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CAPITULO I 

Ooroação de D. João TV e snccessos âiveraos 
do prinoiplo do sen reinado 

N'am lÍTro, euja Dacionalidade tem sido t&o 
coDtestada, quanto a puresada linguagem e a 
elevação dos conceitos são evidentes, encon* 
tram-se estas palavras de tanto peso como for- 
mosura : « — E para que o estado sempre perma- 
neça em seguridade, deveis trabalhar pelo amor 
dos vassallos, mantendo-os em justiça egual, e 
acompanhada de bom zelo, que se n&o converta 
em crueza e faça o senhorio duro c incomportá- 
vel; moderado nos tributos de sorte que antes 
pareça os vassallos sustentar-se do favor do seu 
rei, que não el-^rei do suor de seus vassallos. 
D'esta maneira sereis servido com amor, e ao 
contrario vivereis em ódio dos vossos, cousa que 
faz damno á fama, e passa a vida em receio. 
B se alguns, que tiverem as condições dadas a 
seus respeitos, vos desviarem disso, trabalhae 
quG antes por bom sejais tachado dos maus, 
que por mau vivaes cm ódio com os bons. >» ^ 

(Juadram de molde estas phrases, ao saudar-sc 
o advento da dynastia bragantina. 

O povo, ferido na sua honra, no seu lusi- 
mento e nos seus interesses, ievantou-se um dia 
como um corcel brioso, e cuspio de si o engala- 
nado cavalleíro. Tudo se havia feito em menos- 

' CroH. de PalriL de Jnglat. lom. 3.*» (Veja-se, 
acerca d'esta obra, oJhscurso ele. etc de Nicolas 



cabo de Portugal durante esses sessenta annos 
de galé insoffrivel; o commercio decahira, as 
extorsões multiplicavara-se, os alvitristas caste- 
lhanos desabrochavam a fantasia em invenções 
de subsidies, as nossas glorias de alem mar en- 
panavam-se e extinguiam-se, a nobresa era posta 
de banda, o clero privado de seus benefícios, a 
gente commum envolvida pela mesma onda de 
injustiças e aggravos. 

D 'aqui vieram as commoções parciaes, os abaK 
los intermitentes, as cfTusões dos ânimos incen- 
didos; até que as pequenas faulas, bruxulcantes 
em vários pontos, e já sinistras em Évora, re- 
bentaram em Lisboa como incêndio medonho ao 
alvorecer o dia sabbado, primeiro de Dezembro 
de 1640. 

Estava consummado o grande facto da restau- 
ração; o paiz volvia á sua liberdade. 

D. João IV, digamol-o desde principio, foi ape- 
nas a bandeira cm torno da qual se agitou a cons- 
piração; prudente d'animo, e sem nenhuma 
d'e8ta& ambições enérgicas c impacientes que 
arremeçam os homens aos emprehendímentos 
temerários, mal saberia andar na vanguarda dos 
snccessos, e com mão íirme encaminhal-os. 

Quando a causa popular triumphou, aceitou- 
ihe as consequências. 

Entrava rei na cidade de Lisboa, em meio das 
acclamações de uma multidão febril e radiante; 
bafejavam-no todos os perfumes do enthusiasmo 

Diaz Benjuinéa, nas Memoria da nossa academia, 
^ova série tom. 4 P. ^.) 
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e do amor, e sentia-sc quasi semi-deus, sem que 
para isso lhe tivesse sido necessário brandir a 
clava. 

As indecisões que elle antepozera á revolução 
compensou-as, todavia, ao diante com um dis- 
cemimenlo e bom tacto dignos de applauso. 
O seu primeiro cuidado, ao tomar as rédeas do 
govenio, foi celebrar o acto da coroação e jura- 
mento, ao qual se deu todo o lustre e apparato. 
A vaidade não era decerto o seu móbil; mas 
convinha circumdar-se e revestir-se de todos os 
attributos magestaticos. 

Havia n^esta solemnidade uma aiiirmação pe- 
remptória. 

No dia 15 de dezembro de 1640, no Terreiro 
do Paço e junto à varanda de baixo armou-se um 
theatro grande e alto, no andar da mesma va- 
randa, conforme diz o auto do Levantamento, da 
qual se entrava para elle, havendo ahi um es- 
trado que occupava toda a largura do dito thea- 
tro, de quatro degraus, e em cima d'elle outro 
estrado mais pequeno de dois degraus, e um e 
outro alcatifados de riquíssimas alcatifas de seda, 
e todo o mais theatro da mesma maneira alcati- 
fado de outras alcatifas de mui boa estofa, e os 
encostos d*elle cobertos de pannos de tella e ve- 
ludo carmesim. 

No estrado pequeno se pôz uma cadeira de 
brocado de três altos, coberta com um panoo do 
mesmo brocado, debaixo de um mui rico docel 
bordado de ouro c prata, estando a parede em 
que Ocava encostado, coberta pela banda direita 
com um panno riquíssimo de raz de seda e ouro, 
que tinha a figura da Justiça, e da esquerda com 
outro da mesma maneira, que tinha a figura da 
Prudência, um e outro encaxilhados com espal- 
deiras da mesma estofa, e o que ficava por baixo 
coberto com pannos de velludo carmesim borda- 
dos com manejos de ouro, e o que ficava para 
a banda da varanda de baixo, e galeria de cima, 
dentro no dito theatro, estava tudo coberto com 
pannos de setim verde bordados a ouro. 

Baixou el-rei do seu aposento com opa de bro- 
cado roçagante, e vestido de rico pardo bordado 
de ouro com abotoadura de pedraria, e um collar 
ao pescoço, de grande valor, e d'elle pendente o 
habito da Ordem de Nosso Senhor Jesus Christo 
em um circulo de diamantes, espada dourada, e 
mangas de tella branca lavrada de ramos de ouro 



e prata; e da mesma era o forro da opa roçagante 
que levava, a fralda da qual lhe trazia João Ro- 
drigues de Sá, camareiro-mór, e vinha diante 
de sua magestade o estoque e bandeira real; o 
estoque desembainhado, e levantado com ambas 
as mãos, trazia, fazendo o officio de condestavel, 
D. Francisco de Mello, marquez de Ferreira, do 
conselho de estado de sua magestade; e diante 
do marquez vinha fazendo o ofScio de alferes- 
mór> Fernão Telles de Menezes, com a dita ban- 
deira que trazia enrolada; e logo D. Manrigue da 
Silva, marquez de Gouvéa, do conselho de estado 
de sua magestade, e seu mordomo-mór, com sua 
cana na mão; e todos os grandes, títulos e fidalgos 
doestes reinos, que se achavam presentes, todos 
descobertos; e diante os reis d'armas Portugal, 
arautos e passavantes, e diante d'elles os portei- 
ros da casa com suas maças de prata. 

E começando sua magestade a entrar no logar 
do dito acto, tangeram os menestréis, charamel- 
las, trombetas e ataballes, os quaes não vieram 
diante de sua magestade, como é costume em si- 
milhantes levantamentos e juramentos dos reis 
doestes reinos, quando entram na coroa d'elles, 
porque, por ser pequena a distancia do aposento 
de sua magestade ao logar do dito acto se poze- 
ram logo os menestréis aonde haviam de estar. 

Como sua magestade chegou ao estrado, logo 
subiu a elle Bernardim de Távora, seu repos- 
teiro-mór, e descobriu a cadeira, e sua mages- 
tade se assentou n'ella, e tomou o sceptro de 
ouro na mão direita, que lhe deu o camareiro- 
mór, e o tomou da mão de Belchior d'Andrade, 
thesoureiro do thesouro, que o tinha em uma 
rica salva. 

O condestavel ficou com o estoque nas mãos, 
em pé, e descoberto, como vinha, no estrado 
pequeno, â mão direita de sua magestade, e 
o alferes-mór com a bandeira real, no estrado 
grande, também da parte direita, o camareiro- 
mór detraz da cadeira de sua magestade, e o 
guarda-mór, Pedro de Mendonça Furtado, diante 
do camareiro-mór também â parte direita; e no 
mesmo estrado grande da parte direita estive- 
ram os prelados seguintes: D. Rodrigo da Cunha, 
arcebispo de Lisboa, do conselho doestado de sua 
magestade; D. Francisco de Castro, bispo que foi 
da Guarda, inquisidor geral doestes reinos, do 
I conselho doestado de sua magestade; D. Sebas- 




Aoclamação de D. João IV 






I •• 



. t 



; i' :.. 



'..',. , 



■ . I 



> 



i i 
I 

9 
I 



>l. 



1 • 



lendo o secretario doestado, Francisco de Lucena, 
el-rei tomou a assentai^se na sua cadeira, rece- 
bendo preito e menagem dos estados d'estes rei- 
nos pelas pessoas que d'elles se achavam pre- 
sentes. 
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1641, declarava el-rei que isso fazia por enten- 
der, que, para acertar em cousas de tão grande 

1 Gomp. System, das Leis Extravagantes, pag. 7i 

2 Ind. Ghronologico. Tom. 3.« pag. 2. 
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tião de Mattos de Noronha^ arcebispo de Braga, 
primaz, do conselho doestado de sua magestade; 
D. Francisco de Sotto Maior, bispo de Targa, deão 
da capella real, todos descobertos. 

fi da outra parte esquerda, no mesmo estrado 
grande, encostado â parede d'elle, os mais gran- 
des e titulos do reino, officiaes-móres da casa de 
sua magestade e fidalgos, sem precedências. 

Os TÚÉ d'armas, arautos, passayantes, e por- 
teiros de maças estiveram no segundo degrau do 
estrado grande, e d'elle para baixo os senhores 
de terras, alcaides-móres, fidalgos que se acha- 
vam presentes, nos logares em que cada um 
se achou e melhor pôde estar. 

Como sua magestade se assentou, disse o rei 
d'armas Portugal em voz alta: «Manda El-Rei 
Nosso Senhor, que n^este acto vão jurar e beijar 
a mão, os grandes, titulos, seculares, e eccle- 
siasticos e mais pessoas de nobreza, assim como 
se acharem sem precedências nem prejuiso d'al- 
guns;» e dito isto, o dr. Francisco de Andrade 
Leitáo, a cujo cargo estava fazer pratica a aua 
magestade, subio ao canto do estrado grande da 
parte esquerda, e o rei d'armas Portugal se virou 
para o theatro, e gente que n'elle estava, e disse 
três vezes: Ouvide, ouvide, ouvide, estae atten- 
tos; e o dr. Francisco d'Ãndrade, fazendo a de- 
vida reverencia a sua magestade, começou uma 
falia e proposição mostrando os direitos d'el-rei 
ã corôà doestes reinos. 

Em seguida, subiu ao estrado pequeno Ber- 
nardim de Távora, reposleiro-mór de sua ma- 
gestade, e pôz-lhe diante uma cadeira coberta 
com um panno de brocado, e com tuna almofada 
do mesmo em cima, e outra aos pés de sua ma- 
jestade, e logo D. Álvaro da Gosta, seu capellão- 
mór, póz em cima da dita cadeira e almofada 
um livro niiãsal aberto com uma vera cruz n'elle; 
e feito isto se póz sua magestade em joelhos para 
fazer ó juramento costumado a estes seus rei- 
nos. E todos estiveram de joelhos defronte de 
suá magestade, junto à cadeira onde estava a 
cruz e miásal. 

Feito o dito juramento, no theor em que o la 
lendo o secretario doestado, Francisco de Lucena, 
el-rei tomou a ássentar-se na sua cadeira, rece- 
bendo preito e menagem dos estados doestes rei- 
nos pdas pessoas que d'elles se achavam pre- 
sentes. 



Acabado isto, foi el-rei dar graças a Nosso 
Senhor â igreja da Sé, debaixo de um palio de 
oito varas, ao qual pegava a camará, e montado 
em um muito formoso cavallo castanho, concer- 
tado com gualdrapas, e mais adereços de veludo 
negro, guarnecido tudo de passamanes e galão 
de ouro, dando-lhe o estribo da parte esquerda 
o estribeiro-mór, Luiz de Miranda Henriques, e 
tendo mão no da parte direita o estribeiro pe- 
queno Miguel Pereira Borralho. 

Chegando o acompanhamento à entrada da 
Praça do Pelourinho Velho, onde no meio da rua 
estava um poyo de três degraus, a elle se subiu 
o dr. Francisco Rebello Homem, vereador da 
camará, que fez a sua magestade uma falia e 
pratica, finda a qual, o conde de Cantanhede, 
tomando da mão do vedor das obras da cidade 
as chaves d'ella, que elle tinha em uma salva 
de prata, as entregou a el-rei, que as tornou a 
dar ao conde. 

Quando se recolheram ao Paço veiu tudo na 
mesma ordem em que sahira, estando as ruas 
armadas e ornadas, e as companhias dos Ter- 
ços fazendo parede de uma e outra banda, com 
grande concerto e magnificência. 

D. João IV entrara na plena posse da realeza; 
cumpria-lhe desempenhar-se bem dos deveres 
do novo officio. As difficuldades eram a monte, 
e os sobresaltos constantes. Não havia tempo 
a perder na obra da conciliação e defensão do 
reino. 

Por decreto de 11 de dezembro de 1640, fora 
creado um conselho de guerra, para tratar das 
cousas tocantes a este assumpto, ^ sem depen- 
dência de regimento, que só lhe foi dado em 22 
de dezembro de 1643. 

Por decreto de 24 mandou-se que o conselho 
de fazenda fizesse chamar os mercadores es- 
trangeiros, e os animasse a continuarem o seu 
commercio, convidando-os a trazerem armas e 
munições, e concedendo-lhes todas as regalias 
e beneficies. * 

Passando a convocar cortes na cidade de Lis- 
boa, para se começarem em 20 de janeiro de 
1641, declarava el-rei que isso fazia por enten- 
der, que, para acertar em cousas de tão grande 

1 Comp. System, das Leis Extravagantes^ pag. 7^ 

2 Ind. Chronologico. Tom. 3.« pag. 2. 
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imporUncia, como as obrigações de defender, 
conservar e governar os reinos, era conveniente 
e necessário communical-as com os três estados, 
da nobreza, prelados e povos d'elle8. 

Para que a sublevação da Catalunha vingasse 
em auxilio de Portugal expediu-se carta regia a 
D. Ignacio Mascarenhas para que a interessasse 
contra a coroa de Castella. ^ 

O governo achava-se constituido pelos homens 
mais conspícuos e eminentes; viam-se n'elle o 
arcebispo de Lisboa, o visconde D. Lourenço de 
Lima e os marquezes de Gouvt^a e Ferreira. Os 
cargos superiores da casa real foram conferidos 
a pessoas de subido e aquilatado merecimento. 

Assim andava D. João iv sollicito e diligente, 
tratando de accudir a tudo e promovendo, quanto 
em si cabia, tanto o meneio interno como a me* 
Ihor ordem no serviço das fronteiras. 

Os primeiros lineamentos estavam traçados; 
os primeiros dias d'aquelle incomparável mez de 
dezembro não tinham sido perdidos em vanglo- 
rias inúteis. Sentia-se de continuo o rumor de 
um trabalho afincado; percebia-se que renascera 
a confiança. 

No dia 26 entrava na cidade D. Luiza de Gus- 
mão, tendo toda a corte e el-rei sabido uma larga 
jornada a encontral-a. Não obstante a sua ori- 
gem hespanhola, o povo acclamou-a com as mais 
significativas demonstrações de affecto. É que 
elie bem sabia que ao seu caracter varonil, e á 
sua Índole resoluta se devera em grande escala 
aquella solução e remate de tão inesperado e as- 
sombroso feito. 

Coube à marqueza de Ferreira, D. Joanna Pi- 
mentel, a honra de ser nomeada camareira-mór. 
O restante do pessoal que compunha a sua casa 
era formado pelas damas da mais notável belleza 
e pelos mancebos da mais primorosa estirpe. 

A este tempo iam chegando noticias dos outros 
pontos do reino. A emancipação começada na 
metrópole não podia deixar de ser sympathica 
aos povos longínquos. Primeiro a Madeira e logo 
depois Porto Santo acolheram a noticia com ju- 
fbiloso enthusiasmo. A ilha de S. Miguel não se 
fez esperar, adherindo. Nas colónias era, porem, 
este desafogo mais custoso. Os hollandezes ba- 
YÍam-no8 conquistado Galle, Negumbo, e senho- 

i Trai, de Filippe iv. Tiom. 3.o pag. 421» 



reado-se do Castello da Mina, e Ai^uim em Guioé; 
tinham-nos expulsado de Teroate e Tidore e de 
grande parte do Brazil; Malaca deixara 4^ ser 
um rubim da.nossa coroa e Ormuz haviam-Dol-a 
tomado os persas. S, Thomé e Loanda abatiam 
a cerviz ao jugo do almirante Jol, e no arcbipe- 
lago açoriano a ilha Terceira negava-se ap^tuar , 
graças á intrepidez e hombrid»de do seu gover- 
nador, o arrojado oificial hespanhoi D. Álvaro 
de Viveiros, o qual se recusou a Accedier a todas 
as exigências da população, até o dia 16 de 
março de 1642, em que percebeu que resistir 
não seria mais do que uma inqualificável lou- 
cura. Sabindo da fortalesa com os últimos solda- 
dos de uma guarnição estropeada e exhausta, 
recebia as honras a que a bravura militar tem 
direito; e, embora fosse contra nós que luctara, 
tinha-se engrandecido aos olhos das consciên- 
cias honestas e altivas. O patriotismo de que os 
habitadores de Angra haviam dado provas sobe- 
jas, teve seu galardão no alvará do l."" d'abril 
de^ 1643 em que el-rei fez saber, que, entre os 
capítulos particulares oferecidos pelo procura- 
dor da cidade de Angra, Uha Terceira, nas cortes 
celebradas em 1642, havia um no qual se pedia, 
em nome dos juizes, vereadores, procurador do 
concelho, juiz do povo, e procuradores dos mes- 
teres da dita cidade, que se lhe desse o nome 
de— «Sempre leal cidade— tmáo logar em cortes, 
e sendo de primeiro Banco. E visto o que lhe 
representara o dito procurador, havia por bem 
de conceder ã dita cidade de Angra, que se po- 
desse nomear e ter o titulo de — Sempre Uai ct- 
dade-^felo haver assim merecido peia sua muita 
lealdade com seus príncipes naturaes. ^ 

O grande facto da revolução operàra-se, como 
vemos, em todo o remo., Serenados os primei- 
ros estremecimentos, aquelles em que a violên- 
cia era por assim dizer convulsiva, os olhos de 
D. João IV alargaram-se em busca do homem 
com quem podesse repartir as tarefas do cargo. 
N^aquella conjuncção era isso extremamente dif* 
ficil. Pesavam as desconfianças sobre os que me- 
igos tinham andado na frente da cruzada, com 
quanto houvesse n^elles o cunho do legitimo 
merecimento; ao passo que nos de boa tem-» 
pêra patriótica escaceavam as prendas com que 

t L. XIV da Chancellaría, 11. 120. 
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se deve esmaltar o verdadeiro homem de go- 
verno. 

logar de secretario doestado esperava quem 
devia d*elle tomar posse. Por carta patente de 
31 de janeiro de 1641, rçicahiu a nomeação em 
Francisco de Lucena, attendendo á qualidade de 
sua pessoa, merecimentos e serviços continua- 
dos por espaço de mais de trinta annos, como 
textualmente se lê no diploma. * 

Cedamos agora a palavra ao nosso eminente 
historiador, Rebello da Silva: «El-rei não tinha 
motivo de o preferir ou de o proteger. O pae, 
Affonso de Lucena, jurisconsulto e antigo creado 
da casa de* Bragança, pagara com ingratidão os 
benefícios d'ella, e D. João, por índole pouco es- 
quecido das oCfensas, lembrava-se talvez ainda 
de que, accusado de haver trahido as confiden- 
cias de sua avó, D. Gatharina, ÂBbnso de Lucena 
não duvidara confirmar as suspeitas, obtendo ân- 
uos depois o despacho de secretario do conselho 
de Portugal para seu irmão Fernando de Mattos, 
com a clausula de lhe succeder Francisco de Lu- 
cena. Accrescia que os dois secretários, Mattos 
e Lucena, desagradecidos e ambiciosos, sempre 
se mostraram desaffectos á família ducal, e què, 
mesmo maltratado por Clivares, nem assim pro- 
curara o ultimo approxímar-se d'ella. Mas a ne- 
cessidade, efiicaz em apagar incompatibilidades 
simiihantes, facilitou a reconciliação, e o rei, 
sem o estimar, admittío o ministro. Lucena re- 
luctou mais. Tinha o filho primogénito em Ma- 
drid, amava-o extremosamente, e não ignorava 
que se iam voltar contra elle os rigores, ape- 
nas assumisse logar de tanta confiança. Buscado 
comtudo em casa por muitos dos que lhe foram 
hostis, vio-se constrangido a ceder, e, mais con- 
trariado do que satisfeito, acceitou o encargo 
deferido pelas círcumstancias. 

«Um dos primeiros negócios em que Francisco 
de Lucena poz as mãos, e com pouca felicidade, 
foram os navios expedidos ao infante D. Duarte 
para AUemanha. Achava-se elle a esse tempo 
com o seu regimento na Franconia, e era por 
isso difficil chegar-lhe a notícia com a segurança 
e a celeridade requeridas pelo perigo. Houve de- 
mora e menos reflexão na remessa das cartas, 
perdendo-se todas por Flandres e por Hamburgo, 

1 L, de Consultas da Mesa da Consc. 1639 e 1640, 

V voii,— 2, 



porHoIlanda,eporVenezí,e provavelmente vindo 
alguma parar ao poder dos hespanboes. Menos 
correios e mais discretas missivas talvez houves- 
sem aproveitado melhor. Olívares antcpoz-se, e 
seus despachos preveniram o imperador, e pre- 
pararam a catastrophe. O segundo assumpto, mais 
geral, não grangeou também ao secretario does- 
tado louvores nem adherentes. Elevado ao throno 
por uma revolução, quiz el-rei assentar as má- 
ximas do seu governo. Era immenso o numero 
dos queixosos, e maior ainda o dos que aspira- 
vam a substituir as pessoas despachadas por Phi- 
lippe IV. Pedia a gratidão que o novo rei pre- 
miasse em seus parciaes o zelo, e punisse nos 
contrários a indifferença ou a cumplicidade; mas, 
vacillante ainda tudo, e, aclamado D. João sem 
resistência, a boa politica oppunha-se a que uma 
perseguição violenta reforçasse as fileiras do par- 
tido de Castella, aggregando-lhe os interesses of- 
fendidos ou ameaçados. 

«Demais, obedecido pacificamente e por tantos 
annos o soberano hespanhol, jurado até pelo 
próprio duque de Bragança, tratar como traido- 
res ou maus portuguezes os que não tinham ou- 
tro crime senão o de haverem imitado na culpa, 
se culpa era, o chefe do estado, fora mais do 
que erro, fora violência e injustiça. Só um cami- 
nho se abria, portanto, á restauração. Legitimar 
os factos consumados, respeitar os direitos ad- 
quiridos, tranquilisar os receios, e caminhar 
sem volver os olhos atraz. Francisco de Lucena 
apontou a el-rei essa estrada, e o juízo claro de 
D. João IV não hesitou em a trilhar. Em 10 de 
janeiro de 1641 um decreto, concebido em har- 
monia com as idéas d'ambos, confirmou as mer- 
cês feitas antes da acclamação, cerrando as portas 
ás pretensões desarrasoadas, e cortando pela raiz 
difiSculdades que o tempo tornaria impossíveis. 

«Ouvindo ainda a prudência de Francisco de 
Lucena, determinou também o novo monarch^ 
não conceder mercê alguma, fundada nos servi- 
ços recentes da restauração. Sabia que a inveja 
não perdoaria aos recompensados, nem ao sobe- 
rano, e não suppunha conveniente crear no seio 
da aristocracia e das classes medias um grémio 
predominante, composto exclusivamente dos que 
jà começavam a íntitular-se libertadores. A razão 
prohibia que no seio do paiz, conforme e sub- 
misso, se introduzisse uma separação, que de** 
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pressa o dividiria em veacidos e vencedores. Para 
justificar a prevenção, o príncipe e o ministro 
respondiam muitas vezes aos que os arguiam: — 
«Defendamos todos a capa, e depois partamol-a. » 
Conhecendo bem a Índole dos súbditos, queriam 
significar com estas palavras que mais de leve 
soffreriam clles que as graças tardassem do que 
as reputariam bem repartidas, mesmo liberali- 
sadas aos mais dignos. João Pinto Ribeiro, alma 
da conspiração, um dos homens a quem seu amo 
devia mais, serviu de exemplo á regra, que tal- 
vez salvasse o reino e a coroa. Em nenhum dos 
diplomas de merco que se lhe passaram se alude, 
nem mesmo indirectamente, ao feito que honra 
o seu nome. A D. Antão d'Almada succedeu o 
mesmo. A pensão de 800|>000 réis que el-rei 
lhe deu recahiu positivamente sobre os serviços 
prestados na embaixada de Londres, sem o do- 
cumento mencionar a acclamação. O monteiro- 
mór, Jorge de Mello, e muitos outros, foram 
contemplados com os empregos vagos e com fa- 
vores que attestam a munificência da coroa, mas 
em nenhuma das cartas ou alvarás excedeu a 
chancellaria as clausulas geraes usadas nos rei- 
nados anteriores.» ^ 

Conhecidos, como ficam, os primeiros dias da 
implantação bragantína, é claro que havia de so- 
bra cm que pôr a mão e lidar. Por uma banda as 
fronteiras e pela outra a fazenda publica. A am- 
bos 08 pontos urgia accudir e sem delonga. O 
patriotismo faz milagres, é certo, e jã Themisto- 
cles entendia que os peitos alhenienses eram os 
melhores baluartes da cidade; mas esta phrase, 
que 1^0 bem sôa em lábios heróicos, tem quasi 
sempre na pratica o seu desmentido formal. 
Não basta ferir o solo com o pó e desentranhar 
d*elle exércitos; é indispensável instruil-os, mu- 
nicial-os, abastecer as castras, armar as for- 
talezas, dispor de quanto a sciencia da guerra 
demanda, e depois, com todos cbtes elementos 
de força, dourados pelo talento, encaminhar as 
hostes à víctoria. 

Nas cortes celebradas cm Lisboa com os três 
estados do reino, em 28 de janeiro de 1G41, 
o estado dos povos apresentou a el-rei cento c 
oito capítulos, abrangendo os principaes pontos da 
reorganisação social. N^elles se indicava o modo 

> Historia de Poringal-^iomo 4.<' liv. 5*° cap. 2.*» 



de regular a ordem da successão e herança do 
reino, como primeira necessidade a acudir, e 
depois seguiam-se-lhe as demais providencias, 
taes como: a formação de um concilio provincial 
de todos os prelados, a prohibição de alçadas 
para íóra da cidade, não sendo em algum caso 
de lesa magestade divina ou humana, a extinc- 
ção do officio de mamposteiro das comarcas por 
consumirem elles em si a fazenda dos pobres, a 
continuação das liberdades que D. Diniz conce- 
dera aos lavradores, a abolição do tributo das 
sizas, a compilação de uma nova ordenação, 
onde fossem declaradas as ordenações duvido- 
sas, assim pelas extravagantes como. pelas deci- 
sões e arestos do senado, a limitação e restricção 
de privilégios, por conterem matéria odiosa, con- 
forme o direito, a applicação das terças das ren- 
das das camarás para reparo e conservação dos 
muros, e, finalmente, a execução do regimento 
antigo dos coutos, para mais aproveitamento da 
fazenda real e menos vexação dos vassallos. 

O estado da nobresa apresentou trinta e seis 
capítulos, e entre elles, para que a renda do di- 
reito do consulado se applicasse ás armadas, para 
que os edificios da cidade se reduzissem a melhor 
forma, para que se revogasse a Ordenação do livro 
2.° titulo 35.° §§ 1.** e 4.° estipulando que na suc- 
cessão dos bens da coroa houvesse representação , 
assim como nos morgados e bens patrimoniaes, 
e por ultimo, que se tratasse com toda a assis- 
tência c cuidado das beatificações e canonisa- 
ções de D. AfTonso Henriques e do condestavel 
D. Nuno Alvares Pereira. 

O estado ecclesiaslico apresentou vinte e sete 
capítulos, nos quaes lembrava a necessidade de 
residirem os bispos em suas egrejas, a incorpo- 
ração da casa de Bragança na coroa, a existên- 
cia de cardcaes portuguezes no reino para que 
se não perdesse esta proeminência e honra, e 
também que dos bens reaes se não fizessem doa- 
ções immoderadas, revogando-se as que estives- 
sem feitas em pessoas estrangeiras, e ordenan- 
do-se por lei inviolável que se não podesssem 
fazer ao diante. 

No meio de tantas indicações ponderosas, e a 
que D. João iv respondeu em termos que dão a 
medida do seu bom senso e do espirito atilado 
dos seus conselheiros, ha uma que nos desfranze 
bvoluQtariamente os lábios n'uiD sorriso^ 
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No capitulo 58.® diz o estado dos povos, com 
o delicioso aprumo da mais cómica seriedade: 
(cProhibam-se as guedelhas e cabelleiras grandes 
nos homens, e reduzam-se á authoridade e gra- 
vidade portugueza antiga. » 

O monarcha respondeu n'um tom egualmente 
composto; mas que nos deixa suspeitar a troca 
de um gesto malicioso entre clle e Francisco de 
Lucena ou porventura o abalisado doutor Thomé 
Pinheiro da Veiga, procurador da coroa e des- 
embargador do Paço: « — Fico advertido para 
accudir ao excesso que ha n'esta matéria. » 

Em conformidade das respostas mandadas dar 
aos capitulos dos três estados, foram feitas e 
mandadas publicar vinte leis sobre assumptos 
vários e importantes. O rei quizera ouvir a nação, 
e a nação respondera-lhe francamente. O que 
succedia depois era a auspiciosa rebentação dos 
primeiros fructos. 

Para prover com brevidade, dinheiro prompto 
e effectivo ãs despesas urgentes da guerra, as- 
sentou-se, visto que os meios escolhidos pelas 
cortes para a satisfação de um milhão e oitocen- 
tos mil cruzados cada um anno não eram bas- 
tantes para prefazer a dita quantia, que os fi- 
dalgos que não fossem notoriamente pobres 
dariam cada mez 320 róis por cada uma cabeça 
sua e de suas mulheres, filhos e filhas, de edade 
de sete annos para cima. 

Os que fossem pobres dariam a 160 réis. 

Os desembargadores dos tribunaes e relações, 
e os que servissem com beca dariam do mesmo 
modo a 320 réis e sendo pobres a 160 réis. 

Os homens do meio e cidadãos dariam a 80 
réis, e os que fossem ricos e com possibilidade 
320 réis. 

Os homens de trato ou meneio grosso dariam 
a 320 réis, e os de menor cabedal a 160 réis. 

Os mercadores de lojas de sedas e pannos, de 
maior cabedal, a 320 réis, e os pobres 160 réis; 
entendendo-se o mesmo nos das lojas que ven- 
diam drogas na rua Nova dos Mercadores, de 
lojas pequenas em que se vendiam retrozes c bo- 
tões, os de maior cabedal a 160 réis e os mais 
pobres a 80 réis, e oâ ricos de lojas grandes a 
320 réis. 

Os fanqueiros ricos a 320 réis e os de menor 
cabedal a 100 réis. 

Os vinhateiros a 320 réis, e os que vendes- 



sem vinho á vendagem e dessem de comer em 
suas casas a 40 réis, e os que somente vendes- 
sem vinho 20 réis. 

Os oíBciaes que alem de suas tendas tivessem 
trato e meneio dariam a 80 réis, e da mesma 
maneira os que fossem afazendados, e os que 
não tivessem mais que suas tendas a 20 réis, e 
os officiaes de officios, como psdreiros e carpin- 
teiros, sendo ricos e afazendados dariam a 80 
réis, e os pobres a 20 réis, e os obreiros de to- 
dos a 20 réis. 

Os tendeiros do Pateo da Gapella da banda de 
dentro a 80 réis, e assim os da Misericórdia, 
Pelourinho velho. Açougue, e os mais da cidade 
40 réis, e as tendas de fructa a 20 réis. 

Os creados de toda a sorte a 20 réis, que seus 
amos pagariam, à conta de suas soldadas ou sa- 
lários, — e o mesmo toda a gente de serviço. 

que tudo se pagaria cada mez, pelas cabe- 
ças declaradas dos pães de familias e de suas 
mulheres, filhos e filhas, de sete annos de edadc 
para cima, e creados que cada um tivesse em 
sua casa, vivendo com elles de portas a dentro. 

Os miseráveis que vivessem de esmola não 
pagariam nada, c assim os soldados em serviço 
na guerra. 

A cobrança doesta contribuição era feita cm 
cada frcguezia, por um fidalgo, um homem no- 
bre, outro de negócios, outro do povo, oííicial, 
nomeados pela camará, e um clérigo, nomeado 
pelo prelado, não sendo os ecclesiaslicos isentos 
de pagamento. 

Como nas cortes de 28 de janeiro se dissera 
que o imposto seria por Ires annos, se tanto du- 
rasse a guerra, foi declarado, que, terminada a 
occasião e necessidade d'elle, posto que não fosse 
cumprido o dito praso, terminaria a contribui- 
ção, sem ser necessário nenhuma outra ordem 
ou provisão real. ' 

Este alvará regulando a forma de lançamento 
e cobrança das decimas e mais subsídios foi mo- 
dificado pelo de 5 de setembro do mesmo anno, 
e depois pelo de 6 de outubro seguinte. 

Para occorrer mais aos gastos da guerra e de- 
fensão do reino foi estabelecido o imposto do real 
d'agua, tornado tão celebre em nossos dias pelo 
muito que tem servido para declamações piedo- 

1 Alvará de i6 de junho de 1641. 
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sas dos bandos opposicionistas. Por elTeito d'elle, 
pagava-se então um real em cada arrátel de carne 
e de cada canada de vinho; pagando Lisboa cinco 
rOís em cada arrátel de carne e sete réis em cada 
canada de vinho. * 

Como expediente financeiro citaremos também 
a extincção do estanco do tabaco, mandando-se 
que o despachado nas alfandegas pagasse dobra- 
dos direitos do que até entáo pagava, avalian- 
do-se a tostão o arrátel. ^ Esta determinação foi, 
comtudo, revogada mais tarde, sendo o estanco 
do tabaco contratado de novo. ^ 

A questão do valor da moeda nacional, com 
relação ao das moedas de que faziam uso as na- 
ções estrangeiras, também chamou a altenção 
particular do governo. Foi resolvido que se fi- 
zesse de cada marco de prata de lei de onze di- 
nheiros, trinta e quatro tostões com os febres 
ordinários, pagando-se ás partes, donos da prata, 
por cada marco que entregassem, tendo prata 
de lei, vinte e nove tostões, em logar dos vinte 
e sete que até então se pagavam, c pelo marco 
de prata lavrada em tostões, três mil réis. 

# 

A nova moeda de prata de lei de onze dinhei- 
ros foi dado o valor de vinte por cento mais do 
seu peso, lavrando-se tostões, meios tostões, qua- 
tro vinténs, dois vinténs, vinte réis singelos, 
meios vinténs e cinquiohos, com cunho e nome 
na forma costumada, accrescentando-se a todas 
as moedas o anno em que se lavrassem, ao pé 
da cruz com que se cunhavam. 

De principio foi marcado o praso de seis me- 
zes para se gastar a moeda que corria, com ex- 
cepção dos realcs castelhanos de oito e qualro, 
como não fossem os quo tinham por cunho plus 
ullra, e jugo e settas, os quaes não mais vale- 
riam nem correriam; mas logo dias depois da 
promulgação da lei, entendeu-se que era neces- 
sário encurtar mais o praso para o consumo, em- 
quanlo à cidade de Lisboa, ordenando-sc que, 
passado um mcz, não podesse valer nem correr 
moeda alguma que não fosse cunhada com o cu- 
nho e nome d'el-rei, e declaração do anno, fi- 
cando o praso dos seis mezes para os outros 
logares do reino. 

1 Regimentos de 12 de setembro de 16il e de 23 
de janeiro de 1643. 

2 Alvará de 23 de agosto de 16i2. 

3 Alvará de 26 de junho de 1644. 



Todo o género de moeda, tanto d*este reiao 
como do de Castella, foi permittido fundir, ha- 
vendo a notar que os rcales cerceados, trazidos 
a lavrar á casa da moeda, se respondesse ás par- 
tes com o seu dinheiro, sem ganho algum para 
a Fazenda. ^ 

No tocante ao ouro, havendo subido o preço 
d'elle em tanta quantia, que, valendo o ouro por 
lei quatrocentos e sessenta e oito réis a oitava, 
crescera a mais de seiscentos reis, a arbítrio dos 
ourives, ordenou-se que todo o ouro em moeda 
fosse lavrado de novo em moedas porluguezas de 
quatro cruzados, e meias moedas e quartas, com 
o mesmo peso e tamanho das velhas; accrcscen- 
tando-Ihes, também, como ás de prata, o nome 
do soberano e a declaração do anno cm que fos- 
sem feitas, lavrada ao pé da cruz. 

As moedas de quatro cruzados ficaram tendo a 
valia extrínseca de três mil réis; mil e quinhen- 
tos a meia, c setecentos e cincoenta a quarta. 

marco de ouro de vinte c dois quilates ficou 
valendo quarenta e dois mil duzentos e quarenta 
réis, a seiscentos e sessenta por oitava, ficando 
o crescimento em beneficio de seus doncs. ^ 

Ao passo que os negócios da metrópole se iam 
encaminhando, pelos meios que em tal conjun- 
ctura se podiam adoptar, creava-se também o 
conselho ultramarino, para tratar particularmente 
dos da índia, Brazil, Angola c mais conquistas 
do reino, sendo composto de Jorge de Albuquer- 
que, Jorge de Castilho, e João Delgado Figueira, 
Inquisidor Apostólico. O seu regimento tem a 
data de 14 de julho de 1642. ^ 

A guerra com Castella ia-se tornando immi- 
nente. D. João iv, fixando olhos no Alemtejo, 
viu ser aquelle um dos pontos onde a lucta se 
tornaria mais rude. O conde de Vimioso, D. Af- 
fonso de Portugal, foi nomeado fronleiro-mór; 
porem á boa vontade que o animava não corres- 
pondia a lucidez do cabo de guerra. Matbias d'Al- 
buquerquft substitui-o em breve, cahindo d*csla 
vez o bastão do commando cm mãos que o sa- 
beriam manejar. 

Para despertar mais o estimulo entre os solda- 
dos, a Carta Patente do 1 .° de março de 1642 no- 

1 C. de L. do 1.*» de julho de 1641. — Alvará de 
19 de julho de 1641. 

2 C. de L. de 29 de março de 1642. 

3 Prov. da llist. General da C. Real, lom. 4.'' 
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meava o príncipe D. Theodosio corooel de quatro 
terços, seado seus tenentes o marquez de Montal- 
vão e os condes da Torre, de Uuhâo e da Galbeta. ^ 

príncipe, aquinhoando riscos e fadigas com 
os vassaiJos, apertava mais os laços entre a na* 
ção e a coroa. Sabia-sc que n'aquella dcfeza an- 
dava empenhada a cansa commum. 

Âs forças de mar escasseavam-nos por então. 
Durante o dominio de Castelia os nossos navios 
haviam engrossado as esquadras dos dominado- 
res. A custo se pôde organisar uma pequena 
frota, de que foi nomeado almirante António Tel- 
les de Menezes. 

No intuito de mais acertadamente se regerem 
03 serviços, e em occasião tào critica, o decreto 
de 13 de fevereiro de 1642 ~ determinou que o 
vedor da fazenda, marquez de Montalvão, servisse 
na repartição da índia e conquistas iU Ultramar, 
armadas todas, consulado, moeda e o mais que 
tocasse aos armazcns; D. Miguel d'Almeida na 
repartição do reino, mestrados, ilhas da Madeira 
e dos Açores, e Henrique Corrêa da Silva, na re- 
partição da Africa, Coutos e Terços. 

Montadas assim as cousas no interior, vol veu-se 
D. João IV para.as relações externas. Era-lhe in- 
dispensável interessar a Europa em tal pleito, c 
conseguir firmes allianças. 

«Para França, diz Rebello da Silva, designou 
o monteiro-mór, Francisco de Mello, mais bon- 
doso c crédulo do que pedia o oflicio, e para lhe 
supprír as deficiências collocou a seu lado o dou- 
tor da legacia António Coelho de Carvalho, ele- 
vando-o á cathegoria de desembargador do Paço. 
Para Inglaterra enviou D. Antão d'AImada, cuja 
familia descendia de D. Ligel de Flandres, e quiz 
que o acomoanhasse Francisco d'Andrade, tam- 
bém do desembargo do Paço. Para a missão de 
Dinamarca, Suécia e cidades hansealicas elegeu 
Francisco de Sousa Coutinho, agente zeloso dos 
negócios externos da Casa de Bragança, varão 
dotado de qualidades relevantes, ao qual a larga 
frequência das cortes estrangeiras tornou depois 
um ministro notável. Este levou comsigo Antó- 
nio Rodrigues de Carvalho, jurisconsulto ainda 
moço e sem provas anteriores de aptidão no ma- 
nejo dos interesses das nações» ^ 

1 Prov. da IJist. General da G. Ueal, tom. 4.» 

2 Ind. Chron. tom. 3.« 

3 Hisl. de Poit. loii). 4.°, liv. 5.^ c. 4.° 



Das boas disposições da França, acerca dós 
factos que se passavam em Portugal, dão teste- 
munho e medida as cartas do monarcha francez 
e as do seu ministro Richelieu. Transcrevemol-as 
textualmente, pela valia que em si lêem e pela 
muita luz que derramam. A carta de el-rei de 
França diz assim: — «Altíssimo, Excellentissimo, 
Poderosíssimo príncipe, nosso caríssimo bom Ir- 
mão e Primo. Nós fomos mui contentes de saber 
pelas cartas que Francisco de Mello, do Conse- 
lho de Vossa Magestade, e do seu Parlamento, e 
seu Monteiro-mór, c António Coelho de Carvalho, 
também do Conselho de Vossa Magestade, e do 
seu Paríamento Supremo, ambos seus Embaixa- 
dores, nos deram, c por sua boca nos represen- 
taram, o consentimento universal e applauso 
geral, com o qual Vossa Magestade foi recebido 
por legitimo succcssor dos antigos Reis de Por- 
tugal, e acclamado por Soberano d'cs3e reino; 
elles poderão mostrar a Vossa Magestade o gosto 
que disto tivemos, e Ibcs mostramos ter, elaui- 
bem a alegría que recebemos dos oCferccimentos 
que Vossa Magestade nos fazia pela sua Carta, 
como também das proposições da boa amisade 
entre nossas pessoas, e de toda a boa correspon- 
dência e commercio entre nossos vassallos, dei- 
xando á sua conta o informar a Vossa Magestade 
de tudo o que elles negociaram coranosco. 

Não fazemos a presente carta mais larga, que 
para mostrar a Vossa Magestade o quanto lhe 
desejamos uma continua prosperidade, e assegu- 
rar-lhe o desejo que temos de dar a entender a 
Vossa Magestade, por todas as vias, a seguridade 
de minha aíTeição em tudo o que fór conservar o 
bem de seus reinos; c Vossa Magestade pode crer 
verdadeiramente que meu amor é tal para com 
Vossa Magestade, como eu o relato n'esta carta. 
Concluindo, rogamos a Deus que tenha a Vossa 
Magestade, Altissimo, Excellentissimo e Pode- 
rosíssimo Príncipe, nosso caríssimo e amantís- 
simo bom Irmão e Primo, cm sua santa e divina 
graça e guarda. Escripla cm Abbavilla a li de 
juuho de 1G41. — Vosso Irmão e Primo. — Luiz. *■ 

(Juanto ao ministro, ainda as suas palavras 
são de um alcance mais decisivo. 

Diz elle : « — Senhor. Eu não mostrei a Vossa 
Magestade o amor com que me dispuz a servil-o 

i Pr. da Uist. Goií. da Casa Real, tom. 4.« p. 730. 
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dianle de Sua Hageslade Rl-rei Christianissimo, 
porque Vossa Magestadc conhecerá pelos efféítos 
de minhas obras, e pela relação que lhe farão 
os senhores seus embaixadores, os quaes fizeram 
dignamente o que Vossa Magestade lhes man- 
dou; e somente quero assegurar a Vossa Mages- 
tade da continuação de meus serviços, dos quaes 
não poderei dar melhor prova que pedindo a 
Vossa Magestade trate mui deveras das fortifica- 
ções das fronteiras d'esse reino, e de seu provi- 
mento, procurando de seus vassallos sugeitos 
que sejam tão capazes na disciplina militar, como 
são animosos e valentes, formando duas boas 
armadas, uma por mar outra por terra, e orde- 
nando que uma e outra sejam providas de gente, 
e das mais cousas necessárias, sem que os povos 
sejam por esta causa avexados, e que ambos 
busquem o inimigo fora dos estados de Vossa 
Magestade, não dando logar a que elle venha a 
elles. Vossa Magestade sabe mui bem o como eu 
esto» certo, em que saberá usar da prudência e 
do animo que Deus lhe deu para governar sua 
coroa, e que não dormirá na quietação, que gosa 
de presente, pelas occupações, que tem seus ini- 
migos. Isto é o que pode dizer uma pessoa que 
deseja a Vossa Magestade todas as felicidades, e 
que é verdadeiramente de Vossa Magestade hu- 
milissimo e obedientíssimo servidor. Abbavilla 
15 de junho de 1641. — HarmonRochelieu,^ * 

A rainha Christina da Suécia escreveu tam- 
bém, tanto a D. João iv como á rainha D. Luiza, 
protestando que faria quanto possível por conso- 
lidar e augmentar toda a boa correspondência, 
de sorte que os fruclos da amizade, novamente 
levantada entre os dois thronos, se communicas- 
sem não só a eiles, reinantes, mas a toda a casa 
real porlugueza por mais que ella se estendesse. ^ 

Estas cartas são firmadas pelos tutores e admi- 
nistradores da Sacra Real Magestade, e do reino 
da Suécia, c tem a data de 30 de julho de 1641. 

O pessoal diplomático restante era composto 
por Tristão de Mendonça Furtado, embaixador 
na Hollanda, e pelo bispo de Lamego, D. Miguel 
de Portugal, a quem el-rei incumbio dos negó- 
cios de Roma. 

A 12 de junho de 1641, na villa de Haya, se 

í Prov. da Hisl. Gen. da C. R. tom. 4.*» pag. 731. 
2 Idem idem pag. 732 e 733. 



assentou» fez e concluio um tratado de Tregoas, 
e cessação de todo o acto de hostilidade, e assim 
de navegação e commercio, e juntamente de soc- 
corro, por tempo de dez annos, estando o embai- 
xador Mendonça Furtado, por parte de Portugal, 
c da outra os Magníficos e Illustres Rutgher Hny- 
ghens, Juan Brouchouen, J. Cats, Govan Vosber- 
ghen, JuanVan Reed, Juan Veltdriel, Van-haer- 
solte e Vigbolt Aldringa. O artigo 10.* d'estc 
tratado estabelecia que a nação hollandeza e bem 
assim a portugueza se soccorressem reciproca- 
mente e se dessem toda a ajuda e favor, com to- 
das as suas forças, quando quer que a occasião 
e o estado das cousas assim o pedissem. 

Veremos ao diante que esta estipulação não 
chegou a abranger as doces conclusões que po- 
deríamos 'tirar d'ella, comquanto o tratado nos 
fosse serviçal, apreciando-o com relação á nossa- 
contenda na península. 

A Inglaterra celebrou comnosco um tratado de 
paz e amisade a 29 de janeiro de 1642, sendo 
nossos commissarios D. Antão d'Almada, ^que 
tem sua origem na antiga nobreza de Ingla^ 
terra» como D. João iv escrevia ao rei Carlos i, 
e o doutor Francisco d'Andrade Leitão, desem- 
bargador do Paço. 

N'este ajuste ou convénio podemos ver mais 
a influição commercial do que a politica. As prin- 
cipaes clausulas assentadas dizem respeito á 
navegação e ao tratamento consular e fiscal, com- 
quanto se estabelecessem princípios relativa- 
mente a immunidades especiaes e pelo que dizia 
respeito ao exercicio do culto. 

A missão em Roma, tão importante no fundo, 
apresenta-se revestida de um certo caracter bri- 
gâo-cavalleiroso. O papa Urbano viii, apesar de 
inclinar-se ao facto consummado em Portugal, 
não podia romper violentamente com a corte de 
Hespanha, provocando as iras de tão arrogante 
potencia. Mantendo as praticas que caracterisam 
as eh anediarias do Vaticano, procurou mostrar- se 
condescendente com Clivares, sem repellir, to- 
davia, o bispo de Lamego. Recepção official da 
embaixada é que elle não ousava eíTectuar. Se- 
ria isto assellar uma restauração em desmentido 
a Castelia, para a qual D. João não passava de um 
usurpador. Estas delongas e subterfúgios nfto fa- 
ziam mais do que indispor e irritar os animes. 
No dia 20 d'agoslo de 1642, indo D. Miguel de 
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Portugal visitar o embaixador de França, foi à 
sabida atacado pelo ministro bespanbol, o mar- 
quez de los Velez, travando-se entre o cortejo, de 
uma e de outra banda, a mais renbida e encar- 
niçada lucta, sendo o resultado d'elia ter de se 
acoitar o marquez no palácio do cardeal Âlber- 
noz, partindo mais tarde o bispo de Lamego, e 
com elle o marquez de Fontenay, e perdida para 
ambos toda a esperança de que Urbano viii che- 
gasse a adoptar uma posição franca e definitiva. 

Temos mostrado a rápidos traços as nossas 
condições de vida politica, em seguida à remis- 
são do captiveiro. As nações acolhiam-nos, em 
sua maior parte, sanccionando a nossa existên- 
cia de poYO livre; e o povo, bebendo a pulmões 
cbeios essa grata e ao mesmo tempo estimulante 
aura de liberdade, testemunhava á Europa e ao 
inundo que era digno de se assentar no seu con- 
gresso. 

A restauração não fora o resultado de uma im- 
paciência ephemera; constituía um facto perem- 
ptório e assente. 

Mais felizes do que tantas outras nações, que 
ha séculos protestam em nome do seu direito 
esmagado, nós levantámo-nos no dia da ira, para 
não mais dobrar o joelho ante os orgulhosos do- 
minadores. 

A força, que era o único argumento que po- 
deria ser-nos contraposto, essa mesma foi im- 
potente em mais de um recontro; e a bandeira 
de Aljubarrota, desfraldada ao sol de Montijo e 
das linhas d'Elvas, provou aos tibios e aos in- 
crédulos que ainda sabia pannejar ovante, enfu- 
nada pelo sopro da victoria. 

CAPITULO II 

Proseguimento na obra da restauraçSo. — 
Oonjuram oontra el-rei o arcebispo de 
Braga e mais fidalgos. 

À distancia de dois séculos, por maior escrú- 
pulo e rigor que haja na exposição dos succes- 
80S históricos, o nosso espirito sobredoura-os 
sempre, dando-lhes por vezes, a feição extraor- 
dinária da lenda. No fundo, na base, na essência, 
a verdade reside impertubavel; mas as imagi- 
nações populares tem por natural pendor engri- 
naldal-a de poéticos festões ou de lauréis votivos. 



É por isso que os grandes factos se involvem 
n'uma immensa aureola, creando essas lumino- 
sas constellações que fazem a gloria do passado. 
Â proporção que os tempos decorreip, tacs vultos 
projectam-se e recortam-se no horisonte com um 
esbatimento suave de traço, tornando-se menos 
realidades do que fantasmas. As tendências cgoiS' 
tas, as inclinações positivas, o resfriamento de 
enthusiasmo, a tibicsa da nossa fé mal podem 
explicar a existência de um tamanho agrupa- 
mento de dedicações generosas ou de temerárias 
audácias. 

Circumscriptos a um modo de ver acanhado e 
incrédulo, substituindo pela exacta observação 
tudo o que era d'antes o arrebatamento myslico 
ou cavalleiroso, pasmamos dos que souberam 
emprehcnder e rcalisar, e fazemos intervir nas 
assombrosas occorrencias a secreta influição de 
poderes extraordinários. 

Logo na fundação da monarchia portugueza 
quizeram ver muitos não tanto a bravura dos 
batalhadores como a predilecção de forças divi- 
nas. Eis como se forma e se propaga a lenda, 
radicando- se apesar de todas as demonstrações 
em contrario. Os indigetes gregos eram a per- 
sonalisação de feitos remotos. O valor, o génio 
e a graça, quer dizer, as três primeiras cx- 
cellencias aos olhos da antiga Heliade, tinham 
dado a Hercules o beijo immortal de Hebe, a 
Prometheo a constância que excede a tyrannia 
de Júpiter, e ã filha radiante da espuma o cinto 
dos mágicos encantamentos. 

Nas sociedades modernas ainda encontramos 
a espaços a formação d'cstes mythos. Acaso o 
marlyr de Santa-Helena não será sempre para a 
França muito mais que um heroe? 

Accudiram-nós estas reflexões a propósito dos 
acontecimentos que estamos narrando. Hoje, 
affastados por tantos annos doesse thealro de 
commoções e de luctas, sabemos apenas que 
terçámos o ferro em mais de um recontro, e que 
ceifámos com elle as palmas do triumpho. Cum- 
pre-nos, porem, attentar na realidade, despida 
de velórios dramáticos, e pôr a mão firmemente 
nos desconcertos e nas lastimas. 

Quando ao saudar a alvorada do 1 .° de dezem- 
bro, fazemos estrondear os hymnos e as salvas 
commemorativas, não cuidemos que tudo se 
operou como uma evolução mysteriosa, e que 
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os jugos do domínio cahirarn em pedaços, como 
as muralhas bíblicas, ao som festivo das trom- 
betas. Os homens da restauração tiveram que 
lidar dia a dia, e palmo a palmo; insistiram e 
persistiram, afora um ou outro desalento, com 
a tenacidade do desespero; viram-se, não raro, a 
dois dedos do precipício; mas souberam pugnar 
e vencer por amor da pátria, que lhes merecia 
tudo, e por amor de um rei, que lhes não me- 
recia nada. 

Elles eram, como nós, do mesmo limo frágil e 
terreno; porém, sabiam não desalentar em meio 
das privações e dos contratempos, — quando lam- 
bem não sobrevinham as injustiças, — e, princi- 
palmente, acreditavam com ardor, o que nós 
não sabemos hoje; e em troca das nossas sabias 
desconfianças ostentavam elles as suas épicas 
puerilidades. 

Eu tenho sob a vista uma vasta copia de dados, 
tão interessantes como exactos, relativamente ú 
época de que estamos fazendo transumpto. 

No Papel em que se representa a el-rei D. João 
lY, os poucos meios que ha^ assim de dinheiro 
como das mais cousas necessárias para a con- 
servação do reinOj encontram-sc palavras de 
Ião grande sensatez como alcance. Knlre outras 
léem-se as seguintes, que monumentos legíti- 
mos corroboram: 

« — Nunca o reino poderá soccorrer a Vossa 
Magestade com maiores gommas de dinheiro do 
que o fez estes annos; porque alem dos direitos 
das decimas e mais tributos, accresceram dona- 
tivos, confiscações, o cunho da moeda, e outros 
augmentos da fazenda, que se não podem espe- 
rar cada anno; e despendendo-sc tudo isto em 
proveito do reino e estreitando Vossa Magestade, 
com exemplo de verdadeiramente pae da pátria, 
os gastos da sua real pessoa e casa, vemos com- 
ludo que as fronteiras e cidades principaes estão 
sem fortificações, as portas abertas, a costa e 
logares marítimos desprovidos, o rio de Lisboa 
quasi sem armada, Alem-Tejo com pouca caval- 
laria, e as outras praças sem nenhuma.» 

«—As conquistas, que são a outra parte do 
nosso poder, estão reduzidas a tal estado que 
nada melhoram esta esperança. De trez annos a 
esta parte tem Vossa Magestade mandado á índia 
uma nau e nove galeões, e em retorno de todo 
este cabedal temos visto três caravellas da índia; 



servindo-nog aquella conquista, pela gente, na- 
vios e dinheiro que nos tira, de muito maior 
estorvo e gasto que proveito; e com pouca proba- 
bilidade SC pode esperar melhoria a este damno, 
porque a pouca fé c falsa amisade com que os 
hollandezes nos tratam, bem mostra que de- 
baixo do nome de paz nos querem fazer na índia 
a mesma guerra que cm Angola, Maranhão, c 
S. Thomé, entretendo-nos com fingidas promes- 
sas de restituições c embaixadas para mais nos 
divertirem e se senhorearem de tudo.» 

«O Brasil, que é só o que sustenta o commer- 
cio e as alfandegas, e chama aos nossos portos 
esses poucos navios de estrangeiros que n'elles 
vemos, com a desunião do Rio da Prata não tem 
dinheiro, e com a falta d'Angola cedo não terá 
assucar, porque já este anno se não recolhe mais 
que meia çafra, e no seguinte será forçosamente 
cada vez menos, porque a falta de negros de An- 
gola não se pôde supprir com escravos de outra 
parte, por serem incapazes de aturarem o traba- 
lho dos canaviacs e engenhos». 

«De todo este discurso se colhe com evidencia 
que a conservação do reino de Portugal, cm- 
quanto se lhe não busca outro remédio, quando 
menos é muito duvidosa c arriscada; e assim o 
sentem todos os políticos do mundo, que pesam 
fielmente as forças das monarcbias e medem os 
successos pelo poder; e de o sentirem assim 
nasce a pouca correspondência que os príncipes 
da Europa hão tido com este reino: o papa não 
recebendo o nosso embaixador, Dinamarca não 
admitlindo confederação, Suécia não continuando 
o commercio, HoUanda não guardando amisade, 
e ainda França, que é a mais obrígada, não nos 
mandando embaixador assistetíte; sendo cousa 
muito digna de reparo e de sentimento que se 
não yeja em Lisboa uma embaixada de algum 
príncipe da Europa, quando tem sabido d'esta 
corte doze embaixadores, e actualmente estão 
hoje sete em diversas partes, o que tudo é evi- 
dente demonstração do menos conceito que os 
príncipes fazem do nosso poder e da pouca pro- 
babilidade com que discursam sobre a nossa con- 
servação». 

Tal era, sem que em demasia sejam carrega- 
das as tintas, a nossa situação ao dar-se começo 
ã lucta. Felizmente as campanhas de 1641 e 
1642 pouco mais foram do que um aprendixado 
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benéfico e âuciplíoador para as nossas tropas. 
Em escaramuças mais ou menos feridas iam-se 
elles adestrando para os combates sangrentos. 

Relanceando um olhar pelas fronteiras, sem 
nos determos em colorir painéis pelo modo de 
Veniet ou Delacroix, assistimos aos piimtíros 
golpes entre partugueses e hespanhoes na linha 
de Elyas e Olivença. Estes, porém, mostram-nos 
apenas uis caracter de briga raiana; — são amtes 
provocação do que contenda. 

O principal erro de Gastdla foi náo nos atacar 
séria e decisivamente. Delongando^e em peque- 
Bas investidas, como que a tentar provar-nos o 
Imiiço, metteu a bom caminho o que até ali era 
^oonfusão € indisciplina, exercitando os soldados 
bisonhos, e costnmando-oa, pelos fáceis trium- 
phos, ás yictorias solemnes. 

Nio era esta, decerto, a opinião do conde de 
Monterey, general do exercito castelhano, no 
Alemtejo; mas o conde de QUvares, que em todo 
este período se mostrou de uma insigne levesa 
de conceito, não lhe facultava recursos para uma 
•campanha em grande e em regra. Foi por isso 
que o conde, após o revez de Olivença, se retirou 
para Madrid, deixando o commando aD. João de 
Garay, deu mestre de campo, soldado de grande 
experiemia e repuiaçâOj conforme se expressa 
o auctor de Portugal Reaiaurado» 

Martim Afonso de MeUo, então governador das 
arma», cobrando alento com a partida de Monte- 
jrey, e tirando d'eUa condusôes mais lisongei- 
ras que exactas, entendeu que o bom aocordo 
não reinava no exercito inimigo e que alguns 
fermentos de má avença iam lavrando n^elle, 
decompondo-o; tomado doestas idéas, msffchou 
contra Valverde, atacou-a n'mn impeto; mas a 
resistência foi dura, o morticínio grave, e o 
eommandante da nossa <»tvaliaria, Francisco Re- 
bello d^Almada^ foi contado entre o numero de 
tentas viclimas inúteis. 

IflU) pelo que respeita a uma parte das nossas 
freatwasb 

Ao norte, o marques de Valparaizo, general 
daa annas da Gallisa, comqu«Bto apercebido de 
sridados em lai^ numero, não lograva sempre 
Jortna contra as aggressões de D. Gastão GojHh 
tínho. Uma entrada em terreno inimigo chegou • 
a pnovar a nossa diestimidex e audácia. O exer- 
eilada BeíaiatSoboeiínmaBdodeOw Alvalade 
▼ voii»— 3, 



Abranches, ccmservavanse mirando o do duque 
d'Alba, mantendo-se tanto um como outro em 
respeitosa expectativa. 

Os annos de 1641 e 1642 passaram-se unica- 
mente em entradas e escaramuças. Devemos di- 
zer que a pilhagem tinha n'ellas o seu logar 
importante. Agora D. Nuno de Mascarenhas in- 
cendiava o logar de S. Thiago, logo Hartim Af- 
fonso de Mello t^ava a Codiceira, n'outra parte 
D. Sancho Manuel levava a cabo a posse ephe- 
mera do Gastello d'£lches, e pela sua banda oe 
castelhanos, commandados por umtransfuga, D. 
João Soares d'Alarcão punham em aperto a linha 
da Beira, chegando a inquietar-nos gravemente. 
O que era, porém, isto com relação ao facto cuja 
solução estava impendente? — Nem a Hespanha se 
decidira a reconquístar-nos de vez, nem nôs ha- 
víamos adquirido *posses para a conter em res- 
peito. Tínhamos aprendido um tanto a arte da 
guerra, sabíamos, por tkA-o haver ensinado a 
expa'íencía, que o arrojo temerário nem sempre 
colhe as palmas floridas e que o valor denodado 
e a galhardia briosa não tem direito a excluir a 
prudência temporisadora. 

Quando o czar Pedro-o-Grande, teve notícia 
que os seus oitenta mil moscovitas haviam sido 
desbaratados em Narva por um punhado de oito 
mil suecos, exclamou com aquelia sermdade 
d'animo que caracterísa as organísaçCtes superior- 
res: «Eu bem sei que os suecos hão de vencer- 
nos por muito tempo; mas, emfim, também nos 
hão de ensinar a vencel>os». ^ 

N6s, felizmente, não tínhamos que fallar de 
egual modo; mas a lição que o prior de Navanra 
nos dera em Verim e a não menos infruetuosa 
tentativa contra Valverde deveriam corregír-nos 
de outras impacientes verduras. 

Urgia, sobre tudo, robustecer o exercito no seu 
organismo, e dispol-o em condições de operar 
oom seriedade e acerto. Os alistamentos de trc^- 
pas foram desde logo decretados. 

Pelo alvará de 18 d'abril de 1643 foi ordenada 
uma numerosa leva de cavallaria nas comarcas 
de Santarém, Leiria, Thomar, Coimbra e Es- 
gueira, para soccorrer a fronteira d'Elvas. Esta 
incumbcÃcta foi dada a Thomé de Sousa, meafero- 
salla, que d'ella se desempenhou com bom êxito. 

t YolkM^e.-^Hisíaire d$ C^mrkeíatlwre 9^ 
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CoQK) providencia qne as circumstancias ex- 
traordinárias reclamaviun, determinou-se que to- 
das as pessoas que tivessem crimes, cuja con- 
deinoaçào não checasse a três aunos de degredo, 
e Dão sendo, culpas do ladr&o ou outros casos 
infames, fossem condemnadas para as fronteiras, 
onde serviriam à sua custa o tempo que lhes ti- 
vesse marcado a sentença. ^ 

No tocante à pane administrativa estabele- 
ceu-seque no exercito houvesse um Vedor-geral, 
o ({ual procederia em conformidade do Regimento 
,das Fronteiras, com a coadjuvação de quatro' 
• officiaes de penna e quatro comthlssarios de mos- 
tras. * 

Assim se iam aparelhando os eleúientos com 
que teríamos de contar em prélios futuros. 

Ao mesmo tempo, laborando na conveniente 
organisação das compãmhias de ordenanças para 
as fronteiras, Pêro de Sousa e Jeronymo de Cas- 
tilho foram mandados ir à comarca de Santarém, 
e para regular a forma por que haviam de p6r em 
•effeito a leva^ foram-lhes dados dezoito copitulos 
de jnstrucções, nos quaes se estipulava pelo theor 
ao diante: 

«1 ." — Irfeis direito á cabeça da comarca, e fa- 
eendo dar a carta que levaes para a Camará, de 
que se vos dará a eopía, vos juntareis logo com 
o Capit&o-môr c Corregedor d'etia, e examinando 
-as companhias que ha em toda a dita comarca, 
-repartireis, pro rata, em cada companhia a gente . 
que havieis de tirar d'ella, tia qual será a maior 
parte a mais nobre e mais rica e desobrigada que , 
houver na dita comarca, usando das informações 
que os Capítle$-móres, Corregedores e pesfioas 
de maior confiança vos derem; e para obrigar a 
dita gente vos valereis do corregedor ê justiças 
da dita comarca^ e para que o façam com prom- 
ptidão, podereis emprasar para o meu conselho 
de guerra os Corregedores, juizes de fora e quae^ 
quer outras pessoas que encontrarem o efTeito 
doestas ordens. 

2.'— Procurareis com grande cuidado de per- 
suadir aos povos quanto lhes intporta, para a 
•defesa commum, e para o accresceotamento par- 
ticular, irem servir n^esta occasião; e para lato 
Hoiandareis chamar os mesteres e homens nobres 

1 Alvará de 16 de agosto de Í6I4. 
^ Colite, de'Reffim,'reaês^ tom. 8.«» 



dos povos, ou juntos, ou particular, para que 
dêem a entender ou persuadam aos mais visi- 
nhoB dos ditos logares as eonveniencias que se 
lhes seguem, procnettendo-Hies por isto favor e 
ajuda em seus despachos, e accrescentamoito; 
e smào pessoas de maior qualidade, avisareis 
para que se lhes escreva e agradeça o zelo qoe 
mostrarem em m^ serviço^ 

d.^^-^Não consentireis que osmoraèoresdeein 
em logar de seus filhos outros scMados, porque 
lhes costa muito dinheiro buscarem-os, e fica 
Bmàú de ruim exemplo aos que ^o. 

4«»^Sendo necessário den^adbardes alguns 
correios aos logarés da oomarca, será á custa da 
camará do logar em que se acharem; e s^do ne- 
cessário despachar a esta cidade, será por conta 
da minha fazenda. 

' 5.' — Escrevo aos Corregedores, pnovedores e 
juizes de fora das comarcas vós assista/u, e cum- 
pram vossas ordens e mandados. 

6.^— Na comarca a que levaes a vossa prdem 
levantareis trezentos homens, e os aggregareis 
aos capitães que levaes; e assim como tiverdes 
formado uma companhia que será de cento e vinte 
cinco homens, a remettereis a Estremoz á ordem 
do Mestre de Campo, que irá soocoirida peio 
tempo que bastar at6 chegar á dita villa. 

T.""— De toda a companhia que assim desp»- 
ehardes se fará uma meinoiia, ooní es nomes, 
terras e pães de cada um, e signaes pesfloaes, 
para os mandar premiar, conforme aos serviços 
que espero me façam. 

8.''^-i)areis ordem para que se dé aiojtmaento 
de cama, lenha e caíndOa, de graça, e^e comer, 
pek) seu dinheiro, em todos os logares^por<onde 
marcharem;. e com cada companhia que as^m 
despachardes mandareis um traslado authentico 
ii^esta instrucçáo, com ofdem vossa, em que se 
limitem as jornadas que hôode-faser, elegendo 
aposentador da companhia, que venha diante 
com carta vosda ás justiças, para que prove- 
nham mantimentos e se façam os boletos, para 
que em entrando a companhia no logar, por elle 
se ir logo alojaiHio ; encairegando muilo (parti- 
cularmente aos oapitftes que as troaxierefn, nfto 
eonsintam pelos caminhos façam os soldados ex- 
torsões. • 

9.«_Do que fordes ob^ndo dareis eonta ao 
Mestre de ^mpo geral, Mathias de Albiiqtter<{Qe, 
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para que se acuda ao que faltar para execu(âo 
doesta obra» 

IO."* — Procedereis contra os capitães da Orde* 
oança e offidaes de justiça que prooederem re- 
raissamente nos casos que lhes encarregardes, 
tocantes a esta ieva. 

ll.^^-^Aos moldados soccorrereis a 50 réis cada 
dia, o tempo que tardarem em ebegar à parte 
que Xorem remettidos, e oito dias antes que par* 
liréra, para que os ofiKciaes os conheçam. 
. 1 2.^ — Dar-ihes-heis para o caminho dinheiro» 
á jras&o de quatro léguas » e de meio tostão por dia . 

13.'' — Dareis a cada companhia quando mar^ 
char, des cavalgaduras pagas por minha Fasenda, 
até à parte a que forem, pela muita of^reasão 
qu^ se dá, ás Gamaras de se não fazer assim até 
agora; e se os soldados houverem mister mais, 
pagal-as-hão por seu dinheiro* 

14.''— Levartk) os capitães ordem para que, 
faltando-lhes do caminho algum soldado, vos avi* 
aem, para que se proceda contra elles, ou contra 
seus pães. 

15.?— Aoa capitães lhes entr<^gareis os soccor^ 
Tos dos soldados para o caminho, levando em 
carta aviso ã pessoa a quem forem dirigidos, do 
dinheiro que se lhe entregou e dos soldados que 
levam, para que dêem conta dos soldados oa do 
dinheiro. 

IB.^^-^Sobre alistar a gente de eavallo qucheu-* 
ver em cada comarca, seguireis a ordem que vos 
ntandei dar por outra carta minha» 

17/ E para este effeito se vos eotregará a 
quantia que entendereis, por um decreto nreu, 
cpie se voai dará em companhia d'esta instrucção. 

18.**— fi advertireis, que, para o maior e.mais 
bom expediente d'eate negocio, conviria que vos 
valhaes de todos os meios que tiverdes por conve? 
nientes para este effeito; para o que conviria que 
entre ambos repartaes os logares d'esta comarca, 
para a um mesmo tempo se fazer esta leva* 

Uiiz Teixeira de Carvalho a fez em Alcântara 
a 11 de maio de 1643. 

E posto que n'esta ordem se vos diga que en* 
tregareis o dinheiro a um creado vosso, o não 
fareis assim, antes o entregareis ao escrivão da 
camará do logar onde estiverdes, que ibrã livro 
de conta, e estará obrigado a ella, e o darã, logo 
que a diligencia acabar. 

Pêro Mam daSilt» a:fiz.es«:refver.'=*TRei;= 



' , Além disto foi creado em cada comarca um 
trosso de gente, capaz de se occupar no serviço 
militar, com o titulo de soldados au&iliares, sob 
o mando do respectivo sargento-mór, o qualha* 
vendo occasião em que fosse precisamente na* 
cessarío, seria, conduzido aos logares da raia, 
pagando-se-lhe pontualmente seus soceorros, e 
ficando por esta forma livres os povos das mo^ 
lestias das levas ordinárias. ^ 

Aos soldados auxiliares foram concedidos di- 
' versos privilégios, como isenção de peitas, antas, 
talhas, pedidos, serviços e empréstimos, e bem 
assim de todos os do Estanque do Tabaco. ^ 

Da ida da gente da ordenança ás fronteiras 
resultavam, porém, damnos, que o estado dos 
poívos indicou; por isso que, levando os lavrado^ 
res, e mais gente do serviço da republica fora de 
suas casas, não tinham elles cabedal para pagar 
as contribuições de que toda a guerra se sustenta. 
A este mal procurou-se obviar em parte, man- 
dando*se aos governadores das armas e minifr* 
tros da guerra e justiça que nunca obrigasaon 
a ir ás fronteiras a gente da ordenança, salvo 
em caso de notório perigo, invasão e accommet^^ 
timento grande do inimigo, que conhecidamente 
se não podesse rebater com soldados pagos e ad- 
xiliares. ^ 

B esta mercê a taes vassallos foi feita, segundo 
resa o alvará, alon dos respeitos referidos, por 
elles servirem com a quantidade de dinheiro que 
lhes pareceu podia dar o reino para sua defensa* 
Em verdade, para se guarnecerem as muralhas 
de soldados, era preciso cercear a Usta dos con- 
tribuintes. 

Não bastando para as despezas da guerra as 
Bommas votadas nas cortes pelos três estados, 
mandou ei-^rei que pelo desembargo do Paço se 
nomeassem seis letrados, pessoas de satisfação, 
para irem pelo reino tratar da venda dos próprios 
de sua fazenda, remettendo o producto à junta 
que tinha a seu cargo prover dinheiro ás fron- 
teiras. * 



1 Carta Regia de 7 de janeiro de 16'43. 

2 Alvará de 24 de novembro de !645. 

3 Alvará de 13 de março de 1646. 
Carta regia de 2! de abril— idei». 
Ind. Cliron. tom. !•• . 

4 Dee. de i8 4ei junho d^ iWtU 
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Apertando constanlemente as urgências, e 
sendo indispensável lançar m&o de todos os ex- 
pedientes económicos, por duros que elles fossem 
de momento, ordenou-se que os sargentos-móres, 
tenentes, ajudantes, capit&es de infanteria das 
Galés, alferes embandeirados e capellães, hou- 
vessem até nova ordem só metade do soldo que 
Ifaes estava ordenado. ^ 

Os próprios ecclesiasticos foram obrigados a 
contribuir para a defensão commum do reino 
com a decima de suas rendas, taxadas conforme 
o valor de seus beneficies e bens patrimoniaes, 
fazendo»se os pagamentos aos quartéis, e na 
fórma do respectivo regimento. ^ 

Os rendimentos das terças, principalmente da 
provincia da Beira, foram mandados gastar na 
fortificação dos próprios logares, remeitendo«se 
somente os sobejos para LidM)a, ou para onda 
fosse ordenado aos provedores ^ 

lam-se assim acafelando os paredões derroca- 
dos do paiz. Agora attentava*se na cidade da 
Guarda, a cinco léguas da raia, ajudando o povo 
o trabalho com serviço pessoal; ^ — depois res^ 
taurava-se Óbidos, villa das mais fortes do reino, 
fazendo-se os reparos do CasteUo pelas rendas do 
alcaide-mór; ^ Faro também se cingia de muros, 
como de um amez em vésperas de combate; ^ 
Monsão, a principal praça e fronteira de Galliza, 
levantava os seus fortins e baluartes; ^ e todas as 
da provincia do Minho se soccorriam ao proce- 
dido da renda do real d'agua para cuidarem de 
suas fortificações, quasi que cahidas em ruina. * 

Para que havemos de amiudar e antecipar no* 
ticias sobre estes lavores de reconstrucção na- 
cional? 

. Os justos receios da in vas&o tinham excMdo no 
tocante á milicia, qualquer immunidade ou pri- 
vilegio. Havia 08 terços ecclesiasticos, dosquaes 
em Lisboa foi nomeado coronel o deão ÀBònso 
Furtado de Mendonça. ^ 

1 Provisão de 26 de junho de 1641. 

2 Prov. e Regimento de 15 de i jveiubro de 1641. 

3 Dec. de 15 de fevereiro de 1642. 

4 Alvará de 12 de junho de 1643. 

» Alvará de 7 de dezembro de 1643. 
^ Alvará de Aí de jolho de 1644. 

7 Alvará de 12 d'outubro de 1644. 

8 Alvará de 26 de fevereiro de 1646. 

9 Ind. ChronoL tom. l.« Dee. l.« d'afoslo de 1645. 



Ao reitor da Universidjade de Coimbra, Haoiiel 
de Saldanha, expediu-se também aviso para que, 
juntando a meihor gente da cidade, sem admit* 
tir escusa de pessoa alguma, para o que lhe era 
concedida toda a jurisdicçlo e faculdade, se pas- 
sasse com ella ao Alemtejo, onde se esperava o 
inimigo, tão alentado em forças que se dizia tra- 
zer três mil cavaUos e quinhentos dragões, afora 
artilharia, infanteria, munições e viveres. Os es- 
tudantes seriam privados de seus cursos para se 
alistarem n'esta pequena legião, dando-seacada 
soldado mil réis, a titulo de paga, sendo eocor^ 
ridos emquanto andassem no Alemtejo, como os 
mais soldados estipendiados d'aquella provincia. ' 

De quantos sacrificios se compunha, todavia, 
a nossa resistência ao poder de Castella, vemol-o 
claramente de duas cartas do priocipe D. Theo- 
dosio, uma ao juiz, vereadores e procurador da 
viUa de Santarém, e outra a D. Manuel de Noro- 
nha, encarregando este de egualar os lançamentos 
das decimas. Estas duas cartas são acompaiAadas 
de uma relação dos effeitos com que contribuía 
o reino para a despeza da guerra, demonstran- 
do-se valer ao todo a receita consignada aos dois 
assentistas de dinheiro para os soccorros das me- 
sadas, pão de munição e cevada, um milhão e 
quatrocentos e dezoito mil cruzados. Compu- 
nha-se esta importância das decimas ecclesiasti- 
cas e seculares, computadas em um milhão e 
duzentos mil cruzados; donativo das ilhas e novo 
direito de chancellaria, em logar das meias an- 
natas, quarenta mil cruzados; novo direito das 
caixas de assucar, dezeseis mil cruzados; bens 
confiscados e sequestrados, vinte mil cruzados; 
eommendas vagas, dez mil cruzados; empréstimo 
dos bispados e arcebispados, trinta mil cruzados; 
real d'agua de Lisboa e seu termo, oitenta mil 
cruzados; trigo da Casa de Bragança e cdleiro do 
arcebispado d'Evora, quinze mil cruzados. Por 
outra parte, a despeza valia um milhão eeiscen* 
tos quarenta e três mil e cem cruzados, sendo 
feita com os diversos soccorros a praças e â gente 
que viera de Hambui^, accrescendo mais trinta 
mil cruzados, para pão e forragens, sommando 
tudo um milhão seis centos e setenta e três mil 
Grosados. 

Compensados estes com um milhão quatro- 

1 Carta regia de 22 d'outubro de 1645. 
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centos e dezoito mil crusados, que ao todo im* 
portaTam os effeitos da receita, ficavam liqnidos 
daxentos ciaooenta e cinco mil cruzados. 

Além d'Í8to hayia outra falta que as provindas 
padeciam, e era a falta do cumprimento das me- 
sadas em que cada uma fora dotadi nas cortes. 

Garecia-se também de consignações para os 
gastos de armamentos de sobreeellente, remonta 
de cavallaria, levas de infanteria, vestidos de 
munição, ajudas de custa, etc, etc. 

Por esta forma, pôde dizer-se que as faltas 
eram de três modos: 

l."" — Que para os soccorros diminutos que se 
mandavam dar, vinham a faltar em cada anno 
duzentos cincoenta e cinco mil e cem cruzados. 

2."*— Que para as dotações que se davam ás 
províncias, por se entender serem necessárias, 
foltavam duzentos e oitenta e oito mil cruzados. 

3.* — Para gastos extraordinários, faltavam cem 

mil cruzados. 

Sommam estas três addições seis centos qua- 
renta e três mil e cem cruzados. 

D'aqui resultava estarem os soldados por soo* 
correr muitos mezes, as praças sem bastimcntos 
de sobreceilente, a gente despida, pornãobaver 
com que se lhe dar vestidos de munição, e os 
terços incompletos. 

Esta sombria» porém, exactíssima exposição, 
que diz respeito a quadras posteriores da guerra 
com Castelia, não exige ceres mais alegres, re- 
lativaafêate ás campanhas dos primeiros annos. 
Basta ler o preambulo do alvará de 7 de junho 
de 1642, no qual se notam as deficiências da re- 
cctia para os gastos do exerdto; estabelecendo-se 
por essa occasião novas regras, e espalhando* se 
maia largamente a rede do imposto. Nas aperta- 
das malhas que então se desdobravam com mão 
cautelosa, ficavam bem seguras todas as rendas 
e fazendas, e com ellas juros, tenças, moradias, 
precalços de officios, assentamentos, tracto e 
mantenças. 

Aos embaraços naturaes em tal conjuncção, ac- 
cresciam outros, filhos da ruindade interesseira. 
Os atravessadores compravam todo o género de 
pão, occalta e publicamente, fechando-o e encel- 
lehrando-o para o venderem por maiores preços, 
impossibilitando com isso o provimento das fron- 
teiras e do exercito do Alemtejo. Addicione-se 
mais, que, industria similhanld etti exercitada 



pelos julgadores, ministros, commissários das 
compras e pessoas a quem estava commettida 
a conducção d'cllas. Contra isto se providen- 
ciou energicamente, mandando que os correge* 
dores das provindas tirassem devassa todos os 
annos, na forma da Ordenação do livro 5.^, titulo 
TG.*", das pessoas que comprassem pão e fariubas 
para revender, fulminando-se os atravessadores, 
além das penas da dita ordenação, com o perdi- 
mento do género que assim tivessem comprada, 
em dobro, para a conducção do exercito, e mais 
Ires a cinco annos de degredo; e os julgadores c 
mais individues citados com dez annos de de- 
gredo para a Africa e mais o perdimento de 
metade da fazenda que possuíssem, a qual re- 
verteria para o Estado. * 

Assim ó, n'um rápido bosquejo, o estado do 
paiz, no seu primeiro quartel de emancipação 
patriótica. 

Suspendamos, porém, o curso a esta exposi- 
ção do nosso estado militar e económico, evej-t- 
mos cx)mo no mesmo seio onde batem as fibras 
do enthusiasmo se podem aninhar as viUans pai« 
xões e as tendências infames. 

Logo em seguida á enlhronisação de D. João iv 
se havia feito conhecimento com uma larga trama 
de conspiração secreta. A corte de Madrid, na 
qual residia um farto numero de portuguezcs 
notáveis, carteava-se com a de Lisboa, não dire- 
mos para satisfazer unicamente as naturaes an- 
ciãs do coração. De mistura com as relações de 
familia andavam também os conluios pérfidos. 
A duqueza de Manlua era, sem duvida alguma, 
o ponto central de todas as combinações. De tal 
modo se tornou isto evidente, e tanto se sobrc- 
saltava o animo popular, que D. João iv, para 
acalmar temores, e mesmo para conjurar a bor- 
rasca imminentc, mandou que a duqueza sahisse 
de Portugal, sem mais nenhuma manifestação de 
desagrado. 

Ia, porém, amadurecendo a traição D. Sebas- 
tião de Mattos de Noronha, arcebispo de Braga, 
e pessoa que fora muito dedicada à vice>rainha. 
Rancores antigos, despeitos modernos, tendên- 
cias de ruindade nativa, e uma insoffrida ambi- 
ção de poder, que não raro se acoita sob vestes 
sacerdotaes, levaram-n'o a conspirar contra o 

1 Lei de 4 d^outubro de 1644. 
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reino, aliciando adeptos, taoto elevados como 
obscuros. 

O primeiro que elle chamou ao seu bando foi 
o marquez de Villa-Real, homem de entendimento 
curto, e que por isso mesmo se deixou deslum- 
brar com 08 amplos quadros que lhe pintava o 
arcebispo. Tanto a obcecação o dominava, que 
para logo seduzio o duque de Caminha, seu fi- 
lho, mettendo-o na mesma trilha desleal e peri- 
gosa. O conde de Â^mamar , sobrinho do arcebispo, 
dcixou-sc levar pela obediência, e o inquisidor* 
mór unio-se também aos cúmplices, porque a 
vontade o inclinava de preferencia para a corte de 
Mespanha. 

Judeos e christãos novos entravam de parce- 
ria no feito, quer dizer, a velha intolerância 
religiosa esquecia por momentos os seus escrú- 
pulos, e estendia a mão com desafogo áquelles 
mesmos para quem usava decretar o sambenito. 

O plano consistia em deitarem fogo a vários 
bairros, estabelecer a confusão, entrarem no paço 
com o auxilio dos conjurados que lã estivessem, 
apunhalarem el-rei, e prenderem a rainha com 
seiís filhos. Depois, os dois veneráveis ecclesias- 
ticos, almas da rebellião, sahiriam com todo o 
seu apparato de evangelisadores, e a palavra 
fluente o branda serviria para conter o povo, ao 
tempo que os castelhanos viriam consolidar a 
obra. 

Felizmente, abortou elia em principio. 

Pedro de Baeça, a quem o arcebispo confiara 
o segredo, convidou Luiz Pereira de Barros, con- 
tador da fazenda, instigando- o a que se unisse a 
cllcs e dando-lhe letra por letra todos os nomes 
dos conjuradores. Pereira de Barros, que d'esta 
leviandade tirou substancia para aquilatar os ris- 
cos da empresa, ou talvez porque de seu natu- 
ral não era homem de dobreza, foi revelar tudo 
a el-rei, com as particularidades de que estava 
sciente. Manuel da Silva Mascarenhas, a quem 
Manuel de Vasconcellos, que fora secretario do 
conde de Vimioso, havia egualmentc tentado a 
fidelidade, confirmou a denuncia que já havia 
sido dada a D. João iv, e em seguida o próprio 
conde de Vimioso roborou quanto se aílirmava, 
por isso que o arcebispo, vendo-o desfavorecido 
então a el-rei, quizeraattrahíl-o, sondando-o pelo 
lado do ressentimento. 

Uolbidos assim todo6 os fios, era indispensável 



proceder com vigor. O marquez de Villa<Jleal quis 
declarar-se com el-rei, por isso que a prisão de 
Pedro de Baeça e de outros dois conluiados come* 
cava a dar rebates assustadores; mas n^esse 
mesmo dia foi detido, e com cUe o duque de 
Caminha, o arcebispo de Braga, o bispo de Mar* 
tyria, o inquisidor geral, e um não pequeno nu- 
mero de sectários, entre os quaes figuravam no- 
mes iUustres, como o de D. Agostinho Manuel, 
D. Nuno de Mendonça, o conde da Castaoheira» 
fr. Luiz de Mello, e outros, cujos brazões mal po- 
dem encobrir a nódoa que os afeia, vistoft ã iox 
sinistra da historia. 

O golpe de morte dado na rebellião foi tão rá- 
pido como simples. A gente de ordenança eutroa 
de manhã em Lisboa, no dia 28 de julho de 1641, 
mas sem nenhumas mostras de que vinha em 
soccorro; e ao meio dia, as pessoas encarregadas 
por el-rci, executavam as ordens que haviam re- 
cebido, prendendo todos os criminosos. 

O povo mal teve novas da conspiração, tumul- 
tuou com grande alboroto, clamando pelos trai- 
dores, e querendo fazer justiça prompta; mas 
el-rei soube opp^r^se a esta allucinação momen- 
tânea, e o processo foi instaurado com todas as 
solemnidades que a lei prescrevia. ^ 

inquisidor geral confessou tudo, com aqueila 
covardia que sempre nasce quando os brios alti- 
vos se extinguem. O arcebispo de Braga appelloa 
ao principio para o foro ecclesiastico, dizendo 
não conhecer para superior senão a Deus e ao 
Summo Pontífice, e protestando que não coosen** 
tia em juizo secular por não contradizer os Bre* 
ves e os Cânones. Tudo isto eram allegaçOes que 
o terror lhe suggeria. 

Pedro de Baeça, mettido a tormrato, confes* 
sou o crime, pedindo para resgatar a vida a di-> 
nheiro. 

No dia 26 de agosto constítuiram-se em tribu- 
nal os juizes nomeados, sendo relator o doutor 
Francisco Lopes de Barros, assistindo o correge- 
dor do crime da corte, André Velho da Fonseca, 
e mais seis fidalgos, como pares de alguns dos 
accusadores. A sentença proferida conderonava 
ã morte o marquez de Villa-Real, o duque de Ca- 
minha e o conde de Armamar. Em seguida fo- 
ram condemnados os que não tinham foro de 

1 Porlug. Restaur. tom. l.« Uv. 5.« 
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alta nobresa, D. Agostinha Manuel, â decapita- 
ção, e 08 quatro plebeus Diogo de Brito Nabo, 
Pedro do Baega, Belchiar Correia de França e 
Mauuel Valente, a serem arrastados, enforcados 
e esquartejados. O mesmo succedeu ao official 
maior da secretaria de estado, António Corrêa, 
e Christovam Cogomiaho, guarda*mór da torre 
do Toffifbo. 

O arcebispo de Lisboa, julgando que os seus 
serviços ao rei e ã pátria lhe davam direito a 
soUicítar merco, pedio o perdão á rainha para o 
juvenil e infeliz duque; mas esta princesa res- 
pondeu4he apenas com as seguintes e desabri- 
das palavras: «Arcebispo, a maior mercê que vos 
posso fazer acerca do que me pedis, é guardar- 
vos segredo de me haverdes fallado nisso.» 

No dia 29 de agosto, no largo do Rocio, foram 
os i^us executados» No patíbulo erguia-se um 
algoz mascarado. Primeiro cafaio a cabeça do 
marquer de Viila^^Real, depois a do duque de Ca- 
minba,-*<^pobre moço que deixava os beijos da 
esposa gentil para receber o frio osculo da morte. 
—O conde de Armamar estendeu o pescoço des- 
denhoso, Como um segundo companheiro deDi- 
dier, e D. Agostinho Manuel sentío na garganta 
o fio do cuteiio cortaQdo*lhe talvez a ultima 
phrase estouvada. * 

Dos plebeus não fce a historia necrológio. 

inquisidoMnôí*, passados alguns annos, foi 
posto em libeittade; mas o arcebispo de Braga e 
o bispo de Martyria renderam o espirito, na so- 
lidão eno remorso, aqueHe no convento de S. 
Yleente, e edte na lòbrega clsuisuara daiorre de 
S. JuffiãodaBarra< 

Os que a justiça conáderou innocentes foram 
desde logo soltos em pâa, encòntraudo^se n^esta 
onda de suspeições o nome glorioso de Matbias 
d'Albuquerque. 

É que D. JeâO' iv, digamol-o, se deu provas 
inequívocas de um 'grande bom senso adminis- 
trativo, é se possuía um fino tacto para a gover- 
nação, do reino, era, todavia, um homem de 
coração vulgar, e sem espíritos generosos. Ca- 
raciter que Deu9 não levantara ás subidas regiões 

1 Este sombrio quadro da epocha de D. Jcáo iv 
deu Ihema' ao nosso eminente escriptor, Pinheiro 
Chagas, para o seu romance histórico A mmcara ver- 



onde tudo se vô largo e sereno, delib^ava n'um 
horisonte curto, e sem que luz d'alto o illumi- 
nasse. Na sua alma a desconfiança era visioha 
da ingratidão. 

Quanto ao vigor que ostentou ceifando as ca- 
beças rebeldes, é de crer que para muiios iosae 
este um acto de consolidação definitiva, tanto aos 
iAhos dos fautores da Hespanha, como aos de 
toda a Europa; mas boje, a lenidade dos nossos 
costumes insurge-se contra este castigo brutal, 
e oude arasão de estado procura erguer um mo- 
numento de gloria, a consciência depara com 
um pelourinho vergonhoso. . 

A conspiração tinha, de feito, mallógrado; o 
throno estava incólume. Acaso o verdugo, en- 
costado ao cepo medonho, representava a estatua 
da força contra os leões de Casteila? 

Não. As nações, como os homens, quando mais 
attestam a sua força, é quando perdoam, cle- 
mentes. 

CAPITULO IN 

Primeiros triumphos valiosos. — Prisão e 
morte do Infante D. Duarte.— Oondemna- 
ção de Franoisoo de Lucena. 

t 

A guerra, coíno temos visto, proseguia d*UDi 
e d'outro lado sem vantagens decisivas. Tendo, 
porem, soado noticia que el-rei de Castella tra- 
tava de se manter na defensiva, quanto aos 
negócios da Catalunha, baixando pessoalmeéle 
a Incta offénsiva contra este reino, resolveu D. 
João IV passar ao Alemtejo, para dar caU^ ^ 
minhas armas, como diz o decreto, de 4 de ju- 
lho de 1643, mandando uo desembargo do Paço 
que os negócios em que houvdsse de consultar 
fossem levados ã rainha, fasendo^^se elle acom- 
panhar dos desembargadores D. Hodrigo de- Me- 
nezes e João Pinto Ribeiro. ^ . ' '•'! 

O calar de que falia o diploma régio em nada 
fez subir o thermometro. Deu^se à partida todo 
o Inzimento com que os sentidos se deslumbram, 
cercaram-n^a de um verdadeiro apparsto tbea- 
trai, quiz^se entr&>mostrar que o príncipe ia, 
como um Alexandre redivivo, cortar o n6 goidb 
da pendência; mas eUeeBlabètecea^Beem Bvova, 
d^ahi pas^u a Villá Viçosa^ o de lá se lomosa 
Lisboa, sem que a sua espada virgem reluzissOi 
I dúspandos aosolifiteúsodi^batalbasii .'■■ 
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. Ab dos qne lhe defendiam e sastcntayam o 
throDO, essas não se coaservavam adormecidas 
na bainha. O conde d'Obidos, tendo por com- 
mandante da cavallaria Francisco de Meilo, e da 
artilheria D. João da Costa, — um dos militares 
mais babeis d'aquella ópoca,— invadiu a Extre- 
madura bespanhola, sitiando Valverde, que se 
rendeu á descripção; e levando por diante a au- 
dácia chegou a investir Badajoz, comquanlo ti- 
vesse que levantar o cerco. Este feito imprudente 
e não coroado de êxito, moveu D. João iv a sub- 
8tituil-o por Matfiias d'Âlbuquerque,— general a 
todos os propósitos digno do supremo commando. 
Uma brilhante serie de victorias, comquanto de 
nenhum interesse immediato, retemperou os âni- 
mos tíbios, predispondo-os para maiores e mais 
altos emprehendimentos. 

Foi n'eBsaconjuncçâo que el-rei volveu á corte. 

Na memoria que havia deixado á rainha D. 
Luiza, indicava D. João iv o modo por que elia 
devia proceder em sua ausência, advertindo-Ihe 
que, para bom acerto dos negócios de maior con- 
sideração, seria justo lhe desse conta antes de 
se resolverem, pela experiência que tenho e falta 
em Vossa Magestade. No governo das cousas da 
milicia, tocantes ã cidade e seu districto, no- 
meava para o mar, o general António Telles, e 
para terra, D. António d^Almada, ficando o go- 
verno da praça de Gascaes a D. António Lui2 de 
Menezes. Tendo-se offerecido os moradores de 
lifiboa para fazerem de dia e de noite guarda ao 
pa(o, ficaram, a seu pedido, subordinados ao 
vedor de fazenda, D. Miguel d'Almeida. Estando 
adiantado o período de gravidez da rainha, D. 
João IV restabelecia também a f6rma porque de- 
vma ser celebrado obaptísmo, concluindo, que, 
sendo macho o filho que Deus fizesse mercê de 
lhes dar, se chamaria AfTonso, e sendo fêmea, 
Maria. ^ 

Gomo vemos não só d'Í8to, mas de muitos ou- 
tros traços que constituem a physionomia real, 
D. João IV era um pacato e simples burguee, 
mais para os cuidados de uma administração 
particular do que para as tarefas grandiosas da 
republica. Via claro, mas via curto. Tinha um 
certo díscenrim^to prestante, que a miado lhe 
eidareda as veredas; porém no seu animo jã- 

1 Pr. da H. General da C Real, tom. 4.<» 



mais se ergueram as nobres cochenles da as- 
piração viril, do cnthusiasmo sympathico, da 
confiança cavalleirosa, da magnanimidade fi- 
dalga. 

Um acaso feliz lançou-lhe aos bombroa a pur- 
pura; mas essa, por mais ampla que seja, não 
cobre todas as injustiças de que o aeu reinado 
se alastra. Quando se vêem os successoa & dis- 
tancia de dois séculos, veem-se alravez de uma 
atmosphera limpída. As paixões não podem re- 
sistír tanto. É por isso, que, sem n«gar a impor- 
tância do muito que se fez no reinado do primeiro 
principe bragantino, toemos também que p6r em 
relevo, não só os erros, mas porventura as ini- 
quidades flagrantes. 

No período, que vamos atravessando pertence 
o logar de honra ao conde de Casteilo Melhor. 
Achando^se em Hespanha pelo tempo da acda- 
mação, resolveu tornar-se a Portugal, maa dei- 
xando rasto memorável. N'este intuito quizera 
apossar-se da frota que estava em Carthi^ena; 
porém, sendo denunciado, foi preso e condem- 
oado á morte. Os tratos que soffreu só serviram 
para dar medida da sua inquebrantável firmeza. 
Conseguindo evadir-se veiu pôr a sua espada ao 
serviço de D. João iv, que o recebeu com singu- 
lar estima e acatamento. 

Temol-o agora no Minho, tirando completa 
desforra. Os combates de Salvatíerra, sempre 
bem logrados para os portuguetea, devem tudo 
á perícia e ã deatemides do eoode. A tomada 
d'esta villa marca um verdadeiro triumpho. Em- 
balde os heqHwhoes a investiram, sob a direc- 
ção do seu general em chefe, o cardeal Spinola; 
a resistência soube ecHutudo manternse, e o ini- 
migo tendo que bater em retirada, contentou-ae 
em ferrar os colmilhos quasi embotados n'aiga* 
mas praças que ia topando em seu caminho. Esh 
tas responderam-lhe como quem não dorme de 
armas' ensarilhadas, e se ainda a definitiva repul- 
são estava longe, iarse ao menos percebendo que 
o seu caracter não ^a de todo o ponto faypothe- 
tico. 

Succediam estes acontecimentos mavórcios pelp 
cair do anno de 1643. 

Ponhamos de banda pequenas escaramuças 

na Beira e em Traz-os*Montes, sem resultados 

nenhuns que consolidassem a restauração, e de- 

1 frontemos com estenome— Montijo— o quepri- 
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meiro nos desperta frémitos de uma commoção 
patriótica. 

Montijo é a cabal demonstração de quanto pôde 
o génio persistente. Golioquem cm (rente do ba- 
rão de MoUiDgen outro homem que não seja Ma- 
tbias d' Albuquerque, supponham um instante de 
desalento em tcz de uma indignação subitanea, 
façam desmaiar a esperança n'este coração re- 
pleto de anciãs heróicas, e digam-me se o dia 
26 de maio de 1644 não ficaria tarjado de lucto 
na historia da nossa pátria. 

Sim, porque não queiramos occultar a ver- 
dade, — a batalha de Montijo não engrinalda de 
louros todos os nossos soldados. A fuga da ca- 
vallaria, logo ao primeiro ataque, foi um acto de 
timidez deplorável. Estávamos a dois dedos do 
desbarato. As vozes dos commandantes não eram 
ouvidas, as exprobrações não incendiavam as 
faces. Os nossos terços eram rotos e esmagados, 
a artílheria não queimava um bago de pólvora, 
a indisciplina diffundia*se com uma celeridade 
medonha, e os murmúrios do Guadiana deve- 
riam parecer âquella hora os nossos threnos fu- 
nereoa. 

Tal começou a batalha de Montijo. Era mais 
uma vergonha de que um destroço; seria, de 
força, nas suas consequências moraes, um ele- 
mento de dissolução, e portanto de formal deca- 
himento. Envolvidos em Montijo, destruídos por 
um modo tão insólito, como responderia o go- 
verno ás inquietações do paiz, e como sustenta- 
ria a sua posição em frente das chancellarías da 
Europa? Uma só malha perdida, e a rede estava 
completamente desfeita. Mathias d'Âlbuquerque, 
em meio da confusão e da ruina, aproveita a 
mesma embriaguez da fácil victoría, congrega 
as relíquias de um exercito que se dissiminara 
sem brandir o ferro, junta um punhado dos que 
ainda tem sangue que se affronte, revira, por as- 
sim dizer, os dardos que lhe haviam sido arre- 
megados, e d'accordo com o general d'artilhería 
D. Mo da Costa, precipita-se sobre os hespa- 
nhoes/ que jã andavam dispersos como se vissem 
enteirado o inimigo, batemos, vareja*^, aços- 
MHos, não lhes dá trégua nem guarida, obriga-os 
a repassar o Guadiana, e de uma aurora que tão 
ttptendida lhes assomara faz elle uma escuridão 
kmratosa. 

D. JMo IV, ao receber novas da vietoria, ga- 

V VOL.— 4. 



lardoou o general com o titulo de conde de Ale- 
grete; nós devemos respeitar n'eile um dos mais 
importantes fautores na grande obra da emanci- 
pação nacional. 

A vietoria foi sempre e sempre ha de ser a 
mãe dos exércitos. O enthusiasmo que avigora 
o soldado communica-se ao popular. Foi o que 
succedeu depois de Montijo. A pequena aldeia de 
Santo Aleixo teve que saciar a desforra brutal do 
inimigo. O barão de Moliingen cahiu sobre ella 
com perto de sete mil homens, entre peões e ca- 
vallos, e depois de luctar contra a resistência do 
desespero, recuou quando a explosão derrocava 
as muralhas e os edificios. Não podendo desfral- 
dar a bandeira victoriota, encravando-a em meio 
de vencidos, erguia-a com prazer feroz sobre os 
escombros ensanguentados, debaixo dos quaes 
jazia uma população de heroes. 

Por esse tempo já não era o conde-duque de 
Oli vares o arbitro dos destinos da Hespanha. O 
sopro inconstante da fortuna que durante vinte 
e dois annos o acariciara com os seus beijos mais 
amoraveis, atediou-se do valido, c passou para 
outro as suas caricias. Filipne iv, cedendo á 
compulsão dos nobres, irritados pela 8oberi)ia 
petulante do conde, retirou-lhe o seu favor, dis- 
pensando-lhe os serviços. 

Substituiu-o no poder D. Luiz de Haro, homem 
sobre cujos hombros vulgares não podia assentar 
firme o peso de cuidados tamanhos. Suppondo o 
novo ministro, com uma confiança leviana â qual 
devemos ser gratos, que Portugal se poderia in- 
vadir de golpe, depois de o haver deixado orga- 
nisar e instruir em pequenos mas utilissimos 
recontros, ordenou o ataque pela fronteira de El- 
vas, com um exercito montante a dezesete mil 
homens. É este o conhecido ataque às linhas de 
Elvas em dezembro de 1644. Seis dias apenas du- 
rou o sitio, porque o marquez de Torrecusa, 
comquanto nos houvesse inquietado, vendo que 
seria inútil prolongal-o, retirou paca Hespanha, 
acompanhado em largo espaço pelas vaias dos 
nossos. Mathias de Albuquerque, ou antes, para 
não nos oppormos aos escriptos da chancellaria, 
o conde de Alegrete, via mais uma vez, á boa 
sombra do seu valor astuto e inquebrantável, 
triumpharem as nossas armas. 

Abramos agora um parenthesis n'estas alegriafi 
nacionaes, para relatarmos suocessos de uma or- 
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deoi lastimosa. Comcçareraos pela tristeza, e de- 
pois ídllãremos da iniquidade. 

Sabido cslá que logo nos primeiros dias da 
restauração o secretario d^eslaiio, Francisco de 
Lucena, escrevera ao infante D. Duarte, irmão de 
D. João IV, para que voltasse a Portugal, deixando 
o serviço dos exércitos de Fernando ni. Estas 
cartas, poróni, transviaram-so, e tendo algumas 
d'ellas chegado ao poder de Oiivares, resolveu 
este impedir, custasse o que custasse, a coopera- 
çiío de uma espada tão valiosa. jSào lhe foi a 
cmpreza dilTicil. Bastou-lhe a infâmia de um re- 
negado em parceria com a deslealdade de um 
r£i. 

D. Francisco de Mello, fidalgo poríuguez, e em- 
baixador del-rei calholico em Vienna d'Âuslria, 
requereu a prisão do infante ; e apesar das pro- 
testações do archi-duque Leopoldo, irmão do im- 
perador, este deixou-se encaminhar pelas suas 
vilissimas tendências, atiçadas pelo seu confes- 
sor, que era hespauhol, fr. Diogo de Oueiroga, e 
o infante recebeu ordem peremptória de se apre- 
sentar em Uatisbonna, onde então estava a corte. 
Tão desannuviado de perfídias lhe andava o ani- 
mo, que nenhuma suspeitou n'este mandado. 
Quando, porém, ao dar-ihe cumprimento, se vio 
escoltado de mosqueteiros e rodeado de todas as 
cautelas e previdências, a sua posição defioiu-se- 
Ihe cabal e inteira. De general do imperador 
descia a seu prisioneiro. Mãos portuguezas lhe 
abriram os portaes do cárcere, e mãos portugue- 
zas lhe haviam de abrir os portaes do tumulo. D. 
Francisco de Mello era simplesmente o quadri- 
lheiro, prendia; o marqucz de (lastello Rodrigo, 
também fdho da mesma palria, esse era o mal- 
feitor completo, assassinava. A dielaindignou-se 
contra a violência, mas tudo debalde. O infante 
foi mandado successivamenle de clausura em 
clausura, alé que, por quarenla mil cruzados, 
Fernando ni, um Judas coroado, d entregou ao 
governo de Hespanha. 

Quando o commissario do imperador opózem 
mãos de seus inimigos, conta-se que D. Duarte 
dissera : — «Dizei a vosso amo que elle é um ty- 
ranno; e que me peza roais de o ter servido, do 
que ver-me vendido e entregue a meus inimigos. 
Que pode ser que Deus ma vingue em seus 
filhos, os quaes por serem da casa d'Austria 
não slk) maia privilegiados do que cu, que sou 



descendente do real sangue do» reis de Porta- 
gal.» 

Se porventura ha rasão para inculpar <le in- 
cautos os que deram motivo á prisão do iofaDlev 
não digamos, com tudo, que o governo português 
adormeceu tranquillamenle sobre taínanho infor- 
túnio. Em Compiègne firmou-se um tratado en- 
tre Luiz XIV e el-rei, do qual foram agentes o 
conde de Drienne e Ghristovam Soares d'Al)reu, 
estipulando-se nVlle, que, mediante sessenta mil 
pistolas de Hespanha, pagas ao rei de França^ 
este se obrigava a não assentar pazes com o so- 
berano catholico sem que o príncipe D. Duarte 
fosse posto em liberdade. No tratado de paz ou 
de tregoa entre as duas potencias declarar-se-ia 
que o príncipe seria desde logo entregue em de- 
posito ao papa e ã republiai de Veneza, na sua 
qualidade de mediadores, ou por ultimo ao^ão- 
dutiue de Florença, devendo estes, concluído o 
ajustado, considerar livre o infante, e em pleno 
uso de seus direitos, sob a guarda o tutela de 
el-rei. * 

destino, porém, não o quiz d'este modo. Mi- 
lão, rccebendo-o em seus muros, nunca mais o 
restituiria à liberdade. O que a diplomacia não 
ponde conseguir tentou D. João iv que o reali- 
sasse a astúcia. Um religioso, por nome Francisco 
Toquet, fui mandado a Veneza, com instrucções 
para pôr em pratica todos os moios, desde a com- 
pra ato a cilada. Os resultados continuaram ia- 
fructuosos. Ao cabo de oito annos de cárcere 
duro, e tendo sofrido cm vida todas as dores lan- 
cinantes da morte, este príncipe, tão grande pe- 
los seus méritos, quanto pelas suas desventaras, 
rendia o espirito a Deus, na idade das exuberan- 
cias viris, aos 44 annos, viclima das traições e 
infâmias de um punhado de miseráveis. A Hes- 
panha se lhe receiava os talentos militares, e se 
o queria, portanto, affastar dos seus contendores, 
podel-o-ia fazer por meio de qualquer ajuste no- 
bre e solemne, sem se atascar, nauscabuada, nos 
bdaçaes tremendos da historia. O que reraltou 
d'este feito? Vermos um diadema ealodado na 
cabeça d*esse chaiim, que se chama Fernando 
III, e outro na cabeça doesse algoz, que tem <por 
nome Philippe iv. 

Quando em Portugal se soabe da tna marte 

• 

1 Provas da Hist, Geneal. tom. 4. pag. 7ML 
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d^rei tomou iucto ; o qual segundo diz o aviso 
de 2 de novembro de 1649 ao presidente da mesa 
da consciência e ordens, era de copa, capcllo, 
roupeta de baeta de cera Cos, por frisar, até o 
chão, chapeo com trança do mesmo, o mais de 
meia aba por forrar, e no pescoço voitasinha re- 
donda gomada, da aitura de dois dedos. ^ 

Agora que findou o capitulo triste vejamos em 
que consiste o iuiquo. 

Francisco de Lucena, antes de secretario de 
-estado, fora official de Miguel de Vasconcelios. k 
sua inteliigencia provada e o lai^o conhecimento 
da administração publica, haviam feito com que 
D. J(^ IV o chamasse a conselho, n'uma oon* 
juncção em que tanto se carecia de homens ope- 
rosos e experimentados. 

Effl torno, porém, do ministro, yolitavam os 
ódios constantes c as invejas rancorosas. Além 
d'isso, Francisco de Lucena n&o era homem para 
«conciliar vontades indispostas. Rude no porte, 
e sevCTO, por veaes, ató a crueldade, engrossava 
a onda que teria de o envolver e submergir. Nas 
cortes de setembro- de 1642, alguns procurado- 
res reqaereram contra Lucena, pedindo a cl-rei 
cpie syiMHoasse do seu proceder, no qual bavia 
tachas de felonia. 

Accusaram-no de negociar com Hespanha, en- 
tendendo-se secretamente com o conde-duque ; 
6 do facto d'elle se cartear com um filho seu que 
estava detido em Madrid a calumuia tirava subs- 
tancia bastante para perder o secretario d'e8tado. 
Nunca se instaurou, correu e decidiu processo em 
que a justiça soffresse mais atropellos. VcVse em 
todo elle o propósito firme e inquebrantável do 
perder um homem, contra o qual nenhumas pro- 
vas havia. 

Os juizes, á similhança do que pouco depois 
faziam os communs em Inglaterra, pronunciavam 
não uma sentença, mas um verdadeiro bill íVal- 
tainder, contra este outro Slraflbrd, também 
desamparado pelo seu rei na hora tremenda e 
suprema. Assim como o infeliz ministro de Car- 
los I, o de D. João iv poderia exclamar ao ver 
o cutello impendente : Nolite confxdere priuci- 
pibus et filiis hominuvij quia non esl salus in 
illis. 

È certo que Francisco de Lucena tinha inimi- 

1 Provas da H. G. tom. 4.« pag. 707. 



gos. Sobre elle espadanava sangue nobre, c por- 
tanto a nobreza jurara perdel-o. Alguns generaes, 
levados por esta habitual indisposição entre a 
toga e a espada, nâo o olhavam com mostras de 
estima. Havia ató queixumes patentes. Além d'is- 
so, a aspereza do seu trato, a inflexibilidade de 
génio que ostentava, e d'ahi a ausência formal de 
pendor para se rodear de aulicos palacianos, tor- 
navam-n'o malquisto no intimo de todos. Estes 
caracteres rígidos desagradam às flexões corte- 
zans. Nos paços é sempre arriscado não sacrifi- 
car ás linhas curvas e graciosas. 

Francisco de Lucena foi encarcerado na torre 
de S. Gião, c depois transferido para o Limoeiro. 
Ao mesmo tempo eram presos umfilhoseueum 
irmão, e com elles D. José de Menezes. 

A trama urdia-se rápida, mas sórdida. Um ca- 
talão, por nome D. Pedro Bonete, incumbiu-se de 
pór o negocio a bom caminho, archit'^ctando esta 
machina de falsos depoimentos e de revelações 
ensaiadas. Dizia elle que na sua vinda para Por- 
tugal fora encarregado pelo general Inojosa de 
trazer cartas para D. José de Menezes, e que o 
soldado Manuel d 'Azevedo as trouxera egual- 
mente para Francisco de Lucena, da parte de 
Clivares. O plano forjado era entregar aos hes- 
paubocs o forte de Santa Luzia, para o que se 
haviam já entabolado negociações com o general 
D. João de Garay, resultando d'aqui a posse de- 
finitiva d 'Elvas. Manuel d'Azevedo, interrogado 
sobre o assumpto, declarou haver trazido a Lu- 
cena uma carta do conde-duque, mas isto com 
dor dos tormentos, porque antes de morrer disse 
que não trouxera carta alguma. Por esse tempo 
chegou de Gastella o jesuíta Francisco Mansos, c 
asseverou ter alli ouvido que o Lucena se car- 
teava com Oli vares. Juntem a isto uma carta que 
D. João IV fornecia ao tribunal, carta d'aviso, na 
qual lhe faziam accusaçõcs contra a lealdade do 
secretario d'estado, e eis tudo quanto bastou par 
ra que se levantasse um palibulo. O successor do 
ministro cabido, Pedro Vieira da Silva, promoveu 
eílicazmente o andamento d'este negocio. Onde 
faltavam as provas crescia a boa vontade. Era 
tudo contradiclorio, vago, turaultuario ; nada 
se demonstrava, nada se punha em certeza, e 
comtudo os juizes decidiam como se a luz da 
verdade lhes entrasse em jorros pelas consciên- 
cias. 



»8 



Historia de Port«cal 



Relaxado ao braço secular, Francisco de Lu- 
cena foi decapitado a 28 d abril de 1643, como 
réo d'alta traição ; mas a posteridade não confir- 
mou ainda uma sentença onde cada pagina tres- 
cala o cheiro acre da malevolencia, do ódio, e 
da vingança represada. 

Queriam perdel-o, e este é o resumo. Quando 
a cabeça lhe rolou do cepo, quando o viram morto 
e bem morto, desaferrolharam as prisões dos cha- 
mados cúmplices, e pozeram-n'os em Uberdade. 
Já não havia traições a punir, nem castigos a ap- 
plicar. D. José de Menezes era, além de solto, 
agraciado com o titulo de conde. A munificência 
regia chegava a galardoar os que acoimavam de 
traidores. 

K D. João IV prestou-se a esta farça cruenta, e 
aquelles três dedos que o padre António Vieira 
dizia já faltarem em Deus para escrever sentença 
de morte contra sacrílegos, teve-os o rei de Por- 
tugal para assellar a condemnação de um inno- 
cente. Aquellas prendas de entendimento e de 
caracter postas em tanto realce pela carta patente 
de 31 de janeiro de 1641 , foram cancelladas com 
um traço de penna, ou, para melhor dizer, foram 
esquecidas e negadas por quem depozera o sce- 
ptro, obedecendo a suggestõcs perversas, para 
tomar em pezo a arma do verdugo. 

Os que se haviam incumbido da villania do 
enredo pagaram com a existência a infâmia. D. 
Pedro Bonete, Manuel d'Azevedo, e António Coe- 
lho, que fora criado de Lucena, receberam em 
premio o serem arrastados e depois enforca- 
dos. 

Este ultimo, ao ouvir ler a sentença, perdeu a 
rasão de todo, e os dois primeiros confessaram 
que 06 seus depoimentos haviam sido aleivo- 
sos. 

O que ha, portanto, de evidente contra a me- 
moria de Francisco de Lucena? É bom que a his- 
toria d aíSrme : nada. A sua morte foi o resultado 

• 

de um conluio, não estranho aos jesuítas, não 
mal visto pelo novo secretario d'Estado, amadu- 
recido á boa sombra de uma grande parte da no- 
breza, auxiliado pela aversão ou ressentimento 
de alguns generaes, em cujo numero figura um 
nome illustre, o de D. João da Costa, e sancciona- 
do, finalmente, por quem sabia mais brandh: o 
ferro sobre a cabeça dos seus^ do que contra o 
peito de inimigos. 



CAPITULO IV 

Restauração de Pemaxnbuoo e do Maranhão. 
— Desastres na Azia. — Reoonqulsta de S, 
Thomó e Angola. 

Ao tempo em que no continente se elfectnavam 
estes successos, os negócios d'alèm*aiariam-no8 
correndo aversos e lastimosos. Os baliandezes, 
que já depois da acciamaçào nos haviam tomado 
Angola, S. Thomé e o Maranhão, dispunbam-se 
a enviar uma poderosa esquadra contra Pernam- 
buco, onde João Fernandes Vieira os acossava, 
tomando a voz d'el-rei de Portugal. Para os dis- 
suadir d'este intento, Francisco de Sousa Couti- 
nho lançou mão do mais heróico e ardiloso meio, 
evitando com elle talvez a mina e a perda das 
nossas conquistas. Vendo que os holiandezes, 
para castigarem a nossa intervenção nos tumultos 
pernambucanos, apercebiam as suas forças de 
mar e as aproavam ás nossas colónias, encheu 
um assignado em branco, que tinha de D. João iv, 
declarando n*elle aos estados que Portugal faria 
plena cessão de Pernambuco. Depois, escrevendo 
logo a el-rei, dizia-lhe que salvasse a sua honra, 
desapprovando o que elle fizera, e que sacrificas^ 
se a sua cabeça, e não aquella praça. 

A tempestade imminente fora, pelo menos, 
espaçada. 

Na conspiração de Pernambuco temos que sau- 
dar o nome de um dos portugueses mais iUustres, 
de um dos homens de caracter mais extrenuo e 
esforçado : o de João Fernandes Vieira. À sua 
iniciativa, á sua perseverança, ao seu valor as- 
tuto se deve o triumpho completo da causa. Sm- 
quanto o príncipe Maurício de Nassau presidia á 
governação da província, a alteza de seu animo, 
as excellencias do seu espirito, e acaso uma 
nobre díslíncção que se impõe sem violência, 
haviam feito com que os portugueses se conser- 
vassem n'um estado de passividade tolerante. 
Quando elle, porém, se recolheu á Europa, dei- 
xando o governo entregue a um conselho, a direc- 
ção da colónia tornou-se outra, e o animo publico 
despertou da sua modorra. A João Fernandes 
Vieira devemos referir, exclusivamente, o curso 
de todas as occorrencias. Entendendo-se para seus 
fins com o governador da Bahia, e tendo a adhe- 
são d'elle, o que era imprimir no movimento um 
cunho de alta significação, tratou de apparelhar 
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08 elementos e de dispor o plano da revolta. An- 
dava elle n*isto com a discrição que o caso reque- 
ria; mas como de todo o fogo, mesmo nascente, 
não deixa de transpirar fumo, por mais ténue que 
seja, comegaram a observado com olhos mais at* 
tentos, procuraram attrahii-o a laços bem dispos- 
tos, até que, por 6m, chegando a deliberações 
extremas, passaram contra elle ordens de ca- 
ptura. Fernandes Vieira evadiu-se a tempo; mas 
já comsigo levava não pequeno numero de se- 
quazes. 

A partir d*esse momento não havia contempo- 
risações possíveis. Era necessário obrar resolu- 
tamente. No vulto d*este homem, que a cidade 
do Funchal conta por filho, ha as grandiosas li- 
nhas dos heroes. Não se sente n'elle apenas o 
amotinador audaz ; a sua estatura é das que pro- 
jectam sombra na historia. Nenhuma hesitação, 
nenhuma tibieza, nenhum cmprebendimeoto de 
dimensões triviaes. Dos sertões onde se acha de- 
creta bando como um soberano ; não ó um revol- 
toso, não está fora da lei, pelo contrario, acha-se 
dentre d'ella, porque o move o sentimento da li* 
herdade pátria. As promessas d 'auxilio com que 
o haviam alentado não se realisaram ; pouco mais 
de mil homens constituiam o seu exercito, e es- 
tes tão mal apercebidos como disciplinados. Pela 
sua parte os hoUandezes, capitaneados por Hen- 
rique Hus, dispunham dos recursos que uma boa 
organisação faculta, e de um pessoal combatente 
mais valido e copioso. 

Vieira, que até aili estanceava no engenho das 
Covas, desejando tomar posição que melhor o 
defendesse das investidas do inimigo, marchou, 
por conselho do sargento-mór, António Dias Car- 
doso,, para o monte chamado das Tabocas, perto 
do rio Tapicurá, monte que ficaria illustre, por- 
que n'elle seria ferida a primeira batalha e ganha 
a primeira victoria. 

. Os hoUandezes vinham seguidos por grande 
quantidade de índios, o que dava ao seu exercito 
uma feição mais temerosa. Henrique Hus atacou 
o monte com a prudência de quem não ignorava 
que um declive inçado de tabocas deveria ter 
aconselhado a emboscada. E, de facto, no ma- 
cisso d*aquelles caniçados bravios havia três, em 
planos sucçessivos, sob o commando de João Paes 
Cabral, do Paulo Velloso c de António Borges 
Uchoa. No primeiro ataque, os hoUandezes con- 



seguiram forçar o passo, e os defensores recuaram 
■um tanto em desordem ; mas Vieira que em tudo 
cuidava e que a tudo attendia, descendo do alto 
com a reserva, bateu rijo sobre o inimigo, repeí- 
lindo-o sem tregoas e obrigando-o a fazer-se ao 
largo. O general hoUandez viu que era inútil in- 
sistir, e repassou o Tapicurà. Succedia isto na 

manhã de 3 d'agosto de 1645. ^ 
Como jà dissemos, o governador da Bahia, An^ 

tonio TeUes da Silva, andava desde todo o prin- 
cipio nas machinações de Fernandes Vieira; mas 
âs perguntas que os embaixadores lhe haviam 
feito, respondera sempre dcsapprovando os actos 
da insurreição. Querendo que as provas dessem 
testemunho das palavras, mandou André Vidal 
de Negreiros e Martim Soares Moreno para o 
porto de Tamandaré, com dois terços sob seu 
commando, afim, dizia elle, de punir o chefe da 
sedição. Isto, porém, não era mais do que um 
reforço mascarado, e tanto, que, os soldados fra- 
ternisaram desde logo, pondo-se todos sob o com- 
mando immediato de Vieira. D'ahi marcharam 
então, rodeando Capiberibe, e atacando Henri- 
que Hus obrigaramn^o a capitular. A este tempo 
os hoUandezes, já conhecedores do estratagema, 
faziam queimar os navios ainda fundeados no Ta- 
mandaré. 

Podia-se rasgar de todo o veo do mysterio ; o 
jogo era franco e patente. Moreno sitiara a forta- 
leza da Nazaretb, Parabyba desfraldara a bandeira 
portugucza, Nicolau Aranha abria as communi- 
cações directas com a Bahia, e já d'ahi vinham 
soccorros para os insurgentes. Faltava só o Re- 
cife para coroar tão rápidos triumphos. O cerco 
fez-se apertado c as victualhas na praça iam co- 
meçando a minguar. Na historia doestas frequen- 
tes investidas e escaramuças distinguc-se Henri- 
que Dias, governador de todos os homens de côr, 
dos quaes era um d^clles, varão insigne pela sua 
hombridade quasi espartana. A par d*este nome 
inscreva-se com igual reverencia o do indio Poly, 
mais conhecido na historia pelo de António Fi- 
lippe Gamarão. 

No entanto dilatava-se o sitio. O Recife, apesar 
do aperto em que se via, luctava não só contra a 
sanha dos de fora, mas também contra as discor- 
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dias iateroas. Foi D*esta conjuQClura que entrou 
no seu porto o novo governador geral de Pernam- 
buco, Sigísmundo Vaa Schopp, entrada que devia 
ser o desespero da causa para João Fernandes 
Vieira, e tanto mais que D. João iv mandou re- 
colher 08 seus mestres de campo. Os primeiros 
passos de Van Schopp mostraram que elle vinha 
decidido a dar golpe de morte na insurreição. Le« 
vantando um forte na Barreta e outro próximo da 
ilha de Itamaracá, melhorava sensivelmente a 
condição dos sitiados. Depois, regulados assim 
estes primeiros serviços, deitava proa para a Ba- 
hia, chegando a atacai-a com impeto. Á noticia 
veio a Portugal, e o conde de V^illa Pouca foi en- 
carregado de ir accudir ao Brazil, em substituição 
de António Telles da Silva. Ao mesmo tempo 
Francisco Barreto de Menezes partia também com 
uma fpota, e comquanto cabisse em mãos de ini- 
migos, mais tarde ovadia-se do Recife, e punba- 
se á testa dos acontecimentos. A Ilollanda res- 
pondia-nos enviando forças consideráveis. 

O desenho, por menor, das batalhas que se fe- 
rem, pode captivar muito a attenção pela finura 
de suas linhas e pela graça de seus contornos, 
mas não deita mais luz nos acontecimentos nem 
nos leva a aprecial-os com mais largueza. Para 
a historia, o facto é tudo. O ponto está em saber 
d*onde nasceu, c quacs as consequências de que 
foi origem. 

Na presença de Van Schopp, que commandava 
um exercito de quasi nove mil homens, Fran- 
cisco Barreto cnlendeu que devia buscar posiyões 
onde a resistência podessc ser mais segura. Hen- 
rique Dias recolhera do Rio Grande do Norte, e 
Camarão deixara Parahyba ; o nosso exercito con- 
tava, portanto, uns três mil c tantos homens, de 
que eram chefes, além dos dois já citados, Andró 
Vidal de Negreiros e João Fernandes Vieira. 

Os montes Gararapes foram os que Francisco 
Barreio escolheu de preferencia. Ahi se travou 
encarniçada lucta, em que de uma e de outra 
parte, se obraram feitos brilhantes, cabendo, po- 
rém, a victoria ao esforço dos nossos, e á habi- 
fissima direcção de quem os conduzia. Henrique 
Hus foi contado entre os mortos. Os hollandczes, 
vencidos, tiveram de se accolher ao Recife. Suc- 
ccdia isto a 19 d'abril de 1648. 

Os Gararapes tinham de bordar mais uma vez 
o seu nome no panno das nossas bandeiras. A 



19 de fevereiro de 1649, as forças do ooroDel 
firink mediam-se com as nossas, em combate te- 
naz e prolongado ; mas o êxito não lhes foi pro- 
picio. O chefe só encontrou a morte, e o sea 
exercito o desbarato. A HoUanda estava, decidi- 
damente, em período infeliz. ^ 

Pelo acto de navegação, a Inglaterra seques- 
trava-lhe o monopólio dos mares. Nos portos in- 
glezes eó ficava permittida a entrada de navios 
em commercio directo, e os productos d'Âfrica, 
d'Asia, e da America, só poderiam ser importa- 
dos em navios d'aquella nação. O direito sobre 
os arenques, pescados pelos holiandezes nas cos- 
tas britannicas, exacerbou a contenda, eó resol- 
vida pela sorte das armas. Os inglezes tinham 
chegado a devanear a annexação das Províncias 
Unidas; mas, comquanto isto não passasse de de- 
vaneio, o que elles conseguiram foi abater o pa- 
vilhão dar Hollanda em dois combates navaes 
successivos. No primeiro, Blake vencia Witt e 
Ruyter ao nordeste de Douvres, e depois, ao cabo 
de Ires dias de acção em todo o canal da Mancha, 
destroçava também Tromp, um dos mais ilhistres 
marinheiros do século. 

Estas circumstancias conspiravam em nosso fa- 
vor. Tornavam-se, por assim dizer, nossas alha- 
das. Os factos que vamos narrar adiante, carecem 
de uma noticia que ainda não demos, mas que 
tem com elles a mais inteira relação. A restaura- 
ção de Pernambuco deveu o seu complemento á 
existência da companhia geral do commercio, 
porque, Francisco Barreto, logo que soube dos 
desastres da Hollanda, se aproveitou d'ella como 
poderoso elemento naval, para levar a cabo a sua 
decisiva erapreza. 

Historiemos : 

Os homens do commercio da cidade, em seu 
nome, e no de todos os do negocio do reino e 
fora d*elle, haviam organisado uma companhia 
geral para lodo o estado do Brazil, desde o Rio 
Grande até o Rio de Janeiro, Espirito Santo e S. 
Vicente, coraprehendendo-se n'este districto as- 
sim as praças c portos sob o domínio da corda, 
como as occupadas pelos holiandezes. 

N'esta companhia entravam todas as pessoas de 
qualquer qualidade que fossem, tanto naturaes 
como estrangeiras, com a quantia de vinte cru- 
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zados pam cima, por tempo de viate annos. Obri- 
gava-se ella a fazer nos dois primeiros aonos 
trifita e seis naus de guerra, de viate até trinta 
peças de artilhería, e d'ahi para cima, guarne- 
cidas de gente de mar e guerra, para irem ao es- 
tado do Brazil em duas esquadras, repartidas de 
dezoito naus em cada um anno, as quaes dariam 
comboio a todos os navios mercantes que deman* 
dassem aquellas paragens. Nos mares do Brazil 
se dividiriam para entrarem nas praças e portos 
d*aquelie estada; e depois de carregadas se tor- 
nariam a juntar e partiriam para o reino, con- 
forme suas ordens e regimentos. 

Em remuneração doeste serviço, apresentava 
a companhia cincoenta e dois capítulos e condi- 
ções, nos quaes se estipulava que poderia ella 
fabricar os navios que quizesse fazer em qual- 
quer parte que fosse, tendo licença para o corte 
das madeiras precisas. Ser-ihe-ia concedido man- 
dar tocar caixa na cidade reino e ilbas, e fazer 
gente de mar e guerra para guarnição das arma- 
das, cabendo-lbe a eleição dos generaes, cabos, 
capitães e mais officiaes de bordo. As presas to- 
madas aos inimigos pertencer-lhe-iam todas; não 
podendo sair navio, caravella ou barco do reino 
para o Estado do Brazil senão em companhia de 
sua^ armadas. 

Para se poder sustentar e ter lucro pedia o es- 
tanco para o Brasil dos vinhos, farinhas, azeites 
e bacalhau, pagando à Fazenda as imposições 
dos vinhos que até alli se pagavam. 

Qu^ todos os mestres das embarcações vindas 
do dito Estado, em companhia das armadas, pa- 
gariam em qualquer parte que descarregassem, 
seiscentos réis por cada caixa de assacar ou ta- 
baco, tresentos réis por cada barril, um tostão 
por cada roUo de tabaco fora das caixas, seiscen- 
tas réiâ por cada sacca d'algodão e vinte réis por 
cada couro. 

Pediam também concessão por estanco para 
todo o pau bí-azil que podessem tirar da capita- 
nia de Pernambuco, Bahia, Ilhéus e Rio de Ja- 
neiro. 

As pessoas inscriptas com doz mil cruzados, e 
d'ahi para cima, gosariam do privilegio da ho> 
menagem, a os oíBciaes ficariam isentos dos 
fdardos, coipapaphias de pé e de cavallo, levas e 
mestras gerares. Findavam, depois de outras clau- 
sulas de meQl>r importância, requerendo por «r* 
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seus sellos, mesas, casas e armazéns. 

D. João IV confirmara todos estas condições, 
de motu próprio, certa sciencla e poder real e 
absoluto, como se dizia no estylo da época, 
derogando todas e quaesquerieis, direitos, orde« 
nações, capítulos das cortes, provisões, extrava- 
gantes e outros alvarás e opiniões de doctores 
que podesse haver era contrario. * Os capítulos 
da instituição da companhia geral para o estado 
do Brasil, eram firmados pelo conde de Odemira, 
vedor do Fazenda, António Gavide, Pedro Fer* 
nandes Monteiro, Thomé Pinheiro de Veiga e Es- 
tevão de Foyos. 

Da frota d'esta companhia se sérvio Francisco 
Barreto; e, sem ella, difficilmcnte, se não impos- 
sível, lhe fora obrigar os hollandezes a]evacuar e 
Recife. Quando, por conseguinte, pejaram os na- 
vios da armada, o general da terra confereociou 
com os de mar, e por tal forma desenvolveu ra- 
zões e destruio contrários argumentos, que Pe« 
dro Jacques de Magalhães e Francisco de Brito 
Freire, annuiram em prestar auxilio, começando 
o ataque peio forte das Salinas. O Recife tinha, 
porém, uma vasta linha de defesa. Tomado este 
ponto, seguiu-se-lhe o d'Âltanar, depois o rcdu^ 
cto das Ginco-Pontas, sem fallar nos que os hol- 
landezes abandonaram, desesperando da victoria. 
No entanto o almirante Francisco de Brito Freire 
impedia a entrada de qualquer navio em soc- 
corro do Recife. Este estado de cousas forçou 
Van-Schopp a capitular. No dia 27 de janeiro de 
1654 a guarnição hollandesa partia para a Eu- 
ropa, tendo sabido com todas as honras de guerra, 
e a nossa bandeira iluctuava entre as acciaoNh 
ções dos vencedores. A capitulação foi assignada 
de um lado por Francisco Barreto, André Vidal 
de Negreiros, AíTonso d 'Albuquerque, Francisco 
Alvares Moreira e Manuel Gonçalves Corrêa; e 
do outro por Seglsmundo Van-Schopp, Gisberto 
Witt, Van Derval e Vonter Vanloo, Com a entrega 
do Recife exigio-se também a de Parahyba, Rio 
Grande e Itamaracá. O mestre de campo Frtn« 
cisco de Figueirõa foi o encarregado de tomar 
posse doestas fortalesas, sem que para isso en- 
contrasse difficuldades. A obra iniciada por João 
Fernandes Vieira estava, finalmente, oonclvida. 



t Alvará de iO de mar$o'de 1619. 
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D. João IV recebeu a noticia da bocca de André 
Vidal Negreiros, e tanto mais ella o havia de sur- 
prehender jubilosamente, quanto menos havia 
concorrido para libertação tão gloriosa. 

Apoz nove anoos de uma persistência que nós 
hoje mal comprehendemos, porque a fria incre- 
dulidade da época não sabe medir a grandesa 
d'estes enthusiagmos patrióticos, o Brasil saccu- 
dia o jugo imposto, e com ufania o poderá mos- 
trar partido, que assim o fizera elle só, com as 
suas mãos hercúleas, e sem que para isso hou* 
vesse mister da cooperação do seu rei. 

ÀDtes de rematarmos este capitulo, em que a 
traços largos descrevemos a restauração de Per- 
nambuco, seja-nos licito demorar ainda a vista 
sobre esta grande figura de João Fernandes 
Vieira. 

Um escriptor muito apreciável, o sr. Francisco 
Adolpho de Varnbagem, pretendeu demonstrar 
que, o papel do nosso compatriota se havia res- 
triogido ao que em linguagem vulgar se costuma 
designar por testa de ferro ^ cabendo o primeiro 
logar ao brasileiro Vidal de Negreiros. ^ O galar- 
dão portuguez, que consta de documentos authen- 
ticos, e que nunca foi demasiado em mãos dos 
nossos reis, prova que o illustre madeirense deu 
de si medida avantajada n'esta epopêá do Brazil. 

As honras e mercês, tão distinctas foram quanto 
rendosas. Deramlhe o governo d'Angola, de que 
tomou posse em 18 dabril de 1658; tendo-lhe 
sido, antesd'isso, doadas dez léguas de terra, con- 
feridas duas commendas de lotação de trezentos 
mil reis, o habito de S. Bento d'Aviz com dois 
officios de justiça, fazenda ou guerra, para pes- 
soas de sua obrigação. 

Em 30 de setembro de 1652, recebera a sua 
laoradia, como fidalgo cavalleiro, e dois annos 
d^ois, concediam-lhe outras dez léguas de terra 
em circuito, no Brazil. 

Estes prémios, acompanhados de palavras do 
mais alto louvor, abonam os serviços prestados. 

João Fernandes Vieira, chamado o Castrioto 
LusitanOy porque i^as suas destemidas acções se 
houve eatre os boUandezes da America assim 
como Castrioio Albanense entre os turcos, ^ des- 

» 1 Hktoria doê ludas com oê hoHandezes no Bra- 
zil, desde i^U até iO^L 
^ Mappa de Porfi^olj* quarta parte, 297. 



cendia de Tristão Vaz, companheiro de Jo&o Gon-» 
çalves Zarco, descobridores da ilha da Madeira ; 
e era filho de Francisco d'OmeUas Moniz, sendo 
este egualmente o seu verdadeiro nome. 

Quando aos onze annos passou ao Brazil, ado- 
ptou o que desde já lhe foi consagrado pela his- 
toria; talvez porque na humildade dos primeiros 
lances da vida não quizesse deslustrar tão escla- 
recido tronco. ^ 

A succinta narrativa que fizemos do descapti- 
veiro de Pernambuco levou- nos a antecedel-a a 
outro capitulo, que, pela data, deveria ler tido 
antes cabimento. Falíamos na restauração do Ma- 
ranhão, que, não obstante estar longe de assumir 
as proporções da de Pernambuco, é, comtudo, 
um facto que dá perpetuidade histórica aos no- 
mes de António Moniz Barreto e de António Tei- 
xeira de Mello. 

O que caracterisa, principalmente, a lucta no 
Maranhão, é um certo geito de ferocidade deses- 
perada. Começara ella pelo ataque aos engenhos 
hollandezes em 30 de setembro de 1 642, e depois 
da morte do seu fautor, proseguira sempre lan- 
çando mão dos mais sanguinolentos recursos. Não 
vemos batalhas ; deparam-se-nos morticínios. Os 
insurgentes téem a cilada prompta ; os contrários 
respondem-Ihes no mesmo tom de selvajaria. 

Por fim, comprehendendo os hollandezes que 
não podiam lograr estabilidade n*um solo todo 
elle vulcânico, e onde as conflagrações seriam 
constantes e inesperadas, abandonaram a guar- 
nição de S. Luiz, tendo primeiro assoUado e de- 
vastado quanto poderam, de modo que os edificios 
em mina fossem a exprobração eloquente da sna 
insigne brutalidade. Os que sahiram do Maranhão 
foram reforçar Pernambuco, d'onde, como jft vi- 
mos, sahiriam depois para o velho mundo, sabe- 
dores de quanto podia n'aquelle, como em todos 
os povos, o santo amor da independência. 

Emquanto a victoria ia estando a nosso soldo 
na America, na Ásia, onde fora tão nossa queri- 
da, mostrava-se agora em divorcio completo. 

Aquellas terras do Oriente que tantas vezes ha-* 
viam estremecido sob o galopar dos nossos cor- 
oeis ovantes, não eram mais do que um tablado 

* R. I. de LimaFelner — Nomem^ d Afiro dópor^ 
Hguez João Fernandes Vieira, e! c. nas Jfemo* 
. rm da Academia--' Nwa serie ioi^ 4.** parte I.* 
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Inctuoso, onde de movia iima tragedia ímmensa. 
Ia longe o tempo em que, na phrase arrojada dei 
um historiador, o grande Albuquerque fazia tri- 
butários mais reinos do que trazia soldados. A 
trégua com os hoUandezes estava quási findando, 
e elles aguardavam esse momento para porem em 
acção as suas forças, ajudando-se de nossas dis- 
córdias. Em 6óa lavrava o descontentamento e a 
sedição. D. Braz de Castro empolgara tumultua- 
riamente o poder, chegando a prender o gover- 
nador, que era n^essa occasião o conde de Óbidos. 
Em Macau, o proceder altaneiro de D. Sebastião 
Lobo da Silveira, havia originado tumultos, que, 
para não chegarem a fins extremos, reclamaram 
a deposição do governador, sendo substituído por 
Luiz de Carvalho. Os olhos da Hollanda continua- 
vam a demorar-se cubiçosos sobre os muros de 
Geylão, e a sua alliança com o rajah de Kandy 
mais lhe estimulava os naturaes e entranhados 
propósitos. Finalmente, não podendo conter-se 
em mais delongas, atacaram e tomaram Kalture, 
fortaleza que estanceava a não muitas marchas 
da cidade de Colombo, que era a capital. Gaspar 
Figueiira de Serpa, em varias sortidas fructuosas, 
conseguira manter-se em condições que respon- 
diam pelo avitualhar-se a praça, no caso de 
sítio. A depravação moral em que estavam os 
nossos soldados concorria para o desespero da 
causa. Soccorros enviados de Gôa inutilisavam-se 
pela indisciplina; cada qual se tornava em cabe* 
cilha de motim. No próprio theatro da guerra o 
desacerto e a prepotência ignara contribuíam com 
sobeja quota para a nossa vergonha e mina. Ago- 
ra demittiam Gaspar Figueira de Serpa para no- 
mear António de Mello de Castro; logo .era Gaspar 
d'Araujo Pereira quem se abalançava a querer re- 
presentar o esforçado papei de António Mendes 
Aranha. Então^ como agora, e como sempre, o 
nepotismo fazia o seu ofiicio deletério. 

Por entradas de 1655, António de Sousa Cou- 
tinho passava a governar Ceylão, chegando a 
Colombo depois de se haver escapado aos hoUan- 
dezes, que, no porto de Galle o tinham acossado 
rudemente. A suapresença incutío animo geral, 
e 08 brios subiram de nível. Era isto indispen- 
sável em to "^ ' para entrarem, como entraram, 
deaodadamei ^ no sombrio periodo do marty- 
rologio. V . 

Os hoUandes ', que depois de se liÀvei^m apo9« 



sado de Kialture, como já. dissemos, a tinham 
desamparado para concentrarem as suas forças 
em pontos que julgavam de mais conveniência 
estratégica, voltavam de novo a sitial-á, e d'esta 
vez dispostos a que o successo correspondesse aos 
desejos. Não se fez elle esperar n^ito tempo. O 
heroísmo, por maior que seja, não pode supprir 
o indispensável. Munições não havia, braços fal- 
tavam, intrepidez entibiara-se nas canceiras ; era 
finalmente necessário desencravar a bandeira òq 
cimo das muralhas, e passar com ella, embora 
desfraldada^ pelo meio dos sitiadores. António 
Mendes Aranha viu-se forçado a capitular. Os boi* 
landezes, nas suas estipulações, foram generosos, 
quanto o podem ser inimigos. O mal aggravava-se 
de momento a momento, e António de Sousa 
Coutinho via-o crescer em onda medonha, como 
o homem de mar experimentado sabe distin- 
guir o temporal que se avisinha. 

Os hollandezes eram capitaneados por Gerardo 
d^Huld. 

A 12 de novembro foi o primeiro assalto â 
praça, mas assalto em que o ataque e a defesa 
faziam lembrar a terribilissima galhardia d'ou- 
tras eras. Repeli idos em vários pontos, os hol-* 
landezes tiveram que susjpender os movimentos, 
deixando prisioneiros os que, havendo conse- 
guido entrar na cidade por um caminho menos 
sob vista, se encontraram ao cabo no meio do 
próprio laço forjado por suas mãos. 

No entanto, renovavam-se os ataques, fre* 
quentes e sanhudos. António de Sousa Cou- 
tinho via-ôe reduzido ás próprias forças, sem 
que lhe chegasse a minina noticia de Goa. Cinco 
mezes de sitio ha vim gerado a fome, de modo 
que o governador teve dfe mandar sahir os que 
eram apenas boccas inúteis. Colombo torna-se 
n*este momento Sagunto. 

Pela exaltação, pelo furor, pela cegueira do 
acommettimento, pela tenacidade da resistência, 
estamos em plena guerra púnica. Mordem ò pô 
agonísantes, e com elle devoram a ultima im- 
precação contra, os vencedores. 

João Vlaas, que, pela morte de Gerardo d'Huld 
havia tomado o commando supremo, querendo 
terminar am cerco, cuja delonga não sô o ir- 
ritava, mas até mesmo era deslustre para as 
armas dos seus, deliberou atiçar os combates^ 
de modo que a eidade,^ desmantelhtdà e dèfs** 
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guarnecida, se não podesse obstinar por mais 
tempo. 

Os nossos tinham obrado feitos incríveis. En- 
tre cilcs é citado pelos historiadores, como no- 
tavelmente distincto, o padre Damião Vieira, 
homem que parece haver convertido a roupeta 
ecclesiastica em brial de batalhador. 

Era realmente medonho e sublime. Os hollan- 
dezes jorravam impetuosos, mas a sua fúria des- 
pedaçava-se, como a vaga, de encontro á rocha 
immota do patriotismo. Não chegava a cem ho- 
mens a guarnição, e do lado contrario julgavam 
baterse com milhares de heroes. Não havia pro- 
babilidade de triumpho, não se descobria o mí- 
nimo lampejo de esperança, a ninguém era licito 
criar um pensamento lisongeiro, agradável, ani- 
mador, com respeito á solução da lucta; e com- 
tudo brigavam sem curar de mais nada, sem 
pensar em mais do que matar e morrer. Tinham 
tocado o limite da bravura; precipitavam-se como 
'leões famulentos. Na nossa chronica do Oriente, 
esta pagina de Colombo não teme confronto com 
as mais primorosas. 

. Era, comtudo, impreterível ceder. Um troço de 
desvairados grandiosos fazia pedestal de um mon- 
tão de ruínas fumantes. A 12 de maio de 165G, 
António de Sousa Coutinho teve que capitular, 
depois de haver reunido em conferencia os prin- 
cipaes da cidade, conferencia na qual a idéa de 
procrastinar a rendição ainda contou treze ade- 
ptos. 

Estava terminada a pugna hercúlea. 

Vencidos doestes podem levantar a cabeça 
quando os interroga a voz austera da posteridade. 

Para fecharmos este capitulo, cjonsagrado uni- 
camente aos successos d'alêm-mar, resta-nos pas- 
sar á Africa, e assistir ã miraculosa reconquista 
de Angola, devida a Salvador Correia de Sá e Be- 
nevides. 

N'eâte feito, como em poucos, se demonstra 
que os audazes são os fílhos queridos da fortuna. 

Partira Salvador Correia do lUo de Janeiro, 
unicamente com quinze navios c novecentos ho- 
mens de desembarque. Conhecendo que para pôr 
em acção a empreza se lhe tornuva necessário 
buscar pretextos que mascarassem o verdadeiro 
intento, dirigío-se primeiro a Quicombo, sem ap- 
parenclas hostis. Como, porém, os hoUandezes 
mais ou menos nos inquietavam, a despeito das 



clausulas de paz. Correia de Sá tirou d'aqui ma- 
téria bastante para proejar a Loanda, intimando 
os hoUandezes a que se rendessem, em castigo 
da sua aleivosia. O tom peremptório e arrogante 
fazia suspeitar que em grandes forças se estriba- 
vam os nossos. No Qm de dois dias de praso, sem 
que os hoUandezes se rendessem, saltaram em 
terra as novecentas praças combatentes, que eram 
todo o nosso poder naval, batendo os hoUande- 
zes com tanto vigor e presteza, que elles tiveram 
de se acolher aos fortes de S. Miguel e de Nossa 
Senhora da Guia. Ahi, assaltados a 15 d'agosto 
de 1648, poderam repeUir os accommettedores 
causando-lhes perdas sérias ; mas, ou porque a 
descouGança lavrasse entre elles, ou porque já se 
houvessem manifestado alguns symptomas de se- 
dição entre gente de mescladas nacionalidades, o 
facto é que Salvador Correia de Sá recebeu pro- 
posta de capitulação, quando, porventura, dentro 
em poucos dias, seria eUe que teria de pagar o 
seu emprehendimento temerário. 

Embarcada a guarnição hoUandeza, e batidos 
os negros da rainha Ginga, que se pozera em 
campo para os auxiliar. Salvador Correia tratou 
de organisar o commercio, desenvolvendo as ra- 
ras faculdades administrativas de que já dera tes- 
temunho no Rio de Janeiro. S. Thomé e BengueUa 
tornavam a ser nossas sem resistência. 

Se as auras tépidas da victoria nos não bafeja- 
vam sempre, comtudo, ainda não se haviam es- 
quecido, totalmente, de rastrear os nossos passos. 

CAPITULO V 

Tentativa contra a vida d'el-rei. — O prinoipe 
D. Theodosio na fronteira. — Sua doença e 
morte. — Cortes de 1663. — Tratado de paz 
6 allianga oom a Inglaterra. — ^Últimos mo- 
mentos de D. João IV. 

Convém saber que ao tempo em que assim se 
procurava reconquistar ou manter a independeu* 
cia, D. João IV, cedendo aos impulsos do seu 
natural egoísmo, tramava contra ella, mirando 
unicamente os interesses pessoaes e dynasticos. 
O padre António Vieira, cuja importância politica 
foi grande n este período, teve por missão nego- 
ciar o casamento do príncipe D. Theodosio com 
a infante de Heepanha, no iatuito de se unirem 
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sob a mesma corôa os dois reinos da penia- 
sula ibérica. Para esse fim, o celebre jesuíta 
conferenciou em Roma com alguns hespanhoes, 
também filhos da ordem, e de muito valimento 
na corte de Madrid; mas o plano abortou, com- 
quanto tenha de viver indecorosamente na his- 
toria. 

Este rei, que não tivera animo para se collo- 
car á frente da revolução emancipadora, e que 
só lhe aceitara as consequências, ainda com a 
timidez de quem as não julgava perduráveis; este 
rei desviava os olhos da nossa heróica defeza, da 
nossa constância no sacrificio, de tanta e tama- 
nha dedicação do povo; e sob capa, servindo*6e 
de um talento fascinador, mas tão lamentavel- 
mente palaciano, contraminava a obra da res- 
tauração, e a despeito de clausulas especiosas, 
vendia a pátria a Castella. 

Esta, retrahindo-se no contracto, proseguia cm 
seus intentos destruidores, espalhando enredos, 
negociando conspirações e alimentando de con- 
tinuo um vivíssimo foco de desconfianças. Pri- 
meiro recahiram ellas no marquez de Montalvão, 
que el-rei mandou prender de novo, com essa 
facilidade que lhe era habitual; porém a verda- 
deira conjuração estava incumbida a um Domin- 
gos Leite, natural de Lisboa, que se encarregou 
de matar D. João iv, com um tiro de espingarda, 
quando elle fosse acompanhando a procissão do 
Corpo de Deus. Para esse fim alugou casas con- 
tíguas na rua dos Torneiros, abriu-lhes commu- 
nicações interiores e rasgou nas paredes da rua 
frestas ou setteiras nas quaes embebesse os ca- 
nos das espingardas. No momento de ir a execu- 
tar o piano, a deliberação faltou-lhe, e sem se 
atrever a disparar um único tiro, voltou de novo 
para Madrid, onde o esforçaram para segunda 
tentativa. Um Manuel Roque, seu companheiro, 
descobrindo-lhe, porém, o verdadeiro fim da jor- 
nada, denunciou-o d'ante-mão, sendo Domingos 
Leite preso e justiçado. No sitio em que elle tra- 
mava contra a vida d'el-rei, edificou-se a egreja 
dos Carmelitas descalços. 

Â esse tempo declarou D. João iv ao principe 
seu filho, e aos mais primogénitos dos reis seus 
successores, duques de Bragança, concedendo- 
Ihes todas as terras, jurisdicções, rendas e datas 
que pertenciam aos duques da dita casa, para 
com isso susteutarem as despesas de seu estado; 



chamando-se de então em diante príncipes do 
Brazil e duques de Bragança. ^ 

Na fronteira iam-se succedendo as correrias e 
combates, sem nenhuma consequência decisiva. 
O principe D. Theodosio, instigado por alguns fi- 
dalgos, ainda verdes em annos, e não dissuadido 
do propósito pelas palavras aconselbadoras do 
padre António Vieira, ^ partio de Lisboa no prin- 
cipio de novembro de 1651, apparecendo ines- 
peradamente em Elvas. Era isto, de feito, um 
altentado contra o poder real, porque a jornada do 
principe tinha o caracter de uma deserção volun- 
tariosa. É certo, que, pela carta patente de 25 
de janeiro do mesmo anno, ^ fora elle nomeado 
governador geral de todas as armas do reino 
contra as de Castella: porém isto não o auctori- 
sava a tomar o mando supremo contra a vontade 
do soberano. 

D. João IV não poude occultar o desprazer que 
similhante procedimento lhe causava; não só por 
ver n'elle um acto formal de desobediência, mas 
também porque, mais astuto do que um moço de 
desenove annos, não podia entregar a decisão 
do pleito aos naturaes arrebatamentos da im* 
prudência ou da vangloria. 

Nas advertências paternaes ao principe, alar- 
ga-se elle em ponderações de indole variada. Co- 
meçando pelos naturaes queixumes, quanto à sua 
ida ás escondidas, observa que o povo gabou a 
resolução, mas não quer dar mais dinheiro. «Os 
maiores, — accrescenta, — em publico vos defen- 
dem friamente, porque não téem rasões com que 
o poderem fazer, e eu também sou-um d'elles ; 
quando cuidaram que ieis com ordem minha vos 
quizeram seguir todos, e depois que lhes pareceu 
ser o contrario, todos foram mais a tento.» Con- 
tinuando a mostrar as inconveniências da pressa, 
e os males que ella adiantou, quando muitos pe- 
rigos evitara a tardança, o rei conclue : «Isto que 
vos digo são rasões que se voem com o olho, e 
se apalpam com a mão, e estas são mais certas 
que as que imagina o entendimento, que esta 
differença vae do pratico ao especulativo ; o que a 
vós e a mim convém é que visiteis alguns logares 

1 Provas da H. G. da Casa Real, tom. 4.» pag. 793. 

2 Cartaiy tora. i.<> pag. 11. 
Port. RBsfaur. tom. i.® L. 11.*» 
' Provas da H. G. tom. 4.« pag. 797. 
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d^essa fronteira, os qnaes poderão ser Campo 
Maior, Castello de Vide, Arronches ou Portale» 
gre, e vir recolhendo por Évora e Villa- Viçosa ; 
e com isto vip-me-heis informar do que tendes 
achado, para comvosco tratar de lhe dar remédio ; 
e pode ser, que, vindo vós da fronteira, pelo of* 
ficio de soldado, saibais pedir melhor dinheiro 
que eu, e dé o reino o que falta para a sua de- 
fensa ; e se assim o fizer, grande utilidade fica 
tirada da vossa jornada, ou conhecereis que a 
falta é de quem não dá, mas não de quem pede. ^ 

A rainha D. Luiza também escreveu ao prínci- 
pe ; porép essa, como mãe, é toda ella affectos e 
desculpas. O fecho da carta, escripta em caste- 
lhano, esiilla uma deliciosa puerilidade familiar : 
«Perdaname los garabatos, que ni el sentimiento 
dá lugar ni un dedo que tengo muy lastimado. » * 

Assim, pelo que vemos, as reaes garatujas pro- 
cediam de estar ferido o coração, e com eUe o 
dedo poilegar ou o médio. 

Em resumo, a presença de D. Theodosio de 
modo algum melhorou as condicções do nosso 
exercito. A frieza do pae entibiava-lhe o animo, 
se porventura quizermos admittir que elle era 
de estofa para as lides cruentas. No sermão das 
exéquias que o padre António Vieira pregou no 
coUegio da compaifihia de Jesus de S. Luiz do 
Maranhão, lôem-se estas palavras que são o seu 
retrato moral e completo: «O aposento em que 
sua alteza assistia, quando estava comsigo, pelo 
verão era como de om reformado religioso, pelo 
inverno tinha de mais os tapizes. Havia alli uma 
cama, uns livros, uma mesa em que escrevia, e 
uma imagem de Nossa Senhora. Só parece que so- 
bejava um cravo ou realejo, que sua alteza tocava 
com muita destreza e graça; mas a harmonia 
que mais enlevava era a da sua vida. Dos trajes 
approvava o que mais se accommodava com a 
mesma architcctura do corpo humano, para cujo 
ornato foi feito. O vestido foi feito para cobrir o 
corpo e não para lhe mudar a proporção, e não 
para lhe emendar a natureza, e não para lhe ioh 
pedir as acções : e assim lhe parecia mais ac- 
commodado o que julgava mais livre, — o que 
deixava mais livre as acções humanas. Vestidos 
para cobrirem os homens, e não para os pren- 

* Prov. da Hist. Geneal. tom. 4.^ pag. 794. 
2 Idem, idem, pag, 797. 



derem. De cheiros, e de todos os outros regalos 
menos varonis, era inimigo. De ornar a alma era 
do que tratava, e raro era o dia em que lhe não 
vestisse alguma nova luz: Amictm lumine, sicut 
vestimenlo: (Ps. G. iii — 2) vestido de luzes. Di- 
tosa alma ! Gomo vos estou vendo vestido de sol, 
coroado de estrellas, e com a lua debai;co dos pés ! 
Estas são as gallas de que vos vestistes : na terra 
cobrir o corpo ; as gallas para a ahna. » 

Este príncipe, que, na edade florida e enthu- 
siastica passava a vida austera de um penitente, 
poderia ser talhado para engrossar as legiões se- 
raphicas, mas com certeza não era de molde para 
capitanear as da fronteira. 

De mais, além de beato era pedante. 

Quando os príncipes palatinos Roberto e Macá- 
rio se accolheram ao porto de Lisboa, acossados 
pela esquadra parlamentar de Blake, D. João iv, 
levado por um nobre sentimento de hospitalidade , 
fez frente às exigências protervas do almirante 
inglez, chegando a esquipar uma frota que sahio 
a barra, permittindo doeste modo aos príncipes o 
retirarem-se a salvamento. D. Theodosio quiz 
então mostrar seus talentos, e fez uma falia em 
latim, toda ella cheia de astrologia e de visões tão 
singulares, que mais parecem de um lunático do 
que de um moço de entendimento composto. 

Ainda outro exemplo, e este mais frisante. É o 
seu mestre e seu admirador quem nol-o conta, 
com o seu estillo primoroso. Diz o nosso insigne 
jesuita: «Morreu sua alteza de se querer curar 
por si mesmo. Quiz curar-se de um catillicidio 
não só com abstinência, mas com inedia, sus- 
tentando-se contra a fome e contra a sede por 
mais de quarenta e oito horas : fazia sua alteza 
galanteria de não admittir os médicos e de se 
curar por si mesmo, lendo por Hypocrates e 
Galeno. » 

E isto com dezenove annos ! 

Poderemos crer que as suas mãos seriam há- 
beis para tomar as rédeas do governo ? Inclina- 
mo-nos ao contrario. Quando elle, a 15 de maio 
de 1653, rendia a Deus o seu espirito melancó- 
lico, o povo imaginava que as Delicias de Por- 
tugal lhe haviam fugido n'eBte novo Tito de 
roupeta; mas se os annos se lhe houvessem dila- 
tado, ver-se-ia que em substituição dos desvarios 
de D. Affonso vi e das impudencias de D. Pedro ir, 
teríamos unicamente as indecisões de um animo 
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débil e as singularidades e extravagâncias de uma 
razão enferma. 

Pela sua morte, o coramando em Elvas ficou 
pertencendo ao conde de Soure. Por essa occasiâo 
uma emboscada felicíssima de .\ndré d'Albuquer- 
que, general da nossa cavallaria, na qual presta- 
ram valioso auxilio alguns mosqueteiros, ganhou 
para as nossas armas um lustro notável, tanto 
mais quanto a nossa cavallaria estivera até então 
bem longe de merecer os louros da fama. 

Este combate de Arronches, á arma branca, e 
entre forças desproporcionadas, mostrava que no 
decurso da lucta e com as lições da experiência 
88 desenvolviam, eutre os nossos, qualidades que 
Ibe eram abertamente contestadas. A este feilo 
seguiu-se o da investida e tomada de Oliva ; mas 
a posse d'esta villa, constituindo para as nossas 
armas uma verdadeira gloria, em relação ao es- 
tado geral da guerra tem apenas uma significação 
parcial e restricta. 

N*esle anno de 1 653 abriramse novamente as 
cortes, sendo n'ellas jurado o príncipe D. ACFonso. 
Como o ajustamento das contribuições das deci- 
mas, para as despezas da guerra, havia passado 
para o senado, * trataram então de dar providen- 
cias, organisando e modificando as cousas, e 
pondo n'e8te objecto mão firme e liberal. Foi con- 
cedida a decima parte de todos os bens, e a quarta 
parle das rendas se se pozesse cerco a alguma 
praça importante ; e se entrasse no reino exercito 
inimigo deixavam ao arbítrio real dispor de todos 
os bens e fazendas dos seus vassallos. Os estados 
tiveram sessões separadamente, o ecclesiaslico 
em S. Domingos, os fidalgos em S. Roque e o 
povo eni S. Francisco. Era esta a quarta vez que 
as cortes se reaniara. As duas ultimas haviam 
sido em setembro de 1642 e em dezembro de 
1645. seu fim principal consistira em proverá 
sustentação da guerra e ã defensão do reino. No 
prologo do regimento das decimas de 9 de maio 
de 1654, encontram*sc todos os meios de que os 
procuradores se serviram n*eslas ultimas, para 
accudir ás urgências sempre maiores e sempre 
impreteriveis. 

Assim iam os negócios internos, lentos e inde- 
cisos, sem que os externos se lhes avantajassem. 
Em Roma, Alexandre vi que succedeu ao papa' 

i Resol. de Í2 de junho de 1649. 



Innocencio x, dando mostras de inclinar melhor 
para nós a vontade, variou de tenção, nortean*» 
do-se pelo vento que soprava das bandas de C9S* 
tella, sem que o podesse demover a rara habiii* 
dade de D. Francisco de Sousa Coutinho. A França 
contentava-se em nos censurar sem nos accudir, 
e pelo contrario, apoz uma longa serie de tergi- 
versações, quando o cardeal Mazarino e D. Luiz 
de Haro firmassem o tratado de paz na ilha 
da Conferencia, sobre o Bidassoa, Portugal seria 
completamente desamparado e esquecido, com- 
pietando-se a obra do egoismo apparelhada desde 
o congresso de Munster. 

Na Haya estava então António Raposo ; mas os 
negócios com os Estados-Geraes corriam de boa 
avença, desde que estes haviam entrado na posso, 
da ilha de Ceylão. Consolava-os isto, em grande 
parte, dos seus desastres no Brazil. 

Restava-nos a Inglaterra^ em meio da solidão 
geral; porém a Inglaterra tinha ã sua frente 
Cromwell, e D. João iv pelo decreto de 15 de ju- 
nho de 1650 havia mandado fazer sequestro aos 
inglezes que se achassem no reino, e que seguis- 
sem a voz do parlamento e não a de el-rei. ^ 

Ora Cromwell não esquecera as nossas sym- 
pathias pelo throno que elle derrubara, e certa- 
mente no fundo da sua memoria nos havia assi- 
gnalado o logar da represália. Esse homem, cujas 
ameaças nunca eram fictícias, como escreve lord 
Macaulay, tinha momento azado para nos castigar 
asperamente. Coube a João Rodrigues de Sã e 
Menezes, conde de Penaguião, o ter que dobrar 
a cerviz. 

O tratado de paz e alliança entre o rei de Por* 
tugal e o protector de Inglaterra foi assigaado cm 
Westminster a 10 de julho de 1654, e consta de 
vinte e oito artigos, cujas principaes estipulações 
são: mutua liberdade de commercio; immuni- 
dade de prisões ou embargos, de modo que ne- 
nhum súbdito da republica podesse cabir sob 
poder dos alcaides ou de qualquer outro ofificial, 
senão com poder do seu juiz conservador; goso 
pleno dos direitos deconsciencia, designadamente 
cm matéria de religião ; isenção de ancoragem e 
de outras despezas de portos; pagamento e en- 
trega dentro de dois annos de todas as justas di* 
vidas que el-rei de Portugal deve aos inglezes^ 

í Liv. 10.*» da Supplicafão, fel. 35 v.« 
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a titulo de mercadorias tomadas, etc. etc, antes 
ou depois de seus bens serem postos em seques- 
tro. Em addicionamento, vem um artigo secreto, 
no qual se declara que as fazendas» mercadorias 
inglezas e manufacturas na sua avaliação a pagar 
direitos, nunca excedam de 23 por cento, e sejam 
favorecidamente avaliadas, conforme o regimento 
da alfandega, e das antigas leis do reino ; e dado 
caso que haja movimento de se levantar a ava- 
liação, em rasão de subir o verdadeiro valor da 
fazenda ou mercadoria, senão fará, salvo por con- 
sentimento e em presença de dois mercadores 
inglezes, residentes e moradores em Portugal, 
eleitos pelo cônsul dos inglezes. ^ 

D*este modo, Oliveiro Cromwell dictava a lei a 
Portugal, com a sobranceria de um dictador dis- 
cricionário. Poderemos, todavia, consolar-nos da 
humilhação, com o exemplo de outras nações 
mais poderosas. 

Este homem, que atravessou a historia com a 
rapidez de um meteoro, se não deixou um rasto 
de luz sympathico, traçou, pelo menos, devemos 
dizel-o, um sulco vivissimo. Talento enérgico, 
vontade resoluta, principalmente, soube dominar 
as facções que se debatiam na impotência, e obri- 
gou a Europa a tomar posição em frente da In- 
glaterra, de olhos baixos e respeitosos. 

O peso da sua mão, c o manifesto propósito de 
liquidar contas antigas, não se fez sentir apenas 
nos termos e clausulas do tratado. 

O conde de Penaguião, que era um dos homens 
mais illustres do paiz, e dos mais eminentes em 
cargos, visto ser dos conselhos d'estado e guerra, 
camareiro-môr, alcaide-mór, e capitão morda ci- 
dade do Porto, tinha um irmão, por nome Pauta- 
leão de Sã e Menezes, cujo caracter em demasia 
brigão o levava de continuo a pendências e re- 
bolarias. 

conde fcz-se acompanhar por elle na 
sua embaixada. Um dia, o inquieto espada- 
chim desconcertou-se com um nobre inglez, 
cujo nome varia nos diversos escriptos; mas 
o certo 6 que a contenda tomou o aspecto de 
uma verdadeira escaramuça. De um e outro 
lado os amigos congregaram-se, e a pugna foi 
sangrenta. A policia prendeu os combatentes, 

1 Borges de Castro, Collec. dos tratados, conven' 
rúes, coiUiactos, etc tom. 1.* 



e os dois principaes adversários foram condem- 
nados â morte. 

Cromwell, resistindo a todas as observações, 
declarava manter as disposições da lei britannica ; 
mas se os factos anteriores não lhe houvessem 
azedado o animo, é muito de suspeitar que elle 
se deixasse inclinar á benignidade. 

Â datar do outono de 1651 que a saúde de 
D. João IV se ia desordenando. Procurava elle en- 
cobrir o mal, tanto a seus olhos como aos do 
povo, entregaudo-se com frequência ao exercicio 
da caça ; porém, a doença progredia, e os médi- 
cos desesperavam de debelal-a. 

No impedimento de el-rei presidia D. Lniza aos 
conselhos de estado. Approximava-se a hora em 
que o primeiro soberano da dynastia bragantina 
havia de depor o sceptro, que, se raras vezes em- 
punhou com distincção, algumas o soube manejar 
com prudência. A 6 de novembro de 1656 des- 
cançava elle na morte, com 53 annos de edade 
e 16 de reinado, victima de uma enfermidade de 
bexiga. 

Os successos que haviam de determinar a com- 
pleta integridade de Portugal ainda estavam a al- 
guns annos de distancia ; mas este rei, que 6 de 
estatura mean no amplo quadro da historia, tem, 
comtudo, o merecimento de haver apparelhado 
os caminhos por onde depois nos arremeçàmos 
ovantes. 

Teve D. João iv, além do príncipe D. Theodosio, 
mais seis filhos legítimos, sendo os varões, D. 
Manuel, que morreu creança, D. Affonso, her- 
deiro do tbrono, e D. Pedro, que lhe succedcu; 
e meninas, D. Anna, que expirou no mesmo dia 
em que nasceu, D. Joanna que viveu dézessetc 
annos, e D. Catharina, que casou com Carlos n, 
rei de Inglaterra. 

Fora do matrimonio teve a Senhora Dona Ma-- 
riãj que nasceu no anno de 1643, creando-se em 
casa do secretario António Cavide, d'onde sahio 
para o mosteiro de Carníde, onde vestio o habito 
da religião de Santa Thereza, comquanto não pro- 
fessasse. 

O rei seu irmão, bem como o fizera a rainha 
regente, em todos os decretos, alvarás e cartas 
em que falia n'ella, chama-lbe Z^ona Maria^ muUo 
amada e presada irmã. Esta senhora nunca fi- 
gurou em actos officiaes da corte, vivendo sem- 
pre uma vida de recolhimento e de abstenção, 
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até que aos cincoenta annos se finou, a 6 de fe- 
vereiro do 1693, sendo sepultada no mesmo mos- 
teiro. 

No seu testamento declarava D. João iv ser ver- 
dadeiro e fiel christão, encommendando-se ava- 
rio» santos e santas da corte do céo. Nomeava por 
successor de seus reinos ao príncipe D. AfTonso, 
e regente e governadora d'elles a rainha sua mãe, 
durante o tempo da menoridade. Dizia ter, como 
jà sabemos, uma filha de uma mulher solteira, 
limpa de sangue, por nome D. Maria, a qual a 
esse tempo estava recolhida no convento de Gar- 
nide, que era de Capuchas do Carmo, e como 
devia deixar-lhe o necessário para a sua vida, 
fazia-lhe mercê da commenda maior da ordem de 
Santiago, e das villas de Torres Vedras e Colla- 
res, com seus termos, e bem assim dos logares 
da Azinhaga é Cartaxo, elevados a villas, com 
jurisdicção separada, tudo com suas rendas e 
padroados, de juro e herdade, na forma da lei 
mental. Declarava mais dever ao morgado da 
Cruz, pertencente â casa de Bragança, mil cru- 
zados de renda, para acabar de dar cumprimento 
à sua instituição, cumprindo serem pagos pelo 
melhor parado de seus bens livres. Queria que 
seu corpo fosse sepultado no coro ou capella mór 
do mosteiro de S. Vicente de Fora, para onde se- 
riam trazidos os ossos do príncipe D. Theodosio 
e da infante D. Joanna, seus filhos. 

Este documento tem a data de 2 de novembro 
de 1656, e foi feito pelo secretario d'e8tado, Pe- 
dro Vieira da Silva e assignado pela mão real, 
conforme se lé na certidão de abertura. N'um 
papel pertencente ao mesmo testamento, e de que 
n'elle se faz menção, assignado por D. João iv, 
pelo bispo eleito do Japão, pelo bispo eleito da 
Guarda, por João Nunes, confessor da rainha, por 
António Cavide e pelo doutor Pedro Fernandes 
Monteiro, manda mais el-rei que do melhor pa- 
rado da sua fazenda se apartem vinte mil cruza- 
dos, que se despenderão em casamentos de or- 
phãs, em esmolas a conventos pobres, e em vestir 
pessoas necessitadas. Proseguindo em diversas 
disposições de um caracter, por assim dizer, par- 
ticular e de familia, diz haver junto com muita 
curiosidade, e em muitos annos, a sua livraria de 
musica; e sendo justo e do seu desejo conser- 
val-a, vinculava-a em morgado, apropriando-a â 
sua capella, para que ficasse sempre na casa do 



paço, devendo pedir-se búlIa a Sua Santidade, 
para d'ella não poder sahir livro algum, nem 
fazer-se traslado, sob pena de excommunhão re* 
servada. Além d'isto havia ainda os seguintes 
accrescentamentos : 

Havendo António Cavide corrido com di£feren- 
tes dinheiros seus, despendendo-os por ordens 
tanto vocaes como por escripto, dava-o por quite, 
livre e isento de se lhe pedir conta alguma; e 
por que fizera d'elle sempre muita confiança, 
fundado na prova que muitas vezes tirara do cui- 
dado, amor e limpeza de mãos com que o ser- 
vira, encommendava-o á rainha, ao príncipe, e 
aos infantes seus Clhos. Para conservação da li- 
vraria de musica, deixava e applicava quarenta 
mil réis de renda perpetua em cada um anno, 
nomeando António Barbosa para bibliotbecario, 
e seu irmão Domingos do Valle para ajudante. 
Mandava entregar ao conde camareiro-mór mil 
cruzados para repartir pelos moços da camará 
da guarda roupa que o haviam servido na doença, 
e terminava ponderando, que, pelo zelo que 
tinha da justiça, lhe parecia declarar que a ju- 
risdicção que os governadores das armas das 
províncias do reino tinham nos feitos crimes, 
fosse regulada e se tornasse egual á que a lei do 
reino conferia aos capitães dos logares da Africa; 
concluindo que se achariam entre 03 seus papeis 
os motivos que houvera para resolver assim. 

Aos 7 do dito mez de novembro do anno de 
1656, foi depositado no mosteiro de S. Vicente 
de Fora, fazendo o marquez de Gouvéa, mordo-» 
mo-mór, entrega de um caixão forrado de tella 
carmezim, mettido dentro de outro, forrado de 
brocado de três altos, em que disse e jurou aos 
Santos Evangelhos, estar o corpo do muito Alto 
e muito Poderoso Senhor Rei D. João iv, que na 
véspera junto ao meio dia fallecera da vida pre* 
sente. D'esta entrega se fizeram dois termos, um 
para ficar no convento, em companhia das cha- 
ves, e outro para se enviar á Torre do Tomboí 
os quaes foram assignados pelo marquez mordo'* 
mo-mór, por D. António Alvares da Cunha e D. 
Francisco de Mello, trinchantes, por D. Lucas de 
Portugal, mestre-salla, por Luiz de Mello, por* 
teiro mór e capitão da guarda portugueza, pot 
D. João d'Almeida, vedor da casa real, pelo conde 
do Prado, estribeiro mór «do conselho da^uerra, 
por D. Diogo Lobo da Silveira, snmilher da c^r* 
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tina, por Hauuel de Sousa da Silva, aposentador 
mór, por Pedro Vieira da Silva, secretario d es- 
tado, por Garcia de Mello, monteiro mór, pelo 
visccHide de Gastello Branco, capitão da guarda, 
e por D. Henrique do Desterro, prior de S. Vi- 
cente. * 

No dia em que D. João iv rendia o espirito ao 
creador a rainha D. Luiza participava osuccesso 
a todas as camarás, enviando-lhes copia do ca- 
pitulo do testamento, em que era declarada tutora 
de seus filhos e regente do reino. ^ 

A posteridade, se não pôde saudar em D. João 
IV o restaurador da independência pátria, porque 
essa foi devida ao temerário arrojo de uns c ã 
constante dedicação de todos, vô n*elle, pelo me- 
nos, o symbolo e memoria de um feito que re- 
percutio no mundo, e que ainda hoje, e sempre, 
deve resoar como um grito d*alerta no fundo no- 
bre e austero das nossas consciências. 

Na exposição dos acontecimentos politicos suc- 
cedidos n^estes deseseis annos, parece-nos haver 
deixado em rápido contorno a pbysionomia do 
soberano. 

Tinha qualidades de homem pratico, mas fal- 
tavam-lhe as prendas naturaes que são o relevo 
dos grandes caracteres. 

Comquanto pretendesse obedecer aos dictames 
da justiça, nem sempre, movido pela gratidão, 
sacrificou a ella. O nosso lexicographo Moraes e 
Silva, em uma nota á sua traducção da Histo- 
ria de Portugal, fcomposta em inglez por uma 
sociedade de litteratos, refere o seguinte: «Pelos 
annos de 1785 ou 86 vi uma mulher de capa de 
bayetfto na salla do secretario de um tribunal em 
Lisboa, ã qual elle tratava de Senhoria, e per- 
guntando-lhe eu quem era aquelia senhora tão 
mal trajada, respondeu-me que era neta ou bis- 
neta de João Pinto Ribeiro, que andava reque- 
rendo uma mercearia». 

Os descendentes do homem que mais concor- 
rera para que elle se sentasse no throno, anda- 
vam tão desvalidos de meios como elle próprio 
o fora das regias mercês. 

Poder-se-hia fazer extensa resenha doestes es- 
tpiecimenlos e desfavores imperdoáveis; mas a 
kistoria tem que traçar linhas mais amplas, sem 

t Prov. da Hist. Geonol. tom. 4.« 

t Carta regia de 6 de novembro de iii6. 



lhe cumprir amiudar feições, nem descer a pe- 
queninos toques. 

No capitulo seguinte, que servirá de remate 
á apreciação doeste reinado, procuraremos dar 
noticia do seu estado intellectual, quer dizer, da 
actividade do seu espirito e do seu grau de edu- 
cação, tanto sob o ponto de vista scientifico ou 
litterarlo, como nas suas diversas manifestações 
industriaes, moraes ou económicas. 

Antes, porem, de jomadearmos por essas pro- 
víncias remançosas, concluiremos o retrato mo- 
ral de D. João IV, pela narrativa de dois factos 
que demonstram em toda a sua luz, que, se os 
mais estrénuos propugnadores da independência, 
se os mais leues defensores da sua coroa eram 
enublados pela sombra do esquecimento ingrato, 
os seus, a familia, o grupo burguez, a parte do- 
mestica, não escapava á vigilância d'e8te semi- 
deus pacato. 

Pela carta patente de 11 d'agosto de 1654 foi 
o infante D. Pedro declarado duque de Beja; e 
como os rendimentos d'esta cidade não bastassem 
para sustentar os encargos da sua casa, foi-lhe 
feita mercê de todas as villas, logares, castellos, 
padroados, datas, terras, foros, direitos, tributos, 
e tudo o mais que se confiscara pela condenína- 
ção do marquez de Villa Real e do duque de Ca- 
minha; concedendo-se correição aos ouvidores 
do infante, e a mesma jurisdicção dos da Casa 
de Bragança. O seu primogénito, e o de seus des- 
cendentes, chamar-se*iam, logo que nascessem, 
duques de Villa Real, tendo as rendas e dotes da 
mesma villa. 

A esta doação, em que os despojos ensanguen- 
tados das victimas iam supprir a mingua ávida 
dos príncipes, juntou-se em seguida a da quinta 
de Queluz, que pertencera ao marquez de Cas- 
tello-Rodrigo, com as casas denominadas Côrte- 
Real, isto não sendo os bens de morgado, e 
sendo, em quanto durasse a ausência dos suc- 
cessores. ^ 

Ora como a villa de Serpa é visinha da cidade 
de Beja, entendeu D. João iv que a devia annexar 
Ã cabeça do estado do infante. Levava-o a esta 
doação, pelo que ingenuamente se pondera na 
carta, quasi que uma simples lei de topographia. 
As lezirias da Goliegã, Borba, Arronches e Sy- 

1 Prov« da H. Ganeeh tom* &« 
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veira, foram mandadas entregar a seu dispor, 
como bens próprios e livres. N'este caso manda, 
porém, a verdade observar que as terras perten- 
ciam á casa de Yilla Real, da qual eile era dona- 
rio, e que as haviam vendido por trinta e cinco 
mil cruzados a D. Maria de Noronha, viuva de D. 
Pedro de Alcáçova, sendo esta quantia paga do 
dinheiro e rendas do infante. Pode-se, portanto, 
considerar o facto como uma simples remissão. 
A 12 de outubro de 1656 vemos fazer-se-Ihe 
mercê das saboarias do sabão branco e preto das 
cidades do Porto, villas e logares das comarcas 
de Traz-os-montes e entre Douro e Minho^ tendo 
o monopólio do fabrico e da venda. Era certa- 
mente um privilegio rasteiro, o que não o impe- 
dia de ser lucrativo. 

N^esta distribuição de graças paternalmente 
regias foi também contemplada a infante D. Ga- 
tharina^ à qual coube a Ilha da Madeira, com to- 
dos os seus logares, a cidade de Lamego e seu 
termo, não esquecendo a Yilla de Moura com os 
celleiros que lhe tocavam, do mesmo modo que 
ao infante D. Pedro se haviam concedido os que 
eram respeitantes á villa de Serpa. O valor d'es- 
tas doações, conforme se lé no alvará do l.'' de 
novembro de 1656, era de quinhentos mil cruza- 
dos, não incluindo o Paul de Magos; devendo a 
infante desistir d ellas, mediante indemnisação, 
no caso de tomar estado fora do reino. 

A cinco dias afifastado do tumulo, 0. João iv 
dispunha dos negócios de sua familia, e concer- 
tava-ihe os teres, com uma soUicitude, que, se 
não imprime magestade na fronte coroada de um 
rei, pelo menos attesta, que, á falta de outras 
qualidades melhores, possuia elle as de um or- 
ganisador prudeote e de um hábil adçiinistrador 
da fazenda caseira. 

CAPITULO VI 

Estado moral e económico no reinado de 
B. João IV. — Providenolas commerciaes 
e agrícolas. — Feição artlstioa da épooa. 

Dissemos n'uma das ultimas paginas do capi- 
tnlo anterior que procuraríamos dar noticia do 
estado moral e intellectual do período que temos 
atravessado. O progresso das letras e a cultura 
do espirílo, o estado doesse pjK)gre^ e d^essa 
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cultura, em cada nação e em cada época, é o que 
particularmente desejamos conhecer na historia, 
como disse o illustre Ginguené; porque d'ahi par- 
tem quantas influições determinam as vicissitu- 
des no caminhar das sociedades. 

O nosso trabalho, pela restricção do seu plano, 
não conseguira abranger .todos os pontos indis- 
pensáveis para um perfeito estudo, d'esta indolc; 
buscaremos, comtudo, aproximar a luz, quanto 
possível, tanto da physionomia dos individues, 
como dos factos que graduam o seunivel intimo. 

Começando pelos costumes, que são o baró- 
metro da educação dos povos, trataremos de 
investigar, depois, quaes as producções do enten- 
dimento, debaixo das variadas formas em que 
este se revela. 

Entre as flores gratulalorias de que mais se 
tem afestoado a memoria de D. João iv, vé-se 
realçar, notavelmente, a piedade christan. 

Os historiadores, se não o debuxam como um 
asceta, circumdam-n'o, pelo menos, de uma certa 
atmosphera religiosa. Á luz do nosso século não 
constitue simiihante attributo a maior das prendas 
magestaticas; porém, seja qualfôr a importância 
d'elle, é bom sabermos que doestas inclinações 
do soberano e da corte, e por inferência, do paiz 
em geral, não manavam como de fecunda ori- 
gem, as limpidas aguas da austera e sã morali- 
dade. Os homens da tradição insistem no pregão 
das virtudes antigas, em menoscabo dos des- 
manchos modernos ; mas, desanuviando bem os 
factos, percebe- se que o limo peccador foi sem- 
pre inseparável de todas as épocas. 

D. João IV, sem que se roçasse pelos umbraes 
do fanatismo, era de animo crente e devoto. Ha 
d'isso sobejas provas. 

A Inquisição, principalmente, çaptivara-lhe 
de todo a vontade. Nas repetidas machinações 
entre ella e a Companhia de Jesus, o rei deu 
esteio firme ao Santo-Officio. No despacho à con- 
sulta feita pelo conselho geral, em que os padres 
inquisidores se queixavam de ser tal o rancor que 
os da Companhia de Jesus haviam concebido con- 
tra o Santo Officio e seus ministros, que em nada 
reparavam, antes, afim de conseguirem o que 
desejavam^ tinham introduzido em Roma no 
animo de todos, malissima opinião do modo de 
proceder das inquisições, D. João iv mandou res- 
ponder com a cópia da carta regia enviada ao 
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Provincial da Companhia. A severidade doeste 
diploma entesta com o desabrimento. No ultimo 
periodo lé-se textualmente : «E sabei que me des- 
contento mesmo de ver que no tempo do meu 
império se accrescentem contradíctores ao Santo 
Officio, ao qual, como á mais importante columna 
da fó n'esles meus reinos, hei de sempre amparar 
e defender, sem que me atalhe nenhuma affeição, 
nem respeito humano. E particularmente vos digo 
que em nenhum caso, e por nenhum aconteci- 
mento, hei de consentir que pessoa alguma al- 
cance a isenção d'aquelle tribunal, nas matérias 
que lhe tocam, como me dizem se pretende, posto 
que não o acabo de crer. » * 

O modo áspero e sobrecenho com que eile ve- 
lava pelos autos de fé, indica o seu amor pelas 
expurgações dominicanas. Na entanto, ponde- 
re-se em seu abono, havia n'isto mais preito de 
consciência a um tribunal que se dizia supremo, 
do que pendor feroz para as hecatombas ao di- 
vino. 

O espirito do tempo era assim, e o rei obede- 
cia-lhe ás influições, como o peão mais obscuro. 

Querendo manter o feudo de D. Affonso Henri- 
ques à Virgem de Claraval, ordenou que se pa- 
gassem cincoenta maravedis de ouro bom e digno 
de receber no dia da Annunciação, sendo entre- 
gues ao Dom Abbade d'aquelle convento pelo do 
mosteiro d' Alcobaça, o qual os receberia do es- 
moler-mòr. N'e8sa carta ponderava elle, que a 
obra da expulsão dos castelhanos não podia pro- 
ceder das forças e industria humona, senão da 
intercessão da Sempre Virgem Maria do Claraval, 
e da christã offerta e vassalagem que o senhor 
rei D. Affonso Henriques lhe fizera. * 

D'aqui a propina dos cincoenta maravedis ! 

Pela carta regia de 11 de setembro de 1646, 
mandou-se que as camarás do reino, com o ca- 
bido e clero, elegessem a Nossa Senhora da Con- 
ceição por padroeira, na forma do breve do papa 
Urbano viii sobre a eleição de patronos ; e pela 
de 17 de janeiro anterior já se tinha ordenado 
que a universidade de Coimbra, a exemplo da de 
Salamanca, Gzesse yoto de defender a Immacu- 

* Carta regia de 9 de dezembro de 1644. Collec. 
de Trigoso tom. 8.« 

2 Carta regia de 30 de maio de 1646. Livro 16.<^ 
da Ghancellaria. 



lada Conceição da Virgem. No juramento pres- 
tado, o corpo da Universidade prometleria e 
juraria Ormeraente defender, ler, pregar,^ ensi- 
nar publica e particularmente este dogma, sem 
que em nenhum tempo podesse ser admittido aos 
graus e cadeiras universitárias, o que não fizesse 
o mesmo juramento, obrígando-se a este acto e 
sentença. 

Vemos que em meio dos cuidados terrestres, 
D. João IV não descurava os bens da alma. Com- 
tudo, apesar de tantas abiuções e de tal apego ás 
santas immaterialidades, o demónio da carne não 
deixou de o empolgar ás vezes. No seu testamento 
encontramos dMsso noticia, na declaração quanto 
a uma sua filha, recolhida no convento de Car- 
nide; c se não mentem as relações escriptas, a 
causa da perseguição movida contra D. Francisco 
Manuel de Mello reside unicamente n'uma mal 
contida indignação d^amor. 

A esta historia, na qual pertenceu o papel de 
victima ao insigne auctor das Epanaphoras, pa- 
rece não ter sido extranha a condessa de Villa 
Nova e Figueiró. Esta senhora fora objecto das 
affeições de D. Francisco Manuel de Mello, e o 
desterro a que o votaram pode- se explicar por 
uma artimanha de zelos reaes. ^ 

Não queremos mal ao marido de D. Luiza de 
Gusmão porque não perseverou em guardar fide- 
lidade ao thalamo, (os reis de Portugal foram 
sempre mais ou meoos gulosos doestas viandas 
prohibidas), o que queremos é contrapor estes 
exemplos de natural fragilidade ás demonstrações 
da sua indole piedosa. O rei, de quem o padre 
António Vieira disse no sermão das exéquias, que 
crquando queria ouvir musica, não mandava can- 
tar um tono, que é o gosto ordinário dos prín- 
cipes, e dos que o não são; mandava cantar um 
psalmo, ou uma magnificai, ou outra cousa sa- 
grada, com admiração de todos;» também ás 
vezes se esquecia de desferir na harpa santa de 
David, para p6r mão em instrumentos de mais 
regalada solfa. 

Pretendendo adensar u^este capitulo as princi- 
paes linhas que doem a nossa physionomia na 
época, tocaremos no assumpto económico e bem 
assim no artístico; veremos o que se fes na o^ 

i Memorias do bispo do Pará, publicadas pelo sr. 
Gamillo Castello Branco. 
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dem material e o que produziu o entendimento; 
observaremos o rei no seu lavor restaurador, e o 
povo nos seus hábitos naturaes; emfioi, depois 
de assistirmos aos combates sangrentos e ás 
transacções diplomáticas, não pode esquivar-se 
a historia ao conhecimento de factos que consti- 
taem a intima vida, a alma inteira das nações. 

Quaes eram então os costumes ? 

No tocante aos do povo, e portanto, no que 
significa a sua existência moral, encontramos 
nos documentos da época varias disposições e 
ordenanças que abonam tanto a morigeração de 
nossos avós, quanto desassombradamente o de- 
veríamos suspeitar. Insistimos ainda: os que 
põem dedo tenaz nas maculas de hoje, como se 
os biocos não encapuzassem também muitas cor- 
rupções profundas, não querem confessar que 
existe só uma differença, — é que d'antes os 
acervos sociaes não formavam ainda como que 
um dos seus contornos gentis; c o vicio, mos- 
trando*se sinceramente brutal, dispensava, sem 
tacha de mau gosto, as uncções do cold-cream 
balsâmico. 

Apesar de todas as expurgações do santo-offi^ 
ciOy o inimigo da alma frequentava, então, os 
recintos sagrados com tanto desempache como 
os próprios filhos de S. Domingos. O decreto do 
l."" d'abril de 1648 mandava ao desembargo do 
Paço para que desse as providencias necessárias 
contra os que faltassem com mulheres dentro 
das egrejas ou à porta d'ellas; ^ e a carta de lei 
de 30 d'abril de 1653 ainda ó n'este ponto mais 
explicita. Diz ella, que, «—sendo presente o 
excesso com que muitos seculares se hão na 
continuação e assistência das gradei de alguns 
mosteiros, devassidão e demasia com que n'e8te 
particular se procede, com notório escândalo, e 
menos observação das leis, etc. , etc. , toda a pes- 
soa de qualquer qualidade e condição que seja, 
que, por summaria informação ou devassa cons- 
tar que continua ou assiste nas grades de reli- 
giosas, incorra em dois mezes de prisão, da qual 
não será solto, sem d'ella pagar oitenta mil réis, 
applicados para as despezas da guerra.» ^ 

A concupiscência freiratica ajudava, por esta 
forma, a sustentação da independência. 

1 Ind. Chronologico — tom. i.» 

2 Livro iO.« da Su[^ica0o fol« 59 v* 



Não obstante, os abusos de tal ordem conti- 
nuavam com insistência tanta que o alvará de 
18 d'agosto de 1655 fez reviver as penas decla- 
radas n'uma lei de 1603 contra os que, entrando 
em mosteiros de freiras, quebrassem a clausura 
d'elles, e commettessem com as filhas do senhor 
alguma cousa illicita, conforme o disposto pela 
ordenação no livro 5.'' titulo 15. 

Era esta a piedade do século ! 

Vé-se também que do uso dos rostos tapados se 
tirava substancia para aventuras menos dignas. 
• O alvará de 6 d'outubro de 1649 declarava que 
toda a mulher que não andasse com a cara des- 
coberta traria o manto cabido até os peitos, eas 
que fossem achadas fora d'esta limitação os oili- 
ciaes de justiça lhes tomariam o manto na rua. 

Parece que os taes rebuços mysteriosos davam 
em resultado frequentes zelos e contendas, por- 
que o sexo mimoso chegou a tamanho decahi- 
mento no respeito publico, que foi necessária 
a lei de 15 de janeiro de 1652, contra o facto 
de se commetterem de ordinário assassinioS| 
e de se darem bofetadas e açoutarem mulheres, 
como se lé textualmente. 

Lamentemos o mal que corroe um ou outro 
membro das sociedades modernas; mas não nos 
pretendamos abluir com as aguas dos nossos pro- 
genitorc s. 

Em todas estas circumstancias se retrata o ca- 
racter do século. 

Ao lado do atraso moral, as inevitáveis credu- 
lidades, que umas vezes se mostravam pueris, 
outras ferozes. A razão estava sujeita a frequen- 
tes eclipses. 

Ha um curiosissimo documento que dá a me- 
dida de quanto podem os espirites obscurecidos 
ou desvairados. As próprias regiões oiliciaes, ha- 
bitadas por homens eminentes, cediam ao im- 
pulso das idéas vulgares, e firmavam com a mais 
picaresca solemnidade umas deliberações gover- 
namentaes de que hoje até se ririam as creanças. 
N'este género cabe primazia ao alvará de 13 de 
outubro de 1654, no qual el-rei, tendo respeito 
á informação que se lhe dera das curas que An- 
tónio Rodrigues, soldado, tinha feito com pala- 
vraSy em alguns cabos, capitães e soldados do 
exercito de Alem-Tejo, e do préstimo e utilidade 
que seria n^elle para as continuar, manda que se 
lhe faça merco de quarenta mil réis por anno 
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por accrescentamento no seu soldo, com obriga- 
ção de assistir no exercito, para se poderem va- 
ler d'elle os referidos, e os curar. 

Esta crença em mystificaçõcs e sobrenaturali- 
dades, se, por um lado nos faz sorrir, também 
a momentos nos desperta recordações que en- 
tristecem. A myopia que os levava ao desacerto 
também os conduzia á feridade. Se mandavam 
galardoar o soldado astuto, que, com palavras 
myrificas varejava o mal dos corpos enfermos, 
perseguiam, pela mesma razão de ignorância, os 
que com outras palavras, de egual e mysteriosa • 
potencia, poderiam alterar as immutaveis leis su- 
premas. 

O sortilégio gosava ainda os foros de grande 
Bcnbor. Era uma entidade que existia, e que dis- 
punha a seu talante dos successos futuros. Ora 
como este poder discricionário não convinha 
nem aos negócios do estado nem á santa causa 
religiosa, o açoute do estado encarrcgava-se de 
cortar as asas do anjo mau, quando não lh'as quei- 
mava de lodo a labareda dos inquisidores. Con- 
fiscavam-se as almas para Deus, e os bens para 
o soberano. No dia em que elle, benévolo, ou- 
sasse remetter a pena, incorreria em excommu- 
nháo, e, depois de morto, haveria de ser absolvido, 
como foi, por um extremo de caridade paternal 
e evangélica! 

Entre o basto numero dos perseguidos, uma 
raça que andava em pouco cheiro de santidade, 
era a dos ciganos. O alvará de 24 de outubro de 
1647 mandava-os affastar da corte e das frontei- 
ras, signalando-lhes para residência as terras de 
Leiria, Ourem, Thomar, Torres Vedras, Alem- 
quer, Monte-mór-o-Velho e Coimbra, não po- 
dendo sahir d^ellas sem licença dos juizes locaes. 
Era-lhes prohibido fallarem girigonça, e também 
ensinal-a aos filhos; permitlindo-se-lhes, com- 
tudo, pedir esmola nos mesmos logares em que 
vivessem, sem poderem usar de traças e embus- 
tes, conhecidos por buenas-dichas. 

Quem o contrario fizesse, pela primeira vez 
seria logo condemnado em açoutes, e a toda a 
vida para as galés; e sendo mulher, da prisão iria 
degredada para Angola ou Cabo Verde, por toda 
a vida, sem levar comsigo filho ou filha. 

O decreto de 30 de julho de 1648 encarregava 
ao desembargo do Paço que com toda a pontua- 
lidade executasse a Lei dos Ciganos, aoerescen- 



tando a ella que as pessoas que lhes dessem ou 
alugassem casas incorreriam oas penas que se- 
riam mandadas declarar. 

Por ultimo, o alvará de 5 de fevereiro de 1649, 
mandava que a cinco léguas aoredordac6rte se 
não consentisse cigano nem cigana, com com- 
minação, que, o que n'ella se encontrasse fosse 
sem mais prova nem diligencia condemnado nos 
termos das disposições anteriores. O alvará, no 
seu preambulo detersivo e moral, dedarava que 
el-rei assim procedia para desterrar de lodo o 
modo de vida e memoria, essa gente vadia, sem 
assento, nem foro, nem parochia, nem vivenda 
própria, nem officio, mais que os latroeinios. 

Desta ordenação despiedosa eram apenas ex- 
cluídos os que estivessem alistados servindo nas 
fronteiras, e os nue estivessem naturalisados com 
cartas de naturaes e visinhos de logares e villas 
do reino. * 

Temos visto que o pensamento da defensão 
do reino se involve, naturalmente, aos mesmos 
factos julgados merecedores de pena, e que, ou 
lhes modifica a gravidade, impondo como obri- 
gação aos criminosos o óbolo do seu serviço, ou 
manda reverter o producto dos castigos impos- 
tos em reforço das despezas da guerra. 

Conhecemos os duros sacrificios a que ellas 
levaram o paiz. 

Entre as obras para este fim postas a cabo, 
mencionaremos a fortificação de Lisboa. 

Desde o tempo de D . Fernando , que nada se em- 
prehendera em tal assumpto. Elle encontrara as 
velhas e primitivas muralhas, que, descendo pe- 
las portas da Alfofaf até á do Ferro e doesta pela 
da Misericórdia ao longo do mar, formavam um 
acanhado recinto com as que, subindo do chafa- 
riz d'El-rei ao arco de S. Pedro e d'elle ás portas 
do Sol, iam parar no mesmo Castello. ^ D. Fer- 
nando, traçando para a nova fortificação uma 
circumferencia de três léguas, levantou em ou- 
tras muralhas, fortemente construídas, setenta e 
sete torres e trinta o oito portas, vinte e duas 
para a banda do mar e dezeseis para a banda da 
terra. ' 

Taes eram as condições de Lisboa, quando em 

1 Liv, V dai Leis da Torre do Tombo. 
^ Monarch. Lusit. — lÀv. 40. Cap. 26." 
5. Monareh, Lusit. — Liv. 22. Cap. %7.^ 
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1 650, D. João IV mandou executar nova planta, 
em que trabalharam mr. Legarle, francez, João 
Gilot, hoiiandez, e Joio Cosmauder, jesuíta, na- 
tural de Bru&ellas, sob a indicação e vigilância 
do aiarquez do Marialva, D. António Luiz de Me- 
neses. ^ O primeiro baluarte levantado foi o do 
Sacramento, cabeça da fortificação, seguindo-se- 
lhe o baluarte coUateral de Nossa Senhora do 
Livramento, correspondente ao sitio d'Alcantara. 

Proseguiu-se na conslrucçâo da mais obra, 
alé chegar quasi a Nossa Senhora dos Prazeres; 
fazendo-se d'ahi alé o Arco do Carvalhão uma 
simples trincheira com redentes. Mais tarde in* 
tentou-se remediar alguns defeitos da fortifica- 
ção, e para isso se chamou o engenheiro Manuel 
Mexia, mas este, achandcf dif&culdades no remé- 
dio, approvou quanto estava executado. 

João Gilot também apresentou ao príncipe 
D. Theodosio, no anno de 1652, uma nova planta 
que nunca foi realisada. 

Podemos calcular quanto estes trabalhos ha- 
viam de sor dispendiosos, e tanto mais diíSceis, 
quanto nos achávamos n'uma lucta cujos resul- 
tados animadores procediam, cm grande parte, 
da enfatuada imperícia dos nossos inimigos. 

Lisboa, no entanto, ficou devendo a D. João iv 
uma obra, que os seus antepassados não haviam 
feito em mais de duzentos annos do prospera 
fortuna. 

Ao lado d'e6tas despezas para construcções de 
guerra, armamento do exercito, constantes levas 
de tropa, fornecimentos custosos, eram mingua- 
dos os recursos da nação e da coroa. Tanto uma 
como outra, bem o vimos, deram de si conta 
bizarra; porem era indispensável que o tacto 
administrativo, que o presentimento económico 
indicassem alguns meios auxiliares, que, se não 
fossem panchresto salutar, servissem ao menos 
de grato pallialivo. 

Foi o que se fez n'aquella ópoca, a mais de 
um respeito extraordinaría. 

Pelo alvará de 31 de dezembro de 1652 foram 
dadas providencias quanto ao estabelecimento 
de um Banco, em Lisboa, para desempenho das 
rendas da coroa, propondo-se a organisal-o o 
irlandez Diogo Prestou. * 

* Mappa de Port. Parte o.* Cap. 2.<» § S.» n.« 4. 
- Ind. Chron. tom.. l.« pag. 174, 



Em 26 de junho de 1655, reduziu-se a forma 
do regimento a termos claros e assentes. N'elle 
se declarava que todas as pessoas nacionaes ou 
estrangeiras poderiam entrar no dito Banco, cada 
uma com cem cruzados por cabeça, ou tantos 
cem cruzados quanto o cabedal que lhes approu* 
vesse metter, attcndendo-se à edade d'e}la6, para 
o que se formavam oito classes ou calhegorias. 
Na primeira incluiam-se as creanças de um até 
oito annos, na segunda o limite era marcado aos 
dezeseis, na terceira aos vinte e quatro, na 
quarta aos trinta e dois, na quinta aos quarenta, 
na sexta aos quarenta e oito, na sétima aos cin* 
coenta e seis, e na oitava ao fim da vida. 

As entradas seriam feitas dentro de seis me- 
zes, pagando o banco o juro de cinco por cento 
annual. 

Os redditos das pessoas que morressem depois 
de cerrado o banco não ficariam a seus herdeiros, 
senão ao mesmo banco, para se partirem entre 
os vivos da mesma classe, prò rata do principal 
de cada um: 

Quando os redditos fossem dos que houvessem 
morrido antes de cumpridos os seis mezes, ca* 
beria uma terça parte aos ministros do mesmo 
Banco, outra a Diogo Prestou, e a ultima ã junta, 
para a applicar e despender no que julgasse pre- 
ciso. Para satisfação e pagamento dos encargos, 
consignava-se o rendimento de um ou mais al^ 
moxarifados ou casas de direitos reaes; e quando 
fallecidas as pessoas de todas as classes, e paga 
a decima prometlida a Diogo Prestou, a principal 
ficaria para a Fazenda, em bens commuos e des- 
empenho da coroa, para que, libertadas as rendas 
d^ella, se pudessem escusar as contribuições dos 
vassallos. 

Esta operação devia accudir, necessariamente, 
ás urgências de momento; e prova, como mais 
de uma vez temos diXo, que D. João iv, á mingua 
de outras qualidades, tinha, pelo menos, o en- 
tendimento sagaz de um bom gerente de negó- 
cios. 

Notando* se, por esse tempo, que o uso das 
mulias e machos era immoderado, com o que se 
impedia o de cavallos, de que no reino havia 
pequena quantidade, foi prohibida a creação de 
cavalgaduras muares, com comminação, que, 
qualquer pessoa, de qualquer qualidade ou con- 
dição que.-fosse} não cumprindo o ^sposto. 
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Boffresse desterro por um anno nas fronteiras, 
perdenck) a criaçào, e pagando mais vinte cru- 
zados, metade para captivos, e a outra para o 
accusador. ^ 

Dando-se, porem, toda a amplitude â matéria, 
e tratando-se de estabelecer normas regulares e 
definitivas no assumpto, promulgou-se o Regi- 
mento da criação dos cavallos, trabalho com* 
pendioso que abrange cincoenta e oito capitules, 
e que traz a data de 4 d 'abril de 1645. 

O novo regimento era uma reforma do Regi- 
menlo antigo dos vedores das éguas, subordi* 
nado ás informações coibidas e ás necessidades 
occorrentes. 

Em cada comarca foi creado um superinten- 
dente, nomeando este um escrivão approvado 
pela Junta. Nos legares em que houvesse pastos 
abundantes cada lavrador que tivesse para cima 
de cem mil reis de fazenda seria obrigado a ter 
uma egoa fantil castiça. No principio do mez de 
fevereiro de cada anno os superintendentes te- 
riam ordenados os cavallos que se haviam de 
lançar ás egoas, assignando a cada um trinta 
egoas. Pagar-se-ia de pensão de cavallagem ao 
cavalio, por cada cobriç&o, dez alqueires de pão, 
a saber, seis de cevada e quatro de trigo. O ani- 
mal deveria ser sempre castiço, crescido, de boas 
manhas, bom corpo, boa cór, bom cabello, bem 
assignalado, são, sem vicio nem manqueira al- 
guma. Os cavallos mellados, andrinos, abutarda- 
dos, fouveiros, murzellos e zainos eram, em re- 
gra, excluídos de padreação. Preferiam-se os de 
uma ordem mais subida, os fidalgos de coudela- 
ria, taes como os alazões tostados, os castanhos 
claros com estrella na testa, os escuros mosquea- 
dos e os amames de côr branca e preta. O capitulo 
37.° encerra o verdadeiro modelo do cavalio per- 
feito. N'elle se amiúdam todas as suas qualidades 
e cxcellencias. Quanto ás egoas fantis deveriam 
ser também de bom corpo, ventre e bojo grande, 
havendo de ser cavalladas entre os três e os doze 
annos, porque sendo de mais, fazeni os filhos 
fracos e tristonhos, e sendo de menos ficam elles 
desassocegados, de pouca fo7xa e sujeitos a mui* 
tas enfermidades. 

Para estimular os criadores, foi declarado no 
mesmo regimento que os que tivessem três egoas 

^ C, de L. de 2 do dezembro de i642. 



de ventre, e d'ahi para cima, não poderiam ser 
penhorados nas ditas egoas e potros que creas- 
sem, por quaesquer dividas que fossem, assim 
como, peia Ordenação, não podiam ser penhora* 
dos os cavalleirofi nas armas e cavallos. 

Taes eram, em breve summa, as disposições, 
adoptadas n'aquelle tempo quanto á administra- 
ção pecuária. 

Pena é que unicamente se desse á estampa a pri- 
meira parte da Memoria sobre a População e 
Agricultura de Portugal desde a Fundação da 
Monarchia até 1865. £ste trabalho redigido por 
ordem da com missão de estatística rural pelo 
nosso grande escriptor Rebello da Silva, compre- 
hende apenas o lapso que vae de 1097 a 1640. 
O volume publicado dá testemunho do que deve- 
riam ser os subsequentes. 

Nos dominios da pecuária muito contribuí- 
ram para elle os notáveis Estudos hippicos do 
nosso illustre amigo Silvestre Bernardo Lima. Â 
segunda parte deveria abranger desde a época 
iniciada em 1640 pela dynastia de Bragança até 
a épocha inaugurada em 1834. À falta doeste re- 
positório, e sem que imaginemos, como Horácio, 
levantar um monumento o^re perennius, iremos 
respigando, aqui e alem, quanto se nos fôr de- 
parando relativamente à agricultura em Portugal. 

Por desgraça nossa não pozemos mão em abas- 
tança de subsidies. Vemos, porem, que em tra- 
balhos d'esta ordem e até de proporções mais am- 
plas, ainda elies se mostram mais escaços. 

O alvará de 20 de fevereiro de 1644 dispunha 
que nenhuma pessoa, de qualquer estado e con- 
dição que fosse, não fizesse corte nos pinhaes e 
mattas de urgueira no termo da villa de Ourem, 
sob pena de pagar por cada carrada de madeira 
ou pau de sobro, ou carga de casca que cortasse 
ou mandasse cortar, dois mil réis, e por carrada 
de cortiça quinhentos réis, e pela de lenha du- 
zentos réis, com perda da ferramenta. ^ 

Também para promover a exportação do sal 
se determinou que os estrangeiros que viessem 
a Setúbal carregar este género, poderiam trazer 
todas as mercadorias que quizessem, parad^ellas 
darem entrada na alfandega, pagando os dkeitos 
das fazendas que por sua livre vontade quizessem 
deixar na villa; podendo afiançar as que quizes- 

y Liv, i3.° da i^iancHlaria, 
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sem introduzir livremente, satisfazendo os direi- 
tos devidos ás pagas de seis e três mezes, com 
exccpçáo dos direitos miados, que esses seriam 
logo pagos a dinheiro. ^ 

O Regimento das coutadas, matas, montarias 
e defezas, publicado em 18 d'outubro de 1650, 
teve por fim tolher o passo aos grandes abusos 
que por entáo se iam praticando. Nomeou-se, 
para isso, um desembargador, com jurisdicç&o 
c alçada, como juiz das causas que tocassem ás 
ditas coutadas, incumbindo-lhe despachar em 
termos de final sentença, conhecer dos feitos dos 
culpados em cortar sobreiros, serrar e lirard'el- 
les casca, desde a villa de Abrantes até a foz do 
Tejo, tirar cada anno devassas geraes, assim dos 
monteiros, como couteirós, e guardas, fazendo 
as necessárias confrontações para se saber se al- 
guma pessoa teria tomado terras ou matos das 
montarias ou defezas, ou se se haveria apro- 
priado de aguas dentro de suas demarcações. ^ 
A doutrina do regimente, comquanto dissabo- 
rosa a paladares d'agora, é todavia um documento 
onde a energia se tempera agradavelmente de 
previdência. 

Deixámos, ao que nos parece, entrever um 
pouco o estado económico e administrativo de 
Portugal, no primeiro quartel da sua restaura*- 
çáo. Apesar de todas as censuras que a historia 
imparcial tenha de formular, devemos, comtudo 
dizer, que, em meio de tantas labutações e de 
tamanhos sobresaltos, conseguimos não permit- 
tir que o bulicio das armas e a controvérsia das 
chancellarias nos embotassem o ouvido para ou- 
tros sons, — quer elles fossem o grito das neces- 
sidades sociaes, quer a doce melodia que baixa 
das regiões supremas. 

A arte, como ultima manifestação do homem, 
se se via debilitada e indecisa, não perdera ainda 
de todo 08 germens fecundos da vida. Bastaria 
um raio de sol para que elles desabrochassem 
esplendidos. A influencia dos seiscentistas reca- 
hindo em Argote, e doeste sahindo em forma de 
lei, com uma pretenciosa exterioridade de elevada 
cultura, determinou inevitavelmente a decadên- 
cia do nosso gosto artístico. O sentimento do bello 
é também victima de contágios. 

1 Collec. dê Regtm, Reaes. tom. 2.<* 
^ Mlec. de Regim, Reaes, tom, 9.^ 



Garrett, examinando as causas pelas quaes o 
theatro, em geral, vinga e prospera, escreveu 
estas palavras:— «Depois de creado o gosto pu- 
blico, o gosto publico sustenta o theatro; é o que 
succedeu em França e em Hespanha; é o que te* 
ria succedido em Portugal, se o myslicismo bel- 
licoso de El-rei Dom Sebastião, que não tratava 
senão de brigar e resar, — e logo a dominação 
estrangeira que nos absorveu, não tivessem cor- 
tado á nascença a planta que ainda precisava 
muito abrigo e muito amparo». ^ 

O enunciado do grande poeta, com relação & 
scena pátria, tem applicação a todo este período 
da nossa litteratura. Primeiro a inquisição, com 
o seu cortejo de mysticós horrores, e sobre ella 
os sessenta annos de captiveiro, acabaram de 
afogar as sementes que porventura desabrocha- 
riam n'alguns espíritos. Ainda se a dominadora 
florescesse em lettras, poderia vir-nos de lá qual- 
quer sopro bemfazejo; porém a Hespanha, a esse 
tempo, enredava-se apenas em disputações esco- 
lásticas e em engenhosas subtilezas. Os Pilippes 
n'esse ponto marcam um sombrio estádio. 

O auctor da vida de D, João de Castro, dfe 
quem teremos de fallar como um dos mais assr- 
gnalados escriptores d'esta época, antecedeu à 
sua obra de algumas palavras, que definem o def- 
cahimento litterario. Diz elle: — Se me notarem 
o livro de ruim, não o negarão que é breve, e 
escripto em lingua portugueza que tantos enge- 
nhos modernos ou temem ou desprezam, como 
filhos ingratos ao primeiro leite, servindo-se de 
vozes estrangeiras, por onde passaram como hos- 
pedes, sem respeito áquellas veneráveis cans e 
ancianidade madura de nossa linguagem antiga». 

N'estas sentidas vozes se queixava o diserto 
Jacinto Freire de Andrade, attentando na invasão 
com que poUuiam e abastardavam o nosso idioma. 
Isto no tocante à escriptura. 

Quanto a providencias goirernativas sobre ò 
desenvolvimento da instrucção, de nenhuma 
temos noticia, a exceptuarmos uma aula de for- 
tificação e architetura militar, que depois se 
chamou Academia militar, cuja creação fòi 
aconselhada pelo engenheiro Luiz Serrão Pimen- 
tel. O que n'esse tempo começou a grassar foi a 
praga damnhiha das academias» qoasi todas ellas 

t Introducção ao drama: Um auto de Gil' Vie9n&. 
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extravagantes na sua Índole e nocivas em seus 
intuitos. Â primeira de que nos é feita mensão 
deoominava-sc dos Generosos, e teve principio 
no anuo de 1647, em casa de D. António Alvares 
da Cunha, trincbante-mór e guarda-mór da Torre 
do Tombo. As conferencias que ahi se realisa- 
vam tinham, em parte, um caracter prestante. 
Âfóra o estudo e explanação de auctores antigos, 
os associados tratavam de questões pbilosophicas, 
e mathematicas, sem comtudo darem de mão a 
florilégios poéticos. ^ Entre os nomes dos mais 
conspícuos encontramos no decorrer dos tempos 
06 de D. Francisco Manuel de Mello, do conde da 
Ericeira e do padre Raphael Bluteau. 

A academia dos Generosos durou até 1667, 
aparecendo de novo restaurada por D. Luiz da 
Cunha em 1683, sendo secretario o conde de 
Villar Maior. 

Percorreremos agora em breve resenha a curta 
galeria dos escriptores illustres. Começaremos 
.pelos que brilharam na poesia. 

nome que de direito se antepõe a todos é o 
de Francisco Sá de Menezes, auctor. da Malaca 
Conquistada. Este poeta, mais digno de ser lido 
e apreciado pelos que se inclinam a estudos crí- 
ticos, lucta vantajosamente com os principaes 
épicos portuguezes, sem temer confrontos com 
alguns dos mais gabados estrangeiros. Alguém 
lhe prefere Vasco Mousinho de Quevedo, que flo- 
resceu no reinado anterior e que deixou uma 
notável epopéa, •A/fonso Africano»; mas na Ma- 
laca ha menos afiíectação, menos entono, menos 
esforço para attingir o sublime. Seate-se que a 
inspiração vem de mananciaes vivíssimos, e que 
as delícadesas do sentimento brotaram límpidas 
e expontâneas. Considerada a epopéa na sua si- 
gniflcação grandiosa e pathetica, e não como a 
defiinio um rethorico massudo: — «o poema épico 
tem por fim dar instrucções moraes a todos em 
geral e a cada um em particular,» ^ considerada 
sob um ponto de vista luminoso e elevado, repeti- 
mos, a composição de Francisco Sà de Meneze tem 
legar só inferior, aos Luziadas, O heroe d'ella é 
o grande AfTonso d'Albuquerque ; e o assumpto, 

1 J. S. Ribeiro — Hist, dos Estabel scient,, litter. 
ê artist. de Portugal^ tom. l.^ pag. 1115. 

* Le Bossu — Traité du poème epiqne — liv, l.o 



a tomada da nossa mais importante cidade do 
Oriente vingando a morte e os companheiros de 
Diogo Lopes de Sequeira. O poeta, cuja alma sen- 
sível o impellira até as solidões do claustro, e 
que saudoso da esposa trocara as amenidades da 
sua vivenda por uma cella no mosteiro de Bem- 
fica, — também sabia traçar com mão de mestre 
os amplos quadros da violência e do terror. Pou- 
cos o excedem nas descripções bellicas. Tem o 
traço incisivo e o coUorido brilhante. Por vezes 
sentimos como que um ecco generoso da conhe- 
cida voz camoniana. 

•No rigor duro da batalha^ o vento 
Levanta o fumo» descobrindo o estrago 
Do inimigo» e o sol sanguinolento 
Vê de moiios coberto o grande Idgo.» 

O mesmo que sabe embocar a tuba canora co- 
nhece também as notas melodiosas e tamas. 

No episodio de Glaura ha versos, ou para me- 
lhor dizer, ha lances que movem deliciosamente 
a alma. O mesmo deveremos dizer com respeito 
ã historia de Thitonia, rainha do Cathai. O fioal 
doeste trecho, em que, a lindai quanto triste 
amante, como lhe chama o poeta, cae sob a es- 
pada de Jocolana, seu louco adorador; este com- 
bate n*uTn corredor escuro, entre dois amantes, 
se não frisa com a sublimidade commoved(H*a do 
canto 12.*" da Jerusalém libertada, parece um 
tanto modelar-se n'eUa, e não sem alguma vea- 
tura. 

Lendo-o, pensamos sem querer no combate de 
Clorinda e Tancredo ; e jà não é pequena gloria 
para qualquer poeta o dar a lembrar um dos 
maiores que tem havido no mundo. 

A índole doeste trabalho não nos permitte aiais 
longas dissertações; mas em cada escríptor ou 
artista que citarmos, procuraremos sempre marcar 
os traços característicos da sua physionomia. 

Agora que falíamos da Malaca conquistada 
com o applanso que dia nos parece merecer, ac- 
crescentaremos, cm remate, que se a traça do 
poema e a harmonia da sua composição o fasem 
realçar como notável, não lhe escaceiam, com- 
tudo, umas certas debilidades de estyio, qoe de 
espaço a espaço tendem a enfraquecer o vigor 
da toada épica. 

O aiictor d» Jí^mada de Diogo Camacho às 
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Cortes do Parnaso , — (talvez a mais chistosa de to- 
das as nossas composições versificadas,) — apon- 
tou este senão, com tanta graça como boa critica, 
n*uai terceto humorístico : 

No fim de companhia tão lustrosa. 
Um Francisco de Sá apparecia. 
Poeta até o umbigo, os baixos prosa. 

Na verdade, se as qualidades superiores, se 
os dotes que constituem definitivamente o poeta 
lhe nSo eram minguados, faltavam-lhe, comtudo, 
outros elementos, por assim dizer plásticos, mas 
que, para aidéa, são como para os bellos corpos 
as roupagens bem talhadas. 

Depois de Francisco de Sà de Menezes tem 
logar immediato na época o dr. António de Souza 
de Macedo com o seu poema Ulyssipo sobre a 
edificação de Lisboa. 

Conhecido é já este homem distincto pelo seus 
serviços politicos. Secretario de D. Antão d'Al- 
mada, na embaixada de Londres, ahi deu provas 
de uma rara sagacidade e de um talento supe- 
rior. Encarregado, por ultimo, dos negócios di- 
plomáticos, primeiro na corte brilannica e depois 
junto aos Estados geraes da flollanda, aferiu sem- 
pre o seu zelo pela elevação do seu espirito. 
Os cuidados da governação publica davam-lhe, 
comtudo, sobras para outras occupações mais 
deleitosas. Entremeando os negócios do estado 
com o doce convívio das musas, o dr. António de 
Souza de Macedo, ora escrevia a Lusitânia libe' 
rata ab injusto castellanorum dominio^ obra de 
erudição e dialéctica, ora cantava as graciosas 
frescuras do Tejo e das suas margens, por um 
modo todo elie a rescepder os perfumes da éclo- 
ga. A Vllyssipo tem por assumpto o mesmo de 
que Gabriel Pereira de Castro lançara mão para 
a sua ntlyssea. Este homem que ousara pensar 
na formação de um jury que declarasse a sua 
epopéa superior aos Lusíadas y este homem se 
não foi sobrepujado pelo seu competidor, cede- 
Ihe em muitas prendas. Eu confesso-me talvez 
um tanto nimiamente adverso de Gabriel Pereira 
de Castro. Tem qualidades brilhantes, mas fal- 
tam-ihe as que são simples e originaes. O seu 
manto esplendido é feito com os retalhos de 
Homero e Virgílio. A tecelagem própria é de di- 
mensões carlissimas. Depois, confesso, quando 



leio este poeta, e quando o commento, mal posso 
furtar me á recordação de que foi elle o iniquo 
juiz d'aquelle pobre homem do desacato de Santa 
Engracía; e sinto desprender-se-me a alma dos 
quadros que me debuxa, e o cantor transfor- 
masse aos meus olhos no jurisconsulto ranco- 
roso, que, ao ler a sentença condemnatoría da 
sua victima, de tal modo o remorso lhe prendia 
a lingua que o conde de Basto, vice-rei, chegou 
ajperguntar-lhe em tom amargo: 

9 Ainda não sabe ler?»^ 

Deixemos, porem, o poeta-algoz, e voltemos 
ao nosso poeta-desembargador do Paço. 

A Vllyssipo é a obra que mais contribuio para 
perpetuar o nome de António de Souza de Ma- 
cedo. Os estudiosos conhecem também d'elle as 
Flores de Espafia, a Eva e Ave, e mais algumas 
obras que seria prolixidade enumerar, mas na 
linha dos poetas nacionaes é que elle figura prin- 
cipalmente. Acaso a sua obra é um primor? Está 
bem longe dMsso. Ha n*ella desvios de gosto, 
longuras ensossas, fabulas mal architectadas; po- 
rem, de momento, e n'uma ou n'outra pagina 
mais afagada pelas boas deosas, o colorido é 
vivo, a melodia fácil, o verso pittoresco, erele- 
vam-se-lbe os trechos sobre os quaes não baixou 
tão prodigamente a doce aurora da inspiração 
poética. Sente-se n'elle a influencia marinesca, 
influencia a que poucos se esquivaram no sé- 
culo XVII. Parece mesmo que o Adónis do cele- 
bre poeta italiano, não foi esquecido em mais 
de um lance da Ulyssipo. ^ 

Depois d*estes dois épicos, e formando com 
elles uma espécie de trilogia no reinado de D. 
João IV, temos Braz Garcia de Mascarenhas, au- 
ctor do Viriato trágico, •a nossa primeira epo- 
péa de segunda ordem,» como se expressa um 
critico entendido. ' 

Em vinte cantos expõem-se os feitos d^aquelle 
heroe da Luzitania, sempre em tom consoante 
com a bravura do assumpto. Braz Garcia, que 

i Ribeiro Guimarães — Summario de varia HistO' 
rta— tom. 1 • pag. 8i. 

2 J. B. de QAStro—Mappa de Portugal Tom. 4.<» 
pag. 72. 

* Gosta e Silva. — Notas do poema O Passeio— 

pag. 9. 
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fora militar destemido, tendo governado a praça 
de Alfayatcs, e, portanto, sabendo da arle da guer- 
ra, não por tradição mas por experiência, avanta- 
ja-sc na descripção das batalbus, dando-lbes a 
côr e o movimento de quem assistira a ellas mui- 
tas vezes. Napoleão, que zombava dos combates 
da Eneida, e que, em pontos de estratégia, cha- 
mava a Virgílio un régent de collège, não te'ria 
de certo motivo para se rir do cantor de ViriatOy 
que bem os estudara na escola dos campos em 
toda a sua vida aventurosa. ^ 

Completando o quadro da poesia épica, n^este 
período, temos ainda João Franco Barreto, o pri- 
meiro traductor da Eneida. Esta obra, coraquanto 
a sua leitura nos não interesse, ainda merece o 
conceito que grangeou desde o apparecimento. 
Âs estancas são geralmente bem fundidas, e se 
n'um ou noutro ponto se conhece o esforço da 
translação, não faltam momentos em que o tom 
grandioso da epop(}a se faça sentir agradavel- 
mente. Alem de tudo, saibamos, onde ba tradu- 
ctor que conseguisse roubar ao mantuano o segredo 
magico da sua versificação e do seu estylo? — 
Franco Barreto não emparelha com Beverini 
ou Annibal Caro; mas para dar medida do quanto 
vale a sua obra, basta dizer que os trabalhos de 
Lima Leitão e de Barreto Feio, sobre o mesmo 
assumpto, ainda que superiores no esmero, não a 
poderam cancellar com os traços sombrios do es- 
quecimento. Das Georgicas conhecemos nós, e 
do caso, traducções que luctam sem vergonha 
com o original; a Eneida, porém, cromos que não 
se espelhará fielmente em nenhuma lingua mo- 
derna. 

Jacinto Freire d'Andrade, muito apreciável 
como prosador, não obstante a aíTectação do 
estylo, também poetou no género burlesco, pa- 
rodiando o Polyphemo e Galathea de Gongora. 
O tomo da Phenix renascida, em que as suas com- 
posições figurara, não é decerto o peor. 

N'esta época avulta, porém, brilhantemente 
D. Francisco Manuel de Mello, tão talentoso quanto 
mal afortunado. No prologo da Feira dos Anexins 
escreveu d'elle o auctor do Diccionario biblio- 
graphico: — «Poeta, historiador, moralista episto- 
lar e até ascético, sempre ameno e sentencioso no 
estylo e fluente na dicção, cultivou tão diversos 
géneros com reconhecida vantagem, revelando 
mais ou menos em todos os elevados quilates do 



seu engenho, e deixando-nos, em alguns, mode- 
los acabados para imitação e estudo.» — Em D. 
Francisco Manuel de Mello o prosador excede o 
poeta, convindo desde já notar, que, sendo una 
dos clássicos portuguezes de melhor nota, con- 
serva egual qualificação na litteratura hespanbola, 
A sua Historia de la guerra de Caíaiunaé citada 
no reino visinbo como uma preciosidade em tal 
género. 

À causa do seu encarceramento e desterro já 
nós fizemos referencia. É licito presumir que em 
ciúmes reaes estava ella. D. João iv, perseguindo 
um homem de tanta valia, e movendo-lhe a guerra 
mais pertinaz, obedecia antes a um sentimento 
mesquinho do que a um Ímpeto irresistível do 
coração. Elle não era talhado para os trágicos ar- 
rebatamentos. Contentava-se em ser um egoísta 
cruel e insidioso. D. Francisco Manuel de Mello, 
tão illustre pelos escriptos, não o era menos pelo 
nascimento. Seu bisavó paterno, Gomes de Mello, 
fora neto de D. Francisco de Faro, sobrinho do 
duque de Bragança, D. Fernando i. 

A esta quadra pertence Manuel de Faria e 
Souza, que escreveu em castelhano a Europa, 
Ásia, e Africa portuguezas, recreando-se tam- 
bém com as musas na Fonte de Aganippe. Um 
critico muito festejado não duvida chamar-lhe 
llwmme le plus marquant de cette epoque\ ^ mas 
sem acceitarmos o conceito como dogma, temos 
muito que applaudir no commentador e admi- 
rador de Camões. O ambiente pretencioso que 
asphixiava o gosto litterario contaminou-o a elle, 
como a quasi todos. A sombra de Gongora pro- 
jeclava-se dominadora. Os campanudos vates das 
mil e uma academiaS) como se expressa Garrett, 
medravam e centuplicavam-se, invadindo a arte 
e deturpando o gosto. Escarvavam impacientes a 
terra os cavallos do Postilhão dApolío. 

A renovação do sentimento puro ainda es- 
tava distante; seria isso trabalho a que havia de 
propor-se a Arcádia. Até então, as muzas ata- 
viadas de impertinentes adornos, c não sabendo 
pisar os campos da bella poesia, infestados de ana- 
grjimmas, de labyrintos, d'acro8tíco8 e de sega- 
res, como o diz em chistosos versos o auctor do 
HyssopCy teriam de permanecer envergonhadas 
e escondidas, 

< Sismondi Litterature dn Midi, tom. L*" (>ag. 5i6. 
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'Longo tempo nas grutas do Parnaso,* 

Dominando este período, e ainda os subsequen- 
tes, eleva-se a figura colossal de ura homem, que 
interveio na politica em mais de uma conjunctura 
grave, encaminhando os successos, traçando as 
normas a seguir, planeando factos importantes, 
pondo mâo em emprehendimenlos de tomo, pesan- 
do no animo da governação com todo o seu talento 
poderoso e arguto, um homem, emGm, que na his- 
toria da litteratura portugueza ha de occupar sem- 
pre um dos logares mais eminentes c brilhantes. 

Trato d'esse jesuita admirável, que se chamou 
o padre António Vieira. 

Nascido em Lisboa em 6 de fevereiro de 1608 e 
morto na Bahia em 18 de julho de 1697, este vigo- 
roso athleta da palavra, cursou 89 annos de exis- 
tência, toda ella povoada de trabalhos e de glorias. 
A actividade do corpo auxiliava-lhe a do espirito. 
Missionário infatigável, os eccos do sertão conhe- 
ciam-lhe as vozes eloquentes; estadista subtil, os 
sallões do paço tinham mais de uma vez escutado 
os seus raciocínios ponderosos. Incomparável na 
tribuna, fazia d'ella quasi sempre um baluarte ; 
e mesclando o thema sagrado com as verdades 
mundanas, verberava os desmandameotos da 
época e imprimia no hombro dos seus fautores 
o sello da condemnaçâo indelével. Sermões ha 
que frisam pela vehemencia do pamphleto. O pa- 
dre António Vieira, um dos primeiros mestres da 
nossa lingua, brilha principalmente pelo arrojo 
das idéas, pela novidade dos conceitos, pelo calor 
impetuoso da phrase. Amando a antithese, acari- 
cia-a por vezes com exagerado affecto; porém, 
quando o artificio o descaptiva, e a veia abun- 
dante do talento corre de seu natural, a paisagem 
anima-sc, as montanhas coróam-se de luz, os 
horisontes recuam, o ambiente é consolador e 
limpido, a seiva borbulha, o estio é pleno: co- 
nhecemos que tal natureza é sadia e robusta. K, 
apesar de tudo, esta theoria dos contrastes, que 
nós apresentámos como um afeiamento da época, 
ainda hoje tem defensores apaixonados. Um dos 
cérebros mais potentes da actualidade escreveu 
a respeito d'outro, mais assombroso ainda: — 
^Avant dôter de l'art cette antithese, commen- 
cez par Vôter de la nature. » * Citando a opinião 

é 

i V. Hugo.— lKi7/taf» Shakespeare. Pag. 27i. 



do mestre, não foi nem para a aftirmar como 
principio nem para a combater como deletéria; foi 
sim para aproximar do nome do padre Antor 
nio Vieira o de um talento com quem por vezes 
lhe encontramos traços de similbança. Ainda 
mais, não é raro na obra monumental de V. Hugo 
observar um ou outro lanço que se admira na 
fabrica menos apregoada do jesuita. Seria trans- 
plante ou mero encontro de dois espíritos ? Não 
o podemos decidir. Tanto n'um como n'outro 
caso não fica menos honrado o padre António 
Vieira. Alem dos Sermões e das Cartas, com- 
poz elle muitos outros livros valiosos, entre os 
quaes figura a Arte de Furtar, cuja paternidade 
lhe é sulTicientemente contestada, sem qiie por 
isso deixe de ser um livro de subidos quilates. 
D. Gregório Mayans, bibliothecario d'el-rey ca- 
tholico Filippe v, citado por Baptista de Castro, 
na quarta parte do Mappa de Portugal, depois 
de encarecer os méritos de tamanho orador, e 
de o apresentar como modelo para os que se 
quizerem illustrar no púlpito, conclue endereçan- 
do-lhe o seguinte epilheto: «^Príncipe de la Pre- 
dicacion Espaíiola,» 

Na pagina da restauração figura o nome de 
um homem que tem de não ser ee-quecido na re- 
senha dos escriptores. João Pinto Ribeiro, o pri- 
meiro entre os conjurados, assignalou-se tamhem 
nas lettras, escrevendo diversas obras cujo me- 
recimento é seguro. Na sua maior parte vergam 
ellas sobre a isenção de Portugal. João Pinto Ri- 
beiro era doctor em leis pela universidade de 
Coimbra, tendo exercido o cargo de desembar- 
gador do Paço, Contador-mór da Fazenda e Guar- 
da-mór da Torre do Tombo. 

Avantajando-se com uma obra de subida va- 
lia, temos o licenciado Jorge Cardoso, auctor da 
Agiologia Lusitana. Um commentador de bons 
quilates escreveu o seguinte: — «E inquestionavel- 
mente um trabalho vastíssimo, escripto com eru- 
dicção extraordinária, c accusa no seu auctor 
muita sciencia e louvável zelo pelas cousas da 
pátria.» ^ — O sr. Viale, consagrou-lhe no Ffu 
Bosquejo métrico esta commemoraçào honrosa : 

(Jnrdoso erige d portugueza gloria 
Monumento de altissima valia. 

1 I. F. da Silva. — Diccionario Btbliographico por- 
tuguez.— Tom. 4.° pag. 163. 
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Se não conseguimos encaixilhar arestas rápidas 
paginas todos os bustos dos homens que mais se 
avantajaram na época, traçamos-lhcs, todavia, o 
contorno, que outros mais hábeis se encarrega- 
rão de concluir e aperfeiçoar. O plano que ado- 
ptámos, de lançar no fim de cada reinado um 
olhar retrospectivo, sobre os acontecimentos que 
não são, exclusivamente, do dominio politico, 
mas (jue pertencem a outra ordem de considera- 
ções e de idéas, não nos parece falsear as leis da 



historia. O estudo das nações não está apenas na 
biographia dos seus reis, coUaborada pelos sue- 
cessos que clles determinaram; está no intimo 
conhecimento da sua vida orgânica, das suas 
tendências, das suas predilecções, dos seus há- 
bitos e dos seus enthusiasmos. 

Se os princípios que as dirigiram nos esclarecem 
quanto ao que ellas foram de seu natural; os monu- 
mentos restantes aíTirmam-nos qual era o seu sen- 
tir c o seu pensar em cppheras mais luminosas. 




V 





!>• A-ATonso >^I 



ooOoo- 



CAPITULO I 

Reinado de D. AffonsoVI. — Primeiras oam- 
panhas. — Victoria das linhas d'Elvas. — 
Tribnto do papel sellado e alteração no va- 
lor da moeda. — Tratado dos Pyreneos. 

Eatre o ramor de mais cortçzans palavras pou- 
cos reis se terão sentado no throQO de seus maio- 
res. D. Àffonso VI ao empunhar o sceptro cahido 
das mãos inertes de seu pae, e ao receber preito 
c menagem dos três braços do estado, ouviu 
um bymno gratulatorio e fragrante, todo elle 
contentamentos no presente e bem seguras 
esperanças no futuro. No dia 15 de novem- 
bro de 1656, ao fazer-se o levantamento e 
juramento de sua magestade, na coroa de seus 
reinos, o doclor António de Sousa de Macedo, 
do conselho de fazenda, dizia, desdobrando as 
pompas de um eslylo ullra-asialico: — «Lograre- 
mos um AíTonso Henriques na religião, um San- 
cho I na piedade, um Aflbnso ii na prudência, 
um Sancho ii na benignidade, um Affonso ni na 
industria, um Dionísio na liberalidade, um Àf- 
fonso IV na fortalesa, um Pedro na justiça, um 
Fernando no esplendor, um João i na constân- 
cia, um Duarte no zelo, um AíTonso v no valor, 
um João II na prudência, um Manuel na resolu- 
ção, um João ni no amor, um Sebastião na ma- 
gnanimidade, um Henrique na devoção e um 
João iv, na boa fortuna. Pois ainda que as altas 
virtudes d'aquelles príncipes parecem inimitá- 
veis, nada é impossível a um espirito generoso, 



que, se o fora, desmaiara o imperador Theodo- 
zio lembrando-se de Severo, Severo de Marco 
Aurélio, Marco Aurélio de António Pio, Anto- 
nino de Trajano, Trajano de Tito, Tito de Au- 
gusto, Augusto de César, Gesar de Scipião, 
Scipião de Quinto Fábio, Quinto Fábio de Mar- 
cello, Marcello de Furio Camillo; e assim, vossa 
alteza, ainda que seu grande pae fez muito, não 
se ha de contentar de fazer muito mais. « 

Quem diria, ao ouvir esta rethorica intem- 
perante, que em poucos tempos os successos 
se encarregariam de a desmentir? Ânnuncia- 
vam fructos opimos n'uma arvore corrompida 
na seiva. 

D. Affonso VI contava então treze annos; c, 
conforme o disposto em testamento por seu pae, 
a regência do reino cabia inteira á rainha viuva, 
D. Luiza de Gusmão. 

Gomo acontece sempre, os períodos de meno- 
ridade real não podem esquivar-sc às luctas dos 
circumstanles, ambiciosos do poder. Sobretudo, 
quando a tutella ó feminina, parece que mais 
azados correm os tempos, e tanto mais se busca 
attrahir e dominar o imbelle, e, por vezes, fan- 
tasioso espirito da mulbcr. A regente viu-se, 
portanto, em meio d'e8ta3 desavenças partidá- 
rias. Sabemos que no seu animo não escaceavam 
prendas viris; mas é certo que, apesar d'ellas, 
e da sua muita prudência na governação, não 
conseguio desarmar os adversários, mantendo-os 
em duradoura harmonia. 

D. António Luiz de Menezes, conde de Ganla- 
nhede, e D. Francisco de Faro, conde deOdemira, 
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apesar de chefes de bandos oppostos, ou antes, 
por isso mesmo, quinhoaram entre si o poder; 
cabendo a este ultimo o elevado e importante 
cargo de aio d'el-rei. * 

Antes de entrarmos em narrativas de maior 
tomo, digamos algumas palavras com respeito á 
educação do príncipe. 

Entre as ordens que se mandaram praticar em 
seu serviço quando se lhe poz casa, encontram- 
se algumas cuja relação é curiosa. Atlendendo á 
edade de sua mageslade, assistir-lhe-iam cinco 
ofiRciaes de sua casa, que seriam mordomo-mór, 
camareiro-mór, estribeiro-mór, reposteiro-mór e 
porteiro-mór, tomando cada um d'elles por turno 
sua semana, dando a el-rei pela manhã a camisa 
e desvestindo-a á noute. Mandaria fazer a cama 
junto á porta da casa em que sua magestade 
houvesse de dormir, para accudir todas as vezes 
que elle chamasse. Depois de vestido ò sobe- 
rano, o que seria ás sete horas, seguir-se-ia 
o almoço, logo a missa e ao cabo o despacho. 
A lição succederia o jantar, e desde que este 
acabasse até as duas horas ou pouco mais en- 
Ireter-se-ia el-rei cotn as pessoas que lhe fossem 
apontadas pelos fidalgos de serviço. 

Terminada a segunda lição, e sobre a merenda, 
passaria aos exercícios de equitação ou de esgri- 
ma. Cearia côdo, para lhe ficar tempo para se 
entreter, na forma indicada sobre o jantar. 

Nas horas de comer, e em todas as mais que 
se offerecessem accommodadas, referi r-lhe-iam 
historias das chronicas dos reis, chamando-o á 
imitação de D. Affonso Henriques, de D. João i, 
de D. Manuel, e aconselhando-o a fugir dos que 
se perderam, como foram D. Sancho o Capello, a 
que o reino privou por seus desmanchos, D. Fer- 
nando, que arriscou tanto o reino por seus des- 
cuidos e passatempos, e D. Sebastião[que se per- 
deu por pouco considerado. 

Informal-o-iam das fronteiras do reino, de cada 
provincia, das praças de importância, de quem 
servia n*ellas, dando-lhe noticia por maior das 
conquistas e da forma do governo. Pela manhã 
e á noute sua magestade iria beijar a mão á rai- 
nha, fazendo-lhe continuas lembranças das obri- 
gações, grande amor, respeito e obediência que 
lhe devia; cumprindo também que visitasse a 

' Prov, da Hist. Geneal. tom. 5.° pag. 1. 



infante D. Catharina, e assistindo-se muito do 
infante D. Pedro, seus irmãos, tratando-os com 
muito amor. ^ 

Estes maternaes conselhos, onde se bebe um 
não sei que freiratico, trazem a data de 6 d*abril 
de 1660. 

Temos, portanto, o governo nas mãos dos che- 
fes dos dois grupos contrários, como se diria 
em linguagem da actualidade. Esta partilha do 
mando não significava, comtudo, a tranquilli- 
dade do equilíbrio. Os dois secretários de Estado 
Pedro Vieira da Silva e Gaspar Severim de Fa- 
ria eram os que, de uin c outro lado, mais ati- 
çavam a contenda. Não obstante, as cousas iam 
seguindo o seu curso natural; e as campanhas 
na fronteira deviam de recomeçar sem perda de 
tempo, o que os hespanhoes muito claramente 
deixavam perceber, pelas mostras de alegria com 
que haviam acolhido a noticia do passamento dè 
D. João IV. 

Commandava então o conde de Soure o exer- 
cito do Alemlejo, e desde logo buscou appare- 
Ihar-se para responder a qualquer aggressão do 
inimigo; mas como na corte as suas palavras e 
requisições não eram attendidas, por effeito da 
opposição que lhe levantara o conde camareiro- 
mór, o general, molestado em seus brios, e 
levado também pela rigidez do seu animo aus- 
tero, rccusou-se a continuar à frente do exercito, 
sendo substituido pelo conde de S. Lourenço, a 
quem sobrariam desejos, mas a quem faltava 
competência. 

O inimigo era capitaneado pelo duque de S. 
Germano, e não tardou em dar signal enérgico 
de si, apresentando-se á vista d'01ivença. 

conde de S. Lourenço sahiu de Elvas em soc- 
corro da praça sitiada, e esta defendia-se com 
uma tenacidade inquebrantável ; mas se a impe- 
rícia do general era grande, não era menor a 
do governador. Manuel de Saldanha, ao cabo de 
uma resistência, heróica sim, porem despro- 
vida de toda a direcção conveniente, assignava 
uma capitulação que era um labeo no seu nome, 
c uma tacha indelével nos annaes da pátria. 
Passa va-se isto cm maio de 1657. No mez se- 
guinte, o duque de S. Germano, que regressara 
a Badajoz, cabia de fresco sobre Mourão e esta 

1 Provas da IJist, GeneoL Tom. 5.° pag. 3, 
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praça rendia-se também, depois de luctar seis 
dias com denodo, graças ainda â estulticia do 
conde, que tanto n'esta occasiâo, como na ante- 
rior, se mostrou á altura das mais rasas e inúteis 
vulgaridades militares. 

Depois doestas duas perdas, ou antes, doestas 
duas vergonhas, toda a influencia dos partidos 
se tornara impotente. O general imperito não 
podia permanecer á frente dos destinos e da di- 
gnidade da nação. O commando foi devoluto a 
Joanne Mendes de Vasconcellos, homem de ca- 
racter irrequieto e indócil, porem conceituado, 
justamente, como entendido na arte da guerra. 
O seu primeiro feito, n'esta campanha, foi reto- 
mar a praça de Mourão, o que realisou no dia 
28 d*outubro, levantando com isso a confiança 
do exercito. Gomo, porem, o seu espirito visava 
sempre aos actos extraordinários, — o que é pró- 
prio de Índoles rebeldes, — e como desejava con- 
solidar o poder, levando a effeito algum successo 
notável, deliberou-se a ir pôr cerco a Badajoz, 
confiado no seu emprehendimento. Os homens 
sensatos impugnavam a tentativa; mas como 
nunca falta quem estimule as anciãs impruden- 
tes, Joanne Mendes vio-se favorecido em seu 
propósito com a absoluta annuencia da corte. Sa- 
hiu portanto d*Elvas, a 12 de Junho de 1658, e 
a 15 do mez seguinte postava-so em frente de 
Badajoz, depois de ter investido e tomado o forte 
de S. Miguel, com tal galhardia por parte dos nos- 
sos, que só esta proeza, comquanto estéril em suas 
consequências, bastaria para os engrandecer aos 
olhos da Europa. 

Os hespanhoes, commandados pelo próprio D. 
Luiz de Haro, não tardaram era vir soccorrer a 
praça, sitiada durante quatro mezes; e Joanne 
Mendes teve de repassar o Guadiana, deixando 
no campo mais de um terço do seu exercito. Preso 
por esta desgraça, foi todavia declarado innO'^ 
cente, conseguindo que não o abandonasse o 
favor régio. 

O orgulhoso primeiro ministro dispunha-se a 
levar á fim grandes empresas. Ia encetar-se um 
capitulo novo e perigoso. Um exercito grosso e 
bem municiado accommettia^nos em circumstan- 
cias precárias. Elvas era praça para resistir, e 
D. Sancho Manuel, homem para saber encami- 
nhar a resistência; porém, um cerco apertado 
e longo traria de força os seus inevitáveis q 



medonhos resultados. O primeiro passo a dar 
consistia em remover os feridos para Campo» 
maior, o que se fez depois de um recontro com 
os castelhanos; o segundo era abastecer a praça 
de viveres, o que também se executou feliz- 
mente. 

Ouçamos agora o conde da Ericeira, cujo tes- 
temunho é valioso: 

«Poróm a guerra nem ainda a fome eram os 
maiores perigos que experimentavam os sitiados; 
a peste era o maior damno, porque não foi o con* 
tagio de menos lastimosa execução, ainda que as 
doenças não foram d'aquella qualidade porque, 
multiplicando-se com os dias as enfermidades^ 
houve nos últimos muitos em que chegava a tre- 
zentos o numero dos mortos, originando este 
excesso monstruosos eCfeitos; porque os vivos 
perderam de sorte o horror aos defuntos, e não 
sepultados, que nas guardas lhes serviam os cor-' 
pos mortos, de assento para jogarem. De noute 
os soldados auxiliares e da ordenança, que não 
tinham quartel, nem conhecimento algum da 
praça, iam dormir aos alpendres das egrejas, e 
a roupa dos cadáveres que estavam n'elles, lhes 
serviam de cobertura; e chegaram lastimosamente 
a faltar aos mortos aquelies sette palmos de terra 
para se enterrarem, que sempre se teve por im- 
possível succeder aos mais desgraçados; porque 
fora das muralhas não convinha dar-lhes sepul- 
tura, por não manifestar aos castelhanos a falta 
de gente que havia na praça, nem tiral-os do 
engano em que estavam, de que eram mais os 
soldados que os mantimentos. 

«Nas egrejas já não cabiam mais cadáveres; 
nos terraplanos das muralhas se sepultavam al- 
guns, mas nos fossos não o podiam ser, porque, 
eram de pedra. 

«E por este respeito foram muitos corpos se* 
puUados nos ventres dos animaes, porque, dos 
que se conservavam algum tempo vivos, faltan-* 
do-lhes totalmente o sustento, se alimentavam 
dos corpos mortos com lamentável espectáculo. » 

Este quadro horroroso, e que é para confran* 
ger os ânimos mais empedrenidos, é assellado 
por todos os contemporâneos. 

Â escacez era de tal ordem, que, parao trata* 
mento dos enfermos, não só minguavam os íd&> 
truidos na arte de curar, mas até faltavam oa 
alimentos. As galUnhas que se venciam por sctle 
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mil réis cada uma, tornaram-sc por ultimo, um 
mylho fabuloso. 

Chegava o inverno, e com elle cresciam os in- 
commodos e as enfermidades. 

D. Sancho Manuel, tinha a seu dispor a bra- 
vura de uma guarnição intrépida, tinha mesmo 
superiores condicções de defeza para o ataque; 
o que n5o podia era quebrar a muralha que o 
involvera, e abastecer-sc de roupas, de munições 
e de medicamentos. A accumulaçâo de gente, c 
as condições miseráveis d*ella, faziam cada vez 
mais desenvolver a epidemia, e esta proseguia 
fazendo a sua constante e larga ceifa de vidas. 
Urgia que o soccorro fosse prompto; e este fa- 
zia-se demorar, com taciturno desalento dos as 
sediados. 

Começara o anno de 1659, c o dia 14 de ja- 
neiro havia de romper para nós brilhante como 
os melhores na nossa vida de nação. D. António 
Luiz de Menezes, conde de Cantanhede, sahira 
de Estremoz, á frente de um pequeno exercito, 
cuja totalidade mal ascendia a onze mil homens, 
na sua maior parte bisonbos, tendo por mes- 
tres de campo generaes, André d*Albuquerque 
e D. Rodrigo de Castro, conde de Mesquitella; 
commandando a artílheria Affonso Furtado de 
Mendonça. 

O exercito hespanhol, poderoso em numero, 
e superior em disciplina, engrossava cada vez 
mais as suas linhas, tornando-as, por assim di- 
zer, inexpugnáveis. O plano adoptado era car- 
regar vigorosamente sobre ellas, attrahil-as, 
empenhal-as em lucta séria, e d'c8te modo fa- 
vorecer uma sortida da praça, que seria deses- 
perada e decisiva. D. Sancho Manuel estava 
gciente de tudo, e apercebido d'accordo. Raiou, 
finalmente, o dia 14, um d*esses dias em que a 
nossa liberdade esteve impendente. Caliginoso a 
principio, e como que querendo com os seus 
nevoeiros entristecer-nos também a alma, foi 
assim que, pelo contrario, elle se tornou cúmplice 
da nossa victoria. As brumas da manhã, invol- 
vendo-nos, fizeram com que os hespanhoes não 
reconhecessem a nossa ordem de batalha; ás 
oito horas da manhã o sol dardejava com des- 
afogo, e então nós, como o raio, sabíamos do 
nevoeiro pérfido. 

A vanguarda, composta de mil e duzentos in- 
fantes, e sob as ordens de Diogo Gomes de Fi- 



gueiredo, precipitando-se sobre as linhas, e 
ajudando-se do auxilio da praça e da confusão 
do inimigo, surprchendido pelo ataque, conse- 
guiu rompel-as c raanter-so n'ellas. Por este 
boqueirão aberto jorraram os terços do conde 
de Mesquitella, defendidos c acompanhados pela 
cavallaria, que cm tal conjunctura se houve de 
um modo eíFicaz e brilhante. 

D. Luiz de Haro, desesperando de organisar 
as tropas, já sem direcção nem concerto, fugiu 
para Badajoz, entregando os destinos do combate 
ao duque de S. Germano. Ferido este, e retirado 
do combate, ainda o desbarato fc tornou mais 
completo. Os fortes haviam sido tomados, as li- 
nhas desmembravam-se, não se sentia pensa- 
mento a encaminhar, nem mão firme a dirigir, 
a nossa cavallaria perseguia e acossava os fugi- 
tivos, o dia declinava com toda a melancolia de 
ura dia tristonho de janeiro ; e os últimos raios 
do sol poente, davam o seu ultimo beijo em pi- 
nhados de cadáveres com os quaes se alastravam 
as aguas do Guadiana. A este tempo o conde de 
Cantanhede entrava em Elvas, sendo recebido 
entre affectuoso estrépito pelo heróico D. San- 
cho Manuel. 

Dissemos que os fortins haviam sido tomados, 
dois resistiram corajosamente até o seguinte dia, 
mas vendo tudo perdido e desfeito renderam-se 
como era inevitável. Poucos desbaratos se po- 
derão comparar a este. Nunca victoria alguma 
foi mais comnleta. Num golpe de mão, saccu- 
diamos o inimigo, mas anniquilando-lhe as for- 
ças vivas. Milhares dos seus homens instnictos 
e validos, ou descansavam na morte, ou eram 
nossos prisioneiros. Tínhamos tido a rapidez 
das vinganças divinas. Submergíamos os con 
trarios com a violência suprema de que nos 
falia o canto mosaico. Do alto das muralhas de 
Elvas, os dois chefes victoriosos, estendendo os 
olhos ao longo das campinas, até as margens 
ensanguentadas do Caia, poderiam dizer, levan- 
tando as almas e as espadas ao céo: •Abyssi opt' 
ruemnt eos; descenderunt in profundum quasi 
lápis !m 

As nossas perdas, entre mortos e feridos, não 
foram alem de settecentos homens ; as dos hes* 
panhoes, também entre uns e outros, e incluindo 
os prisioneiros, orgam pelo extraordinário numero 
de onte mil. 
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Os petrechos de guerra tomados foram do 
mesmo modo em grande copia. 

Eatre os nossos mortos iilustres, devemos cs- 
peciaJisar ^ndré d'ÂIbuquerque, que falleceu pe- 
lejando. * 

Esta yictoria, como é facil de suppór, causou 
uma salutar excitação em todo o reino; roas 
como a politica damninha procura tirar substan- 
cia de tudo para a mover em seu próprio inte- 
resse, os inimigos do conde de Cantanhede, que 
assim o viam accrescentado em prestigio e valia, 
e que portanto calculavam que da sua nascente 
preponderância teria de sahir a do partido, cujo 
chefe elie era, trataram desde logo de o enredar 
e malquistar com o paço, — o que sem trabalho 
86 consegue, quando os enredos e as malqueren- 
ças se dirigem ao verdadeiro mérito. O conde 
de Cantanhede foi deposto do mando, sendo este 
dado ao conde de S. Lourenço, — áquelie mesmo 
que ineptamente nos deixara perder Mourão e 
Olivença. 

E assim andam as nações ao sabor e fantasia 
de meia dúzia de palacianos, tão ruins de enten- 
dimento como de entranha, que não tem*ao me- 
nos a coragem de fazer face ás consequências 
funestas dos seus actos, quando chegue, por des- 
graça, o dia medonho das provações. 

A noticia da estrondosa victoria chegou a Lis- 
boa no dia 16, estando a corte na egreja de Santa 
Engracia, assistindo ã festa do desaggravo. Co- 
nhecida ella, interrompeuse a solemnidade para 
se entoar um Te-Deuniy ao cabo do qual o orador 
do dia, D. Prospero dos Martyres, cónego regrante 
de Santo Agostinho, fez, com o applauso do nosso 
triumpho, reviver amortecidas esperanças. 

No sitio dos Mortaes, por onde D. Luiz Men- 
des de Haro contava que fosse ferida a batalha, 
levantou- se uma columna, em cujo pedestal se 
inscreveram estas succintas mas significativas 
palavras: 

No anno de 1659, --Reinando em Portugal 
D. Affonso VLn 

Â outra commemoração é a capella dedicada 
a S. Jorge. 

Ainda hoje, obedecendo a um sentimento de 

1 Porl. Rest. tom. 3.» 

Lopo Fernandes de Barbuda compóz um poema 
sobre esta batalha» intitulado: Palma Luêitana, 

V YOL.— 8. 



piedade trivial, a gente d'Elvas sae em procissão 
DO dia 11 de janeiro, assistindo a camará muni- 
cipal ao festejo. 

Haverá muitos que em meio do concerto dos 
hymnos se lembrem d'esses heroes, mortos ha 
duzentos e dezoito annos? 

Como se tem visto, antes de chegarmos ao 
rompimento das linhas d'Eivas, as primeiras 
campanhas da regência não foram bafejadas por 
nenhuma aura propicia. Nota-se mesmo nos do- 
cumentos da época uma certa impaciência re- 
ceiosa. 

Pela carta regia de 12 de dezembro de 1^57, 
mandava-se que as camarás do reino contribuis- 
sem com um subsidio para se desalojar o inimigo 
das fronteiras; ^ o regedor da Casa da Supplica- 
ção recebia instrucções para sentencear alguns 
presos, ou commutar alguns degredados em an- 
nos para as fronteiras, como nas occasiues das 
levas da índia; * insistia-se de novo com as ca- 
marás para accudirem com toda a efificacia á ur^ 
gencia da guerra, peias suas rendas, bens de raiz 
e créscimo das sisas, ao tempo do cerco das pra- 
ças d'Elvas, Monção e Salvaterra; ^ e para não 
haver duvida sobre quanto eram afTlictivas as 
nossas circumstancias, levantava-se um terço na 
cidade do Porto, á mingua de braços prestantes. * 

Como um dos meios mais ajustados para oc- 
correr ás despezas, mandou-se que o papel fosse 
sellado, havendo quatro sellos, o pi^imeiro de du- 
zentos e quarenta réis, o segundo de oitenta 
réis, o terceiro de quarenta réis, e o quarto de 
dez réis. 

No papel do primeiro, escrever-se-iâo todos 
os alvarás, provisões, patentes, mandados, car- 
tas e brasões de nobresa, etc, etc. 

No do segundo, os titulos e nomeações feitas 
pelos secretários e escrivães da Fazenda, cartas 
de exame, seguros e fretamentos, etc, etc. 

No do terceiro, os titulos e nomeações de offi* 
cios dados pelos administradores, rendeiros, the- 
soureiros ou recebedores da Fazenda, as cartas 
de seguro, embargos, protestos, etc, etc. 

No do quarto, os titulos dos offlcios dados pe« 

t Ind. Chron. tomo !.» pag. 191. 
. * Decr. de S de junho de 1668. 
3 Cart. Reg. de 7 de janeiro de 1659. 
i Alvará de 20 de março de 1659. 
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los donatários, as licenças, passaporlcs, guias, 
salvo-conduclos, ctc, ele. 

O sello serviria só por um anno, devendo o 
papel sobejo ser entregue ató 15 de janeiro se- 
guinte; e quem, passado esse dia, o retivesse 
em seu poder, incorreria nas penas dos que tem 
e mellem moeda falsa no reino. * 

Os hymnos festivos que o levantamento do 
cerco d'Klvas nos Ozera entoar, não eram, infe- 
lizmente, os mesmos em todos os pontos dareino. 
Xa província de Enire-Douro e Minho, corriam 
08 negócios com desfavor para os nossos. O conde 
de Casteilo Melhor, que enlão a governava, de- 
pois de ter sido rechaçado pelo general hospa- 
nhol, raarquez de Vianna, vira- se obrigado a 
acolher-se á serra de Coura, dando amplo in- 
gresso ao inimigo, que, depois de haver tomado 
sem grande custo o Casteilo de Lapella, se di- 
rigio para Monção a rápidas marchas, â defesa 
d'esta praça estava confiada ao tenente mestre de 
campo general Lourenço de Amorim Pereira, o 
qual linha ás suas ordens, conforme o teste- 
munho do conde de Ericeira, seiscentos infan- 
tes pagos e auxiliares, assistidos de ofGciaes de 
conhecido valor. Sobravam os mantimentos, po- 
rém as munições de guerra eram poucas e a es- 
perança do soccorro quasi que nulla. O inimigo, 
mal começou o cerco, (7 d'oulubro de 1658), 
tratou de o levar por diante com o maior Ímpeto 
e presteza. A tenalha de Santo António, que 
cobria uma eminência exterior, foi desde logo 
atacada, porém os sitiados repelliram vigorosa- 
mente os accommettedores. O conde de Casteilo 
Melhor conseguira que de Salvaterra passassem 
alguns infantes e petrechos em auxilio da praça, 
e ainda, por segunda vez, mais um reforço de 
tropa chegou a tempo de partilhar dos infortú- 
nios do cerco. Foi ellc dos mais heróicos e de- 
sesperados. Lendo a noticia de tantas façanhas, 
de tantos actos de sublimidade, sente-sc a gente 
transportado a não sei que pcriodo homérico. 

As mulheres, ásimilhançadasdeDiu, — «rcn- 
cendo a natureza e o sexo, como se trouxeram 
corações varotns em hábitos alheios, » — para me 
expressar com o insigne encommiasta da velha 
Isabel Fernandes, lambem como ellas corriam 

' Regimento do papel sellado. 24 de dezembro de 
1G60. CoUec, do Rpgim. rmes — lom. 6.° pag. 393. 



da agulha á lança e do estrado á muralha, pra- 
ticando feitos da mais denodada galhardia. 

O conde de Casteilo Melhor havia a este tempo 
morrido, e o commando linha sido entregue a 
Nuno da Cunha d*Athayde. Este, porem, viu-se 
egualmenle na impossibilidade de soccorrer Mon- 
são com elementos decisivos. A população rural 
esquivava-se ao alifitamenlo, e os mesmos cor- 
pos de exercito organisados, depois da lucta con- 
cluida, dissolviam-se como que por um principio 
de natural liquescencia. Foi o que succedeu de- 
pois da victoria d*Elvas. O conde de Villa Nova da 
Cerveira, que enlão fora investido no commando 
das armas do Minho, achava-se sem recursos 
para ministrar, ainda que houvesse conjuncçào 
propicia. No 1.° de fevereiro de 1659, os hespa- 
nhoes atacaram a praça com um denodo furioso. 
O combate deixou de ser entre homens; parecia 
mais entre feras. Os moribundos levantavam-se 
do leito, e morriam matando. Julgar-se-ia ouvir, 
atravcz d'aquella atmosphera, onde o cheiro da 
pólvora se bebia com o do sangue, o resôar 
da tremenda phrase eschyliana: «São os mortos 
assassinando os vivos. » 

Por ultimo, perdidas todas as esperanças, Lou- 
renço d*Âmorim Pereira deliberou-se a capitular; 
mas nas condições em que heroes d*aquelle jaez 
entregam o posto ao inimigo. Quatro mezes com- 
pletos durou esta briosa resistência. A 7 de fe- 
vereiro a guarnição sahiu da praça, com todas 
as honras que se podem conceder em taes cir- 
cumslancias; e o marquez de Vianna, prestando 
a homenagem de um soldado valente, saudaea 
os vencidos com o enthusiasmo dos grandes 
ânimos. 

A perda de Monsão foi logo acompanhada da 
de Salvaterra. O marquez de Vianna proseguia 
de victoria em victoria, e as condições da nossa 
fronteira cada vez se tornavam menos tranquil- 
lisadoras. Ao mesmo tempo, iam crescendo as 
difficuldades, tanto pelo lado da fazenda como 
pelo lado do exercito. 

Mais de dezenove annos estavam decorridos, 
e o pleito ainda se mostrava longe do seu termo. 
Alguns successos brilhantes, comquaDto nos re- 
temperassem o animo, havim sido meros lam- 
pejos, sem nenhuns resultados d'alcance. No 
entanto, diga-se a verdade toda, em meio das 
laboriosas tarefas bellicas, e luctando com a falta 
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de indispensáveis recursos, vt^-se que a mão do 
governo descia continuamente aos pontos em 
que a saa sollicitude era reclamada. Sem perder 
de vista o inimigo, ia também curando do me- 
neio, por assim dizer, interno ou caseiro. Olhava 
para o commercio, e tentava protegcl-o. Chegava 
mesmo a dar-se uns certos ares de precoce liber- 
dade. Veja-se a cessação do estanque da farinha, 
azeite, vinho e bacalhau à Companhia Geral do 
Commercio do Brasil. ^ 

Os apertos da guerra não diminuíam de cres- 
cimento; as necessidades a que occorrer mos- 
travam-se tantas e de tamanha urgência que o 
governo viu-se por ultimo obrigado a suspender 
o despacho nos tribunaes, com excepção do con- 
selho de estado e guerra, armazéns e casas onde 
se cobravam e administravam os direitos reaes, 
de modo que se podessem applicar contra o ini- 
migo todos os elementos de resistência. * A Casa 
da Supplicação representou, que, não conviria 
cerrar os tribunaes de justiça, por serem elles 
os defensores e conservadores das republicas, e 
que seria acto de grandeza real mandar que todas 
as partes, auctores e réos, que se achassem ser- 
vindo no exercito e fronteiras, e quizessem que 
nas suas causas se parasse, apresentando certi- 
dão do governador das armas ou do secretario 
d'Estado, n'ellas se não procedesse, para não 
serem despachadas às suas revelias. El-rei con- 
formou-se, e mandou suspender as causas dos 
que, em tal conjunctura, antepunham a salvação 
da pátria ás considerações do interesse pessoal. - 

A cidade de Coimbra foi a que, no í-occorro 
ao Alemtejo, deu mais vivas demonstrações de 
apego. É mui digna de leitura a carta regia ao 
juiz, vereadores e procurador da camará. De- 
pois de memorar o zelo do juiz do povo e Casa 
dos Vinte e Quatro, e ao mesmo tempo recordar 
serem elles descendentes d'aquelles valorosos 
portuguezes que no reinado de D. João i forma- 
ram um trosso de exercito, que sob o mando 
do grande condestavel D. Nuno Alvares Pereira, 
teve glorioso successo, el-rei conclue: 

« — Eu me acho tão obrigado ao amor e fide- 
lidade d'esse povo, que desejarei em todas as 

* Alvará de 9 de maio de 16S8. 

* Decreto de 30 de maio de 1663. 

) Resolução de 3 de junho de 1663, 



occasiões honral-o e auctorisal*o. E tendo enten- 
dido que elle tem pretensão de que o juiz d'eMe 
traga vara, como o d'esta cidade de Lisboa, lho 
mando por esta minha Carta, que para documento 
disso, e do zelo que o povo mostrou naocca- 
sião presente, guardareis no archivo d^essa ca- 
mará.» * 

E assim, com a simples concessão de uma 
vara branca se sentia o rei quite, e os vassallos 
honrados ! 

Na carta regia de 15 de setembro de 1662, dan- 
do-se instrucções sobre recrutamento do exer- 
cito, dizia-se a Gil Vaz Lobo, encarregado da 
leva: « — Aos officiaes das camarás, que se iu- 
cluirem nas mesmas comarcas da Extremadura, 
aonde se ha de levantar esta gente, c aos capi- 
tães-móres, significareis os justos motivos que 
obrigam a mandar fazer estas levas para o soc- 
corro do exercito do Alemtejo, o qual se acha 
tão destruído, que, com summa brevidade ne- 
cessita de se ir engrossando, em opposição do 
que o inimigo forma para tornar a invadir a pro- 
víncia do Alemt-^jo; porque, sendo-lbes presente 
esta urgente causa, espero de uns e outros, que, 
na parte que lhes toca, facilitem os meios de 
conseguir a forma d'este Terço que vos mando 
fazer dos auxiliares fugidos d'aquclle exercito; e 
a cada um d'estes soldados mandareis dar a meio 
tostão por dia, do em. que partirem, até chega- 
rem ã fronteira, contando-âe-lhes quatro léguas 
por dia. — » Seguem-se depois as convenientes 
determinações regulamentares. Assim como se 
fossem formando as tropas, ir-se-iam remetlendo 
a Estremoz, à ordem do governador das armas. 

Esta defensa, quasi que sobre posse e febril 
absorvia os recursos apurados. Convindo usar de 
todos os meios justos de que se podesse tirar 
dinheiro prompto, conforme diz o alvará de 20 
de novembro de 16C2, n*uraa confissão de inge- 
nuidade extrema, resolveu-se que em todas as 
moedas que corriam por trez mil e quinhentos se 
pozesse, na casada moeda, uma nova marca, fi- 
cando a valer quatro mil réis cada uma; e nas 
meias moedas c quartos, pôr-sc-ia a mesma 
marca respectivamente ao valor das moedas in- 
teiras, para que dos cinco tostões que subia o 
valor de cada moeda, se desse um ao dono d'el- 

* Carta Regia de 3 de junho de 1663. 
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las, de mais dos trcz mil e quinhentos reis que 
até então valiam, ficando os quatro centos reis 
para a Fazenda, applicados á despesa da guerra. 
Dentro do praso de dois mezes deveriam todos 
apresentar as moedas, meias moedas e quartos 
que tivessem, para se lhes pôr a nova marca; e 
passado elle, ficariam reputadas por moeda falsa, 
e como tal sujeitas a confiscação, e seus donos 
ás penas da lei respectiva. 

Em continuação d*esta providencia, e deter- 
minado pelas mesmas rasões de urgência, man- 
dou-se levantar toda a moeda de prata vinte e 
cinco por cento no valor exlrinscco; de modo 
que as patacas que corriam a quatrocentos e 
oitenta réis, valessem seis tostões; os cruzados, 
cinco tostões, e respectivamente toda a mais 
moeda. E porque aos tostões tocasse valerem 
cento e vinte e cinco réis, os meios tostões, ses- 
senta e dois reis e meio, os vinténs, vinte cinco 
reis, e os meios vinténs, doze réis e meio, nu- 
mero extraordinário e com pouca conta para a 
moeda corrente, mandou-se que toda esta se fun- 
disse, como também as moedas de Irez e seis 
vinténs, lavrando-se em tostões, meios tostões, 
dois vinténs, vinténs e meios vinténs da nova 
moeda. Dos vinte e cinco por cento a mais no va- 
lor extrínseco, cinco por cento pertenceriam aos 
donos do dinheiro, ficando os vinte para as ne- 
cessidades das despesas da guerra. O termo da 
entrega foi fixado era quatro mezes. ^ 

Eis, relanceando a vista pela historia, qual o 
nosso estado económico e politico. A França, que 
desde os primeiros dias da governação de Maza- 
rino, — a partir do congresso de Munster, — nos 
havia feito saber que os seus interesses não se- 
riam de modo algum cerceados por causa da nossa 
justiça, tirara francamente o rebuço; e quando o 
gabinete de Madrid, apóz os desastres da Jamaica 
e de Dunkerque, lhe estendeu as mãos suppli- 
ces, — ella firmou desde logo o tratado dos Pyrc- 
ncos. Ficávamos, sem duvida alguma, entregues 
aos próprios recursos. D'clles, com quanto escas- 
sos, é que havíamos de tirar a própria salvação. 

Mal que chegaram prenúncios d'este abandono 
inqualificável, mandou a rainha que partisse, 
como embaixador, D. João da Costa, conde de 
Soure, a vér como os negócios se accommoda- 

1 Alvaiá de 22 de março de 1663. 



vam ou resolviam. As negociações foram, porém , 
infructiferas. Não obstante a valiosa intercessão 
dos duques de Lorena e de Guise, e a despeito 
da sympalbia benévola do grande Turennc, o car- 
deal Mazarino obstinava-se em seu propósito. 
Portugal, em vista de um artigo secreto do tra- 
tado, o mais a que poderia aspirar seria a mere- 
cer o indulto da Ilespanha, e a ficar sob sua tu- 
tella, sendo os duques de Bragança, vice-reis 
hereditários. Ao cabo de dczenove annos de um 
esforço persistente e heróico, era assim que a 
França nos retribuía ao que esse esforço lhe ha- 
via sido também prestante. 

O conde escreveu e publicou um manifesto, no 
qual se examinava a quistão porlugueza, pondo 
em evidencia a ingratidão da França. O cardeal 
tentou fazer recolher o pampbleto; mas já elle se 
dilTundira em larga copia. Então queixou-se à 
rainha de Portugal; mas esta com uma sobera- 
nia altamente varonil, rcspondeu-lhe que tivera 
particular gosto de saber, por modo tão aulhen- 
tico, que o seu embaixador fizera o seu dever. 

A 29 de outubro de 1660, o conde de Soure 
embarcava para Portugal acompanhado do mare- 
chal conde de Schomberg, e de alguns oíTiciaes, 
que, ficando desoccupados pelo tratado da paz, 
queriam continuar em sua carreira aventurosa. 

N'esta3 condições desanimadoras é que nós 
Íamos encetar um novo período de lucla. Devia 
de ser aquelle um momento solemne. Em cada 
ponto da fronteira cada soldado poderia descobrir 
a sua gloriosa Thermopylas! 

CAPITULO II 

Mocidade de D. Affonso VI.— Predomínio dos 
Oontis.— Termo da regência e elevação do 
conde de Castello -Melhor.— Casamento da 
infante D. Catharina. — ^Victoria do Amei- 
xial e reoohramento d*Evora. 

O rei que se sentava no throno, e ao qual, se- 
gundo vimos, o Dr. António de Sousa de Macedo 
tantas grandezas debuxava, apparecera no mundo 
sob os menos promettedores auspícios. Um ata- 
que de paralysia que lhe sobreviera logo em 
menino, havia-lhe obstado ao natural desenvol- 
vimento.. O physioo era débil e a iatelligencia 
medíocre. A estas impotencias orgânicas alguns 
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querem addicionar um tanto de índole bravia ; 
mas esses são os que, entrados cm planos tene- 
brosos, que ao diante dariam seu fructo, só cui- 
davam em desconceituar e perder este príncipe 
uo animo do povo. ^ 

D. AfTonso era um d'estes achacados da alma 
e do corpo, que por desgraça voem a luz do dia 
em faixas reaes. Cercado de aulicos, que, mais 
ou menos, condescendiam com as extravagân- 
cias do seu génio, foi medrando em desvairadas 
tendências, as-quaes só o conselho severo e a 
firme auctoridade poderiam reprimir ou annular. 

Seu aio, o conde de Odemira, tentou por ve- 
zes corlar-lhe os voos desordenados; porem, a 
fatalidade do tiirono havia de o impellir, galgando 
conveniências e represas. 

Voltaire, no discurso que prefacia a historia de 
um verdadeiro heroe, escreveu esta incontestá- 
vel sentença:— «// y a un vulgaire parrni les 
primes comme parmi les autres hommes. — » 
De feito, o accaso de ler um sólio por berço, não 
destrocas naturaes condições de vulgaridade. D. 
Affonso VI não linha as superiores aspirações, os 
levantamentos magestosos que distinguem os 
homens de sangue Gdalgo. Era trivial nos dese- 
jos e rasteiro em seus costumes. O meio em que 
se comprasia não era aquelle onde os perfumes 
manavam de caçoulas douradas. Era o filho de 
um petintal humilde transviado nos paços bra- 
gantinos. 

Entre os seus companheiros de folguedos, 
cabe o principal logar a dois filhos do um merca- 
dor genovez, António e João Gonli, originários 
de Vintimiglia. Tinham elles suas tendas de ne- 
gocio no pateo da capella, c d'ahi começaram a 
altrahir e a fascinar o rei, que, posto á janella, 
folgava de ver o rapasio cm luctas mais ou me- 
nos cruentas. De principio contentara-se era ser 
mero espectador, porem com o 'tempo foi ga- 
nhando mais predilecções por aquelles diverti- 
mentos grosseiros e brejeiraes, de modo que 
tomava parte n'elles, confundindo-sc com a vil- 
lanagem tunante. O jogo da pedra figurava como 
galanteria principesca. 

Pelo que se vô no Cancioneiro de Garcia de 

1 Catústrophe de Portugal, etc, por Leandro Dó- 
ria Cáceres e Faria, Portugal Restaurado^ tomo 2,«», 
livro 5.® 



Rezende, quando Fernão da Silveira, coudel raór, 
dava regras a seu sobrinho, Garcia de Mello de 
Serpa, para se saber vestir e tractar o paço, di- 
zia-lhe n*uma das trovas. 

«//em, manlia de louvar 
É jogar bem o malhão; 
E ao jogo do pião 
Louvor se lhe deve dar.» 

Gonclue-se, portanto, que aos nossos reis 
nunca desagradaram entretimentos, que hoje ta- 
chamos de dcspresiveis. D. Affonso vi dera-Ihes, 
comludo, foros de cidade; e quando os fundibu- 
larios do pateo do Leão e do terreiro do Paço, so 
inflamraavam em suas pugnas, quem passasse 
ao alcance do tiro soffreria, não raro, a conse- 
quência d'este foliar, que tinha tanto de insólito 
e extravagante, como de abominável e treslou- 
cado. 

Similhante passatempo, auxiliado e patroci- 
nado pelo real imberbe, chegou a adquirir pro- 
porções de tanta grandeza, que o governo, com 
quanto não podesse moderar os Ímpetos dVsle 
Buonaparte de vadios, estabeleceu penas severas 
que deveriam recahir sobre o seu exercito indis- 
ciplinado. A resolução de 29 d'Outubro de 1659 
impunha a pena de açoutes e degredo aos maio- 
res de quinze annos que jogassem pedradas. A 
severidade do castigo dá medida de quanto o 
abuso era intolerável. Quanto aos assaltos e cor- 
rerias nocturnas, chegaram a tocar no excesso. 

Bandos de malfeitores, armados de bacamar- 
tes, coraraetliam as maiores atrocidades, não 
recuando em frente do assassínio. O escândalo 
era geral, e a impunidade mantinha-o. Seria 
Affonso VI caudilho d'alguns d'estes troços crimi- 
nosos? A historia a6rma descobril-o, apesar das 
trevas em que estes feitos se praticara. Que en- 
travam n^elles pessoas de qualidade e condição 
não vulgar, infere-se da própria lei que os con- 
demna. ^ 

E assim andava o socego e a vida dos mora- 
dores, á merc(} de uma quadrilha de malvados, 
favorecida por um príncipe estulto. 

Os Contis iam, no entrementes, subindo em 
posição e valimento. 

1 Alvará de 10 d'abril de 1660, 
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Eram elles, e principalmente António, que 
moviam este títere real ao sabor dos seus malé- 
ficos desejos. A historia dos escândalos, ribalda- 
rias e torpesas que constituem o inicio d'este 
reinado, nâo deixa de fazer lembrar certos capí- 
tulos que envergonham as paginas de Roma. O 
mesmo sopro de demência parece agitar umas e 
outras. Faz dó— que a indignação nâo se ergue 
ante o lodo — faz dó ver este moço de dezesete 
a dezoito annos, cercado de minhões infames e 
de alcovetos desaforados. Se o tivessem repri- 
mido com mão segura, se accaso nào antevis- 
sem n'esta depressão moral um symploma de 
inevitável ruina, e se sobre essas ruinas nâo pen- 
sassem em architelar um novo poder, talvez que 
D. Aífonso VI nâo chegasse a figurar tâo triste- 
mente na linha da sua dynastia. 

Solapavam-no pela base, doixando-o na ver- 
tiginosa carreira a que o haviam impellido dois 
genoveses bargantes; c mais tarde, quando elle 
fosse apenas o simulacro de um rei, tirar-lhe- 
iara do lado o conde de Gastello Melhor, essa ro- 
busta escora a que elle se poderia encostar, dis- 
farçando com a purpura a ausência do corpo, e 
com os lumes do ministro a crassidade do enten- 
dimento. 

Successos são estes que gradualmente deve- 
mos narrar. 

D. Luiza de Gusmão, não podendo obviar aos 
males que resultavam de similhantes desconcer- 
tos de vida, cuidou em abrir mão da regência, 
entregando a seu filho o poder ; mas os homens 
de conselho ponderaram-lhe que d'essa resolução 
derivaria a natural preponderância dos Gonlis, 
e d'abi o absoluto desmoronamento nas regiões 
superiores. O que convinha e urgia era banil-os 
de Portugal. 

Lojo que este ponto foi assente, tratou-se de 
o levar a cabo. 

Para isso, a rainha mandou chamar el-rei ao 
Conselho d'Estado, havendo-se já resolvido que 
nVssa occasião fossem presos os Gontis e postos 
em logar seguro. * 

O duque de Gadaval foi o encarregado de di- 
rigir a facção, e n'ella se houve como pessoa ta- 
lhada para estas empresas. Gomo António Gonti 
se houvesse refugiado nos aposentos de el-rei, 

2 Port. Rest. Tomo 2,« Uv. 17. 



mandaram-se vir machados para arrombar as 
portas, contra o que se indignou o conde de Cas- 

lello-Melhor, protestando como violação e desa- 
cato desleal, praticado ao tempo em que el-rei 
se achava incommunicavel. No fim de tudo, o 
plano não era outro senão este. O valido, perce- 
bendo que tinha soado a hora da sua queda, e 
que toda a dilação era inútil, entregou-se, com 
promessa de lhe pouparem ávida; sendo em se- 
guida levado elle e os seus para bordo de um 
navio que estava a fazer-se de vela para o Bra- 
zíl. Tanto que a rainha soube da fiei e bom lo- 
grada execução do projecto, mandou chamar as 
principaes corporações do estado, e ahi foi lida 
uma pratica a el-rei, na qual, entre varias quei- 
xas contra o seu proceder, se dizia que, não era 
menos digno de sentimento o haverem-se intro- 
duzido no paço, e muito junto da sua real pessoa, 
sujeitos de i.iferior qualidade, e de taes costu- 
mes, conselhos e artes, que, para se estabelece- 
rem no poder e favor, semeavam desunião entre 
os grandes, e divertiam a real benignidade d'el- 
rei, a fim de seus interesses particulares; pertur- 
bando com a sombra da magestade os meios do 
botn governo e de justiça, commettendo de noite 
e de dia os delidos que com tanto escândalo eram 
notórios. Por ultimo, o secretario de estado, que 
fazia a pratica em nome da rainha, concluiu di- 
zendo, que convinha muito atalhar tal damno, de 
mais de outras rasões, por aplacar a ira de Deus, 
que tâo gravemente nos castigava, tirando de 
junto da real pessoa similhantes inimigos, que 
nos punham na corte em maior perigo do que os 
castelhanos nos punham nas fronteiras; porque 
estes, quando muito, — segundo a expressão tex- 
tual, ^-nos tiram a vida, e os outros a vida, a 
reputação, e o favor e misericórdia de Deus. 

Este papel, escripto subslanciosamente, com- 
quanto nVlle se façam censuras a actos de ad- 
ministração publica, com os quaes o rei nada 
linha, porque ainda não governava, é devido á 
penna do padre António Vieira, tendo-se conser- 
vado entre os seus manuscriptos sob o titulo de 
Papel para se ler a el-rei. 

D. Afl'onso VI ouvio a leitura com a desattenção 
de quem se não prendia a themas d'aquella na- 
turesa, pelos modos por que Carlos xii da Suécia 
também ouvia, nos primeiros dias do reinado, as 
graves ponderações dos seus conselheiros. 
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Todavia, quebrando o eacerro, este havia de 
librar-se nas suas gr-andes azas de~aguia, e mor- 
reria beijado peia gloria, em frente das mura- 
lhas de Fredcrickshall; mas o pobre rei a quem 
a historia deu o cognome de Victorioso^ succum- 
biria prisioneiro n'um quarto lúgubre de Cintra, 
teado a conturbar-lhe o espirito frouxo, tanto a 
visão do reino que lhe haviam extorquido, como 
a da mulher que incestuosamente se conspur- 
cara. 

A este procedimento da rainha e do congresso, 
ao qual o conde d'Erlceira chama acto de socie- 
dade j prendcm-se as naturaes consequências 
d'elle; mas em logar da solução esperada, a 
onda segue curso diverso, sení que os cortesãos 
da regência a possam dominar. 

O conde de Gastello Melhor, homem activo e 
de aspirações remontadas, tomou logo bando no 
confliclo, pondo-se do lado do monarcha. Apro- 
veitando-lhe o momento de cólera, como quem 
aproveita o ferro em brasa para o modelar, con- 
duzio-o para Alcântara, seguido de enorme cortejo 
e d'ahi se fez aviso a todas as praças e geperaes 
que, tendo el-rei chegado â maioridade, entrava 
na posse e governo dos seus reinos. 

A rainha, assombrada por tão inopinado acon- 
tecimento, ajuntou logo seus ministros, resol- 
vendo-se mandar Manuel Pacheco de Mello, de 
forma, que no caminho, tolhesse o passo aos que 
se dirigissem a Alcântara. Escreveu também a el- 
rei, em termos sobejamente afectuosos e bran- 
dos, rogando-lhe que voltasse ao paço, e que 
desde logo lhe seria entregue o governo; porém 
o conde de Gastello Melhor, sempre avisado em 
seus propósitos, tratou, sem perda de tempo, de 
consolidar firmemente o poder, organisando um 
verdadeiro ministério, do qual elle era o primeiro, 
tendo a um e outro lado, por auxiliares presti- 
mosos, D. Jeronymo d'Athaide, conde d'Alhou- 
guia, e Sebastião Cezar de Menezes, bispo eleito 
do Porto. 

A rainha tinha necessariamente de abdicar o 
poder; infelizmente a ausência do mando, sem 
que lhe desse o esquecimento d'elle, levou-a a 
machinaçOes que a deslustram. Pondo olhos no 
íafante D. Pedro, vio n'elle um meio de contra- 
posição a el-rei, e para abi fez convergir os seus 
cuidados e manhas. N'esta partida arriscada jo- 
gava ella filho contra filho. 



A 22 de junho de 1662, tomou el-rei coula do 
governo, declarando fazel-o tendo respeito ao es- 
tado em que se achavam os seus reinos com os 
exércitos do inimigo, e â obrigação de procurar 
alivio á rainha, sua mãe, do continuo trabalho 
com que até então lhe havia assistido. Um mez 
depois, restabelecia o o£Bcio de Escrivão da Pa- 
ridade, nomeando para eM Luiz de Vasconcellos 
e Sousa, conde de Gastello Melhor, dando-lhe 
seu regimento a 12 de março de 1663. * Este 
cargo era o mais elevado entre todos. O escrivão 
da puridade tomava os juramentos de obediên- 
cia e fidelidade nas Cortes e Juntas geracs dois 
Ti^es Estados do Reino; em todos os actos públicos 
assistia no logar immedinto ao do rei; por sua 
ordem e officio se expedia toda a correspondên- 
cia com os príncipes e Estados, em matéria de 
paz, tregoas ou guerra, contractos, casamentos, 
allianças, instrucções, avisos públicos ou secre- 
tos dados a quaesquer embaixadores, commissa* 
rios ou residentes, por sua mão corriam todos os 
provimentos de Viso-Rei e governadores, assim 
das províncias e praças do reino, como do ultra- 
mar, generaes das armadas, almirantes, nomea- 
ções de bispados, preladas, logares do Santo Of- 
ficio, tendo em seu poder os Sellos Reaes e livros 
das homenagens. As consultas de todos os tribu- 
naes e conselhos eram vistas por elle, assistindo 
sempre ã assignatura regia. 

Ás ordens que se remettessem em nome 4o 
soberano, debaixo do seu signal. dar-se-ia ia- 
teiro cumprimento nas secretarias e tribunaes a 
que fossem rcmettidas, por ser o Escrivão da 
Puridade uma voz nossa, como se diz em seu 
Regimento. Por ultimo, de tal naturesa eram as 
suas prerogativas, que tinha entrada para chegar 
até a pessoa real, em qualquer casa e logar em 
que o príncipe estivesse, posto que fosse em sua 
própria camará. 

Supponham qual o predomínio que deveria 
exercer em tudo e em todos, um homem que ti- 
nha em sua mão o poder absoluto e supremo, e 
que dispunha, alem disso, d'uma grande energia 
de caracter, d'uma vasta e solida illustração e de 
um espirito ao mesmo tempo lúcido e penetrante. 

Tal era o novo Escrivão da Puridade, condo 
de Gastello Melhor. 

t Provas de H. G, tomo 5.« |M^.6e 7. 
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D. Luísa de Gasmiio estava, decididamente, fora 
do poder. Gomo, porém, todas as pessoas que 
vivem nas regiões do mando, contruhem babitos 
que passam a constituir uma segunda naturesa, 
a regente deposta buscou insinuar-sc no animo 
do filho, — cuja debilidade ella conhecia, — para 
depois o menear a seu alvedrio. O conde de Gas- 
tello Melhor, zeloso como todos os validos, no- 
tando algumas mostras de affectuosa reconcilia- 
ção entre os dois, tratou logo de pôr dique á onda 
nascente, fazendo com que el-rei ordenasse a sua 
mãe que sabisse do paço, — o que ella fez a 17 de 
março de 1663, — acolhendo-se a um mosteiro 
que elegera no sitio do Grilo. 

De forma alguma queremos altenuar o que ha 
de violento n'eBte proceder de D. Affonso vi; mas 
é incontestável que D. Luisa e o infante D. Pedro 
conluiavam-se para perder o rei; e este, annuindo 
ás indicações do seu primeiro conselheiro, pu- 
uha-se em guarda contra esses ataques desleaes. 

Alem d')sso, para quem tanto se havia afadi- 
gado nas luctas da governação,— a paz do eremi- 
tério devia ser bálsamo para os achaques do corpo 
e ao mesmo tempo para os desalentos do espirilo. 

As anciãs de largar o governo do reino, de 
passar a vida mais remansada e tranquilla, dei- 
?:ou-as D. Luiza aflirmadas n'um papel, em que, 
se 08 intentos se mostram, também as hesitações 
se manifestam. As suas inclinações eram todas 
de se recolher a um convento, não para entrar 
como monja, mas para lograr o mais completo 
retirae soledade. Primeiro lhe lembrou Garnide; 
mas estava lã D. Maria, filha natural de D. João 
^y. e esta circumstancia a embaraçava um tanto, 
sem que a demovesse de todo. Pensou depois nas 
Carmelitas de Santo Alberto, mas achava a casa 
pequena, — my hace difxcullad la limitacion de 
casa^^e ao sitio faltava bellesa, e a risonha 
vista do mar, a la qual soy mui inclinada. 

S. Domingos, ao Bom Successo, offerecia-se- 
Ihe egualmente como refugio; mas havia o in- 
conveniente de estar ã bocca da barra, e D. 
Luiza temia as retiradas forçadas, por causa de 
algum Incidente de guerra. 

Por ultimo assentou que fosse Lisboa a esco- 
lhida, por ser a parte donde se hallan iodas las 
comodidades; o que prova que o espirito da so- 
berana, borboleteando de clausura em clausura, 
não dispensava umas certas amenidades que tem- 



perassem rasoavelmente as duresas do asce- 
tismo. ^ 

Emfim, encarregara-se o filho de lhe satisfa- 
zer os votos. Podia agora adormecer em paz ã 
sombra augusta d*aqueUas paredes, onde não 
chegavam os rumores de machinações palacia- 
nas, e pelo decorrer do dia, poderiam suas vis- 
tas aiongar-se pela superficie límpida do rio, 
essas vistas que jã deveriam estar saciadas de 
atteotar em curvas genuDectorias. 

Mencionaremos agora um successo, que al- 
guns annos antes se havia dado, e de que só 
agora falíamos por elle se não prender â natural 
deducção dos acontecimentos relatados. Referi- 
mos-nos ao casamento da infante D. Catharína 
com el-rei Garlos ii de Inglaterra. O enlace d*esta 
princeza com Luiz xiv mallograra-se, em con- 
sequência da paz dos Pyreneos; e o thalamo que 
as negociações do conde de Gomminges pode- 
riam ter feito antever, tornara-se propriedade 
de D. Maria Theresa, filha de Filippe iv. 

grande rei^ como a posteridade convencio- 
nou dcnominal-o, jà que faltava aos ajustes do 
matrimonio, procurava comtudo fazer-se substi- 
tuir rasoavelmente. 

A idóa do casamento com Carlos ii foi muito 
acariciada e favorecida por elle. A estada em 
Londres de António de Sousa de Macedo, con- 
tribuiu tamí)em poderosamente para que este 
matrimonio se levasse a cabo, por isso que a 
auctoridade do secretario d'Estado era grande, 
tendo o monarcha por elle a rnais elevada e sin- 
gular estima. O conde da Ponte, Francisco de 
Mello, promovia com egual efficacia o andamento 
do negocio; e tanto isto se afiigurava aos olhos 
do governo portuguez, que o titulo de marquez 
de Sande foi o premio, não demorado, dos seus 
bons serviços. 

A entrevista do agente de Fouquet, mr. La- 
bastide, como lord Glarendon, tornaram-se o 
ultimo argumento empenhado. Depois d'isto, o 
rei de Inglaterra declarou solemnemente que 
acceitava a mão da infante de Portugal. Decidi* 
damente, era isto uma transacção que nos con* 
vinha. Desamparados de todos, podiamo-nos 
lançar nos braços d'aquella nação, e fortalecer* 
mo-nos com o seu apoio. Promovendo este con*' 

1 Prov, da H, Geneal. tomo 4, pag. 788. 
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sorcio, Luiz xiv não tinha de certo em vista 
favorecer a causa portugueza; mas das suas 
oombinações c raciociníos o resultado pratico 
era todo elie bene&co para os dossos interesses. 
Assim nos compensava do seu abandono. 
Aos 23 de junbo de 1661 firmou-se o tratado 
de paz e casamento da infante D. Gatbarina com 
el-rei Carlos n da Gran-Bretanha, sendo feito e 
concluído pelo conde da Ponte, Francisco de 
Mello, embaixador extraordinário, por parte de 
el-rei de Portugal; e pelo conde de Glarendon, 
duque de Abdermale, conde de Southampton, 
duque de Ormond, conde de Manchester, e Duarte 
Nicolas e Guilherme Monie, cavalleiros doura- 
dos, e ambos primeiros secretários d'el-rei, com- 
missarios por parte d*el-rei da Gran-Bretanha. 

O rei de Portugal obrigava-se a dar, transferir, 
conceder e confirmí^r ao rei da Gran-Bretanha, 
seus herdeiros e successores, a cidade e fortalesa 
de Tanger, com todos os seus direitos, proveitos, 
territórios e pertenças; daria em dote, com a in- 
fante, dois milhões de crusados portuguezes; 
conceder-lhe-ia também para sempre o porto e 
ilha de Bombaim, na índia oriental, e isto, se- 
gundo reza o art.° 11.° do tratado,- «para que 
el-rei da Gran-Bretanha esteja melhor appare» 
Ihado para assistir, defender e amparar os vas- 
saltos do rei de Portugal, n'aquellas partes, da 
força e invasão dos hollandezes. » 

Em troca de todas estas, e ainda mais conces- 
sões e privilégios nossos, Carlos ii promettia e 
declarava que, havia de trazer no coração as 
cousas e conveniências de Portugal e de todos 
seus domínios, ^ 

Coração que com tanto podia, era de certo bem 
magnânimo ! 

Já opportunamente dissemos que D. João iv 
fizera doação a sua filha da cidade de Lamego e 
villa de Moura, seus Celleiros e do Paul de Ma- 
goa com suas rendas e padroados, excepto Sizas, 
alfandegas e bispados, declarando-se no alvará 
de 1 de novembro de 1656, que, se ella tomasse 
estado fora do reino, se compozesse o valor da 
dita doação, tendo consideração aos rendimentos, 
datas, vantagens e prerogativas. N'estes termos 
deu-se licença ao infante D. Pedro para comprar 
á irmã as ditas terras, direitos e jurisdicções, 

^ Provas da Hist Genealógica tom. 4.<' pag. 827. 
V VOL,— 9. 



intervindo em seu pacto e contractos aquellas 
diligencias e solemnidades, que para a subs- 
tancia, forma e validade d'ellas fossem necessá- 
rias. ^ 

Em 19 de julho de 1661 escrevia el-rei ao 
juiz, vereadores e procurador da camará de Tor- 
res Vedras, declara(ido, que, sendo o casamento 
ajustado de grande conveniência para o reino, 
porque obrigava com forçosos vínculos a um prín- 
cipe tão poderoso, devendo ter-se em não me- 
nor attenção a paz que a França celebrara com 
Gastella; e como o principal effeito doeste ajus- 
tamento era o dote promettido á infante, e a 
fazenda real se achava exhausta, carecendo, por- 
tanto, do auxilio dos vássallos, sua magestade 
resolveu dobrar as sisas por tempo de dois an- 
nos, sem excepção de privilegiados; advertindo 
que para o mez de novembro seguinte celebraria 
cortes em Lisboa, para o que deveriam nomear 
logo procuradores, que se juntassem a esse 
tempo com os dos Estados da Nobresa e Eccle- 
síastico. 

Ao conselho da Fazenda foi cncommendado 
que passasse logo os despachos necessários, en- 
tregando-se o dinheiro cobrado á ordem da junta 
dos Três Estados. ^ 

A 10 de março de 1662 a esquadra ingleza 
aportou a Lisboa. 

Da solemnidade do embarque traz curiosa no- 
ticia o aviso de 17 d'abril. 

Diz elie o se^inte: «Domingo que vem, que 
se contam 23 do corrente, se ha de embarcar, 
com o favor de Deus, a Sereníssima Rainha da 
Gran-Bretanha; e porque n'aquelie dia ha de ir à 
Sé cantar um Te-Deum, e ouvir missa, em com- 
panhia d'El-rei Nosso Senhor, e do Sereníssimo 
infante Dom Pedro, seus irmãos, indo pela rua 
Nova, e voltando pelo Terreiro do Paço, até a 
porta da Campainha, por onde ha de entrar e 
embarcar-se; e n'estedía hão de vir acompanhar 
os tribunaes sem precedência, — m'o manda sua 
Magestade dizer a V. S. para que o faça presente 
aos ministros d'elle, — advertindo que é dia de 
toda a gala, e que os coches hão de ir deiicober- 
tos, e ha o tribunal de acompanhar Suas Mages- 
tades até o logar em que se hão de embarcar, e 






1 Alvará de 30 de agosto de 1661. 

2 Decreto de 10 de fevereiro de 1661. 
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d'alli ale o navio, em barco ou falua que o Tri- 
bunal mandará forrar c ornar por sua conta. 

E porque poderá succôder que Suas Magesta- 
des e Altesa fiquem jantando com a Sereníssima 
rainha de Inglaterra, recolhidos no navio, se po- 
derá o Tribunal recolher também; e o Tribunal 
pôde vir esperar a Suas Magestades na sala grande. 

Deos Guardo a V. S. muitos annos. Do Paço 17 
d abril de 1662. E pela copia do capitulo do Re- 
gimento, inclusa, verá V. S. o que Sua Mages- 
tade dispoz no tocante aos corregt dores, para que 
V. S. o mande assim executar pelo que lhe loca. 
— Pedi]o Vieira da Silva. 

E os corregedores da corte do crime e eivei e 
os corregedores da cidade do crime e eivei, irão 
adiante, no logar que toca ao corregedor da corte. » 

A rainha parlio. A historia dos seus infortú- 
nios na corte de Inglaterra, uáo é para ser in- 
cluída n'esta narrativa; basta saber-se que ella 
os supporlou com a mais resignada conformidade 
e a maior elevação d'animo que resulta de uma 
inquebrantável virtude. 

Ficámos sabendo, que, pelo desterro de D. 
Luiza, o conde de (iastello Melhor achava-se em 
absoluto e desafogado poder, sem se arrecear 
que lho empolgassem. Querendo, porém, robus- 
tecer-se n'eale convencimento, e destruir quaes- 
quer germens de inveja, que mais tarde podessem 
desabrochar, lançou suas vistas para os mesmos 
que lhe tinham sido flancos prestantes, e delibe- 
rou pôi-os a bom recato. O conde d'Atbouguia 
foi o primeiro victirnado. Sidjastião César de Me- 
nezes, íjuerendo precavêr-se contra o mal immi- 
neote, lançou mão do valido (]onti, e para esse 
fim aconselhou el-rei a que o mandasse regres- 
sar do Brazil. 

O conde de Gaslello Melhor, informado da trama, 
por tal maneira se soube incutir no espirito volú- 
vel de D. AtTonso, — que o bispo foi exilado, an- 
tes da chegada dos Contis. Vônios que o escrivão 
da puridade era homem de expedientes decisivos. 
Desembaraçado dos collegas, tratava agora de af- 
fastar os aventureiros mimosos. Não lhe seria isso 
diiíicil. M;d os Contis chegaram, ponderou elle ao 
soberano, que depois de haver aífirmado a sua 
auctoridade, partindo-lhes o laço do degredo, con- 
vinha não os receber na corto, para que os gran- 
des se não irritassem de novo. O rei assignou a 
ordem; mas Conti ainda conseguio ví^l-o occulta- 



mente, sem que d'esta conferencia resultassem 
consequências maiores do que a do conde valido 
fazer julgar os que estavam envolvidos na conju- 
ração, tendo alguns, e entre elles Conti, a pena 
de desterro. 

No entanto, D. Affonso vi continuava no seu 
caminho de loucas demasias. Os bespanhoes, 
comm andados a esse tempo por um verdadeiro 
cabo de guerra, fazíam-nos experimentar conti- 
nuados revezes. No Alemtejo, D. João d'Àustria 
acossava-nos rudemente. A campanha, aberta 
por elle em maio de 1662, caminhava a passos 
rápidos, e sem que os nossos lhe podessem p6r 
travanca. Capitaneava-nos o marquez de Ma- 
rialva, o heroe das linhas d'Elvas, tendo por seu 
auxiliar o conde de Schomberg. O ponto que, 
principalmente, se teve em vista manter, pela 
sua importância militar, foi Extremoz; e até ali 
03 dirigiu D. João d'Austria, embora retroce- 
desse depois, prevendo os riscos a que poderia 
ficar sujeito. Sem perda de tempo marchou para 
Borba, tomou esta villa, cercou Jeromenha, 
fel-a render-se, após tenacíssima defesa, conti- 
nuou apossaodo-se de Monforte, do Crato, de 
Assumar, e de Ouguella, e para descançar de 
tantas e tão victoriosas marchas, recolheu-se a 
Badajoz, sem que a sua mão nos podesse ferir 
mais no intimo, porque os reforços lhe não che- 
gavam, graças à inveja cortezã, e ao mexerico 
palaciano, que assim altenuavam, de Respanha, 
os nossos erros e fraquesas. 

Nas outras fronteiras, por vezes nos sorria o 
êxito; mas eram sorrisos ephcmeros, e de ne- 
nhuma significação positiva. O conde do Prado 
honrava-nos no Minho, fazendo cara a D. Bal- 
thasar de Roxas, e tomando-lhe o passo em to- 
dos os emprehendimentos; na Beira, D. Sancho 
Manufl, conde de Villaflor, respondia brilhante- 
mente ao duque de Ossuna, com mais de um 
feito d'armas bizarro. A isso, e aos seus herói- 
cos antecedentes, deveu elle ser-lhe confiada a 
guarda do Alemtejo, ponto que seria sempre o 
verdadeiro objectivo dos hespanhoes, e onde nós 
tão malogrados andávamos. Para mestre de 
campo general foi-lhe dado o conde de Schom- 
berg. Entravamos denovon'um periodo delucta 
seria. A 14 de maio de 1663, D. João d'Austria 
punha cerco à cidade de Evora^ dispondo de 
um exercito de dezoito mil homens, perfeita- 
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mente equipado e municiado. Dez dias depois 
a capital do Alemtejo rendia-se vergonhosamente» 
sem ter opposto quasi que sombra de resistên- 
cia. 

Lisboa estremeceu de pânico, e sublevou-se 
amotinada. Â todos os momentos o phantasma 
da invasão se lhe aBgurava, batendo à porta. 
A perda doesta cidade, e com ella, de sete mil 
homens prisioneiros, era indispensável acudir, 
senão com um perfeito e completo recobro, ao 
menos com vantagens que fortalecessem os âni- 
mos tibios. O perigo era imminente; estávamos 
a dois dedos de uma incurável ruína. 

O conde de Villa-flor, sem se deixar enlibiar, 
e valiosamente robustecido pelo conde de Schom- 
berg, deliberou empenhar-se em contenda de- 
sesperada. Não havia pallíativos para mal de 
tanta grandesa; era indispensável sacudir o jugo 
de vez, ou vender os próprios dias o melhor 
que se podesse, porque, na phrase de um dos 
nossos 'bons escriptores, «quem morrendo faz o 
que pode, satisfaz com a vida o que deve à 
honra. > 

As escaramuças ao longo do rio Degebe foram 
unicamente o preludio de um grande hymno. 
Nos horisontes enublados não tardaria em er- 
guer-se até os peitos o sol esplendido do Amei- 
xial. 

O auctor do Portugal ReslauradOy D. Luiz 
de Menezes, que era o general da cavallaria, 
conta detidamente, como quem viu de perto, os 
movimentos e peripécias d'esta batalha gloriosís- 
sima. Os hespanhoes coroavam as eminências 
dos cerros, tornando-se as suas posições, por 
assim dizer, inexpugnáveis. D. João d'Austria 
não pensava decididamente em aceitar batalha; 
o seu fim era simular resistência, cobrindo a 
retirada. Tendo-lhe sido descoberto o plano, 
08 nossos tomaram a oETensiva, carregando te- 
merariamente, o que foi devido á resolução 
heróica do conde de Schomberg. Passava-se isto 
a 8 de junho de 1663, data memorável nos fas- 
tos da nossa historia. 

A cavallaria inimiga era incomparavelmente 
superior á nossa, e as condições do terreno, al- 
cantilado e alpestre, levantavam-nos outros tan- 
tos obstáculos. Os terços do conde de Villa-ílór, 
c o terço auxiliar inglez, trepavam pelas monta- 
nhas, desenvolvendo uma agilidade de camurças. 



Os hespanhoes surprehendidos, retiraram-se em 
debandada. Na planície, a cavallaria incommo- 
dava-nos ainda; mas depois de tomadas as emi- 
nências, a infanleria ponde prestar auxílio, e 
concluir o desbarato. As perdas de um e outro 
lado foram valiosas, porque a batalha se tornava 
sangrenta; mas nós tivemos como despojos, alem 
de mil e quatrocentos cavallos, dois. mil carros, 
toda a arlilhcría e o próprio estandarte de D. 
João d'Austria, quatro mil dos nossos soldados, 
pertencentes á guarnição de Évora, e que acom- 
panhavam o exercito de Hespanha. 

O conde de Castello Melhor, a cuja lucidez e 
energia se deve o preparo d'esta3 victoHas, não 
adormeceu sobre os louros que as espadas dos 
generaes ceifavam, mas com que a historia im- 
parcial lhe ha de também adornar a fronte. Tra- 
tava- se de reconquistar Évora, e para isso o exer- 
cito do marquez de Marialva encorporouse ao 
do conde de Villa-flor. Depois do conde de Schom- 
berg haver feito um reconhecimento á cidade, 
mandou-se dar principio ao côrco, levantando-se 
aproxes, e construindo-se quanto n'aquelle tempo 
a sciencia aconselhava para que o assedio fosse 
estabelecido em regra. Os cercados portaram-se 
com inexcedivel bravura. Depois de lhes haver- 
mos tomado vários reduclos, e d'elle8 nos have- 
rem incommodado com infructuosas sortidas, o 
conde de Sertirana capitulou a 24 de junho, sa- 
hindo a guarnição com todas as honras militares. 

Évora tornava a ser nossa. O espirito nacional, 
com estas vantagens ultimas, recuperava um tanto 
o seu alento perdido. Tínhamos ainda diante dos 
olhos um inimigo temeroso e contumaz; mas vinte 
e três anoos de pugna constante haviam-nos en- 
sinado a resistir e a confiar. Infelizmente os ne- 
gócios internos não corriam, como veremos, por 
tão suaves estradas. D. Affonso viproseguia no 
seu caminho de loucuras, e as murmurações do 
povo já se tornavam distinctas. Por outra parte, 
o infante D. Pedro procurava incutir-se na opi- 
nião geral, com ostensivas demonstrações de cor- 
dura. No meio doestes dois homens, um obcecado 
outro astuto, eleva-se o escrivão da puridade, 
dominando o grupo com o seu vulto eminente. 
As ondas, embora lodosas, ir-lhe-hão solapando 
a base; e elle, ao cabo de um trabalho que o tor- 
nará illustre entre os illustres, irá, por não ter 
achado rei, acolhesse entre serranias melan- 
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cólicas, ao seu immerecido, comquanto voluntá- 
rio, desterro. 



CAPITULO III 

ContimiaçEo da lucta nas fronteiras. — Tra- 
tado de paz com as Provincias-Unidas. — 
Batalha de Montes-Olaros. — Morte de D. 
Luiza de Gusmão. — Casamento de D. Af- 
fonso VI.— Liga offensiva e defensiva da 
Franga. 

Temos visto que a sorte das armus sC nos ia 
mostrando propicia. 

Querendo aproveitar estes sopros de boa for- 
tuna, o conde de Castello Melhor, com a sua in- 
fatigável e assisada actividade, fez reunir um 
exercito, montante a vinte e oito mil homens, 
e pondo-o sob o comraando do marquez de Ma- 
rialva, ordenou que se tomasse a offensiva, no 
intuito de equiponderar com a conquista de qual- 
quer praça inimiga o esbulho que ainda se dava 
de algumas nossas. 

Valença d'AIcantara foi o ponto escolhido. 
Para elle se dirigiram as nossas forças, e depois 
de atacarmos a praça, que offereceu uma resis- 
tência briosa, e de havermos sido repellidos n'um 
assalto nocturno, conseguimos a rendição, que 
mereceu ter as honras de guerra. O governador 
de Valença era D. João d'Ayala Mexia, soldado 
de animo valoroso. A noticia d'esta vicloria des- 
pertou na côrle a mais enlhusiaslica alegria. 

Na carta ao juiz, vereadores e procurador da 
commarca de Torres Vedras, escripta depois 
dVste feito d*armas, dizia o rei entre outras 
cousas: «E quando as armas de Gastella se 
jactavam mais possantes, com praças ganhadas 
nas provindas do Alem-Tejo e entre o Douro e 
Minho, trocada de repente a sorte, se acham hoje 
abatidas, com a maior nota que jamais recebe- 
ram, qual foi a da victoria que alcançámos o anno 
passado, com a desolação de suas terras, por 
Traz os Montes, com a porta aberta para Galliza, 
pelo forte da Conceição, que fizemos n'aquellc 
reino, com a melhor parte da Estremadura e da 
Gastella a Velha, invadida e já começada a sujei- 
tar: da praça de Valença, que agora rendemos e 
estamos fortificando mais; e com tantos recon- 
tros particulares, que tem quasi desenganado a 



contumácia dos inimigos, e grangeado o maior 
credito á nação porlugueza. » ^ 

De facto, apoz vinte e quatro annos de lucta 
tenaz, começavam a sasonar e a colher-se os ver- 
dadeiros fruclos opimos. 

Estes successos importantes não conseguiam, 
todavia, afogar uns germens de má vontade que 
lavravam entre os generaes, sendo o principal 
alvo de todas as machinações o conde de Schom- 
berg. 

Diga-se, porem, sem nenhuns assomos de falso 
patriotismo, â incontestável perícia d*este gene- 
ral devemos nós, em grande parte, o êxito das 
ultimas campanhas. 

Não menos foram de préstimo os regimentos 
auxiliares. A batalha do Ameixial, ou do Canal, 
como outros lhe chamam, é d'isto uma prova 
eloquente. Veremos que em Montes-Claros o il- 
lustre oíBcial francez não teve, de certo, o mais 
pequeno dos quinhões distribuídos pela gloria. 
O marquez de Marialva, apesar da grandesa da 
sua alma, não a tinha suííiciente para vér mais 
os triumphos da pátria do que as aptidões de um 
general feliz. Estas nuvens de uns ze!os mal 
cabidos, eram condensadas e ennegrecidas pelo 
mestre da campo, Gil Vaz Lobo, distinctissimo 
official de cavallaria; mas que, a despeito dos 
méritos pessoaes, parece nunca haver presenlido 
os generosos versos do poeta: 

*Et jamais le laurier quipare d'autres tétes, 
Ne jeta d'ombre sur mon front!» 

Nas outras províncias, afora o Alemtejo, 
continuavam, sem resultados definitivos, as em- 
buscadas e escaramuças. O único facto impor- 
tante que ellas nos mostram n'este anno de 1664, 
é o rcvez do duque de Ossuna, junto aos 
muros de Castello Rodrigo. Com um exercito de 
quatro mil homens, e algumas peças de artilhe- 
ria, viera elle cercar a villa, cujo governador 
militar era António Ferreira Ferrão, homem des- 
temido, mas com pequenas forças sob seu com- 
mando. Avisado Pedro Jacques de Magalhães, 
que a esse tempo retomara o seu logar, sem 
grande ventura desempenhado por António Fur- 
tado de Mendonça, correu logo em auxilio da 
villa, mas com tão inconsiderado açodamento, 

1 CarU Regia de 12 de julho de 1664. 
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que não tratou de se abastecer com as indispen- 
sáveis munições de bocca. Mal chegado, viu que 
o exercito acommeltedor eslava sendo repeilido 
de um ataque que dera ás trincheiras, c pare- 
cendo-lhe ser este o momento azado para tomar 
a mâo na contenda, mandou carregar a caval- 
laria, com grande ruido de instrumentos e vo- 
zes, — um tanto pela maneira como Tácito nos 
àiz que carregavam os francos. 

Esta apparição inesperada, e a confusão que 
lavrava nos cercadores, fez com que o pânico se 
diíTundísse em tamanha escala, que o duque de 
Ossuna, vendo-se impossibilitado de fazer rosto 
por algum tempo, mandou tocar á retirada, dei- 
tando fogo aos entrincheiramentos, no intuito de 
com elles se cobrir e proteger. Não lhe succedeu, 
todavia, como pozera em mente ; porque o in- 
cêndio, lambendo tudo com intensidade veloz, 
ainda mais crescida tornou a desordem entre os 
soldados inimigos. A nossa cavallaria picava-os 
sem quartel nem descanso, e a Ribeira do Aguiar 
sabe ao certo quantas vidas custou esta fuga. O 
despojo foi immenso; custando aos hespanboes, 
além do seu material de guerra, a perda de vá- 
rios officiaes superiores, que ficaram nossos 
prisioneiros. 

Antes de continuarmos na exposição das nos- 
sas vantagens na fronteira, vantagens que se vão 
coroar com a ultima e decisiva victoria, alon- 
guemos os olhos pelo mar, e vejamos como as 
cousas snccediam n^esse nosso império colonial, 
já tão decahido, e em vésperas de maior ruina. 

Disse-se no capitulo anterior, que, pelo tractado 
de casamento entre a infante D. Catharina^ e o 
rei Carlos ii da Inglaterra, Portugal cedera a esta 
nação a cidade e fortalesa de Tanger, com todos 
os seus direitos e territórios; do nosso domínio 
barbaresco apenas Mazagão se conservava como 
uma relíquia saudosa. 

Na índia corriam as cousas pelo mesmo resva- 
ladeiro desastrado. Os que tinham o mando a 
seu cargo, exercita vam-no em discórdias pes- 
soaes e em contendas intestinas. Ao tempo, os 
boUandezes iam-nos desapossando do que tão 
mal sabíamos governar. 

O almirante Ryklof Van Goens expulsara-nos 
completamente de Ceylão, depois de uma lucta 
em que ainda attestámos não se haver eclypsado 
de todo o nosso valor antigo. 



Entre os primeiros é de dever citar o nome 
de Álvaro Rodrigues Borralho, que depois de se 
haver ennobrccido em combale naval, sustentado 
durante três dias contra a esquadra hollandeza, 
veio ainda em terra continuar o capitulo de seus 
feitos, só terminado quando JafnaMtão, á min- 
gua de recursos, se entregou ao inimigo. 

Cochim e Gananor succederam-se na perda 
sem grande decurso de tempo. A primeira era 
defendida por Ignacio Sarmento de Carvalho, que 
durante muitos annos resistira briosamente, e a 
segunda por António Cardoso, que, altentando 
mais. na pelle que na honra, se entregou á sim- 
ples intimação dos accommettedores. 

No tratado com a Inglaterra é certo que nós 
lhe dávamos também o porto e ilha de Bombaim, 
para mais facilmente sermos soccorridos n*aquel- 
las paragens; mas a verdade é que' o inimigo nos 
ia empolgando todos os dominios, sem que as 
armas inglezas brilhassem em nossa defesa. 

No anno de 1662, depois de conhecida a fe- 
lonia com que D. Fernando Telles de Faro andara 
nas suas negociações com a Hollanda, vendido 
miseravelmente a Filippe iv, e sendo estas afinal 
concluídas pelo conde de Miranda, Portugal as- 
sellava a paz com as Provincias-Unidas, paz 
tristíssima, que não era mais do que a liquidação 
forçada das nossas riquesas no oriente. 

D'aquelle vasto edificio, erguido pelas mãos 
hercúleas cl*A(Tonso d'Albuquerque, apenas nos 
ficavam restando uns vestígios, — para ainda mais 
se nos avivarem saudades. Tínhamos «ido gran- 
des na Asía; — a outros cabia agora o predomí- 
nio. Era a fatal rotação das grandezas ! 

O tratado de paz e de confederação entre D. Af- 
fonso VI e os Estados-geraes das Provincias-Uni- 
das dos Paízes Baixos foi assígnado na Haya a 
6 d*agoslo de 1661, ratificado por parte de Por- 
tugal em 24 de maio e pela dos Estados-geraes 
em 4 de novembro de 1662. Consta de vinte e 
seis artigos, cujas estipulações principaes são as 
seguintes: 

Portugal ficava obrigado a pagar aos Estados 
das Provincias-Unidas quatro milhões de cruza- 
dos, tendo cada cruzado o valor de dois florins 
carolinos, dando-se esta quantia em dinheiro, ou 
em assucares, tabaco e sal. Os povos das Provín- 
cias Unidas poderiam exercitar seu commercio 
assim do reino de Portugal para o Brasil como do 
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Brasil para Portugal, e egualm ente navegar para 
todas as colónias, ilhas e portos d'Africa, sob o 
domínio portuguez. Dois mezes depois da assi- 
gnatura do tratado na Kuropa, e da publicação 
d'elle nos outros pontos do mundo, tudo o que 
fosse tomado de uma ou de outra parte seria 
restituído sem dilação; conservando-se, porem, 
quaesquer domínios, logares, navios ou bens que 
houvessem sido occupados alé esse tempo. Cons- 
tituir-se-ia ura juiz conservador para o julgamento 
de causas e demandas pertencentes á nação hol- 
landesa, do qual juiz senão poderia appellar senão 
para a Relação. Não seria licito a el-rei de Portu- 
gal nem a seus ministros prender aos mercado- 
res, mestres de navios e marinheiros bollandezes, 
ou tomar seus navios, mercadorias e fazendas, 
ou dar-lhes moléstia alguma, sem consentimento 
particular dos Estados das Províncias unidas. Não 
80 poriam regras nem limites a nenhuma espé- 
cie de commercio que fosse feito por súbditos das 
Proviacias-Unidas; tendo estes a liberdade de 
poderem levar, alem de todo o género de mer- 
cancias, armas e petrechos de guerra, trigo e 
mantimentos, assim das terras dos Estados, como 
de outros quaesquer portos e terras, era quaes- 
quer partes e províncias do mundo, e a quaes- 
quQrnações, tanto inimigas do rei ereinode Portu- 
gal como amigas e confederadas. ^ 

Vé-se, por est«8 simples capítulos, que a Hol- 
landa negociava a paz com a arrogância do des- 
potismo. 

A historia do nosso poder colonial ficava re- 
duzida a brevíssimos capítulos. De tanto e tanto 
que havíamos descoberto e conquistado, outros 
logravam a posse em descanso. Verdade é que 
DO nosso arrojo febril tínhamos demasiadamente 
alargado o circuito. Não dispúnhamos de forças 
próprias para carrego tamanho. Era o que jádi- 
?ia Camões, cora o seu altíssimo bom senso, 
pondo na bocca de um velho os tão conhecidos 
versos com que termina o canto quarto. Alem 
d'isso, o noFSO tacto administrativo era nuUo ou 
quasi nullo. A acção governativa exercitava-se 
mais em excessos culposos do que no estabeleci- 
mento de providencias acertadas. 

Os naturaes não tinham em nós aquella ini- 

* Borges de Castro. — CoHecção dos tratados^ con» 
VifiçôeSy ccntractoss etc. etc tom. 1.' pag. 260. 



ciativa para o trabalho e para o methodo com 
que até certo ponto se justificam as invasões, 
como meio civilisador e prolífico. Sugávamos as 
terras com avidez, e se alguma cousa nossa as 
fecundava, seria o sangue da iucta, que não o 
suor do trabalho. 

Quando o padre António Vieira dizia n'uai dos 
seus sermões mais notáveis: «Tantos serviços 
vos tem feito esta gente pervertida e apóstata, 
que nos mandastes primeiro cá por seus aposen- 
ladores, para lhe lavrarmos as terras, para lhe 
edificarmos as cidades, e depois de cultivadas 
e enriquecidas lh'a8 entregardes?» — quando di- 
zia isto, saibamos, sacrificava mais á eloquên- 
cia do que á verdade histórica. 

Para traço característico e de applicaçáo ge- 
nérica, basta ver o regimento que se deu a 
Tristão da Cunha, quando foi nomeado gover- 

4 

nador e capitão general do reino de Angola, em 
substituição de André Vidal de Negreiros. Com- 
põe-se elle de trinta e seis capítulos, onde se 
acham estatuídos miudamente os deveres e nor- 
mas a seguir, para a melhor administração do 
governo. ^ 

Entre essas varias disposições, tendentes a 
desenvolver a prosperidade, e a acudir a todas 
as necessidades publicas, recommenda-se muito 
que nenhum homem branco seja mandado ao 
sertão, com cargo, ordem ou commissâo alguma, 
pelas sem-justiças que fazem nas terras por onde 
passam. As arguições que ultimamente nos fi- 
zeram alguns viajantes ínglezes, com respeito 
ao modo porque nós procedemos na Africa, se 
tinham algum exagero na vivesa do colorido, 
não deixavam de ser exactas no contorno. ^ 

patriotismo sentíu-se ferido no seu órgão 
mimoso; mas os discursos e as conferencias não 
conseguiram pôr-nos em absoluto cheiro de san- 
tidade. 

No capitulo do regimento a que alludimos, 
enumera-se circumstanciadamente em que con- 
sistiam as taes sem-jmtiças dos moradores. 
Para as fazerem mais a seu salvo alcança- 
vam- dos governadores uma insígnia de capi- 
tão, por interesse, e tomando sobre si grande 
quantidade de fazendas, violentavam os sovas a 

1 Regimento de iO de abril de 1666. 

2 Cameron. — Across Africa, 
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comprar-lhes, e a dar-lhes carregadores para 
elles e sustento para as pessoas da comitiva. Com 
isto deitavam a perder o negocio, e empatando 
os pombeiros dos naturaes, corrompiam os pre- 
ços das fazendas, e ainda se iotroduziam juizes 
de mocanos, que vem a ser, julgadores de divi- 
das que os sovas tem uns com os outros, jul- 
gando-os pela parte que mais interesse lhes dava, 
resultando d'ahi o captiveiro de muitas liber- 
dades. 

Esta pintura, que nos é feita por quem tinha 
sob a vista os mais rigorosos e authenticos da- 
dos officiaes, prova que as terras viciosas d\i- 
[rica e d Ásia, como se expressa o nosso épico, 
sempre sentiram, e sentem ainda, a doce e be- 
néfica influição dos seus pateroos dominadores. 

Deixando, porem, este quadro do nosso abati- 
mento maritimo, volvamos de novo á metrópole, 
onde se ia ferir a ultima e decisava batalha. 
Tratamos de Montes-Claros. O governo de Hespa- 
nha, irritado pelos successivos contratempos, 
deliberara empregar um esforço poderoso, dando 
remate á contenda. Para isso, achava-se então 
era condições mais propicias. Era-lhe fácil dis- 
por de elementos que até ahi se tornavam in- 
dispensáveis, quer na Itália, quer na Suissa, 
organisando, d'este modo, um exercito cuja valia 
numérica ainda era accrescenlada pela aptidão 
do general, o marquez de Garacena, a quem a 
grande experiência e sciencia militar tinham dado 
o cognome de Marte de Hespanha. ^ 

A 1 de junho de 1665 punha-se em marcha 
o exercito invasor, constante de quinze mil ho- 
mens de pé e sete mil e seiscentos de cavallo, 
afora quatorze canhões e dois morteiros; e a 
nove chegava ã vista de Villa Viçosa, tomando 
logo a villa de Borba. 

O exercito portuguez estava a esse tempo em 
Extremoz, sob o commando do marquez de Ma- 
rialva, e compunha-se de quinze mil homens 
infantes, cinco mil e quinhentos cavallos, e vinte 
peças de artilheria. Vemos que a desproporção 
de forças não era grande. Devia-se isto ao mar- 
quez de Gastello Melhor, que, com uma activi- 
dade e previdência louváveis, fizera concentrar 
DO Alemtejo importantes reforços, uqs sabidos 

í J. B. de Castro.— jjíappa de Portugal. Quarta 
parte, pag. 339. 



de Lisboa, sob o commando de seu irmão, Simão 
de Vasconcellos e Souza, subindo ao todo a dois 
mil e tresentos liomens ; outros de Traz-os-Mon- 
les, sob o commando do conde de S. João, com 
três mil e quinhentos homens ; e finalmente, da 
Beira haviam marchado dois mil, levando ã sua 
frente Pedro Jacques de Magalhães. 

Os hespanhoes apertavam Villa-Viçosa, cujo 
governador era Christovam de Brito Pereira, e 
jà a 15 de junho haviam dado um assalto á praça 
com reconhecida vantagem. Prolongar a resis- 
tência ia-se tornando impossível. N'isto sahio 
de Extremoz o nosso exercito, e a 17, parando 
em Montes-GIaros, aceitava a batalha, que, um 
tanto imprudentemente, lhe vinha oCferecer o 
marquez de Garacena. 

Ao conde de Schomberg se deve a rapidez e 
acerto das nossas manobras. 

O general bespanhol, deixando as linhas de 
Villa-Viçosa, e vindo ao nosso encontro, tinha 
em fito esmagdr-nos uma das alas com o peso 
da sua cavallaria, preparando desde logo a victo- 
ria. Foi, antevendo isto, que o conde de Schom- 
berg dispôz o exercito em excellente ordem de 
combate. 

Na primeira arremettida, ficaram rolos os ter- 
ços de Tristão da Gunha e em seguida os de Fran- 
cisco da Silva Moura, a despeito do incessante 
varejo da nossa artilheria. Desconcertada a pri* 
meira linha, accometteram a segunda, a cuja 
frente estava o marquez de Marialva; mas te- 
mendo serem envolvidos pela parte do nosso 
exercito que já se tornava a unir em boa ordem, 
retrocederam para volver de novo, carregando 
com impetuosa fúria. 

A esse tempo a batalha tornara-se sanguino- 
lenta. A infanteria hespanhola batia-se com um 
denodo heróico, e já alguns dos nossos terços, 
bem como os regimentos auxiliares estrangeiros 
de mr. de Fougeraie e de mr. de Chavery haviam 
sido completamente destroçados. Parecia o êxito 
da batalha pender para o lado da Hespanha, 
quando o general de cavallaria, Diniz de Mello e 
Castro, mandando carregar sobre a cavallaria ini- 
miga, que retirava contramarchando, permittio 
ao marquez de Marialva empenhar todo o exer- 
cito, cortando a infanteria inimiga, a qual envolta 
pelos nossos teve de entregar as armas. O des- 
troço era geral. Os que fugiam de Montes-Glaros, 
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iam dar de encontro com os soldados de Cbrí&to. 
vam de Brito Pereira, que rechaçara os siliado- 
res n'uma sortida feliz. 

O marquez de Caracena, que assistira á bata- 
lha do alto da serra do Vigário, retirou-se apres- 
sadamente para Jeromenha, deixando no can3po 
Ioda a sua bagagem, quatro mil mortos, e seis 
mil prisioneiros, sendo entre elies, oito generacs. 

Do nosso lado, o numero de mortos e feridos 
è orçado em perto de três mil. 

Montes-Claros era o ultimo e decisivo argu- 
mento em prol da nossa independência. Depois 
d'esla victoria assignalada, poucos feitos temo:^ a 
mencionar, exceptuando a passagem do Rio Mi- 
nho, pelo conde do Prado, e em seguida a tomada 
de Guardiã. 

Ao conde de Caslello Melhor, repetimos, é que 
se deve em grande parte o bom successo das 
nossas armas. O ferro brandido com tanta ga- 
lhardia pelos nossos exércitos, era eile que o ti- 
nha açacalado. 

Ao passo que a guerra com o estrangeiro se- 
guia curso Ião prospero, os negócios internos iam 
tomando aquella feição hedionda que mais tarde 
se havia de patentear sem disfarces. O infante 
D. Pedro pozera-se em manifesta discórdia com 
o rei; e apezar do muito tacto do primeiro minis- 
tro, não occorria meio de conjurar ura temporal, 
cujas densas nuvens se acastellavam. Simão de 
Vasconcellos e Sousa, tenío decahido da graça 
do infante, tornara-se um elo de menos em qual- 
quer cadéa de reconciliação possivel. D. AíTonsovi 
era um demente, concordamos; mas D. Pedro era 
um caviloso soez. A mascara de Tartufo ageita- 
va-se-lhe bellamente à physionomia. Tirando da 
morte inesperada de um seu creado, Agostinho 
de Ceuta, como que uma celestial advertência 
para traçar novos caminhos de vida, deu-se a 
praticas piedosas e a convívios devotos, ganhando 
assim o favor e o acatamento dos crédulos. Era 
esle um meio efíicaz de pôr em saliente relevo as 
loucuras licenciosas do irmão. 

A morte da rainha D. Luiza de Gusmão, que, 
comquanto mais affeiçoada a D. Pedro, não con- 
sentiria [em rompimentos hostis, veio contribuir 
para o desencadeamento da contenda. 

A 27 de fevereiro de 1666 deixou ella de exis- 
tir. O luto decretado foi o que se lô no seguinte 
aviso: — «Foi Deus servido levar para si a rai- 



nha nossa senhora, esta noute passada, com 
tantas mostras de piedade christã, que podemos 
ter grande confiança de que está no ceo. 

«Tenha V. S. entendido, que se ha de suspen- 
der o despacho du relação por quatro dias. 

«O luto dos ministros ha de ser baeta de avesso, 
os de capa e espada com seus capuzes, os desem- 
bargadores com suas granachas de fralda que 
arraste, todos cora carapuças que caiam sobre 
o horabro, e voltas sem goma; os clérigos tam- 
bém com a fralda que arraste. 

«Este luto ha de durar assim um mez; e pas- 
sado elle, e não antes, se poderão abrir os ca- 
puzes, cortar as fraldas, e usar de chapcos. 

«D'este modo ha de continuar até um anno, e 
passado elle, se trará outro anno aliviado. 

«As mesas do tribunal se hão de cobrir de 
baetas até o chão, e o pavimento sobre o ladri- 
lho, que saia uma vara de largo fora dos bofc- 
tes; os bancos e cadeiras se hão de cobrir de 
baetas até o chão e os degraus do tribunal; que 
toda esta demonstração de sentimento se deve 
á memoria de sua magestade. 

«Esteja V. S. advertido que ha de acompanhar 
o corpo de sua magestade a cavallo, no enterro, 
que será terça-feira 2 de março, á noute, á 
egreja nova do Santíssimo Sacramento, hospício 
dos Carmelitas Descalços, onde se ha de depo- 
sitar. 

«Os lutos mande V. S. tomar na forma que se 
fez na occasião do fallecimento d*el-rei nosso 
senhor, que Deus tem. 

«Deus guardo a V. S. muitos annos, a 28 de 
fevereiro de 1666. 

«E tudo isto manda sua magestade dizer a V. 
S. para que o faça executar. — O conde de Cas- 
tello-Melhor.» 

Descançava, finalmente, a rainha, ao cabo 
de uma vida em que dera mostras de animo va- 
ronil e de entendimento subido. Se no ultimo 
período da sua regência a vemos entrar emma- 
chinações menos próprias de mãe e soberana; 
comtudo, é dever da historia afSrmar que D. 
Luiza de Gusmão sérvio o paiz que a fizera rai- 
nha, tanto em vida do consorte como depois, 
com uma diligencia e uma soUicilude que abo- 
nam o seu caracter. Fundou dois conventos em 
Xabregas, para os religiosos e religiosas doesta 
ordem^ e também o dos religiosos dominicos 
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irlandezes ao Corpo Santo e o dos Carmelitas des- 
calços aos Torneiros. Jaz sepultada no mosteiro 
do Grillo. 1 

Alguns mezes antes d 'este passamento succe- 
dera o de Filippe iv. Â noticia dos últimos 
revezes experimentados pelos seus soldados, 
hayia-lhe abatido profundamente o espirito. 
Sem ter em si condições de força e de inicia- 
tiva, sendo sempre. rodeado de politicos vulga- 
res, via desmoronar-se esse grande império, que 
fora o maior do mundo. Ia longe o tempo em que 
o demónio do meio-dia, alongando as vistas e o 
pensamento, bosquejaria das suas tristonhas ja- 
nellas do Escurial a amplíssima vastidão dos 
seus estados. Poder-se-hia então dizer que as 
nações tremiam quando a Hespanha se agitava. 
Rememorando estas grandesas perdidas, Filippe 
IV sentiu-se pequeno e nullo. 

D'aqui originou-se-lhe uma tristesa incurável, 
que o foi minando com lenta persistência ; até 
que a 7 de setembro de 1665, legou o throno a 
seu filho Carlos ii, ficando regente na menori- 
dade d'elle a rainha viuva, D. Marianna d'Aus- 
tria. 

Tratava então, o conde de Castello Melhor de 
apparelhar o casamento de D. Affonso vr, e para 
isto encarregou o marquez de Sande, que pas- 
sava justamente por ser um dos mais hábeis di- 
plomatas do seu tempo. Às negociações deviam 
ter a França por meio exclusivo, isto é, devia 
sahir d'ella a princesa com quem o rei de Por- 
tugal compartilharia o throno. 

Â principio liâo correram as cousas tão facil- 
mente como seria licito prever; mademoiselle 
de Montpensier, com quem primeiro se tratou do 
consorcio, esqui vou-se a elle, pretextando mo- 
tivos fúteis, o que deu causa a Luiz xiv lhe re- 
tirar a boa sombra da sua estima. 

N'estes planos matrimoniaes, quem muito.nos 
coadjuvava, e com eíBcaz interesse, era o cele- 
bre marechal de Turenne. É fora de duvida que 
havia n'isto vistas segundas, com relação ao 
ajustado enlace da princesa Ânna Isabel de Lo- 
rena, filha do duque d^Elboeuf, ^ e depoia. ao da 

í h B. de Castro. — Mappa de Portugal. Segunda 
parte, pag. 267. 

2 Borges de Castro. CoUécção de tratados^ etc, 
etc. tomo 1.^ pag. 297. 
V VOU— 10, 



filha do duque de Bouillon, sua sobrinha, com o 
príncipe D. Pedro ; mas tanto n'e8ta occasiáo, 
como em outras ainda mais difficeis, appareceu 
sympathico aos nossos olhos o nome glorioso de 
Henríque de la Tour d'Auvergne, d'esse homem 
notável na França e no mundo, de quem disse 
um panygirista eloquente: — que, «era grande na 
adversidade pelo animo, na prosperidade pela 
modéstia, nas conjuncturas graves pela prudên- 
cia, nos perigos pela destimidez, e na religião 
pela piedade. — » * 

Finalmente, por indicações do duque de Guise, 
fixaram-se os pensamentos em mademoiselle de 
Nemours e Aumale, D. Maria Francisca Izabel 
de Saboya, filha de Carlos Amadeo de Saboya, 
duque de Nemours, e portanto senhora de linha- 
gem real. 

Este casamento, que devia ter por desfecho 
um conciliábulo de casuistas, sahio, do mesmo 
modo, de um tribunal de tonsurados. 

Como a duqueza de Nemours já houvesse offe- 
reciído a filha em casamento ao herdeiro do 
sob^eranò-de Lorena, seu sobrinho Carlos de Lo- 
rena, levantaram-se-lhe escrúpulos de consciên- 
cia, e para. tranquillisar-sc quiz saber o voto de 
pessoas conspicuas. A morte surprehendeu-a em 
meio doestas esmerilhações profundas ; e remo- 
vidas, assim, umas difficuldades de occasião, 
poude-se dar remate a esta ligação, que tantos 
infortúnios lançou n'um rei, e tanta vergonha na 
historia. 

A 24 de fevereiro de 1666 celebrou-se em Pa- 
ris o tratado de casamento d'el-rei D. Affonso vi 
com a princeza D. Maria Francisca Izabel de Sa- 
bóia, estando por parte d'el-rei o seu embaixa- 
dor extraordinário Francisco de Mello de Torres, 
marquez de Sande e conde da Ponte, e por parte 
da princeza o marechal de França duque d'Bs- 
treés, e César de Estreés, bispo e duque de Laon. 
O tratado compõe-se de dezenove artigos, nos 
quaes se discute, meramente, a importância do 
dote, o valor dos diamantes, a posse de terras e 
benefícios, o caso de morte ou de supervi vencia, 
com relação a direitos e prerogativas, emfim, 
tudo o que pode constituir um óptimo convénio 
entre dois millionarios associados, mas que des- 

1 Flechier. — Recueú dee Oraisons fúnebres^ pag« 
138. 
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sabe ao paladar, com invencível repugnância, 
quando se vê que assim chatinam, dando as 
mãos, duis príncipes do sangue mais nobre da 
Europa, eile da estirpe braganliua e ella do ilo- 
rcnlc ramo dos Vendômes. ^ 

A 4 de julho partiu.de França a rainha de Por- 
tugal, n'uma brilhante esquadra sob o commando 
do marquez de Uuvigny. Luiz xiv mostrou-se 
u*essa occasião d'uma galanteria cavalheiresca 
o previdente. Constando- lhe que os hespanhoes 
pensavam em sahir ao encontro da rainha com o 
intuito de aprisioLal-a, mandou que o duque de 
Beaufort vigiasse as costas portuguezas, repel- 
iindo, sendo necessário, qualquer ataque ini- 
migo. 

Eíri verdade, a desconfiança não era vasia de 
fundumenlo. Os hespanhoes tinham deliberado 
subir de Cadiz ao mar, afim de virem ao encon- 
tro da esquadra conduclora, mas contentaram-se 
com alguns feitos de pequena monta; e é mesmo 
para suspeitar que eiles não ousassem antepor 
barreira a uma frota, no tope de cujos mastareos 
flucluava a bandeira da França. 

A O de agosto, Lisboa assistia á entrada da sua 
nova rainha; e D. AíTonso vi, deslumbrado pelos 
esplendores d*aquella formosura,— que tão fatal 
lhe seria ao diante, esquecia por momentos as 
suas sórdidas loucuras, e deixava desabrochar á 
luz do encanto a flor dos seus vinte e três annos. 
Com que mostras de alegria não entrava este 
;.obre rei na cidade, trazendo pela mão a que em 
j?revc o repudiaria, incestuosa! — Os presos por 
causas crimes, nas cadêas publicas de Lisboa e 
seu districto de cinco léguas, não tendo parte 
mais que a justiça, foram perdoados livremente 
de lodos e quaesquer crimes porque assim esti- 
vessem presos, excepluando-se apenas: blasfemar 
de Deus e de seus santos, moeda falsa, falsidade, 
testemunho falso, matar ou ferir, sendo de pro- 
pósito, com arcabuz ou espingarda, dar peçonha 
ainda que morle se não seguisse, morte commet- 
tida alraiçoadamente, quebrantar prisões por for- 
ça, pôr fogo acinteraente, forçar mulher, fazer ou 
dar feitiços, soltarem os carcereiros os presos por 

* Prov. da Hisl. Geneal. tom 5.° pag. 10. Porlug. 
Rest. tom. 4.* pag. 419 

Borges de Castro. CoUeeção dos tratados, etc. tom. 
1.° pag. 318. 



vontade ou peita, entrar em mosteiros de freiras 
com propósito deshonesto, fazer damno ou qual- 
quer mal por dinheiro, ser salteador de caminhos, 
ferimentos de propósito em egreja ou procissão, 
onde fosse ou estivesse o Santíssimo Sacrameato, 
ferimento de qualquer juiz ou pancadas, poslo 
que Pedaneo ou Vinteneiro, sobre seu officio, fe- 
rir alguma pessoa, tomal-a ás mãos, furto pas- 
sante de marco de prata, ferida dada pelo rosto, 
com tenção de dal-a ou mandal-a dar, etc. etc. ; 
declarando-se que, no perdão concedido não se 
comprehendiam os prisioneiros de guerra, nem 
tampouco 03 presos por ordem do doclor Pedro 
Fernandes Monteiro, des «mbargador do Paço, e 
Junta da Inconfidência. 

Soloranisava o rei o a dia de bôJas, par- 
tindo o encerro a dezenas de malogrados na 
vida; e mal pensaria, entre as ebriedades da 
festa, quando o corpo enfermo lhe estremecia 
n'um passageiro esto de felicidade, que seriam 
os dedos feminis e delicados da esposa, que lhe 
haviam de apontar o caminho do desterro, e de- 
pois o da perpetua clausura. 

Quando elle, sombrio e alquebrado, passeava 
mais tarde com a inquietação da fera na jaula, 
pela sala lageada dos paços de Cintra, quantas 
vezes lhe sulcariam o espirito estes raios lumi- 
nosos de um instante, raios que então só lhe 
encheriam de clarões medonhos esse abysmo da 
realidade cruel, aberto pela prostituição e pela 
infâmia ! 

Vimos ha pouco que o successo de Montes- 
Claros nos pozera em condições de pensar na 
paz com a llespanha ; mas em termos vantajo- 
sos. Depois d'este grande feito de armas, ainda 
mais alguns se lhe seguiram, como adminicuios 
valiosos. Schomberg entrara pela Andaluzia, e 
tomara San-Lucar ; Pedro Jacques de Magalhães, 
depois de haver desbaratado D. João Salaman- 
ques, tomava também a villa de Umbrales. Isto 
compensava-nos d'alguns pequenos revezes em 
outros pontos da fronteira. Estávamos, então, 
em fins delG66. 

À Inglaterra, desejosa de intervir como me- 
dianeira, apressava-se em entabolar negociações 
com o gabinete hespanhol, afim de o inclinar 
à concórdia ; e ao mesmo tempo, não querendo 

1 Dec. de 28 de agosto de 1666. 
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Luiz XIV ceder o passo eiii tal conjunclura, man- 
dava ao seu embaixador em Madrid, o arcebispo 
de Embrun, que se entrepozesse no assumpto, 
nomeando ao mesmo tempo para embaixador 
em Portugal, mr. de Saint-Roraain. 

As transacções não chegaram a ser fructuosas. 
O conde de Gaslello Melhor manteve-se sempre 
n'um talpé de patriótico orgulho, impondo con- 
dições com tamanha sobranceria de vencedor, 
que a rainha regente não poude ceder, e todos 
os planos abortaram. Ninguém tire d'isto con- 
clusões desfavoráveis para um dos nossos ho- 
mens doestado mais eminentes. Nâo accedendo 
a uma paz vulgar, e de compensações recipro- 
cas, o primeiro ministro de Portugal afagava no 
espírito um sonho de engrandecimento para o 
eeu paiz. Elle, que o soubera levar ás grandes 
victorias, tinha a idéa de o engrandecer ainda 
territorialmente, annexando-lhe uma porção ao 
norte, e rectificando d'este modo as fronteiras. 
Quando Saint-Romain, nas primeiras conferen- 
cias para o tratado de liga offensiva e dcffensiva 
com a França, se propunha a occupar a Galliza, 
o modo fero cora que o conde de Gaslello Melhor 
repelliu este alvitre, faz presentir n^elie os ze- 
los melindrosos de quem se deixara enamorar 
d'aquella risonha provincia. 

Finalmente, a 31 o março de 1667, deu-sc 
remate ao tratado enln D. Affonso vi e Luiz xiv 
obrígando-se este a f; er a guerra a Castellapor 
espaço de dez annos, e a entrevir para que os 
Estados geraes de Ilollanda nos restituissem Go- 
cbim e Gananor, e que o papa nos confirmasse 
os bispos eleitos. Os signatários da liga foram 
Melchior de Haro, barão* de Saint-Romain, de 
uma parle, e da outra, o marquez de Niza, -de 
Sande, de Marialva, de Gouvéa, conde de Gaslello 
Melhor e António de Sousa de Macedo. * 

A França, depois de uma serie de tergiversa- 
ções, em que, ora acenava com promessas à Hes- 
panba, ora nos negaceava com propostas, tivera 
de se definir claramente, declarando o seu papel 
na contenda. 

Deve-se isto á posição enérgica do conde de 
Gaslello Melhor, e á sua rara habilidade politica. 
Vendo-o á frente d'uma nação pequena, e não 

* Borges de Castro. — CoUecrdo de tratados etc. etc. 
tom. L* pag. 339. 



ainda firmemente reconstiluida, discutir de ca- 
beça elevada com as verdadeiras potencias, afi- 
gura-se-nos que a nação cresce com elle, e que 
sobe aos primeiros planos. No dia em que a vir- 
mos dccahir, ao tomar o ministro o caminho do 
exílio, — ficaremos sabendo que se ella se mos- 
trava tão alta ó porque a erguiam braços robustos. • 

CAPITULO IV 

Exclusão do conde de Oastello-Mellior. — 
Convocação das cortes. — Recollie-se a r - 
nha ao convento da Esperança. — D. Af- 
fonso VI faz desistência dos seus reinos. 
— processo de nullidade de matrimonio 
entre el-rel e a rainha. — Seu casamento 
com o infante. — Paz com a Hespanha. 

Entramos agora n'um dos capítulos mais ver- 
gonhosos da historia pátria. O incesto vem assen- 
tar-se no paço dos nossos reis. 

A conformidade de vontades entre a rainha e 
o infante principiara a revelar-se desde os pri- 
meiros dias de convivência, tornando-se depois 
manifesta e proterva. A fácil troca dos olhares 
succedera, não tanto a impaciência dos corações, 
como a ardência dos desejos; e d'ahi os mútuos 
cálculos para se desfazerem de estorvos, conse- 
guindo, era remate, a absoluta posse do seu ideal 
fantasiado. 

Não ha registos authenticos do que se passa- 
ria entre esta esposa sensual e esto irmão desna- 
turado; porém a sequencia dos factos obriga -noa 
a aceitar a obscena e fria indignidade dos meios. 

Vímol-os em intima conferencia, discutindo e 
planeando torpesas, com a serenidade impíTtu- 
bavel das consciências adormecidas. Gomprehen- 
dem-se c não hesitam. 

O grande empeço, como sabemos, era o conde 
de Gaslello Melhor. 

Para elle convergiram, pois, todos os meios 
d'ataque. A primeira explosão da cólera dos dois 
recahira já sobre António de Sousa de Macedo, 
a propósito de uma levíssima questão, em que a 
rainha se declarara aggravada; mas isto levantou 
apenas um fumo de escândalo, e o Secretário de 
Estado ausentou -se da corte. 

Das sceiias subsequentes daremos noticia fiel, 
transcrevendo alguns capitules de um livropouco 
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conhecido, mas que tem o raro merecimento de 
ser coevo dos acontecimentos que relata. 'Diz-se 
que o auclor é D. Nuno Alvares Pereira, procu- 
rador da rainha. O sr. Camiilo Castello Branco 
observa o seguinte, prefaciando a obra: — Não se 
acceitem por isso sem escrúpulo as arguições fei- 
tas ao principe bragantino; mas repare-se que a 
verdade, como a intuição pode adquiril-a, se está 
vislumbrando da chan e desornada narrativa 
d'esle resumo». No capitulo vii, que tem por ti- 
tulo: Exclusão do valido d^el-reiy escreve o ex- 
positor dos factos: 

«Achando-se as cousas nos termos referidos, 
querendo o infante recolher-se á quinta de Que- 
luz, frei Álvaro de Castello Branco, religioso de 
Santo Agostinho, douto, letrado, e ex-provincial, 
disse ao conde de Sarzcdas que sabia que se in- 
tentava dar peçonha ao infante na agua de uma 
fonte d 'onde costumava beber; e encarregando o 
infante ao doutor Pedro Fernandes, juiz da in- 
confidência, que examinasse e visse se podia 
colher alguma noticia, fez Pedro Fernandes a di- 
ligencia, c não a acabou sem alguns indicies. Re- 
solveu-se o infante a pedir a el-rei separasse de 
seu lado o conde de Castello Melhor, de quem se 
queixava como insidiador á sua vida, pois nolo- 
gar em que se achava de valido de sua mages- 
tade, ninguém se atrevia a depor contra elle. 

«Chamou el-rei os ministros de todos os tri- 
bunaes, e tondo um papel feito pelo conde de 
Castello Melhor, disseram uns que o infante não 
tinha asserção que fizesse prova, que dissesse 
os fundamentos que tinha para provar o caso, e 
que sua magestade procederia n'elle com o ri- 
gor que merecia ; disseram outros que sua ma- 
g(.'stadc devia ordenar que o conde de Castello 
Melbor saisse da côrle, porque se o infante não 
provasse o delicio, tornaria o conde com muita 
honra para o logar. 

«Concorriam todos para Corte Real, ficando 
deserto o paço, e temendo o conde de Castello 
Melhor o fim da sua vida, se valeu da intercessão 
da rainha, pedindo-lbe que mandasse represen- 
tar a sua alteza que em uma noute sahiria da 
corte, segurando-lhe o infante que no caso de 
peçonha não faltaria mais; e foi o marquez de 

* Vida d'el-rei D. Affonso VI» escripta no anno de 
1684.— Livr. inteni. edição de 1873. 



Marialva o mensageiro do recado da rainha, e 
resposta do infante, que dizia: Logo que vossa 
magestade houve por bem entrar n 'este negocio, 
me pôz na obrigação de haver de obedecer a 
vossa magestade, como vossa magestade fosse 
servida; e satisfazendo áquella parte em que 
vossa magestade me manda segure a pessoa e 
honra do conde, prometto a vossa magestade de- 
baixo da minha fé de não intentar contra elle 
cousa que o offenda; e em ordem a esse fim, e 
a que elle conde conheça quão poderosa foi a 
mediação de vossa magestade, quero que na mi- 
nha queixa se ponha perpetuo silencio, como se 
a não houvesse intentado. Deus guarde a vossa 
magestade largos e felizes annos. » 

Estava conseguido o fim ambicionado. O con- 
de, ficando seguro pela carta do infante, sahiu da 
corte, recolhendo-se a um convento de Arrabi- 
dos, junto a Torres Vedras. 

D. Affonso VI, attentando na solidão que o 
rodeava, e procurando um esteio a que se am- 
parasse, pôz olhos em Henrique Henriques de 
Miranda, homem de nenhum préstimo, e que só 
o poderia auxiliar nas suas libertinagens de 
idiota. As machinações do infante proseguiam 
cada vez com maior affinco, e Miranda, ou sen- 
tindo-se fraco para o desempenho do cargo, ou 
temendo ser viclima d'alguma conjuração immi- 
nente, fugio da corte, deixando el-rei em novo 
desamparo. Diz-se que, de facto, haviam proje- 
ctado assassinal-o, tendo d'isto aviso por Pedro 
Jacques de Magalhães, que o conduziu na sua 
carruagem. * 

N'esta conjunclura, António de Souza de Ma- 
cedo foi reconduzido ao poder, não obstante a 
implacável teimosia da rainha. Urgia derrubar 
este ultimo baluarte. Ouçamos de novo o autor 
da Vida de el-rei D. Affonso VI: 

«Teve o infante noticia de que António de 
Souza aconselhava el-rei que sahisse da côrlc 
uma noute, c levasse comsigo a cavallaria, os 
petiscantes e a patrulha baixa, ^ e que no outro 
dia de madrugada entrasse na cidade, pondo 
tudo a ferro e sangue, ató chegar á mesma pes- 

1 Catastrophe de Port. pag. 191. 

2 Petiscantes, era uma companhia da guarda do 
rei, composta de homens facinorosos; a patrulha 
baixa compunha-se de mouros, negros e mulatos. 
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soa do infante. Consultada esta matéria na corte 
real, pareceu que a todo o risco se fosse tirar do 
paço a António de Souza de Macedo. Quarta feira 
pela manhã (5 de outubro de J667j foi o infante 
ao paço com a maior parte da nobreza, acompa- 
nhado do senado da camará, de quantidade de 
povo, de alguns homens valorosos que iam a 
cargo de Luiz de Mello, almirante da armada, 
conhecido por de grande valor, com ordem que 
o que nâo podesse vencer a manha e bom termo, 
SC executasse com a ultima resolução. 

«Estava el-rei na cama: ficaram os fidalgos e 
o senado na casa do docel e Luiz Velho na de 
fora. Entrou o infante na camará, e ficou na poria 
o duque de Cadaval e o marquoz de Fronteira. 
Acudindo áquelle grande reboliço o conde de 
Vai de Reis, que assistia a el-rei, querendo en- 
trar na camará lhe foi impedido pelos dois que 
estavam á porta. O conde de Vai de Reis voltou, 
e foi para sua casa: ficou no paço o conde de 
S. Thiago; mas usando da prudência de que era ' 
dotado, se arrimou a uma janclla, vendo que 
nem a politica nem o valor podia já prestar a 
el-rei. 

«Pedia o infante a el-rei que expulsasse do ' 
paço a António de Sousa de Macedo; valia-se 
para isto de rasões brandas e cíTicazes; e a todas 
ellas respondia el-rei chorando e proferindo ou- 
tras muito indecentes c indignas. Tanto que o 
infante chegou ao paço, medroso Anlonio de 
Sousa, o melteu o conde de S. Thiago em um 
armário com seu ferrolho, mas sem fechadura. 
Vendo o infante que el-rei não queria tomar a 
resolução que convinha, chegou ã porta onde 
estava o duque, e lhe disso que buscasse Antó- 
nio de Sousa, e o trouxesse á presença de el- 
rei, segurando-o elle que sendo noute, deixasse 
o paço para mais não tornar a elle. 

«Tinha o duque amisade com o conde de S. 
Thiago, e consultando-lhe a matéria, lhe disse 
o conde que se lhe segurasse a vida de António 
de Sousa lhe diria onde estava; e fizendo-o as- 
sim o duque, foi abrir o armário onde estava 
Anlonio de Sousa encommendando-se a Deus 
com a cruz de umas camandulas, entendendo 
que ali era a ultima hora da sua vida, e pondo-se 
de joelhos, lhe diese o duque que elle o segu- 
rava £ levava á presença de el-rei, com a con- 
dição que em sendo noute largaria o paço para 



não tornar a elle, porque se tornasse o não se- 
gurava. Era preciso paâsat* pela casa onde estava 
Luiz Velho ; e tanto que appareceu António dé 
Sousa de Macedo, levando toda a gente que aili 
estava da espada, e querendo-o matar, o duque 
com animo socegado, pondo António de Sousa 
atraz de si disse: «Sr. Luiz Velho, António de 
Sousa vem comigo; embainhe vossa mercê a 
espada, e mande que se abra caminho para eu 
levar seguro a António de Sousa ;» e executou-se 
isto promptamente. 

«Chegou António de Sousa á presença de el- 
rei, que abraçando-o lhe chamou seu ministro, 
e outros disparates sirailhanles; emfim, cum- 
priu Anlonio de Sousa a palavra de sahir do paço 
e não aparecer mais. Contente de ver a António 
de Sousa na sua presença, o tomou pela mão, e 
o levou ao quarto da rainha. Estavam as duas 
casas por onde passou cheias de gente ; fez-se 
caminho; chegou com António de Sousa pela 
mão ao quarto da rainha, e lhe disse que era 
rei e monarcha, e que havia de fazer o que qui- 
zesse, e que outro dia lhe não fizesse queixa de 
algum ministro seu; a rainha sorriu-seum pouco, 
e não* respondeu a el-rei, certa no assentado 
com António de Sousa; e voltando el-rei, pare- 
cendo ao conde de S. Thiago que estava acabada 
aquella quarta-feira aquella contenda, levantou 
a voz c disse : Perdão : el-rei perdoa ao conde 
de Sabugal generosamente. Disse o conde tam- 
hem era voz alta: «Perdão não.» Tornou el rei 
com fúria : «Perdão sim.» E elle emfim para el- 
rei : «Perdão não, que suppõe culpa, sendo tudo 
rasões.» 

«Começou muita gente que estava na casa a 
revolver-se; e temendo o conde de S. Thiago 
resposta mais resoluta, fez que el-rei se reco- 
lhesse com António de Sousa pcla*tnão; c se- 
guro o infante de que havia de ser obedecido e 
a rainha satisfeita, se recolheu á corte real, e 
tanto que foi noute se ausentou António de Sousa 
para sempre. » 

Em vista de similhante quadro, dispen?am-sc 
quaesquer commentarios. Elle, na sua nudez, 
põe tudo em manifesta evidencia. A obra do es- 
bulho violento estava a dois dedos da sua con- 
Bummação. 

Para que ella, porém, apresentasse uma certa 
côr de legalidade, lornava-se indispensável a 
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convocação dos três estados. D. Affonso vi rea- 
gia ainda, chegando a tomar a resolução de se 
evadir para o Alemtejo ; mas o infante frustou- 
Ibe o projecto, começando desde esse momento 
a entrever^se não só a deposição, mas também 
o captiveiro. 

Por ultimo cedeu constrangido. 

Na carta regia de 26 de novembro de 1667, 
em que se convocavam cortes para o 1.° de ja- 
neiro de 1668, declara va-se que os procuradores 
nomeados deveriam trazer poder para jurarem o 
infante D. Pedro, e outrosim para confirmarem a 
renunciaçâo do governo dos reinos. 

Da eleição para procuradores da corte, diga- 
mol-o como noticia, eram excluídos os cbristãos 
novos e os officiaes de justiça e fazenda. Os jui- 
zes de fora das terras eram, porem, elegíveis. ' 

Vemos a rapidez com que os negócios se diri- 
gem a seu cabo. 

No dia 21 de novembro de 1667, a rainha, 
depois de conferenciar com o padre Francisco 
Ávila, e com o seu secretario, sahiu do paço e 
recolheu-se ao convento da Ksperança. O duque 
de Cadaval foi encarregado de fazer a minuta do 
recado que elle havia de copiar pela sua letra 
para mandar ael-rei. 

conde de Santa-Cruz foi o portador do papel, 
o qual D. Affonso vi achou que dizia assim : 

«Deixei a pátria, a casa, os parentes, e vendi 
a minha fazenda por vir acompanhar a vossa ma- 
gestade; e com o desejo de o fazer- muito á sua 
satisfação, e tendo sentido muito a desgraça de 
o não poder conseguir por mais que o procurei; 
obrigada da minha consciência, me resolvi a tor- 
nar para França nos navios de guerra que aqui 
chegaram. 

«Peço a vossa magestade me faça merco dar-me 
licença para» isso, e de mandar-me entregar o 
meu dote; pois que vossa magestade sabe muito 
bem que não estou casada com elle e espero da 
grandeza de vossa magestade me mande fazer 
assim a entrega do meu dote, como em tudo mais 
o favor que merece uma princesa estrangeira, e 
desamparada n*estcs reinos, e que veio buscar a 
vossa magestade de tão longe.» ^ 

1 Ind. Chron. tom. L^ pag. 239. 

* Vida Ifel-rei D. Affonso vi, pag. 78. 
Cataslr. de Portugal, pag. 2Í1. 



Apenas el-rei terminou a leitura assalton-o um 
furioso Ímpeto de cólera, e, mandando logo p^r 
o coche, dirigiu-se para o convento, ao tempo 
em que ahi chegava também o infante, o noar- 
quez^de Fronteira, o duque de Cadaval e D. Mi- 
guel Luiz de Menezes, acompanhados de um 
grande numero de partidários. O conde da Vidi- 
gueira batia rijo a uma das portas, pedindo ma- 
chados para arrorabal-a; mas o marquez de 
Fronteira, seu cunhado, oppôz-se á violência, e 
D. Affonso VI, temendo o concurso de gente que 
augmentava recolheu-se ao paço e o infante á 
corte real. 

N'oste estado tumultuario a que as cousas ba- 
viam chegado era impossível qualquer transacção 
ou demora. A obra da expoliação, levada a gi- 
milhantes termos, tinha de se tornar definitiva. 

Cedamos, outra vez, a palavra a quem foi tes- 
temunha dos successos: — «Chegou a ultima 
quarta- feira, quando assentou o infante que o 
conselho d'estado pela manhã cedo fizesse a ul- 
tima diligencia com el-rei, e que o duque o fosse 
avisar á corte real do que el-rei resolvesse. An- 
tecipou-se o marquez de Cascaes, e entrando na 
camará de el-rei, lhe disse ura moço daguarda- 
roupa que estava doimindo. O marquez lhe tor- 
nou : « Isto não são fiaras de dormir, » e entrando 
dentro fallou a el-rei assim: «Traz-me, senhor, 
aqui o meu zólo, o meu sangue e a rainha obri- 
gação. Vossa magestade está chegado ao ultimo 
termo da sua perdição, e fora melhor que vossa 
magestade se remediasse a tempo, antes de che- 
gar a tempo de não ter remédio. Chame vossa 
magestade o infante, e entregue-lhe o governo 
do reino: descance e encommende-se a Deus!» 

Reunido o conselho, c depois de baldadas ins- 
tancias com el-rei, chegou o infante, a quem 
foram relatadas todas as occorrencias. Este, fiel 
ao plano combinado, mandou fechar as portas, 
enclausurando o irmão, que começou a gritar da 
janella que dava sobre o picadeiro para que lhe 
acudissem. Estava ahi uma chusma dos seus ce- 
lebrados petiscantes; mas o marquez de Fron- 
teira, mestre de campo general, os expulsou 
com duas mangas de mosqueteiros dos terços 
que estavam armados no terreiro do paço. 

N'aquella noute acabou-se, de facto, o rei- 
nado de D. Affonso vi. 

O poder estava todo em mãos do infante ; e 
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aquelle priocipe desgraçado c idiota, a quem o 
acaso seotara n^um throDO, deixaria em breve 
todas essas pompas ephemeras, e daria o pri- 
meiro passo na sua via dolorosa. 

A 22 de novembro de 1667, fazia elie desis- 
tência dos seus reinos na pessoa do infante 
D. Pedro, seu irmào, e em seus filbos legítimos 
descendentes. * O trespasse da jurisdicçáo es- 
tava, por fim, consummado. Seguiu-se-lhe o 
manifesto de 25 do mesmo mez, sobre os pro- 
cedimentos havidos com el-rei, e declaração da 
regência. Â 26, como já dissemos, fazia-se con- 
vocação de Cortes, para compor e ajustar al- 
gumas cousas convenientes á defensa d' estes 
reinos j e bens communs de meus povos e vas- 
sallos, conforme se expressa a carta regia. 

esbulho do poder ficava confirmado e rati- 
ficado. A sentença de 18 do fevereiro de 1669 
encarregar-se-ia de confirmar e ratificar o in- 
cesto. ^ 

A princesa de Nemours, Maria Francisca Isa- 
bel de Saboya, cahia sob a mão de D. Pedro ii, 
como se diz no velho direito romano, inmanum 
viri, do mesmo modo que se fosse uma per- 
tença do reino que elle empolgara ao marido. 

Pobre D. ASbnso vi, irmão e esposa que Deus 
te dera, valiam tanto um como o outro! 

Vimos que a rainha se recolhera ao convento 
da Esperança, e d'ahi escrevera a el-rei. Em se- 
guida, tratando de promover a nullidade do seu 
casamento, deu procuração ao conde de Santa 
Cruz, que era seu mordomo-mór. Gomo, porem, 
se notassem algumas dilações n'este negocio, 
chamou-se o marquez de Marialva, cuja opinião 
foi que se desse a procuração ao duque de Ca- 
daval. Assim se fez, com substabelecimento de 
poderes no dr. Duarte Ribeiro de Macedo, sendo 
nomeado agente da causa o dr. Francisco d'Abreu 
Maya. 

Começa então o processo, onde ha para admi- 
rar o requinte do mais despei torado desvergo- 
nhamento. Todas as abominações se desnudaram , 
todos os mysterios da lascívia foram estadea- 
dos ao sol. ' — «O processo, como escreve o 

1 Provas da H. Geneai. tomo 5.^ pag. 16. 

2 Idem, idem, pag. 59. 

^ Cama sobre nullidade de matrimonio entre par- 
tes, etc. Lisboa, 1859. 



sr. Camillo Castello Branco, em cstylo yebemente 
mas justo, — diz mais para a historia das torpe- 
zas da esposa, que das enfermidades do marido. 
É ella a amante adultera do trigueiro cunhado, 
que entra nos tribunaes, empunhando attestados 
médicos e depoimentos de meretrizes, pelos 
quaes se demonstra que AfTonso era menos vi- 
ril que o necessário a uma dama que sahira d^ 
corte de Luiz xiv.» 

Pela provisão de 9 de Dezembro de 1667, o 
cabido nomeou para juizes da causa de nullidade 
do matrimonio ao bispo de Targa, nomeado de 
Lamego, e provisor do arcebispado, D. Francisco 
de Sotto Mayor, a Pantaleão Rodrigues Pacheco, 
cónego doutoral da Sé, inquisidor da corte e 
bispo nomeado d'Elvas, ao dr. Valentim Feio dai 
Alatta vigário geral do arcebispado, a Manuel de 
Saldanha, cónego da Sé e sumilher da cortina, a 
Nuno da Cunha d'Eça, mestre em theologia, ao 
dr. Francisco Barreto, inquisidor apostólico da 
inquisição da cidade, e a Pedro d'Athaide de 
Castro, deputado do Santo Officio. Por ter falle- 
cido o bispo d^Elvas, foi eleito em seu logar o 
cónego Antão de Faria e Silva. 

Ali de janeiro de 1668 apresentava a rainha 
o seu libello. Á gravidade da historia repugna a 
sordidez d'este documento. Não sabemos de pur- 
pura tão ruidosamente enxurdada no lodo das 
alfurjas, como a d'esta mulher, que, entre o 
marido e o amante, faz lembrar Messalina entre 
Cláudio e o Senador Sillo. 

Nos autos de deposito feito no convento da 
Esperança havia jà um decreto assignado por 
D. Adonso vr, no qual este príncipe dizia: 

«Por escusar a rainha D. Maria Francisca Iza- 
bel de Saboya, com quem até agora estive cm 
forma de casado, a moléstia de pôr em juizo a 
causa que tomou para se recolher ao convento 
da Esperança, e d ahi tratar da nullidadade do 
matrimonio; e por descargo da minha consciên- 
cia declaro que não consummei com ella o matri- 
monio, por ser donzella. Assim o juro aos Santos 
Evangelhos, e quero que esta declaração tenha 
toda a força e vigor bastante para se julgar por 
nullo o matrimonio que celebrámos. Lisboa 2 de 
dezembro de 1667. — rei — E por baixo doeste 
signal o reconhecimento seguinte : 

« Reconheço que o signal acima é d'el-rei , nosso 
senhor, e a letra do decreto é do secretario An- 
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tonio Cavide; em Lisboa 8 de janeiro de 1668. 
Pedro Vieira da Silva.» 

Parece que esta declaração bastaria para se 
conseguir o 6m desejado, se elle fosse, porven- 
tura, o que falsamente se aparentou. 

Vieram então, em boa e concertada ordem, 
até os paços archiepiscopaes, mulheres e homens 
de todas as castas e edades, fazer a miúda expo- 
sição da volúpia e impotência regias. 

Sobre estes depoimentos obscenos cahiram 
ainda os sábios pareceres, todos elles recheados 
de latim e de impudor, os autos de diligencia, 
6 por ultimo a sentença de 24 de março de 1668, 
que declarou nullo o matrimonio. 

Trez dias depois, tal era a febre do enlace, 
estavam unidos os dois cunhados matrimonial- 
mente, mesmo sem se prenderem demasiado com 
a breve de dispensão, que o cardeal de Vendômc, 
legado a latere de*Sua Santidade e da Santa Sé 
apostólica ao rei de França, commeltera ao vigá- 
rio geral ou official do arcebispado de Lisboa. 

Para mascararem um tanto este verdadeiro 
adultério, allegavam que o matrimonio havia sido 
pedido com instancia pelos trez estados do reino 
no congresso das cortes que se estavam cele- 
brando, por assim ser necessário e conveniente 
ao bem commum e geral, e pelo amor que estes 
reinos tinham ás grandes virtudes da princesa, 
como pela grande necessidade que tinha de suc- 
cessão ! 

No dia 31 d^ março, saboreando ainda os fa- 
vos da sua conquista, dizia o príncipe, n*um 
documento impregnado de satisfação proterva : 

«Em sabbado 24 d*este março, se julgou por 
nullo o matrimonio entre el-rei meu senhor e a 
princesa, minha sobre todas muito amada e pre- 
sada mulher ; e na terça feira seguinte chegou 
um breve de dispensão para a poder receber, 
dispensando no impedimento públicos honesta- 
tis, que se podia considerar entre mim e a prin- 
cesa. 

«E porque o reino junto em cortes, o conselho 
d'e8lado e os maiores ministros me haviam pe- 
dido abreviasse, quanto fosse possível, meu re- 
cebimento, o celebrei, e me vou passar alguns 
diaSy que serão os menos que poder, na quinta 
de Alcântara, De tudo me pareceu dar conta á 
casa da Supplicação, para que o tenha enten- 
dido. » 



Só faltava o desplante do dizer n'e8ta sensua- 
lidade mal contida. Eraquanto o pobre do irmão, 
mergulhado na sua demência impotente, se via 
sem mulher e sem reino, elle, dando o braço á 
esposa, encaminhava-se para as sombras dis- 
cretas dos arvoredos, e ia extasiar-se em idyl- 
lios, cujas flores enebrianles não lhe eram talvez 
desconhecidas. 

Àbria-se um parenthesis na governação, para 
n'elle se construir um ninho de delicias. Arre- 
davam-se olhos do Estado, para bem os fixar 
em encantos apetecidos. Os dias com que elle 
ha de encher a sua lua de mel serão os menos 
que poder. É isso uma questão que será regu- 
lada pelos temperamentos. 

E emfím, á parte a questão da moralidade, o 
povo tinha que aplaudir e festejar o regente. 

A 10 de abril resolvi a-se que todos os tribu- 
tos fossem levantados desde o principio do anuo 
de 1669, ^ e em seguida mandava-se que as 
moedas de ouro de quatro mil réis subissem a 
valer quatro mil e quatrocentos réis, e as meias 
moedas e quartos ao respeito, ficando um tos- 
tão de cada moeda para os donos d^ellas e os 
três para a Fazenda. * 

Era isto vislumbrar um reinado d'Astréa, 
quando o lodo mareava o diadema. 

Desviando agora os olhos doestes factos nau- 
seantes, passemos de novo a attentar nas occor- 
rencias politicas. 

Como já vimos, Portugal tinha firmado um 
convénio de liga offensiva e deffensiva com a 
França. 

Luiz XIV, aproveitando-se da morte de Filippe 
IV, reivindicara os Paizes-Baixos, em nome de 
sua mulher Maria Theresa. Queria que o Rheno 
fosse o limite da França. Encetando desde logo 
a conquista, em menos de três mezes tomou 
Charleroi, Binche, Berg-Saint-Vinox, Fumes, 
Ath, Tournay, Douai, o forte de Scarpe, Cour- 
trai, Oudenarde e Lille. Continuando as hostili- 
dades no inverno, obrigou á rendição Dôle, Sa- 
lins e Bensançon. Em dezoito dias conquistara o 
Franco-Condado. A Hespanha via-se a dois pas- 
sos da ruina. Então as potencias marítimas, 
8obresaltando-se, congregaram-se para a salvar. 

i Ind. Ghron. tomo i.^ pag. 215. 
2 Alvará de i% de abril de leea 
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A HoHanda, a Inglaterra e a Suécia, assignaram 
em Haya um tratado, conhecido pelo nome de 
tripliee alliançay em que offereciam a sua me- 
diação. Luiz xiY assignou a paz de Âix-ia-Gha* 
pelle, e entregou o Franco-Condado, conservando 
doze praças fortes que havia tomado aos Paizes- 
Baixos. ^ 

Taes eram as circumstancias de que nós nos 
podiamos prevalecer, sobretudo em vista dos úl- 
timos feitos, se ainda á testa da governação 
houvesse um homem da energia do conde de 
Gastello-Melhor. Deixámos a França operar sin- 
gularmente, o que além de ser uma falta de 
cumprimento das estipulações era também uma 
abstenção culposa. Poderíamos levar a Hespanha 
a consequências extremas, e pagar com usura 
quanto ella nos havia feito soSrer em sessenta 
annos de captiveiro e em vinte e oito de lucta. 

A nação estava, porém, exhausta, e as ten- 
dências eram para a pacificação e parao socego. 
A corrente das idéas e dos esforços levavam-nos 
a entrar no caminho da ordem, comquanto nos 
podessemos abalançar a emprehendimentos de 
notável alcance. 

Não se ignora que o grande ministro de D. Af- 
foiíso VI pensava em desmembrar das Hespanhas 
o reino da Galliza para o annexar a Portugal. 

Não discutimos agora a justiça das annexões; 
citamos o ponto por que elle aoda incluído na 
historia. 

A 13 de fevereiro de 1668, no convento de 
Santo Eloy, se ajustou, concluio e assignou o 
tractado de paz entre D. Afibnso vi e D. Carlos ii, 
rei das Hespanhas, s^do de uma parte Dom 
Gaspar de Haro Gusmão e Aragão, marquez dei 
Carpio, como plenipotenciário de sua magestade 
Catholica, e da outra, D. Nuno Alvares Pereira, 
duque de Cadaval, D. Vasco Luiz da Gama, mar- 
quez de Niza, D. kAo da Silva, marquez de Gou- 
vôa, D. António Luiz de Menezes, marquez de 
Marialva, Henrique de Souza Tavares da Silva, 
conde de Miranda e Pedro Vieira da Silva, como 
plenipotenciários de sua magestade de Portugal, 
e Eduardo conde de Sandvrích, plenipotenciário 
de sua miagestade de Gran-Bretanha, mediador 
e fiador da dita paz. 

O tratado compunha-se de treze artigos, nos 

^ Victor Duruy» Histoire des temps modemes, 
V VOL.— 11. 



quaes se estabelecia que, desde a sua publicação 
cessariam todos os actos de hostilidade, que os 
dois paizes restituiriam mutuamente as praças 
que houvessem tomado, que os prisioneiros de 
guerra seriam postos em liberdade, obrigando-se 
por ultimo os reis catholico e de Portugal, a 
não fazer nada contra e em prejuízo da paz, nem 
consentir se fizesse, directa ou indirectamente. 
Todas as privações de heranças e disposições 
feitas com ódio de guerra, seriam também decla- 
radas por nenhumas; e os dois monarchas per- 
doariam a culpa a uns e a outros Yassallos em 
virtude do mesmo tratado. 

A sua confirmação e ratificação foi feita pela 
carta patente de 13 de março seguinte. ^ 

No dia 28 eram soltos quantos castelhanos 
prisioneiros estavam enclausurados nas cadéas 
do reino. Restabelecia-se, emfim, o socego e a 
amisade. 

Uns ares saudáveis principiavam a correr e a 
avigorar a nação. Cada qual volvia aos seus tra- 
balhos pacíficos, ás suas occupações prestantes. 

Entrava-se decididamente, no periodo das lu- 
ctas incruentas; e ao cabo de tantos annos de 
sacrificio e de heroísmo, as forças vivas do povo, 
em vez de se darem a arrasar, destinavam-se a 
produzir. 

As cortes reunidas iam ^o tempo dando or- 
dem aos negócios, que, por efféito das contendas 
interiores, se haviam gravemente perturbado. A 
paz com a Hespanha trouxera-nos, entre outros 
resultados, o podermos dirimir o pleito em que 
andávamos com a Santa Sé, a propósito da con- 
firmação dos bispos. 

Custou-nos isso grandes sommas, porque as 
bulias da cúria romana costumam ser vendidas 
a peso de ouro ; mas, emfim, punha-se termo ao 
desconcerto diplomático, e o conde do Prado, 
embaixador de Portugal, recebia do papa Cle- 
mente X as demonstrações da mais affavel e ca- 
rinhosa estima. 

A renuncia que D. Affondo vi fizera de seus 
reinos suscitava duvida entre os letrados, por- 
que, diziam elles, privado do governo real por 
incapaz, não podia renunciar com validade^ por- 
que era certo que não podia fazer testamento. ^ 

1 Prov. da Hist. Geneal. tom. B.*» foi. 69. 
a Vida d'Elrei D. Affomo VL pag. 92. 
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Os braços da nobresa e dos povos haviam offe- 
rc^ido, coraludo, a coroa ao iafante, entendendo, 
porem, o ecciesiastico bastar-lhe unicamente o 
governo. 

N^estas cortes foi feita repartição do que a cada 
comarca e ilhas cabia pagar, assim dos quatro- 
centos mil cruzados, que os estados da nobresa 
e povos prometteram cada anno, por tempo de 
três, para despezas dos presidies que pareceu 
necessário haverem de ficar nas praças das pro- 
víncias do reino, como Qos cem mil cruzados 
que de mais offereceram cada anno, para paga- 
mento do que se ficara devendo aos assentistas. 

O regimento para o lançamento e cobrança 
d'estas contribuições ficou ao cuidado e cargo 
da junta dos Três Estados do Reino, que a esse 
tempo fora reorganisada, demarcando-se-lhe as 
attribuições, e da qual eram deputados o conde 
da Ericeira e o de Pontevel, e pelo estado eccie- 
siastico Mariim Afi^onso de Mello, funccionando 
conjunctamente com o Procurador da Fazenda, 
servindo^ de secretario, Francisco Soares No- 
gueira. * 

Quando os tfes annos findaram, mandou-se, 
comtudo, que continuasse o subsidio. ^ 

A pragmática dos vestidos e trajos, então de- 
cretada, contem disposições cuja noticia é de 
interesse, e por isso as indicaremos em rápida 
summa. Os três estados do reino haviam repre- 
sentado em cortes e pedido com grande instancia 
que se atalhasse á grande demasia e excessos 
que se davam nos vestuários; e o rei, deferindo 
ao pedido, ordenou em onze capítulos, que se 
restringissem as superfluidades e garridices com 
que os vassallos iam attenuando os seus desfal- 
cados patrimónios. 

Hoje, que qualquer burguez de torna viagem 
tem o plenigsimo direito de envolver a sua ro- 
tunda corporatura nos arminhos e lemistçs da 
ostentosa fatuidade, fazem sorrir estes cuidados 
patemaes do tbrono, gisando os haveres parti- 
culares, e colorindo metbodicamente os figu- 
rinos. 

Ninguém poderia usar de brocados, telas, tel- 
lilhas, lamas, nem de outras quaesquer sedas 
tecidas, guarnecidas ou bordadas com ouro, prata 

' Alvará de 3 de setembro do 1668. 
2 índ. Í^Jiron. tom. 4.°, pag. 221. 



OU seda, nem de rendas, passamanes, laçarias, 
pestanas, galões, debruns, rébetes, espiguilbas, 
ou quaesquer outras guarnições em que entrasse 
ouro, prata, seda ou linhas. Em todo o vestido 
só se permittía o emprego de cincoenta varas de 
fita. Nenhuma pessoa poderia trazer cau^z. ou ca- 
pote de seda, assim no inverno como no verão, 
nem ainda de lã, sendo forrado de seda, nem 
regalos nas mãos, que só se permittiam ás mu- 
lheres. 

Só poderiam usar de coches ou liteiras os 
titulos do reino, conselheiros do Estado, pre- 
sidentes, senhores de terras, alcaides-móres, 
desembargadores e fidalgos. Nenhum official me- 
cânico, nem sua mulher, filhos ou filhas, anda- 
riam vestidos de seda alguma, assim negra como 
de cór; e sendo achados, seriam presos. 

As pessoas nobres ou de maior qualidade que 
infringissem as disposições da pragmática, pa- 
gariam peia primeira vez cincoenta cruzados, 
e pela segunda e mais vezes a mesma pena em 
dobro; e não sendo nobres, pagariam pela pri- 
meira vez vinte cruzados, e pela segunda se- 
riam presos, pagando a condemnação em dobro, 
com aplicação para os gastos dos presídios do 
reino. * 

São estas, em succinto bosquejo, as prescri- 
pções reguladoras quanto ao vestuário d'aquella 
época. As idéas d'hoje não se compadecem in- 
teiramente com estas theorias, que, postas em 
absoluto, nos levariam â esterilidade, em vez 
de nos incitarem ao progresso. A inclinação para 
o luxo é irresistível e ingenita. Um escriptor no- 
tável, e de immensa auctoridade no assumpto, 
mr. Baudrillart, disse ha annos, n'uma das ses- 
sões da Academia dás sciencias morae& e politi- 
cas de França: — ^Vâge de la pierre a eu son 
luxe.» E dizia uma verdade profunda. Montes- 
quieu, não obstante a rigidez da sua analyse 
histórica, chega a fazer o elogio da vaidade hu- 
mana, como origem e motor do luxo, e d'ahi da 
industria, das artes, das modas, da civilisaçãoe 
do gosto. ^ 

Estes princípios, que ainda ao presente en- 
contram sua impugnação n 'uma escola de mo- 
ral rigorista, eram ha um século acatados, como 

í Carta de lei de 8 de junho de 4668. 
^ Esprit des lois^ liv. 19.% cap. Q," 
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dogma, pelo puritanismo exterior dos nossos an- 
tepassados. 

Daremos agora termo a este capitulo, no qual 
procurámos condensar os principaes factos que 
constituem o periodo que vae da deposição de 
D. Affonso Yi até o encerramento das cortes. 
São, por assim dizer, negócios de familia, peri- 
pécias caseiras ; mas que dão a justa medida do 
caracter moral de quantos personagens figuram 
n'elles. 

Relanceando agora a vista pelas nossas coló- 
nias, acompanhando D. Áffonso vi aos seus dois 
exilios, até lhe cerrarmos os olhos nos paços 
melancólicos de Cintra, daremos fim á regência, 
para entrarmos no reinado de D. Pedro ii, rei- 
nado, quo, pelo que veremos, não só foi funesto 
pelos males que encerrou, como também por 
muitos de que, necessariamente, foi origem. 

CAPITULO V 

Estado das nossas colónias. — O Brasil e as 
Minas. — D. Affonso VI ó desterrado para a 
ilha Terceira. — Cansas da sua volta para 
Cintra. — Cortes de 1674. — Malogra-se o 
casamento da infante. — Morte d*el-rei. 

Já temos visto que as nossas grandes conquis- 
tas d'alem-mar se iam a pouco e pouco desme- 
drando, por e£Feito não só de causas naturaes, 
mas de outras que nasciam da incompetência dos 
que governavam, augmentada com a petulância 
dos que deviam obedecer. 

O regimento d'aquelles povos longinquos an- 
dava em mãos desaffeitas, ao passo qne o ele- 
mento aborígene se esforçava para ganhar corpo, 
á similhança de uma planta que busca romper e 
avigorar-se em terreno que lhe é próprio, mas 
que se deixou invadir de espinhos parasitas. 

Governava então a índia João Nunes da CuDha, 
conde de S. Vicente, que substituirá António de 
Mello e Castro, no anno de 1667. 

Coincidia exactamente n'este tempo o apare- 
cimento de Sévâdji, quer dizer, os prenúncios 
da influencia mahratta debuxavam*se em linhas 
já firmes. 

Nós, que havíamos sido o terror e o assombro 
do Oriente, estremecíamos ao ouvir o nome 
d'e88e homem, que, depois de haver desbaratado 



o exercito de ÂUreng-Zéb, aaqueado Surate e 
tomado a ilha de Bardez, nos ia ainda lançar 
tributos em Damão e em Chaui, sem que nos 
recordássemos já de qual a moeda com que os 
sohiamos pagar no tempo do grande Albuquer- 
que. 

A costa do Malabar, n'uma extensão de mais 
de duzentas léguas, estava submettida ao poder 
d'este aventureiro superior, que, de mero Zé- 
myndar chegara a constituir-se em soberano in- 
dependente e absoluto. Em 1680 morria elle, 
legando a seu filho Sambédjy, o respeitado im- 
pério de que fora audaz e enérgico conquistador. 

A esteira que as nossas cara vel las haviam 
deixado ao longo dos mares, attrahira para eiles 
os olhos de muitas potencias. 

O commercio continental pareceu-lhes aca- 
nhado e timido. Era preciso soltar o panno ao 
vento dos novos mundos. 

A França, graças á administração de Coibert, 
conseguio rasgar uma ampla estrada, e estabe- 
lecer o seu poder colonial. 

«Os estrangeiros, diz um dos seus historiado- 
res, tinham conseguido apoderar-se de todo o 
nosso commercio marítimo; cada anno, quatro 
mil navios hollandezes nos traziam os productos 
de sua industria com as mercadorias dos dois 
mundos, levaudo-nos as nossas sodas, os nossos 
vinhos, os nossos alcooles, transportando-os por 
toda a Europa e pelos mais remotos paizes. 

«Golbert quiz arrancar a França d'essa deca- 
dência. Já em 1658 o superintendente Fouquet 
estabelecera um direito de ancoragem de 50 sol- 
dos por tonelagem sobre os nados estrangeiros, 
pela entrada e sabida dos nossos portos; Golbert 
manteve esse direito, concedendo prémios aos 
navios nacionaes, para a exportação e importação, 
e também aos constructores de navios de longo 
curso, estipulando-lhes 4 a 6 libras, (8 a 12 fran- 
cos por tonelada). Greou cinco grandes compa- 
nhias pelo modelo das hollandezas e inglezas; as 
das índias orímtaes e das Índias occidentaes em 
1604; as do norte e do Levante em 1666; a do 
Senegal em 1673; concedendo-lhes o monopólio 
exclusivo do commercio n'e6sas paragens, dan- 
do-lhes subsidies avultados, (seis milhões, só 
par,a a companhia das índias orientaes) , e obri- 
gando os príncipes parentes, os nobres e os abas- 
tados a intervirem «'este objectQ. Finalmente, 
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um edito de 166^ declarou, que, o commercio 
maritímo não deslustrava a nobreza. 

«Possuíamos unicamente o Canadá com a Aca* 
dia ou Nova-Escocía; Cayenna na Guyana; a ilha 
Bourbon, e algumas feitorias em Madagáscar e 
nas índias. Colbert adquiriu, por menos de um 
milhão, a Martinica, Guadalupe, Santa-Lucia, 
Granada e as Granadilhas, Maria Galande, São 
Martinho, São Christovam, São Bartholomeu, 
Santa Cruz, e a Tortue nas pequenas Antilhas 
(1664): pòz sob a protecção nacional os peche> 
lingues francezes de S. Domingos que se haviam 
apossado da parte occidental da ilha (1664), en- 
viou novos colonos a Cayenna e ao Canada, to- 
mou a Terra-Nova para dominar a entrada de 
S. Lourenço, e começou a occupação da magni- 
fica descida do Mississipi ou da Louisiana, então 
explorada pelo celebre viajante Roberto de la 
Salle (1680). Na Africa tomou a Goréa aos hol- 
landezeS; (1665), fazendo-se senhor das costas 
orientaes de Madagáscar. Na Ásia, a companhia 
das índias estabeleceu-se em Surate, em Chan- 
dernagor, e ao diante em Pondichéry. Emfim, 
para que o commercio das nossas colónias fosse 
exclusivamente directo, fechou seus portos aos 
navios de todas as outras nações. » ^ 

Ao lado doeste novo poderio que se criava, ou- 
tro ia dando mostras de vida; e, de estádio em 
estádio, augmentava e constituía a sua grandeza. 

No testamento politico attribuido a Pedro o 
Grande, da Rússia, lé-se n'uma das clausulas: 
«O commercio das índias é o commercio do 
muodo, e quem d'elle dispozer exclusivamente 
será o arbitro da Europa. » 

A Inglaterra parece haver-se compenetrado 
d 'este principio. 

A datar de 1600, em que se fundou a compa- 
nhia das Índias, esta potencia marítima começou 
a desenvolver as suas tendências. A principio os 
hoUandezes conseguiram tomar-lhe o passo, e 
a estabilidade das primeiras feitorias foi nuUa; 
coffltudo, perseverando sempre, e tendo como 
núcleo a terra de Bombaim, que Portugal lhe 
havia cedido, conseguio cortar pelos estorvos 
alongando os seus domínios. Não faremos a his- 
toria, por meudo, da Companhia ingleza das 
Índias orieníaes] sabemos que se implantou com 

1 Durny. Hist, des temps modemesj pag. 367 



firmeza, e que se manteve a travez de inna- 
meras peripécias ; quando Dupleix abandonava 
esta terra, na qual fora um heroe, para vir mor- 
rer em França, esquecido e pobre, a Inglaterra 
entrava em plena posse d'aqueUas regiões opu- 
lentas, e a sua bandeira fluctuava arrogante, do- 
minando 150 milhões de súbditos. 

Isto, quanto â evolução operada nas índias. 

No tocante á Africa, preponderávamos na costa 
occidental, conservando em respeito os indíge- 
nas ; o que tanto em absoluto nos não acontecia 
para as bandas do Oriente. Por esse tempo, 
(1084), Tanger havia sido abandonada aos mou- 
ros pelos inglezes. 

Volvamos agora os olhos para o Brasil, ponto 
que determinará a coTente de uma emigração 
fabulosa. O ouro, desentranhando-se então dos 
( seios da terra, luzia como farol para a constante 
e enorme família dos aventureiros. 

— «Emquanto, pois, na Africa portugueza a in- 
dustria se reduzia, por assim dizer, ao infame 
trafico da escravatura, ficando em completo aban- 
dono os opulentos e variadíssimos dons com que 
a providencia favoreceu aquella região, partiam 
do Tejo numerosas frotas para o Brasil, pejadas 
de collonos e aventureiros, voltando no anno se- 
guinte, carregadas de ouro e de outros valiosos 
productos d'aquelle paiz.B ^ 

primeiro documento de que temos noticia, 
dando ao descobrimento e exploração das minas 
auríferas um certo caracter official, é a carta re- 
gia de 27 de setembro de 1664, em que se manda 
à camará de Santos que auxilie Agostinho Bar- 
balha Bezerra para o descobrimento d^ellas. ^ 

D'ahi em diante, a onda vae engrossando, as 
noticias maravilhosas de uns despertam a avidez 
de outros; e como nos tempos medivaes se faziam 
as cruzadas em nome de Christo, n^aquelle se 
críavam as hordas em nome do bezerro de ouro, 

«Até a própria nobresa, como diz o grave an- 
tiquário ha pouco citado, meio esquecida das 
tradições gloriosas dos seus antepassados, soUi- 
citava o governo de qualquer província do Bra- 
sil com maior empenho do que o de algum dos 
nossos reinos da Africa ou da Ásia.» 

1 Vilhena Barbosa.— ^«Mos históricos e archeo- 
logieosj tom. i.^ pag. 273. 

2 Jnd. Chron, tom. i.^" pag. 236. 
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Ao tempo que estas cousas se davam, D. Àf- 
fonso VI permaaecia na sua clausura. Era esta 
uma circuoQstaacia que, naturalmente, deveria 
inoommodar o regente, por isso deliberou affas- 
tal*o, não como elemento perigoso, mas como 
entidade molesta. A ilha Terceira foi o ponto 
escolhido para residência ; e como justificação 
especiosa d'esta sequencia de cruezas, o regente 
expediu uma carta circular ás cortes estrangei- 
ras, na qual dizia, que, desejando fazer que seu 
irmão gosasse de mais liberdade e doçuras do 
que os Três Estados lhe haviam concedido, e 
sabendo que elle desejava estar em um logar 
onde podesse fazer algum exercício, e gosar dos 
demais prazeres do campo, isento de cuidados 
e de ceremonías, havia resolvido que iria resi- 
dir na ilha Terceira, tanto por ser aquelle clima 
o que os médicos lhe aconselhavam para a en- 
fermidade de que sofifria, como por ser aquella 
ilha mais agradável para o exercício da caça, e 
abundante de todas as cousas da vida. 

Era levar muito longe a audácia, o explicar, 
sob color de afifecto, um acto que se resumia 
em priyar o irmão da liberdade. 

Para esse fim, aprestaram-se quatro naus, 
nomeando-se Francisco de Brito Freire para ficar 
com el-rei no castello da ilha, sendo também, 
como almirante, encarregado do commando da 
frota, e recebendo a mercê de conselheiro de 
guerra; mas, na véspera da partida, e sem que 
alé hoje se saibam as rasões verdadeiras, Fran- 
cisco de Brito foi pedir aos padres da Cotovia a 
roupeta da companhia, o que elles lhe negaram, 
e o que fez com que o príncipe o mandasse pren- 
der, e ao mesmo tempo destituil-o das suas hon- 
ras, cargos e prerogativas. 

Em substituição d'elle, foi escolhido Manuel 
Nunes Leitão, mestre de campo de um terço da 
província do Minho, e que recebeu a patente de 
sargento-mór de batalha, com a consignação ne- 
cessária para os gastos d'aquelie emprego. 

Apparelhadas assim as cousas, o marquez das 
Minas foi buscar el-rei á sua camará, (1669) , indo 
de coche até S. José de Ribamar, oode os espe- 
rava um bergantim que devia leval-os até bordo. 
Gomo, porém, o tempo se enturvasse, e o as- 
pecto dos ares annunciasse tormenta, recolheu-se 
el-rei no convento de S. José, embarcando pelas 
trez horas da madrugada seguinte, e aportando 



â ilha, sem que os moradores soubessem da che- 
gada de tal hospede. 

D. Pedro via-se, finalmente, libertado d'aqueUa 
aproximação inquietadora; e dando-se então com 
mais firmesa e desassombro aos negócios públi- 
cos, foi provando, que, se lhe faltavam as qua- 
lidades superiores do homem de governação, 
tinha, comtudo, á similhança de seu pae, uns 
laivos de senso administrativo. 

A França, que se preparava para mover guerra 
á Hollanda, tentou incitar-nos a um rompimento 
com a Hespanha deixando-nos entrever os largos 
benesses da alliança. 0. governo portuguez resis- 
tio sempre ás seducções de mr. d'Aubeville, que 
Luiz XIV enviara como seu representante, o que 
não obstou a que o gabinete de Madrid se preoo- 
cupasse demasiado, e que fizesse substituir o ba- 
rão de Balteville por outro embaixador, o conde 
de Humanes, homem tão subtil e de tantas ma- 
nhas como o seu antecessor, mas, como ao 
diante veremos, de maior e mais descomposta 
audácia. O meio de que elle lançou mão para es- 
torvar qualquer apercebimento nosso, foi promo- 
ver uma conjuração, cujo fim seria repor no 
^hrono D. Affonso vi, depois do assassínio do re- 
gente, da rainha e da infante. 

Assentara elle com Francisco de Mendonça ir 
um navio de Gastella á ilha Terceira, matarem 
Manuel Nunes Leitão, e raptarem D. AfTonso, 
com o pretexto de que elle iria a contrahir nú- 
pcias com a rainha viuva; mas descoberta a 
traição, prenderam-se os principaes que n'ella 
entravam, os quaes foram executados no Rocio, 
á excepção de António Cavide, que não foi rela- 
xado peia mesa da Consciência. ^ 

procedimento havido com o conde de Huma- 
nes limitou-se, por bem cabida prudência, a uma 
queixa a Castella pela sua aleivosia, vindo o ab- 
bade Macerati substituil-o, com as mais pacífi- 
cas instrucções. Isto, porem, não impedio que os 
ânimos se irritassem, tanto em Lisboa como ém 
Madrid, sendo ahi insultado o nosso embaixador, 
o marquez de Gouvôa, por um troço da plebe, 
conduzida por um alcaide. O marquez foi desde 
logo chamado a Portugal, pondo-se o governo 
d'aviso para qualquer succedimento ulterior. 

Como remate d'este objecto, tratou o príncipe 

1 Vida d'el-rei D. Affonso VL pag. 113. 
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de tirar da ilha D. Affonso, para o que mandou 
ahi Pedro Jacques de Magalhães, vindo el-rei na 
armada que deu fundo em Paço d'Arcos. Apenas 
chegado, a 14 de setembro de 1674, o duque 
de Cadaval foi a bordo beijar-Ihe a máo, e como 
elle estivesse n'um doa seus accessos de sobre- 
excitação epiléptica, para o acalmar e trazer á 
boa parte, foi mister dizer-lhe que o navio estava 
a pique, e que era urgente sahir. El-rei pegando 
pela mão ao duque sahiu para o convez ao collo 
de dois marinheiros, sendo transportado para 
terra n'uma chalupa, e dahi levado para Cintra 
n'uma liteira. Para que não houvesse duvida de 
que aquelle palácio era um cárcere, guarda- 
vam-no trezentos infantes, a cargo do sargento- 
mór, Paulo Caetano, filho de Manuel Nunes 
Leitão, o Hudson-Lowe d'este demente prisio- 
neiro. 1 

Pelos tempos a que estes successos se referem, 
deu-se um acontecimento, cujos resultados, em 
guisa de punição, deviam ser tão funestos ao bem 
commum, quaíito preconisados pelos que consti- 
tuíam o grande bando do fanatismo. 

Debalde o padre António Vieira aponta-apara 
08 manifestos inconvenientes da resolução; o go- 
verno, d'accôrdo com os amotinados, homologa- 
va-lhes os alvitres. 

sacrileffio commeltido em Odivellas deu 
cau?a ás grandes occorrencias de que tratamos. 
A profanação deu-se em a noute de 10 para 11 
de maio de 1671, e pouco depois eram manda- 
dos exterminar os christâos novos confessos, 
para sahirem nos autos da fé. ^ Sobre estes mi- 
seráveis cabiam a miude, em nome da religião, 
as sanhas e avidez dos contrários. Em seguida 
declarou-se ao Senado da Camará que não desse 
officio nem serventia a pessoa de nação infecta; ^ 
os que tinham sido penitenciados pelo crime de 
judaísmo, seus filhos e netos, foram notificados 
para não advogarem na casa da supplicação nem 
nos outros auditórios da corte, com pena de dois 
annos de degredo para a Africa e cincoenta mil 
réis para as despezas da relação. ^ 

1 Vida d'el-rei D. AlTonso vi pag. 117 e seguintes. 
António Vieira Cartas^ tom. 2.» pag. 17. 

2 Dec. de 22 de junho de 1671. 

3 Alv. de 15 de julho. Idem. 

4 Assento de 28 de Julho* Idem. 



Quem não fosse de sangue limpo, isto é, quem 
tivesse parte de christâo novo, mouro ou mulato 
não poderia ter e servir officio publico. ^ Por ul- 
timo, suscitando-se o cumprimento de uma reso- 
lução do 1.° de setembro de 1622, foi resoluto 
que o Fisico-mór não consentisse no exercício 
da sua profissão a medico algum que houvesse 
sabido reconciliado nas Inquisições do Santo Offi- 
cio, com pena de ser exterminado o que fosse 
comprehendido, pagando duzentos cruzados â 
pessoa denunciante. ^ 

Tamanho affan em joeirar malefícios não im- 
pedia que os limpos de sangue, e não incorridos 
na infâmia de direito, praticassem, com notório 
escândalo, excesso e demasia o trato e amisa- 
des illicitas com as religiosas, violando clausuras 
ou tendo nas grades dos conventos praticas de 
tão duvidosa edificação, que costumavam ser 
principio de maiores delictos, ^ 

Na legislação da época ha sobejos documentos 
pelos quaes se vô que a casa de Deus não era 
só casa de oração, mas também latibulo de muito 
acto torpe e indecente. 

O veo freiratico não se fizera cendal de carna- 
lidades impudicas ! 

As complicações em que o reino andava tra- 
balhado e confuso, levaram D. Pedro a convocar 
cortes em janeiro de 1674. A convocação, em 
logar de ser um appello sincero ao povo, sérvio 
para que o regente lhe desse uma negação for- 
mal à sua soberania. Os que aulícamente lhe 
queriam pôr na cabeça o diadema arrancado a 
seu irmão, teriam de ser reppeiUdos violenta- 
mente, quando, no exercício do seu mandato, 
quizessem exercer poder no tocante às contribui- 
ções e dinheiros públicos. Os trez estados limi- 
taram- se, apenas, a jurar a princesa D. Izabel 
como herdeira presumptiva do throno, e a repre- 
sentar contra os christâos novos, representa- 
ção que elle desatendeu com singular constância, 
o que lhe valeu o applauso do Sumqio Pontí- 
fice, Clemente x. Por alguns annos o exercício 
das inquisições ficou inhibido. 

Afora isto ha unicamente para citar a lei que 
regula as regências e tutorias na menoridade ou 



1 Dec. de 16 de Agosto, de 1671. 

2 Alvará de 17 de Agosto. Idem. 

3 Alvará de 3 de novembro. Idem. 
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incapacidade dos reis successores. Como, com 
relação a este objecto não havia forma legal 
estabelecida obviou-se a tal desconcerto, que 
tamanhas perturbações trazia comsigo ao estado 
politico, fixando-se regras terminantes e seguras. 

Por uma lei fundamental foram prescriptos os 
seguintes princípios : 

1 ."*. -— Que faltando o rei regenle por morte 
natural, deixando successor de menos de qua- 
torze annos, os vassallos obedeçam ao tutor que 
houver sido nomeado por testamento ou escri- 
ptura. 

2.°. — Que não havendo tutor nomeado, ficará 
a rainha viuva sendo tutora dos menores, e go- 
vernadora d'e8tes reinos e senhorios. 

3.°. — Que não havendo disposição do rei de- 
funto, nem ficando rainha viuva, entrem na re- 
gência e tutela os cinco conselheiros de estado 
mais antigos, incluindo n'este numero o prelado; 
é não o havendo no conselho, entre no numero 
dos cinco o Inquisidor geral, sendo sagrado, e, 
não o sendo, o arcebispo de Lisboa, Braga ou 
Évora, preferindo o mais antigo na dignidade. 

4.** — Havendo infante único, irmão do rei ou 
príncipe defunto, elle, ou dos que houver o mais 
velho, governará e terá tutela com os conselhei- 
ros apontados. 

5.*^ — Que chegando os príncipes successores 
á edade de quatorze annos completos, ou casando 
a filha successora antes d'elles, tomem logo o 
governo, cessando a regência do tutor ou tuto- 
res. ^ 

Da enumeração doestas disposições excluímos 
as que tratam, em especial^ do caso, com appli- 
cação restricta ao infante D. Pedro, por isso qne 
a doutrina d^ellas é exactamente a mesma que 
d^xamos indicada, dando-se acircumstanciade 
morte do rei, com quaesquer dos accidentes pre- 
vistos. 

Quando os procuradores dos povos quizcram 
ir mais longe, encontraram o decreto de 16 de 
junho, que,' destituindo-os, lhes tirava o direito 
de discutirem e votarem os tributos. 

Uma circumstancia que durante a regência de 
D. Pedro nos poderia trazer consequências funes- 
tas, foi aoccorrida com a colónia do Sacramento. 

D. Manuel Lobo, govern^ador do Rio de Ja- 

1 Alvará de 23 de novembro de 1674. 



neiro, havia fundado em janeiro de 1680, uma 
pequena colónia por detraz da ilha de S. Gabriel, 
e defronte de Buenos-Ayres. O governador d'esta 
ultima^ homem impetuoso, e levado por um certo 
rancor de nacionalidade, ordenou, de motu pró- 
prio, que se expulsassem os portuguezes alli 
residentes, tomando conta das fortificações. Suc- 
cedia isto no mez de agosto seguinte. Mal o 
regente .foi informado de similhante violência, 
protestou contra a Hespanha n'um tom de ener- 
gia tamanha, e obrigou-a por tal forma a reparar 
as demasias do seu súbdito, que esta, vendo a 
firmesa do nosso. governo, e ao mesmo tempo 
sangrando das feridas, mais reabertas pela paz 
de Isimegue, (1678), accedeu em dar quantas 
satisfações lhe foram exigidas. 

tratado provisional de 7 de maio de 1681, 
sobre a restituição da colónia do Sacramento, e 
satisfação polo ataque feito pelo governador de 
Buenos-Ayres, compõe-se de dezoito artigos, ha- 
vendo sido plenipotenciários, D. Domingo Júdice, 
duque de Jovenaso, D. Nuno Alvares Pereira, 
duque de Cadaval, D. João Mascarenhas, mar- 
quez de Fronteira, e D. fr. Manuel Pereira, se- 
cretario de Estado. 

]S'clle se cenveio e ajustou que sua magestade 
calhoiicâ mandaria fazer demonstração com o 
governador de Buenos-Ayres, condigna ao ex- 
cesso no modo de sua operação. Todas as armas, 
artilheria, munições, ferramentas e mais petre- 
chos de guerra, tomados na fortalesa e colónia 
do Sacramento, seriam restituídos inteiramente 
ao governador do Rio de Janeiro, D. Manuel Lobo, 
ou á pessoa enviada em seu logar. As prohibições 
do commercio por mar e por terra, assim dos 
castelhanos no Brasil, como dos portuguezes em 
Buenos-Ayres, Peru, e mais^partes das índias 
occidentaes ficariam em sua inteira força e vi- 
gor. Nomear-se-hiam commissarios em egual 
numero por uma e outra parte, dentro de dois 
mezes, afim de declararem por sentença os di- 
reitos de propriedade das demarcações; e em 
caso de discórdia, guardar-se-ia e observar-se-ia 
a decisão do Summo Pontífice. ^ 

Taes são as principaes clausulas do tratado 

■ 

provisional. 

1 Prov, da llisL GmeaL tora. 2.°, pag. 154. 
CoUeeção de tratados j etc. tom. i.*, pag. 478. . 
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Pelo artigo 14.*^ do tratado da mutua allíauça 
de 18 de junho de 1701, sua magestade calho- 
liça cedeu e renunciou a qualquer direito que po- 
desse ter nas terras sobre que fez o convénio 
anterior; e pelo tratado de Utrecht, assignado a 
6 de fevereiro de 1715, o rei de Hespanha, Fi- 
lippe V, não só se obrigava a restituir o territó- 
rio e colónia do Sacramento, sito na margem 
septemtrional do Rio da Prata; mas também ce- 
dia em seu nome e no de todos os seus desceu- 
tes e successores a qualquer acção e direito que 
se pretendesse ter ao dito território e colónia. 
Pela sua parte, o rei de Portugal ficava obrigado 
a não consentir que nação alguma estrangeira 
se estabeleceôse ou commerciasse na dita coló- 
nia; para não dar mão e ajuda com' que se in- 
troduzisse commercio nos domínios pertencentes 
t coroa de Hespanha. ^ 

Em 1679 D. Pedro convocava de novo as cor- 
tes, o que não era mais de que um simulacro 
de acquiescencia às suas ponderações. Um dos 
pontos que muito deteve a soUicitude dos trez 
estados, depois de cuidarem no que principal- 
mente dizia respeito ao bom regimento dos ne- 
gócios públicos, foi a pragmática sumptuária, 
onde os procuradores sobresaltados pelas osten- 
tações dos constituintes, procuravam mettel-os 
em cammho prudente, como já o haviam ten- 
tado nos celebres capítulos do tempo de D . João i v. 
O absurdo d'est.a8 disposições levantou resistên- 
cias, promulgando-se as pragmáticas em agosto 
de 1686 e janeiro de 1687. 

O outro ponto a resolver era o projectado ca- 
samento da infante. Para se poder dar consorte 
a esta herdeira da coroa portugueza, tornava-se 
indispensável derogar um artigo das mytholo- 
gicas cortes de Lamego, e assim se fez, assen- 
tando-se entre vários príncipes, cujos nomes 
figuravam em lista, como acepipes, no joven 
duque de Sabóia, Victor Amadeu. 

No assento, que tem a data de 11 de dezem- 
bro, concluíram as cortes, ao cabo de vários 
fundamentos jurídicos: «Para maior cautella se 
necessário é, e como se o fora em virtude do pre- 
sente assento, que haverá força de lei perpetua 
e irrevogável, dispensamos, revogamos, dero- 
gamos e anuullamos, para o effeito, e em favor 

> Colleeção de tratados, tom. ±^ pag. 4tU e 264. 



doeste matrimonio, e n^este caso somente, a dita 
lei de Lamego, em quanto dispõe que afilha her- 
deira e successora case com pessoa natural do 
mesmo reino, e prohibe contrahir matrimonio 
com principe fora de Portugal, impondo-lhe a 
pena de perder a successão; e geralmente em 
tudo o mais que se contem em todo o contexto 
da lei, e em especial os § § 7 e 8, como também, 
pelo que nos pode tocar, qualquer outra iei^ cos- 
tume, disposições, e tudo mais que podesse, do 
caso da morte do sereníssimo rei D. Affonso vr 
e do sereníssimo principe D. Pedro, sem filhos 
varões, nascidos de legítimo matrimonio, op- 
por-se, de alguma maneira, cuidada ou não cui- 
dada, á successão da dita sereníssima infante, e 
seus descendentes, ao reino de Portugal, estados 
e direitos da coroa, ou impedir directa ou indi- 
rectamente, o inteiro cumprido effeito de tudo o 
pertencente a este matrimonio: ficando a dita 
lei de Lamego em toda a sua observância e fir- 
mesa para o diante, sem que se possa fazer ar- 
gumento d'esta dispensação ou derogação, para 
os casos futuros, emquanto não íntervier o nosso 
consentimento. » 

Por parte do duque de Saboya, foi encarre- 
gado de fazer as fianças ou promessas de casa- 
mento, o marquez de Ornano, D. Carlos de Este, 
e por parte da infante, o duque de Cadaval. ^ 
Entre os capítulos do tratado, foi um d'elles que 
seria dada á nubente uma das casas dos estados 
de Bragança ou do Infantado, elegendo ella a de 
Bragança. 

Assim, estavam delineadas as cousas, quando 
os successos destruíram os planos. 

Tratou-se desde logo de aperceber a frota que 
deveria ir a Niza, e n'Í6S0 se andou com a mais 
rota prodigalidade. As naus apparelhadas eram 
todas ellas com revestimentos de ouro; sendo a 
almirante de uma tal profusão de riqueza, e ( n- 
trando na sua traça tanto marfim nos embatidos 
e tanto metal precioso em seus adornos, que 
d'ahí lhe veio, em substituição do verdadeiro 
nome, o que lhe foi dado, e muito caract^isti* 
camente, de Monte de ouro. 

Este matrimonio era, comtudo, impopular, 
tanto no reino como em Saboya; e o inesperado 
desfecho que relataremos, foi, porventura, uma 

1 Provas da Hist. Geneat. tom. 5.«» pag. 341. 
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bóa solução, e que poupou á historia alguns ca- 
pítulos lamentosos. 

Como já dissemos, ia por embaixador o duque 
de Cadaval, sendo acompanhado do mais fidalgo 
e luzido cortejo. À 23 de maio de 1682 a esqua- 
dra levantou ferro, em demanda de Niza, onde 
chegou, ao tempo em que as cousas se haviam 
mudado por forma, que, este enlace teria de 
ser posto de banda, mas de um modo insólito e 
imprevisto. 

O povo d'aquell6 ducado amotinara-se, pre- 
vendo que d'esta alliança resultaria, de futuro, 
a absorpção do Piemonte pela França; e alguns 
fidalgos incutiram estas suspeitas no animo de 
Victor Amadeu. A duqueza mãe, vendo que não 
podia cortar pelos embaraços, resolveu-se a accei- 
tar um expediente que dã a este lance um ver- 
dadeiro sabor cómico. O duque fingio-se doente, 
e durante cinco longos mezes foi impossível ao 
duque de Cadaval obter a minima conferencia. 
Desenganado por estas delongas, o embaixador 
deu ordem para que a esquadra se fizesse de vela 
para Lisboa, ficando o casamento da princesa 
desvanecido de todo, como se tivesse sido ape- 
nas um sonho. O aggravo era pungente; mas 
D. Pedro recalcou-o no fundo d'alma, talvez com 
a conformidade com que se acceitam as expia- 
ções merecidas. 

A este tempo succumbia o mísero encarcerado 
de Cuitra. No dia 12 de setembro de 1683, es- 
tando a ouvir missa, começou D. ACTonso a 
ancear, perdendo em seguida o accôrdo, e mo- 
mentos depois a vida. O príncipe recebeu a no- 
ticia estando em Palhavã, em casa do conde de 
Sarzedas, e dizem que se magoou em extremo. 
Desde logo deu ordem para que se regulasse o 
funeral, encarregando d'elle o duque de Cada- 
val e o marquez d' Arronches, e prescrevendo-se 
que em tudo fosse elle egual ao de D. João iv. 
Roque Monteiro Paim, que servia de secretario 
doestado, teve a seu cargo dar execução ao regi- 
mento. 

D. Veríssimo Lencastre, inquisidor geral e 
arcebispo de Braga, foi avisado para celebrar 
pontifical de corpo presente, e mais quatro su- 
milheres de cortina, que deveriam dizer os res- 
ponsos. 

No caixão pegaram o duque de Cadaval, o 
marquez de Arronches, os condes da Ericeira, 
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o de Vai de Reis, o marquez de Marialva e o de 
Cascaes, o monteiro-mór e o conde de Pontevel. 

As duas horas da tarde o préstito sabia de 
Cintra para o mosteiro de Belém, fazendo ahi o 
mordomo-mór entrega do corpo ao prior geral, 
nos termos que são de costume. Deposerani-no 
em uma urna que está detraz do altar-mór, ao 
pé de seu irmão D. Theodosio, e de sua irmã a 
infante D. Joanna. A infanteria deu trez descar- 
gas, e a frota do Brasil, e as torres, até o ama- 
nhecer do dia seguinte, deram signal que morrera 
um rei, disparando um tiro de hora em hora. ^ 

O martyrio doeste pobre demente acabara nas 
entradas d'aqueUe outono. Enfermo do corpo e 
do espirito, fizera por algum tempo do sceptro 
um brinquedo, ora feroz ora ridículo, mas com a 
inconsciência dos manequins. N'um dia sentio-se 
derrubado por mão violenta, e atirado para as 
escuridões da clausura. De lã do fundo d'ella, vio 
elle o irmão, sorrindo, e a oscular-lhe a esposa. 

pobre idiota comprehendeu, então, que o 
diadema que lhe tiravam da fronte ia encimar 
um thalamo incestuoso. 

Diz-se, que, ao expirar, lhe ficara o rosto res- 
plandecente. Essa luz que Deus lhe mandava, 
batendo já no mármore da sua campa, deveria 
projectar uma sombra lúgubre na consciência 
dos que haviam feito d'elle uma victima. 

CAPITULO VI 

Costumes e tendenoias populares. — Coxn- 
meroio com o Brasil. — Alguns factos da 
administração publica. — Artes e letras. 

Segundo o plano que adoptámos, volveremos 
n'este capitulo um rápido olhar por todo o pe- 
ríodo do reinado de D. Affonso vi, apontando os 
principaes factos da sua vida mais interior, e me- 
nos revelada nos certames das fronteiras. Reinado 
de D. Affonso vi, lhe chamámos, obedecendo ás 
divisões da historia; se porventura houve alguma 
vez rei, n'aquelle enfezado mancebo, que pri- 
meiro foi um gamenho com os Contis, um pu- 
pillo com o conde de Castello Melhor, e um titere 
do irmão e da esposa. Todavia, a estes vinte e 

1 Vida d'el-rei D. Affonso VI. pag. 134. 
Porixígal Restaurado part. 2." pag. 919. 
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sete aonos qae medéam entre 1656 e 1683, é 
de rigor dar-se-lhe tal nome. 

O epilhelo de victorioso com que hoje é de- 
signado nos compêndios escolares, mal pode 
en<"obrir as misérias da sua vida lastimável. 
As grandes batalhas, feridas galhardamente no 
tempo em que elie ainda se sentava no throno, 
lançou-as a posteridade em seu credito, peio 
modo velho de abonar aos monarchas as som- 
mas de bizarria despendidas pelos súbditos. 

Não lhe imputemos, comtudo, nenhumas fal- 
tas nem desares. O que elle teve, apenas, foi a 
infelicidade do mando hereditário. Achou-se vi- 
ctima do poder que lhe cabia nas mãos, pelo 
principio absurdo da herança. Davam-lhe um 
sceptro, de joelhos; e o misero faria d'elle ins- 
trumento de malabar, jogando com os seus pe- 
tiscantes. Que culpabilidade havia n^esse moço 
achacado de corpo e de entendimento? O mal re- 
side em proclamar de olhos fechados, como pri- 
meiro magistrado d'uma nação, quem teve o 
acaso de nascer em berço régio. 

Deixemol-o dormir em paz no tumulo em que 
descançou das agonias do captiveiro; e já que 
procurámos mostrar, um tanto, a feição moral 
do rei, buscaremos delinear o que caracterisa a 
sua época. 

Uma cousa que vivamente impressiona quem 
folhéa e consulta os documentos antigos, é a se- 
rie de avisos e de comminações contra os que 
mal procediam nos templos. Vô-se que a quadra 
não andava em muito cheiro de santidade, e que 
os frascarios ao divino eram de índole impeni- 
tente. Já no reinado anterior pozemos em luz 
este capitulo retrospectivo; vemos agora que as 
providencias continuam, o que demonstra a pro- 
secução dos delictos. 

As penas pecuniárias, as prisões e o desterro, 
não eram suíBcientes para pôr dique aos exces- 
sos, em grande desserviço de Deus e escândalo 
dos fieis; * os nobres que delinquiam eram 
degredados para Africa, e pagavam trezentos 
cruzados para a fabrica da egreja em que se com- 
mettesse o desacato, e os de menos condicção 
eram condemnados em açoutes, dois annos de 
galés e cincoenla cruzados. ^ 



' Decreto de 15 de janeiro de i6o7. 
t Edital de 31, de janeiro de 1657. 



De que servia, porém, lodo este arsenal de 
castigos? A levada continuava. As mesmas filhas 
do Senhor não se esquivavam a familiaridades 
suspeitas. ' Emfim, a immoralidade corria tão 
solta e despejada, que chegavam a ser ameaça- 
dos os ministros ecciesiasticos, que, por qualquer 
forma, lhe queriam pôr embaraço. ^ Ha momen- 
tos em que, lendo as ponderações officiaes, nos 
julgamos á beira de um aguaçal corrompido. Os 
próprios julgadores dos delictos, em vez de olha- 
rem a que tinham á sua conta reprimil-os, mais os 
facilitavam com a ruindade de seus exemplos. ^ 

Estes factos ahi ficam authenticados para de- 
sengano dos que teimam em representar o pas- 
sado como um arminho impolluto. 

Não queremos dizer com isto, que, por todas 
as camadas sociaes lavrasse a gafeira da incon- 
tinência; mas nos costumes, é certo, que muito 
havia para desejar, econclue-sedetudoquenào 
é a estes séculos que devemos pedir vaccina para 
nos precavermos de accomettimentos mórbidos. 

Acabamos de rememorar os desacatos e convi- 
cios que mal podiam ser obstados peia gravidade 
dos templos; sabemos até, que, na celebração 
d'alguns sacramentos, o povo fazia tripudio nos 
adros, tomando-se necessária a intervenção do 
alcaide, meirinho ou juiz áolog^Lr, para que não 
consinta fazerem-se arruidos nem uniões de que 
se sigam escândalos; * o que não impedia que a 
febre devota fosse grande, e que a par do levan- 
tamento de muralhas para defensão da pátria, 
houvesse a erecção de bispados e de egrejas para 
bem estar das consciências piedosas. Tanto na 
metrópole como nas conquistas se attendia a 
estas urgências espirituaes. Verdade é que as 
materiaes as seguiam. Os regimentos dos mari- 
nheiros e artilheiros do Irosso, ^ não acompanham 
de mui longe as bulias para o estabelecimento 
dos bispados de Pernambuco, Rio de Janeiro e 
Maranhão. ^ 

1 Decreto de 16 de setembro de 1662. Ind. Ckron, 
tom. 1.° 

2 Decreto de 8 de junho de 1667. 

3 Alvará de 3 de novembro de 1671. 

* Alvará de 5 de junho de 1677. 

5 Alvará de 4 de maio de 1676 e Regimento de 
4 de junho de 1677. 

* Bulias de 14 de 20 de novembro de 1676 c de 
28 d*ag08to de 1677, nas, Prov. da H. GeneaL 
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Approvavam-se os compromissos de varias ir- 
mandades; mas tamhem se não esquecia a com- 
pilação da legislação extravagante, ^ para o que 
se mandava organisar uma commissão composta 
do doctor João Gameiro de Moraes, chanceller- 
mór do Reino, Gonçalo de Meirelles Freire, des- 
embargador dos Âggravos da Casa da Supplicação, 
e Manuel Lopes d'01iveira, desembargador dos 
Âggravos da mesma cidade, os quaes, tomando 
de cada semana as horasnecessarias, se juntariam 
inviolavelmente em casa do chanceller-mór com- 
pilando todas as leis, ordenações e assentos da 
Relação, podendo ouvir os procuradores da Co- 
roa e Fazenda, bem como os ministros da corte 
e cidade ou os das commarcas do reino, por pro- 
visões suas, expedidas em nome do rei. 

Vemos, pois, que no turbilbão de muitos cui- 
dados pequenos, sobrenadam outros de mais re- 
conhecida magnitude. Vemos que ha elaboração, 
que ha vida, — o que attesta sempre a existência 
de um futuro, embora haja sombras que o enu- 
hlem. 

No meio de tudo, e apesar de tudo, resalta a 
boa vontade governativa. Nem só se nos depara 
a degeneração ou o desconcerto. Ha os resvala- 
douros que em todos os tempos se encontram, 
ha uma certa fermentação que faz sobrenadar 
as escoras mal assentes ; mas conhece-se que a 
náu do estado tem mareante que a dirige, a des- 
peito de parceis e baixios. 

Depois, nas circumstancias em que a nação se 
via, tanto mais são para admirar os rasgos de 
tacto e de previdência. 

Estivera-se a contas com uma guerra porfíosa, 
haviam- se quasi esgotado os recursos pecuniá- 
rios, os braços que se entregavam ãs armas 
cscaceavam em outros misteres precisos, a des- 
conQança e a má vontade grassavam em esferas 
superiores; como attender pausadamente à or- 
ganisaçáo de lodos os ramos da administração 
publica, ao passo que era indispensável vigiar 
tudo com rapidez, e, ora fazer abortar um perigo 
nascente, ora desenvolver e dar corpo a umas 
mostras de bom agouro? 

Vejamos um assumpto que 6 de naturesa affe- 
ctiva. 

Trata-se da solicitude governamental com re- 

1 Dec. d0 i3 de« julho de i679. 



ferencia á questão dos engeitados. Sem querer" 
mos agora debater o thema das rodas, contra cu- 
jos argumentos de sentimentalismo ha tantos de 
verdade positiva, registaremos as providencias 
que por essa occasião se adoptaram. 

Â mesa dos innocentes, a cujo cargo estava a 
creação dos engeitados, c a da misericórdia, que 
egualmente os bavia sob sua tutella, representa- 
ram contra a falta de cabedaes para costeamento 
das despesas. Para remedear este damno, assen- 
tou-se em cada tribunal uma propina, egual á 
que cabia a cada um dos ministros no decurso 
do anno. * No contracto dos dizimes do ultramar 
foi também imposta uma propina annual, com o 
mesmo destino, de quarenta e nove mil setecen- 
tos e quarenta réis, na sua totalidade egual à de 
cada um dos ministros do conselho ultramarino. ^ 
E como a necessidade não soffresse dilação, orde- 
nou-se ao conde regedor da casa da supplicação, 
que estas importâncias fossem arrecadadas desde 
logo. ^ 

Ao mesmo tempo outros objectos reclamavam 
o cuidado dos ministros, e estes não se faziam 
esperar com suas deliberações. 

É preciso a gente desprender-se um pouco do 
meio em que vive, e transportar-se em espirito 
á época de que trata para avaliar de quantos em- 
baraços ella se compõe, e quanto havia que luctar 
de momento em momento. À nossa existência de 
hoje, mais do que pacata, indifferente, não pôde 
dar medida da actividade que se tornava mister 
imprimir, para não cahirmos na estagnação que 
apodrece. A politica actual, restringida apenas 
ás contumelias de facção, e engrinaldando-se fa- 
cilmente com uns louros que se encommendam 
de véspera, nada tem commum com essa outra, 
que, aparte as suas tachas humanas, se vio a ter 
que aguentar uma nação vacillante, modelando 
as novas formas em que ella bavia de se encer- 
rar, e cuidaudo, ao mesmo tempo, que ellas lhe 
servissem de vestimenta de galla c de arnez de 
defesa. 

Como opportunamente dissemos, a companhia 
geral do commercio do Brasil tinha o estanque de 

1 Dec. de 16 de novembro de 1673. 

2 Gart. Regia de 18 novembro 1673. Ind. Ghron. 
tom. 3.° 

3 Dec. de 9 de dezembro de 1673. 
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farinha, vinho, azeite e bacalhau; mas, com o 
correr dos tempos, começaram os moradores 
d^aquellas paragens a queixarem-se da falta d'es- 
tes géneros, e a conhecer-se a necessidade de li- 
bertar o seu despacho. Foi o que se fez n^este 
reinado, cortando uma pôa nociva. Gomo, porem, 
convinha indemnisar-se a companhia do que ga- 
nhava com o privilegio, para a ajuda da despesa 
de suas armadas, resolveu-se que ao comboyo 
que enlào se lhe pagava no reino, se accrescen- 
tassem dois vinténs em cada arroba de assucar 
branco, trinta réis no do mascavado e um vintém 
no de panella. 

Por esta forma, qualquer navio poderia fazer 
provimentos, partindo do reino sem esperar 
por frota, em qualquer tempo que não fosse nos 
trez mezes antecedentes á partida da frota da 
companhia. * 

D'esta permissão eram exceptuados, comludo, 
os navios que tivessem menos de vinte peças 
de artiJheria, munição e tripulação correspon- 
dentes. 2 

Doestas liberdades concedidas parece que im- 
previdentemente se fez uso; por isso que os na- 
vios, entregues a si, e dispensando o comboyo, 
eram por vezes tomados, e com elles suas cargas, 
do que resultava immenso prejuízo aos direitos 
reaes. Declarou-se, em vista d'isso, ao governa- 
dor e capitão geral do estado do Brazil, e a todos 
os capitães-móres das diversas capitanias, que, 
se deixassem vir navios carregados d^assucar fora 
do corpo da armada, sendo tomados dos piratas, 
pagariam á fazenda os direitos dos géneros aprc- 
hendidos, e à companhia o comboyo; e ainda que 
os navios chegassem a salvamento pagariam de 
penna dois mil cruzados novos, demais de serem 
presos os mestres e pilotos d'elles. ' 

Com estas providencias, talhadas ao modo de 
sentir da época, se ia regulando a navegação 
para o Brasil, procurando evilar-se os riscos, 
n'aquella sazão constantes. 

Em resultado doesta alteração, pelo que diz 
respeito ao mais valioso producto brazilico, de- 

1 Alvará de 9 de maio de 1658. 

2 Carta regia de 9 de janeiro de 1672 e Alvará de 
.29 de fevereiro seguinte. Ind. Chronol. tom. 3.« pag. 
41 e 239. 

3 Provisão de 24 de julho de 1660. 



terminou-se também, que, ninguém poderia ar- 
rematar os engenhos d'assucar pelas dividas de 
seus donos, devendo pagar-se os credores pelos 
rendimentos. * 

Era isto velar pela conservação da industria. 
Evitava-se-lhe a ruina, sem offender o direito. 

Aproveitando as circumstancias especiaes do 
solo, de modo que as suas vastíssimas florestas 
contribuíssem para o mais económico engran- 
decimento da notfsa marinha, a carta regia de 2 
de janeiro de 1666, á camará do Rio de Janeiro, 
mandava que se restabelecesse n'aquelle porto 
uma fabrica de fragatas de guerra. ^ 

Seguindo a linha traçada, no intuito de desen- 
volver o commercio colonial, a nossa grande 
possessão americana foi auctorisada a ter tracto 
directo com Moçambique, e bem assim a mer- 
cadejar com os mais portos d'Africa. ^ 

Mencionando outros factos: 

No que respeita á pecuária vemos que as pro- 
videncias do reinado anterior continuaram com 
egual reparo e desvello.' A carta de lei de 5 de ou- 
tubro de 1660 determinava, que, toda a psesoade 
qualquer qualidade e condicçâo que fosse, tendo 
coche ou liteira, macho ou mulla de sella, seria 
obrigado. a ter cavallo, e, não o tendo, tomar- 
se-lhe-iam os machos e mullas para as condu- 
ções do exercito. Pelo decreto de 22 de fevereiro 
de 1661, estabeleceram-se, egualmente, regras 
para promover a criação de cavallos no reino; e 
tão grande era o empenho, que, os próprios de- 
sembargadores do Paço, não obstante a preemi- 
nência do cargo, foram peremptoriamente inti- 
mados para cumprirem a lei geral, dentro cm 
quinze dias, e depois para a fazerem executar 
pelos remissos, dentro de trez. * 
' D'esta obrigação eram unicamente exceptua- 
dos os religiosos, clérigos, médicos e cirurgiões. 
Da cópia da lei, publicada na chancellaria, en- 
viaram-se cópias a todas as comarcas do reino. 

Como á sombra de tradiccionaes privilégios 
se pretendiam alguns esquivar ã disposição das 
leis, o governo proveu o mal de remédio, com 

1 Alvará de 23 de dezembro de 1663. Ind. Chron. 
tom. 1.° 

2 Idem, idem, tom. 4.«, pag. 236. 

3 Alvará de 3 de fevereiro de 1672. 

4 Ind, ChronologicOj tom. 4.^ pag. 234. 
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uma energia frisante. Conservando ã bulia da 
Santa Cruzada todas as isenções e prerogativas 
que lhe andavam annexas, derogou-lhe as que 
diziam respeito à criação equina. Os conserva- 
dores dos privilégios insistiam em impedir, 
desde muito, a execução do regimento; mas o 
regente mandava guardar inviolavelmente a dc- 
rogação de todos os privilégios. Ao commissario 
geral da bulia dizia elle, n'um tom jà ríspido, 
que, tendo entendido a resolução, a fizesse cum- 
prir pelo que lhe tocava, de maneira que de uma 
vez se tivesse certa noticia d'ella, cessaudo os 
embaraços de que usavam os conservadores, 
com censuras, em prejuiso do serviço real e do 
augmento da criação. ^ Basta accrescentar, como 
prova de quanto este assumpto era attendido, 
que, os julgadores das comarcas e logares do 
reino não eram admittidos a despacho sem apre- 
sentarem certidões da junta de cavallaria quanto 
ao cumprimento de suas ordens. ^ 

A administração dos fundos públicos foi tam- 
bém submettida a mais regular e cstricta vigi- 
lância. Ordenou-se que as contas dos thesourciros 
da Relação e Casa do Porto, Casa da Supplicação, 
Desembargo do Paço, mesa da Consciência e Or- 
dens, e Bulia' da Cruzada, fossem prestadas nos 
Contos do reino e Casa, na forma do regimento 
d'eiles, sem embargo de qualquer privilegio que 
houvesse em contrario, o qual ficava derogado. 

Em conformidade d'e8ta deliberação, orde- 
nou-se ao conde de Villar-Maior, vedor da fa- 
zenda da repartição dos Contos, que, n'este 
sentido, fizesse a todos os Ihesoureiros as neces- 
sárias instrucções. ^ 

Como esclarecimento a maior diremos, que, 
os Contos do reino, cujo regimento era de 3 de 
setembro de 1627, c que foi posto em execução, 
como já notamos, a pedido do estado dos povos 
nas cortes de 28 de janeiro de 1641, foram ex- 
tinctos com todos os oíQcios, emolumentos e 
forma de arrecadação pela carta de lei de 22 de 
dezembro de 1761, que creou o Erário Régio. * 

Um documento importantíssimo em matéria 

1 Collec. dos regimentos reaes, tom. 6.°, pag. 161. 

2 Dec. de 14 de novembro de 1673. 
5 Dec. de 4 de novembro de 1678. 

* Manuel Fernandes Thomaz. — Reportório gerais 
tom. 1.», pí^. 242. 



de administração publica é o Regimento do en-^ 
cabeçamento das sisas, Conhecendo-se que havia 
vexações e extorsões, sendo ellas arrendadas a 
rendeiros, mandou-se, que, porencabeçamento, 
fossem dadas aos povos. O regimento é datado 
de 16 de janeiro de 1674, e compõe-se de oi- 
tenta capítulos, nos quaes se incluem as mais 
previdentes disposições sobre o assumpto. Con- 
vindo que as repartições dos encabeçamentos 
fossem feitas em tempo que as rendas se ar- 
recadassem no primeiro quartel dentro n'elle, 
mandou-se aos officiaes encarregados que as co- 
meçassem no primeiro do mez de dezembro de 
cada um anno, e que as acabassem, ao mais, até 
o fim do mez de fevereiro. 

organismo d'esta disposição é sobre modo en- 
genhoso; mas citando-o, apenas, comocircums- 
tanciad'este período, mal podemos, pelanaluresa 
do nosso trabalho,' entrar em explanações delidas. 

Mencionaremos também a feitoria que se man- 
dou assentar na cidade de Coimbra, para n'ella 
entrar e se recolher todo o linho cânhamo que 
se semeasse nos campos d'aquella cidade e sua 
comarca, afim de se lavrar obra de fio e murrão. * 

No tocante ã parte puramente agrícola muitas 
ordens e provisões se expediram, todas ellas en- 
caminhadas a favorecei- a e a melhoral-a. Como 
os negócios com Castelia se haviam de novo 
entabolado, cumpria abater a muralha de ferro 
que nos separava, c tornar a fazer circular de 
umas para outras veias o rico sangue commer- 
cial. Foi o que se fez mandando abrir as alfan- 
degas de portos seccos, molhados e vedadoe, 
para despacho das fazendas que entravam c sa- 
biam para o reino visinho, como se dava antes 
das guerras. ^ 

Era isto, finalmente, o bom signal da concór- 
dia. Descerravam-se os portaes, até ahi guarda- 
dos de bacamartes no hombro; e, já não soldados, 
mas cidadãos, entendiam-se e discutiam quanto 
aos seus productos e manufacturas. 

A vida litteraria é que continuava na mesma 
linha tortuosa. 

A influencia gongorica e marinesca pesava so- 
bre os escriptores. Dissemos já que estes desvios 
de gosto ao mais tarde seriam corrigidos pela 

1 Regimento de 15 de março de 1658. 

2 Regimento de 10 de setembro de 1668. 
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Arcádia, recondozindo-se os espíritos ás fontes 
pnras e naturaes; do mesmo modo qae na Itália, 
para salYar do naufrágio a poesia, foi necessário 
o esforço sensato de Filicaja, de Carlos Maggi, e 
de oatros, prosegoindo na obra de Chiabrera e 
de Folvio Testi. O qae continua a infestar os 
arraiaes das musas é a praga nefanda das aca- 
demias. 

Depois da dos getierosos temos a dos singu- 
lares. As occupações a que ella se entregava 
de preferencia eram sempre facetas, para não 
dizermos extravagantes. Nascida em 16G3, e 
extincta dois annos depois, soube n'este curto 
período deixar de si memoria risível. 

Para dar amostra do que eram os singxúares 
basta dizer que o assumpto da sua primeira con- 
ferencia, foi: « Uma damay a quem pedindo Fábio 
uma prenda^ soltou o cabello^ e lhe deu com a 
mão uma figa. » ^ 

Não se pode imaginar tonteira mais frívola. E 
n'ísto se entretinham os melhores engenhos do 
tempo. Eram tudo subtilezas, jogo de vocábulos, 
antitheses, o pensamento em constante gymnas- 
liça, as idéas em perpetua deslocação. O natural 
tornara-se fútil ; o correntio era insípido. Ao que 
elles certamente mantiveram acatamento foi á 
puresa da linguagem. Os discursos em prosa e 
as composições métricas eram uma capa de va- 
riegados retalhos; mas cada um d'elles era de 
bom tecido nacional. Andávamos em plena Feira 
dos annexins, 

que o auctor d'ella escreveu n'uma das suas 
metapboras, poder-se-ia então dizer aos acadé- 
micos: «Ora calem-se, línguas de trapos, senão 
p6r-Uies-hão pimenta nas línguas. » 

E bem precisavam d'ella, pelas bufonerias em 
que lhe davam tratos. D 'isto se queixava com 
amargura o nosso Fílinto Elysio, quando dizia a 
um dos seus amigos: 

*Tal era a gerigonra mais da modas 
(Quando eu, nascij nos púlpitos gritada^ 
E cantada nas nobres academias.* 

Um, que foi n'esscs dias o maior, comquanto 
nem óempre conseguisse furtar-se ao que elle 
próprio censurava, dizia com a sua facunda ve- 
hemencia:— «Este desventurado estylo que hoje 

1 Hist. doa Estabel. etc, etc. tom. i.° pag. 158. 



se usa, os que o querem honrar chamam-lhe 
culto, os que o condemnam chamam-lhe escuro, 
mas ainda lhe fazem muita honra. O estylo culto 
não é escuro, ó negro, e negro boçal e muito 
cerrado. » 

E depois, continuando, e dirigindo-se muito 
particularmente aos da sua profissão, exclamava, 
com aquelle vivo colorido de phrase que lhe era 
tão habitual: «Se o lavrador semeara primeiro 
trigo, e sobre o trigo semeara milho grosso e 
miúdo, e sobre o milho semeara cevada, que ha* 
via de nascer? Uma mata brava, uma confusão 
verde. Eis aqui o que acontece aos sermões d'este 
género. Como semeiam tanta variedade, não po- 
dem colher cousa certa. Quem semeia misturas 
mal pôde colher trigo.» ^ 

que o insigne jesuíta escrevia, é de appli- 
cação geral e verdadeira. Emfím, nós padecía- 
mos do mal que ailligía quasi todas as nações, 
fi que, segundo a observação profundamente fi- 
losophica de um escriptor, a historia do espirito 
humano é cheia de extraordinários synchronis- 
mos, 08 quaes sem haver communicação alguma, 
determinam que as mais aíTastadas fracções da 
espécie humana cheguem á mesma ordem de 
idéas e de imaginações em conjuncturas idên- 
ticas. ^ 

Na Itália, como não se ignora, havia Marini c 
Tassoni; a Hespanha, a despeito dos seus grandes 
escriptores, avoluma por uma turgidez enfatuada. 
O próprio Lope da Vega sacrifica apaixonada- 
mente ^OBcofueitoSj e acaricia-os com vangloria. 
A França, que então caminhava na vanguarda 
da Europa, pôde blasonar dos homens privilegia- 
dos que constituem o século do grande rei; mas 
é certo que os seus poetas, e dos melhores, tive- 
ram que ir pedir ao século xvi a sua linguagem 
olympica. ' 

Pela sua origem, são estas as litteraturas ver- 
dadeiramente aííins da nossa. Não trataremos 
da Allemanha, apenas representada no congresso 
das lettras pelo seu Martinho Opitz. Verdade é 
que a Inglaterra se condecora no século xvii com 
o nome incomparável de Shakespeare, para não 
citar ninguém mais depois d'este gigante; mas 

1 António Vieira. Sermão da Sexagésima. 

2 Renan. Vie de Jesus, pag. 453. 

3 Théophile Gautier. Les Grotesques. pag. 106. 
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acaso não serã elle argumento cm prol do que 
se deixa escripto? Totus in antilhesi, diz d'elle 
Jonathan Forbes, com uma certa sobranceria 
pedante; o que não impede de ser tão justa a 
phrase, que, o maior admirador d'este génio po- 
tentissimo, replica, ajoelhando ante o seu idolo: 
— «Gomo os espirítos completos possuem tudo, 
Shakespeare contem Gongora, do mesmo modo 
que Miguel Ângelo contem Bernin.» ^ 

Demonstrada, como nos parece 6car, esta falta 
de inclinação ou pendor do gosto para o dizer 
natural e fluente, vejamos quaes os principaes 
escriptores que se tornam dignos de menção no 
reinado de D. Affonso vi. 

Uma das figuras lilterarias que mais anda 
adstricta aos acontecimentos d'esta época, é a de 
D. Luiz de Menezes, terceiro conde da Ericeira, 
e auctor da Historia de Portugal Restaurado. 
Esta obra comprehende a narração de todos os 
acontecimentos que occorreram no periodo que 
vae da Restauração até o anno de 1668, em que 
terminou a lucta com Castelia. N'este escripto, 
sem duvida alguma interessante, ha por vezes 
dífTusão, e nem sempre justiça. O espirito de 
facção transpira a miude; e o historiador impar- 
cial desapparece a momentos, para deixar v(5r 
em relevo o vedor da Fazenda de D. Pedro ii. 

D. Luiz de Menezes foi general de artilheria; 
e em muitos lances de que dá conta apresenta-os 
copiados do natural, como pessoa que os viu e 
aquilatou de perto. Não só as letras o capti- 
vavam, mas egualmente as artes e industrias. 
D'aqui lhe veiu o cognome de Golbert portuguez. 
Era 26 de maio de 1690, contando 58 annos 
de edade, suicidou-se, precipitando-se d'uma 
das janellas do seu palácio. * 

Manuel de Galhegos, que veio a fallecer a 9 
de junho de 1665, é poeta que tem jus a não 
ficar em esquecimento. O seu Templo da memo- 
ria^ poema epithalamico, revela qualidades su- 
periores de imaginação e de estylo, comquanto 
n'um ou n' outro ponto se deixe eivar do mau 
sestro dominante. A Gigantomachia, é também 
outro poema escripto em oitava rima castelhana, 
muito apreciado pelos críticos. Manuel de Galhe- 
gos teve a ridícula pretensão de querer contra- 

1 V. Hugo. William Shakespeare, pag. 269. 
* Dicc. Bibliogr, tom. 5.«, pag. 307. 



pezar Luiz de Gamões, â similhança de Gabriel 
Pereira de Castro; o que talvez o levasse, por 
sympalhia de caracter, a escrever o Discurso 
poético j em louvor da Ulyssea. 

Perdoemos á sua memoria estas deformidades 
vaidosas; e attentando menos no caracter do ho« 
mem do que na feição do escriptor, podemos 
dizer com affoutesa, que, Manuel de Galhegos é 
um dos bons nomes com que se esmaltam os 
annaes da nossa litteratura. Era presbytero se- 
cular, estado a que parece terem-n'o levado as 
tristezas da viuvez. * 

António Barbosa Bacellar floresceu tanto na 
prosa como na linguagem versificada. Escreveu a 
Relação diária do sítio e tomada da forte praça 
do Recife, e outra Relação da victoria que alcan- 
çaram as armas do muito alto e poderoso rei 
D. Affonso VI em í A de janeiro de 1659, etc. ele. 
Á victoria do Canal, sendo governador do Alem- 
tejo D. Sancho Manuel, se deve a sua Oitava de 
Camões glosada. Na Phenix renascida vem in- 
cluídas muitas das suas poesias. Este poeta, que 
na opinião de Francisco José Freire, é um dos 
primeiros do nosso Parnaso, tanto pelas qualida- 
des poéticas como por sua puríssima locução, 
mereceu que Sismondi escrevesse d'elle, com 
mal fundado exagero, que, a poesia portuguezá 
lhe é devedora do tom saudoso da elegia. ^ 

Fr. António das Chagas, que para muitos per- 
tence ao numero dos seres beatificados, é um 
dos ornamentos d*esta época. Diz d*elle um es- 
criptor conspícuo, que, nas suas obras espiri- 
tuaes e devotas ainda reverberam faíscas do amor 
divino, em que sempre andava inflammada a 
sua ardente contemplação. ' 

A esta época pertencem também dois homens 
de aptidões diversas, cujos nomes cumpre avivar. 
Trata-se do padre Manuel Godinho, auctor da 
celebre Relação do novo caminho que fez por 
terra e mar, vindo da índia para Portugal no 
anno de 1663, enviado á Magestade dCeUrei 
nosso senhor D. Affonso VI pelo seuvice-reiAn* 
tonio de Mello de Castro, e Estado da índia, e 
bem assim de Manuel Alvares Pegas, que foi 
advogado da casa da Supplicação e procurador 

1 Dicc. Bibliogi\ tom. 5.<* pag. 440. 
^ Litterat. du Uidi,iom. 4.^ pag. 82ã. 
3 Mappa de Portugal Quarta parte^ S7. 
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das mitras de Lisboa, Évora, Lamego, etc. c au* 
ctor dos Commentarios ás ordenações do reino 
e das Resoluções forenses. 

O livro do padre Godinho é muito apreciável 
pela c6pia de noticias que apresenta, e pelo bom 
sabor da linguagem em que está escripto; quanto 
a Pegas foi por largo tempo o oráculo dos que 
manuesavam assumptos do foro. Entre as suas 
obras, que são muitas, conta-se o Tratado his- 
torico e jurídico sobre o sacrílego furto ^ execra- 
vel sacrilégio que se fez em a parochial egreja 
de OdivellaSj termo da cidade de Lisboa^ na 
nouie de dez para onze de maio de 1671. 

D'este successo fizemos nós mcnsão opportuna. 

N'este reinado foi creada na universidade de 
Coimbra uma cadeira de controvérsia theologica, 
sendo provida em fr. Isidoro da Luz, religioso 
Irinitario, doctor em theologia, mas de tão raro 
engenho, que a sua palavra era sempre ouvida 
como lição, e o seu testemunho recebido como 
incontestável auctoridade. 

Â provisão que creou esta cadeira tem a data 
de 28 de janeiro de 1664, havendo, porém, outra 
de 5 de novembro de 1670, que a extinguio. 

No tocante ao movimento litterario, são estes 
os pontos notáveis. Um certo amor pelas linguas 
antigas, que nos annos anteriores se manifestara, 
começou a decahir com o gosto de outros cuida- 
dos mais fáceis. Apenas alguém de longe em 
longe se dava a acatar as boas luzes da antigui- 
dade. Entre esses encontra-se Aleixo Callotis de 
Janbilet, official de linguas da secretaria de es- 
tado, auctor da obra: Horw subsecivce, e o padre 
André de Ghristo, emulo doeste, e interprete fe- 
liz de Aristóteles. 

Ainda como noticia que prende com a índole 
d'e8ta relação que estamos fazendo, daremos a 
seguinte, coinquaoto eila não vise ás regiões do 
bello supremo. 

O privilegio da impressão da folhinha para uso 
dos clérigos do reino, em favor da congregação 
do Oriente, data doeste reinado. 

Havendo os padres da communidade exposto, 
que não tinham para seu sustento e encargos, 
zoais que as esmolas de missas, e algumas que 
voluntariamente lhes ofTereciam, vendo-se to- 
lhidos para satisfazer ao intento de sua funda- 
ção, assim na casa como nas missões, foi-lhes 
feita a mercê da futura successão do privilegio 



que tinha o doctor João Serrão, prior de S. Tho* 
mé; de modo que, por morte doeste, nenhum 
impressor, livreiro ou outra pessoa podasse, m» 
reinos e senhorios de Portugal, imprimir e ven- 
der, nem trazer de fora d^eUe o dito Kalendario 
sem licença dos padres da Congregação. 

Quem o contrario fizesse perderia todos os vo- 
lumes apprehendidos, incorrendo além d'Í8S0 na 

pena de vinte cruzados, metade para a camará, 
c a outra metade para o delator. ^ 

Os padres da congregação do oratório de nossa 
Senhora d^Assumpção recebiam^ com tal privi- 
legio, um donativo assaz pingue. 

Não devemos deixar em esquecimento uma 
providencia digna de applauso. O archivo da 
Torre do Tombo achava-se em absoluta confusão 
e desordem; grande cópia de documentos andava 
extraviada desde muito, por falta de methodo 
nos livros, Índices e folhas avulsas; quer dizer, 
aquelle repositório das memorias antigas e dos 
documentos da mais completa valia, achava-se 
de tal modo baralhado c revolto, que as pes- 
quisas se tornavam affadigosas, quando não eram 
impossíveis. Para remediar estedamno, encom- 
mendou-se a D. António Alvares da Cunha, que 
passasse a fazer inventario dos livros, papeis sol- 
tos e novos índices, procurando haver e resti- 
tuir o que se notasse em falta, o que faria com 
assistência do procurador da coroa, e auxílio do 
guarda-mór, escrivão e mais officíaes subordi- 
nados. ^ 

D'este modo, tentavam salvar do naufrágio do 
tempo os subsídios da nossa historia, ao que pa- 
rece descurados com uma índifferença cuja jus- 
tificação se nos mostra difBcil. 

Parece-nos de rasão não omittir n'e8te logar 
a consignação feita para as obras do convento da 
Batalha. O documento, que passamos a transcre- 
ver na integra, dá a justa medida de quanto pode 
o sentimento do grande. Essa fabrica sumptuosa, 
que a todos os momentos lembraria aos caste- 
lhanos o seu destroço em Aljubarrota, tinha sido 
por elles acatada, quasi com um desvello pie- 
doso. Honra-os isso deveras. Outros fossem eUes, 
que, sem empunharem o carmartello do vanda- 
lismo, deixassem, pelo menos, ao tempo, o cui- 

1 Alvará de 17 de junho de i67S. 

2 Alvará de 30 de maio de i675. 
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dado de o alinir e derrocar; o amor, porém, que 
as obras primas suscitam, levou-as ao ponto de 
se esmerarem em seus reparos e concertos. Não 
viam nos arrendados de pedra as canções épicas 
dos nossos feitos antigos; era só o prodígio que 
os avassalava. 

Vejamos agora, pela transerípc&o do alvará, 
qaaes os rendimentos consignados: 

— <rEú o Príncipe, como Regente e Governador 
dos Reinos de Portugal é Algarves, etc. Paço sa- 
ber, que, tendo respeito ao que se me represen- 
tou por parte do Príor e Religiosos do convento 
da Batalba, da ordem dos Pregadores, que o 
dito convento foi fundado pelo senhor rei D. 
João I, com sumptuosa egreja, para sepultura 
dos senhores reis doestes reinos, e que, para sua 
conservação e reparo das ruinas, os senhores 
d'esta coroa lhe applicaram sempre rendas, al- 
cançando dos Súmmós Pontifices, Nicolau v e 
Pio II bulas para se lhe unirem até trez egre- 
jas do padroado real; e que, governando estes 
reinos el-rei de Gastella; lhes consignou a egreja 
de S. Thiago de Leonii, sita no bispado de Lia- 
mego, a qual o summo Pontifico Paulo v a uniu 
ao dito convento por trinta annos, que com effeito 
lograram; e que, acabando-se, Fiiippe iv rei de 
Gastella, pediu, por carta sua, ao summo Pontí- 
fice Urbano viii lhe prorogasse a dita graça por 
mais vinte annos; o que em Roma não teve efféito 
com a acclamação d'el-rei D. João iv, meu se- 
nhor e pae, que santa gloria haja; e que, vendo 
elle pessoalmente a necessidade que havia de se 
reparar o dito convento, e sua egreja, foi servido 
applicar4fae quatrocentos mil réis, por tempo de 
cinco annos, os quaes acabados, recorreram á 
rainha regente, minha lúãe e senhora, pedindo 
mandasse escrever ao cardeal protector, alcan- 
çasse de Sua Santidade a graça da união dos 
ditos vinte annos, cuja petição se remelteu ã 
junta dos Padroados, que foi de parecer que, de 
justiça e conveniência, se lhe devia mandar dar 
a dita carta; e se respondeu se escreveria ao 
cardeal, e da sua resposta se faria aviso à junta; 
o que, sendo-me presente, lhes consignei na al- 
fandega da Figueira duzentos mil réis, por tempo 
de quatro annos, e acabados se lhe prorogaram 
por outros quatro, em 6 de fevereiro de 1671. 
«B tendo ea respeito ao referido, e constar 
pelos registros da capellania-mór, e papeis que 

V VOL.— 13. 



offereceram, ser verdade que a dita egreja de 
S. Thiago de Leonii está vaga, por fallecimento 
do João dç Brito de Vasconcdlos, ultimo e im- 
mediato possuidor, que foi apresentado pelo pa- 
droado real, hei por bem fazer-lhe a mercê de 
meu consentimento para impetrarem da Santa Sé 
Apostólica a união dos fructos da dita egreja de 
S. Thiago de Leonii, por tempo de vinte annos, 
com as declarações seguintes: que para côngrua 
do reitor ficara cada anno oitenta mil réis e o pé 
do altar; e a apresentação será sempre do pa- 
droado real d^aquella dita egreja e in solidiim ; 
e que no dito convento haverá um cofre para 
este dinheiro, de trez chaves, das quaes terã 
uma o prior que fór do dito convento, e a outra 
o vedor das ditas obras e a terceira o vereador 
mais velho da camará da villa da Batalha; e pe- 
rante todos trez se farão as ferias aos sabbados 
pelo escrivão das obras, e se tomará conta cada 
anno, pelo provedor da camará; e para maior 
acerto nas obras que houverem de se fazer, pri- 
meiro que se principiem, se fará um assento pelo 
escrivão das obras, assignado pelo prior e mes- 
tre d*ellas, e vedor; e o escrivão será o aponta- 
dor, e 08 priores que forem succedendo no dito 
convento enviarão cada anno ao capellão-mór 
certidão authentica e jurada do que receberem 
dos fructos da dita egreja, e quaes foram as obras 
em que se gastaram, para constar se não diver- 
tiram em outra cousa, e para alcançarem de Sua 
Santidade graça da união dos fructos da dita 
egreja, por tempo de vinte annos, lhe concedo 
seis mezes. 

«E mando a todas as justiças, officiaes, e pes- 
soas a quem o conhecimento pertencer lh'o cum- 
pram e guardem, como n'elle sé contem. 

«António Marquês o fez, em Lisboa, a 26 de 
janeiro de 1674.. Francisco Pereira de Castello- 
Branco o fez escrever =Pnncij7c.» 

Actualmente, a somma votada para a restau- 
ração e conservação do monumento da Batalha, 
figura no orçamento do Ministério das Obras 
Publicas, artigo 11.^ capitulo 7.'» secção 7.*, re- 
presentada por 3:000^000 réis, satisfeitos em 
prestações mensaes de 250)9^000 réis. 

Buscaremos no capitulo seguinte catalogar mais 
alguns factos, que servem para esclarecer a nossa 
vida de então, e será esse o termino d*este rei- 
nado. 
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CAPITULO Vil 

Instituições munioipaes e sua d^oadencia. 
• — ^Regimento dado por el-rei & Gamara de 
Lisboa. 

No estudo dos povos, n'uma.determinada épo- 
ca, é conveniente não esquecer um dos seus la- 
dos mais importantes e caracterislicos, — o que 
6 representado pela sua vida municipal. A idéa 
do município ço-existe com a idéa de sociedade. 
A organisaçáo d'esta, depende naturalmente d'a- 
quelie elemento. 

O grande historiador por quem a pátria cho- 
rará sempre, Alexandre Herculano, consagrou o 
quarto volume da sua Historia de Portugal, ao 
mais profundo e sábio estudo quanto a estas ins- 
tiluições. A conclusão peremptória que elle tira 
dos factos, é, que ellas são inseparáveis de toda 
e qualquer organisaçáo verdadeiramente liberal. 
A época dos foraes é a época do municipalismo. 
As leis especiaes concedidas ^os povos, segre- 
gam-nos da perigosa absorpção central. São elies ' 
que elegem entre si os seus juizes e magistrados; 
e as reclamações dos seus representantes em 
cortes são ouvidas pelos monarchas. 

Com o correr do tempo, a instituição vae per- 
dendo a sua autonomia, viciando-se e destruin- 
do-se. 

O mestre, ha poucas linhas citado, escreveu a 
este respeito o seguinte : 

«Trez circumstanciasnos parece terem-se dado 
no systemu dos nossos antigos concelhos, que, 
occorrendo a certos inconvenientes próprios da 
época em que aquelle systema começou a diia- 
tarse, creavam- outros maiores para o futuro. A 
reacção da sociedade geral contra estes últimos 
deu motivo ou pretexto á coroa para ir mais 
longe do que cumpria, e para lançar no seio^dos 
grémios os germens da sua dissolução como ele- 
mento social independente, isto é, para matar 
a força própria da democracia. 

«As trez condicções que principalmente repu- 
tamos deletérias no organismo municipal foram: 
1." a existência de uma magistratura jurisdiccio- 
nal particular e exclusiva em cada concelho; 
2.' a separação material das classes nobres da 
convivência com os vizinhos ou cidadãos do con- 
celho, separação que se estendia até a proprie- 



dade territorial; 3.* a desigualdade estabdedda 
como regra a favor dos habitantes do municipio 
contra os indivíduos estranhos a elle, desigual- 
dade manifestada na diversidade das garantias, 
na ordem do processo, no systema tributário. 
Estes factos orgânicos, se obviavam a males ins- 
tantes contra os quaes a sciencia politica moderna 
acharia mais fáceis remédios, produziam, por- 
veQtura> maiores desconcertos, creavam maiores 
etubaraços do que esses que se pretendiam re- 
mover. » 

Taes foram, em rigorosa analyse, os princí- 
pios dissolventes incutidos no seio dos municí- 
pios. 

Chegados ao período de que estamos tratando, 
as immunidades communaes estavam totalmente 
corrompidas. Tornava-se manifesta a confusão 
entre as íuncções judiciaes e as administrativas. 
O poder central ingerio-sc no municipal, fazen- 
do-o tutelar pelos seus magistrados. ^ 

Vejamos um documenjto valioso. 

O regimento dado â camará de Lisboa cm 5 
de setembro de 1671, deve ficar registado na 
historia. Transcrevendo-o, ficamos em dia com 
um dos principaes capítulos da nossa organisaçáo 
municipal. 

regimento diz o s^uinte : 

«Eu o príncipe, como successor, regente e go- 
vernador d'estes reinos e senhorios, faço saber, 
que, considerando a obrigação que Deus ímpoz 
aos príncipes de atteuderem á utilidade e bem 
commum de seus vassallos, buscando todos os 
meios convenientes para a boa governança e con- 
servação d'elles, e a particular razão que em mim 
concorre para o fazer assiiu; e quanto especial- 
mente convém que esta mui nobre e sempre 
leal cidade de Lisboa seja beip regida e gover- 
nada, para que d'ella se communique louvável 
exemplo ás mais cidades, villas e logares d'estes 
reinos e senhorios, de que é cabeça; 

E considerando outrosim a ordem e forma do 
governo da camará da dita cidade, e que a mu- 
dança dos tempos, e alteração das cousas, a que 
a guerra e outros accidentes deram causa, tinham 
feito, é necessário e conveniente mudar também, 
e alterar em parte, aquella forma que até agora 

1 Cândido d€ FigimrBdo» Omumcipw e a deseen- 
í tralisação. 
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se USOU, accommodando o governo aos tempos, 
e aos damnos que de novo se padecem, ik)tob 
remédios; 

Maodei ponderar o negocio com a considera- 
ção o madureza que pedia a importância d'elle, 
e que deve preceder sempre antes de innovar o 
que de antigo tempo se acha estabelecido; e exa- 
minado tudo o que n'esta matéria se offereceu 
muito attentamente, me pareceu que, antes de 
ordenar aquella nova forma do governo do dito 
eenado que fôr conveniente dar«Ihe, era primeiro 
neceésario, nomeando novos ministros^ n^andar 
examinar muito particularmente o estado da fa^ 
Kenda da cidade, a forma em que se adminiâtra, 
suas despegas e obrigações, as dos peburos que 
se repartem pelos vereadores, e o que necessita 
de novas ordens, regimeotos e provisOes: ecomo 
se poderá prover o que pela exaltação dos tem«- 
pos tAq estiver sufficientemente provido; ven- 
do-se para este effdto as ordens e resoluções 
minhas, e dos sabores reis meus predecessores, 
que sobre o governo do dito senado e cidade fo- 
ram passadas. 

Para o que fui servido resolver, que, aposen- 
tados os seis minifft^08 queservem de vereadores, 
e absteudo^se os dois procuradores da cidade, 
tudo> na forma de um dedreto que para este effeito 
mandei passar, seiwãode vereadores até o fim 
dò-anno 4e 1672 somente' Garcia de Mella, mon- 
teird*iaór do remo, o osarquez de Távora, gentil 
homem de lâinha caàkáraj do meu conselho de 
guerra, e governador das ai^mas da província de 
TraBM»nmoi}tes,'&4]RoMgo de Menezes, gentil- 
homem 4m miuba eámara, domeu conseibo de 
estado e meu-^èstríbeíro^CDór, o droctor Matheus 
Mousinhoidemetr desembargo, edesembargaidor 
dos aggrá^» dffOina^iètfi^upplic&ç&o é proeura- 
dw dá eorôa, e>o dôbicner Haniiel Rodrígiíea Lei- 
tão, do meu Desembargo, e desembargador dos 
aggravee, 'patt^qu^/ â^aib, administrado o í go- 
verno é'esta ciiUÃe portvespassoas, nSo s6|ne»te 
9pjam as cousas. d'elle, 'pelo tempo em que o 
administrarem, tratadas como cumpre ao bem 
publico, e encaininliadas parsi- o adiaÉite; mas 
também para quetbmandojiotida das matérias 
pertencentes ftquolkMMnado,* fazendo as diligen- 
ciai^- acima rel^ida»,' e 08 mais necesèarias, me 
possam malhop idlormai^ dos ioíeiosque serSo 
mate C0»teaieiite8'o=efficàzes:para o fim desejado 



do bom regimento d'este povo; e me consultem 
a ordem e forma do governo do dito senado, que 
para o adiante será conveniente estabelecer, pois 
tem mostrado a experiência, e estado das cou* 
sas, que não é o que até agora se observou. 

E porque para os ditos poderem encaminhar 
e dirigir a boa governança d'esta cidade, convém 
que algumas das cousas, que até aqui se {Mrati* 
cavam, sejam emendadas: Portanto, além das 
leis e ordenações por que se regem os ditos meus 
reinos e senhorios, e bem assim a dita cidade, 
ordeno e mando que na mesa da dita vereação, 
e no governo d'etla, se cumpram e guardem as 
ordenações e disposições ao diante escriptas, e 
declaradas pela forma e maneira que n'ellas se 
contem: 

l.""— Estes vereadores fidalgos que tenho no- 
meado presidirão às semanas, começando os pri- 
meiros por sorte, e pela ordem d'ella continuarão 
os mais, guardando em tudo o que presidir o re- 
gimento que até agora guardavam os presidentes. 

2/ — A mesa, e assentos dos vereadores, pro- 
curadores da cidade, e dos mesteres d'ella serão 
como até agora se praticou, assentando-se no 
banco do meio em que se assentava o presidente, 
o vereador fidalgo que presidir na semana, á sua 
mão direita o que houver de presidir na seguinte, 
o outro fidalgo á sua mão esquerda, abaixo d 'este 
o vereador letrado mais moderno, e da outra 
parte o mais antigo. 

3,* — Na Sé, enos mais logares aonde o corpo 
do senado se assenta em publico, se assentarão 
todos os vereadores em cadeiras de espaldas de 
velludo, e o vereador que presidir na semana, 
se assentará n'aquelle logar em que até agora se 
assentava o presidente; depois d'este o qtíe ha de 
presidir na semakia seguinte, a quem seguirá^ o 
outro vereador fidalgo, e logo os dois vereadot^éfB 
letrados por suas' antiguidades: os procuradores 
da cidade e dos mesterefs d'ella, e as mais po^ 
soaif se assentarão nos assentos, e forma que a(é 
agora se praticou. 

í.^^-^Nâs procissões em que vae o -dito senado, 
irá Tia mesma forma alé aqui observada, indo no 
log&r em que o presidente costumava ir o fidalgo 
que presidir n'aquella semana, e o que presidir 
no Gorpo de Deus, levará na procissão d'ella a 
varai do pállio que levava o presidetíte. 

5.*^*-0ô despachos assignarão os vereadores 
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pela presidência dos assentos, e as mais pessoas 
do dito senado que n'eUe assigoam o farão conu) 
^até agora, e no votar se guardará a ordem que 
até aqui se observou. 

6.° — Os mandados, pregões e ordens que até 
agora se passavam em nome do presidente, ve- 
readores, procuradores da cidade, e dos mesteres 
d*eila, se passarão da mesma forma, não fazendo 
mensão do presidente. 

l,"" — As folhas assignarâ o vereador fidalgo 
que presidir na semana em que se vencerem os 
ordenados, e assim também assignarâ aquelies 
mandados que conforme ao regimento assigna- 
vam os presidentes. 

8.*— Far^se*ha mesa com os vereadores, e 
mais ministros d'ella, ás segundas, quartas e 
\sextas-(éiraa de cada semana, e sendo alguns 
d'estes dias fmados se fará no dia seguinte, 
quando não fôr santo ou feriado, para que não 
haja falta na expedição dos negócios públicos, e 
despacho das partes, e durará o despacho quatro 
horas por relógio de aróa, na forma que está de- 
clarado no § S."" do regimento da presidência, 
como até agora se observou. 

9.''— E porque no capitulo 8.° do regimento 
está bastantemente provido sobre o resguardo e 
segredo com que se bão de tratar os negócios, c 
n'elle se ordena que não estejam presentes mais 
que as pessoas que bão de votar, e os ministros 
que parecerem necessários, mando que isto in- 
vjolavelmente se observe também no despacho 
(dos feitos, e como para elle não são necessários 
roais que os ministros que votam, e os determi- 
nam, não estará presente na casa do despacho 
•pessoa alguma* nem os procuradores da cidade 
ou dos mesteres, nem o escrivão da camará; e 
sendo d^elles, ou de alguma informação, se to- 
mará antes de se determinarem os ditos feitos. 

10.°— -E porque se tem entendido, e mostrou 
jjí experiência que de se pagarem cartas de seguro 
nos crimes de almotaçaria, e no mais que se 
respeita ao governo ordinário da cidade resulta 
ficarem sem castigo, e dafaltanas&tadaemeiída, 
ea geral queixa de se não observarem as posta- 
ras, regimentos, leis e ordenações dadas para o 
bom governo da dita cidade, se não passarão 
d'aqui em diante as ditas cartas de seguro nos 
ditos crimes; como também bei por bem quesiB 
não passem nos de uso de oiSci^kes que ser- 



vem a dita cidade e senado, por não ser digno 
de favo? algum da lei o que, com auctoridade do 
ofBcio, delinque no ministério d^elle, e sendo 
obrigado a fazer observar aos outros as leis e 
regimentos, falta em sua observância, e porqoe 
doeste modo serão mais facilmente castigados os 
mais, e se absterão outros de o serem. 

li.^^-^E porque nas sentenças e despachos em 
negócios crimes e eiveis da almotaçaria, e dos 
mais do governo da cidade, não convém que haja 
appellação nem aggravo do senado da camará; e 
isto é conforme ao que está disposto no regimento 
que foi dado ao dito senadonos §§ 30.% 31 .•, 37.", 
59.*, 70."^, por sercci&venienteaobemcommum, e 
bom regimento doeste povo, que se não suspenda 
n'estas matérias exeoução; e tem mostrado a ex- 
periência que da dilação do recurso resulta irre- 
parável damno, e que muitas vezes depois d'elle 
padecido se manda applicar o remédio; declaro 
que das sentenças e despachos que sobre os ditos 
negócios e matérias se derem não haverá appel- 
lação nem aggravo; o que também assim ordeno 
pela confiança que faço de taes pessoas, quaes 
são as que tenho nomeado para servirem por 
ora de vereador, o que assim se observará no 
dito senado; como outrosim o que acima está dis- 
posto sobre as cartas de seguro, em quanto eu 
nio ordenar o contrario; porem porque uma e 
outra cousa é digna de muita consideração, inda 
que toda se teve antes? de se resolver^ e ordenar 
o que n'estes dois capítulos está declarado; hei 
por bem que o senado^ vendo as provisões e docu- 
mentos que houver atestes particulares, e infor- 
mando^e da pratica e estjlo antigo, me consulte 
o que será miais conveniente estabelecer para o 
diante; para que mandbndo vieo e examinar esta 
matéria tome d 'ella^aquella. ultima resolução que 
-fiki mais lítil ao bem pioUiao^ e bom re^mento 
d'e8ta cidade^' •: •: 

12.^r— Haverá appellação. «! aggravo, nos casos 
em que couber» nas -cautas sofarè posses, pro- 
priedades, pensOes, e nomeação dos officios que 
são do provimento do senado, em outra d'esta 
qualidade, em que a dilação do recurso, e sus- 
penderrse a exeoução não traz damno irrepará- 
vel, nem impede o. governo ^ordinário da cidade. 

IS.^^^Os ditos vereadoi:es, qnaesquer que ao 
ditnte forem, hão de hB¥err>dilzentús mil réis de 
'Ordenado cada. anno, ^ o que «empre tiveran os 
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ditos logares, e as propinas que eu declarar de^ 
pois da consulta, de que se fará menç&o no § 
seguinte, e emquanto as não declaro levarão 
somente as das procissões, e nenhuma outra 
ordinária, nem por natal ou paschoa^ porcos, 
carneiro, ou dinheiro, nem ainda em occasião de 
touros, nem arrendamentos das rendas da cidade, 
e o papel que se costumava dar, pelo que os ve- 
readores gastam em serviço do senado, que não 
é propina mas despeza, se dará em espécie, não 
em dinheiro, e haverão mais os vereadores os 
proeS) emolumentos e precalços que aos ditos 
oificios legitimamente pertencerem. 

14.*— E por quanto se poderão haver introdu- 
zido no dito senado algumas propinas iliegitima- 
mente, que se não possam levar, conforme ao 
que esta disposto em minhas ordenações; e é 
esta uma das cousas que mando examinar muito 
particularmente nas contas que se hão de tomar 
da fazenda que o dito senado administrava; e 
convém dar n'esta matéria tal forma ao diante^ 
que se evite toda a occasião de descaminhar por 
esta via a fazenda da cidade, e de se converter 
em utilidade particular d'aqueUas mesmas pes* 
soas, que serão obrigadas a distribuil-a em uti- 
lidade publica, e que para o. fazerem assim, hão 
de receber d'eUa congruentes sallarios; portanto 
ordeno que os ditos vereadores que tenho no- 
meado, examinem as propinas ordinárias, an- 
nuaes, que se tinham mal introduzido, ainda as 
que de algum lempo a esta parte deixassem de 
se levar, e as extraordinárias que era .'eosti;tme 
dareai-se em ocoasiões occorrentes; e além das 
que acharem legitimamente introduzidas, me 
consultarão as que era justo estabdecer para o 
diante, e o termo e liorites que será conveniente 
para as exttaordinarias, para que não fique ,a 
quantia d'elias no arbítrio livre dos mesmos inte- 
ressados, por quem se distribuem. ; 

15i.^— Supposto qué: em muitas ordenações 
está bastantetuente provido sobre o caso em que 
08 vereadores e mais offieiaíes da camará levar 
Teaa dos beas d'eUa dinheiro, emolumentos,' ou 
alguns outros precalços, e não somente está pro- 
hibido que o possam lazenpor qualquer causa que 
a seus offieios. pertença; ainda que havendo 
posse, costume em contrario, mas no oaso em 
que o façam, lhes estão impostas as p^Eiasdecla- 
xftdas nas mesmas «òrcNiasões, Q(Hitra eis que 



levam mais do conteúdo em seus regimentos» 
comtudo porque ha omissão na observaucia das 
leis, foi necessário repetir e excitar a disposição 
d'ellas: 

. Ordeao que as ditas leis s ordenação, inteira- 
mente se observem e guardem a respeito dos 
vereadores d'esta cidade; e que incorrerão nas 
ditas penas sem omissão os que incorrem na^dita 
culpa de levarem propina, emolumento pu pre- 
calço algum, que pelo § 13^**, ou pela resolução 
que eu tcMuar na consulta, que sobre esta matéria 
mando que o Senado me faça (como se declara 
no § antecedente) não estiver expresso e decla- 
radamente permittido, ainda no caso que o es- 
teja por algumas provisões ou ordens antigas, 
que todas hei por revogadas. 

E não se poderão excusar os ditos vereadores 
com pretexto e fundamento a posse, costume e 
usança alguma geral ou especial, que allegar pos- 
sam por mais antiga que seja, nem por senten- 
ças que sobre isso, por estarem todos estes titulos 
reprovados por minhas ordenações no livro 5/ 
titulo 72 no principio, aonde se declaram as pe- 
nas que haverão os oi&ciaes que levarem mf|Í8 
do conteúdo em seus regimentos. 

E quero que nas mesmas penas incorram não 
somente os, que levarem propina ou emolumento 
algum da dita fazenda da cidade^ não permitlid;i 
elara e expressamente por minhas provisões^ mfis 
também os qú.e- assignarem folha,. manda^dóyiÇiu 
ordem alguma para as ditas propinas ou epohi- 
mentosy se darem ou levarem em. coaU^/ ^se 
Bto levaram em oçtnta ao thesoureiro qu^n^, a 
deu por nenhuns mandadss, provisõeyi.oaonjiens, 
ainda queí n^ellas se faça meação d'outfas, mi- 
nhas, nos mesmos originaes se não sgwtarew^, 
e o contador ou provedor, que o contraria Çzer 
(além das m^sn^peni^ a qiK^ j^or qvae^querlejus 
ou regimentos floar, sujeita) ioeorrerápaa Jiaes- 
mas impostas peias n^inhasditas, ordenações a^ 
ditos officiaes da leamaria. , > ' 

16.''— E porque aou infotrmadQ que da Fazenda 
do Senado se.pagam algumas propinas a miais^ 
trõs e officiães de fora d'eUe, cQm pretexto de 
consultas, ou papeis do dito senado,» que pelos 
ditos mini9tr<^s e officiaes se deispsçbfpi e, eitpe- 
dem, devendo éespaebalros a-eacpedil^QBpor obri- 
r^ação de seus officios; ■ . i ' 

Ifaodp que d'aqui em diante .si» Dâo pwae 
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propina «Iguníia doestas, aiada que de antigo 
tempo se costcfo^sre pagar, e ainda que vâ kiu- 
çàda em fdha, e se introduzisse ou aprovasse 
por algum decreto ou outra ordem minha ou 
tios senhores féis predecessores; porquanto, não 
«ehdo em utilidade e proveito da cidade, se deve 
tffítender que não foram passadas as ditad ordens 
cotD Verdadeira informação do negocio, mas por 
inlportuôaçaò dos requerentes, como eôtà dis- 
poelo na ordenaç&o db livro 1 ^ titulo 66." § 20.", 
nas cartas por nõs passadas para as camarás 
|)agarem de suas rendas, tenças a algumas pes* 
^as. 

E no caso que alguma das ditas propinas es- 
teja estabielecida justamente, hei por bem su- 
primil-a e extinguil-a, por não estar a fazenda 
da cidade capaz de fazer estas despesas, nem 
chegar para as necessárias dos encargos públi- 
cos, a que por sua natureza é obrigada. 

E ainda qué nas cartas dos officios dos ditos 
ministros ou ofiBciaes se declarem as ditas pro- 
pinas, nem por isso poderão pedir-se ao senado; 
porque me praz, quero e mando, que se não pa- 
guem da fazenda da cidade, nem esta* seiadvirta 
para alguma otitra déspeza que )}ão seja a das 
^ditàáobras, e cárgoí públicos. 
' Câ^^aqui èm diante se não poderá introduzir 
^rDpí^na alguma das referidas, nem receber peti* 
-j^Sò eobre élla, nem fazer-sè^me consu)ta,[ainda 
%tie préoedtí decreto otl ordem mi0h!i, sopposio 
i^<%ejli "cèin clausula de que se consulte, sem 
6nâ)afgo das ordens em contrario, não vindo 
^òM a pefi^ão a copia authêfntica d'é0tecapttuio, 
è''Élte^s^' (teélarauÂo ni ordem ;que se consulte, 
'8éin''ett<Bàrga ^ étiposto n'eUe, (ázéndd expressa 
meâ^fto^ãã sua tHs^ção. 
1 . Hií^—írandttrWíod ditos "Viefeàdioreíf rever os 
<lf^9s"ab8 '^tútmm(íb'4mb^iê^ pubKcos.e da 
-ddade, e das isuâb landas, '^itas, e quaesqoer 
Otittros á)n!ra^tos, <m gi^^ijais, qbei d-eHes e sobre 
elles se hajam feito co&tra a forma de direito e 
especialmente de minhas f^enaçõe» e dos Ique 
achai<etn me darão doutâ, para me ser presente 
<Jomò'ri'eBla= matéria sie ha procedido, e mandar 
"pértí adiante prover o que convier, e para lhe 
iidmèar«j*ize»; qàeem lempo certo sentencéem 
TiÀ cãíOstícPque £iobr^ t)s «díios beàs mover o syn^ 
dico da cidade, sem que pôt me 'darem â dita 
úMi dèlkem de proceder n'^{ã ffltíleriáy domo 



lhes parecer que convém, emquanto eu fizer a 
dita nomeação. 

18.* — Porque se entende qne andam alheados 
e usurpados muitos dos bens da cidade, que por 
direito ou por mercê dos senhores reis meus 
predecessores lhe pertencem, e pk)r esta causa 
se acha sua fazenda, e o rendimento d'eUa em 
grande declinação; em grave prejuízo do bem 
commum doeste povo, por não haver com que se 
possa accudir aos encargos públicos a que a dita 
fazenda eslá applicada, e da dita falta e dimi- 
nuição poderá necessariamente resultar ser (bri- 
gado o povo a concorrer para os ditos encargos, 
porque o é por direito a accudir a ella; e não será 
justo que depois de uma guerra tão larga, e de 
assistir para elia com tantas contribuições, seja 
obrigado a concorrer com outra alguma, havendo 
fazenda da mesma cidade com que se possa re- 
mediar esta falta. 

Portanto hei por bem e ordeno que o dilo se- 
nado possa pedir os titulos de toda a fazenda e 
bens que por direito ou por mercês dos ditos se- 
nhores reis, ou por qualquer outro tituio lhe per- 
tença, e de que em qualquer tempo esteve de 
posse, e que os possuidores sejam obrigados a 
mostrai-o, como se foram os ditos bens de minha 
coroa; e para esse effeito quero que sejam havi- 
dos por taes, para que d'este modo possam res- 
titair-se á cidade mais fádlmenle os ditos bens, 
e ai(Uidir com elles aos diios encargos; e vistos 
06 ditos titulos, me dará o senado conta dos 
beais que se acharem iilegitimamente alheados 
ou usurpados; e d'aqueUes de que os possuido- 
res nio mostrarem titulos, me dirá as razões em 
que se fundar a pretenção que n'eUes tiver a ci- 
dade, para lhe nomear juizes que conheçam 
d^estaé cáosasna forma referida no § antece- 
denie) ou dispor o que parecer que mais coarem 
a meu serviço. - 

19»* — Pof ser conveniente e necessário exa- 
minar os juros que se pagam da fazenda da ci- 
dade, e dos mais bens que o senado da camará 
administra, e saber sua origem, antiguidade e 
natureza, ordeno que de todos os ditos juros se 
peçam os titulos, e se reduzam os em^que não 
houver duvida a pádrOes, e se faça livro c^assen- 
tamento d'elle, tudo como se foram impostos em 
«linha Fazenda. . ' '^ 

E "batendo em alguns duvida, o dito- senado 
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me dará conta; e 8uiq)osto que os ditos padi^õea 
hão de passar pela chancellaría da cidade^ nllo 
pagarão elles das partes direitos alguns n'ella, 
nem farão mais despeza que a dos salários dos 
officiaes devidos por minhas ordenações; e esta 
despeza farão peia justa causa que ma obriga a 
ordenar o disposto n'este capitulo, e nos ditos 
padrões, e depois sobre o assentamento, verbas, 
e successão dos juros d'elles ; e em tudo o mais 
86 guardará a forma que se guarda e observa nos 
juros assentados em minha fazenda. 

20. "* — No regimento de que os presidentes até 
agora usavam está disposto que, nem os procu- 
radores da cidade nem dos mesteres, nem outros 
officiaes, levem á meza petíQão alguma das par- 
tes, e porque é muito conveniente que assim se 
observe, para que se despache sem contemplação 
nem respeito a. pessoa alguma, e o dito regi- 
mento não está bastautemente provido n'esta 
matéria, porque não dispõe o como se haja de 
proceder nas petições que contra a.prohibição le- 
var alguns dos ditos procuradores, mestres ou 
officiaes, ordeno que, succedendo que alguns 
d'elles, ou dos vereadores leve petição, não possa 
votar n'ella, nem estar presente ao seu despacho, ' 
e por isso, somente ficará havido por suspeito; 
e qualquer dos outros vereadores ou officiaes o 
poderá advertir, para que o vereador que servir 
de presidente não consinta que vote nem esteja 
presente, em quanto se tratar do negocio da dita 
petição, 
^l."" — Nos feitos para cujo despacho conforme 
, as minhas ordenações, forem necessários seis 
ministros, declarando-o assim o juiz relator, sem 
propor o feito, será chamado o conservador da 
cidade para outro dia, o qual tendo beca se as- 
sentará no banco dos vereadores abaixo do ve- 
reador letrado mais moderno; e não tendo beca 
se assentará no logar em que se assenta o escri- 
vão da camará, e os cinco vereadores com elle 
determinarão o feito como lhes parecer justo > e 
quando depois de proposto o feito com os cinco 
vereadores alguns d'elles lhes parecer que deve 
determinar-se com seis ministros, será logo cha- 
mado o dito conservador, e não sahirão do pe- 
nado sem o dito feito se determinar, e sobre çs 
ministros, que hão de ser chamados nos easos 
em que forem necessários mfiis votos ou em que 
faltarem alguns dos vereadores, me fará logo o 



senado consulta, na qual maudarei tojoaar a reso- 
lução que fór mais conveniente a seu aerviçQ. 

22.°— No § 28.? do regimento por que se go- 
verna a meza da vereação está encompeudado ao 
vereador que tiver o pelouro da .limpeza, que 
mande fazer a execução em toda^ a^ P^^ofâ po- 
derosas, como se faz na gente do povo, ^ que.os 
obrigue a ter as suas ruas, e (e^ta^i^s^de aUfis 
casas limpas, como pelos regimentos qu^ são fei- 
tos, e provisões passadas ácef c^ da, limp^a está 
ordenado; e porque de se pbservstr. em tudo esta 
egualdade depende pela maior partie o fin^ dese- 
jado do bom regimento d'este, povo, a^ q^^. so- 
mente se encaminha a novaforms^, qu(e a|e pare- 
ceu por ora dar governo do senado da camará. 

Portanto, encommendo muito aos ditos verea* 
dores, espero d'elles e do zelo com que sempre 
me serviram, que façam observar o dito capitulo, 
não somente no que toca á limpeza como ,n'ello 
se dispõem, mas em. tudo o maís,> procuraudp 
se observem as posturas,, e exjecutem as penas 
egualmente nos grandes e nos pequenos, ^os por 
derosos e humildes, com aquella .egtj^aldade que 
pede a boa administração da justiça, e que no 
estado presente é mais precisamente uecessarÁa« 
para reparar no que fôr possível os damnos que 
se padecem, considerando e tendo sempre diante 
dos olhos, que, com a excepção de.pessoasi, Deus 
se offende, os homens se escandalisam, a justiça 
divina se provoca pelos clamores dos pequenos, 
melhor ouvidos dos céos, quando o não são na 
terra, e ainda o mesmo fim do bom governo se 
impede, e o da utilidade publica de mais hão de 
participar os mesmos ricos e poderosos que a 
perturbam. 

23.''— Um dos ditos vereadores fidalgpa qufi 
tenho nomeado terá o pelouro da limpeza.; e ou- 
tro o das carnes^ outro o da saúde, e um dos 
letrados o da almotaçaria, outro o do terreiro, e 
será relator dos feitps dos pelouros dos fidalgos, 
e o pelouro das obras servirão os três ^dajgos 
cada um seus quatro mezes do annq, começando 
pelo que entrar a presidir a primeira semana. 
^4.*— Guardará cada um dos ditos vereadores 
Srégimento dado ao pelouro que servir, e. a pro- 
curadores o seu como até agora se guj^rdaya; e 
assim também guardarão todas as provi^es^ e 
posturas que aos ditos. peloqros e pr,9Çttr^Qre8 
pertencerem^ e que não estiverem aúera^ 
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' 25.**-- Poderá o senado nomear os homens do 
povo de maior préstimo e satisfação, para terem 
cuidado das ruas e bairros, e darem conta aos 
ministros de justiça dos ditos bairros de tndo o 
que nas taes ruas ou bairros succeder, e dos var 
gamundos, ociosos e pessoas desconhecidas que 
n'elle8 houver, ou a elles vierem; e poderá com- 
metler a estas e outras pessoas do mebmo povo 
a vigia sobre a Ihnpeza, sobre os mantimentos 
atravessadores; e outra cousaa similhantes que 
respeitarem ao melhor governo da cidade. 

Poderá outrosim encommendar a quem lhe 
parecer o cuidado de acudir aos incêndios, e en* 
carregar-Ihe a guarda dos instrumentos neces- 
sários para elles, tudo na forma que o senado 
julgar por mais conveniente; e nenhum dos ho- 
mens do povo se poderá escusar doestas commis- 
Bões com pretextos de privilegio algum por mais 
exuberantes clausulas que tenha, ainda que para 
se derogar seja necessário fazer d'elle especial 
menção; nem outrosim se poderá excusar com 
pretexto de haver servido qualquer outro officio 
da cidade ou da Casa dos Vinte e Quatro, porque 
os que servem ou tem servido os ditos ofiicios, 
ou na dita Casa, são os de mais auctoridade e 
préstimo para este effeíto. 

Assim também se não poderão escusar por te- 
rem outra qualquer occupação, ainda que seja 
por meu mandado, e ainda que por ella sejam 
isentos dos encargos públicos; porque hei por 
bem que estas ditas commissões se não compre- 
hendam n'elles, nem também por encargos one- 
rosos, antes mando que se tenham por serviço, 
e que nos provimentos dos officios do real d'agua, 
portas da cidade e Açougue, Terreiro, e quaes- 
quer outros da nomeação do senado, se tenha 
patticular atteoção aos homens que nas ditas 
commissões bem serviram, e que estes sejam 
preferidos a todos os mais; e entre elles prefiram 
os que houvessem também servido na casa dos 
Vinte e Quatro e em outros ofiScios da cidade; e 
ordeno que os officios que n^estas pessoas do povo 
se costumam prover, se não provejam em outras 
algumas. Am 

26.*— Não se poderá d'aqul em diante pro^fer 
officio dgum de nomeação do senado em creado 
dos vereadores, nem dos procuradores da cidade, 
come está ordenado no regimento da fatenda, 
a respeito dos creados dos ministros nos offi- 



cios do provimento do conseHio d'eUe, como 
por uma provisão de el-rei D. Mannel de 9 julho 
de 1522 está disposto nos officios de escrivães 
dos órfãos, almotaçaria, e corretores, e mando 
que isto mesmo se observe em todos os mais 
officios, e não somente não poderão as ditas pes- 
soas ser providas de propriedade, mas nem de 
serventia ; e isto mesmo se observará nos crea- 
dos dos pães dos ditos vereadores e procurado- 
reS; e nos seus parentes até o segundo grau, o 
que terá logar ainda que preceda renuncia do 
proprietário, e ainda que para ella haja licença 
minha, por quanto a hei por nulla, e quero que 
por ella se não faça efifeito, não se havendo de- 
clarado na supplica que era creado ou parente 
do vereador ou procurador. 

27.*' — Não proverá o senado officio algum em 
menores de 25 annos, que não estiverem dispen- 
sados por mim, nem em mulher para seu casa- 
mento, nem dará alvarás de lembrança, nem de 
promessas de futura successão, nem admittirá 
renuncias, ainda que se digam feitas livremente 
sem contemplação de pessoa alguma, por não 
ter o dito senado jurisdicção para o fazer, como 
outro algum donatário, e lhe estar somente per- 
mittido no regimento, por que o dito senado se 
governa, prover os officios depois de realmente 
vagos, e cm pessoas capazes de logo entrarem a 
servil-os, e lhe está n'elle expressamente prohi- 
bido fazer accordãos de dar officios por morte 
dos proprietários, por mais urgentes causas que 
para isso haja, e os provimentos que contra o 
disposto n'este capitulo se fizerem, não somente 
senão nuUos; mas não poderâo ser depois confir- 
mados por mim; e as confirmações se haverão 
outrosim por nulias, se n^ellas não estiver dero- 
gado este capitulo com expressa mensão da 
substancia d'elle. 

E os vereadores que tenho nomeado tomarão 
muito particular informação da forma em que 
forem providos os proprietários actuaes de todos 
os officios do provimento do dito senado, e me 
darão conta para que sobre os que estiverem 
providos em alguma das maneiras referidas, 
mandar tomar a resolução que mais convier em 
meu serviço. 

28.* — Nenhum provimento do senado, de offi- 
cios, legares do Terreiro, meroearias, dotes de 
cáptivos, nem outro algum se fará por turno 
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entre os vereadores, nem por um ou mais d'el- 
les em particular, nem o senado lhes poderá 
commetter faculdade para o fazerem, mas to- 
dos 08 ditos provimentos se farão no mesmo 
senado propondo-se as petições de todos os 
pretendentes; e votando n'ellas todos os votos 
que presentes forem na forma costumada, e de 
como se observou o disposlo n'este capitulo se 
fará mensáo na provisão ou carta que se passar 
ao provido; e não se observando esta dita forma 
será nuUo o provimento e de nenhum vigor. 

29." — Porque é justo que as pessoas que ser- 
virem a cidade sejam favorecidas, e que sejam 
especialmente os homens do povo d'ella, que 
com tanto zelo, em todas as occasiões que se offe- 
receram tem servido o reino; hei por bem orde- 
nar que nos provimentos das mercearias se tenha 
muita consideração ás mulheres e filhos dos ho- 
mens do dito povo que tiverem servido com sa- 
tisfação qnaesquer officios da cidade ou na Casa 
dos Vinte e Quatro. 

80.* — Por ter entendido que não bastam qua- 
tro almotaceis para o expediente dos feitos que 
lhes tocam, e das mais obrigações de seus offi- 
cios, havendo consideração á grandeza d'esta 
cidade, distancia dos bairros e numero do povo, 
e a quanto cresceu depois do tempo de el-rei 
D. Manuel, em que se instituiram os ditos quatro 
almotaceis: hei por bem que d'aqui cm diante 
haja oito, sem eúibargo das resoluções em con- 
trario de 20 de dezembro de 1659 e de 27 de 
maio de 1670 e junho do dito anno, tomadas 
por mim em consultas do Desembargo do paço, 
e sem embargo de qualquer outra resolução, ou 
ordens minhas que até aqui haja. 

E 08 ditos oito almotaceis serão eleitos na 
forma em que até agora elegiam os quatro, e 
servirão quatro mezes com a repartição, e forma 
que o senado lhes der. 

E encommendo muito aos vereadores, e lh'o 
mando debaixo do juramento do seu officio, que 
elejam pessoas muito nobres, e da qualidade que 
se requer para logar de que tanto depende o bom 
governo d'esta cidade, e quaes eram os que an- 
tigamente se costumavam eleger, tendo muita 
consideração aos filhos e descendentes dos que 
tiverem servido estes cargos, ou outros da ci- 
dade. 

B quando se fizerem provimentos d'alguns 
y YOL.— 14, 



officios da apresentação do senado, teiHo respeito 
aos que n'este logar tiverem bem servido. 

E não poderão ser eleitos em caso algum para 
estes ditos officios de almotaceis, creados de fi- 
dalgos, como por muitas vezes está mandado. 

E porque de escusarem de servir estes logares 
pessoas que tem foro em minha casa, resulta não 
serem providos como convém; hei por bem que 
d'aqui em diante possam ser eleitos, c obrigados 
a servir quaesquer officios, ainda que tenham 
foro de fidalgos, e que doestas eleições não haja 
appellação nem aggravo, e somente haverá re- 
curso immediato á minha pessoa. 

E aos que forem trez vezes eleitos, e servirem 
com satisfação, sendo da qualidade referida, se 
lhes passará certidão pelo escrivão da camará, 
assignada por todos os vereadores, em que de- 
clare e dô fé que foi lida no sena/io, e que não 
houve duvida em lhes ser passada, e em seus re- 
querimentos lhes terei consideração a este ser- 
viço para lhes fazer por elle mercê. 

E para servirem de escrivão e zeladores com 
os quatro almotaceis accrescentados, nomeará o 
senado pessoas capazes, como nomeava para os 
quatro que até agora serviam. 

Para o qué hei por bem instituir e crear estes 
novos officios, e por este somente ficarão insti- 
tuídos, em quanto se não passam novas ordens, 
se necessárias forem. 

31 .° — De todas as fazendas de que antigamente 
costumava a cidade tomar um terço, ou dois ter- 
ços, para se repartir por elles, se tomará d*aqui 
em diante, e n*esta matéria espero que ponham 
os ditos vereadores particular cuidado; para o 
que mando se pratiquem quaesquer provisões, 
usos, costumes e posturas que n'csta matéria 
tenha havido, ainda que de tempos a esta parte 
deixassem por omissão de praticar-se; e as fa- 
zendas dos ditos terços não repartirão os verea- 
dores cm particular, mas um d'elles as fará 
repartir publicamente ao povo pelo preço porque 
a cidade os toma, com m^is a despeza que no 
recolhimento e repartição d^ella se fizer, que tudo 
será taxado pelo dito senado, para que d'este 
modo todos se aproveitem das ditas fazendas, e 
logrem o interesse de comprar aquella parte que 
na dita quantidade d'ellas lhe poder chegar, por 
aquelie preço mais accommodado, porque foram 
tomadas pela dita cidade. 
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E porque ordinariamente não chegam as fa- ! 
zendas dos ^itos terços a todo o povo, quem fizer 
a repartição, procurará quanto fôr possivd fa- 
zel-a com lai egualdade e proporção que chegue 
aos mais que poder ser, porque não levem uns | 
muito e outros nada; e não chegando para todos, 
lerão preferencia os pohres, as viuvas, os oíti- 
ciaes, os conventos, sendo sempre os últimos os 
ricos e poderosos, que podem mais facilmente 
comprar aos mercadores por maior preço. 

32.° — Para que melhor se ohservc c execute 
o conteúdo no § precedente, poderá o senado 
pedir ao provedor da alfandega, e a quaesquer 
almoxarifes e juizes dos direitos reaes, memorias 
dos mantimentos e mais fazendas que se despa- 
charam em cada semana ou mez na dita alfan- 
dega ou em oulras casas; e o dito provedor, 
almoxarifes e juizes Ih 'as mandarão dar, com de- 
claração das pessoas em cujos nomes se despa- 
charam, do numero, qualidades das ditas fazendas 
e de suas marcas, de que nos ditos despachos se 
fará menção, e o dito provedor, almoxarifes e 
juizes ordenarão se não despachem na alfandega 
senão pelas pessoas que assignarem nos livros 
dVlla e nas mais casas por pessoas conhecidas 
dos moradores n'esta cidade, que a todo o tempo 
que d'ellas lhes fôr pedido conta, a dêem, e de- 
clarem a quem as venderam, para se procurarem 
os ditos terços. 

E isto muito especialmente se ohservará em 
toda a casla de courama, assim do reino como 
de suas conquistas, como de outra qualquer parte, 
pela falta e carestia que d'ella se sente ha muitos 
annos. 

E se os donos da dita courama, ou mais fazen- 
das, as recolberem em seus armazéns, e as não 
venderem dentro de ura anno, serão obrigados a 
dar a terça parle para se repartir pelo povo; o 
que o senado mandará fazer nos logares públicos 
para isso destinados, e lhes. taxará os preços, 
tendo consideração ao estado da terra, falia e 
qualidade das ditas fazendas; consultando pes- 
soas intelligentes do negocio, e arbitrando preço 
de modo, que, acudindo-se ao provimento com- 
mum c necessidade do povo, não fiquem seus 
donos queixosos, nem com justa causa para se 
absterem de mandar vir outras tacs fazendas. 

33.°— Porque de não darem entrada na casi- 
nha todos os barcos que entram n'esta cidade 



resultam muitos inconvenientes contra o bem 
commum, alem dos descaminhos dos direitos de- 
vidos á minha fazenda, que por esta causa se 
facilitam: hei por bem que d'aqui cm diante 
dêem entrada na dita casinha todos os barcos, 
ou sejam de Riba-Tejo ou da banda dalém, ou 
entrem pela foz, sem embargo de qualquer pri- 
vilegio que tenham, ainda que sejam obrigados 
ao serviço da minha casa, ou da princesa minha 
muito amada e prcsada mulher; c ainda que com 
eíTtíito tragam carga para o serviço d*ella, e es- 
tes, ou quaesquer outros privilegiados, encor- 
rerão nas mesmas penas que estão, ou forem 
impostas aos que deixam de dar a dita entrada; 
e declarando n*ella os arraes dos ditos barcos 
que trazem carga pura o serviço da dita minha 
casa, ou da dita princesa, mostrarão escriptos de 
algum dos meus vereadores, ou da dita princesa, 
em que declare a quantidade e qualidade da dita 
carga, para poderem livremente descarregal-a; e 
sendo a carga de outras pessoas particulares, se 
observará o que por miuhas Jcis, provisões e 
posturas estiver disposto. 

34.°— E porque alem das cousas n'este regi- 
mento especialmente dispostas e providas, ha 
oulras muilo pertencentes ao bera commum dVsta 
cidade, e de todo o reino, que necessitam de 
particular c advertida provisão, para a qual .não 
somente é necessário mais largo tempo, e cui- 
dadoso exame c madura ponderação, mas o é 
lambem entrarem primeiro a servir os ditos 
vereadores, para que tomando sobre si com o 
zelo que espero o cuidado d'este exame, me 
proponham depois d*elle os meios mais elficazes 
e úteis para se prover n'ellas como convém. 

Por tanto mando e encommendo muilo aos 
ditos vereadores que empreguem particular cui- 
dado e estudo sobre as cousas ao diante referi- 
das; fazendo para este effeito juntas fora dos dias 
do senado, consultando pessoas prudentes, dou- 
tas e de intelligencia, chamando as que lhe pa« 
recer, dando-me primeiro conta, para que se 
procure quanto fór possível remediar os damnos 
que em alguns particulares passou esta cidade e 
o reino, com grande sentimento meu e dos vas- 
sallos bons e zelosos, cujas instancias me põe 
em maior escrúpulo de que Deus nosso Senhor 
(ainda que me não ha de pedir conta dos damnoB 
que se não podem reparar) m*a pedirá muilo 
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estreita de qualquer omisBllo em procurar depois 
de advertido o rem^io aos que o tiverem, ven- 
cendo todas os difficuldades que náo passarem a 
ser impossibilidades. 

35.* — Uma das cousas que vejo cora maior 
magoa, e desejo remediar com maior prorapti- 
dao, é o excesso dos gastos, luxo e prodigalidade 
com que estão fatigados, e se vão consumraindo 
meus vassallos, esquecidos d'aquellas tâo louvá- 
veis virtudes dos antigos portuguezes, e tâo es- 
timadas dos senhores reis meus predecessores, 
a parcimonia e a temperança. 

E considerando eu que com estas virtudes do- 
minavam os portuguezes tanta parte do mundo, 
c advertindo os graves damnos que dos gastos 
excessivos resultam, e que aonde estos excedem 
à possibilidade, nâo somente nâo ha honestidade 
segura, virtude sem porigò, nem rectidão incor- 
rupta, mas atí o valor se debilita, perde a gene- 
rosidade, e empobrecidos os vassallos se arrisca 
a conservação; desejo applicar todos os meios a 
damno tão grave, nâo somente com o exemplo 
de minha pessoa e casa, que espero seja a lei 
mais edicaz, mas também instituindo aquellas 
leis sumptuárias, que forem mais proporcionadas 
ao estado dos lempos, e dos costumes que sempre 
com elles alteram. 

E assim espero que seja negocio que primeiro 
occupe o cuidado dos ditos vereadores, a quem 
muito o encarrego, e alem do grande serviço 
que farão a Deus nosso Senhor n*esta parle, o 
será para mim de particular contentamento, e a 
que terei maior attenção que a qualquer outro 
que possam fazer-me, entendendo que não so- 
mente quero remediar o excesso nos tragos, iio 
OTiro, prata e sedas, masnoscreados, nas alfaias, 
nos coches, e em tudo mais com que as casas 
e patrimónios se consomem, os vassallos se 
destroem, e impossibilitam para me servirem, 
procurando reduzil-os áquolla moderação e par- 
cimonia, que fôr conforme às suas qualidades e 
cabedaes. 

36.* — Sendo o estado dos lavradores o mais 
importante da republica, pois a sustenta e con- 
serva, e d'olle depende nuo tóiii«'nto a ?ljijnflan- 
cia dos fructos, mas a maior parle das rendas 
reaes, deve ser maior o cuidado de sua conser- 
vação e augmcnlo. 

K porque bojo se acham tão declinados e empo- 



brecidos com a falta de gente para a agricultura, 
e com os excessivos jornaes que por esta razão 
levam os que n'e]la trabalham, que muitos dei- 
xam de cultivar as terras, achando que lhe fazem 
maior despeza do que vai o seu rendimento, con- 
vém buscar todos os meios de remediar este 
damno; c porque o padecem não somente os la- 
vradores do termo doesta cidade, aonde tem cres- 
cido os jornaes com maior excesso, mas lambem 
03 das lesirías, que alimentam este povo muita 
parte do anno, incumbe ao senado da camará o 
cuidado dos remédios : 

Portanto para se applicarem todos lhe encom- 
mendo, que, communicado o negocio com as ca- 
marás de Ribatejo, e com as mais do reino, que 
fôr conveniente, c com, pessoas intelligentes, 
me consultem o que n'esta matéria parece mais 
útil e praticável. 

37." — Esporando juntamerote que depois da 
paz abatesse o valor dos mantimentos c usuaes, 
e diminuíssem os jornaes c salários dos traba- 
lhadores e ofliciaes mecânicos, e das mais pes- 
soas que por elles trabalham, tem subido tudo 
com tanto excesso que é necessário em univer- 
sal beneficio atalhar a causa de tão estranha e 
não esperada alteração : Pelo que encommondo 
muito aos ditos vereadores que façam taxar os 
mantimentos, e que as taxas sejam communs a 
todo o povo, por evitar o escândalo que haverá 
de se aproveitarem d'ellas somente os que tem 
jurisdicção ou poder; que façam castigar indis- 
pensavelmenle os que excedem as ditas taxas e 
com todo o rigor aos atravessadores; e na mesma 
forma os que excederem as taxas dos jornaes, 
por não ser justo que dependa da vontade dos 
mesmos que os levam, nem que ao tempo que se 
acham aliviados das decimas e de outras contri- 
buições, que obrigava a guerra, e quando com- 
pram o pão de que se sustentam por tão limitado 
valor, levem maiores jornaes e salários do que 
levavam d'antes. 

E pelo que respeita á moderação do preço dos 
usuaes, porque tom diíTeronles causas, o d( ponde 
(io onlras coiiíiirçõos, o senado ponderando eslc 
nígocio, e ronsiiltondo pessoas que possam com 
prudência acun:-(-lhar n'elle, me proporá os meios 
do reinodio que nVste particular se lhe oCfere- 
cerem. 
38^— É causa muito digna de cuidado e de 
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remédio a sacca da moeda que d'e6Ui cidade se 
tira para fora do reino, esgotando-o por este 
modo da prata e ouro, que são o saugue com que 
as monarchias se conservam; e sendo de muita 
importância todos os demais damnos que desejo 
remediar, e para cujo reparo encommendo aos 
ditos vereadores, o cuidado dos meios, e este 
tanto de maior consideração, e tão universal, que 
a todos os mais se não poderá applicar remédio 
sem que este primeiro o tenha; e supposto que 
Irato d'elle ha muitos dias, e tratam com parti- 
cular cuidado muitos ministros zelosos de meu 
serviço, e do bem commum, desejando comtudo 
valcr-me do conselho de todos os que podem con- 
correr no estudo do remédio d'este damno, que 
a todos toca, encommendo aos ditos vereadores 
que muito attentamcnte se appliquem a exami- 
nar e consultar os meios com que se poderá im- 
pedir levar-se a moeda fora do reino, pois não 
tem sido bastante para este meu intento o que 
n'esta matéria está disposto por minhas ordc- 
nações. 

39.° — Considerando quanto convém ao serviço 
de Deus, e bem commum doesta cidade, que os 
bens e pessoas dos órfãos doesta e seu termo sejam 
administrados por ministros de muita satisfação, 
que com zelo, vigilância e cuidado, defendam e 
governem aos que por sua edade se não sabem 
defender nem governar, e que as suas causas por 
qualidade graves, por desamparadas mal instruí- 
das sejam determinadas por juizes de letras, ex- 
periência e capacidade; intento que os juizes dos 
órfãos sejam desembargadores extravagantes da 
casa de supplicação, para que assim se execute, 
o senado me consulte o que parecer necessário 
advertir antes de se reduzir a pratica, para que 
sendo visto o negocio, e encaminhado pela via 
a que toca, eu mande tomar n'elle aquella forma 
que mais convier ao bem publico a que somente 
se encaminha todo o meu cuidado n'este novo 
governo do senado da camará. 

40.° — Pede a providencia com que são obri- 
gados os príncipes, a tratar da conservação c 
utilidade do seus vassalos^ que para este fim os 
instituíram, que não somente procurem remediar 
os damnos padecidos, mas evitar os immincntes; 
e porque ameaça a esta cidade um muito grave 
nascido das arôas que nas inundações do inverno 
traz o Tejo; com que as lesirias, de que a cidade 



se sustenta muita parte do anão, se virfto a per- 
der, e por esta mesma causa, e pelo entulho que 
da mesma cidade se lança no rio, a barra do 
porto d*elle vae estreitando, de modo que já pela 
parte da Cabeça secca não ha passagem, incon- 
venientes que o mal por crescido tenha mais diffi- 
cultoso o remédio, cuidar em appUcar-lho logo, 
e d'elle não somente poderá resultar evitar-se o 
damno imminente, mas diminuir-se o que já 
padecem muitas terras que as ditas innuodações 
tem feitas inúteis, pelo que encommendo aoa ditos 
vereadores, que, depois de consultarem as cama- 
rás do Riba-Tejo, e as pessoas que lhes parecer 
podem informar utilmente n'esta matéria, me pro- 
ponham o que se entender que convém obrar. 

41.° — Esta provisão e regimento se trasladará 
no livro da camará, que anda na mesa, em que 
está o regimento de que até agora se usa, e ha 
de usar em tudo o que n'este não estiver decla- 
rado, para no dito livro se vôr e lér quando ne- 
cessário fór; e o próprio se guardará no cartório 
da cidade com toda a boa guarda, e os vereado- 
res e procuradores terão o traslado, que o escri- 
vão da camará lhes dará concertado e assignado 
por elle, para que saibam todos o que é de sua 
obrigação, e o cumpram inteiramente. 

E o disposto n*esta dita provisão e regimento, 
hei por bem que se cumpra e guarde como n'elle 
se contém, sem embargo de quaesquer leis, or- 
denações e provisões minhas, que em contrario 
haja, que hei por derogados para este efleito de 
meu motu próprio, poder real e absoluto, etc.» ' 

Vemos que as camarás já não eram uma ex- 
pressão da vontade dos povos. Estes vereadores 
fidalgos, nomeados pelo rei, com a decretada 
abstenção dos procuradores da cidade, demons- 
tram a negação formal das prerogativas dos mu- 
nícipes. 

Teria de decorrer muito tempo para que se 
esboçasse na tela uma sensata e justa reforma 
administrativa. 

Os homens de 24 de agosto de 18.20^ tentaram 
de boa fó rasgar os horisontes: mas acontra-rc- 
volução tomou-lhes o passo, e o movimento ini- 
ciado paralysou-os. 

« O povo festejou a novidade que lhe offereciam , 
como festeja todas^ e trez annos depois levou de 

* CoUec. de regimentos reaes. tom. 4.«> 
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rasto O seu idolo ás gemonias entre clamores de 
enthasiasmo pelos direitos ÍDauferiveis da rea- 
leza.» 1 

D 'então para cá aJguns marcos attestam qae 
havemos caminhado no sentido da descentralisa- 
çâo; mas ainda vem longe o ideal democrático: 
o apparecimento doesse dia inefável em que o 
povo seja governado pelo povo. 

movimento progressivo, no sentido commu- 
nal, tem de reaiisar, em grande parte, a aspira- 
ção humana. Ás nações são um organi^no que 
carece de sangue e de músculos em todos os seus 
membros. É preciso que a vida circule, que a 
actividade irradie, e que em vez das grandes 
confluencias centraes haja uma diffusão salutar 
e vivificadora. Esta divisão elementar na ordem 
politica, resulta, por assim dizer, d'um acto ex- 
pontâneo, de uma tendência natura], d'uma ne- 
cessidade impreterível. <À communa, escreveu 
um publicista ncHavel, é um elemento indispen* 
sável em todas as sociedades civis. Tem ella uma 
individualidade de que a própria natureza 6 ori- 
gem.» * 

Longe de nós aflirmar com isto, que, os mu- 
nicípios devam gosar de uma independência tão 
absoluta que compromctta a unidade do Estado. 
A completa desaggrrgação seria nociva, quando 
se tratasse de defender e salvaguardar os inte- 
resses e a independência de todos. 

Âs communas ou municipalidades dos Estar 

1 Rebello da Silva. Varões iUutíres das trez épo» 
eas eonstitueionaes. pag. 248. 

2 Maçarei. — Court de droit adminàtratify tom. 1.^ 
pag. 187. 



dos-Unidos, ftownshipsjy gosam das mais largas 
immunidades e franquezas. Não só tem ellas a 
seu cargo a gerência dos negócios particulares, 
como também o recebimento dos impostos per- 
tencentes ao Estado. D 'aqui, sob o ponto de vista 
económico, deriva tun pasmoso movimento em 
todas as suas industrias. ^ Não diremos, comtudo, 
ser isto a perfeição, a todos os respeitos. Con- 
demnando a centralísação administrativa, julga- 
mos indispensável a governamental. Ha certos 
assumptos que não podem dispensar a existência 
de um núcleo. Os governos, delegando nas insti- 
tuições locaes as tarefas que logicamente lhes 
pertencem, ficam em circumstancias mais favo- 
ráveis para altentar nos objectos superiores, e 
que de direito lhes cabem. Sáo o foco onde con- 
verge a intensidade de lados os raios, sem que, 
todavia, os absorva. 

«Gentralisemos os grandes negócios, desceu- 
tralisemos os pequenos,» ^ tal é, em resumo, a 
única divisa dos que caminham pelas largas 
estradas da democracia. A ccatralisação ó um 
momento transitório na vida das nações. Con- 
centrem-se as attribuiçõea que são, em rigor, 
politicas, taes como as relações diplomáticas 
e as leis geraes e fundamentaes da commuoi- 
dade; mas não queiramos que o Estado se di8«^ 
traia doestas occupações, que lhe interessam, 
para se envolver nas que são de um caracter 
circunscripto e particular, cuja direcção, naa 
sociedades civis, incumbe naturalmente aos mu- 
nicipios. 

^ Tocqueviile. — De la démocrtUie en Amerique. 
2 Cormenin. — Droit admin'SíraUf> Preface, 
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CAPITULO I 

• - 

Reinado de B. Pedro II. — Morte da rainha 
6 segundas nupoias d'el-reí. ^- Morte da 
infante. — A sncoessEo de Hespanha. — 
Tratado do Methuen e suas consequen- 

• oias. . .,» 

# • 

' Péla morte de D. AÍTonso vi, entrava D. Pedro 
na posse immediata d'estes reinos. A mira da sua 
ambição estava Gnalmente legitimada. 

O poder que elle extorquira lornara-sc, de 
feito, seu; e a coroa cingia-lhe a fronte sem que 
a fizesse oscillar nenhum estremecimento de re- 
ceio. 

A morte encarrcgara-se de lhe desassombrar 
o caminho. 

Deveria ser felix, se porventura as coincidên- 
cias que succederam, uâo lhe remordessem o 
animo. Na fumilia, entidade moral que elle des- 
membrara, sentiu-se, por assim dizer, como que 
a repercussão do seu delicto. 

Primeiro a mulher; depois a filha. O enlace 
peccaminoso era desfeito pela mão do destino. 

D. Maria Francisca Izabel de Saboya, apesar 
dos seus annos viçosos, começou a enfermar, 
sem que se lhe podesse combater o mal a que 
succumbia. O espirito inquieto não lhe serviria 
de esteio, antes de ruina. 

A 27 de dezembro de 1683, na quinta de 
Palbavã, e palácio do conde de Sarzedas, des- 
prendia-se ella dos laços da vida, talvez com o 
sobresallo na consciência. No seu testamento, 



que é longo e cheio de clausulas piedosas, algu- 
mas ha que merecem ser conhecidas. 
• Depois de declarar que queria que o seu corpo 
fosse composto no habito de S. Francisco, de que 
era terceira professa, mandava que lhe disses- 
sem, com toda a brevidade, vinte mil missas, 
continuando-se a dizerem duas, quotidianas, na 
parte onde o seu corpo estivesse sepultado. Or- 
denava que se resgatassem de terra de mouros, 
Irez meninos e cinco mulheres, dislribuindo por 
varias instituições de caridade valiosos donati- 
vos. Deixava forras todas as suas escravas, e 
nomeando herdeira de todos os seus bens a prin- 
c<*sa D. Izabel, legava-lhe o sèu dote, constante 
de um milhão de cruzados, segundo as capitula- 
ções dotaes. Depois de mais algumas lembran- 
ças affeéluosas, dava por acabado o testamento, 
que fora escripto pelo doctor Sebastião de Mat- 
tos e Sousa, e datado de 29 de novembro de 
1683. í 

Tinha fundado o mosteiro das religiosas capu- 
chinas francezas do Santo Crucifixo, em Lisboa, 
e é ahij no coro, que o seu corpo descança. 

Para D. Pedro ii, começava a solidão a alar- 
gar-se. Os affectos caseiros, a tépida consolação 
do meneio intimo, o desafogo em que as almas 
se communicam e estreitam, tudo isso lhe come- 
çava a escacear, e a nuvem pairava escura, no 
mesmo ponto em que elle fantasiara o astro lu- 
minoso. A filha seria, porventura, o seu único 
amparo em horas de desalento; mas essa mesma, 

1 Prov. da Hist. Gencal. tom. 5.* 
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povo protestante, acossava estes como rebeldes, 
levando a perseguição até a ícrQcidadc. Fa?ia 



Borgonha, coUocaya-sc cm mais vantajosas ciri 
cumstancias para fallar na paz. As nenoqiafOp^ 
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como asaryúresflaxiiosas, inclinava para a terra 
a sua fronle juvenil e melanooiica^ Nilo tardaria 
niuilo que (lísse8;se ao pae o extremo adeoa; e que 
se fosse acoliíer ao vasto refugio da morte. . 

No entanto^ ppndi^rosas rasões (^'eB^do leva- 
vam o rei a contr^bir segundas núpcias. À infante 
era débil penhor á successão do throno, e por 
isso convinha attender a este ponto com sollioi^ 
tude. Â escolhida foi D. Maria SoOa Izabel de 
Neoburg, Glha do eleitor Palatino do Rheno, Fi- 
li ppe Guilherme de Neoburg, comquanto Liaiz xiv 
sempre de olhares attpntos, promovesse o con* 
sorcio com a Giba do duque de Bourbon. ]S'esse 
intuito, os âos diplomáticos estenderam-se e crur 
saram-sc em engenhosa rede, porem o exilo foi 
nullo. O conde de Villa-Maior,ao diante feito 
marquez de Alegrete, teve incumbência de ir 
como embaixador a Heidelberg, negociar o casa- 
mento d'el-rei cora a princesa palatina. 

D. Pedro, contava a esse tempo trinta e nove 
annos, e a sua noiva vinte um. Estayam na edade 
da força e das exuberancias; sobre tudo elle, que, 
de compleição hercúlea, se entregava franca- 
mente ás deleitações mundanaes. Ã II d'agosto 
de 1687, entrava elia no porto de Lisboa, em 
uma esquadra ingleza de que era almirante o 
duque de GraUton, esquadra que o monarcha 
britanaico pozera galhardamente a seu dispor. 
D. Pedro ii mal teve noticia da sua chegada par* 
tio com a comitiva a recebel-a, embarcando no 
paço da corte real, em um bergantim de vinte e 
dois remendos, faustosamente adornado^ e muito 
para recrear a vista, e dar ao mesmo tempo mos- 
tras da nossa grandesa e sumptuosidade. 

O oceano politico enrugava-se a esse tempo 
medonhamente. Percorramos por elle um tanto a 
vista, e melhor poderemos fixar e çomprehcnder 
a nossa situação, com respeito ao movimento da 
Europa, 

A revolução de Inglaterra, em 1688, der- 
rubai^o Jacques ii e enthronisando Guilherme 
d'Orange, é o ponto. que determina o grande 
movimento politico. 

Jacques fecundara-lhe os germens, contra- 
riandq violentamente as tendências c os senti- 
mentos. religiosos do seu paiz. Tendo a um lado 
Kirke e a outro Jedries, elle, o soberano de um 
povo protestante, acossava estes como rebeldes, 
levando a perseguição ató a (crjQcidadc. Fa^ía 



apparato.dO';seu lafgi^i cortejo 4Q)fc84^K^QFÍaiVlt 
uma embaixada a Roma, e encarocirava & aif 
cebispo de . Citntorbíefy: com: Seis dofttaeua-iduf- 
fragi^neo». • . • • . 

. Sram Bsles 03,mai6riae3'>que (riieti» dpudikr 
mente accumulanijo, , ; 

A reacção não podia fazerrfie esporar. 0; poii(» 
coQgregourse todo,, porque a^inva^lo áos direitos 
pe$8oaos ^<tai}t9 para.cambater comoaiilvaajljQ 
do território, e a bandeira, lírQ reíigiofíi&,et.li»' 
bertaUi desfraldou- sô ovante,. enftaminbani^.^ 
revolução^) 

. O stathouder de HoUanda dirigerse {nara hoíàr 
dres, sendo abi acolhido com ad: mais ruidosas 
demonstrações de Jubilo. Jacques, sem um único 
amigo fiel], desamparado de todos, foge. disíar- 
ça(}o, e vae pedir abrigo à. França, k declaração 
dos direitos é promulgada^ (1689)» o governo 
parlamentar estabeleeo->5e, .a garantia dos jdireir 
tos políticos afiQrma-se, e a thec^ria do direito 
divino recebe uma incisão profan4a: cooi a po* 
romptoria argumentação de Locke. . 

Desde que a Inglaterra entra n'este oaminhpi 
a França, obedecendo ao discricionário predo- 
mioio real, tem de.se mover contra elia. Nos pri- 
meiros lances sorri^lhe a ventura na bahia d^ 
Bantry q em Beachy-IIead, graças a Tourvillei 
mas Jacques, pouco afortunado jio combate d^ 
Boyne, tem de se acolher novamente á Frauça^ 

Estava-se em véspera de medonhas .luctas^ 
Luiz xiv, não sabendo enfrear o seu orgulho 
olympico, arremcça os exércitos em busca d^ 
victoria. 

Não contente de se haver feito seobor de 
Philiipsburgo, Manheim e Worms, «accode Q 
facho do incêndio no Palatinado. Os aUiad^ re*^ 
sistem sempre. Luxemburgo bate-os^m Fleurus, 
(1690) depois em SteinkerquB e am Neerwiadeui 
(1693); porem Guilherme não tarda em se vii^ 
gar, batendo Villerpi. No Piemonte, Gatina^ era 
vencedor em.StaSarde e em Marsaille, ao tampQ 
que ijuos lobos do mar infestavam o oommercio^ 
não dando trcgoas aos iuioEiigos. O estado valo^ 
tudinario de Garlos.xi de Bespanha attrahia os 
pensamentos para o facto da suocessão. Luiz x;ivi 
sequestrando aos alUados o duque de^Sabpyaj.^ 
dando4he para esposo, de sua filha o duquo^Q 
Borgonha, coUocaya-se em mais vantajosas cin 
I cumstancias para fallar na paz. As .nt^oqiafOsft 
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«neeUraiiHse, dando-lbe remate o congresso de 
«yswyk, (1697). 

GttittMBio III foi reconhecido pela França como 
legitimo rei, o duque de Lorena volveu á posse 
■dos seus estados, e a Hespanha viu restituídas 
as suas conquistas. É que a França estava pro- 
fundamente exhausta. 

Os sérios combates travavam-se agora em roda 
do leito do enfermo Carlos ii. A França, a Áus- 
tria e a Baviera disputavam este tlirono, como 
as três deusas do monto Ida disputavam o pomo 
áureo. Cada qual pretendeu fazer vingar os seuâ 
«uppostos direitos; mas o pleito não conseguiu 
ser dirimido. Então Luiz xiv, para quem os gol- 
pes de mestre não eram estranhos, deliberou, 
nem mais nem menos, do que talhar e repartir 
a Hespanha. Para isto, quis pór-se d'accôrdo 
com Guilherme m, e, com o assentimento d'eile, 
se assTgnou em Haya o tratado. 
" Este corte e divisão dos povos ao talante dos 
reis, ainda hoje infelizmente vigora, k força, 
encaminhada pela ambição, continua a ser a 
rainha despótica. As nacionalidades acbam-se â 
mercê dos ajustes e combinações diplomáticas. 
i repugnante, mas é verdadeiro. Nem a histo- 
ria, nem a lingua, nem os rios, nem as monta- 
nhas, nem as tradicções, nem o cruzamento de 
{affcctos, nem a promiscuidade sympathica ser- 
vem de argumento contra as disposições volun- 
tariosas; o mappa desdobra-se, e a ponta da unha 
vinca as annexações, sem ninguém querer saber 
se tal vinco é ou não um sulco impiedoso na face 
austera do direito. 

Por ^te tratado ficava estatuído que o delfim 
teria â sua parte os reinos de Nápoles e de Sicí- 
lia, as cidades bespanholas situadas na costa de 
Toscana, a cidade e marquezado de Final, a pro- 
víncia de Ouipuzcoa, e nomeadamente as cida- 
des de Paenterrabia, S. Sebastião e o porto da 
P^asdftgem; com a única restricçâo, que, havendo 
iílgumas cidades da mesma província situadas 
item dos Pyrinéos, ou de outras montanhas de 
Nã Varra, Alava ou Byscaía, da parte de Hespa- 
nha, seriam cedidas a este reino; e se outras 
houvesse dependentes das provindas de Hespa- 
nha, que fossem situadas áquem dos Pyrinéos ou 
outras imontanhas de Navarra, Alava e Byscaía, 
do lado de Província de Gtiipuzcoa, seriam cedi- 
dlur ã França. 



Pertencer^lhe-iam, alem disso, os estados do 
duque de Lorena, a saber, os ducados de Lorena 
e de Bar, traosferindo-se ao duque o ducado de 
Milão. 

Os outros reinos, ilhas, estados e cidades que 
el-rei catholico possuísse, tanto fora como den- 
tro da Europa, seriam dados ao archiduque Car- 
los, filho segundo do imperador, exceptuando 
aquelles de que jâ se fizera partilha. 

O artigo doze do tratado declarou que seriam 
admittidos n'clle todos os reis, principes e es- 
tados que no mesmo quízessem entrar, sendo li- 
cito a ambos os reis pedirem e convidarem a 
todos aqudles que achassem a propósito, para 
entrarem nò mesmo tratado, tornando-se fiado- 
res de sua execução e da validade de todas as 
suas clausulas. 

Por effeito d'este artigo, D. Pedro n firmou a 
15 d'outubro de 1700, o seu acto de accessão, 
pelo qual dava sua palavra e a compromettia 
para a plena e pura execução de todas as obri- 
gações, fianças e recíprocos soccorros que mu- 
tuamente se promettiam. O tratado foi assígnado 
pelos plenipotenciários da França conde de Tal- 
lard -e conde de Briord, pelos da Inglaterra, conde 
de Porlland, conde de Jersey, e pelos dos Esta- 
dos-Geraes, João van Essen, Frederico Barão de 
Reed, António Heinsius, Guilherme de Nassau, 
Everhard de Weede, Guilherme van Haren, Ar- 
naldo Lemker, e João van Heeck, todos deputa- 
dos por parte dos estados de Gueldres, HoUanda, 
Westfriza, Zelândia, Ultrecht, Friza, de Owerys- 
sei e Groningen e Ownalanden. * 

pobre rei moribundo ao ter noticia d'e8tc 
afrontoso accórdo, ainda sentiu um resto de ira a 
galvanisar^lhe o corpo. Despertaram-Ihe por um 
momento os nobres instinctos, comprehendeu 
que era rei, e que mal lhe ia permanecer inerte, 
quando já lhe faziam quinhões da purpura. 

Procurou quem seria o legatário de seus Es- 
tados, e a vontade incI!nou-se de preferencia 
para o principe de Baviera. 

Era uma solução da contenda. 

Este principe não sobreviveu, porem, ao rei, e 
as dificuldades tornaram-sc a levantar, c com 
ellas as hesitações de Carlos n. Agora era a Áus- 
tria que pleiteava com a França. 

1 Colhce. de trataiot, etc. ete. tom. ).*. 
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Luiz XIV, não querendo optar desde logo pela 
guerra, mas sim metter tempo de permeio, vol- 
veu a traçar um novo projecto de partilha, aceom* 
modando-o ao sabor dos interessados. Com a 
adhesão da Inglaterra e da HoUanda, não se pre- 
sentiam graves difficuldades para esta mutilação 
chegar a bom termo. 

Era um trabalho d'alta cirurgia, pelo systema 
dos cannibaes. 

A este tempo o duque de Harcourt dispunha, 
em favor da França, de todos os meios suasó- 
rios e conducentes. Paliando, escrevendo, tra- 
çando quadros persuasivos, incutindo-se no es- 
pirito dos hespanhoes e captando benevolamente 
a opinião publica, apparelhava à larga os terre- 
nos por onde teria de caminhar o duque d'An- 
jou. Alem d*isso, a teimosia de Leopoldo re- 
cusando o tratado, e a indecisão do archiduque 
Carlos, augmentavam as probabilidades de trium- 
pho para o delfim. O príncipe d'Hesse-Darm- 
stadat mal podia contrabalançar esta influencia. 
No entanto as cousas proseguiam no mesmo es- 
tado vacillante. Foi então que o arcebispo de 
Toledo, o cardeal Portacarrero, tomando a si a 
consciência do príncipe moribundo, e pactuando 
com alguns nobres, se decidiu a resolver a du- 
vida, escolhendo definitivamente um Bourbon. 

O rei, como é notório, enfermo de trinta e nove 
annos a resvalar para o tumulo, não sabia em 
que fixar nem a vontade nem o pensamento. Tí- 
mido, irresoluto, batido pelas suggeslões e con- 
selhos, como um toro pelas vagas, fluctuando á 
mercê de todos os sopros, e sem atinar com o 
justo rumo, pensou então em ir pedir ao pae 
commum dos fieis o nome do seu real legatário. 

Este, que era Innocencio xii, não deu dilações 
â consulta; pesando os direitos que via da parte 
da França, tanto por Ãnna d'Austría como por 
Haria Theresa, deu rasão a Luiz xiv, e quando 
no !.• de novembro de 1700 o pobre rei de Hes- 
panha baixava á crypta lúgubre, o duque d'An- 
jou subia ao throno, com o nome de Filippe v. 

A Earopa teve um estremecimento d*assom- 
bro. Gomo diz um grave historiador: «A casa de 
Bourbon estendia o seu domínio desde as Bóccas 
do Bscant até o estreito de Gibraltar, e desde 
Otranto até Brest. O projecto da monarchia uni- 
versal, attríbuido a Luiz xiv, já não parecia uma 
calumoia, e um immenso partido de Inglaterra, 
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o dos whigs, reclamava a guerra, para salvar a 
liberdade da Europa e da humanidade.» 

Portugal reconheceu logo o rei de Hespanha, 
e pelo tratado de alliança de 18 de junho de 1701 , 
estabeleceram-se entre as duas coroas as neces- 
sárias garantias, a despeito d*alguns ambiciosos, 
que ainda volviam, em Madrid, aos dourados 
sonhos de conquista. 

rei de Portugal obrigava-se a validar, pela 
sua parte, o testamento de Carlos ii, e no caso 
de haver algum príncipe ou potencia que mo- 
vesse guerra a Castella ou a França, para impe- 
dir ou diminuir a successão, negaria os seus 
portos aos vassallos e navios de taes príncipes 
ou potencias. Como entre Portugal e Inglaterra 
havia algumas duvidas sobre o resto das dividas 
das represálias, feitas no tempo em que os prín- 
cipes palatinos Roberto e Macário se tinham 
acolhido a este reino; e sendo immoderadas as 
contas feitas pelos inglezes, o rei de Hespanha, 
no caso de rompimento, empenhava-se a não fa- 
zer paz nem trogoa ou cessação de armas com a 
coroa íngleza, sem que esta desse por quite e 
livre a Portugal no tocante a simílhantes dividas. 

Este tratado de mutua alliança, em que de um 
e outro lado se firmavam as mais peremptórias 
estipulações, teria vigor por espaço de vinte an- 
nos, sendo todas ellas accordadas e concluídas 
pelos plenipotenciários marquez de Alegrete, 
conde de Alvor, Mendo de Foyos Pereira e mr. 
Rouillé. 1 

A este tratado serve de complemento o que se 
celebrou entre D. Pedro ii e Luiz xiv, tendo por 
fim o mesmo objecto. As clausulas são, portanto, 
de natureza idêntica. No artigo 15.°, que se re- 
fere a uma circumstancia especial, estatuia-se o 
seguinte, com respeito á questão que se susci- 
tara acerca das terras do cabo do norte: 

— «Para cessar toda a causa de controvérsia 
entre os vassallos da coroa de França e de Por- 
tugal, entre os quaes suas magestades querem 
que haja toda a boa correspondência e amisade 
que ha entre as duas coroas, a qual não permittc 
que se deixe subsistir occasião alguma de diffe- 
rença e de menos boa intelligencia, que possa fa- 
zer conceber a seus inimigos alguma esperança 
mal fundada, querem suas magestades que o tra- 

1 Cdlec. de tratados» etc. tom. 2.« 
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tado provisional, concluido em 4 de março de 
1700, sobre a posse das terras do cabo do norte 
conGnante com o rio das Amazonas, seja e fique 
d^aqni em diante como tratado definitivo e per- 
petuo para sempre. » 

Os signatários d'esta liga eram os mesmos da 
anterior; sendo elia, em todas as suas condições, 
garantida por sua magestade cathoiica. ^ 

Deixemos por emquanto o theatro da Europa, 
onde tão sérios acontecimentos se vão succeder, 
e voltemos alé o paço de el-rei, onde de novo 
.0 anjo da morte estendera a sua aza sombria. A 
infante D. Izabel, triste de seu natural, concen- 
trada nos seus estudos dilectos, e ferida, mais 
de uma vez, no seu melindroso orgulho de 
mulher e de princesa, por eíTeito do rompimento 
de tantos esponsaes projectados, começara a de- 
clinar rapidamente, sem que a sciencia nem os 
carinhos lhe podessem debellar o soffrimento 
que crescia. Na madrasta havia elia encontrado 
affagos, não diremos maternaes, porque a egual- 
dade dos annos a isso se oppunha; mas tivera 
certamente, uma boa amiga, complacente, e de- 
dicada. 

Na edade florida dos vinte e um annos, beila, 
gentil, com o espirito consteliado não só de pren- 
das naturaes, mas também de muitas outras que 
a sua applicação adquirira, esta menina, a quem 
os anjos da ventura não tinham sorrido no berço, 
ausentava-se do mundo que atravessara, radiante 
pela gerarchia, tétrica pelo destino. 

Sentindo avisinhar-sc a morte, pediu elia para 
fazer testamento, o que el-rei lhe concedeu; po- 
dendo dispor como lhe parecesse até a quantia 
de cincoenta mil cruzados, e isto sem embargo 
da lei do reino e direito commum, que prohibe 
aos filhos famílias fazerem testamento. ^ N^este di- 
ploma, cujas clausulas deixam transparecer uma 
alma doce e melancólica, ha um periodo que 
sobretudo impressiona, e que nos faz pensar nas 
vagas desconsolações que andariam desde muito 
a abater-lhe o corpo e a vida. Diz elia:— Á rai- 
nha, que Deus guarde, tive sempre, e ainda 
tenho em logar de mãe, e reciprocamente expe- 
rimentei cm sua magestade egual amor: com 
estes motivos certamente espero da sua muita 

1 Collec. de trcUados, ele. tom. 2.» 

2 Alvará M de d'outubro de i690. 



piedade que me encommende a Deus, tendo par- 
ticular lembrança de minha alma; assim como 
eu a terei, se pela misericórdia divina me vir na 
presença de Deus, para lhe pedir os augmentos 
de sua magestade e do príncipe meu irmão c de 
todo este reino.» — 

Estas phrases, onde ha tristeza, revelam ao 
mesmo tempo candura. Fazem lembrar um tanto 
as de Beatriz, nas fúnebres regiões dantescas: 

— tQiÂando saro dinanzi <il sígnor mio, 
Di te mi loderó sovente a luil > 

Como a somma dos legados montasse apenas 
a 14:195M00 réis, ficando ainda 5:805*000 
réis para se prefazerem os cincoenta mil cruza- 
dos, foi este remanescente mandado distribuir 
em obras pias, taes como, esmolas a creados po- 
bres, resgate de captivos e casamentos de órfãs. 

A 21 de outubro de 1690, ás nove horas da 
noute, nos paços da Ribeira, Dona Isabel Luiza 
Josefa, fallecia da vida presente, na edade de 21 
annos. 

No dia 23 seguinte, no coro do convento do 
Santo Crucifixo, de religiosas francezas, extra- 
muros da cidade, estando presentes todos os al- 
tos dignitários, o conde de Vai de Beis, mor- 
domo-mór da finada, fez entrega á abbadeça do 
convento, soror Cecilia de São Francisco, de um 
caixão forrado de tela branca, com quatro fecha- 
duras douradas, em que disse e jurou estava 
o corpo da sereníssima infante. D'esta entrega 
fez dois termos o secretario d'Estado Mendo de 
Foyos Pereira, um que, na forma do eslylo, foi 
enviado á Torre do Tombo, e outro para ficar 
na secretaria d'Estado. 

Estes documentos são firmados por soror Ce- 
cilia de S. Francisco, abbadeça, Mendo de Foyos 
Pereira, duque, marquez de Fontes, marqucz 
das Minas, o duque D. Luiz, o conde de Vai de 
Beis e D. Francisco Mascarenhas. ^ 

Por esta occasião suspendeu-se durante três 
dias o despacho dos tribunaes, tomando lucto os 
ministros d'elles em suas pessoas e famílias. Este 
luto seria de baeta das avessas, e capas compri* 
das, na família da escada abaixo. Nas casas e 
mesas dos tribunaes não haveria demonstrações 

t Prov, da HisU Geneol tom. ò^y pag. 352. 
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de f onerai, mas em todas as pessoas do reino 
seriam ellas obrigatórias no espaço de um anno, 
seis mezes de lucto rigoroso, e seis mezes aJIi* 
viado. * 

D. Pedro ii, ao ver cahir essas daas creaturas, 
que lhe haviam sido esposa e iSiha, talvez se re- 
cordasse com pavor do misero estulto dos pafos 
de Cintra. 

Como no estado do Maranhão se tivessem mo- 
vido algumas duvidas e differenças, entre portu- 
guezes e francezes, quanto ao uso e posse das 
terras do Cabo do Norte, sitas entre Cayenna e o 
rio das Amazonas; e repetindo-se novos motivos 
de perturbação a propósito dos fortes de Âraguari 
e de Coman ou Massapá, por nós reedificados, ce- 
lebrou-se um tratado provisional entre D. Pedro 
II e Luiz XIV para evacuação e demolição d'este8 
fortes e bem assim dos que houvesse pela mar- 
gem do rio das Amazonas para o Cabo do Norte 
e costa do mar até à foz do rio Oyapoc ou de 
Vicente Pinson. 

Este tratado, que se renovou, como já vimos, 
pelo artigo 15.* do de 18 de junho de 1701, 
sendo depois annullado pelo artigo 10."* do de 
paz e alliança, em Utrech, de 11 de abril de 
1713, foi firmado pelo sr. de Rouillé, por parte 
da França, e da nossa parte pelo duque de Ca- 
daval, Gomes Freire de Andrade, Roque Mon- 
teiro Paym e Mendo Foyos Pereira. * 

A infante D. Cath^rioa, viuva de Carlos ii de 
Inglaterra, havia, por morte do esposo, regres- 
sado a Portugal. A sua vida em Londres tinha 
sido um longo capitulo de martyrios. Quando a 
30 de janeiro de 1693 veio residir de todo em 
Lisboa então socegaram, um tanto, as suas com- 
moções dolorosas. Esta senhora, de uma elevada 
isenção e honestidade, não sentia por seu irmão 
D. Pedro nenhuns extremos de cordeal e fraterna 
estima. Aquelle ambiente sensual em que elle se 
deleitava, desprazia ao caracter grave de D. Ca- 
tharina. Depois, comquanto não desconhecesse o 
que abundava de medíocre em D. Affonso vi, não 
souber^ nunca attenuar o procedimento havido 
contra o seu reino e a sua honra. Tudo isto a 
trazia affastadada corte, retrahida comsigo e de 
nenhum modo acommodaticia. 

1 Aviso de 39 de outubro de 1690. 
^ Collec. de tragados, etc. etc, top. 2.» 



O rei tinha, comtudo, por ella o respeito que 
a superioridade impõe, e que a consciência tauto 
mais aceita, quanto menos se sente com direito 
de reagir. 

Este reinado de D. Pedro ii é todo elle fértil 
em tratados. Alguns foram determinados pelas 
circumstancias políticas, porem outros dão me- 
dida cabal da ausência de tino. 

Entre esses figura o de Methuen. • 

Este tratado de coramercio entre D. Pedro ii e 
a rainha Ânna, foi celebrado pelo embaixador da 
Gran-Bretanha, João Methuen, e por D. Manuel 
Telles, marquez d*Alegrete, aos 27 de dezembro 
de 1703. 

Nos três artigos de que se compõe estatuiu-se 
o seguinte: 

1.'— Sua sagrada magestade el-rei de Portu- 
gal promette tanto em seu próprio nome, como 
no de seus successores, de admittir para sem- 
pre d'aqui em diante no reino de Portugal, os 
pannos de lan, e mais fabricas de lanificio de In- 
glaterra, como era costume até o tempo que fo- 
ram prohibidos pelas leis, não obstante qualquer 
condição em contrario. 

2.''— É estipulado que sua sagrada e real ma- 
gestade britannica, em seu próprio nome e no de 
seus successores, será obrigada para sempre, 
d 'aqui em diante, de admittir na Gran-Bretanha 
os vinhos do producto de Portugal, de sorte que 
em tempo algum (haja paz ou guerra entre os 
reinos de Inglaterra e de França) não se poderá 
exigir de direitos de alfandega n'estes vinhos, 
ou debaixo de qualquer outro titulo, directa oa 
indirectamente, ou sejam transportados pára In- 
glaterra em pipas, toneis, ou qualquer outra va- 
silha que seja, mais que o que se costuma pedir 
para egual quantidade, ou de medida de vinho 
de França, diminuindo ou abatendo uma terça 
parte do direito do costume. Porem, se em qual- 
quer tempo esta deducção, ou abatimento de 
direitos, que será feito como acima é declarado, 
fòr por algum modo infringido e prejudicado, 
sua sagrada magestade portugueza poderá, justa 
e legitimamente, prohibir os pannos de lan, 
e todas as mais fabricas de lanificio de Ingla- 
terra. 

3.° — Os ex."°' srs. plenipotenciários promet- 
tem, e tomam sobre si, que seus amos acima 
mencionados ratificarão este tratado, e que den- 
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tro do tempo de dois mezes se passarão as rali- 
ficações. ^ 

É este, textualnjente, o celebre tratado de 
Methuen, renovado pelo artigo 26 do tratado de 
19 de fevereiro de 1810, entre o príncipe regente 
D. João e o rei Jorge iii, ^ e dado por findo n'uaia 
nota de 21 de julho de 1835, do duque de Pal- 
mella a lord Howard Walden, por isso que a In- 
glaterra anoulava a preferencia concedida aos 
nossos vinhos. ^ 

Este tratado foi a completa ruina da nossa in- 
dustria de lanificios. 

Quando dizemos isto, mal pensamos em cor- 
rer á hastilheira para defender a causa proteccio- 
nista; mas antes de qualquer emprehendimento 
se entregar ás próprias forças, é indispensável 
amparal-o, favorecel^o, até que com os annos lhe 
venha a robustez para entrar em lucta com os 
mais* contrários elementos. 

As industrias nascentes precisam de tutores 
como as arvores. 

conde da Ericeira, que era veador da fa- 
i^enda, e que tanto se distinguira em armas e 
em letras, também sabia p6r mão em negócios 
de administração, e com tamanho siso nó me- 
neio, que d'ahi lhe veio o sabido cognome de 
Colbert portuguez. 

Uma das suas principaes glorias é o muito que 
teve a peito a causa das nossas fabricas. Yô-se 
em tudo que determinou sobre o assumpto, um 
espirito organisador e methodico. O tratado de 
Methuen, como jà dissemos, dando franco in* 
gresso aos productos da manufactura ingieza, 
veio destruir-lhe a sua obra. 
. Antes de fallarmos do Regimento da fabrica 
dos pannosy de 7 de janeiro de 1690, digamos 
algumas palavras com relação á historia doesta 
nossa industria. 

N'uma nota de Innocencio Francisco da Silva 
à traducção da obra de Âmedée de Bast, intitu- 
lada: Maravilhas do génio do homem^ e da qual 
faz mensâo Fradesso da Silveira, ^ leem-se as 
palavras seguintes:^— «Que a industria manufa- 
ctora de lanificios data de tempos quasi coevos 

1 CoUecção de tratados, tom. 2.° pag. 193. 

2 Collecção de tratados, tom. 4.° pag. 384. 

3 CoUecção de tratados, tom. Ô.» pag. 171. 
* ÃB fabricas de Portugal^ vol. 1.» 



ã fundação do reino, é facto de sobejo auctori- 
sado para que admitta duvidas. Parece que a 
introducçâo e cultivo de taes estabelecimentos se 
devera em principio aos árabes, e depois aos 
israelitas aqui domiciliados. Sem fallar das pro- 
videncias que 'tradíccionalmente se attribuem a 
el-rei D. Sancho i, sobre as manufacturas de 
pannos da Govilhan, conservam-se no reinado 
seguinte memorias positivas a este respeito. No 
livro de Mandados, que no começo d'este século 
existia, e não sabemos se ainda existe, no archivo 
episcopal da Sé de Coimbra, lia-se uma proTisão 
de D. Afifonso ii, concebida n^estes termos: — 
«Manda o sr. Bispo N. P. que non sejon constros 
os nossos caseiros pagar dízimos de linho e lan 
favercado aprazendo-ihe o dar em cru.» Signa 
evidente de que por aquelle tempo se trabalhava 
a lan e o linho, ao menos na província da Beira. • 
Depois d'isso sabe-se que el-rei D. Sebastião 
promulgou um regimento para o fabrico dos pan- 
nos, porque no preambulo do novo regimento 
se encontram estas ponderações textuaes:-— «E 
sendo informado que o Regimento que o senhor 
rei D. Sebastião mandou dar á Fabrica dos Pan- 
nos d'e8te reino, no anno de 1573, se não guar- 
dava, e que d'esta omissão procedia serem os 
pannos mal obrados, e falsificados, assim na 
conta dos fios e largura, como na impropriedade 
das tintas, e em tudo mais de que depende a sua 
verdadeira composição; e precedendo outrosim 
todas as informações necessárias que sobre esta 
matéria mandei tomar por pessoas intelligentes 
e de confiança, e ouvidos os Povos e Gamaras 
das terras principaes doeste reino, aonde ha Fa- 
bricas de Pannos, e examinando o dito regimento 
antigo sobre as proposições e respostas que so- 
bre este particular deram as ditas Gamaras e 
Povos, e sendo tudo visto e ponderado com a 
attenção que o caso pede, pelos ministros do 
Conselho de minha Fazenda, assentei com seu 
parecer, que o dito regimento antigo se cum- 
prisse e guardasse, assim como n^elle é disposto 
até o capitulo 96.°; e tendo outrosim considera- 
ção a que no dito regimento não está provido o 
que baste, segundo requer a mudança e varie- 
dade dos tempos, e conforme a experiência que 
depois se teve do que melhor convinha, etc. etc, 
fui servido mandar accrescentar mais onse capí- 
tulos ao dito regimento.» — 
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O regimento de que tratamos (icoa composto 
de cento e sete capitulos; e é obra muito digna 
de se lôr e meditar, tanto pelas salutares dispo- 
sições que encerra, como pela ordenada dispo- 
sição de sua doctrina. 

Começando pela escolha das lans, antes de 
serem lavadas e tintas, e da qualidade dos pan- 
nos que se hão de fazer de cada uma d'ella8, 
prosegue estabelecendo a forma e systema de 
todos os trabalhos subsequentes, até chegarmos 
á tecelagem. Os pannos, segundo as condições 
do vello, e a quantidade dos fios da urdidura, 
eram qualiBcados de dozenos, os. mais baixos, 
seguindo-se-lhe os quatorzenos e sezenos, os dc- 
zocheoos e vintenos, sendo a quarta sorte de pan 
nos maiores os vinte-dozenos e vinte- quatrenos. 

Havia também regras para a fabricação das 
baetas, picotes, guardaleles e pannos de cordão, 
também tudo com sua determinada conta de fios. 

Do capitulo 35. • ao 50.'' regulam-ge as obriga- 
ções dos pisoeiros e d'ahi ao 73. "* as dos tin- 
tureiros. Os tozadores Unham, do mesmo modo, 
instrucções especiaes. 

No principio de cada um anno o vedor dos pan- 
nos teria o cuidado de fazer, que, os que se hou- 
vessem de tecer no termo da cidade ou villa 
onde elle vivesse e morasse, se viessem cardar 
â dita villa e cidade, tendo a marca d'ella; e os 
tecelões que tecessem os ditos pannos seriam 
obrigados a mostral-os, para se yér se eram bem 
tecidos e acabados, sob pena de dois mil réis, 
em que incorreria quem assim não cumprisse, 
metade para o vedor e outra metade para quem 
o delatasse. 

Para melhor expediente da fabrica de pannos 
havia juizes conservadores, que entendiam so- 
bre a observância do regimento, e que conhe- 
ciam do procedimento dos vedores. Nas terras 
onde houvesse fabricas, serviria de juiz conser- 
vador o juiz de fora, o qual conheceria por 
appellação e aggravo das condemnações que des- 
pachasse o vedor dos pannos, e excedendo a sua 
alçada pertenceria esse direito aos juizes dos fei< 
tos de fazenda. 

Notando-se que uma das grandes falsidades 
consistia em serem os pannos obrados com des- 
igualdade, parecendo na amostra finos, sendo por 
dentro de outra sorte muito inferior, e trazendo 
buracos, roturas, farpas, nódoas e manchas, com 



fraude e prejuízo para os mercadores, determi- 
nou-se que os vódores não sellassem, nem des- 
pachassem panno algum, sem que primeiro fosse 
despregado todo na sua presença, e visto e exa- 
minado, da amostra até a cola; e achando-lhe 
perda ou dam no, ou coostando-lhe d'ella pelo 
manifesto do imprensador, o mandaria avaliar, 
e logo se faria um escripto, assignado pelo ve- 
dor ou feito por elle, em que se declarasse o se- 
guinte : 

«Este panno é de fulano, de tal parte e tal 
cdr, dezochenOf vintena ou vinte-duzeno, ou dç 
tal sorte^ leva tantos covados^ tem de perda e 
avaria tanto^ segundo foi avaliado: tantos de 
tal mez e annOy etc. Ou, não leva perda, nem 
avaria, etc.» 

Para obstar ã falsiCcação das tintas, pela in- 
troducção de matérias falsas, taes como, cinza, 
fungão, trovisco, e outras sirailhantes, estabele- 
ceu-se, que, os tintureiros incursos pagariam 
cada um pela primeira vez oito mil réis, para o 
vedor e denunciante, estando trinta dias na ca- 
dôa, e pela segunda vez seriam condemnados 
em dobro, e privados para sempre de poder usar 
do seu ofiBcio. 

Sente-se n'estes capitulos, é verdade, o cunho 
severo da época; mas ao mesmo tempo vé-se 
que os homens da governação attendiam, mais do 
que hoje, aos justos interesses dos seus gover- 
nados. 

Este systema de tutoria ou protecção senho- 
rial, tinha também suas modificações opportu- 
nas, determinadas pelas circumstancias da in- 
dustria. 

As pragmáticas repetidas demonstram cabal- 
mente este ponto. 

Pelo alvará de 15 de novembro de 1690 fora 
ordenado que se não podessem comprar nem 
vender chapéus de Castor, Bigunia e Chamorro 
(que são as três qualidades de chapéus de fora) 
como se pondera no texto, senão sendo obrados 
no reino, e marcados na cintura pela parte de 
fora pelo fiel, que para este effeito se havia no- 
meado, com duas marcas das arn>as reaes as- 
sentadas em lacre, com sinete especial. Como, 
porem, d'esta prohibição, e de outras similfaan- 
tes, não resultassem as vantagens esperadas, por 
isso que as fabricas nacionaes não produziam a 
quantidade de artefactos reclamada pelos consu- 
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midores, e ponderando-se sensatamente, que, as 
leis estabelecidas e ordenadas para o bom go- 
verno sempre ficam sujeitas á experiência, pe- 
dindo a boa rasão que se não conservem, com 
prejuizo da mesma republica, as leis que foram 
feitas para sua própria utilidade, derogou-se a 
pragmática, quanto á probibição dos cbapeus de 
castor, codbeques finos e pannos negros de fora 
do reino, como também a declaração que man- 
dara probibir a entrada de louça e vidro de fora, 
permittindo-se o seu despacho nas alfandegas. ^ 
Apesar de ser aquelle um período ainda bal- 
buciente na sciencia económica, o governo já 
conbecia, que, do atraso das fabricas nacionaes 
não era licito tirar argumento probibitivo, em 
prol da incúria ou insciencia d^ellas; porque, toda 
a protecção concedida a qualquer mercadoria, 
alem de ser na theoria um absurdo, é na pratica 
um imposto lançado sobre o paiz. 

CAPITULO II 

Liga defensiva entre Portugal, a Gran-Bre- 
tanha e os Estados-geraes. — Deolaraçao 
de grnerra e Justlfioação do governo por- 
tnguez. — Revezes nas primeiras campa- 
nhas. — Trinmplios do marquez das Minas 

. e sua entrada em Madrid. 

Dissemos, que, tremendos acontecimentos se 
iam realisar na Europa; e, na verdade, uma 
fagulha lançada imprudentemente deu causa â 
enorme conflagração. 

Luiz XIV, que, pelo tratado de Ryswyk reco- 
nhecera Guilherme iii rei de Inglaterra, não 
duvidou, pela morte de Jacques ii, reconhecer 
como legitimo soberano seu filho Jacques iii. 

Alem d'isto ser uma violação de todos os con- 
vénios, era, ao mesmo tempo, uma provocação 
formal. 
. Â replica não se fez tardia. 

A coUigação das potencias foi a resposta á felo- 
nia bourbonica. 

A morte de Guilherme in pareceria, talvez, 
um embaraço no proseguimento da lucta; mas 
a rainha Anna, que Ibe succedeu, entrou pelos 
caminhos que elle encetara. Os Estados-geraes 
tinham â sua frente Heínsius, a Inglaterra punha 

> Decreto de 9 de janeiro de 1692. 



a sua espada nas mãos de Halborougb, e o prín- 
cipe Eugénio havia de guiar os pendões da casa 
d'Austria. 

Portugal, que, como vimos, assellara o reco- 
nhecimento de Pilippe V, não duvidou, porem, 
cortar por todos os ajustes, e bandear-se com os 
contrários. A 16 de maio de 1703 assignava-se 
em Lisboa um tratado de liga defensiva entre 
D. Pedro ii, Anna, rainha da Gran-Bretanha e 
os Estados-geraes dos Paizes Baixos, sendo ple- 
nipotenciários o duque de Cadaval, o marques 
d'Alegrete, o conde d'Alvor, Roque Monteiro 
Paym, José de Faria, guarda-mór da Torre do 
Tombo e chronista-mór do reino, Paulo Methuen 
e D. Francisco Schonenberg. 

No caso que os reis de Gastella e França mo- 
vessem guerra a Portugal do continente ou nos 
seus dominios, a Inglaterra e a Hollanda entra- 
riam n*ella contra os ditos reis, dando 12:000 
homens armados e pagos â sua custa. Sustenta- 
riam nas costas e portos de Portugal o numero 
competente de navios de guerra para defender 
das forças dos inimigos. No caso dos navios au- 
xiliares das ditas potencias se unirem com os de 
Portugal, o cabo da bandeira da armada ou es- 
quadra de Portugal, seria o que faria os signaes 
e chamaria a conselho de guerra. Os alliados 
dariam toda a liberdade, ajuda e favor aos assen- 
tistas de Portugal, para poderem tirar de seus 
portos e terras toda a pólvora, munições e armas, 
e todo o género de cereaes. 

Se porventura a França movesse guerra con- 
tra o reino de Inglaterra ou contra os Estados- 
geraes, Portugal entraria n^ella com todas as 
suas forças, sendo obrigado a ter dez navios 
para ajudar a sua defensa e a dos alliados. A 
estes artigos de accòrdo seguem-se dois em se- 
parado que são, por assim dizer, a caricia do 
apaziguamento. 

Artigo 1.**— Para se evitar qualquer motivo de 
controvérsia e de menos boa intelligencia entre 
a coroa de Portugal e os Estados geraes das 
Províncias Unidas, que poderia originar-se da 
duvida sobre as contas do pagamento, que Sua 
Magestade de Portugal se obrigou a fazer aos 
ditos Estados geraes, pelo sal de Setúbal e seus 
direitos pelo tratado celebrado entre ambas as 
ditas potencias no anno de 1669, pretendendo-se 
por parte de Sua Magestade de Portugal, ter sa- 
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tisfeito toda aqaella dívida, e pela dos ditos Es- 
tados geraes que se lhes restava ainda a dever 
uma considerável parte d'ella, se ajustaram e 
acordaram, que, cedendo cada uma d*ellas al- 
guma parte do direito, que n'esta matéria pre- 
tende ter. uma contra outra, se terminasse esta 
controvérsia por uma amigável composição, e 
com effeito con vieram em que, dando Sua Ma- 
gestade de Portugal aos senhores Estados geraes 
a quantia de oitocentos cincoenta mil cruzados, 
do preço e valor que hoje tem n'este reino, em 
um só pagamento que se fará logo depois que se 
permutarem as ratiQcações dos tratados, os se- 
nhores Estados darão e desde agora para então 
dão por quite e livre a Sua Magestade de Portu- 
gal, não só do que Sua Magestade era obrigado 
a pagar^lhes pelo sal de Setúbal e seus direitos, 
em virtude do dito tratado de 1669, mas tam- 
bém da artilheria que em virtude do outro tra- 
tado do anno de 1661 estava obrigado a resti- 
tuir-lhes, e havia ficado em Pernambuco e em 
quaesquer outras praças do Brazil^ de sorte que 
mediante a dita quantia de oitocentos cincoenta 
mil cruzados pagos na forma sobredita, não po- 
derão os ditos senhores Estados pedir ou pre- 
tender, em tempo algum, de Sua Magestade de 
Portugal algum pagamento ou restituição, em 
virtude dos sobreditos tratados. 

Artigo 2.*' — Os senhores Estados geraes não 
impedirão que os bispos de Gochim, Meliapor e 
Malaca, e os seus ministros ecclesiasticos, cléri- 
gos e regulares portuguezes visitem e tratem do 
espiritual dos catholicos romanos que vivem nas 
terras dos seus domínios, com declaração que os 
ditos bispos e seus ministros ecclesiasticos, clé- 
rigos e regulares se não poderão intrometter, por 
qualquer via, no temporal das ditas terras e 
domínios dos ditos senhores Estados geraes. » 

Este segundo artigo não chegou, porem, a ser 
ratificado. 

Com a mesma data de 16 de maio, temos 
outro tratado de alliança offensiva e defensiva, 
em que entra Leopoldo, imperador dos romanos, 
afim de se conservar a liberdade de Hespanha, 
evitar o commum perigo de toda a Europa, e 
manter o direito da augustissima casa de Áustria 
ã monarchia hespanhola. O novo plenipotenciá- 
rio era o conde Waldstein, embaixador em Por- 
tugal. 



Estipulou-se, então, o seguinte: 

As potencias confederadas fariam toda a dili- 
gencia para metter de posse de toda a Hespanha 
o archi* duque Carlos, tazendo-lhe Portugal guerra 
offensiva, sustentando da sua parte um corpo de 
12:000 homens de infanteria e 3:000 de cavallo. 

Os alliados levantariam mais um corpo de 
13:000 soldados portuguezes a fim de que as 
forças chegassem a 28:000 homens, dos quaes 
5:000 seriam de cavallaria e 23:000 de infante- 
ria. O armamento seria fornecido pelas potencias 
confederadas, obrigando-se ellas a dar ao rei de 
Portugal um milhão de patacões em cada um 
anno emquanto durasse a guerra e a terem de 
prompto mais quinhentos mil para o fardamento 
do exercito. Forneceriam 12:000 soldados es- 
trangeiros veteranos, a saber, 10:000 de infan- 
teria 1 :000 de cavallaria ligeira e 1 :000 dragões; 
provendo os soldados de pão de munição e os 
cavallos de forragens. Portugal forneceria 2:000 
cavallos, que seriam pagos, para montar a sua 
cavallaria, a preço de 40:000 réis por cada ca- 
vallo de soldados e 60:000 réis para cada um 
dos dos officiaes. Alem dos 12:0(t5 veteranos, 
entrariam em campanha 20 peças grandes de 
bronze, das quaes 10 ficariam pertencentes ao 
rei de Portugal. Para o gasto da expedição do 
primeiro anno mandariam 4:000 quintaes de 
pólvora, e egual porção em egual período, em 
quanto durasse a guerra. Com as tropas estran- 
geiras viriam 2 commandantes ou officiaes-ge- 
neraes, 4 sargentos mores de batalha, 4 officiaes 
de cavallaria para exercerem o logar de commis- 
sarios, 2 tenentes-generaes de artilheria, 12 en- 
genheiros, 40 artilheiros, 40 artífices de fogo, 
20 trabalhadores, todos os quaes seriam pagos 
pelas potencias confederadas. Todas as tropas 
ficariam sujeitas não só ãs ordens do rei de Por- 
tugal, mas também âs dos seus governadores, 
generaes e officiaes superiores em graduação. 
Nos vinte e nove artigos de que se compõe o 
tratado, são estes os pontos ajustados de maior 
alcance. 

Em remate ha dois artigos secretos e separa- 
dos, que Carlos iii ratificou em 13 de setembro 
de 1703, pelos quaes este príncipe se obrigava a 
ceder-nos as cidades de Badajoz, Albuquerque, 
Valença e Alcântara na Extremadura; e as da 
Guarda, Tuy, Bayona e Vigo, no reino de Galliza, 
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e todas estas praças, cidades e castellos com os 
territórios adjacentes que a cada uma perten- 
cessem. Alem d'isso ced^-nos-ia o direito que 
podesse ter ás terras situadas na margem septen- 
trional do rio da Prata, que serviria de limites 
aos domínios de ambas as coroas na America. 

A idéa d'estes accrescenlamentos no reino, e 
ã do projectado casamento da infante D. Thereza 
com o archiduque eram sufficientes para que D. 
Pedro nâo regeitasse a grande alliança. 

Nào escapava a Luiz xiv a importante signi- 
ficação do nosso passo, e bem sabia que a nossa 
entrada pela fronteira seria um golpe perigosis- 
simo no throno de seu neto. Tentando conjurar 
o damno próximo, mandou por embaixador a 
Lisboa o marquez de Gbâteauneuf, com instruc- 
ções para nos dissuadir do propósito. As pala- 
vras eram de lastima e de conselho; mas bem 
deixavam transparecer quanto anciadas vinham. 
Da própria morte da infante, que succumbira 
com oito annos a 16 de fevereiro de 1704, pro- 
curou elle tirar matéria para a sua argumen- 
tação. Era de menos um quadro áureo ante os 
olhos de D. Pedro. A resistência que encontrou 
foi, todavia, invencível. A 7 de março seguinte 
chegou o archi-duque, o que fez com que o em- 
baixador se retirasse, no que fora antecedido 
pelo de Hespanha, recolhendo doeste reino o 
nosso enviado Diogo de Mendonça Gorte-Real. A 
guerra foi então declarada, e D. Pedro não tardou 
em apresentar os motivos do seu procedimento: 

Justificava-se elle perante a Europa, adduzindo 
a serie de rasões que o haviam movido a tal 
passo. Recordava, que, sendo notória a infecun- 
didade de Carlos ii, e sua débil saúde, aconside- 
ração das pretensões do delfim á successâo d'este 
príncipe dera motivo á Inglaterra e á Kollanda 
para celebrarem um tratado com a França, no 
qual se repartia a monarchia hespanhola, entre 
o mesmo delfim e o príncipe Carlos, archi-duque 
d'Au3tria. Achando-se a França confinante com a 
Hespanha, e cheia de todos os recursos bellicos, 
era mais que crivei introduzir-se na posse da 
nação vizinha, tornando-se, com esseaugmen- 
to, como que o arbitro da Europa. Para frustrar 
esse risco se firmaram as condições da partilha, 
Com accessão de Portugal. Morto porem Car- 
los II, e publicado o testamento em seu nome, 
foi declarado por successor o duque de Anjou; 



mudou el-rei de França de dictamen, e sem res- 
peito ao ajuste, aceitou a coroa para seu neto. 
Apesar da manifesta e evidente infracção do tra- 
tado, Portugal, para ajffastar as inquietações de 
guerra, fizera um tratado com Luiz xiv e seu 
neto, no qual se obrigava, apenas, a não dar 
entrada em seus portos aos navios das nações 
que fizessem guerra ás duas coroas; mas nâo que- 
rendo as potencias consentir n'esta prohibiçâo, o 
rei christianissimo se obrigara a prover-nos de 
gente e de navios. Cedera também o duque de 
Anjou do direito que se dizia ter ás terras situa- 
das na margem septentrional do rio da Prata, e 
obrigando-se a indemnisar a Real Companhia das 
índias. 

Não tendo, porem, a França cumprido o tra- 
tado, na parte relativa aos soccorros, e,' quanto 
ao duque de Anjou, não havendo indemnisado a 
Companhia das índias, e, muito ao revez do que 
promettera, pondo um apertado sitio á colónia 
do Sacramento, o rei de Portugal julgava-se des- 
vinculado do pado, falseado pelo outro contrac- 
tante. A politica franceza desde logo se começou 
a fazer sentir nos conselhos de Hespanha. O seu 
dominio tornava-se immediato e despótico. 

Por todas estas causas, propunha á nação hes- 
panhola que recuperasse a sua liberdade, a sua 
reputação, e a sua gloria, excluindo do throno a 
um príncipe de uma nação e de uma familia a 
mais infesta aos seus interesses. Mas quando os 
hespanhoes, ou sopeados de um terror pânico, 
ou enebriados pelas chimericas persuasões dos 
francezes, cerrassem os olhos e os ouvidos a tan- 
tas evidencias, el-rei, pondo-se do lado de Carlos 
ni, e protegendo a justiça da sua causa, de com- 
mum com os alliados, procuraria por meio da 
força dar aos hespanhoes o remédio de que elles 
necessitavam. A justificação concluía nos seguin- 
tes e decisivos termos : — «Todo o sangue chris- 
tão que se derramar por esta causa, e os damnos 
que se receberem, imputar-se-hão aos que pre- 
tenderem sustentar um príncipe, injusto possui- 
dor da monarchia, que por todos os motivos, é 
devida ao rei Catholico, Carlos ni. » * 

Apresentados, assim, á face do mundo, os mo- 
tivos que haviam actuado no espirito de D. Pe- 
dro II, e attentando nas convenieucias do justo 

1 Collecção de tratados, tom. i.^ 
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e iadispensavel equilíbrio europeo; a guerra ia 
travar-se de uma e de outra parte, e as nossas 
armas, ainda mal ensarilhadas, teriam de accor- 
dar novamente os eccos com as suas vozes me- 
donhas. 

A justificação de Portugal tem a data de 9 de 
março, e ao mesmo tempo se publicavam em 
Lisboa dois manifestos de el-rei Carlos iii sobre 
os seus direitos â coroa de Hespanha. Em 30 
d*abril publicou-se egualmente em Placencia a 
declaração de guerra de Philiippe v a D. Pedro ii, 
por ter este abraçado o partido do archi-duque 
d'ÀU8tria . À guerra estava definitivamente ateada* 

«Â Áustria, como nos diz um escriptor írancez 
já citado, — começou as hostilidades na Itália 
para conquistar o Milanez. O principe Eugénio 
bate Catinat em Carpi (1601), entra um momento 
em Crémona por surpreza, e alli involve Ville- 
roi, mas é vencido em Luzzara pelo duque de 
Vendôme (1702). Villars ganha n*esse mesmo 
anno o seu bastão de marechal em Friedlingen, 
e pela victoria de Hochstedt abre o caminho de 
Vienna, onde o nosso aliiado, o eleitor de Ba- 
viera, não tem a resolução de se pôr em campa- 
nha (1703). Mas já Malborough desembarcara 
nos Paizes-Baixos, o archi- duque Carlos em Por- 
tugal, o duque de Saboya atraiçoava a França, e 
os calvinistas amo tina vam-se nas Cevenas. O 
destroço de Tallard c de Marsin em Hochstedt, 
varre os francezes da Allemanha (1704) ; o de 
Villeroi em Ramillies (maio de 1706) entrega aos 
alliados os Paizes-Baixos ; o de Marsin em Turin 
(setembro de 1706), entrega aos austríacos o Mi- 
lanez, o Piemonte, e, em consequência, no anno 
seguinte o reino de Nápoles. Toulon chega a es* 
tar ameaçado (1707). 

À França, que a Europa imaginava exhausta, 
envia aos Paizes-Baixos, em 1707, um magni- 
fico exercito de 100:000 sob o commando de 
Vendòme; derrotado em Gadenarde, e depois da 
entrega de Lille, a despeito da heróica resistên- 
cia de BoufQers, a França está aberta, e um 
corpo de hoUandezes chega a entrar até Versail* 
les. Ao mesmo tempo a Hespanha parece per- 
dida. Os ingíezes surprehendem Gibraltar. O 
archiduque Carlos entra em Madrid, e apesar da 
victoria de Berwick em Almanza (1707) chega a 
julgar-se senhor da península. » 

São estes os prodromos da conten<)a. Vejamos 

V VOL,— 16. 



agora, mais por meudo, como os successos se 
foram desenvolvendo em Portugal. 

No dia 7 de março de 1704 o archiduque Car- 
los chegava a Lisboa, n'uma esquadra comman- 
dada pelo almirante Rook, sendo recebido por 
el-rei segundo as prescripções do ceremonial, 
antecipadamente publicado, e no qual se des- 
creviam todas as demonstrações de respeito que 
lhe eram devidas como rei. 

O que D. Pedro ii, pelo que já vimos, allegara 
na sua justificação, concluindo por chamar a Hes- 
panha ao caminho da liberdade e da honra, como 
se ella se tivesse deixado adormecer em decom- 
posto marasmo, nãa teve as conclusões espera- 
das. 

A Hespanha, não vendo na deposição de Fi- 

lippe V e na enthronisação de Carlos iit nenhum 
feito que a salvasse da sua rcsponsabilidade^como 
povo, decretando-lhe a immortalidade nas pagi- 
nas áureas da historia, tomou a bandeira que 
um rei já sanccionado arvorara, e outra vez se 
media comnosco, depois de trinta e seis annos 
de tregoas. . . 

Ha um facto, que a severidade da historia não 
pode qualificar do providencial, porque as leis 
absolutas não se transgridem por dilecçòes parti- 
culares, mas para o qual tem de chamar a atten- 
ção, porque, ao menos, foi elie providencial nos 
successos ulteriores. Tanto na guerra da restaura^ 
como na da successão, estivemos á beira de um 
jibysmo, para o qual os nossos inimigos nos far 
riam descer, se imprevistas, mas favoráveis cir- 
cumstancias, não lhes tolhessem o passo. As que 
se deram, no prímeiro recontro, já são nossas 
conhecidas; travemos agora relações com as que 
se deram, a partir de 1704. 

Tinham á sua frente os hespanhoes o duque 
de Berwick, filho bastardo de Jacques ii, e ge- 
neral que deu mostras não só de actividade nos 
movimentos que operou, mas de talento nos pia* 
nos que concebeu. Nós tínhamos dois príncipes, 
para os quaes a sciencía da guerra era um my- 
tho, circumdados unicamente pelos esplendores 
de um generalato faustoso. O corpo hollandez era 
commandado pelo barão de Fagel, o inglez pelo 
duque de Schomberg, filho do. general do mesmo 
nome que combatera à nossa frente, e os portu- 
guezes tinham o seu rei, ao que se dizia, cujo 
mestre de campo general era o duque de Cada* 
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vai. Faltava, portanto, a unidade na idéa e na 
ordem; não havia quem, definitivamente, pozesse 
a seu carrego os negócios; d'aqui resultava, que, 
tendo cada chefe um troço a dirigir, sentia-se, 
por assim dizer, em mando absoluto. Para o ge- 
neral Fagel, é que convergiam mais os raios 
do poder, o que era çiotivo de emulação para 
Schomberg. Posto isto, não havendo accórdo 
pelas vontades nem pela disciplina; sendo uma 
causa em que mesmo os grandes fachos do pa- 
triotismo não viam razão para se incendiarem; 
não havendo um génio militar, que, pelo pro- 
dígio de suas concepções, contrapezasse estes 
senões, Portugal ia lançar-se n'uma pugna des- 
vairada, e ao cabo de tantos sacrificios heróicos, 
e por isso mesmo sympathicos, arriscava-se a 
ver mallogrados, n'um golpe, todos os fructos 
que afadigadamente colhera. 

ÂB circumstancias providenciaes a que ha ins- 
tantes nos referimos são as que vem do lado 
da Hespanha, em proveito nosso, quanto mais 
as probalidades do êxito pareciam sorri r-lhe. 

O duque de Berwick não tinha ao seu dispor 
os indespensaveis recursos de que carecem os 
exércitos. Apesar de lhe haverem annunciado 
que nada faltava, e que tudo estava em boa or- 
dem, teve elle que ser dicisivo e rápido nas pri- 
meiras operações, para se ir provôr de victua- 
Ihas nos celleiros alheios. Foi o que desde logo 
fez a 7 de maio, entrando pela Beira, tomando 
um grande numero de praças, acossando-nos ri- 
jamente, recolhendo innumeros bastecimentos 
em Castello-Branco, depois de haver desbaratado 
o general Fagel, atravessando o Tejo, e tomando 
Portalegre; ao passo que no Âlemtejo e no Al- 
garve nos iam succedendo eguaes desastres. 

Era esta a nossa estreia, sem um governo^ que, 
como o do conde de Castello-Melhor, soubesse or- 
ganisar a victoria. Ao marquez das Minas deve-se 
o não ter Portugal succumbido de todo. Alem 
disso, — e tal é a ventura fallaz de Hespanha, — 
foi bom não se ter ella entregue confiadamente 
aos talentos e direcções do duque de Berwick. 

Se o tivessem habilitado com os meios de que 
carecia e pedia, não se veria forçado a reco- 
lher á fronteira, depois dos feitos d'armas com 
que encetara a campanha. Entrado^ assim, no 
coração de Portugal, dessiminando o terror, cor- 
tando 08 exércitos, não vendo general que lhe 



podessc fazer rosto, deduzindo logicamente de 
um triumpho outro triumpho, sabendo que a 
cada malha cortada succederia a perdição to- 
tal da rode, o duque de Berwick proseguiria 
como começara, — mantendo as conquistas, e 
preparando outras novas. Vendo-se, porem, en- 
tregue a si mesmo, e temendo que um movi- 
mento imprudente o compromettesse deveras, 
tomou a tomar o caminho de casa, ficando d'este 
modo frustradas as suas mais bellas esperanças. 

A Hespanha tramava contra si, antepondo ao 
duque de Berwick as considerações dos aulicos 
perfumados; nós tramávamos contra o nosso 
futuro, esquecendo o que deviamos ao marquez 
das Minas, e volvendo a fazer requebros a es- 
trangeiros. 

Faz isto lembrar, (e nunca mais bem cabidas 
são as sentenças que nas folhas rígidas da his- 
toria), aquellas duas quintilhas do nosso Simão 
Machado: 

«Se um extranho á terra vem: 

Dizeis todos em geral: 

— * Nunca aqui chegou ninguém.* — 

E do vosso nahjiral 

Nada vos parece bem, 

Emfim que por natureza, 
E constellação do clima. 
Esta nação portugueza 
O nada estrangeiro estima, 
O muito dos seus despreza,* 

O barão de Fagel, não obstante haver sido 
batido nas gargantas da Serra da Estrella, foi 
quem se conservou na acceitação do rei, depois 
de ter vindo o marquez de Ruvigny, (lord 6al- 
loway) , em substituição do duque de Schomberg, 
o qual se fazia pesado a el-rei, allegando conti- 
nuamente que era de dever pagarem-se os sol- 
dos que haviam ficado em divida a seu pae. 

E no entretanto o marquez das Minas, a quem 
se devia o não termos sido esmagados desde 
principio, via-se entregue a uma inacção injus- 
tificada. 

Por felicidade, a Hespanha era tfio inepta ou 
desagradecida como nós. 

O duque de Berwick, entregava do mesmo modo 
o commando ao marquez de Bay, e ao marechal 
de Tessé, ficando por esta forma equilibradas as 



Historia de Portugal 



123 



competências de um e de outro lado. O conde 
das Galveias, qtie era governador das armas do 
Alemtejo, logrou de principio assignaladas van- 
tagens contra os hespanhoes. A tomada de Va- 
lença d'AIcantara foi o seu primeiro feito d'armas. 
Seguiu-se a este a de Albuquerque, em que o 
velho general, apesar dos seus annos já cansa- 
dos e gaslos, mostrou que ainda Ibc ardiam no 
sangue os mesmos brios de que dera provas em 
passados recontros. Tanto n'uma como n^outra 
facção as perdas do inimigo foram consideráveis. 
Capitulando, desamparavam não só um basto 
material de guerra, mas ao mesmo tempo en~ 
tregavam ás nossas mãos um copioso numero 
dos seus soldados. D. José de Losada, que era 
o commandante d'Albuquerque,. sahiu da praça 
com todas as honras militares. Em Valença, po' 
rém, a praça foi mettida a sacco, em desabono 
da nossa hombridade; porque são sempre con- 
demnaveis estes actos de pilhagem selvática, 
sobretudo quando ao de cimad'elles fluctua, sup* 
plice, uma bandeira branca. Emfim, a guerra 
tem os seus desordenamentos febris; e não de- 
vemos lançar sobre nós a responsabilidade pe- 
culiar de feitos que são compartilhados por todos 
os povos. 

São estes os acontecimentos que povoaram o 
mez de maio de 1705. No conselho de guerra 
que depois se celebrou, quanto ao plano de pro- 
seguimento, deliberou-se que o exercito passasse 
a quartéis de refresco. 

D'este modo, quando o ataque devia ser rá- 
pido, incisivo, cortante, por isso que o fim era 
desmembrar uma dynastia e enxerir em seu lo- 
gar outra; quando se deveria entrar a galope 
desfechado por terras de Hespanba, e partir 
todas as molas da sua existência ofiBcial, como 
se podem despedaçar as molas de um relógio; 
quando na deliberação ousada, na execução 
prompta, na confiança temerária, residia, uni- 
camente, o verdadeiro e acertado plano; decre- 
támos a guerra prudente, sensata, cautelosa, 
com seus compassos de espera, — uma guerra a 
que muitos poderiam chamar fahiana, se por- 
ventura os Fabios não fossem previdentes e 
pouco dados a aventuras, somente em presença 
de circumstancias que obrigam a taes rodeios. 
Quando o astuto general romano se não abalan- 
çava a graves commcttimentos,^o que lhe me- 



receu os louvores da historia, — era quando tinha 
diante de si Annibal, três vezes vencedor, ro- 
deado de tropas sedentas, aguerridas, inebriadas 
pelo fumo de gloria, e para as quaes os certa- 
mes eram um jogo cm que se empenhavam des- 
esperados. Fábio estava em sua casa, municiado 
e sem urgência de brandir ferro, e ao mesmo 
tempo dispondo de tropas a quem os revezes 
haviam tornado indecisas. D'aqui lhe brotou 
esse pausado discernimento, com que se foi pre- 
parando para pór os romanos a peito descoberto. 
Bem se molestava com isso o carthaginez, que 
via n'estas hesitações o indicio de princípios 
firmes e assentes; e antes quizera ter Minucio, 
com a sua destimidez tresloucada, do que um 
capitão que não entregava ao accaso o successo 
das suas arremettidas: qui bellum ratione, non 
fortuna y gereret. * 

Mas as nossas condições eram diversas. Cada 
dia que passava era uma probabilidade em favor 
de Filippe v. Pela sua parte, o archiduque era 
também de uma singular inércia. Como lhe ha- 
viam decretado a coroa, esperava que lha trou- 
xessem. 

Ninguém o via afervorar a obra na qual só 
elle era o verdadeiro interessado. Quasi que in- 
diferente ás occorrencias, aceitava-lhes as con- 
clusões, conforme é de tendência natural em mui- 
tos príncipes. 

marquez das Minas. D. João de Souza, vae, 
finalmente, praticar uma façanha estupenda, 
precipitando os acontecimentos em beneficio do 
pretendente, e ao mesmo tempo escrever nos 
nossos fastos um dos capitules mais gloriosos. 
Portugal baterá ás portas de Hespanba, não como 
Catilina ás de Roma, para ficar sepultado nos 
escombros de uma outra Pistoia; mas para seguir 
de terra em terra, de combate em combate, de 
victoria em victoria; até assentar arraiacs na ca- 
pital do reino, e desfraldar a bandeira das qui- 
nas sobre os arcos triumphaes de Madrid. 

É este um momento na historia em que sen- 
timos a culminação do orgulho. Faz bem, mesmo 
a ânimos sereuos, defrontar com esta radiação 
vivissima. Pena é que ella tivesse por origem 
uma combinação de reis, em que nós desempe- 
nhávamos o papel de mercenários. íamos alli, 

1 Tito-livio, liv. 2Í, n.* 23. 
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dSo como nos vinte e oito annos da restaoração, 
propugnar pelo nosso direito, pela nossa inde- 
pendência e pela nossa liberdade; não iamos quei- 
mar até a ultima escorva para aflirmar e defender 
os mais santos princípios que constituem a vida 
honrada dos povos; não tirávamos da consciên- 
cia indignada os sérios argumentos que impel- 
lem os mais tibios e que tornam possíveis os 
hcroes; iamos em nome da cega obediência per- 
ur bar, combater e contrariar nos seus votos um 
povo, que tinha a prcrogativa ingenita de entre- 
gar os seus destinos ao duque d*Anjou, de pre- 
ferencia ao archiduque Carlos. 

Estas noções da realesa popular, que já haviam 
sido desenvolvidas pelo filosopho da revolução de 
1688, não eram então, nem são ainda hoje, ab- 
solutamente comprehendidas. 

Antes de Locke, John Forlescue, chanceller 
de Henrique vr, havia proclamado, para instruc- 
çâo do priJ3cipe de Galles, que, os governos são 
instituídos pelos povos, e fó em proveito d^elles 
é que existem. 

O auctor do Ensaio sobre a verdadeira ort- 
gem, limites e fins do governo ^ fora, porem mais 
longe; e dissera, concludente, que, a communi- 
dade podia estabelecer o governo que quizesse. 
D 'aqui a Rousseau vão dois passos, como de 
Rousseau à Constituinte. Note-se, porem, — e são 
estas as medonhas contradicções humanas, — 
que um dos signatários doestes tratados em que 
a Hespanha é retalhada a bel-prazer dos que 
talham a carta do mundo, — chama-se Guilherme 
iii,— quer dizer, o homem que se prevalecera 
dos direitos populares contra o direito divino dos 
Stuarts, e que gratificava com duzentas libras 
estrelinas, por anno, o escriptor que tão bem 
fazia a apologia da revolução ! 

Coincidindo com os movimentos do marquez 
das Minas, de que passaremos a dar conta, temos 
a expugnação do conde de Peterborough, que 
muito contribuiu para que as cousas chegassem 
a bom cabo. 

O objectivo doeste inglez, que tem vulto su- 
perior na historia do seu tempo, foi desde logo 
a Catalunha. 

Bem sabia elle que havia n'esses povos muito 
que explorar e colher. Como em todas as guer- 
ras que se tem debatido na Hespanha, um dos 
mais efficazes rastilhos é a velha questão dos 



foros. Os que querem apaniguar adeptos, em- 
brenham-se por entre os crédulos, alimentam- 
Ihes os sonhos tradiccionaes, fazem-lhes antever 
umas descentralisações, por assim dizer, insu- 
lares; e com estas doces palavras attraem-nos ás 
suas hostes, para depois de realisado o projecto 
manterem o mesmo que defendiam os contraries. 

Peterborough chegara a Lisboa em melados 
de 1705, vindo a bordo da frota alliada cujo 
commandante era Schowel. 

Encontrando o archiduque n'uma apathia des- 
consolada e marasmatica, tratou de o galvanisar 
e seduzir, com um certo espirito de cavalhei- 
rismo excêntrico e aventuroso, que o levava, 
sorrindo, a entrar em tão arriscada empresa. 

Carlos accedeu, como se fosse elle o auxiliar 
de Peterborough; e ambos partiram para a Ca- 
talunha, essa província cuja pbysionomia é tão 
original e tão poética. 

Não sabemos se os catalães d'esse tempo eram 
tão joviaes e cortezes, como nos dias do chan- 
celler de Castella, Diego de Campo, (1218), que, 
failando d'elle3, entre outros povos, ao arcebispo 
Rodrigo, 08 designava pela ledice de caracter, 
cathalanos in IcBíitia; * o que sabemos, porem, 
é que a velha pátria dos que faltavam a língua 
doe, deixou-se impressionar pelas suggestões e 
promessas de Carlos, ou antes, de Peterborough, 
e com a mira nas suas empolgadas autonomias, 
decídiu-se a tomar como sua a causa proposta, 
e cm pouco espaço, e apoz a resistência oífere- 
cida por Barcellona, Carlos iii entrava n'esta 
capital, e porventura nos paços onde haviam 
resoado as armaduras de D. Ramon Berenguer 
e dos seus próceres, e talvez os serventesios de 
Berlran de Born; mas entrava, com a sua espada 
virgem ao lado, conduzido pela mão resoluta e 
firme de um simples fidalgo inglez. 

Ahi era elle acclamado rei de Hespanha, c 
mais algumas províncias adheriam ao grito da 
Catalunha. 

Apesar do marquez das Minas trazer em res- 
peito na fronteira o exercito do marechal de 
Tessé, o sobresalto do governo de Filippe v foi 
tão violento, que mandou chamar este de impro- 
viso; não ponderando no quanto esta defecção se 

1 D, Manuel Milâ y Fontanah, — De los trovadores 
en Espana, pag. Gi. 
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lhe poderia toroar nociva. Se por um lado era 
tentar o esmagamento da rebellião ainda no ovo, 
pelo outro era dar facií ingresso a um corpo» 
dirigido por quem não daria escapula a uma con- 
juncção tão propicia. D'esta simultaneidade de 
operações é que sabiu o bom êxito da pugna. 

A França correu em auxilio do monarcha 
ameaçado, e Barcelona resistiu a um bloqueio 
em forma; porem, Peterborougb, que era de tão 
elevado entendimento como de decidida energia, 
fez com que a resistência, prolongando-se, desse 
azo a que a esquadra anglo-hoflandeza fizesse 
proejar ao largo a .do conde de Tolosa, e que 
Filippe V, picado na sua retirada, tivesse de to- 
mar o caminho de França. 

Era então que o marquez das Minas lhe entrava 
na sua perdida capitai. 

Na posse do mando supremo do exercito, que, 
pelos annos, lhe entregara o brioso Diniz de 
Hello e Castro, conde das Galvéas, o marquez 
das Minas sahio logo da esphera acanhada em que 
até alli se circumscreviam os planos, traçando 
outros de alcance superior, e que, de vez, po- 
zessem os negócios em epilogo. A sua primeira 
tentativa foi malograda, porque, tendo cercado 
Badajoz, viu-se obrigado a levantar o côrco, por 
effeito do soccorro trazido á praça pelo marechal 
de Tessé; mas sem que tal malogro o enfraque- 
cesse em seus tcntamens, levantou d'alli para 
caminhar desde logo, como quem dera ao côrco 
apenas um caracter de paragem. Era esta a cam- 
panha de 1706, começada pelo ataque de Brozas. 
Depois d'esta villa se render, ao termo de um 
combate em que de parte a parte se empenharam 
grandes esforços, a guarnição teve de ceder, indo 
refugiar-se n*um bosque ao pé de Cáceres. O du- 
que de Berwick, não tardou em vir no auxilio 
dos perseguidos; mas os nossos, que haviam 
ganho calor no encalço, continuaram batendo 
rijo, e por forma, que, o resultado foi despersa- 
rem-se os hespanhoes, fugindo os que poderam, 
e ficando em nossas mãos um troço de prisio- 
neiros. 

Com o marquez das Minas tinha juntamente 
commando lord Gallo^ay; mas apesar de todos 
os gabos que lhe tecem alguns expositores apai- 
xonados, é bom mantermos a verdade no seu 
pé inconcusso, sem que haja n'isto mal assisado 
espirito de nacionalidade. Lord Galloway, ou. 



como quizerem, o marquez de Ru vigny, possuía, 
sem duvida alguma, qualidades altamente sym- 
pathicas n'um militar, porém escaceavam-lhe 
não só 08 dotes do engenho como o rasgado des- 
assombro de um grande caracter. É uma cousa 
que mais de uma vez nos obriga a applaudir o 
marechal de Schomberg. Esse revelou sempre, 
não obstante a emulação dos nossos, — a come- 
çar pelo marquez de Marialva, — uma superiori- 
dade desafogada e cavalheiresca. Não o vemos 
âpproveitar-se de nenhuma circumstancia pe- 
quena para com ella fazer replica a dissenções 
ou aggravos. É sempre o mesmo homem, que o 
dever conduz á victoria. E as que conseguimos no 
periodo da restauração não podem occultar o seu 
nome. 

Lord Galloway affrontava-se com o mar* 
quez, e ao passo que lançava em seu credito os 
abonos da fortuna fazia o marquez das Minas 
responsável pelos desastres que succediam. O le- 
vantamento do cerco de Badajoz, com que este 
ultimo deu principio aos seus movimentos, pa- 
rece derivar ura tanto da negligencia ou má 
cooperação d*aquellc. Seja, porem, o que fôr, a 
verdade é que o marquez soube emendar a mão 
sem grande detença, obrigando o duque deBer- 
wick a refugiar-se em Cáceres; podendo conti- 
nuar a sua marcha para Alcântara, cidade que 
oppoz a mais galharda resistência, o que não 
impediu que a 14 d'abril fosse um facto con- 
summado a sua rendição. Este feito d'armas é 
dos nossos maiores. O governador da praça, D. 
Miguel Gasco era um soldado intrépido, e a 
guarnição composta de homens briosos. Bate- 
ram-se com tenacidade, e só em circumstancias 
extremas depozeram as armas. N'esta facção 
tomou parte importante o marquez de Fronteira, 
que, passando o Tejo, foi varejar a praça pelo 
lado direito. A guarnição foi toda feita prisio- 
neira, elevando-se o numero dos soldados a mais 
de quatro mil, que foram conduzidos para Por- 
tugal. O espolio de guerra foi também impor- 
tante, não só quanto ã quantidade de boccas de 
fogo c munições, mas também quanto a viveres e 
fardamentos. O momento em mie nos resoou esta 
noticia devia de ser para nós um momento de 
orgulho. Não era pela causa em si, — que essa 
não tinha nada que nos fizesse estremecer os 
músculos; porem, volvendo por desgraça a cru- 
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zar o ferro com os que haviam tentado agri- 
Ihoar-nos ao seu poderio, mostrávamos quanto o 
nosso braço podia, e em que passadas de gigante 
iríamos demandando o caminho da corte. O que 
elles não tioham podido fazer, sabel-o-iamos fa- 
zer nós, e as pedras de Madrid acompanhariam 
08 hymnos triumphaes, vibrando sob a coronha 
das nossas armas. 

Quando o duque de Ber^ick, a quem a rapi- 
dez das nossas operações não dera tempo para 
accudir a Alcântara, soube do occorrido, pensou 
logo em tomar-nos o passo, defendendo a cidade, 
que então se podería já considerar em risco pro- 
pinquo. A estrada de Placencia foi para onde o 
marquez das Minas lançou os olhos. Estratégico 
de primeira plana, viu logo as condicções do 
terreno que tinha de percorrer. Como um avi- 
sado jogador de xadrez, sabendo que defrontava 
com outro não menos hábil, preparou os lances 
com prudência, comquanto esta lhe não enti- 
biasse a ousadia. No dia 28, o exercito ailiado 
sem ter que remover obstáculos perigosos en- 
trava em Placencia, quer dizer, estava a dois 
mezes, apenas, de distancia de Madrid, tendo, 
que, ora de vadear, ora de atacar de frente o 
inimigo que lhe cortava o passo. 

A historia das evoluções dos dois exércitos põe 
em relevo tanto os méritos de um como d'outro 
general. Conbecendo-se ambos e avaliando-se, 
mal ameaçavam o golpe procuravam logo a de- 
feza. No duque de Berwick ha o tacto, o calculo, 
a previdência astuta, a sciencia que tudo peza 
e que a tudo attende, a vista penetrante que 
descobre o ponto onde a armadura do iuimigo 
tem frincha e onde a própria falseia; mas no 
marquez das Minas ha mais brilhantismo nos 
golpes, mais desenvoltura nos menéos, mais con- 
fiança no cahir a fundo, mais altivez no pôr-se 
em guarda. 

O filho de Jacques ii revela as suas qualida- 
des de general distincto; mas esta distincção é 
temperada com uma certa freima britannica; 
D. João de Sousa, sem ter as impaciências do 
estouvamento, espreita mesmo quando ladéa, 
prepara- se mesmo quando retira, e no instante 
azado, emprôa-se, reteza os nervos, solta-oscomo 
uma mola de aço, e cae sobre o adversário com 
a rapidez sanbuda da panthera. Se lhe armam 
a cilada do fojo, presente-a e esquiva-se. Quando 



o julgam a cahir no barranco, está seguindo ve- 
redas sem estorvo. Esta guerra com a Hespanba 
dá medida da sua capacidade. 

Uma vez entrado em Placencia era indespen- 
savel seguir na linha do seu objectivo. Carlos iii 
via-se acclamado rei n'uma grande porção de 
território hespanhol, graças ao esforço dos que 
de tão boa mente se haviam posto ao seu ser- 
viço. Verdade é, que, os receios da absorpção 
continental pelo ramo bourbonico haviam deci- 
dido as potencias européas a empenharem-se na 
lucta; mas a este appéUo devia o archiduque res- 
ponder com mais affan, sobretudo, desde que o 
seu nome era o lábaro invocado. 

O plano do duque era chamar a batalha o nosso 
exercito em sitio cujas condições de terreno 
fossem intractaveis e ásperas. Â falta de melhor 
auxilio, queria a alliança do deserto. Convinha- 
Ihe o sólo estéril e desprovido, a marcha e a 
contra-marcha extenuantes, o avançar e recuar 
permanente, a fluctuação imprevista, o marulhar 
perpetuo, a instabilidade affadigosa, que desfaz 
os exércitos em inválidos, como desfaz as vagas 
em espuma. A estas aventuras attrahiria elle ou- 
tro que não fosse o marquez das Minas. Por isso 
quando este, ao chegar perto de Naval-Moral, 
soube que o duque retirara, deixando em sua 
frente o despovoado, viu logo qual era o systema 
com que buscavam dizimal-o, e por isso retroce- 
deu, sem continuar a ir-lhe na pista. 

Sabia bem que metter-se demasiado por aquel- 
les campos tallados era uma proeza, senão desa- 
tinada, pelo menos inútil. Foi isto o que lhe fez 
retirar -se para áquem de Placencia, o que, os- 
tensivamente, não era mais do que recuar ante 
as dificuldades. 

Esta manobra enganaria também outro qual- 
quer que não fosse o duque de Berwick; mas 
este presentiu que algum novo projecto se esbo- 
çara no espirito do seu contendor. E, defeito, o 
bom general tem de ser como o bom cabo de mar. 
Concepção célere, relancear d'olho agudo, voz 
de commando firme, resposta immediata ao ines- 
perado, a alma a graduar tudo desde o mar até 
os astros, e, por assim dizer, quasi que o dom 
da ubiquidade, — tal é do que elles ambos care- 
cem. Por isso Napoleão chorava pelo homem do 
oceano. 

Era elle que o deveria ser, talvez maior do 
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que em terra, se acaso é possivel haver maior 
ainda. 

O nosso marquez das Minas, depois de assim 
haver simulado uma retirada, cahia em peso 
sohre Ciudad-Rodrigo, não dando tempo, como 
de costame, para nenhum soccorro de fora. Era 
uma desgraça de que o duque de Berwick se 
havia de lamentar muitas vezes, — a de chegar 
sempre um pouco tarde; como a Hespanha se 
deveria lamentar d'outra maior, — a de não o ter 
conhecido mais cedo. Se elle, ao romper a cam- 
panha, dispozesse dos recursos que lhe deveriam 
ter posto ao serviço, a más choras chegaria o 
marquez das Minas para reparar os damnos cau- 
sados. Agora, más corriam ellas para o duque, 
depois que a invasão assumira aspecto tão grave. 
O seu papel, bem n'o comprehenderia, nada po- 
dia ter já de decisivo ou peremptório. Jogava as 
ultimas cartas em regra, apesar de não poder 
ganhar a partida. 

Retirou*se, pois, para Salamanca, e logo para 
Alba S. Tonnes, indo assim como que desdo* 
brando sob os pés do marquez das Minas a am- 
pla alcatifa das suas conquistas. D'ahi até Madrid 
não era decerto o piso de rosas; mas o general 
hespanhol, não tanto por isso, como pelo desa* 
nimo das tropas, não podia atrever-se a nenhum 
golpe arrojado. Se havia responsabilidade a to- 
mar não era a elle, era aos que tendo mà von- 
tade aos seus talentos, lhe haviam atado os 
pulsos, quando elle os queria manejar. Sala- 
manca proclamava Carlos lu; as terras convisi- 
nhas, com o natural egoismo de quem discute 
mais o socego próprio do que os direitos da pá- 
tria, faziam côro'gratulatorio; e a 24 de junho, o 
exercito alliado acampado no sitio do Retama), 
jâ poderia ver subir em espiraes o fumo que se 
erguia das habitações de Madrid. 

Sem querer entrar desde logo na cidade,"^ o 
marquez aguardou as novas que d'ella viriam. 
Não se fizeram esperar por muito tempo; nem 
se poderiam fazer, se quisessem. Madrid, Toledo, 
Segóvia, e muitas outras, ofiereciam as suas 
chaves ao vencedor. Gomo captivas humildes, 
ajoelhavam ante quem lhes dictaria a lei, e offe- 
reciam4he os encantos do seu regaço. 

No dia 28 os exércitos alliados entravam na 
capital de Hespanha, de lauréis em punho e ban- 
deiras desfraldadas. Seria isto um lampejo ephe- 



mero; teríamos de procurar de novo o caminho 
da fronteira, deslembrados pelo rei, cuja causa 
havíamos sustentado e vencido; mas porque esse 
lampejo foi ephemero, não foi por isso menos 
radiante. O que ha mais instantâneo que o raio ? 
E comtudo, o seu listão de fogo, cortando o ar 
como uma setta, deixa por muito tempo na terra 
os vestígios do seu deslumbramento. 

CAPITULO 1 1 1 

Morte da rainha e da infante D. Catharina. — 
Retirada do marquez das Hinaa. — ^Morte 
de D. Pedro II. — Estado eoonomioo do 
paiz. 

Deixemos as nossas tropas victoriosas na ca*- 
pitai do reino visinho, e entremos do novo no 
paço da Corte real, onde graves acontecimentos 
tem succedido. D. Pedro ii, contra cujos afeia^- 
mentos de caracter mal nos podemos conter, 
parece ter tido em vida a expiação dos seus de^ 
lictos. Poucos homens podem ser feridos mais 
no intimo do que elle foi, nas suas relações 
cordiaes e affectivas. Uma serie de catastrophes 
o lanceou rudemente. 

Sua segunda mulher, a quem votava um culto 
smcero, desprendia-se-lhe dos braços a 4 de 
agosto de 1699, contando apenas trinta e trez 
annos de edade. Cobríam-no os crepes da viu- 
vez; tornava a solidão a invadil-o; e em meio 
de todos os rumores cortesãos não poderia eUe 
encontrar uma nota que o distrahisse de seus 
pezares. 

A purpura não enxuga lagrimas. 

Com cincoenta e um annos D. Pedro ii jã come- 
çavaXséntir o desalento que as repelidas amargu- 
ras suscitam. Embora lhe faltassem as qualidades 
mimosas, tinha tido, comtudo, uma existência 
de commoções violentas. Nas próprias demasias 
do seu proceder encontraria motivo para aballos 
profundos. Batido pela sorte, quanto ao seu vi- 
ver como homem, sentia-se inquieto pelo que 
tocava ã sua responsabilidade como rei. Não 
podendo esquivar-se á pendência europea, tinha 
involvido n'ella o paiz sem saber quaes as con* 
sequencias doeste jogo arriscado. 

Além d'isso, os ministros que o ladeavam hão 
eram de pulso para o auxiliar, nem de agudeza 
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para preverem successos longínquos. D. Pedro 
acbava-se, portanto, com todo o immenso peso 
do seu officio. Guiava-o um certo tacto adminis- 
tractÍYO, que parecia haver herdado de seu pae; 
mas, como cUe, não era para as deliberações 
superiores, nem tinha o instincto das grandes 
empresas. Não primando, alem d'isso, pelos 
esmeros de nenhuma cultura inteliectual, mal 
poderia ir pedir aos livros os segredos que lhe 
não sabiam dizer os homens. 

Sua irmã D. Calharina, que em seu impeli- 
mento por duas vezes regeu o reino, era senhora 
de espirito esclarecido e de animo para cargo 
tão alto. Nota-se, até, com respeito á corte de 
Roma, tamanha insenção da sua parte, que dif- 
ficil mente a podemos congraçar com os senti- 
mentos que, n^este particular, lhe attribuiam os 
. seus súbditos inglezes. Gomo o núncio Gonti 
exigisse do provincial dosjesuitasunsquidenios 
que se diziam cm divida â Guria, D. Gatharína 
prohibio-o de ir ao paço, e chegaria a fazel*o 
sahir do reino, se D. Pedro não invalidasse o 
propósito, ao assumir de novo o regimento de 
seus povos. Diz-se que este facto a impressionou 
altamente, e que d'ahi proveio a enfermidade 
que a foi consummindo. A 31 de dezembro de 
1705, aggravou-se-lhe o padecimento por forma 
que todos os meios empregados se tornaram inú- 
teis. No palácio da Bemposta rendeu a alma a 
Deus, contando sessenta e sete annos. 

No entanto, como dito fica, o exercito alliado 
estadeava ao sol de Madrid. Sol de boa ventura 
não era elie, que em breve tinha de eclipsar-se, 
fazendo abortar quantos planos se haviam deli* 
neado. A Hespanha cedia em muitos dos seus pon- 
tos^ sob a pressão das armas triumphadoras; mas 
não applaadia a nova ordem de cousas que bus- 
cavam implantar. O marquez das Minas procla- 
mara rei o archiduque Carlos; mas a sua voz 
não encontrava ecco em nenhum peito caste- 
lhano. 

Madrid corvaya-se ã dominação, esperando o 
momento azado para se erguer e protestar. Nas 
terras que iamos atravessando deixávamos como 
^e um sulco de represálias. Mal transpúnhamos 
08 limites de um povo, logo elle se levantava com 
a sanha de inimigo. Assim internados, e com a 
indecisão do archiduque Carlos, que se não dis- 
pez a cair de salto sobre Madrid, estávamos em 



péssimas condições, não só para o êxito cabal> 
como para a segura resistência. 

O duque de Berwick, sem se deixar prender 
de receios, ia proseguindo com actividade e bom 
acerto. Reforçado no seu exercito, e juntando- 
se-lhe a isto o concurso das populações subleva- 
das, podia-nos colher ás mãos, sem que nos 
podessemos furtar á capitulação e á vergonha. 

Não diremos que Filippe v sustentou na ca- 
beça a coroa que lhe haviam dado, unicamente 
pela energia que desenvolveu, em contrario da 
perplexidade do seu rival; o que o sustentou na 
posse de seus reinos foi a vontade enthuaiastica 
da nação. 

Se da parte do archiduque tivesse havido mais 
prestesa, se partisse de Barcelona logo que o mar- 
quez das Minas o mandou chamar, se se apre- 
sentasse em Madrid á frente de um corpo de 
exercito lusido, acx;elerando asuaenthronisação, 
e mostrando-se assim à Hespanha, quasi que 
consagrado; é possivel que esta hesitasse por 
momentos, e que a sua reacção fiho fosse tão 
prompta; mas o throno cambalearia sempre em 
seus fracos esteios, e na primeira conjuncção 
seria derrubado, e o novo rei sepultado em suas 
ruinas. 

É que a Hespanha toda reclamara o exercício 
dos próprios direitos, e depois de haver reconhe- 
cido a soberania do duque de Anjou, aão tole- 
rava qne lhe impuzessem outra, sob quaesquer 
rasões ostensivas. 

Vendo-se empógado de mais n^aquelle oceano 
revolto, e receando justamente o ser batido pelas 
tropas inimigas, o marquez das Minas operou a 
sua retirada para Valência, dando ainda n'ella 
medida perfeita da sua muita perícia como gene- 
ral. Eis a conclusão a que haviam chegado tantos 
cálculos e tantas perdas de vidas. Maiores desas- 
tres seriam ainda os nossos se a retirada podesse 
finalmente tropeçar nos embaraços com que pro- 
curavam tolhcl-a. 

Tomando o caminhorde Valência, o marquez 
das Minas tinha em vista aproveitar-se das van- 
tagens obtidas pot Peterborough. A estreUa que 
lhe havia, porem, brilhado com sdntíUações tão 
vividas, estava a ponto de se enublar; oomquauto 
a sua reputação de cabo de guerra se mantenha 
na mesma altura, respeitável e inaccessivel. Nas 
condições em que elle se viu ningu^ sab^a 
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poupar-se aos desastres subsequentes. À narração 
d'elles pertence, comtudo, ao reinado seguinte. 

Os primeiros dias do mez de dezembro de 1706 
são aquelies em que D. Pedro ii se yae avisi- 
nhando do tumulo. Sombrios lhe deyiam elles 
ser, attentando no desconcerto em que se en- 
contravam os negócios públicos. Deixava a nação 
a braços com tremendas calamidades, cabendo 
o timão do governo a um adolescente que não o 
poderia manejar. Olhando em torno de si via 
apenas o soturno desanimo estampado em todos 
os rostos. Depois de havermos conquistado a paz, 
e entrado n'um período com todas as mostras de 
florescência, volvíamos â quadra das invasões, 
e teríamos que sentir o clamor do inimigo ao 
longo do nosso território. 

Estas considerações deveriam afQigir os der- 
radeiros instantes de D. Pedro. Sendo acommet- 
tido de um pleoriz na quinta d'Alcantara, veiu 
a fallecer a 9 de dezembro, com cincoenta e oito 
annos, sete mezes, e treze dias. 

Os filhos que teve foram: do primeiro matri- 
monio a infante D. Isabel, e do segundo, o prín- 
cipe D. João, que viveu dezoito dias, e outro do 
mesmo nome, que foi mais tarde D. João v. Se- 
guiram-se-lhe o infante D. Francisco, que foi 
Grão Prior do Crato, D. António, D. Theresa, 
que, como já dissemos, foi noiva promettida do 
archiduque Carlos, D. Manuel, que aos dezesete 
annos partiu occultamente para a Hungria, onde 
militou sob as ordens do príncipe Eugénio nas 
batalhas dePeterwaradin, Temeswar e Belgrado; 
sendo o ultimo a infante D. Francisca. 

Alem d'estes filhos ligitimos deixou três natu- 
raes, que foram: a senhora D. Luiza, que viveu 
recolhida no convento de Carnide com sua tia a 
senhora D. Maria, vindo a casar, primeiro com 
o duque D. Luiz Ambrósio de Mello, filho do du- 
que de Cadaval, e por morte doeste a 13 de no- 
vembro de 1700, com seu cunhado o duque D. 
Jayme. Houve mais D. Miguel, que D. João v re- 
conheceu por irmão, mandando que se lhe desse 
o tratamento d'alteza e casando-o com D. Luiza 
Casimira de Sousa, herdeira da casa de Arron- 
ches, a quem foi feita mercê das honras de du- 
queza; e por ultimo D. José, que foi sagrado 
arcebispo de Braga. ^ 

^ tlAppa de Portugal, Segunda parte, 
y VOL.— 17. 



É esta a prole, que, em abono de sua vis pro- 
creadora, nos deixou D. Pedrou. 

Com relação á sr.' D. Luiza, ha, porem, a 
seguinte e expressa declaração do l."" de março 
de 1679, na qual se lô: — «Declaro que houve 
uma filha de mulher donzella, e limpa de san- 
gue, á qual ordenei chamassem D. Luiza, e a 
mandei crear em casa de Francisco Corrêa de 
Lacerda: quero que em todo o tempo conste, 
que a referida é minha filha, e a esse fim fiz 
esta declaração, que entreguei a Francisco Cor- 
rêa, para que a guardasse, emquanto lhe não 
mandava o contrario.» 

A este documento seguem-se duas certidões, 
— a primeira do duque de Cadaval e do men- 
cionado Corrêa de Lacerda, e a segunda do prior 
de S. Nicolau, Domingos do Valle. Por estes do- 
cumentos ficamos sabendo que a mãe de D. 
Luiza era irmã de um familiar do Santo OfQcio, 
e que esta foi baptísada em uma casa junto da 
Côrte-real, onde nasceu, por estar in peiHculo 
mortis. Foi seu padrinho o duque de Cadaval, 
estando também presente o cirurgião da camará, 
António de Prado. Do livro dos Baptisados da 
egreja de S. Nicolau, extrahiu-se o seguinte as- 
sento: 

—«Em os 2 dias de março de 1679, puz 
os Santos óleos a Luiza, por ser baptisada em 
casa, a que assistiu o duque de Cadaval, filha 
de pães incógnitos. O prior. Domingos do Valle. 
Fi ai não disse o dito assento, que por verdade 
o trasladei, de verbo ad verbum, E depois de 
feito o dito assento, me disse Sua Alteza, o 
sereníssimo príncipe D. Pedro, nosso senhor, 
que era sua filha, e que ordenara ao duque 
que a levasse a pôr os Santos Óleos, debaixo 
do nome de engeitada. E para que a todo o 
tempo conste, que a dita sr.* D. Luiza, que 
no dito livro e assento está, é filha de sua 
alteza, me ordenou o dito senhor passasse a 
presente certidão, com a declaração acima refe- 
rida: e por passar na verdade o juro in verbo 
sacerdotis, por saber o referido, e ser criado de 
sua alteza, e elle m'o dizer. Lisboa 28 de março 
de 1679. — O prior de 5. Nicolau, Domingos 
do Valle,» 

D. Pedro ii mandou que estas declarações fos- 
sem lançadas no livro do Registo da Torre do 
Tombo, e juntamente a escriptura de dote que 
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se fez DO casamento da mesma senhora com o 
duque D. Luiz Ambrósio de Mello. ^ 

Que elle tinha esta filha em muito amor, e 
que a tratou sempre dando-lhe todo o respeito 
e lustre devidos a uma princeza, vô-se pelo de- 
correr de seus actos. 

Apenas entrada nos treze annos, fez-lhe mercê 
das commendas de &;mta Maria de Moreiras, do 
arcebispado de Braga, e de Monsaraz, do arce- 
bispado de Évora, da apresentação da Casa de 
Bragança, então vagas; e em quanto se não 
encartasse, poderia comer por administração os 
fructos d*ellas. ^ Cinco annos depois, represen- 
tando-lhe D. Luiza que os seus almoxarifes e 
rendeiros se descuidavam com os pagamentos, 
de sorte que, sendo necessário usar dos meios 
ordinários, se embaraçava muito a cobrança de 
sua fazenda, el-rei determinou que todos e quaes- 
quer devedores de sua muito amada e presada 
filha y como textualmente se expressa, fossem 
executados, via executiva, pelo Ouvidor da Fa- 
zenda do duque, seu padrinho, procedendo-se 
desde logo na cobrança de todas as suas rendas 
e dividas. ^ 

Uma feição que jâ notámos em D. João iv, e 
que se observa egualmente em D. Pedro ii é o 
muito desvello cora que tanto um como outro se 
davam ã boa arrumação de seus cabedaes, c ao 
melhor modo de os accrescentar em proveito da 
familia. Na fazenda nacional talhavam elles as 
suas fortes roupagens. Como a casa da rainha 
houvesse suas rendas diminuídas, foram-lhe con- 
signados dezesete mil cruzados cadaanno, pagos 
nos direitos que se recebiam do pau Brasil. ^ Este 
valioso lenho jã havia sido esteio de D. Pedro, 
quando infante; por isso que a Companhia do 
Commercio Geral lhe contribuía com mil quin- 
taes, na forma em que já tinha outros mil. ^ 

A este benefício concedido á esposa, juntou 
em seguida o de vinte mil cruzados tirados dos 
rendimentos dos portos seccos, com preferencia 
a todos os outros pagamentos e encargos dos 
mesmos rendimentos. ^ 

1 Dec. de 31 de agosto de 169S. 

^ P. da H. Geneal, tom. 5.» 

3 Alvará de 12 de maio de 1698. 

* Alvará de 8 de outubro de 1687. 

*» Prov. da H. Geneal. tom. 5.» 

^ Carla de PadrSo de 42 de novembro de 1687. 



Os infantes não eram , a seu turno, esquecidos. 
D. Francisco recebia a commenda maior da Ega 
e as de Dormes e Castello-Branco, da ordem de 
Christo; ^ e depois, para que sua casa tivesse a 
competente grandeza e estado, assentaram-se-lhe 
trinta mil cruzados, — vinte na alfandega de Lis- 
boa, e dez na do Porto. ^ O sentimento paterno, 
mal socegado quanto ao bem estar da descendên- 
cia, fazia-lhe mais doação das villas do Vimioso 
e Aguiar da Beira, que, por sentença havida 
contra o conde de Vimioso, haviam sido julgadas 
por vagas para a coroa; e assim mais da casa de 
Bobadella, e dos bens que haviam pertencido â 
casa de Linhares, com suas villas, rendas, ju- 
risdicções, alcaidarias-móres, padroados e datas 
de ofBcios, assim como os tinham tido os dona- 
tários por quem vagaram. Addicionem-se os re- 
guengos de Villa Nova de Portimão, Rendide e o 
da Tojosa, as lesirias chamadas o Torrão do 
Diabo, e terras do Estreito grande, vagas por 
morte do conde de Figueiró; com os foros que 
pagavam as terras do Reguengo da Terrugem e 
casal de Almeirim. ' 

Ao infante D. Manuel foram assentes trinta 
mil cruzados, vinte na alfandega de Lisboa e dez 
na do Porto * 

Por estas reaes disposições vê-se quanto a boa 
aza tutelar se estendia sobre o ninho dos infan- 
tes. Os rendimentos públicos, n'um tempo em 
que tão necessários eram para accudir ás urgên- 
cias geraes, serviam para dar mais realce e 
apparato ás casas e comitivas dos príncipes. 

E nos próprios diplomas em que o suor do 
povo era transformado em bagas de ouro, decla- 
rava-se ter consideração à impossibilidade em 
que se achava o reino para occorrer a dadivas 
fastosas; como se tal argumento não devesse an- 
tes aconselhar a melhor administração das recei- 
tas, em proveito d'esse mesmo reino amesqui- 
nhado e decahido. 

Em vez de o alimentarem e robustecerem, 
ainda que com o sacrifício de fúteis vanglorias, 
ordenhavam-n'o discricionaríamente, sem que- 
rerem averiguar se o sangue purpureava ou não 
o tarro. 

1 Alvará de 2 de março de 1693. 

2 Carta Padráo de 22 de agosto dé 169S. 
> Carta Patente de 21 de abril de 1698. 

4 Carta Padráo de 10 de dezembro de 1697. 
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Que as circumstaacias do paiz não eram pros- 
peras, sabefflol-o sem ter que proceder a gran- 
des averiguações. O quinto do ouro que se lavrava 
nas minas do Brazil, ainda que montante em al- 
guns annos a 800 marcos ou 8.000 onças, não 
suppria as immensas necessidades occorrentes. A 
nação debatia-se cm constantes necessidades, e 
agitada peias commoções que só momentanea- 
mente haviam serenado, desagcitavasse de seus 
lavores, conservando a terra infecunda. 

Apontámos em tempo que o descobrimento 
das minas de ouro provocara uma corrente de 
emigração pasmosa; estes aventureiros a quem 
a sede da riqueza afastava da pátria, eram tan- 
tos menos elementos de trabalho productivo. 

Como em casa onde os redditos certos esca- 
ceam, se vae buscar aos expedientes o modoop- 
portuno de solver diificuldades supervenientes; 
assim nós vemos que Portugal, n'essa quadra, 
se soccorre a providencias de occasião, sem fixar 
normas terminantes nem estabelecer systemas 
positivos. A administração publica tenteava as 
trevas. 

No decurso doestes reinados notamos andar o 
valor da moeda em fluctuação permanente. Pri- 
meiro ordenou-se que as moedas de prata e ouro 
corressem a peso; mas depois, pela lei de 4 de 
agosto de 1688, resolveu-se que a moeda se le- 
vantasse vinte por cento mais ao valor por que 
corria, ficando assim, — as moedas de ouro das 
fabricas novas de 4^000 réis a 4iS^800 réis; as 
meias moedas de 2^000 réis a 2^400 réis; os 
quartos de liS^OOO réis a 1,^200 réis. 

Das moedas de ouro das fabricas antigas, que 
haviam sido mandadas correr a peso, ficaram 
valendo a oitava a 1^500 réis, a onça a 12^000 
réis, o marco a 96s^000 réis, e o grão a 20 
réis, — e correspondendo nas moedas de ouro da 
fabrica nova a oitava a li^OOO réis a respeito do 
maior valor extrínseco com que sabiam da casa 
da moeda, não se daria mais valor que o intrín- 
seco de 1{SÍ500 réis por oitava, nas moedas das 
fabricas antigas, mandadas correr a pezo, por- 
que, tendo de se reduzir, viriam a perder as 
partes na redução toda a maioria que se lhes 
desse, porque essa mesma se diminuiria na se- 
nhoreagem e braceagem do seu valor. 

As moedas de 500 réis a 600 réis; as de 250 
réis a 300 réis; as de 400 réis a 480 réis; as de 



200 réis a 240 réis; os tostões a 120 réis; os 80 
réis a 100 réis; os meios tostões a 60 réis; os 
40 réis a 50 reis, e os vinténs pelo mesmo que 
corriam. 

Para se evitarem os embaraços que soffreria o 
commercio, não correndo patacas de menos peso 
que de 7 oitavas, mandou-se que corressem to- 
das as patacas, reales dobrados e singelos, de 
qualquer fabrica que fossem, a respeito de 100 
réis a oitava, ficando nas suas quantidades como 
moeda corrente. 

Convindo egualar o ouro com a prata, propor- 
cionando-se o valor intrínseco dos onze dinhei- 
ros aos 22 quilates do ouro, pagar-se-ia na casa 
da moeda de Lisboa e do Porto, o marco de ouro 
por 96]9000 réis, a onça a 12)S^000 réis, e a oi- 
tava por 1 1^^500 réis e a este respeito os grãos; 
o marco de prata a 6]Sí000 réis, a onça a 750 
réis, e os grãos respectivamente. 

Ponderando-se, todavia, não ser justo, que o 
ouro e a prata ficassem ao arbítrio dos ourives 
que os lavravam, ordenou-se, outrosim, que o 
ouro lavrado fosse de vinte quilates e meio, pa- 
gando-se a oitava a IMOO réis, a onça a 11]^200 
réis, o marco a 89iíi600 réis, e os grãos a este 
respeito. A prata de lei teria dez dinheiros e 
seis grãos, pagando-se o marco a bl^èOO réis, e 
as onças, oitavas e grãos, respectivamente. 

Em seguida a esta alteração, o alvará de 21 
do mesmo mez attendeu ás dividas contrahidas 
e contractos celebrados anteriormente, man- 
dando que elles se entendessem e praticassem, 
como se houvessem sido contrahidos e celebra- 
dos depois. 

No referente ás letras de cambio, que já esta- 
vam passadas fora do reino, resolveu-se, que, 
todas as que ao tempo da publicação da lei se 
achassem aceitas, e não cumprido o tempo de 
seu pagamento, ou, estando cumprido o tempo, 
não pagas, ou já estivessem aceitas, e principia- 
das a pagar, se fizessem os pagamentos inteira- 
mente conforme ao valor que o dinheiro tinha 
ao tempo da acceitação das mesmas letras. Este 
alvará de declaração acendia ao prejuízo que te- 
riam os sacadores, vindo a cobrar menos ao 
tempo de seus pagamentos. 

Pela carta regia de 4 de maio de 1688, foi 
creada uma companhia para se contrahir um 
empréstimo, com a condição de juro vitalício e 
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capital pedido. A companhia seria formada de 
dez mii pessoas voluntárias, na qual entraria 
cada uma com cem cruzados, que multiplicados 
fariam um milhão, o qual, a respeito de cinco 
por cento, importaria cincoenta mil cruzados de 
redditos cada anno. Estes distribuir-se-iam por 
todas as pessoas da companhia, começando o 
pagamento a cinco por cento, crescendo gradual- 
mente 08 redditos na proporção da mortalidade. 
N'e8te sentido, o disposto era que as tenças aca- 
bariam com as vidas das pessoas que entrassem 
na companhia, sem que podessem pertencer a 
seus herdeiros. O crescimento obtido rateava-se 
todos os annos a favor dos vivos, até que a ultima 
vida viria a lograr todos os cincoenta mil cruza- 
dos de redditos, que importa o milhão. Acabada 
esta, Geava extincta a obrigação, ficando o milhão 
para a Fazenda real. 

Doeste modo, sem mais desembolso que cem 
cruzados, de que logo se venciam juros de cinco 
porcento, poderiam ainda os que vivessem muito, 
lograr redditos tão crescidos que lhes fossem de 
grande conveniência; e os que vivessem mais, 
tanto mais elevados, que, em se reduzindo o 
numero a mil pessoas, teria cada uma cincoenta 
cruzados de renda, e as ultimas tudo o que cou- 
besse em cincoenta mil cruzados, até ficarem 
todos á pessoa supervívente. 

Cada qual poderia entrar n'esta companhia 
com muitas vidas cm sua cabeça, para fruir os 
redditos com as maiorias que tocassem a todas 
as suas vidas. 

Algumas outras disposições havia ainda, mas 
bastam estas para se entrar no intimo de tal me- 
canismo. 

A Junta do Commercio incumbia o pagamento 
dos juros, mandando-se o dinheiro ás cabeças 
das comraarcas, para n*ellas se fazer o paga- 
mento todos os annos, evitando-se d'este modo 
que os interessados tivessem de os vir receber a 
Lisboa. Os thesoureiros e escrivães d*esta re- 
ceita, eram, obrigatoriamente, os vereadores e 
ofificiaes das camarás respectivas. 

Vemos que a onda da prosperidade não nos 
emballava cariciosa. 

Reparando bem no estado das cousas, con- 
clue-se que os diversos elementos da governação 
andavam baralhados e confusos. Ha traços, que 
denunciam vigor, ordenações que revelam agu- 



deza; mas falta a unidade no conjunto, a derrota 
não é traçada com mão firme, e a nau do estado 
ainda singra em bordos indecisos. Vem longe o 
tempo em que a forma politica, religiosa e admi- 
nislraliv'a ha de ser traçada com uma linha accen- 
tuada e profunda. Por emquanto achamo-noB 
como que n'uma cellula embryonaria. Ha nas 
idéas e nos successos a promiscuidade tumul- 
tuosa do cabos. 

A libertinagem, por um lado, não exclue peio 
outro o fanatismo. A nobreza, mal contida em 
seus limites, atreve-se de quando em quando a 
ferir a lei nos seus próprios agentes. O soberano, 
sem acatamento a essa lei, indulta-os; ao passo 
que o rigor não afrouxa contra os delictos popu- 
lares. 

Dois condes, o do Prado e o de Atalaia são 
perdoados, por haver cada um d*elles assassinado 
um corregedor. ^ Era esta a soltura de costumes 
entre muitos dos principaes do reino; soltura que 
dava a lembrar os desaforos do rei antecessor. 

As missões para trazer ao redil o gentio são 
porfiosas e sollicitas; o que não impede que na 
corte se dêem largas a praticas escandalosas. 

No reinado subsequente veremos que este pru- 
rido se aggrava, que as immoderadas ostenta- 
ções nos arremeçarão para o cairel do abysmo, 
que as lantejoulas da opulência fictícia mal po- 
dem desfarçar as pústulas que corroem o corpo 
social; e assim, de degrau em degrau, iremos 
resvalando, até chegar o momento em que um 
homem de resolução e de génio venha amputar 
o membro corrupto. 

Para sabermos que frivolas deliberações anda- 
vam de mistura com cuidados mais sérios, basta 
lembrar a renovação do voto a Santiago de Com- 
postella. Havia prolongas em negócios de tomo, 
para se accudir a estas ninharias piedosas. 

O voto a Santiago de Gompostella, reduzia-sc 
a uma contribuição dos bispados do Porto c 
Coimbra, arcebispado de Braga, e logares de 
Riba de Côa e Valle de Coelho. A historia d'este 
voto, a que melhor poderíamos chamar lenda, 
tem uma feição de tal modo ingénua que me- 
rece ser relembrada. Seja-nos permittido embu- 
tir no argentão da nossa prosa o fino ouro da de 

» Dec. de il de setembro de i698 e de 6 de feve- 
reiro de 1699. 
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fr. Luiz de Sousa. Conta elle o caso, na Vida de D. 
Fr. Barthohmen dos Martyres, pela forma ao 
diante: — • Aquelie grande brio coou que o infante 
D. Pelayo começou a fazer guerra aos mouros, e 
restaurar os reinos de Hespanha perdidos por el- 
rei D. Rodrigo seu tio, veiu a falhar em alguns de 
seus successores com tanto estremo, que a troco 
de lograrem com menos cuidados o pouco que 
tinham cobrado, consentiram em uma vergo- 
nhosa paz, dando aos bárbaros páreas de. seu 
próprio sangue, que eram cem donzellas em cada 
um anno. 

«Foi primeiro pagador doeste infelice tributo 
el-rei Maurcgato. Mas succedendo no reino de 
Leão, a que lambem se referia tudo o que se 
tinha tirado aos mouros das terras altas de Gal- 
liza e Portugal, D. Ramiro i, (ou Ranimiro como 
algumas escripturas lhe chamavam) junto dos 
annos do Senhor de 834, entrou com o novo 
rei, novo espirito nos vassallos: era príncipe va- 
leroso. 

«Determinam dar as vidas antes que as filhas. 
Assim o dâo por resposta aos mensageiros do 
rei mouro que as pedia, que era Abderramen 
segundo dos que com este nome reinavam em 
Córdova: o qual nSto tardou em ajuntar um po- 
derosíssimo exercito, e entrar pelas terras de 
Ramiro assoUando quanto encontrava, mas nào 
achou longe o bom rei, que apercebido desde o 
dia que tomara o sceptro, o veiu encontrar no 
logar onde agora é a viila de Clavijo, n&o longe 
da cidade de Calahorra. Afrontados os campos 
deu-se a batalha, pelcjou-se valerosa e porfiada- 
mente, mas deu a victoria aos mouros o numero 
de combatentes que com muitas partes traziam 
maior, e fez damno aos nossos o descostume 
em que estavam das armas. Vendo-se el-rci per- 
dido, foi-se retirando o melhor que p6de a um 
monte vizinho, que n'aquelie tempo chamavam 
Clavijo. Alli foi recolhendo os seus, e fortifi- 
cando-sc quanto o tempo e o sitio o conseniia. 
Cercavam-no os bárbaros que alagavam os cam- 
pos e cobriam os montes com a multidão de 
gentes, e com gritas e algazarras significavam 
o gosto da victoria presente, e antecipavam o 
que esperavam ter em amanhecendo com reto- 
marem às mãos os que haviam escapado da ba- 
talha. 

«Bem se deixa entender qual estaria o animo 



de D. Ramiro entre vassallos destroçados, e mui- 
tos feridos, todos desanimados, e ouvindo o que 
passava entre os inimigos. Era alta noite, come- 
çava a descançar um pouco do grande trabalho 
do dia. Eis que lhe aparece n'aquelle manso 
roubo dos sentidos, um cavalleiro armado de to- 
das as armas sobre um formoso cavallo, armas 
brancas, e cavallo branco, na direita uma espada 
nua, na esquerda um guião branco atravessado 
de cruz vermelha, e com voz clara e distincta 
lhe manda que amanhecendo acommettaos mou- 
ros, que lhe assegura a victoria: e porque não 
duvide d'elle, saiba que elle que o diz é o apos- 
tolo Santiago patrão, e protector de Hespanha, 
e n'aquelia postura em que o via serã em seu 
favor na batalha. Era visão do céo, encheu de 
luz a alma, e obrígou o entendimento. Espertou 
cheio de celestial confiança, chama os seus, 
conta- lhes a visão, parece que com a relação 
communicava juntamente valor, esforço, deter- 
minação e esperança de victoria. Corre a voz 
pelo monte, alvoroça e alenta a todos: jã não 
havia peito desmaiado, jã lhes parecia que tar- 
dava o sói, e o dia. Não era bem manhã, orde- 
nam seus esquadrões, começam a descer do 
monte a passo cheio em demanda do inimigo. 
Espantam-se os mouros da novidade, e do animo 
em gente vencida. Deviam cuidar que era effeilo 
de desesperação, e promptamente esperavam 
arrematar a victoria: senão quando & vista de 
ambos os campos se apresenta de nossa parte 
um cavalleiro que só enchia o campo, com tão 
conhecidos signaes de ser o mesmo que se tiqha 
promettido a el-rei, que não duvidando ninguém 
da pessoa levantaram os do monte todos junta- 
mente uma voz que foi ferir nas nuvens, dizendo 
Santiago, ou fosse significando que conheciam 
seu valedor, ou pedindo-lhe cumprimento da 
palavra. Arremettem juntamente a toda a fúria 
dos cavallòs, desapparece o campo, ferem nos 
mouros. 

«Foi o primeiro a romper a batalha, e a en- 
sanguentar a espada o Santo Alferes-mór des- 
pregando um formoso estandarte com a divisa 
do signal de nossa salvação em côr de sangue: 
d'onde crescia tanto animo nos accommettedores, 
e tanto pavor nos accommettidos, que em pouco 
espaço se conheceu e gritou de nossa parte a 
victoria. Foram os mouros desbaratados, toma- 
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dos 08 arraiaes, e com o ímpeto e seguimento da 
victoria entrada e tomada a cidade de Galahorra 
que Catava por elles. 

«Foi tal o destroço, que se affirma correram 
sangue todos os rios vizinhos, e foram os mortos 
setenta mil mouros: emíim victoria do céo. D'e8te 
dia em diante Ocou em Ilespanha o costume de 
romper as batalhas com o nome de Santiago na 
bocca, e chamando por elle. E d'esta victoria 
nasceu dar-se el-rei D. Kamiro por tão obrigado 
ao Santo, que acordou com todos os grandes, e 
com o povo que alii se achou, ofTerecer-lhe um 
serviço perpetuo que foi de cada geira de terra 
uma medida do melhor fructo d'e]la. Da qual of- 
ferta mandou fazer cscriptura publica, logo de- 
pois da victoria, dentro da mesma cidade de 
Galahorra. > 

É esta a origem do voto, como tão pueril e do- 
cemente nol-a apresenta o chronista. 

No reino de Porlugal fora elle imposto, como se 
disse, no arcebispado de Braga e bispados do Porto 
e Coimbra, e também nos logares de Riba de Côa 
e de Valle de Coelho. Nd posse d'esta cobrança es- 
teve sempre a Santa fé do apostolo, até que se sus- 
pendeu em 1640, por effeito da guerra entre as 
duas coroas da península. Tendo, porem, o arce- 
bispo, deão e mais dignidades, representado por 
petição, tanto para continuarem na cobrança, 
QOfflo para receberem o que estava em divida, 
D. Pedro ii ordenou que elles fossem conservados 
no direito e posse em que estavam de cobrar, até 
o tempo da acciamação de D. João iv, podendo 
tratar de seu direito cm juizo competente, quanto 
ás pensões decursas do tempo da guerra. .^ 

Se o Santo apostolo uínda entrava em arremet- 
tidas, como no tempo de D. Ramiro, Portugal, 
desoppresso de seus inimigos, talvez andasse 
avisado em lhe pagar seu voto e promessa ! 

Não fecharemos este capitulo, sem tratarmos 
do que se passou em cortes, quando, opporluna- 
menle, se quizeram fixar regras para o caso da 
successão á coroa. Já vimos, quando foi o reco- 
nhecimento de direito, na pessoa da infante D. 
Isabel, que o principio fundamental a debellar 
eram uns capítulos das Cortes de Lamego. O que 
ha de ficção n'este imaginado congresso dos pro- 
curadores da boa gente, encontra-se magistral- 

^ Alvará de 15 de maio de 1687. 



mente desenvolvido e demonstrado nas paginas 
monumentaes devidas a Alexandre Heicaiano. 
Na Monarchia Lusitana vem o documento snp- 
positicio, pela maneira como o forjaram e accei- 
taram no século de que estamos fatiando. 

No primeiro volume d'esta Historia de Porti^ 
gal tem os leitores um extracto substancioso e 
claro, por isso nos abatemos de repetir o que em 
seu logar fica dito. 

Emquanto a critica histórica não fez hiz sobre 
este ponto, as actas de Lamego, andavam conai- 
deradas pelos mais graves jurisperitos como a 
authentica expressão de uma assembléa repre- 
sentativa. 

Nas cortes que se celebraram em 1697, en- 
commendou-se ao Estado dos povos a dedaraçào 
ou derogação da lei a que estamos fazendo re- 
ferencia, sobre a successão do reino. ^ A resolu- 
ção das cortes foi que se devia derogar o capitulo 
que poderia causar perturbações de futuro, e 
que succedesse o filho primogénito e seus des- 
cendentes, sem dependência alguma da nova 
eleição dos povos. D. Pedro queria, em tal ma- 
téria, não deixar estorvos ã descendência. O 
capitulo citado dizia, que, fallecendo o rei sem 
filhos, em caso que tivesse irmão, possuiria o 
reino em sua vida; mas que, morrendo, não se- 
ria rei seu filho, sem primeiro o fazerem os 
bispos, os procuradores e nobres da corte de 
el-rei. 

Eram estas, exactamente, as circumstancias 
occorridas. 

Como, porem, os Três Estados consultavam 
em boa c desejada forma, estabeleceu-se como 
principio fundamental e assente, que, para todos 
os tempos futuros, os filhos e descendentes do 
rei, que legitimamente succedesse a seu irmão, 
fallecendo este sem elles, succederiam por sua 
ordem, sem ser necessária approvação ou con- 
sentimento dos Três Estados. ^ 

príncipe D. João havia já a esse tempo pres- 
tado juramento; mas esta lei, que tem a data de 
12 d'abril de 1698, sanccionava o seu inauferi- 
vel direito á successão da monarchia. 

Poderia mais tarde empunhar o sceptro de seu 

1 Dec. de 3 de novembro de 1697. 

* Prov, da H. Geneal tom. 5.» — fiorges Carneiro 
^Uappa ChroHol, pag. 315. 
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malogrado tio, sem temer que os homens es- 
pectraes de Lamego lhe viessem contestar a sua 
prerogativa dominadora; poderia applicar as abas- 
tanças da nação em sumptuosidades freiraticas 
e em desatinos de pródigo; que seu pae, confor- 
mando-se com os Trez Estados do reino, havia 
dado essa lei a todos os vassallos, que então 
eram e ao diante fossem, querendo que eiia fosse 
firme, e, segundo a phrase que dá a insana me« 
dida de como os reis se julgam alguma cousa, 
emquanto o mundo durar. 

O que succede, ás vezes, é que os povos re- 
consideram, e partem o cajado d 'ouro com que 
o soberano os pastoreava. 

No reinado de D. Pedro n são estas as circum- 
stancias que preponderam. Ão descer do throno 
para se abrigar no tumulo, via elle, atravez da 
nuvem da morte, outra, não menos carregada, 
d'onde haveriam de sahir os nossos destinos. A 
Hespanha, já não resfolegando sob o joelho que 
lhe puzeramos no arcabouço, dar-nos-ia o escar- 
mento devido. Onde estava o paiinuro para este 
rapaz de 17 annos, que, no seu orgulho precoce, 
dizia com a sobranceria dos que se sentem pre- 
destinados. «Meu avó deveu e temeu; meu pae 
deveu; e eu nem devo nem temo ?• 

íamos como o florentino immortal, entrar 
n'uma selva escura e embrenhada, 

*Che la dtritta via era smarrita;* 

aguardando o aparecimento d'aquelle a quem po- 
deríamos também gritar: « Miserere di me; » como 
gritava o poeta, ao descobrir por entre os nevoei- 
ros da solidão o grande vulto mantuano. 

CAPITULO IV 

O clero, o povo e os esoravos. — Circnm- 
Btanoias agrioolas e monetárias do paiz. 
— Estado da Utteratnra e apreoiação d'al- 
gnns esoriptores mais notáveis. — Oonoln- 

8&0. 

Insistimos no que respeita aos costumes, e á 
manifesta perversão do clero. 

O monacato, na sua forma genuína e primi- 
tiva, é quasi sempre o testemunho de um divor- 
cio entre o individuo e a sociedade. Os desertos 



náo se povoavam de cenobitas, unicamente affu- 
gentados dos centros populosos, pelas armas da 
perseguição. O enthusiasmo religioso, ou, mais 
ainda, os desconfortos incompatíveis com a vida 
civil, impelliam muitos homens para a braveza 
do ermo, e para as contemplações celestes. Ahi, 
n'essas thebaidas piedosas, havia somente a pe- 
nitencia e o êxtase. Despersos no escampado, 
essa família de devotos tornou-se, mais tarde, o 
ponto de partida das ordens regulares. Com o 
correr dos tempos, a pureza originaria foi-se 
damniScando; e do mesmo modo que as aguas, 
tanto mais se enlodam quanto mais se aíTastam 
do seu manancial, assim estas associações se 
foram degenerando, a ponto que, já no século v, 
careciam da mais detersiva reforma. 

Os frades, opulentados por doações, imperando 
nas consciências, affeiçoando a credulidade a seu 
sabor, ingerindo-se no meneio dos estados, ex- 
plorando o milagre, com offensa da candura 
evangélica, falseando a limpidez da verdade 
christã, e substituindo-a por fabulosas lendas, 
levando a immoralidade ao centro casto das fa- 
mílias e tornando-se, d'este modo, os heroes 
incontinentes de romances e anedoctas, a prin- 
cipiar no Decameroriy e a terminar no mais 
obscuro dos livretes infames, escandalisavam o 
mundo e travavam o passo ás republicas. 

Não é isto dizer que se lhes não devam servigai. 
Ainda hoje, nos pergaminhos de maior valia, nas 
paginas mais acariciadas pelo saber e pela me- 
ditação, podemos descobrir a mancha que im« 
primiu a baga defsuor, cabida de algumas frontes 
austepas e repletas de idéas. 

No seu conjuncto, porem, as ordens religiosas 
tomaram-se incompatíveis com a marcha dos po- 
vos. O relatório a 30 de maio de 1834 diz n'um 
dos seus conceituosos períodos: — «A historia das 
ordens regulares é quasi a mesma em todas as 
nações em que foram admittidas; pode dizer-se 
que em todas os mesmos princípios e os mesmoB 
meios serviram ao seu estabelecimento; que em 
toda a parte se encontraram n'ellas a mesma re- 
laxação e os mesmos^abusos, e que as consequên- 
cias para a moral, para a Religião e para o Estado 
tem ainda sido as mesmas. Folheando-se os an* 
naes da historia portugueza, e os documentos 
antigos e modernos, achar-se-hão abundantes 
provas d 'esta verdade pelo que toca a Portugal, 
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e n&o faltarão particularmente exemplos d'actos 
d^ousada temeridade contra os direitos dos prín- 
cipes, e contra os mais sagrados interesses dos. 
povos, de ingerência nos negócios civis, e de uma 
desordenada ambição de riquezas.» 

Nas épocas que temos atravessado, acbam-sc 
estas palavras em cabal evidencia. Encetámos a 
era bragantina com a conspiração de um prelado, 
e, em seguida, temos assistido ao desfilar das 
mais esbagaxadas torpezas clericaes. 

A leveza de costumes doestes varões após- 
tolicos resalla de todas as paginas dos velhos 
monumentos. Os alvarás e as provisões são im- 
potentes como represa. 

Vemos, por exemplo, o núncio, arcebispo de 
Damasco, representar a D. Pedro ii contra o es- 
cândalo que nascia de andarem muitos religio- 
sos pelas ruas de Lisboa sem companheiros; 
e queixar-se de não bastar a sua pastoral nem 
as diligencias do meirinho da Legacia para re- 
primir os abusos. O decreto de 3 d'agosto de 
1691 concedeu a ajuda do braço secular, para 
serem levados a seus conventos e entregues a 
seus prelados, os frades que, fora d'elles, sem 
companheiros fossem achados, para que os sen- 
tenceassem por incursos nas penas que estabele- 
cia a pastoral. 

Pouco tempo depois, o arcebispo de Rhodes, 
ye havia succedido na nunciatura, representava 
no mesmo sentido a el-rei, o que prova, não só, 
qual era a contumácia no desvergonhamento, 
mas também quanto infructuosas as providencias 
do conde regedor. ^ 

Gomo se isto não bastasse, vemos que x> lado 
feminino compartilhava dos mesmos excessos. 

decreto de 8 de fevereiro de 1690, diz tudo 
na sua concisão singella: 

— «Bncommendeí ao arcebispo de Lisboa, meu 
Gapellão-mór, e do meu Conselho d'Estado, or- 
denasse ao seu Vigário procurasse saber as frei- 
ras que se detém n^esta corte quando se recolhem 
das Caldas; e quando por si as não possa fazer 
recolher a seus mosteiros, que pedisse ajuda e 
favor ao regedor da casa da Supplicação, a quem 
ordenava lhe desse. » 

Que mais precisamos para esclarecimento da 
moralidade freiratica ? As pombas do divino amor 

1 Dec do i.« de setembro de 1693. 



depois de dcsentorpecídas em seus membros pela 
therapeutica sulfurosa, vinham refocilar das vi- 
gílias do coro e dos jejuns claustraes, saborean- 
do-se na deleitação dos entretenimentos profanos. 
Esqueciam-se um tanto das suas litanias, resmun- 
gadas com a temulencia do enfado, e é de sop- 
por que se recreassem em psalmos, que David 
não teria escripto, mas que seriam agradáveis a 
estas Bethsabés ! 

Nem só nos dados ao culto se notam simi- 
Ihantes desordenamentos de proceder. A lei de 
25 d*agosto de 1689, que prohibe o uso de mas- 
caras por occasião de festividades, põe em relevo 
a physionomia dos ribaldos populares. Masca- 
rando-se, a pretexto de darem maior celebridade 
aos folguedos, pervertiam o disfarce por forma 
que se valiam d'ellc para executarem a vingança 
de ódios represados. Communicou-se então, que, 
sendo achado algum mascarado em qualquer 
parte doestes reinos c senhorios, fosse logo preso, 
e sentenciado summariamente dentro em quinze 
dias, e degredado por tempo de quatro annos 
para Africa, pagando cem cruzados para a obra 
pia dos engeitados d'aquella cidade, villa ou 
logar ém que fosse arJiado. Estes réos seriam 
trazidos ás cadeias da corte, sem esperarem 
levas, quando tivessem bens que bastassem para 
tal despeza; e das mesmas cadeias seriam leva- 
dos para a embarcação, a cumprir o degredo 
em que fossem condemnados. Estas penas se 
accrescentaram ás contheudas na Ordenação do 
livro 5.* titulo 79.*» 

A severidade e o tom enérgico e frisante doeste 
documento, prova quanto eram repetidos os de- 
lidos. Já em annos anteriores vimos que a pro- 
hibição dos rebuços tinha, também, por intuito 
pór a descoberto os que se serviam d'este meio 
para perpetrarem a salvamento os seus nefan- 
dos e cobardes crimes. Reina ainda nos costu- 
mes a mais desenfreada barbaria. A prohibição 
de armas curtas e bordões, feita aos cocheiros 
e lacaios, ^ està-nos a ensinar quanto elles se 
davam a brigas funestas, porventura incitados 
pelos amos, que, n'este particular, não faziam 
mais do que reproduzir as scenas de que n'ou- 
tro logar demos noticia. 

A vadiagem e o latrocínio oecupam do mesmo 

1 Ind. ChronoL Tom. 1.» pag. SKl. 
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modo um largo espaço n*estes capítulos da his- 
toria antiga. É que a iastrucção, por escaca, 
ainda não amenisaya sufficíentemente os costu- 
mes. 

Na esphera da gOYernaçãx)[alguns prenúncios se 
Yeem> comtudo, denotando uma certa lenidade. 

Hoje que a palavra escravatura está can- 
cellada nos códigos de todas as nações, não 
podemos resistir, por effeito de contraste, a 
mencionar o assento que se ajustou com o admi- 
nistrador geral da companhia portugueza de 
Guiné, para a introducção de negros nas Índias 
hespanholas. 

Borges de Castro, na sua Collecção de traía- 
dos reproduz um trecho de Gantillo, (Tratados 
de paz y de Comercio, Madrid y 1843), do 
qual daremos translação fiel, por nos parecer de 
valioso interesse. 

«Os assentos, tratados ou contractos do go- 
verno hespanhol com vários particulares e com- 
panhias estrangeiras para prover de escravos 
negros as possessões do ultramar, foram muito 
frequentes desde o século xvi. Gomo n^cste tra- 
fico se faziam avultados lucros, e ao monopólio 
da venda dos negros accrescia a fraude de in- 
troduzir outros effeitos de commercio nos navios 
dos assentistas, os goveroos da Europa procura- 
vam por todos os meios possíveis obter o privi- 
legio para os seus súbditos. Carlos v o outorgou 
em 1517 aos flamengos seus compatriotas, os 
quaes adquiriram taes benefícios com o assento, 
e a tal ponto se multiplicaram na America, que, 
chegando a exceder em numero aos hespanhoes, 
vieram às mãos na ilha de S. Domingos, mata- 
ram o governador da mesma em 1522, e che- 
garam a atacar o forte. O governo procurou desde 
então limitar consideravelmente os assentos. 
Quasi que desapareceram em 1580; porem os 
apuros do thesouro e a necessidade de reembol- 
sar os genovezes das avultadas sommas que ha- 
viam facilitado para a expedição da Armada 
invencível y moveram Filippe ii a conferir-lhes o 
privilegio do assento. Desde 1595 até o anno de 
1600 teve-o Gomes Reinei. N'e8te anno fez-se o 
contracto por tempo de nove annos com o por- 
tuguez João Rodrigues Coutinho, governador de 
Angola, o qual se obrigou a prover annualmente 
as possessões do ultramar com 4:250 escravos, 
pagando também annualmente a ol-rei 162:000 

v VOL.— 18. 



ducados. Fallecendo esse assentista em 1603, 
passou o contracto a seu irmão Gonçalo Vaz Cou- 
tinho, ao qual se abaixaram 22:000 ducados da 
quota annual assignalada a João Rodrigues. 

«Em 26 de setembro de 1615 contratou-se o 
assento com outro portuguez, chamado António 
Fernandes, de Eivas, por tempo de oito annos, 
obrigando-se este a introduzir 3:500 escravos 
em cada um, e a satisfazer ao Erário 115:000 
ducados. 

«Em 1623 teve-o por outros oito annos Ma- 
nuel Rodrigues Lamego, também portuguez, o 
qual prometteu dar a ei-rei a somma de 120:000 
ducados, e introduzir 3:500 escravos. Final- 
mente os portuguezes Cbristovão Mendes de 
Sousa e Melchior Gomes Angelo contrataram em 
1631 o assento por oito annos, dando ao go- 
verno 95:000 ducados e 3:500 escravos às pro- 
víncias do ultramar. 

«A guerra que sobreveio depois entre Hespa- 
nha e França, ou outro motivo que ignoramos, 
interrompeu a pratica do assento até 1662, em 
que de novo se deu por sete annos a Domingos 
Grillo e Ambrósio Lomelin, durante cujo tempo 
introduziriam 24:500 negros, dando a el-rei 
2.500:000 pesos. Passou em 1674 a António 
Garcia e Dom Sebastião de Siliceo por cinco an- 
nos; deviam em cada um d'estes introduzir 4:000 
escravos e pagar 450:000 pesos. 

«Não havendo os mesmos cumprido as condi^ 
ções do contracto, rescendiu-se e concluiu-se ou« 
tro em 1676, por cinco annos, com o Commercio 
e Consulado de Sevilha, ofTerecendo-se a dar 
1.125:000 pesos e 200:000 como donativo gra- 
cioso. 

«Em 27 de janeiro de 1682 deu-se por cinco 
annos a Dom Juan Barrozo dei Pozo e D. Nico- 
las Porcio, moradores em Cadiz, na quantia de 
1.125:000 pesos. Como esta casa quebrasse, 
transferiu-se o contracto ao hoUandez Balthazar 
Coimans, prorogando-o por tempo de dois annoB 
mais. 

«Dom Bernardo Francisco Marin de Gusman, 
residente em Venezuela, conseguiu em 1692 o 
assento por cinco annos, pagando durante os 
mesmos a somma de 2.125:000 escudos de 
prata. 

«Finalmente, a Companhia portugueza de 
Guiné o contractou por seis annos c oito mezes, 
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em 12 de julho de 1696. Dos portuguezes passou 
o assento aos fraacezes pelo tratado de 27 d'a- 
gosto de 1701) e depois aos ioglezes pelo de 
16 de março de 1713.» 

Quaado se acaba de ler esta rápida exposição, 
em que os homens de côr são tratados como 
bestas-feras; quando se repara que as nações 
mais adiantadas entravam n 'estas negociações 
de carniçaria, com o grave aprumo com que en-^ 
trariam na mais honrada transacção de géneros; 
quando se pensa que tantos annos foram preci- 
sos e tanta eloquência ao serviço da justiça, 
para que esses pobres homens, cuja pelle é ne* 
gra, entrassem na communhão dos seres huma- 
nos, gosando os mesmos direitos, naturaes e sa- 
cratíssimos; comprehende-se bem que o mundo 
camioha, ainda que com lazer, e que a razão não 
deixa de proseguir nas suas conquistas. 

N'estes assentos repugnantes vemos figura- 
rem em primeiro logar alguns nomes portugue- 
zes. Às mesmas auctoridades se prestavam a 
tão indigno officio. 

Com quanto prazer se lé agora aquelle nosso 
decrelo de 25 de fevereiro de 1869, em que um 
rei liberal, sanccionando a proposta de um go- 
verno benemérito, firmou as seguintes palavras: 

—«Fica abolido o estado de escravidão em 
todos oâ territórios da monarchia portuguesa.» — 

No decurso d'este reinado ha, todavia, uma 
concessão altamente sympathica, e que princi- 
pia a revelar as boas tendências do espirito, 
para o que mais tarde será um principio incon- 
cusso. 

A escravidão começa a descobrir como qu6 
umas válvulas respiratórias. Os homens que a 
antiguidade considerava vilissimos, non tam vi- 
lis quam nulluSy principiam a merecer umas 
certas attenções reaes. 

E que tempo consummido antes de chegar ao 
juslo nivelamento das raças ! O próprio christia- 
nismo não teve desde logo uma influicção de- 
cisiva. O papa Alexandre iii foi o primeiro a 
reclamar a emancipação geral dos escravos. O 
trafico proseguiu, comtudo; e é aos filosophosdo 
século xvfii que se devem as mais brilhantes cru- 
zadas em favor dos pobres negros. A França ca- 
minha na vanguarda. Os quakers fazem-se egual- 
mente defensores da nova opinião, engrossando 
o partido abolicionista. Wilberforce, Carlos Fox, 



c outros, esforçam-se com todo o ardor das suas 
almas phiianlropicãs, e os negreiros, tão infames 
como os piratas, ficam sujeitos ao direito de vi- 
sita. 

A concessão a que nos referimos é a que consta 
do alvará de 22 de fevereiro de 1688. Os homens 
pretos e escrivão da confraria de Nossa Senhora 
do Rosário de S. Salvador, haviam representado 
que os antigos reis lhes permittiam, que, com 
suas vestes, e imagem da mesma Senhora, tiras- 
sem esmolas aos domingos pelas ruas, por serem 
pobres e sujeitos, e não terem com que mais 
propriamente podessem celebrar os cultos divi- 
nos, e seus senhores lh'o prohibiam e os sujei- 
tavam; dava-se mais que os vendiam para fora 
do reino, sem embargo d'elles quererem resga- 
tar alguns com dinheiro da Confraria, e eram tão 
exorbitantes os preços exigidos, que para tanto 
não chegavam seus cabedaes, malogrando-se a 
obra intentada. Foi então que o rei, movido de 
taes supplicas, ordenou, que, querendo algum 
senhor vender escravos para fora do reino o não 
podesse fazer,- sendo-lhes pagos por uma avalia- 
ção equitativa. 

A mesma irmandade, sita na egreja matriz da 
Villa de Moura, com eguaes rasões interpoz egual 
pedido, e foi-lhe também feita concessão para que 
podesse resgatar aos irmãos escravos, aos quaes 
seus senhores quisessem vender para fora do 
reino, como também aos que os senhores dessem 
mau trato e acerbo captiveiro; mostrando pri- 
meiro a irmandade, citado o senhor do escravo, 
em como lhe dava áspero e ruim captiveiro; e 
em um e outro caso se resgatariam os ditos es- 
cravos por sua justa valia. ^ 

Assim se começava a adoçar o infortúnio does- 
tes miseros. 

Mais tarde, ordenou-se que os que fossem ás 
cadôas por ordem d'algum dos julgadores, e por 
casos leves, ou só por requerimento de seus se- 
nhores, não fossem molestados com ferros, nem 
mettidos em prisões mais apertadas que aquellas 
que bastassem para a segurança; sem que se lhes 
podesse dar outro algum castigo mais, do que 
aquelle que pelas leis fosse permittido. ^ 

Ao Regedor da Justiça se recommendava a 

i Alvará de 13 d' Agosto de 1689. 
2 Dec. de 30 de Setembro de 1693. 
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observância doeste preceito, e cootra os carceiros 
que o contrario fizessem, se procederia rigorosa- 
mente. 

Não fica ainda n^este ponto a reacção operada 
no sentido do bem. Os bomens de cór sentem-se 
patrocinados e escudados pela lei. Já não estão 
fora d'ella; já não são os representantes d-aquella 
coborte de miseráveis que se debatia em tortu- 
ras nos bons tempos do velho mundo; ba como 
que um olhar piedoso a affagal-os, não só na 
ordem moral, como também na ordem politica. 

Com um singular respeito pela liberdade de 
consciência, estatuia-se que ninguém baptisasse 
pretos contra vontade d'elles, e aligeirando-lbes 
os ferros do captiveiro ordenava-se que não lhes 
fosse imposto trabalho nos dias festivos. ^ 

Havia mais do que isso. No convivío da repu- 
blica já elles tinham seu logar e prerogativas. 
Não eram uns parias adstrictos ã gleba, e ex» 
cluidos de todas as funcções publicas. O Estado 
já os reconhecia como entidades politicas, admit* 
tindo-os no exercicio de cargos civis. O decreto 
de 20 de dezembro de 1693, chegara com a sua 
longanimidade a declarar que os negros podiam 
ser homens da Vara dos Meirinhos. Âccrescen- 
ta-se ainda mais, — a toga já pendia dos hombros 
d'estes homens, qae, ainda havia pouco, só 
podiam, nas circumscripções do peditório, fazer 
alarde do seu modesto balandrau. O decreto de 
28 de junho de 1696, concedia despensa para 
um bacharel preto ser advogado da Supplica- 
çáo. * 

Decididamente, apesar de tudo quanto have- 
mos apontado, e que de sobejo nos esclarece 
quanto ao estado da época, ha providencias su- 
periores que attestam um melhor rumo nos pen- 
samentos. 

Quando ba pouco dissemos a quaes penas es- 
tavam sujeitos os indivíduos que eram achados 
com mascaras, consignamos, entre ellas, a de 
cem cruzados em beneficio da roda existente no 
local em que o delicto fosse praticado. Estas 
instituições pias iam merecendo do governo uma 
atlenção carinhosa. Como, porem, os redditos 
do Estado andas3em divertidos em tantas e tão 
indispensáveis appUcações, eram, por uma sa- 

> Borges Carneiro. — Mappa Chronol pag. 317. 
^ Mappa CkrQWd. pag. 3^12. 



lutar contraposição, os mesmos malefícios que 
ajudavam os actos pios. 

À similhança do que se praticara em Lisboa, 
foi também creada no Porto uma roda de engei- 
lados. Os offlciaes da camará haviam represen- 
tado, que, por falta d'ella, se achavam muitos 
meninos mortos, assim pela praia como por 
outros logares, sendo de justiça obviar a tal 
desconcerto. O primeiro passo n'este sentido 
consistiu em acudir á projectada obra com um 
conto seiscentos trinta e dois mil e dez réis, 
que estavam em deposito na mão de Francisco 
da Cunha Ribeiro, procedidos das cousas que 
por ordem regia se haviam tomado, no anno de 
1680, aos thesoureiros do dinheiro pertencente 
ás fortificações. 

Á roda foi posta no hospital da rua das Flores, 
administrado pelos irmãos da misericórdia, edi- 
ficando-se duas casas para assistência das amas, 
com uns bocados de quintaes de pessoas parti- 
culares, que para esse fim se comprariam. Para 
a creação dos engeitados estabeleceu-se a verba 
de quinhentos mil réis cada anno, a qual se fazia 
effectiva nos trezentos mil réis que a tinha con- 
signado para este destino, prefazendo o restante 
pelo cofre dos sobejos das sizas. * 

A vigilância caridosa que vemos n*este assum- 
pto, estendeu ainda mais longe a sua previdên- 
cia benéfica. Entre muitos privilégios concedidtefl 
aos maridos das amas, havia em especial o da 
isenção de sahirera nas Companhias da Orde- 
nança, e de irem aos exercidos militares que se 
costumavam fazer, e dos encargos de guerra, 
sem que tivessem outra obrigação mais que a 
de terem armas, para acudirem aos alardos ge- 
raes que se faziam duas vezes no anno era cada 
uma das commarcas do reino. E como, apesar 
doeste privilegio, não havia amas bastantes para 
a creação dos engeitados, foi-lbes concedida aos 
filhos a mesma isenção de que gosavam os pães. * 
Assim se buscava combater o desamparo com 
que muitas vezes as creanças luctavam, che- 
gando a morrer pela escacez de nutrizes. Estas 
regalias importantes, conferidas excepcional- 
mente à família, convidavam as amas á creação 

> Alvará de 4 de março de 1686. 
^ Alvarás de 22 de Dezembro de 1695 e de 20 
de Março de 1696. 



140 



Historia de Portugal 



dos eogeitados, com um certo sabor amanlis- ' 
simo. 

Passaremos agora a dar informação de suc- 
cessos de outra ordem. 

O nosso paiz, como que naturalmente desti- 
nado a sobrelevar pelas suas condições agríco- 
las, achou, mais de uma vez, quem o considerasse 
digno de algumas attenções n'este sentido. 

Sdo ellas ainda rudimentares; mas acaso as 
temos hoje perfeitas? Um dos sábios mais emi- 
nentes do nosso paiz, dizia ainda ha pouco n'um 
discurso inaugural:» — A agricultura espera ha 
muito por um systema de administrar, em que 
ella seja chamada a entrar com toda^a força viva 
de que dispõe. Será então que reconhecida e es- 
tatuida a sua autonomia, como uma das primei- 
ras razões do estado, abrirá com profusão o seio 
dos seus thesouros que até aqui se lhe não tem 
sabido pedir, pela medida da sua inexgotavel 
generosidade, e que facultarão ao paiz poder re- 
mir-se de encargos que o credito suavisa, mas a 
troco de empenhos cada vez mais onerosos e 
mais difficeis de sustentar. ^ 

Vejamos alguns dos principios então estabe- 
lecidos. 

É d'este periodo o Regimento dos verdes e 
montados. O que havia, do tempo de D. Manuel, 
já não se acommodava ás necessidades do tempo, 
e urgindo, por isso, acudir a ellas, promulgou-se 
um novo, em 19 de janeiro de 1699, mandando, 
que, todas as pessoas, de qualquer estado ou 
condição que fossem, assim os moradores das 
villas e logares da comarca do campo d 'Ourique, 
e seus termos, como quaesquer outros de fora 
d'ella, que trouxessem ao dito campo gados, e 
com elles comessem dos pastos realengos e be- 
bessem de suas aguas, pagariam para a Fazenda 
o direito das montas, pelo modo declarado nos 
capitulos do mesmo regimento. 

Quem tivesse gado ovelhum pagaria de cada 
cem ovelhas uma, das quaes escolheria primeiro 
o creador seu dono duas, e das noventa e oito 
restantes se escolheria a que houvesse de ser da 
monta, a melhor, quer fosse parida quer alfei- 
ria, e o mesmo se praticaria nos carneiros. 

Às montas do gado vaccum, dos porcos, do 

* Ferreira Lapa— Jorna/ official d' agricultura. !.• 
anno n.*» 8. 



gado cabrum e das egoas, estavam sujeitas a 
disposições idênticas. 

As montas do gado ovelhum e cabrum dos 
creadores de fora da commarca seriam feitas no 
limite da Perdigoa; e logo no principio do mez 
de março iria o ouvidor assistir a ellas, até o 
fím dò mez, levando seu escrivão e meirinho. A 
este ouvidor do montado pertencia-lhe eleger os 
officiaes, como eram o escolhedor, contador, 
apontador, pegadores e almagrador. As montas 
do gado vaccum e das egoas eram feitas do dia 
primeiro a quinze de maio, e a dos porcos nos 
primeiros quinze dias do mez de dezembro. 

Os creados de dentro da commarca eram regi- 
dos por normas eguaes, sendo, porem, outros 
os tempos das montas. Tanto uns como outros 
moradores estavam obrigados a fazer manifes- 
tos, e com elles os arraianos. Como entre os 
rendeiros das sizas e officiaes do verde havia 
muitas duvidas sobre as vendas dos gados das 
montas, declarou-se que das vendas d^cUes se 
não pagasse siza, quer o rendimento do mon- 
tado se cobrasse pela Fazenda, quer andasse 
arrendado. 

Os juizes do verde, cada um com o seu escri- 
vão, em seu districto, iriam todos os annos pe- 
las herdades do seu termo dar uma coutada a 
cada lavrador para os seus bois de arado, vaccas 
de leite e cavalgaduras do serviço; principiando 
n'esta diligencia em 15 de novembro, e levando 
por cada coutada que dessem um alqueire de ce- 
vada e uma gallinba, para juiz e escrivão. Ainda 
que era prohibido ao lavrador vender a sua cou- 
tada, sob pena de 20000 réis, poderia, comtudo, 
vender o seu montado, pagando para a Fazenda 
a quinta parte do preço porque o vendesse. 

Toda a pessoa que cortasse arvores pelo pé, 
nos montados reaes, ou ellas fossem grandes ou 
pequenas, incorreria na pena de 4000 réis por 
cada uma; nas que cernasse teria de pena pela 
primeira vez 8000 réis, e pela segunda seria, 
alem d'Í8S0, condemnado em mais um anuo de 
degredo para fora da villa e termo. Poder-se-ia, 
porem, cortar sem pena alguma a madeira que 
fosse necessária para uso domestico, assim como 
traves, arados, caies de moinhos, rodas de ata- 
fona c moinhos, apeiros grandes, vara de ala- 
gar e para bateis. 

Aos officiaes das camarás pertencia determi- 



Historia de Fortixgal 



Ht 



^, 



nar o tempo em que se poria fogo às arroteias, 
rossas e restolhos. 

Os principaes capítulos do regimento dão, 
em substancia, as disposições que deixamos con« 
sighadas. Em seguida trata-se da jurisdicção do 
ouvidor dos montados e da dos juizes do verde, 
e bem assim dos officios de procurador, escri- 
vães, meirinho geral, homens do montado, e 
doB privilégios iuherentes aos oííiciaes do verde. 
À todos elles era defeso ter gados de manada, 
sem licença regia. 

Todos e quaesquer ministros e officiaes de 
justiça doestes reinos e senhorios, cumpririam e 
guardariam inteiramente todas as cartas preca- 
tórias que lhes fossem mandadas pelo ouvidor 
ou juizes do verde, dando-lhcs toda a ajuda e 
favor; devendo os meirinhos, alcaides, porteiros 
e escrivães obedecerem a seus mandados. 

Para conhecer das culpas do ouvidor dos mon- 
tados e seus officiaes, havia syndicantes, os quaes 
tirariam devassas de seus actos, remeltendo-as 
ao Conselho- da Fazenda com carta particular, a 
fim de se saber se eram ou não mantidas as 
obrigações impostas pelo regimento. ^ 

Ponderando-se que o Regimento das Lesiriase 
Valias, feilo em 24 de novembro de 1576, care- 
cia de algumas declarações, foram ellas feitas em 
yista das informações do Conselho da Fazenda, 
pelo alvará do 3 d'oulubro de 1696. 

Âs terras das Lezírias e Paus eram dadas, pelo 
velho regimento, por meio de rendas certas, e 
de nenhuma maneira a terços, ou quartos, ou 
outra similhante quota de fructos, como em tem- 
pos anteriores. Mostrando a experiência que era 
isto desconvenicnle, D. João iv mandara que se 
tornasse ao estylo mais antigo, c que se dessem 
a terços e a quartos, como adiante se observou. 
Podendo, comtudo, ser, pela bondade das terras, 
que ellas se dessem ao meio, o lavrador que as- 
sim as tomasse pagaria do monte maior, e não 
da sua parte, como pagavam os do terço e quarto. 
Os almoxarifes não mandariam medir o pão nas 
eiras com o varão coberto, e com cogullo; fazcn- 
do-se a medição com o varão todo descoberto, 
e rapada a fanga com as costas do rodo. Os al- 
moxarifes e alcaides que fizessem o contrario 
incorreriam no perdimento de seus officios, e os 

1 Collec. de Regim, reaesj tom. 6,'' 



medidores seriam açoutados e degredados dois 
annos para Africa, por ser grande desegualdade 
e injustiça, como diz o alvará, que se receba o 
pão por uma medida e se despenda por outra 
di/ferente. 

Os lavradores fariam as eiras todas enfiadas 
umas com as outras, e á borda d'agua, e de tal 
modo que qualquer d'ellas se visse e se podessem 
vigiar todas. Sendo caso que tivessem terras de 
diversos rendimentos, os almoxarifes de nenhum 
modo consentiriam que debulhassem o pão de 
umas e outras ao mesmo tempo; nem ainda o 
puzessem junto da eira, senão que, acabada de 
debulhar, e feita a partilha de cada uma das ren- 
das, então entrariam com a outra, por que do 
concurso e mistura de ambas se seguiam grandes 
prejuízos para a Fazenda Real. 

Como as bateiras que no tempo das eiras iam 
carregar de tabúa ou junco, ou a vender peixe 
aos que n^ellas trabalhavam, costumavam desca- 
minhar algum pão, foi o seu curso prohibido, e 
as que se encontrassem seriam perdidas para a 
fabrica das Lezírias. 

Quando alguns lavradores deixassem terras 
baldias para pastos, e se houvessem de fazer os 
estimes para liquidação do que devessem pagar, 
far-se-iam estes pelo que n'aquclle anuo rendes- 
sem as mais visinhas, não tendo em sua bondade 
notável didorença. 

Como os abegões mancebos e mais creados dos 
lavradores, exigiam que se lhes largassem bastas 
searas, vindo os fructos d'estas raras vezes á 
partilha; obviou-se terminantemente a este abuso 
coagindo-03 a que viessem como os outros. 

Dando-se de arrendamento alguns corredouros 
ou terras accrescidas, a terço ou quarto, os lavra- 
dores que as tomavam de arrendamento trespas- 
savam-nas a dinheiro para melloaes; e como nisto 
havia grandes enganos em prejuízo da Fazenda, 
mandou-so que estes arrendamentos de terras 
para melloaes não se fízesem senão pelo Provedor 
das Lezírias, e a pessoas que as não tomassem 
senão para semearem mellões. 

Tacs são os principaes accrescentamentos. ^ 

Vimos, ao tratar do reinado de D. João iv, 
quanto os assumptos hippicos lhe inclinaram a 
vontade, estabelecendo elle regras para a me- 

t CoUec, de Regimentos reacs. Tom. 2.® 
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Ihor procreação e de8en?olviineoto das raças 
eqninas. 

O Regimento da creaçâo dos cavaUoSy de 4 de 
abril de 1645, qae, como já dissemos, era uma 
reforma do Regimento antigo dos vedores das 
éguas ^ attendía aos principaes capítulos doesta 
matéria, vendo-se, em tempos subsequentes, que 
ella chamou sempre os olhares goTeniativos. 
D. Pedro ii, depois das pazes celebradas com Gas- 
tella, mandou continuar o negocio da creação 
dos cavallos; e por decreto de 6 de maio de 1676 
uniu-se a Junta que estava ordenada para este 
effeito á Junta dos Três Estados do Reino, por 
ser este objecto concernente á conservação e 
defensa d'elle. Tendo, porém, a experiência mos- 
trado que o regimento em vigor necessitava de 
algumas emendas e accrescentamentos, orde- 
nou-se â dita Junta dos Três Estados, por decreto 
de 27 d'ago8lo de 1679, que, feitas as rectifica- 
ções precisas, mandasse imprimir de novo o 
mesmo Regimento, para que os superintenden- 
tes o executassem. Por ultimo, a resolução de 4 
de setembro de 1692 mandou ainda alterar o 
que estava disposto, sendo datado de 23 de de- 
zembro seguinte o ultimo e definitivo regimento. 

Gompõe-se elle de cincoenta e um capitules, 
os qnaes abrangem todas as prescripções que se 
reputavam urgentes, e que, pouco mais ou me- 
nos, versam pelas mesmas normas anteriores. 
Os beneficios concedidos, no intuito de promo- 
ver a criação dos cavallos, mostram quanto o 
governo se empenhava no bom êxito dos seus 
esforços. Ás próprias coutadas, comquanto fos- 
sem pastos communs aos bois de serviço, e 
n'ella8 costumassem também pastar as éguas 
dos moradores dos legares, ficaram sendo pastos 
privativos para augmentar a criação, não po- 
dendo pastar n^ellas nenhuns outros gados. Gomo 
os lobos faziam grande damno nos productos 
dos creadores, ordenou-se, que, cada um dos 
superintendentes em seu districto, se n'elles hou- 
vesse lobos, mandariam correr o monte, obri- 
gando a isso os moradores, o que fariam três 
dias no anno, a saber, nos mezes d'abril e maio, 
de vinte em vinte dias. 

A pessoa que fora das ditas montarias ma- 
tasse lobo, levaI-o*bia á camará, e o juiz e offi- 
ciaes d'ella. Ih 'o mandariam logo pagar na f^ma 
da Ordenação* 



Como succedanea d'estes preceitos, ha ainda 
uma lei, que, fazendo guardar as posturas sobre 
as ovelhas que deviam pastar nos campos do 
Mondego, e tendo em consideração o prejuiso 
que se fazia ás criaç6es das coudelarias, prohibia 
absolutamente que as ovelhas entrasssem n*es- 
ses pascigos, e todo o pastor que ali fosse visto 
com ellas, seria preso por dois mezes, e degre* 
dado por tempo de dois annos para Castro-Ha- 
rim, pagando vinte cruzados dacadéa, metade 
para o accusador e a outra para os engeitados, 
pela primeira vez, e pela segunda em dobro, e 
o degredo pelos mesmos dois annos para Africa; 
e sendo por consentimento do dono do gado 
teria este a mesma pena. Os julgadores d'aquelle 
districto tirariam devassas todos os seis mezes, 
para se averiguarem os delinquentes. ^ 

Uma necessidade que as alterações do tempo 
indicaram, foi a de reformar o antigo regimento 
da Gasa da Moeda, dando-lbe outro para sua 
melhor disposição e governo. Doesse trabalho 
foi incumbido o conde da Ericeira, veador da 
Fazenda, com mais outros ministros e pessoas 
praticas. Gonsta elle de setenta e nove capítulos, 
e tem a data de 9 de setembro de 1686. 

Gomeçando por declarar que se mantinha o 
louvável estylo, quanto á offerta annual, à custa 
dos moedeiros que na mesma casa se armavam, 
ao Santíssimo Sacramento, na procissão do corpo 
de Deus; o regimento passa a distribuir as va- 
rias occupações e encargos. O provedor teria a 
seu cargo a eleição dos cento e quatro moedei- 
ros que havia, conforme a Ordenação, passando- 
lhes cartas para o conservador os armar e dar 
juramento. 

Na sua ausência ou impedimento substituil- 
o*ia o escrivão da receita e em sua feita o da 
conferencia. Eram estes os empregados que ti- 
nham assento na casa do despacho, juntamente 
com o thesoureiro e juizes da balança do ouro 
e prata. 

Os ensaiadores eram os ofBciaes de maior 
confiança da Gasa, por se fiar d'elles o exame 
da verdadeira qualidade dos metaes. 

A cada um d*elles se dava casa separada, em 
que tinham seu farol, balança e todos os mais 
ingredientes necessários para os ensaios. Os cento 



C. de L. de 27 de janeiro de 1604. 



Historia de Portugal 



143 



e qaatro moedeiros de que demos noticia repar- 
tiam-se em doze tiradores, dezoito fieiros, quinze 
cunhadores e quinze contadores; distribuindo-se 
08 quarenta e quatro restantes pelos serviços em 
que fossem mais convenientes. 

O conservador era sempre um desembargador, 
vereador do senado da camará, na forma do 
privilegio concedido ao cabido da lasa da Moeda 
no anuo de 1537; tendo a jurisdicção para co* 
nhecer das causas eiveis e crimes do provedor, 
thesoureiro e officiacs da casa e moedeiros d'ella. 
Cada moedeiro que se armava tinha de pagar 
4000 réis, 2000 réis para o conservador, e os 
outros 2000 réis para as despezas das festas do 
Ck>rpo de Deus, demandas do Cabido, e mais 
causas necessárias ao bem e proveito d^elles. 
Taes são as linhas geraes do Regimento da Casa 
da Moeda. ^ 

Como do tempo em que a moeda estava de- 
tida, por causa da reducção a nova fabrica de 
estampa, resultasse damno ao commercío, resol- 
Teu-se que todos os escriptos d'esta casa corres- 
sem em todo o género de negocio, como dinheiro 
de contado; e que as pessoas que tivessem es^ 
criptos de quantias maiores, e os quizessem re- 
duzir a menores, os apresentassem para serem 
convertidos, não se dando, porem, escripto me- 
nor de €Oi9iOOO réis. 

Este papeI*moeda era pagável pela sua anti- 
guidade; e em cada um havia marcado o dia da 
entrega do dinheiro que representava, porque 
assim com menos confusão podiam accudir as 
partes quando se pozessem editaes para os seus 
pagamentos. Quando alguma pessoa pagava a 
outra com estes escriptos, punha-lhe o pertence^ 
e para maior segurança eram reformados na 
Casa da Moeda. ^ 

Podemos agora, que, em suednta narrativa 
indicámos alguns factos da nossa existência, 
como povo, tentando mostrar os recursos de que 
ella se amparava e nutria, passarmos a devassar 
as condições do esmero ou cultura em que se 
achavam os espíritos de melhor toque, e ao 
mesmo tempo esmerilhar por entre os actos go- 
vernativos algum que tenda a ampliar as con- 
quistas no dominio da sciencia. 

t CdUc. de Begivu reaa, tom. 3.» 
2 Decfeto de tS e S3 de março de i687. 



O que mais notável se nos depara é o Regi- 
mento dos mestres architectos dos paços reaes, 
de 16 de janeiro de 1689, em que se ordena 
que estes tenham muito cuidado de ensinar a 
architetura civil aos aprendizes que lhes forem 
commettidos para aprender, fazendo que ellee 
saibam e vão todos os dias á lição, e também 
que assistam em todas as avaliações e medições 
que se fizeran e ao tomar da altura dos alicer* 
ces, para poderem ter a pratica, e melhor se 
exercitarem na dita scieneia. ^ 

O decreto de 20 de julho de 1701, ordenou a 
formação de Academias de fortificaçâOy no reino» 
empenhando-se muito D. Pedro para que ellas se 
desenvolvessem, estimulando as vontades com 
os mais efGicazes incentivos. ^ 

A obra litteraria segue na mesma estrada 
decadente. Não é dizer que os espíritos hou»- 
vessem adormecido de todo n'uma inutilidade 
impotente; mas é que os engenhos dominado*- 
res, tendo encontrado já rasgadas ante si as ver<- 
dadeiras sendas, deram-se a inventar estranhas 
asc»2ções ao ideal, resultando d'ahi as suç» 
quedas de ícaro. Os collaboradores dos Ec€0^ 
que o clarim da Fama dó, não eram desprovi- 
dos de talento; o que havia n'eUes effa a inapta 
ração campanuda e abstrusa, a fórma enredadf 
e inextricável, o que quer que fosse do extrava- 
gante querendo campar de original.* O noss(^ 
Garrett, cuja finura de gosto ninguém poderá 
contestar, referindo-se ás composiçõs de Vio^- 
lante do Céo, dizia: ^muitas das suas lindas e 
hoje tam mal apreciadas poesias. » 

É certo, porem, que o aspecto litterario da 
época é totalmente desanimador. 

As academias continuam a fazer as delicias 
dos sacerdotes da arte. Temos agora a das Con^ 
ferencias discretas ou eruditas^ instituída em 
em 1696, no mesmo palácio que em 1553 edi^^ 
ficara Fernão Alvares de Andrade, no local onde 
está hoje o theatro da Rua dos Condes. ^ O fim 
doestas conferencias era resolver questões physi^ 
cas e moraes, e, conforme o testemunho de 
D. Rafael Bluteau, «para maior elegância da sua 
prosa e poesia nacional, se decidiram diffieuldfr* 

t Collec. dos regim. reaes. Tom. 3.* 

2 /nd. Chronoí. Tom. 3.<» paf^ 87. 

' Hist. dos EítabeU scientif. etc. Tom. i.« 
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des propostas sobre a signiBcaçSlo dos vocábulos 
da iingaa portuguoza. > 

N'e8tas reoniõcs ou assembléas de homens 
conspícuos, nSlo obstante os desatinos de seus 
propósitos, obserya-se um decedido culto pela 
linguagem. Já porluguezes na bandeira quería- 
mos também sél-o na elocução. 

A Academia dos anonymos é eguaimente fructo 
dos primeiros annos do século xviii. Ainda que 
nos Progressos académicos vieram as obras mais 
importantes dos seus adeptos, quasi todos conti- 
nuaram a ser anonymos para o mundo; salvo 
quando vae exhumal-os da poeira do esqueci- 
mento algum benedictino curioso. 

Em todo o caso, o fogo celeste não tinha a 
limpidez das chammas vivíssimas. Enublava-o 
uma fumarada importuna. — «O acróstico, a prosa 
insuflada, e o elogio guindado pela bajulação dos 
poetas palacianos, ou as decimas freiraticas re- 
íjuintadas em conceitos no outeiro dos vates de 
bofes de rendas e espadins á cinta, são as ma- 
nifestações que exprimem a ultima phase de uma 
sociedade degenerada, piegas e frívola, de que 
B. AfiTonso vi é o precursor mal aventurado, D. 
João V a personificação magnificente, e o mar- 
ques de Pombal o génio dominador que sabe ti* 
rar dos germens d'esta mesma fraqueza e abati- 
mento os sólidos príncipios do seu regimen de 
ferro. » * ' 

Ê isto o que vemos nas províncias do saber 
humano, e na revelação das altas íntelligen- 
cias. Não sejamos, porem, severos na apreciação 
que estamos fazendo da época, até o ponto de es- 
quecermos alguns nomes que são inda hoje, e 
serão sempre, um ornamento das lettras pátrias. 

Entre os de maior esplendor, ninguém deixará 
de apontar o do padre Manuel Bernardes, pres- 
bytero da congregação do Oratório de Lisboa, nas- 
cido n'esta mesma cidade a 20 d'agosto de 1644, 
6 morto na casa do Espírito-Santo a 17 d'egual 
tnez de 1710. Melhor do que qualquer o aquila- 
tava o padre António Vieira, quando, ao despe- 
dir-se da vida, dizia quesenãoamesquinhassem 
perdendo-o, por causa da língua portuguesa, por 
isso que nos ficava o seu padre Manuel Bernar- 
des. 

1 Andrade Fen^eira. Litierattwa, musica, èie, tom. 
1«> pag. 169. 



A obra mais notável d*e6te escriptor é a Nova 
Floresta, em cinco tomos, trabalho que levou 
José Agostinho de Macedo a escrever, que, o ti- 
nha pelo mais eloquente de todos os portugueses 
e o mais profundo e ameno dos pfailosophos nao- 
raes. Deixou-nos alem d'ísso, Luz e Calor^ em 
duas partes, Tractados vários, em dois tomos, 
Sermões e praticas, e diversas outras composi- 
ções, todas ellas tão puras na dicção como pre- 
feitas no sentir. ^ 

N'este período floresceu um homem cujo nome 
se tomou synonimo de saber encyclopedico. Trato 
de fr. Francisco de Santo Agostinho de Macedo. 

A theologia, a oratória, a poesia, o direito, — 
tudo lhe era familiar e subordinado. A similhança 
do cardeal Mezzoffanti, dispunha de mais de 
vinte idiomas. Sabia profundamente a historia 
de todas as nações, e trazia de memoria as obras 
de quasi todos os escriptores. Em Veneza sus- 
tentou conclusões por espaço de oito dias; sendo 
permittido a qualquer interrogai-o sobre os pon- 
tos que a seu talante escolhesse. Diz o padre Ar- 
cangelo de Parma, n'uma carta escripta ao cardeal 
de Norís, que, o padre Macedp manteve as the- 
ses com felicíssimo assombro, não só respon- 
dendo a todas as perguntas e argumentos, como 
se tivesse de antemão premeditadas as respos- 
tas, sem nunca titubear, deter'^8e ou embara- 
çar-se; antes succedeu muitas vezes accudir aos 
arguentes, avivando-lhes memorias do que elles 
intentavam dizer. A um corrígio um texto, mal 
citado, da Escriptura; a outro subministrou os 
versos de uma passagem de Virgílio; e por úl- 
timo, tendo-se feito allegação d'alguns auctores 
duvidosos substíluio-os pelos que eram idóneos 
e bons abonadores. Em Roma manteve por três 
dias conclusões De omni scibiliy dando constan- 
tes provas do seu muito saber, da agudeza da 
sua rasão e da felicidade da sua memoria. 

Falleceu em Pádua. No convento de Ara-Cxli 
em Roma, fr. Miguel Angels Farulfo, mandou 
collocar o busto, em mármore, de Macedo, tendo 
no pedestal uma pomposa insmpçfto latina. 

catalogo das obras doeste polygrapho é tão 
extenso como variado. 

1 Liv, class. portug. Tom. 7.® pag. 7i e seguintes, 
Dicc. bthlíojr. Tom. 4Í.« plig. 374. 

Mappa de Portugal. Quarta parte piig. 29. 
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Citando Uo exímio escriptor, vem-nos à me- 
moria 08 versos facetos que Filinto Elyseo consa- 
grou á sua memoria, e as notas chocarreiras que 
os commentam. Os versos pertencem â conhe- 
cida ode ao seu Amigo calvo^ e respiram uma 
impagável causticidade. 

Diz eOe, chorando sobre a decadência do 
mundo: 

— «O capucho Macedo, insigne Imtro 
Do delpkico furor versi-potente, 
Quâ da poesia na/cegava o gólpho. 

Com infunadas velas. 
Abarrotando o mundo de poemas. 
As odes e elegias desunhava. 
Nadava em epigrammas e epjtapkios: 

Hoje daria èm sécco. 

Passando depois a ameudar estes particula- 
res, annotava-os com sal picante: — «Fr. Fran- 
cisco de Santo Agostinho de Macedo, natural de 
Coimbra, que além das conclusões de omni sei- 
Hlit (cousa profundissimamente estupendíssima) 
e mil difierentes producções em prosa que hon- 
ram a Seraphica, compoz 48 poemas épicos, 123 
elegias, 115 epitaphios, 2:600 poemas heróicos, 
110 odes, 3:000 epigrammas, 4 comedias lati- 
nas, e mais de 1.500:000 versos a differentes 
assumptos. » 

O gracejo é transparente, e abona a facilidade 
com que Francisco Manuel sabia assetear quem 
quer que fosse; o que não impede que este nosso 
capucho f como elle o appellidava galhofeira- 
mente, fosse homem de assombrosa erudicção, 
e muito para ser admirado n'umas quadras de 
Aaber pezado e macisso, quando a gloria do es- 
criptor era um poucochinho aferida pelas lomba- 
das dos seus in* folio. 

Foi n'este reinado que sabiu a lume o Anno 
Histórico, trabalho copioso em que a historia de 
Portugal se distribue pelo systema de ephemeri- 
des. É seu auctor o padre Francisco de Santa Ma- 
ria, reitor da Casa de Santo Eloy, e geral da 
mesma Congregação. 

Devem-se-lhe, entre outras obras, O Ceu aberto 
na terra, a Águia do Empyreo, e os Sermões 
vários, 

O Anno Histórico; diário português y noticia 
abbreviada de pessoas grandes e cousas notáveis 

V VOL.— 19» 



de Portugal, compõe-se de três volumes, abun- 
dantes em noticias, comquanto nem sempre rigo- 
rosas em suas apreciações. O que ha muito para 
applaudir n^este laborioso escriptor, é o escrúpulo 
com que manteve a pureza e vemaculidade do 
nosso idioma. 

padre Francisco de Santa Maria era doctor 
em theologia, e cónego secular da Congregação 
de S. João Evangelista. Falleceu a 13 de novem- 
vro de 1713, com sessenta annos de edade. Os 
quilates da sua valia tem sido largamente apre- 
ciados por diversas auctoridades, entre as quaes 
figura o esclarecido bispo de Vízeu no tomo 2.*^ 
das suas obras. ^ 

Não deveremos omíttír n'esta resenha o 
nome do venerando Bartholomeu do Quentel, 
que instituiu n'este reino a Congregação do Ora- 
tório. 

Quando tratamos n'outro legar da fundação da 
Academia dos generosos, referimo-nos a D. An- 
tónio Álvares da Cunha, guarda-mór da Torre do 
Tombo. Este varão, ao que escreve um exposi- 
tor muito sisudo, era assaz discreto e cultivador 
das bellas letras, com génio naturalmente es- 
tudioso, e entre varias obras métricas que com- 
poz, e bem assim históricas de grande applauso, 
não adquiriu menores elogios o seu Obelisco 
portuguez chronologico, genealógico, que se 
imprimiu, e outras mais composições sobre o 
argumento de genealogia, em que foi versadis- 
simo. ^ 

São estas as figuras que, com mais evidencia, 
se impõem á nossa observação. Depois de ha- 
vermos tratado singularmente dos indivíduos, 
procuraremos rastrear um pouco no encalço d'al- 
gumas providencias scientificas, ou pesquisando 
os lineamentos d'alguma instituição. 

A oi^anisação de um Bullario em regra foi as^ 
sumpto que vemos ter sido de graves diligen* 
cias. Ao padre Francisco Barreto, da companhia 
de Jesus, fez-se entrega de dois livros de folio 
em que se trasladavam as Bulias, e que existiaqa 
na Torre do Tombo, e juntamente com elles lhe 
foram confiadas as Bulias que houvesse, não aó 
tocantes aos Padroados e privilégios das CoQ- 
quistas e Ordens militares, mas quaesquer pu- 

1 Dia, btbliogr. Tom. 2.° pag. 461 

2 Mappa de Portfigál. — Quarta parte. 
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trás que houvesse na mesma Torre, e também o 
livro feito por Gaspar Alvares Lousada, dos pa- 
droados das egrejas pertencentes á diocese de 
Braga. * 

Proseguindo n'este empenho, foi mais tarde 
incumbido o padre Balthasar Duarte, da mesma 
companhia, de fazer um Bullario de todas as 
bulias e breves, que pelos Summos Pontifices 
houvessem sido passados aos reis doeste reino e 
mestrados das ordens militares; para o que o 
guarda-mór da Torre do Tombo lhe forneceria 
quantos documentos se tornassem precisos. * 

Nuno da Silva Telles, reitor da universidade 
de Coimbra, desde 1694 a 1702, também se 
mostrou muito dedicado ao desenvolvimento dos 
estudos, promovendo quanto em si coube para 
08 tornar convidativos. Foi no seu tempo que se 
fizeram de novo os geraes de theologia e de ins- 
tituía, reformando-se todos os outros, accrescen- 
tando-se, ou antes, fazendo-se de novo, a casa 
dos exames privados. ^ 

O que era isto, porem, comparado com o ful- 
gor d'outras eras, e com a grandeza de outros ho- 
mens?— -«Que fora feito da instituição de Sagres ? 
pergunta um notável escriptor, para o qual a 
instrucçâo popular tem sido os seus inlevos; — 
da grande escola de Pedro Nunes, Maiorca, Be- 
haim, Zacuto, bispos de Ceuta e de Vizeu, Bu- 
chanan, Teive, Rezende, da escola de toda essa 
cohorte de sábios, que elevaram estes reinos 
durante quatro reinados ao esplendor da gloría, 
e cuja escola tradicional das sciencias e das le- 
tras foi esmagada por um propósito intencional? 
Que foi feito da Universidade? do ensino dos 
mosteiros ? do ensino particular ? Apoz tamanho 
esplendor, que trevas tão profundas?» 

Depois, indo buscar á historia do ensino je- 
suitico a verdadeira causa do nosso pernicioso 
decahimento e da nossa ignorância decretada, o 
ilíustre escriptor conclue: — «Nem invoquem a 
batalha de Alcácer Quibir, os sessenta annos da 
dominação hespanhola e a guerra da indepen- 
dência para se justificar a perda da educação 
litteraria. Uma cousa seria a possibilidade de 
se resentir o reino do abatimento em que esteve, 

1 Dec. de 24 de Setembro de 1691. 

2 Dec. de 11 de Novembro de 1695. 

3 Hist. dos Estabel tom. l.<» 



outra cousa o estancar todas as instituições do 
ensino por quantas formas houve. » 

«Confessores dos reis, mestres dos principes, 
dominadores do ensino publico, senhores do 
púlpito, da cadeira e do privilegio absoluto, 
os jesuitas constituiram um estado dentro do 
estado, sujeitando as classes, impondo-lhes a 
sua inOuencia peculiar; e creando um poder 
como não houve egual n'estes reinos. Comple- 
tou-o a inquisição e ambos elles avassallaram o 
paiz.» ^ 

Este poder, que cobria quasi que o mundo 
com um panno da sua roupeta, captivando as 
liberdades pelo captiveiro do entendimento, e 
que fazia residir todo o segredo da sua força na 
obdiencia absoluta e passiva; ^ este elemento, 
enérgico nas suas resoluções, astuto nos seus 
meios, preseverante nos seus intuitos, afincado 
na sua obra, teve ao diante que ceder o passo 
em frente de outros educadores também religio- 
sos. Era o ensino das congregações. Mais tarde 
trancar-lhes-iam os púlpitos e os confessioná- 
rios; depois banil-os-iam de todo, e por ultimo o 
breve Dominus ac Redemptor, riscal-os-ia do 
numero das instituições religiosas. Esse ponto 
será, comtudo, estudado quando chegarmos ao 
momento histórico a que elle pertence. 

Em alguns diplomas soltos vemos, que, cm 
separado, se satisfaziam as exigências dos po- 
vos, os quaes reclamavam para seu adianta- 
mento maior diffusâo de luz. Era um bruxulear 
ténue, e ainda assim mesmo subordinado á 
Companhia. 

Como os vereadores da cidade do Porto que 
serviram no anuo de 1669, tivessem contratado 
com o reitor do coUegio da companhia, para 
que mandasse lér a cadeira de philosophia, pa- 
gando-se-lhe do dinheiro das alças 50iSi000 réis 
em cada um anno, para sustentação do religioso 
que a havia de ler; e como no decurso de trinta 
annos ainda não tivesse sido approvado aquelle 
assento, pediram elles que se passasse alvará de 
confirmação, para validade do contracto. 

El-rei, concordando com a informação do cor- 

1 D. António da Costa. — Historia da Inst. Poptd, 
em Portugal— Vai^. 95. 

2 Balthazar Telles,— CTron. da Comp, de Jesus* 
Parte 2." liv. 4.° 
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regedor d'aqaella cidade, concedeu a merco pe- 
dida, para se mandar lôr a dita cadeira. ^ 

A villa de Freixo d'Espada â Cinta foi também 
dado mestre de latim, pagando-se-Ihe dez mil 
réis cada anno, dos sobejos do rendimento do 
concelho, não excluindo este partido o estipen- 
dio que lhe dessem os estudantes. ^ Não diremos 
que o subsidio engordasse em excesso o repre- 
sentante do Lacio, principalmente quando tivesse 
que interpretar alguma passagem toda ella hu- 
medecida de pbalemo. 

Completámos com este capitulo o que mais 
assignaladamente constitue o reinado de D. Pe- 
dro 11. Conhecemol-o nas suas censuráveis re- 
lações domesticas, apreciamol-o nas suas mal 
ajuisadas combinações diplomáticas, acompanha- 
mol-o ao tumulo, ouvindo por entre os dobres 
dos sinos o retimtím das armas nas fronteiras; 
ficámos sabendo, por ultimo, que o precurso da 
sua governação tem o deslustre dado pelo ho- 
mem, 6 as calamidades trazidas pelo rei. 

Achamo-nos agora no átrio de um reinado 
faustoso e brilhante. Vamos assistir á creação 

» Alvará de 26 de junho de 1699. ' 
* Alvará de i3 de junho de 1698. 



das moles grandiosas, ás festividades asiáticas, 
ás tresvariadas demasias do luxo. Veremos o 
ouro correr por esse reino, como o antigo poeta 
dizia ter visto correr pardaus, e contaremos as 
deslumbrantes ostentações do soberano pelos dias 
do seu reinado. Se quizermos desviar os olhares 
doestes objectos para os demorarmos n'outros 
assumptos, veremos as letras a pompearem, os 
sábios a reunircm-se, as graves academias a es- 
tabelecerem-se, e na atmosphera, como que um 
não sei que de beatitude a librar-se em nuvens 
de incenso. E, comludo, esse homem fanático e 
lascivo, que atirava para Roma com os enormes 
cabedaes do Estado, do mesmo modo que atirava 
comsigo-aos braços sensuaes das suas religiosas; 
esse homem que mesclava as procissões com os 
outeiros, e que, ora se enebriava com as graças 
do papa, ora se desvanecia em ser <.< Pastor Al- 
bano» entre os árcades; esse homem, pelo con- 
juncto dos actos que formam a historia do seu 
reinado, marca um dos períodos mais nefastos 
e cancerosos, a despeito de todos os seus reca- 
mes e atavios. 

É o que passaremos a demonstrar no livro 
subsequente. 
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CAPITULO I 

Reinado de D. João V.— Batalha d' Almanza. 
— Casamento d*el-rei.— Continuam a» cam- 
panhas.— Tratado de saspensêiio d'armas. 
—Paz d*Utreoht.— Dn Quay Trouin. 

Entramos agora n^um reinado que abrange o 
largo período de quarenta e quatro annos> e que, 
considerado á luz da historia, differc tanto do 
juízo vulgar que d'elle se forma, como os mane- 
quins differem da realidade quando se lhes tiram 
as vestimentas pomposas. O período com prehen- 
dido pela soberania de D. João v é um amalgama 
de corrupção e de bealerio, de apparato e de es- 
facelamento, de debilidade e de sobranceria. 
Nunca a falta de realesa natural se disfarçou cm 
purpuras de gran mais fina. EUe, que, entrado na 
posse dos seus estados, com dezesete aunos de 
edade, se vio assoberbado pelo grave litigio que 
se debatia, atravessou as peripécias calamitosas, 
um tanto desdenhoso de suas consequências; e, 
á similhança de Luiz xiv,— seu mal asado para- 
digma, conseguiu esculpir-se nas laminas da 
tradicçâo com umas certas linhas de luminosa 
perpetuidade. 

Ao encetarmos este livro, como ao traçar os 
antecedentes, não tivemos em mira nenhuma 
accusação severa ou gratuita. Paixões não nos 
allucinam n'este momento, porque a distancia de 
mais de dois séculos é abysmo de sobra para el- 
las ahi se soterrarem. Alem d'isso, não obstante 
o sopro das idéas modernas haver crestado uma 



ou outra flor das nossas doces crednlidades an- 
tigas, ainda adorámos esse passado, como o té- 
pido berço de muitos sonhos innocentes. Ainda 
ahi vamos, nas horas da dissiilussão e do des- 
conforto, buscar o único refugio que só podem 
encontrar os que, já não crendo no futuro, co- 
meçam a duvidar do presente. Mas esse passado 
não é o que tem por symbolo a perversão e o 
fanatismo; ou antes, não é o que comprehende 
essa phase torpemente mundanal e egoísta. A 
philosofia positiva tem destruído muita preoccu- 
pação fútil, mas de mistura tem levado muita 
relíquia piedosa. D 'esta parte do género humano 
que lamenta a destruição de muitos monumen- 
tos consoladores, pode dizer-se o que um dos 
mais eloquentes historiadores escreveu do phí- 
losopho Epiménides: 

— «EUe bem sabia que a estatua popular, que 
o penate obscuro, bálsamo dos infelizes, é mais 
útil â humanidade que o livro do phílosopho, o 
qual nunca saberá enxugar uma lagrima.» i 

Ahi temos a celestial penumbra para onde os 
nossos olhos se volvem. 

Quem escreve estas linhas, não pretende fazer 
confissão publica de nenhumas outras, como de- 
masiadas em critica retrospectiva. Pelo contrario, 
quer assellar a imparcialidade com que essas li- 
nhas foram firmadas. Havia ou não n'estas eras 
remotas muita e muita mancha lodosa? Temol-as 
visto em flagrante evidencia. 

1 Chateaubriand. — JSwai sur les revolutions,— 
tom. l.^* pag. 67. 
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— «Em Lisboa, com uma folha de papel a que 
chamam carta de seguro o mais cruel homecidio 
se abafa; dizia o celebre theatiao Rafael Bluteau, 
n'um sermão pregado a 25 de janeiro de 1723, 
na egreja dos clérigos regulares. E depois, pro- 
seguindo a ameudar feições, exclama: — «Em 
Lisboa, negros e villões, quando não teem pa- 
drinhos, talvez se castigam; para homens de 
bem, quando obram mal, raro é o castigo. Em 
Lisboa o perdoar aggravos é fraqueza, o yin- 
gar-se d'elles é fidalguia. Em Lisboa a conver* 
sacão sem maledicência é fria, e o que hoje 
chamam tabaquear, pouca agudeza. » 

O que o illustre académico dizia da cgrte, era 
de applicação a todo o reino. 

Posto isto^ que condiz com os documentos de 
que já temos dado conta, e de que iremos dando 
em tempo opportuno, vé-se que qualquer enleio 
poético despertado pelas visões que ascendem 
das campas, não consegue dourar a negridão 
depravada que, seguindo a narração dos factos, 
é dever nosso mostrar. 

D. João V, como já vimos, herdara o sceptro 
de seu pae quando as nossas tropas se viam obri- 
gadas a recolher â fronteira. Gomo Asfeld, que 
era um dos segundos commandantes de Der- 
wick, procurasse attrahir o marquez das Minas 
às planícies de Valência, e como o governo por- 
tuguez annunciasse a juncção d'um novo corpo 
de exercito, em auxilio dos alliados, tanto o 
marquez como lord Galloway se determinaram a 
sabir do refagio das montanhas, para aceitar ba- 
talha em campanha raza. No dia 25 d'abril de 
1707 o nosso exercito jorrava nas planícies de 
Almanza. O primeiro momento da batalha ó de 
uma apparencia encantadora. Ás nossas tropas 
carregam com um vigor impetuoso, o centro é 
levado de vencida, o duque de Orleans que viera 
de soccorro em marchas forçadas tem aviso de 
que a batalha está perdida. 

Nas alas direita e esquerda ó que, porem, 
tanto portuguezes, como inglezes e hoUandezes, 
não podem resistir ao embate dos contrários. À 
cavallaria inimiga tem n'isso um papel impor* 
tante. Os que se haviam embrenhado, sedentos 
de victoria, e que a julgavam certa, desampara- 
dos agora dos dois extremos do exercito, veem-se 
sem recursos nem esperanças. 
Âo cair da noite, as nossas duas alas haviam^se 



retirado em debandada, e o centro achava-se 
encurralado nas gargantas dos desfiladeiros, para 
se render no dia seguinte. Os prisioneiros na 
batalha d'Almanza subiam a oito mil homens. 

Filippe V que até ahi se vira a defrontar com 
probabilidades funestas, achava-se agora entrado 
n'um periodo mais animador e risonho. A victo- 
ria, e quanto mais incerta ella é, traz sempre 
comsigo como que a allucinação da ebriedade. 
Hespanhoes e francezes, sem se refocilarem so- 
bre os louros colhidos, trataram de dilatar as 
vantagens alcançadas. Como sabemos, Valência, 
Catalunha e Aragão seguiam bando por Carlos m. 
Foi por isso que Berwick e o duque de Orleans 
trataram de esmagar estes fermentos irrequietos. 
O modo foi mais que brutal. As batalhas não 
explicam as chacinas. Não contentes com passa- 
rem â espada os que haviam resistido, privavam 
estes reinos dos seus inaccessiveis privilégios. 
A Catalunha continuava resistindo. 

O marquez das Minas e lord Galloway chega- 
vam por esse tempo a Lisboa a bordo da es- 
quadra do almirante Hicks, Tanto um como outro 
eram substituídos na província catalã,— o pri- 
meiro pelo conde da Alalaya, e o segundo por 
lord Stanhope. 

O estado geral da guerra era, comtudo, vario. 

Pelo nosso lado era tristíssimo. 

Havíamos perdido a praça d'Alcantara, as vil- 
las de Serpa e Moura, e em Hespanha Ciudad- 
Rodrigo. O esforço dos nossos generaes e o brio 
dos nossos soldados, não podiam evitar a recuada 
pricipite. É este o estado das cousas nos annos 
de 1707 e 1708. A formação do exercito da Beira 
que devia ter ido em soccorro dos nossos, antes 
da batalha d'Almanza, originara a defecção de 
tropas na linha do Alemtejo. D'ahi procederam 
os desastres enumerados. Quando o marquez de 
Fronteira conseguiu que o duque de Ossuna e o 
marquez de Bay não cercassem Olivença, prati- 
cou um feito d'armas notável. Accreseente-se a 
isto a demolição da praça d'AIcantara, e a tomada 
do forte d'Alqueria de La Pnebla, e preparemos- 
nos para entrar nos successos de 1709, onde as 
nossas armas tem de soffrer a dolorosa conti- 
nuação dos revezes. 

Antes d'Í8so, porem, e dando a chronblogica 
prosecução aos factos, tratemos do enlace d'el- 
rei com a archiduqueza D, Maria Anna d'Ãuslria, 
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filha do imperador Leopoldo, e irmã do impera- 
dor José I. 

O tratado de casamento de D. João y com esta 
princesa, foi assignado em Vienna a 24 de junho 
de 1708 e ratificado em 12 de março de 1709. 
Por elle se obrigou Sua Magestade imperial a dar 
em dote á princeza, cem mil escudos ou coroas 
de ouro, a pagar dentro do praso de dois annos. 

Seriam constituídos em arrhas e doação da 
futura rainha de Portugal, cem mil cruzados, 
que prefaziam a mesma sommadodote. Depois do 
matrimonio, D. João v dar-lhe-ia os mesmos esta- 
dos, rendas, cidades, jurisdicções, privilégios, 
prerogativas e regalias de que gosavam as rai- 
nhas suas antecessoras. No caso do rei fallecer, 
sem filhos, se a rainha quizesse residir em Por- 
tugal, ser-lhe-ia reservado intacto todo o dote, 
jóias e alfaias que houvesse trazido; quereudo, 
porem, voltar para a Allemanha, ser-lhe-ia res- 
tituído todo o dote com a terça parte das arrhas. 
Se o rei fallecesse, com filhos, e a rainha viuva 
recusasse residir nos reinos de Portugal , ser-lhe-ia 
entregue a terça parte do dote e a terça parte 
das arrhas; porem, residindo, gosaria até morrer 
de todos os seus estados, rendas e prerogativas. 

No caso da rainha fallecer, sem filhos, sobre- 
vivendo-lhe o consorte, e não tendo disposto de 
seus bens, passariam elles ab intestato para seus 
herdeiros, e fallecendo com filhos, succederiam 
elles em toda a sua herança. O conde de Villar- 
Maior, Fernão Telles da Silva, foi encarregado 
de ajustar e concluir este casamento e pactos do- 
taes. * 

A princesa partiu para Portugal aos 11 de 
julho. Ventos contrários fizeram, porem, que a 
sua viagem se delongasse, não chegando a Por- 
tsmoulh senão aos 5 d'outubro. A oito embarcou 
ella na esquadra do almirante Bing, chegando a 
Lisboa a 26, «fazendo depois sua entrada publi- 
ca, segundo a narrativa d'um escriptor coevo, por 
entre dezenove arcos triumpbaes custosamente 
ornados, e um innumeravel concurso de gente, 
que com as repetidas demonstrações de alegria 
faziam aquella funcção mais plausível e vistosa. » 

A guerra com a Hespanha continuava; e se 
tanto ella como a França se viam em circum- 

^ Pror. da H, Gèned. de C. R, tom. 5.«», pag. 141. 
Colkc, dti li ai* etc, tom. 2.^ pag. 222. 



stancias desesperadas, quanto ao aspecto geral 
da demanda, a sorte das armas na península 
era-lhes, comtudo, propicia. 

Foi aquella, principalmente para a França, 
uma conjuncção dolorosíssima. O medonho in- 
verno de 1709, decretando a fome com todos os 
seus horrores, chegou a ponto de obrigar os 
creados do próprio grande-rei, a estenderem a 
mão aos moradores de Versailles. Luiz, no cu- 
mulo do abatimento, chegou a implorar a paz. 
As negociaçães travaram-se; mas da parte dos 
contrários as clausulas propostas eram de todo 
inaceitáveis. Estatuíam, nem mais nem menos, 
que a expulsão de Filíppe y ficaria a cargo de 
Luiz XIV. Era isto pôr um jugo de ferro na cerviz 
do altivo monarcha. Foi então que elle exclamou 
nobremente: 

« — Pois que é necessária a guerra, antes 
quero fazel-a contra os meus inimigos do que 
contra os meus filhos; » e escreveu â nação uma 
carta, onde a singeleza está a altura da dignidade. 
A nação comprehendeu o que havia de immenso 
n'e8te grito afflictívo, e correu em peso para de- 
fender o throno ameaçado. Cem mil homens se 
reuniram sob o commando de Villars; era quanto 
podia fazer a França, extenuada e exbausta. 
Gomo nos tempos da Convencção se obedecia ao 
jejum patriótico, estes soldados sem fardamento 
e descalços, também jejuavam patrioticamente, 
ã mingua de victualhas. O que sahiu d'esta es- 
tultícia heróica? — O desbarato de Malplaquet a 
11 de setembro de 1709. O príncipe Eugénio e 
Malborough, ficavam senhores do campo, — alas- 
trado de vinte oito mil cadáveres. 

O que importavam, porem, estes successos, 
para os que se davam no nosso território ? 

No principio d'este mesmo anno o marquez 
de Fronteira e lord Galloway acamparam n'uma 
das margens do Caia estando na outra o marquez 
de Bay. No dia 7 de maio resolveram atravessar 
o rio, o que fizeram, sem que os hespanhoes lhe 
criassem estorvos. Chegados, porem, que foram, 
a cavallaria inimiga, muito superior â nossa, 
carregou com uma intrepidez tamanha que o 
resultado não permaneceu em duvida. A nossa 
infanteria resistiu bem, e foi a ella que o mar- 
quez de Fronteira deveu o poder retirar em or- 
dem. Temos observado em mais de uma pagina 
doestas nossas luctas, que a indisciplina ou a 
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indícisão da cavallaria nos comprometteu em 
mais de um lance. N'isto os hespanhoes nos le- 
varam sempre vantagens. A batalha do Gaia fora, 
indubitavelmente, uma derrota. Lord Galloway 
teve de procurar, em debandada, o caminho de 
Campo-maior, e trez regimentos inglezes rende- 
ram-se como prisioneiros. Alem d'islo, e de mais 
de 800 homens mortos, perdemos 22 peças de 
campanha e 80 carros. 

A principal deficiência do nosso exercito estava 
nos officiaes, cuja imperícia era reconhecida. 
Lord Galloway, que a esse tempo era embaixa- 
dor de Inglaterra, e que imperava no animo de 
D. João V com uma influição decisiva, aconse- 
Ihou-o a que provesse em taes postos os milita- 
res estrangeiros, o que el-rei fez,, causando isto 
uns rebates de emulação nociva. 

«-—No inverno do anno antecedente houve 
uma disputa sobre o ceremonial da corte, que se 
renovou este anno, e de que é necessário dar 
uma noção exacta, tanto em razão das serias 
consequências que teve, como porque o successo 
é tão pouco sabido que não será fácil achar ves- 
tígios d'elle em outra alguma historia. Ei-rei D. 
Pedro 11 emquanto foi regente, isto é, havia trinta 
annos, e mais, julgou necessário abolir algumas 
das chamadas Franquezas ou liberdades dos mi- 
nistros estrangeiros; e levou este negocio por 
termos tão brandos e prudentes que ninguém se 
queixou; nem por todo o tempo que de então 
decorreu houve a menor disputa a este respeito. 
Mas achando-se em Lisboa ainda incógnito, e 
sem ter feito a devida entrada publica, o bispo 
e príncipe de Lambert, como embaixador do im- 
pério, deu-se por aCfrontado de os officiaes de 
justiça passarem por diante de seu palácio com 
as varas alçadas, insígnias de seu cargo; e man- 
dando o seu guarda-portão affastal-os, este, por- 
que elles não quizessem voltar, os maltratou 
muito de pancadas. Sabendo el-rei isto, mandou 
escrever ao bispo pelo Secretario de Estado, que 
despedisse o guarda-portão, ou aliás não apare- 
cesse na corte: mas este negocio ficou por então 
como esquecido; até que, passados alguns me- 
zes, o conde Stampa, embaixador d'el-rej Carlos 
m, o resuscitou por conselho e a instancias do 
bispo, mandando repetidas vezes pelos seus cria- 
dos obrígar os officiaes de justiça, e ainda os 
ministros, que passavam por diante do seu pa* 



lacio a voltarem atraz, e irem por outro cami- 
nho.» 

«O Secretario d^Estado escreveu ao conde, que 
Sua Magestade não queria soSrer aquelles pro- 
cedimentos, e que, se o conde proseguisse em 
os ter, houvesse de deixar de vir á corte. O conde 
Stampa pediu audiência: e foram a ella o bispo, 
que deu primeiramente causa à disputa, o prín- 
cipe Cienfuegos, enviado d'el-rei Carlos, lord 
Galloway, embaixador de Sua Magestade Britan- 
nica, para fazerem, como diziam, causa com- 
mum; os quaes todos, com Mr. de Schonenberg, 
ministro de HoUanda, declararam que estavam 
resolvidos a não consentir que os officiaes de 
justiça passassem por diante de suas casas, sem 
abaixarem as varas. O Secretario d^Estado lhes 
representou, que em quanto subsistiram taes 
privilégios e immunidades nunca houve socego 
nem justiça em Lisboa, e que por isso el-rei de- 
funto as abolira; que os ministros de Portugal 
não as exigiam das cortes onde residiam; que 
não era aquella causa commum, segundo preten- 
diam, porque o Núncio, que era o ministro mais 
graduado em Portugal, e o da Prússia, com ser 
o mais antigo d^elles, declararam publicamente 
que não tinham parte n'aquelle negocio; que el- 
les obravam de motu próprio, e sem ordem das 
suas respectivas cortes; que este procedimento 
havia de ter más consequências para a causa 
commum; e por isso os exhortava a não se li- 
songearem com a enganosa esperança dos expe- 
dientes; porque el-rei seu amo estava resoluto 
em ser o único senhor da sua capital, e fazer-se 
obedecer. » 

«Estes ministros tiveram-se intimamente uni- 
dos, e conformes, de sorte que el-rei os mandou 
sahir de Lisboa no termo de 24 horas; e ao mesmo 
tempo fez entrar na cidade quatro regimentos de 
cavallaria. D'este modo obrigou os ministros a 
cederem, até que recebessem ordens das suas 
cortes sobre aquelle ponto, que seus soberanos 
tiveram a prudência de lhes não enviarem.» 

«Esta infeliz desavença desordenou inteira- 
mente as cousas em Portugal, por que el-rei a 
olhou muito mal; e uma disputa começada im- 
prudentemente, e acabada pela fortaleza com que 
Sua Magestade se portou, lhe inspirou descon- 
fianças dos officiaes e soldados estrangeiros.» 

Esta noticia que trasladamos da Historia de 
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Portugal composta em inglez por uma sociedade 
de litteratoSy e posta em vulgar por Moraes e 
Silva, se testemunha a energia do nosso governo, 
foi, todavia, lamentável em seus resultados. 

Iam começar, por então, as campanhas de 
1710, estando o conde de Villa- Verde em subs- 
tituição do marquez de Fronteira. Limitaram-se 
os seus actos, no outono d'aquelle anno, a en- 
trar por terras de Hespanha, tomando Xerez, 
que se rendeu à primeira, e voltando d'ahi para 
Portugal, depois de haver desmantelado algumas 
fortificações. Pedro de Mascarenhas também con- 
seguira entrar no reino de Leão, tomando Alca- 
nizas e Puebla de Senabria. Em escaimbo, o 
governador de Miranda, Carlos Pimentel, entre- 
gava a praça que lhe fora confiada ao general 
^espanhol Montenegro, deitando na cuia da ba- 
lança em que lhe faltava a honra o peso de seis 
mil dobrões. Cromos que o braço que sustinha 
a infâmia pesava muito mais ainda. 

Vejamos agora que acontecimentos extraordi- 
nários se estão passando na Hespanha, na ausên- 
cia do duque de Berwick, a quem succedera o 
conde de Vijladarias. Os generaes do exercito 
alliado eram Stahremberg e lord Stanhope. 

Filippe V, com uma vivacidade que lhe é crea- 
dora de grande applauso, apercebeu-se para não 
espaçar novos golpes, — visto saber que o pri- 
meiro, ferido de prompto, é sempre de êxito 
certo, ainda que não seja duradouro. A sua in- 
vestida sobre os alliados teve as consequências 
de que elle não soube tirar proveito. 

Julgando-se, pelo effeito d'uma surpresa, filho 
dilecto da victoria, emballou-se-lhe bo regaço 
com a confiança indiscreta dos príncipes. Stah- 
remberg; que se não cria tão mimoso da fortuna, 
8 que por isso a requestava com mais insistên- 
cia, congregou os elementos que não estavam 
em connexão perfeita, e vibrando-os sobre o 
exercito de Filippe v obrígou este a fugir apres- 
sadOy tendo de voltar para Saragoça. Não o dei- 
xou, porem, ahi em socego. Stahremberg era 
general de bom molde. A 20 d'agosto atacava 
elle Saragoça, e depois de um combate em que 
a cavallaria hespanhola se houve, como sempre, 
bizarramente, e em que a nossa infanteria, tam- 
bém como sempre, deu provas de uma destemi- 
dez notável, as bandeiras desfraldavam-se ovan- 
tes, e de novo apontavam o caminho de Madrid. 



O auctor d'e8ta marcha vangloriosa é unica- 
mente lord Stanhope. 

Stahremberg oppunba-se a ella. 

Conhecia a esterilidade de um passo, todo elle 
de luzimento exterior. Madrid, tão longe de 
tudo, e ainda mais longe pela sobreposição de 
camadas inimigas que a separavam da fronteira, 
não era mais do que uma terrível paragem, con- 
siderada â luz da sciencia militar. Fora preferí- 
vel, sem duvida, operar a juncção com o nosso 
exercito, tornando fáceis e seguras as commu- 
nicações. O resultado andou parelhas com o an- 
terior. Os hespanhoes mantiveram-se fieis ao 
seu rei, e o archiduque nada mais teve que o 
apparato das soberanias theatraes. Como-^era, 
porem, de urgência resolver este pleito, que de 
um e outro lado se ia delongando, com perdas 
inúteis de vidas e de dinheiro, veiu o duque de 
Vendome tomar o commando do exercito franco- 
hespanhol. 

Gomo escreve Pinheiro Chagas na sua Histo- 
ria de Portugal: — «Estavam de novo frente a 
frente dois babeis generaes; Stahremberg e o 
duque de Vendome eram dignos de se medirem 
um com o outro, como o duque de Berwick e o 
marquez das Minas. » 

Tanto n'um como n'outro caso, vemos que a 
fatalidade nos vem do lado inglez. A batalha de 
Villa-Viciosa, que decidiu da lucta em favor de 
Filippe V, procede directamente da entrega de 
Brihuega, por lord Stanhope. Quando Vendome 
atacou esta cidade, julgando-a segregada de qual- 
quer auxilio externo, Stahremberg não tinha 
feito mais do que preparar-lhe uma cilada. Igno- 
rava-a porventura o general inglez ? Seguramente 
que estava em tudo de concerto. Não queremos 
affirmar que o animo lhe afrouxasse de todo; 
mas se Brihuega se não tem rendido a 1 de de- 
zembro de 1710, com todas as suas tropas e 
munições, Stahremberg ao chegar poderia offe- 
recer batalha com todos os auspícios da victoria. 
Do mesmo modo que em Almanza, houve um ins- 
tante em VUla- Viciosa em que os destinos parece- 
ram querer afTagar a nossa causa, e, digamol-o 
com orgulho, esse instante foi devido em grande 
parte ao concurso dos soldados portugueses. Ora 
foi exactamente n'estas circumstancias, quando 
o centro inimigo estava roto, como succedera 
em Almansa, que as tropas vmdas de Bríhuega, 



Historia de Portngal 



153 



forçaram Stabremberg a retirar-se, sob pena de 
ficar envolvido. . 

As perdas foram consideráveis, tanto em vidas 
como em material de gnerra. Saragoça, no seu 
esplendor, e Villa Viciosa, na sua tristeza, re- 
gistam , entre outros, os nomes de dois portugue- 
zes memoráveis, D. Pedro d'Âlmeida, depois 
conde d^Assumar, e o conde d'Atalaya. É o ge- 
neral austríaco o insuspeito pregoeiro de suas 
façanhas. 

«Durante a campanha do estio, — escrevem os 
historiadores inglezes já citados, — o conde de 
Villa- Verde póz-se na defensiva; tomou Miranda 
e outras praças; e obrigou os inimigos a contri- 
buirem-lhe grandes sommas; e passando depois 
o Guadiana rendeu Zafra: mas, emquanto andava 
n*Í8to, entrou o marquez de Bay em Portugal, e 
esbombardeou Eivas, obrigando d'e8te modo os 
portugueses a voltarem de Hespanha; e conse- 
guido isto, retiraram-se os hespanhoes. Entre- 
tanto o conde de Tarouca requeria afiQncadamente 
em Hollanda o pagamento vencido dos subsidies. 
de muitos annos, e fazia outras queixas, a que 
se lhe respondia com indi£ferença; e mais o du- 
que de Sabop fez dar a entender ao conde, que 
08 Estados geraes tinham suspeitas da sinceri- 
dade d'el-rei seu amo, acerca da causa commum 
dos aliiados. O conde confessou que na verdade 
um agente do marquez de Bay tinha movido pra- 
tica sobre concertos de paz; mas que se lhe res- 
pondera que Portugal não a havia de fazer, senão 
juntamente com os seus aliiados; que o marquez, 
com pretexto de se lhe não ter respondido, es- 
crevera segunda carta, e então se lhe enviara 
cópia da primeira resposta, e se mandara retirar 
o seu agente. Pelo tempo adiante se veio a des- 
cobrir quão mal fundadas eram as suspeitas dos 
aliiados; porque os francezes, poios assustar es- 
palharam que tinham ajustado um tratado se- 
creto comos portuguezes; e para entreter a estes, 
mandaram-lhes fazer proposições em Lisboa ao 
mesmo tempo, que lhes faziam guerra na Ame- 
rica.» 

Esta desconfiança dos aliiados, com respeito á 
nossa boa fé, transpirara quando nos negámos a 
engrossar o exercito, que, com o archiduque, 
havia de entrar em Madrid. D. João v allegara, 
porem, em sua defeza, que os portuguezes jà 
uma vez haviam entrado na capital do reino ví- 
y voL.— 20. 



sinho, è com extremos sacrifícios, sem que estes 
houvessem fructificado, e que não podia deixar 
Portugal â cortezia de Fillppe, privando-o de de- 
fensores. 

Estas excusas eram admissíveis pelos seus 
justos fundamentos. Os ministros das potencias 
marítimas mostravam-se, todavia, sobrecenhos; 
encontrando da parte da nossa corte a mais digna 
e resoluta firmeza. 

As cousas iam, porem, tomando inclinação 
para um novo curso. 

O imperador da AUemanha D. José i, fallecera, 
e seu irmão o archiduque Carlos succedia-lhe no 
throno. Desde este momento, o appoio offerecido 
e apresentado pela Inglaterra e pelos Estados- 
geraes, cabia por inútil. A soberania universal, 
negada ao duque d^Ânjou, não podia ser transfe- 
rida para Vienna. Ao mesmo tempo, lady Malbo- 
rough cabia no desagrado da rainha Anna, e a 
sua queda precipitava também o glorioso duque, 
seu esposo. Os torys aproveitaram-se do ensejo 
para o accusarem de malversação dos dinheiros 
com destino ao pagamento das tropas. O duque, 
sem negar formalmente, respondeu com uma al- 
tivez de Scipião. A sua estada à frente do exer- 
cito, acabou com o ministério whig. O caminho 
da paz ia metter-se d'arrotéa. 

O príncipe Eugénio, tomado ainda de impeto, 
assenhoreara-se de Quesnoy, e cercara Landre- 
cies com 100:000 homens, estabelecendo com 
suas linhas o caminho, que elle chamava, de 
Pariz. 

A victoria de Denain, por Villars, (julho de 
1712) e successivamente as deDouay, Bouchain 
e Quesnoy, assignalaram o termo a esta guerra, 
firmando o throno de Filippe v. 

Estes acontecimentos empeoravam desastrada- 
mente a situação de Portugal. Viamo-nos, como 
em outras conjuncturas, depois de attrahidos, 
desamparados. 

Lord Portmore, que era embaixador de In« 
glaterra, e commandante em chefe de suas 
tropas, recebeu ordem para desistir, e fazer 
com que os soldados se recolhessem, á ex- 
cepção de uma pequena parte sob o commando 
do general Pearce. Este mesmo se retirou tempo 
depois. 

Proseguir na lucta seria, da nossa parte, a 
injustificável loucura do desespero. Ainda tive^ 
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mos Campo-Maior para fecharmos com honra o 
cyclo das nossas proezas. 

Teodo-lhe o marquez de Bay posto sitio a 28 
de setembro, cuidouse immediatamente da de- 
feza. O governador d*esta praça era o brigadeiro 
Estevão da Gama de Moura e Azevedo, teado ás 
suas ordens, ao todo, pouco mais de mil e du- 
zentos soldados. As armas do Aiemtejo estavam 
sob o commando de Pedro de Mascarenhas. Ha 
n'este acontecimento uma circumstancia que deve 
ser posta em frisante relevo, é o afan com que 
os que estavam fora da praça buscaram introdu- 
zír-se n'ella. Queriam compartilhar dos riscos e 
dos so£frimeQtos; não lhes cabia na alma o esta- 
rem longe d'eUes. O conde da Ribeira-Grande de 
tal modo se empenhou em ser dos cercados, 
que, tendo pedido a Pedro de Mascarenhas o go- 
verno da praça, entrou n'ella com o brigadeiro 
Massé, depois de haver conseguido romper o si- 
tio á frente de trezentos granadeiros e setenta 
soldados de cavallaria. 

As nossas sortidas eram repetidas, e ú cons- 
tância d'ellas se deve o não ter Gampo-Maior fi- 
cado incommunicavel. Sempre houve um lado 
por onde estendêssemos a mão aos nossos. 

A 27 d 'outubro, o conde da Ericeira D. Luiz, 
e o general Paulo Caetano d'Albuquerque, ajuda- 
dos por uns setecentos homens, carregaram so- 
bre os bloqueadores, forcejando por lhes romper 
a linha. Coincidia este ataque com o assalto. A 
cavallaria hespanhola batia-os rijo; mas a sua 
perseverança era heróica. Por ultimo consegui- 
ram entrar na praça, e em acto successivo presta- 
vam, contra a aggressão, o concurso das suas 
armas. 

D. Pedro de Zyiniga, que era o general que 
commandava o assalto, depois de duas investi- 
das em que foram rechaçados os seus, com per- 
das gravíssimas, teve de se abster de novos 
emprehendimentos, e o marquez de Bay mandou 
levantar o cerco. 

O entbusiasmo em todo o reino foi immenso. 
D. João V mostrou comprehender o que valia 
aquella resistência tenaz e patriótica, pela forma 
por que p6z em pratica a sua munificência. 

Os soldados foram gratificados, os officiaes pro- 
movidos, o applauso bateu rápido á poria dos 
que o mereciam, e aquelle favor que altos casos 
persuade, como escreveu o nosso épico, olar- 



gou-se em estimulo geral e em recompensa de 
tão altos serviços. A villa, durante um anno, fi- 
cou isenta do pagamento de sizas e decimas, e 
as dadivas piedosas que acompanharam estas 
mercês, eram já o indicio que D. João v nào se 
poupava em enramar os santos, mesmo quando 
laureava os peccadores. 

Apesar d'isto, que era apenas a claridade do 
relâmpago, a paz tornava-se cada vez mais ne- 
cessária. Portugal, cuja fazenda e cuja organisa- 
ção militar se encontravam n'um estado decadente 
não podia, por uma contumácia inexplicável, con- 
tinuar n'um debate cruento a que fora chamado, 
visto que se rompera a parceria. D^aqui nasceram 
os primeiros passos para uma tregoa, que seria 
o preludio da paz difinitiva. D. João v era bas- 
tante altivo de caracter para se inclinar em frente 
de estipulações deshonrosas, e, digamos a yer- 
dade, no pé de abandono e de inanidade em que 
estávamos, ós termos do ajuste poder-nos-iam 
ser duros. 

. Em Utrecht, a 7 de novembro de 1712, foi 
assignado o tratado de suspensão d'armas, en- 
tre D. João V, de uma parte, e Luiz xiv e D. 
Filippe V da outra. A suspensão geral de todas 
as acções militares por terra e por mar começa- 
ria cm 15 d'esse mez até 15 de março de 1713. 
Todos os navios e embarcações das três coroas 
poderiam navegar livremente, sem terem mais 
passaportes que os de seus soberanos. As tropas 
portuguezas que houvesse na Catalunha toma- 
riam para Portugal o mais cedo possivel, obri- 
gando-se o rei de França a ter toda a attenção 
para a segurança d'ellas; de modo, que, se por 
algum incidente imprevisto acontecesse qne o 
termo dos quatro mezes de suspensão expirasse 
no tempo de sua passagem por mar ou terra, a 
suspensão continuaria a respeito d'aquellas tro- 
pas, até que ellas chegassem a Portugal. 

Os plenipotenciários que firmaram este tratado 
foram L'Abbé de Polignac, Mesnager, Huxelles, 
Conde de Tarouca, e D. Luiz da Cunha. O armis- 
ticio teve prorogação por mais quatro mezes, 
havendo todos os seus artigos a mesma força e 
vigor. * 

Ali d'abril de 1713 celebrou-se em Utrecht 
o tratado de paz e amisade entre D. João v e 

i Collec. de tratadoês tom. 2.« pag. 938« 
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mos Campo-Maior para fecharmos com honra o i gou-se em estimulo geral e em recompensa de 
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Luiz XIV convindo os plenipotenciários nas con- 
dições seguintes: 

Começando pelo completo esquecimento de to- 
das as hostilidades, restituir-se-iam de uma e 
de outra parte os prisioneiros de guerra, e se 
acaso nas colónias ou outros domínios das duas 
coroas se houvesse tomado ou occupado alguma 
praça, seria esta devolvida ao primeiro possui- 
dor. O commercio teria todas as liberdades com- 
patíveis com as condições regradas pelos tratados 
que se fizessem n'esta matéria. O rei de Portugal 
poderia fazer reedificar os fortes de Araguari e 
Camaú ou Massapâ, demolidos em execução do 
tratado provisional de 4 de março de 1700; re- 
conhecendo a França que as duas margens do 
rio das Amazonas, meridional e septentrional, 
de propriedade e domínio nos pertenciam. Para 
evitar novas dissensões n'aquellas paragens, es- 
tipulou-se mais, que os moradores de Cayenna, 
e quaesquer outros, não poderiam commerciar 
nos logares acima mencionados, sendo-lhes abso- 
lutamente prohibido de passar o rio de Vicente 
Pinson, para fazer commercio e resgatar escravos 
nas terras do Cabo do norte, promettendo D. 
João V que nenhum dos seus vassallos iria tam- 
bém comtderciar a Cayenna. 

O armistício entre Portugal e Hespanha conti- 
nuava no entanto, sendo ratificado pelo acto ou 
termo de 10 d*ag08to de 1713. A 19, a rainha 
Anna abonava-o em Hampton-Gourt, certificando, 
que, por todos os meios competentes, e ainda 
pelas armas, em caso de necessidade, o faria 
manter e cumprir. 

Finalmente, a 6 de fevereiro de 1715, assi- 
gnava-se o tratado de paz entre Portugal e Cas- 
tella, sendo plenipotenciários, de um lado, João 
Gomes da Silva, conde de Tarouca e D. Luiz da 
Cunha, e do outro, o duque de Ossuna. Este 
tratado compõe-se de vinte e cinco artigos, e 
um em separado, cuja substancia é esta: 

Firmada a paz solida e perpetua, e entregues 
08 prisioneiros e reféns, restituir-se -ia a Portu- 
gal o castello de Nondar com o seu districto, a 
insua de Verdoejo e o território e colónia do Sa- 
cramento, e á coroa de Hespanha as praças de 
Albuquerque e de Puebla com os seus districtos. 

Todas as prezas feitas de uma e de outra 
parte pendente o curso da guerra, ou por causa 
d'ella, seriam julgadas por boas, não ficando aos 



vassallos das duas nações direito ou acção para 
pedirem em algum tempo que se lhes resti- 
tuíssem. Em virtude de convenções anteriores, 
quanto ao assento para a íntroducção dos negros, 
declarava o rei de Hespanha dever aos interes- 
sados a somma de duzentas mil patacas, com os 
redditos de oito por cento desde o dia do em- 
préstimo até o seu inteiro pagamento, o que fa- 
zia a quantia de duzentas e noventa e seis mil 
patacas, e também a somma de trezentos mil 
cruzados, que prefaziam cento e sessenta mil 
patacas. 

Estas três sommas ficariam reduzidas a seis 
centas mil patacas, pagáveis em trez prestações 
eguaes e consecutivas, sendo a primeira quando 
chegasse a Hespanha a troca das ratificações. O 
commercio reciproco das duas nações restabele- 
cer-se-ia com as mesmas seguranças, isenções, 
franquezas e direitos de entrada e sabida com 
que se fazia antes da guerra, até accordo espe- 
cial. * 

A segurança d^s tropas porluguezas, na sua 
volta da Catalunha para a pátria, fora afiirmada 
pela França; e não ha duvida, que, ou por in- 
fluição d^ella, ou por extraordinária benignidade 
das populações, o troço que de lá nos veio muito 
maiores razões teria para queixume se acaso a 
arrogância leonina de D. Pedro d'Almeida, ti- 
vesse provocado as naturaes represálias dos ini- 
migos. 

O futuro conde d^Assumar, na plenitude das 
paixões e dos ímpetos, com todas as rebeldías 
d'um sangue ardentíssimo, mal poderia ser o 
pacato conductor d'estas hostes desalinhadas. 
Conhecia pouco o mundo e os homens, e muito 
menos era de geito para lhes estudar os caracte- 
res, no intuito de se remodelar por elles. Não 
era varão de quem se^ podesse dizer, nem lh*o 
permittiam tanto os annos como o génio:— «Çwi 
mores hominum muKorum vidit, et urbes.» ^ 

seu regresso, por tanto, faz lembrar o que 
quer que seja de uma retirada da fera para o 
antro, quando em seus recuos vae mostrando de 
continuo os colmilhos anavalhados. 

Uecordemo-nos bem que era marchar de Bar- 
celona ate á fronteira, pelo meio de povos com 

1 Collec. de tratados^ ete. tom. 2.^ 
^ Horat. in Arte poet. 
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quem havíamos andado^ em lucta corpo a corpo. 
A prudência das auctoridades obviou a innurae- 
ros coDllictos. A 7 de janeiro de 1713 começou 
essa marcha que devia terminar a 16 de março, 
em Olivença. Não era isto fugir, como quem é 
picado pelos vencedores; era atravessar pelo meio 
d'elles, embora sob-color d'amizade, o que re- 
clamava mais tacto ainda. 

Não se carecia para isto a astúcia militar de 
nenhum SchuUembourg; era preciso mais, era 
preciso um animo intrépido e ao mesmo tempo 
sereno. Eis, em resumo, o que faltava ao nosso 
caudilho. Os commissarios hespanhoes, é ver- 
dade, que não nos preparavam quartéis onde o 
agazalho fosse epicureo; subornavam-nos quanto 
podiam os soldados e n*esta longa peregrinação 
a que andámos sujeitos negaceavam-nos de má 
avença; porém a isto respondia D. Pedro d'Al- 
meída fusilando os desertores, como se não esti- 
vesse em terra alheia, acampando em semeados, 
como se fosse seu o plantio, prendendo e dei- 
tando bando, como se fosse general em conquista, 
e por ultimo aggravando pungentemente o mar- 
quez' de Bay, sem que este lhe redarguisse, no 
que provou estranha generosidade. 

Emfim, com vinte e tantos annos a escaldarem 
o intimo, são mais promettedoras estas teme- 
ridades bravias, do que seriam as cautelosas 
prudencias. Nas palavras como nas acções ha 
hyperboles que denotam seiva. As inconsidera- 
ções são como os raptos exagerados. Mais tarde se 
lhes abaterão os voos. Os retrahimentos similham 
a impotência da facúndia. Não ha remédio para 
elles. O que dizemos, um tanto aquecidos pelo 
arrojo do nosso compatriota, já o havia dito um 
mestre, não na arte da guerra, mas na arte da 
elocução, cujo confronto tentámos. * 

Quando estes restos 4e batalhadores pizaram 
o solo portuguez, a acolhença que tiveram dos 
seus foi a que era devida a tão audazes e soffredo- 
res compatriotas. Mereciam bem as acclamações 
com que os saudavam na passagem. 

Tinham os successos chegado a seu cabo na 
península; mas outros de gravidade subida se 
haviam dado além dos mares. 

Era pelo correr do anno de 1710, e governava 

1 Facile remedium est ubertatiss sterilia nulh la- 
bore vincuntur, Quintil. 1. 2, c. 4. 



o Rio de Janeiro Francisco de Moraes. A marinha 
franceza, a esse tempo, era uma verdadeira ma- 
rinha de corso. Os armadores esquipavam os na- 
vios a seu soldo, e entre elles e o governo, 
quer dizer, entre a marinha de guerra e a mari- 
nha mercante, existia uma promiscuidade legal. 
As frotas que partiam do Brazil, c cujas valiosas 
cargas de ouro, diamantes e assucar, fascinavam 
as miras de todos, muito mais attrahiam as doestes 
aventureiros das ondas. O primeiro que se lembrou 
de infestar as costas fluminenses foi Du Glerc, o 
qual apparelhou em Brest uma flotilha de cinco 
navios e uma balandra, com gente de guarnição 
e desembarque. Tendo arvorado, por desfarce, a 
bandeira ingleza, tentaram demandar a barra; 
mas o governador soube-os manter em respeito. 

D'ahi, continuando a tornear a costa, em busca 
de ponto menos inhospito, lograram seu propó- 
sito em Guaratiba. Apenas em terra, os france- 
zes metteram-se a caminho, e a 18 d'agosto 
achavam-se na roça dos padres da Companhia. 
Atacados, porem, em todos os sentidos, vendo se 
apertados por um circulo de ferro e fogo, e com- 
prehendendo a insânia do golpe, procuraram 
resgatar pelo esforço o que haviam compromet- 
tido pela loucura. Foi tudo baldado. Du Glerc 
propoz capitular; mas os furiosos contendores 
responderam lhe com o assassínio. N'esta em- 
preza, o morticínio dos francezes foi excessivo. 
Dos nossos bastantes succumbiram também, e 
entre elles o coronel Gregório de Castro de Mo- 
raes e o commandante de cavallaria António 
Dutra da Silva; mas os soldados de Du Glerc sof- 
freram um desabrido escarmento. O captivciro 
e a morte foram os prémios distribuídos por quan- 
tos sahiram de bordo. 

As barbaridades que então se commetteram 
fecundaram os germens da vingança. Du Guay- 
Trouin encarregou-se d'ella. Partindo da Ro- 
chella com dezesete navios, cujas boccas de 
fogo montavam a 742, acompanhadas de 2:500 
homens de desembarque, este lobo marinho que 
era um pouco da raça de João Bart, tinha a costa 
do Brazil ao alcance de seus tiros a 1 1 de se- 
tembro de 1711. Forçar a barra, tomar a ilha 
das Cobras, varejar d'ahi a cidade, entrar n'elia, 
bater os portuguezes que o atacavam, e já se- 
nhor de todos os fios dirigír-se a Francisco de 
Moraes exigindo a punição dos assassinos de Du 
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Clerc c a entrega da cidade, foi tudo expediente 
rápido. Não estabelecido o accôrdo, Da Guay- 
Trouin ordenou o boa>bardeamento da cidade. 
Foi elle medonho, pelo que se diz, tanto à vista 
como nos resultados. O pânico, salteando os 
nossos, impeIliu-03 â deserção, e a cidade ficou 
aberta e entregue ã cubica dos invasores. 

É então que se desenrola a tela medonha do 
sacco. A avidez sem freio é muito peor do que 
08 rios sem dique. A turba-multa dos corsários, 
entrada sem governo, dispersa sem travame, se- 
nhora de quanto via, deslumbrada pelo espectá- 
culo de tantas riquezas que mal podia possuir, 
teve o phrenesi da epilepsia, a vertigem dos 
convulsionados. Não roubavam, — polluiam, des- 
pedaçavam, tinham a febril impaciência da des- 
truição c do anniquiiamento. Eram a bandada 
dos corvos no cemitério; eram os chacaes, lace- 
rando já sem fome. Não precisamos de ir bus- 
car a Roma o quadro d'estas infâmias gloriosas; 
em todos os tempos e em todos os paizes ha 
mais ou menos vestigios de eguaes ferocidades hu- 
manas. A esta pilhagem sem methodo seguiu-se 
a que foi decretada em boa ordem. Veio depois 
o esbulho em termos regulares, como poderia 
vir qualquer proposta honrada. A mão rapinante 
dos soldados tinha colhido apenas o que era in- 
dispensável para aquecer o forno pela bocca; 
pertencia á mão giganlea de Du Guay-Trouin, o 
abarrotal-o satisfatoriamente. Arrebanharam-se, 
então, as preciosidades, cnthezouraram-se, clas- 
sificaram-se, e o direito da guerra, embora de 
piratas, passava sobre estes factos, à maneira 
de uma justificação plausível. 

— «Esponja de dinheiro chamou um prudente 
á guerra, e isso é o menos que ella sorve; vidas, 
fazendas e honras são o seu pasto, em que como 
fogo se ceva.» 

Estas palavras do auctor da Arte de furtar^ 
começam a ser applicaveis em Alexandre Magno 
e acabam no ultimo salteador de trabuco. 

Aióm de todos os roubos feitos, no interesse 
próprio e dos armadores, Du Guay-Trouin, rece- 
beu do governador Francisco de Moraes 610:000 
cruzados, 100 caixas d'assucar e 200 bois; o 
que constitue, senão um bom ganho commer- 
cial, pelo menos um bom lucro de violências. 

Houve um momento em que, se não fosse a 
tibieza do governador do Aio, nós poderíamos 



I reivindicar a nossa posição, e discutir estipula* 
ções mais brandas, — foi quando o governador da 
proviacia de Minas, António d'Albuquerque Goe«* 
lho, chegou para nos socoorrer; mas o pacto es^ 
tava ajustado, e mesmo com expoltadores parece 
que é deslealdade faUar aos contractos. Jnnte-se 
a isto, a perda dos navios que haviamos enca* 
Ihado, e de muitos outros em lamentável ruína, 
e ficaremos sabendo quanto nos custou a visita 
do afamado corsário francez. A esquadra, na sua 
volta, soíTreu grossas avarias; porem ccmseguiu 
chegar a Brest. Luiz xiv, que, segundo os prin- 
cipies em voga, fazia parte doesta sociedade de 
latrocínios, galardoou o intrépido marinheiro., 
dando-lhe uma pensão, e pondo-lhe ao peito a 
cruz de S. Luiz. 

É que já ia muito longe o tempo em que es- 
tes lenhos em aspa,— quando se tratava de 
roubos, e de extorsOes, por malícia ou por 
força, com arte ou de punho armado,-^em vez 
de penderem do peito, costumavam descangar 
nas costas. 

O conde de Tarouca levou as suas queixas òa 
altas potencias por estas não nos haverem defen*" 
dido, como era estipulado; mas com evasivas 
lhe responderam, e assim ficámos. Quanto a 
Francisco de Moraes foi chamado a Portugal, — 
onde o acharam menos digno de punição que de 
lastima. 

CAPITULO II 

Evolução nos estudos. — Batalha de Mata- 
pan. — Oreação da patriarohal . — Desavença 
oom a corte de Homa. — Casamento das in- 
fantes. — Prenunoios de guerra oom a Hes- 
panha. 

Asserenado el-rei D. João v, depois de con- 
cluída a paz, deu-se a occupações para que o 
seu animo se inclinava de preferencia, e são es- 
tas as que imprimem no seu reinado um colorido 
sympathico. As letras devem-lhe um preito, que, 
se não manava de natural pendor, era, pelo me- 
nos, o resultado de uma vaidade prestante. 
Querendo ter-se em pé egual ao de Luiz xiv, ap- 
plicou-se ao estabelecimento de uma academia 
em que se escrevesse tudo o que pertencesse á 
historia doestes reinos e de suas conquistas. 
É d'ahi, do decreto de 8 de dezembro de 1720, 
que tem origem a Academia real da historia 
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portugueza. ^ A sua empresa ou divisa era: | 
ResHtuet omnia, quer dizer, cumpria-lhe reedi- 
ficar o qtte o tempo bavia posto em ruina, lan- 
çando á terra os primeiros caboucos do que te- 
ria de ser monumento. 

A dotação da nova academia foi logo de réis 
l:000j{^000 annual, e o alvará de 18 de março 
de 1721, ampliando o de 16 do mesmo mez, 
facaltava aos académicos o poderem tirar cópias 
do real arcbivo. ^ Como, porem, nas escavações 
a que eíies se entregavam parece que havia 
folta de auxiliares competentes, o decreto de 20 
de outubro criou mais 8 ofSciaes de reformação 
no arcbivo, para que podessem prestares serviços 
que demandavam estudos de tanta magnitude. ^ 

As providencias n^este sentido são ininter- 
ruptas. O alvará de 20 d'ago8to cônsagra-se a 
não se desfazerem medalbas e monumentos an- 
tigos, e 08 decretos de 29 d'abrii do seguinte 
anno, isentam da censura externa as obras dos 
académicos da Historia portugueza. 

Ê na verdade para nobilitar a memoria de um 
rei 08 generosos esforços empregados em tão 
benemérita cansa. 

Um illustrado professor allemão, o dr. Emílio 
Hubner, escreve acerca de tão notavelinstituição 
estas palavras de uma auctoridade insuspeita: 

«No século xvni a Academia real da historia 
portugueza, fundada em 1720 por D. João v, 
apresentou, pela primeira vez, investigações pro- 
priamente históricas em substituição ãlitteratura 
por assim dizer, monástica, em que se haviam 
baseado até então todas as indagações históricas 
e archeologicas. » * 

E, realmente, afora os trabalhos do padre Je- 
rónimo Contador d'Argote, e o Diccionario geo- 
gráfico do padre Luiz Cardozo, que importantes 
lavores não sahiram d'e«sa corporação de ho- 
mens illustres^ onde havia Diogo Barboza Ma- 
chado, D. António Caetano de Souza e o padre 
D. Rapbael Bluteau ? Os oito ofBciaes de refor- 
mação, a que ha momentos alludimos, tinham â 



i Ind, Chronl tom 1.» 307. 

* Ind. Chroni. tom. 3.° pag. 126. 

' Borges Carneiro. Mappa Chronologico. . 

* Noticias archeologicas de Portugah tradusidas e 
publicadas por ordem de Academia R. das Sc. de 
Lisboa. 



sua incumbência a cópia dos documentos recla" 
mados pela academia. O guarda mór do Real ar- 
cbivo era então Manuel da Maya, indo ahi por 
vezes el-rei, como que para afervorar o zelo dos 
seus vassallos. 

No logar que destinamos, em cada reinado, ao 
estudo do seu movimento litterario e scientifico, 
daremos conta desenvolvida do que respeita ao 
período de D. João v; a narração chronologica 
dos factos, e a sua deducção natural, impelle- 
nos, comtudo, ao desenho rápido d'estas bem 
logradas providencias. 

Já temos uma Academia da Historia portu- 
gueza, e esta patrocinada com aEFeiçâo regia; a 
reconstrucção dos successos passados vae ope- 
rar-se, e para isso quantos subsidies se carecem 
se ministram. Alem da Torre do Tombo, todos 
os cartórios das camarás eram obrigados a dar 
todas as noticias e informações que se Ibes re- 
quisitassem. * 

Não contente com os elementos qne havia no 
reino, D. João v deu*se a adquirir as obras mais 
valiosas que andavam dessiminadas pela Europa, 
encarregando d^essa tarefa os seus enviados, com- 
tanto fervor como se se tratasse de negócios di- 
plomáticos. 

Sabemos que o primeiro rei portuguez que se 
deu ao trabalho de colligir livraria, foi D. Duarte, 
do que ha memoria ou catalogo. N'ella reuniu o 
tão perfeito quanto desditoso monarcba, uma 
farta cópia de obras ponderosas e de alta valia, 
sobretudo attendendo ás condicções especiaes da 
época. 

auctor do Leal fbr?se//ictro, manuseava, por 
habito, os mais insignes escriptores da antigui- 
dade; e tanto proveito encontrava na leitura dos 
bons livros, que a recommenda como a occupa- 
çâo melhor para nos furtarmos a ociosidades no- 
civas, ou a idéas impertinentes. 

D. AfFonso v continuou na vereda encetada 
por seu pae, comprando, sem restricções de 
preço, os livros impressos e manuscriptos que 
mais se recommendavam por seus auctores e as- 
sumptos. Gomes Eannes de Azurara, que este rei 
presava e honrava como se fosse irmão, tinha a 
seu cargo a bibliotheca, estabelecida no paço 

1 C. R. de il de Janeiro de 1721. Mappa Chron. 
pag. 366. 
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d*Evora. O impulso dado às letlras por estes dois 
reis continua com louvável empenho, de modo i 
que, sem querermos rememorar a bçnevola inti- 
midade de D. João ii com Ângelo Policiano, o 
muito que as artes deveram a D. Manuel, e o 
superior engenho do infante D. Luiz, basta citar 
a infante D. Maria, insigne discípula d^ famosa 
toledana Luiza Sigôa. £sta princeza fez do seu 
palácio um verdadeiro templo do saber e do es- 
tudo. Domicilio das musas e escola de virtudes 
e honestidades, lhe chama um dos nossos mais 
polidos escriplores. ^ N'este convívio feminil se 
exercitavam não só as boas letras como as bel- 
las artes. De concerto com a leitura de obras gre- 
gas e latinas, tocavam-se muitos instrumentos 
músicos, tendo seu logar a pintura e com ella 
outros ofScios. 

Gomquanto D. João m não passasse de ser um 
inepto, a vuida dos homens superiores que at- 
trahiu ao reino, marcou um progresso nos nos- 
sos estudos, — progresso negado depois pelas 
sendas tenebrosas que lhes rasgaram. 

Não é nosso propósito, nem aqui teria cabi- 
mento, o destecermos linhas na exposição doeste 
sujeito; indicando o ponto de partida, apenas 
quízemos marcar a distancia que vae d'ahi até 
a época de que estamos tratando, para melhor 
se avaliarem, n'este caso, as meritórias determi- 
nações de D. João v. 

A Symmicta Lusitanka, constante de mais de 
duzentos volumes, proveio de Roma, por diligen- 
cias de Manuel Pereira de Sampaio, represen- 
tante junto ã Santa Sé. Às coUecções dos trabalhos 
mais importantes eram compradas e remeltidas 
para Portugal. Quando Martim de Pina de Proença 
veio fazer o Catalogo da livraria regia, possuia 
ella muitos milhares de exemplares. Ãs biblio- 
thecas das Necessidades e a de Mafra, tinham 
doestas remessas também larga partilha. Alem de 
elevar de quarenta a cem mil réis a verba consi- 
gnada á Universidade para acquisição annual de 
livros, auctorisou o reitor Nuno da Silva Telles 
a despender até quatorze mil cruzados, para en- 
riquecer a livraria com as producções que mais 
dignas lhe parecessem. D 'este modo, como que 
86 ia elle apercebendo das alfaias» com que ao 
diante se fariam lavras profundas. 

1 Duarte Nanes de Lefio. Deicripçâo de Partulual. 



Sebastião José de Carvalho foi um dos inçam* 
bidos de obter coUecções de obras, enviando de 
Londres para Lisboa, em 1743, as bíblias hebrai- 
cas mais raras, e que em boa ordem e seguir 
mento lhe foi possível alcançar. 

De animo regahdo continuaríamos na exposi- 
ção d'esta matéria, se a dos factos políticos nos 
não chamasse, e se em seu capitulo particular 
não nos reservássemos para tratar de similhante 
objecto. 

Quízemos indicar apanas, que, D. João v quando 
as tarefas do seu officio de rei lhe davam largas 
para outros pensamentos, d*in volta com as suab 
deleitações conventuaes, também se apprazia em 
desmoitar bravezas, e em estender a mão aos ho- 
mens cujos trabalhos mereciam o favor publico. 
Estrangeiros e nacionaes lhe deveram o custea- 
mento das despezas feitas com a publicação de 
suas obras. Entre estes últimos mencionaremos 
D. António Caetano de Sousa, com a sua Hi8i<h 
ria Genealógica da Casa real, e D. RaphaelBlu- 
teau, com o Vocabulário portuguez e latino* ^ 
Vejamos agora como se ia mareando a nau 
governativa. 

Tivemos occasião, no capítulo anterior, de 
observar com quanta firmeza procediam os nos- 
sos homens d'E8tado, nò tocante a pontos de 
dignidade nacional. O conflicto levantado pelo 
embaixador do império, e escudado pelos mi- 
nistros Galloway e conde Stampa, encontrara na 
resistência do secretario d'Estado Diogo de Men- 
donça Gorte-real, uma superioridade que o fizera 
abortar. D. João v, entregando-se ao conselho 
enérgico d'este homem, satisfazia os naturaes 
assomos da sua altivez. Havia n^elie a pretensão 
eavalleirosa, e sabiam-lhe bem estes esmaga- 
mentos de audácia. É talvez um dos predicados 
com que contrapeza muitos senões lastimosos, 
— o de não consentir o mais ténue .desacato, 
a mais leve inconsideração pelo respeito devido 
ã magestade do throno. Doeste orgulho prqM*» 
sabia como que o engrandecimento da nação. 
Quando sentia que lhe pizavam os arminhos da 
purpura roçagante, não.inqueria se era questfto 
com o imperador ou com o papa: voltava-se su- 
percílioso e a sua palavra tinha vehemencia. liei 
de um pequeno estado, queria que o acatassem 

\ Hist. do estabel. etc. tom. 4.» pag. 177, ^ 
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como o primeiro entre todos. Fazem lembrar 
estas Tabularias galhardas aquelFoutra de Duarte 
Brand&o, que, sendo convidado por alguns ca- 
Talfaeiros para um banquete, e achando, quando 
veio, occupados os logares mais graves, sen- 
àndo-se em outro inferior ^ e tirando de um pu- 
nhal o cravou na meza, dizendo: •Aquit onde 
eu esloUf é a cabeceira da meza^ e quem o cofi- 
tradisser tire o punhal, t» ^ D. João v era do 
mesmo modo agastadiço bastante, para que to- 
lerasse um menospreço ^ffensivo. Àjudavam-lbc 
estes fidalgos pendores as sensatas instrucções de 
Diogo de Mendonça. É certo que, para o diante, 
afrouxaria ante a cúria, preoccupado como o 
seu modelo Luiz xiv por phantasias beatas; mas, 
em todo o caso, atravez da roupeta que o cobre, 
Qão é raro entrever os listões de ouro que reca* 
mam o seu corpete de cavalleiro. 

Como testemunho d'esta inclinação caroavei, 
tanto ao revez de outros procedimentos durante 
a sua menor edade, tratemos agora da celebrada 
batalha naval de Hatapan, em que a nossa es* 
quadra foi em socoorro dos venezianos contra os 
turcos, no anno de 1716, por invocação do papa 
Clemente xi. Ao vér a Morea em poder do sultão, 
o doge Comaro estendeu as mãos supplicantes 
para Roma e para o Império; e nós, que tão 
pouco tínhamos que dirimir n^esta contenda, fo- 
mos envolvidos n'ella pela complacência de D. 
João V para com o Summo Pontifice. D'este suc- 
cesso daremos conta circunstanciada. 

À nossa esquadra compunha-se de seis naus, 
um brulote, uma tartana e um transporte, com 
390 peças e 2561 praças de guarnição, sendo 
almirante o conde de Rio Grande. A 5 de setem- 
bro sahio ella do porto de Lisboa, e dirigiu*se a 
Messina; porem como os turcos houvessem le- 
?aiitado o bloqueio de Corfú, regressou para 
Portugal. 

No anno seguinte voltou a fazer-se ao mar, 
com pequena alteração tanto em navios como no 
pessoaL 

A narração por meudo doeste feito d^armas 
devemol-a ao auctor do Summario de Varia 
Historia, que trasladou no primeiro volume um 
manuscripto existente na Bibliotheca Nacional, 
intitulado: 

i Mappa de Portugal, Qaarla parte^ pag. 277. 



V Diário e relação da armada^ que foi a Ita- 
lia, em soccofro dos veneziunos, este presente 
anno rf^ 1717, a qual mandava o conde do Rio 
Gi^andey Lopo Furtado de Mendonça. Pelo capi- 
tão Lourenço Justiniano Ribeiro Soares, que 
n'ella se achou. » 

Comecemos pela sabida da armada, resumindo 
a descripção nos pontos em que ella se nos affi- 
gura prolixa : 

A primeira nau era Nossa Senhora da Con- 
ceição, e n'ella ia o almirante da armada real, 
por cujo cargo levava a bandeira redonda no 
mastro do Iraquete. Tinha 70 peças e 650 pra- 
ças, em que entravam cinco companhias de in- 
fanteria do regimento da armada e a dos grana- 
deiros da guarnição da corte. Seguia-se a nau 
Nossa Senhora do PUar, em que ia o conde de 
S. Vicente, Manuel Carlos de Távora, com 84 
peças e 760 praças, em que entravam sete com- 
panhias de infanteria. Esta nau é que era a al- 
mirante da esquadra, e como o conde de S. 
Vicente era sargento-mór da batalha do mar, 
levava a bandeira redonda no mastro da mesena. 
A terceira nau era Nossa Senhora d Assumpção y 
com 64 peças e 400 praças, commandada por 
Pedro de Souza Castello Branco. Seguia-se a fra- 
gata Nossa Senhora das Necessidades, em que 
ia o capitão de mar e guerra Gille de Bocage, 
com 64 peças e 500 praças entre toda a gente. 
Havia mais a fragata Rainha dos Anjos com 52 
peças e 350 praças; a fragata S. Lourenço com 
5i peças e 360 praças; e a nau Santa Rosa com 
60 peças e 450 praças em que ia por comman- 
dante João Baptista Bolhane, corso de nação. 
Junte-se a isto dois burlotes, uma balandra e 
uma charrua, a qual servia de hospital dos doen- 
tes da armada, e levava mantimentos e sobre- 
celentes para as naus. 

No dia 28 d'abril partiu a armada e a 2 de 
maio achou-se â vista de Cadiz. Continuando 
em sua derrota, que foi demorada, a 24 doeste 
mez dava élla fundo em frente da cidade de Pa- 
lermo. Quatro dias depois partiu para Messina, 
onde chegou no dia 30. A 10 de Junho estava 
em frente de Corfú, onde se achavam já a 
este tempo as galés de Veneza, as de Florença 
e as do Papa, governadas pelo cavalheiro Fer- 
retí, e as de Malta por mr. de Trenoux. 

Havia também quatro galeaças de Veneza, de 
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que era general André Pisani, juntando-se-lhe 
mais a frota do balio Belleíontaine, o qual gover- 
nava as armas de todos os auxiliares. Partindo 
d'cste porto, no dia 25 a armada dava fundo na 
ilha de Zante, fazendo-se novamente â vela no 
dia 29. 

Deixemos pequenas divagações que não mon- 
tam para o caso, e cedamos a palavra ao capitão 
Ribeiro Soares, que nos vae informar das peri- 
pécias da batalha: 

«—Em segunda feira, 19, dia de Santa Justa 
e Rufina, ao amanhecer, se viu toda a armada 
dos turcos, que constava de 54 naus grandes e 
pequenas, meia légua, seria, defronte de nós, 
tomando toda a largura da bocca da enseada, 
mas sem vento, e nós também sem elle, para 
podermos formar a linha dentro da enseada de 
Passavia entre o cabo de Santo Angelo e o cabo 
Grosso; ainda que as galés foram tomando algu- 
mas naus a reboque e mettendo-as na linha, a 
qual se*foi concertando o melhor que pôde ser, 
com muito trabalho. Veio aos turcos uma ara- 
gemsinha de vento a seu favor, e em linha se 
vieram pouco a pouco chegando para nós, que 
estávamos dentro da enseada, e d'ella não podía- 
mos sair, porque por todas as partes era terra, 
e a bocca tinham elles tomada, e nem havia 
vento, e por isso por força havíamos de aturar 
alli o combate. E ficamos entre elles e a terra, 
que estava muito perto; e fomos fazendo a nos^a 
linha e não muito bem composta. » 

«E começaram os turcos a batalha, e vieram 
batendo com a sua artilheria aos nossos, e che- 
gando-se com o barlavento que traziam doesse 
pouco vento que havia. Desfazendo a ordem da 
linha que traziam, os seus navios do centro se 
fizeram n'um corpo, e vieram carregando aos 
nossos. Como as nossas galés e transportes es- 
tavam entre nós e a terra, e tão perto d'ella que 
era a tiro de espingarda, saíram os navios de 
Argel e de Tunes da sua linha, e soltos entraram 
a ver se lhes podiam fazer algum damno. A isto 
voltou a capitania de Veneza, que era a primeira 
da direita da nossa linha, sobre a terra, e toda 
a linha se foi voltando com ella, de tal sorte que 
veio a ficar somente a esquadra portugueza em 
frente de toda a armada dos turcos, e dos maio- 
res navios d'elles, que eram as sultanas de Cons- 
tantinopla. B vieram a ficar as nossas aete naus, 

V VOL. — 21. 



duas de Malta e a venesiana Fortuna Guerreira^ 
a qual nunca se apartou da nossa esquadra, até 
o fim da batalha.» 

«Sobre estas naus carregou toda a força da 
armada turca, desde as 8 horas da panhã até 
o sol posto, com tanto fogo que não se pode en- 
carecer. » 

«A nossa linha se desfez também, e só fica- 
ram n'ella mais que a Fortuna Guerreira as 
Necessidades^ Bocage, a Santa Catharina do 
general Bellefontaine, e a sua segunda S. Ray- 
mundo y e atraz d'estas a nossa Pilar e atraz de 
nós a Conceição do conde do Rio, e atraz d'ella 
Santa Rosa^ do capitão Bolhane, e atraz d'esta 
a Assumpção de Pedro de Sousa Castello Branco. 
Sendo já mais de meia tarde, e estando com 
muita avaria as duas naus de Malta, arribou o 
general Bellefontaine mais para dentro da en- 
seada, levando coms\go ^ Necessidades , S. Lou- 
renço e S. Raymundo,n 

O capitão prosegue em sua narrativa, — que 
não prima de certo pelos esmeros de um eslylo 
polido; mas que interessa como todos os quadros 
em que se sente o verdadeiro reflexo do natural. 
Pelo fim do dia a armada turca alargou-se para 
o mar, proejando ã iiha de Cerigo, ficando nós 
em calma e ã kapa. Foi isto devido, principal- 
mente, ao conde do Rio, que, vendo o grande 
damno que faziam á nau Pilar, batida por dez 
sultanas, metteu â orça com uma bizarria notável, 
e prolongando-se entre ella e os turcos, deu-lhes 
tão rude varejo que os obrigou a retirarem-se. 

Cedemos a mão «lO narrador: 

«Em terça-feira, 24, (agosto) dia de S. Bar- 
tholomeu, entrámos da banda de dentro do porto 
da cidade de Messina, e demos fundo defronte 
d'ella, muito perto da fortaleza ou cidadella, a 
par da capitania, que já havia dado fundo no 
mesmo logar. Disseram-nos os ministros da terra 
que ao menos havíamos de fazer dez dias de 
quarentena, porque era ordenação d'aquelle rei- 
no. Porem, todo o mar andava cheio de barque- 
tas ao redor das naus, a verem os rombos que 
traziam da artilheria dos turcos, que não eram 
poucos, dando-nos grandes louvores. » 

aNo dia 25 de setembro chegou de Roma D. 
Affonso de Noronha, com uma carta do Summo 
Pontífice para o conde do Rio, felicitando-o pelo 
resultado da batalha nos termos seguintes: 
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«Clemente P. xi. 

aÂmado Biho e illuslrc heroe, saúde e apos- 
tólica benção. Como quer que a mim fosse pa- 
tente por carias de muitos, e porque também 
Tocalmente fui rauilo bem inteirado de que vós., 
principalmente pela vossa nobresa, como tam- 
bém a vosso. exemplo todos os mais capitães e 
soldados das guerreiras naus, mandadas pelo 
nosso filbo, muito em Cbristo, João, rei de Por- 
tugal e dos Âlgarves, e commettidos à vossa fé 
e illustre prudência, ha pouco no mar de Moréa, 
pelejassem com tanta fortaleza e esforço, que fo- 
ram obrigados os bárbaros a retirar-se, os quaes 
intentavam fazer guerra nas terras e ilhas chris- 
tãs, mas principalmente por causa da vossa cons- 
tância; e porem, como o mesmo preclaro successo 
a vós principalmente pertença, e por nossa de- 
[)recação o memorável rei de Portugal, pela sua 
insigne piedade, esforçou a armada christã com 
este novo, ena verdade mui avantajado soccorro, 
por isso julgamos ser justo que o amado fílho 
Àffonso de Noronha, o qual enviastes, o deixás- 
semos tornar a vós com este illustre testemunho 
das nossas lettras, nas quaes vos damos um de- 
vido e bem merecido louvor, e aquella gloria 
tão sólida, e que sempre ha de permanecer em 
vós, que alcançastes no conflicto; esta mesma 
vos enviamos em slgnal de gratuiação, e ao 
mesmo filho Aflbnso mandámos entregar umas 
contas de heliotropio jaspe oriental, enrique- 
cidas com 08 thesouros sagrados das indul- 
gências, juntamente com um papel impresso, 
em o qual as mesmas sagradas indulgências 
estão escriptas, para que em nosso nome vos 
entregasse. Porem como esteja chegado o tempo 
de recolherdes a esquadra memorável dos vos- 
sos navios para as pátrias regiões, com todo 
o coração ficamos pedindo Àquelle a quem os 
mares e os ventos obedecem, como a vós obe- 
deceram no conflicto, vos abra feliz e santo ca- 
minho, assim a vós como aos mais capitães e 
soldados. Com muito amor lançamos a nossa 
benção apostólica. Dada em Roma, em Santa 
Maria Maior, debaixo do annei do pescador aos 
16 de setembro de 1717.— /oâo Christovão, 
arcebispo. 

«A Lopo Furtado de Mendonça, Conde do Rio 
Grande, e general da armada de Portugal.» 

No dia 2 d'outttbro os navios fiíeram-se na 



volta de Lisboa, onde chegaram a 6 de novem- 
bro, fundeando em frente a Belém. 

Os condes do Rio e de S. Vicente, bem como 
os oíSciaes, foram recebidos por el-rei com vivas 
demonstrações de aprasimento. O senado da re- 
publica veneziana apressou-se em agradecer os 
serviços que Portugal lhe havia prestado, man- 
dando por embaixador a esta corte João Moce- 
nigo, que depois foi doge. 

Em verdade, este feito d'armas ganhou para o 
nosso nome um grande e merecido lustre. Nenhu- 
mas rasões de interesses nos haviam levado a sí- 
milhante passo; desempenhámos unicamente o 
papel de cavalleiro andante, desfazendo aggravos 
e castigando o turco insolente, mas era isto ainda 
uma pagina brilhante nos fastos da nossa vida ma- 
rítima. 

A partir d'este lance, a historia das relações 
entre a corte de Portugal e a cúria romana toma 
um caracter de intimidade benévola, que o paiz 
pagará em caudaes enormes. Entraremos no pe- 
ríodo das ostentações vangloriosas, consumire- 
mos em templos o melhor das receitas publicas, 
estancaremos as fontes vivas da nação a'uma 
serie de prodigalidades risíveis, e d'este modo 
legar-se-ha ao futuro o lastimoso encargo d 'uma 
solvência diilicil. As graças que da santa Igreja 
nos vieram, fluctuaram sempre em oceanos de 
ouro. Fomos o mais amplo mercado de conces- 
sões e de indulgências; chegaríamos a causar 
ciúmes ao mundo christão, se antes d 'isso lhe 
não devêssemos merecer a piedade que mere- 
cem os insipientes. 

As pompas e magnificências ao divino foram 
em D. João v quasi que de proporções deliran- 
tes. Não se comprehende hoje, entrados n'um 
outro regimen politico, o modo insólito porque os 
reis assim malbaratavam as riquezas dos estados. 

Querendo emular com as mais apparatosas 
cortes christãs, não excluindo a de Roma, pro- 
moveu el-rei a creação da patriarchal, dispen- 
dendo n'isto sommas abundantes. 

Historiemos um pouco. 

Foi por largo espaço corrente, que a igreja de 
Santa Maria devera a sua edificação ao impera- 
dor, Constantino, pela similhança interior com 
o templo de Santa Sofia. ^ 

^ Miguel he>Mo-^MúeèU(meaB, pag. 86 
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Esta opinião cedeu logar a outra de idêntico 
peso, isto é, que tinha ella sido a mesquita maior 
dos mouros, e que D. Affonso Henriques, ao to- 
mar Lisboa, a mandara purificar pelo bispo D. 
Gilberto. ' De documentos abonatorios concluese, 
porem, que o primeiro rei portuguez a fabricara 
desde os alicerces, * dedicando-a ao culto da 
Virgem, e que o bispo D. Gilberto nomeou logo 
cónegos, os quaes viviam em communidade. 
Constituída, pois, a calhedral d« Lisboa noanno 
de 1150, foram sempre os nossos monarcbas 
muito dados a accrescentar e enaltecer o culto, 
até que, no reinado de D. Jo5o v, achando-se a 
cathedral em Sé vacante, pela morte do arcebispo 
D. Jofto de Sousa, por virtude da bulia áurea de 
Clemente xi, de 7 de novembro de 1716, foi 
dividido o arcebispado em duas dioceses, ficando 
a divisão oriental sujeita ao prelado da Sé antiga, 
e a Occidental ao patriarcha de Lisboa, ao qual 
foi conferida a dignidade de capellâo mór e o 
privilegio de trajar a purpura. 

Feito isto nomeou-se para patriarcha D. Tho- 
maz d'Almeida, que era então bispo do Porto; 
mas para que não houvesse quebra na sua júris- 
dicção melropolilica, juntaram-se de novo as duas 
cidades, abolindo-se o titulo de Sé, e ficando o 
de Santa Maria, unindo-se a dignidade archie- 
piscopal ao novo patriarchado, a quem se cons- 
tituíram por suffraganeos os bispados de Leiria, 
Lamego, Guarda, Portalegre, e os ultramarinos 
do Funchal, Angra, Maranhão e Grão Pará. Para 
isto foi expedida a Bulia de Benedicto xiv, Sal- 
vatoris nostri, datada de 13 de dezembro de 
1740. A confirmação de D; Thomaz d'Almeida 
na dignidade de patriarcha foi feita por Cle- 
mente XI pela Constituição Romani Põntificis, 
de 7 de dezembro de 1716, tomando posse por 
procuração, em 9 de janeiro de 1717, D. José 
Dionísio Carneiro, fazendo o novo patriarcha sua 
entrada publica e solemne a 13 do mez de feve- 
reiro seguinte. O luzimento doestas festas prova 
quanto havemos dito, de ser D. João v um ma- 
nirròto carola. 

Sahiu o prelado da quinta do duque d*Aveiro, 



1 MíLTinho—Antiguid, de Lisb. liv. 4.o cap. 26. 
* Jorge Cardoso— i4^to%ío LusiL tom. 3.» 
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próximo de S. Sebastião da Pedreira, n*um co- 
che riquíssimo, com toda a nobreza que o seguia 
a cavallo, e tomando na egi:eja de Santa Martha 
a capa consistorial, cavalgou também, vindo as- 
sim até ás portas de Santo Antão. Ahi, junto de 
um altar que se havia levantado, vestiu-se de 
pontifical, montando n'uma mula branca, levada 
de rédea por seu irmão o conde de Avintes, sendo 
recebido debaixo do pallio pelos vereadores dos 
senados, caminhando assim até á egreja patriar- 
chal, que era na capella do paço da Ribeira. 

O estado que D. João v lhe deu excede os 
limites da superfluidade. 

Alem dos 24 creados de salla, que já tinha 
quando era bispo do Porto, foram-lhe dados mais 
24 das cavallariças, dois chamados da Cruz, por- 
que ladeavam o cruciferario, um estribeiro e 
um veador. 

Tinha mais ao seu serviço 12 capellães, 12 
gentis homens seculares, o mais 24 de ambas 
estas classes, supranumerários, alem d'um se- 
cretario do expediente, um esmoler, e muitas 
mais pessoas do seu serviço. 

Quando sabia era n'um coche de vclludo car- 
mesi, todo por dentro ouro, tendo no cimo, como 
fecho, um Espirito Santo, fabricado do mesmo 
metal. A este seguia-se a liteira do estado, e de- 
pois quatro coches com os familiares, c mais 
outro com quatro desembargadores da relação 
patriarchal. 

Se tiuba que celebrar, os esplendores osten- 
tavam a mesma grandeza. Era um diluvio de 
principaes c de monsenhores, de cónegos e de 
beneficiados, e o patriarcha, de pluvial caudato 
e manto real, coberto de jóias, entrava na egreja, 
ao som dos menestrios, e entre os hymnos d'um 
coro enorme. * 

Não respondia isto decerto á melancólica do- 
çura d'aqueUas palavras do que dizia ao escriba: 
«As raposas tem covas, e as aves do céo tem 
ninhos; mas o Filho do homem não tem onde 
reclinar a cabeça;» não respondia, decerto, van- 
gloria tamanha a tão humilde desprendimento; 
mas ninguém pode exigir que cm todos os pre- 
lados haja o mesmo fundo de brando e amantis- 
simo lyrismo, que, nas suas extremas e puras 
consequências, levou a maior e a mais luminosa 



I 1 Summariò de varia histor, tom. 4.^, pag. i94. 
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de todas as individualidades á deshonra do Gol- 



gotha, como se expressou o poeta, ou, seguado 
a phrase do apostolo, à estultícia da cruz ! 

Do arcebispo antecessor se conta, que, tão 
extremado era em actos de abnegação e de ca- 
ridade, que Innocencio xii lhe escreveu uma 
carta em forma de breve, recommendando-lhe a 
perseverança das virtudes na imitação de si pró- 
prio: ^Reliquum est, ut tui similis essepergas.* 

A D. João V não quadravam, porem, os sacer- 
dotes doeste jaez; queria mergulhar a vista nos 
fulgores das mitras radiantes, e julgar-se-ia, tal- 
vez, mais próximo de Deus, quanto mais atufado 
cm ostentativas vistosas. 

Adicionaremos ainda alguns esclarecimentos 
acerca da patriarchal. 

Erecta a nova Basílica, por effeito das bulias. 
«£a quse providentiai de Benedito xiv passada 
em 14 de julho de 1741 ^ e da Salvaloris nostri 
do mesmo pontífice, os cónegos e mais ministros 
ficaram subordinados ao patriarcha, e o direito 
do padroado competindo ao rei. 

A Basílica patriarchal de Santa Maria teve prin- 
cipio em 18 de novembro de 1742, sendo o seu 
estado o seguinte: 

Um presidente, com hábitos prelaticios, vinte 
sete cónegos, com o rendimento, cada um, de 
oitocentos mil reis. vinte beneficiados a quatro- 
centos mil réis, dezoito clérigos beneficiados a 
duzentos mil réis, dez padres bacharéis com cem 
mil réis, seis padres capcUães a cento e quarenta 
c oito mil quatrocentos c quarenta réis, outros 
dois a cento cincoenta e oito mil setecentos e 
cincoenta reis, e mais quatro de diversa insti- 
tuição, com cento e vinte e três mil réis. 

Havia seis moços de coro, a que vulgarmente 
se chamam meninos do coro, dos quaes o mais 
antigo tinha trinta mil réis, e os restantes vinte 
seis mil réis cada um, alem de oito extraordiná- 
rios, cada um a dezoito mil réis. 

Junte-se dois mestres de ceremonias, seis 
contraltos, três tenores, três contrabaixos, dois 
organistas, um mestre de musica, um mestre da 
classe da solfa e três cursores ou custódios do 
coro. No governo Interior e económico da egreja, 
sua fabrica e sachristia, occupavam-se três ba- 
merarios, um secretario, um porteiro, dois letra- 
dos, um procurador para cobrança dos foros, 
dois para as causas e mais dependências, um 



escrivão dos emprazamentos, um vedor da sa- 
christia, um thesoureiro da fazenda, um fabri- 
queiro, um thesoureiro, um altareiro, dois moços 
da limpeza da egreja, um sineiro, um armador 
e um mestre de latim. 

Tal era o seu copioso e não barato pessoal. 
Considerada como parochia fora sempre esta 
egreja administrada por um cura; mas o novo 
patriarcha, D. Thomaz d'Almeidacollocou-ocom 
o titulo de reitor. * 

Algumas linhas mais sobre o thema, e conclui- 
remos a noticia: 

Depois de haver mandado fundir o enorme 
campanário de Mafra, D. João v hospedou na 
torre da Patriarchal um sino que pezava 600 
arrobas. Vejam até onde pode chegar o frenesi 
tartufo. Quando um tal José Jorge lhe foi levar a 
noticia de que o monstro de bronze estava já 
domiciliado no seu altaneiro reducto, D. João v 
gratificou o com o titulo de sineiro-mór, e a tença 
delOOÍ^GGOréis. 

Até os poetas, mettendo a chave às escravo* 
lhas dos psallerios, desferiram as suas toadas 
em honra do badalo venerando. Alexandre An- 
tónio de Lima, auctor do poema burlesco a Ben* 
teidQy endereçou-lhe uma decima, o que não 
era de mais para aquelle formidoloso martello 
cuja pancada, ferida por seis homens, chegou a 
ouvir-se em Palmella. * 

D. João V parece, n'esta matéria, atacado de 
uma monomania ridícula; o que não obsta que 
ella custasse ao paiz o sufiUciente para o arrastar 
a circumstaocias calamitosas. 

A creação do patriarcha, obtida' pelo rei com 
o mais grave e serio empenho, era a natural 
consequência do soccorro que prestara aos ve- 
nezianos, por instancias do papa. Esta confra- 
ternidade entre as duas cortes, não impedia que 
de uma ou outra vez se levantassem obstáculos 
de tomo, obrigando os nossos diplomatas a ne- 
gociações melindrosas. O capeilo cardinalício ne- 
gado a Bicchi, ia sendo causa de rompimento. 
D. João V, despeitado pela relutância do pontí- 
fice em acceder â sua rogativa, chegou a não 
querer receber núncio. 

Este successo vem relatado na Historia de 

1 Mappa de Portugal, Quinta parte. 

2 Swntmrio lU caria hist tom. 4,** 
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Portugal^ traduzida do íoglez por Moraes e Silva, 
do modo seguinte: 

«As desavenças entre as córles de Roma e 
Portugal renovaram-se com mais fervor do que 
d^antes. Sua Magestade desejava tanto a promo- 
ção de Bicchi â dignidade de cardeal, que escre- 
veu em iT28 uma carta mui obrigatória ao papa 
para lhe dar parte da morte d'um dos seus filhos, 
que tinha cinco annos de edade. Sua Santidade 
remetteu a carta a cinco cardeaes que cuidavam 
dos negócios de Portugal; e se lhe deu uma res- 
posta mui cortez. Ão mesmo tempo el-rei de 
Hespanha mandou offerecer, pelo cardeal Benti- 
Yoglio, a sua intercessão a fim de se acommoda- 
rem as duas cortes; e o cardeal da Motta se 
applicou também a islo em Lisboa; mas tudo o 
que se conseguiu foi que Sua Santidade faria 
cardeal quem el-rei quizesse, menos Bicchi; o 
que el-rei não quiz aceitar, e pôz em execução 
as suas ameaças. Crô-se que Benedicto xiii, suc« 
cessor de Clemente, cederia a ponto de fazer 
cardeal o Bicchi; mas oppoz-se-lhe muito o sacro 
collegio, por se não dar o perigoso exemplo de 
cederem os papas aos reis; de sorte que Sua San- 
tidade houve d'aquietar-se, e ordena^ a Bicchi 
que sahisse de Lisboa, o que elle fez constran- 
gidamente, e foi a Roma pelo caminho de Ma- 
drid. 

«Disto irritou-se el-rei tanto que suspendeu 
toda a communicação com aquella corte, e pro- 
hibiu aos ecclesiasticos que se valessem dos Da- 
tarios do Papa para conseguirem bulias, de sorte 
que o patriarcha de Lisboa fez realmente as fun- 
ções de papa no que por direito divino não é 
privativo de Sua Santidade, concedendo dispen- 
sas, e decidindo em ultima instancia as causas 
que d'antes iam ã cúria romana. É de crer que, 
se el-rei se movesse por motivos temporaes, rom- 
peria de todo com a corte de Roma, visto o 
grande soccorro que teria cm Inglaterra; mas sua 
magestade era sinceramente fiel catholico, é mui 
devoto da Santa Sé de Roma. Este soberano con- 
seguiu do papa antecedente ao de que tratamos 
que se dessem advogados aos réus da Santa In- 
quisição. Por morte de Benedicto foi eleito papa 
o cardeal Corsini, e accommodou-se a desavença 
entre as duas cortes muito á satisfação d*ambos, 
sem que todavia sua magestade conseguisse o 
que mais desejava. * 



Eis o que deu causa á desintellígencia, a pro- 
pósito de Bicchi. 

Outra occorrencia, muito mais ponderosa e 
complexa é a que se refere à apresentação dos 
bispos, contra a nomeação directa feita pelo papa. 

Na Exposição que fez dos seus serviços o ce- 
lebre Alexandre de Gusmão a el-rei D, João K, 
encontramos a historia meudamente relatada. 
Conta-nos o illustre diplomata que se tratava da 
nomeação de bispos para as egrejas vagas do 
reino. N'esta conjuncção entendeu elle que seria 
óptimo ensejo para se declararem do padroado 
régio todos os bispados, abolindo-se o indeco- 
roso estylo de se proverem ad supplicaUonem, 

Com este fim escreveu uma dissertação, onde 
assentou fundamentos que pareceram mais sóli- 
dos que os de Manuel Rodrigues Leitão no seu 
Tratado analytico, Approvou-a el-rei, e ordenou 
que se apresentasse á corte de Roma, insistin- 
do -se na pretensão, e declarando que não a£frou- 
xaria n'ella, como o tinham feito os seus reaea 
predecessores. 

Assim o executou o bispo do Porto; porem Ma- 
nuel Pereira de Sampaio offereceu ao cardeal 
Oatario outro papel em que pedia por graça a 
declaração do padroado, pelas mesmas razões 
que na dissertação se reclamava por justiça. 

Sendo, porem, levado a retratar-se, e manti- 
dos os termos em que se baseava a argumenta- 
ção de Alexandre de Gusmão, a corte de Roma 
conveio, finalmente, que os bispos se expedis- 
sem todos ad prxsentationemf e nas bulias se 
declarasse serem do real padroado. 

A cabal solução da pendência afere o alto me- 
recimento d 'este homem de estado insigne. Em 
muitas outras provou elle a mão com egual eRl- 
cacia; mas esta, pela sua magnitude, tem segu- 
ramente a primasia. Este direito, cabido em 
desuso havia perto de cem annos, era reivindi- 
cado, por ultimo; c assim ficava privada d'elle 
uma corte que tão difficilmente se deixa cercear 
em suas prerogativas, ainda mesmo que as exer- 
cite por abuso. 

Os ministros de D. João v eram n'este ponto 
cheios de competência pelo saber, e de hombri- 
dade pelo caracter; e o rei, por um sentimento 
de nobre orgulho, que jã temos apontado, co- 
bria-os com a sua firme auctoridade. É esta uma 
linha em que elle afiirma a sua elevada estirpe. 
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Pródigo de seu natural, e por tanto leviana- 
mente dcscuidoso, quanto se trata do que lhe é 
devido, como que desperta, e defende o terreno 
palmo a palmo, com uma avidez renitente. É 
que em assumptos da honra própria vae mal o 
ser generoso. 

Antes de passarmos a novo capitulo fallemos 
da troca das infantes de Portugal e Castella, e 
da realisação de seus casamentos. 

Os artigos preliminares ajustados por parte de 
D. João V e de Filippe v na conformidade dos 
quaes se devia celebrar o Iratado matrimonial 
do príncipe D. José e da infante D. Maria Anna 
Victoria foi assignado em S. Ildefonso a 7 d'ou- 
tubro de 1725. Em virtude d'elles, el-rei catho- 
lico daria em dote á sereníssima infante, asomma 
de quinhentos mil escudos de ouro de sói, ou o 
seu justo valor, na cidade de Lisboa, sendo tal 
Importância restituída no caso de dissolução de 
matrimonio. O rei de Portugal daria & infante, 
quando chegasse ao reino, oitenta mil pesos, 
para as suas alfaias, constilulndo-lhe, annual* 
mente, para arrbas vinte mil escudos de ouro 
de sói, sem embargo de manter o seu estado e 
o de sua casa, com o luzimento devido á sua 
elevada gerarchia. Og artigos preliminares, cuja 
substancia é esta, foram assignados por Josó da 
Cunha Brochado, António Guedes Pereira e o 
marquez de Gimaldo. 

O definitivo tratado matrimonial, foi assignado 
em Madrid a 3 de setembro de 1727, ratificado 
por parte de Portugal em 15, e pela Hespanha 
cm 14 do mesmo mez e anno. Foram ministros 
plenipotenciários os marquezes da Paz e d'A- 
brantes. 

O tratado matrimonial da infante D. Maria Bar- 
bara com o príncipe das Astúrias D. Fernando, 
foi assignado em Lisboa no 1.* d*oulubro de 
1727, sendo as ratificações trocadas em 18 se- 
guinte. Os lermos d'elle são, vice-vei^saj os que 
BC consignaram para o casamento da infante de 
Hespanha. Os plenipotenciários foram os mar- 
quezes de Balbases e de Capecelatro, e D. Diogo 
de Mendonça Corte- Real. 

A cscriptura dos esponsaes foi assignada a 10 
de janeiro de 1728, corroborando-se e firman- 
do-se quanto no anterior se havia estipulado. 
Tanto em um como em outro casamento das in- 
fantes £c cbrigavam os régios progenitores, a 



conduzil-os á sua custa e despeza á fronteira e 
rala dos dois palzes, com a dignidade e cortejo 
que requeriam tão altas princesas, sendo trata- 
das, de uma e de outra parte, com a mais con- 
soante magnificência. ^ 

Vejamos agora quaes as louçainhas asiáticas 
pavoneadas por D. João v, n'esta occasião em 
que para elle, de tão bom grado, se davam en- 
spjos apetecidos. 

estado com que se apresentou na entrevista 
do Caia, para a troca das infantes, deixou de ai 
memoria perpetua. Nas Vendas Novas mandou 
por essa occasião levantar o palácio que ainda 
existe, adornando-o de quanto o luxo pode fan- 
tasiar de mais custoso e garrido. 

Acompanharam-no o palriarcha, 12 cónegos 
e mais ecclesiasticos necessários para o culto, 
com a vasta cauda dos fidalgos que, ou tinham 
cargo no paço, ou se honravam em engrossar o 
monte luzido. Iam 10 coches, 8 berilndas, 29 
estufas, 2 caleças e 141 seges, com 353 urcos 
ou frlsões para os coches, 468 cavallos e mulas 
das seges e dos criados de cavallariça, 673 ca- 
vallos de sella, e 316 muares das galeras, car- 
ros de matto, liteiras e outros transportes. 

Os criados a quem competia o serviço dos ve- 
hlculos montavam a 900. Addicione-se a isto, 
que era tão somente o estado da Casa-real, 
o mais que pertencia aos fidalgos da comitiva, e 
que decerto se haviam esmerado para que os 
seus brazões pompeassem no festejo. 

Os infantes Iam cada um em seu coche, c do 
mesmo modo a rainha e o rei. Na vinda para 
Lisboa se empregaram alem do bergantim real 
e outras embarcações, perto de 300 barcos, que 
seguiram d'Aldela-Gallega até Belém, onde foi o 
desembarque, vindo o préstito em direitura á 
Esperança, calçada do Combro, rua do Chiado, 
rua nova do Almada, rua do Ferro, Pelourinho e 
Terreiro do paço, onde era o paço e capella 

real. * 

Como entrámos n'este capitulo das ontentações 
de D. João v, accrescentaremos algumas palavras 
ao assumpto, que é de rigor archeologico. 

Na entrevista a que nos referimos, o coche 
que serviu para receber a infante de Hespanha 

1 Collec. de tratados, ele, tom. 2." 

2 Summario de varia historia^ tom. 4.** 
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D. Maria Ãnna Victoria era de tal modo admira- 
rei, que causou o assombro aos próprios que 
conheciam as apregoadas equipagens de Luiz 
XIV. Para acommodação d'estas preciosidades 
mandara o soberano construir um edi&cio no 
sitio do Calvário, onde se guardaram por muito 
tempo. ^ 

Este enlace entre as duas casas reinantes da 
península parecia dar mostras de mais affecliva 
alliança entre as duas nações; mas uma certa 
bemquerença de momento foi-se desvanecendo 
pouco a pouco, e os embaixadores das duas cor- 
tes começaram-se a ressentir de um manifesto 
resfriamento. É que a politica europôa entrava 
D'um período novo. Com a queda do cardeal Âl- 
beroni a Hespanba adherira â quadrupla alliança, 
concluída entre a França, a Granfiertanha, a 
Ilollanda e a Auslria. 

Os tratados do Prado, de Sevilha e de Vienna 
(1728, 1729, 1731) deram remate a todas as 
dissenções e contendas. 

O resfriamento de que os dois embaixadores 
se queixavam foi descendo a tal ponto que se tor- 
nou em congelação perfeita. Em matéria de estima 
o thermometro marcava zero. Pedro Alvares Ca* 
bral era insultado em Madríd, o seu palácio in- 
vadido, os seus creados prezos, a sua cathegoria 
conspurcada, tudo por suggestões da rainha, a 
celebre Izabel Farnesio; e ao mesmo tempo, o 
marquez de Capecciatro sofTria em Lisboa as jus- 
tas represálias de similbantes afifrontas. Desde 
logo teve ordem para não comparecer no paço, 
e os seus fâmulos tiveram mandado de clau- 
sura. 

Os horizontes carregavam-se de nuvens me- 
donhas, e a explosão não se deveria fazer es- 
perar. Infelizmente, porem, o nosso estado era 
deplorável, e a lucta não nos podia trazer senão 
revezes. A Hespanba, sendo a primeira a oCfen- 
der-nos, pelo mentiroso pretexto de que o nosso 
embaixador dera refugio a um prezo, — quando 
elle, pelo contrario, o mandara sahir do seu 
palácio, — exigia de nós satisfação prompta e 
completa. Sobre isto, accrescente*se o havel-o 
* mandado retirar dentro do prazo de 12 dias. 

Que solução caberia em nossas forças dar a 

i Abbade Castro»— iVottda áeerea do$ aníigat oo- 
cfta da tasa redi 



tão arriscado conQicto? Em que circumstancias 
se achavam as cousas politicas para nós operar- 
mos com a sensatez que não exclue o brio? 
É o que passaremos a estudar ao diante. 

CAPITULO III 

Estado politico da Europa. — A paz de Aix- 
la-GhapelIe. — Decahimento na diplomacia 
portugueza.— Faotos prioipaes no deoorso 
do reinado de D. João Y. 

Com os principios doesta conflagração que pa- 
recia querer atear-se entre Portugal e a Hespsh 
nha, coincide o debate quanto á succeasão do 
throno da Polónia. Símilhante acontecimento re- 
flecte-se nas paginas da nossa historia, porque 
n'elle interveio um príncipe nosso, o infante D. 
Manuel, irmão d'el-rei, ao qual jã nos referimos, 
dando conta de aeus feitos d'arma8 ao lado do 
príncipe Eugénio. 

Retrocedamos um pouco, pira melhor entrar- 
mos no assumpto. 

Augusto, eleitor de Saxe, fora declarado inh»- 
bil para reinar na Polónia. Carlos xii, o grande 
heroe sueco, era o senhor e dominador d*aqueUa 
parte da antiga Sarmacia. Os príncipes Jacques 
e Constantino Sobiesky estavam a esse tempo ca- 
ptivos em Leipsick, e Alexandre, seu irmão, que 
viera pedir vingança, recusara a coroa que o r6í 
Carlos lhe offerecia. 

Estanislau Leczinsky fora delegado pela assemr 
bléa de Varsóvia para informar o rei dos aconte- 
cimentos que se succediam. Este, impressionado 
vivamente, pelas qualidades superiores, que no- 
tara no palatino de Posnania, deliberou conferir- 
lhe o sceptro sem dono. Quando o cardeal primaz 
teve noticia de tal resolução, apressou-se em tea- 
tar contrarial-a, oppondo a Estanislau um Lu- 
bomyrsky. 

Os seus esforços, porém, abortaram de todo. 
O conde de Hoorn significou á assembléa de Var- 
sóvia que era preciso eleger rei, no praso de 
cinco diBS, e que o eleito deveria ser Estanislau 
Leczinsky. Os votos recahiram n'eUe, quasi una- 
nimes. Seis semanas depois. Augusto entrava de 
novo na capital do que fora seu reino.. Carlos 
não se demorou em sustentar a causa do seu 
protegido, reconduziado-o ao eoUOi assistifido 
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elle próprio, incógnito, â sagração do rei e da 
rainha da Polónia. 

N^este período da historia polaca dão-se peri- 
pécias verdadeiramente theatraes. 

Augusto, auxiliado pelo poder moscovita, e 
não obstante haver entabolado negociações para 
a paz, aceita batalha contra o general Meyerfeld, 
e conseguindo vencel-o, entra radiante em Var- 
sóvia. Ainda mal se não tinham extincto as ulti- 
mas notas do seu Te-deum jubiloso, e já elle se 
punha a caminho de Saxe. No entanto, o czar 
proseguiu na sua obra, os bandos dividiam-so, 
as assolações multíplicavam-se, eEstanislau, par- 
tindo d'Altranstad com o general Renschild, en- 
trava nos seus estados, sobre os quaes tornava 
a dilatar o mando. Dentro em pouco é reconhe- 
cido pela AUemanha, França, Inglaterra, Hespa- 
nha e Turquia. Este dominio devia continuar a 
ser ephemero. A perda da batalha dePultava foi o 
ponto d'onde nasceu a revolução. Augusto, a 
preço da Livonia, tem a seu serviço a espada do 
csar victoriosò e recupera o throno. Estanislau é 
preso em território turco e conduzido a Bender, 
onde estivera Carlos xii. Para estabelecer a paz, 
e suspender o curso à torrente moscovita, quer 
elle fazer abdicação solemne, e accommodar por 
esta forma os negócios da Suécia. A contumácia 
de Carlos oppõe-se a tal acto, e para lhe conser- 
var o titulo de rei, não faz mais do que prival-o 
de quantos bens elle tinha em posse ligitima. 
Até à morte do monarcha sueco, Estanislau per- 
maneceu no ducado de Deux-Ponts, d'onde sa- 
hiu para Veissembourg, na Alsacia. ^ 

•Era a morte do rei Augusto que vinha pro- 
mover a contenda da successão. Na Polónia, o 
monarcha sabia do voto da dieta, e o estado, 
comquanto tivesse a dignidade real, conservava 
o nome de republica. Na dieta, a opposição d um 
só de seus membros tolhia o andamento dos ne- 
gócios, fitbeinim veto) e d^aqui nasciam as re- 
sistências que determinavam as luctas armadas. 

Dois pretendentes se apresentavam em campo, 
Estanislau e o eleitor de Saxe, filho d'Augusto. 

Ouçamos o que textualmente nos diz Voltaire: 

•Cada nobre tem o direito de votar na eleição 
do rei, e de o poder ser elle próprio. O mais 
belio dos direitos aliia-se ao maior dos abusos; 

* Voltaire. Hts^otre úb Charles xii. 



o throno está quasi sempre em almooda; e como 
é raro haver algum polaco bastante rico para 
compral-o, é elle muitas vezes vendido aos es- 
trangeiros. » 

Doesta circunstancia é que parte o haver-se pen- 
sado no infante D. Manuel para o reino de 
Sobiesky. Os quintos de ouro que nos prodigali- 
savam as minas, e que se contavam por muitas 
arrobas, davam de Portugal uma boa fama de 
nação monetária. No leilão da purpura era natu- 
ral que licitássemos com vantagem. Tanto a 
França como a AUemanha nos fizeram propostas 
n^este sentido; mas D. João v não quiz acceder 
ao convite, ao que parece pouco movido d'affe- 
cto pelo irmão. 

Este infante D. Manuel, pela Índole do seu 
caracter aventuroso e pugnaz, faz lembrar um 
tanto o infante D. Pedro, duque de Coimbra. 
Tanto um como outro, alongando-se da pátria, 
florearam a espada ao sol das batalhas, contra 
o poder dos inimigos da sua fé; e ambos soube- 
ram conquistar o renome que os seus feitos jus- 
tamente mereciam. 

Coincidia este pleito, como já dissemos, com 
o desaccòrdo entre a Hespanha e Portugal. 

A Europa andava em briga constante, e os in- 
teresses e as ambições não deixavam de expe- 
rimentar rudes embates. Dados os acontecimentos 
de que fizemos menção no fim do capitulo ante- 
rior, tudo levava a crer que a solução teria de 
sahir das veredas diplomáticas. D. João v, assim 
o presintiu, e tomou a peito o negocio com a se- 
riedade que elle demandava. Estava então de 
cama Diogo de Mendonça, e a ausência d'este ho- 
mem superior em conselho era muito para ser 
sentida, não obstante haver de novo a proemi- 
nente individualidade do conde de Castello Me- 
lhor, levantado, com applauso geral, do desfavor 
em que jazera. O conselho reuniu-se, a discussão 
foi longa, as proposições variadas, e tanto mais 
se debuxavam alvitres quanto menos se podiam 
realisar As seducções religiosas tinham levado 
D. João V ao esquecimento de occupações ter- 
renas. Tomando demasiadamente ao pé da letra 
o postulado evangélico, entendia que com a fé 
se podiam remover os obstáculos, como parece 
que se podem transferir as montanhas. D'aqui 
resultava que não tínhamos exercito em condi- 
ções de ser mobilisado de prompto. Baleu-se 
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á porta da Inglaterra, e acceleraram-se os ex- 
pedientes betlicos. Compraram-se armas, fon- 
diram-se peças, estimularam-se os brios; e o 
proprío monarcha, furtando-se um tanto á sua 
ignavia remançosa, pensou em trocar o espadim 
de ouro pela farrasca de seus maiores. Era este 
um optinK) ensejo, para as nações a que nos 
dirigíamos, de tentarem involver-nos na pendên- 
cia geral; mas felizmente podemos abster-nos 
d'isso. O incidente Livry, — por tal forma de ri- 
dicula memoria, que apenas pode entrar na nar- 
ração dos factos históricos, pelo modo por que 
entram as anedoctas, — obrigava a França a con- 
servar-se n'um ostensivo retrabimento. 

Sobre quem fosse o primeiro a Cazer a costu* 
mada visita, ou o étnbaixador f^ancez ao se- 
cretario d'Bstado, ou o secretario d^Estado ao 
embaixador francez, levantou-se uma questão 
que subiu até as eminências das duas coroas, 
conduindo-se pela sabida do abbade Sanguin 
de Livry e interrompeudo-se as relações officiaes 
no principio do anno de 1725, interrupção esta 
que se estendeu pelo espaço de treze annos. 

Quando os negócios com a Hespanha estavam 
no declive em que os vemos, a França repre- 
8entava<se, unicamente, em Lisboa, pelo cônsul 
geral mr. de Montagnac. De bom grado quereria 
ella exercer a sua interferência; porem a Ingla- 
terra, sempre ciosa, antepoz-se a estes desejos, 
mandando-nos uma forte esquadra sob o com- 
roando do almirante Norris. 

Foram-se assentando vagarosamente as bases 
do accòrdo; ao mesmo tempo iam-se augmen- 
tando as forças militares, e reorganisando o que 
até então se havia lastimosamente descurado. 
Por ultimo, as negociações foram transferidas 
para Paris, sendo nosso representante D. Luiz 
da Cunha. O convívio amigarei entretecia-se de 
novo. As hostilidades que haviam começado a 
germinar por causa do procedimento da Hespa- 
nha na America, invadindo a nossa colónia do 
Sacramento, tiveram felizmente seu termo, sendo 
de 16 de março de 1737 os artigos para ajusta- 
mento e concórdia. ^ 

LançemoB agora um rápido olhar pela Europa, 
a8m de melhor podermos apreciar a nossa neu*^ 

1 tnd. Chronol. tom. 3." pag. 1K6. 
Mi^MfA Chit<mL pag. 400. 

V voL.— 22. 



tralídade. Trata-se da guerra da successão da 
Áustria, quer dizer, do período comprehendido 
entre 1741 a 1748. 

Morto Carlos vi, depois de todos os Estados 
haverem reconhecido solemnemente a sua Pm- 
gmatica, pela qual elle assegurava o tbrono a 
sua filha Maria Thereza, cinco pretendentes dis- 
putaram o quinhão legado pelo monarcha falle^ 
eido. Erana elles o eleitor de Baviera, o rei de 
Hespanha, o eleitor de Saxe, o rei da Sardenha 
e o da Prússia. Este ultimo, sem se enredar em 
dilações, invadiu a Silesia com um exercito de 
40:000 homens, conquistou-a, e em troca d'eUa 
offereceu a paz. Maria Thereza poz em campo as * 
suas tropas; mas os pnissianos triunfaram em. 
Molwitz (1741). Seguiu-se a isto o tratado de 
Nymphenbourg, que punha o império a dois pas- 
sos da ruína. Maria Thereza, com a intrepidez ' 
do seu animo varonil, apresenta-se então à dieta, 
levando o filho nos braços. Os magnates húnga- 
ros, movidos de um cavalleirismo de paladinos, 
arrancam das espadas, e n'um brado unisono cla- 
mam: Moriamurpro rege nostro Maria Theresa ! 

A este grito seguem-se os factos. 

eleitor da Baviera coroa-se rei em Francfort, 
com o nome de Carlos vn; porem os austriacos 
invadem Municb. Frederico bate-os na Bohemia; 
mas a Silesia, que lhe deixam de barato, é a 
lamina de que Maria Theresa se serve para cor- ' 
tar o nó que o liga á França (1742). O estado 
das cousas transforma-se rápido. O eleitor de 
Saxe ensarilha armas, o rei da Sardenha pactua 
com a Áustria, e a bglaterra, que proclamara a 
guerra contra a Hespanha, prociama-a contra a 
França, que se vé só e esmagada. Quem me- 
neava o timão da nau era o cardeal de Pleury, 
évéque par rindignatio7i diviney como elle cos- 
tumava dizer, gracejando. Este homem que su- 
bira ao poder pela influencia do marechal de 
Villeroi, a quem mais tarde pagaria com o exí- 
lio, era por certo de entendimento fino, porem 
sem nenhuma das energias que requerem os al- 
tos cargos políticos, e muito menos nas circuns- 
tancias em que elle se encontrava. Voltaire, nas 
suas MemoriaSy deflnQ-o com um traço de penna 
incisÍTo: ^Cétait, à tingratitude près^ un aS" 
sez ban h<mme. ^ Duas vezes logrado pelo ge« 

1 Condorcet Viê de YoUaire. tom. second. pag 474 
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neral austríaco, conde de Koeojgsegg, mostrou 
alem da sua fraquesa a sua inhabilidade. 

Quizera a paz, e quanto mais julgara promo- 
vel-a^ mais a tornara impossível. Para imprimir 
calor nas tropas francezas, Luiz xv desprendeu 
a cabeça do regaço da duqueza de Gbateauroux, 
e yeío ver como o marechal de Saxe encaminhava 
as tropas à víctoría. 

O rei da Prússia invadiu outra vez a Bobemia. 
Carlos vn morria no seu eleitorado. A França, 
jâ estranha á pugna, precisava, comtudo, de com- 
prar a paz. Foi isso o que buscou em Fontenoy, 
sobre o exercito anglo-hollandez. No princípio do 
anno seguinte os seus soldados entravam em Bru- 
xellas. O rei da Prússia, vencedor em Friedberg, 
e depois da batalha de Kesseldorf , renovava o seu 
tratado com Maria Thereza, pela definitiva cessão 
da Silesia. Â França, de desastre em desastre, 
achava-se, decididamente, n^uma crise funesta. A 
batalha de Raucoux, ganha pelo marechal de 
Saxe, é o grande luminar do anno de 1746. 

A Inglaterra consegue, porem, attrahir a cza- 
rina Izabel (1747), e os russos tomam o caminho 
do Rheno. A França, dirige-se então para os 
Paizes-Baixos, ainda levando á sua frente o he- 
róico marechal, e este ganha a batalha de Law- 
feld, e o conde de Lo^endal toma Berg-op-Zoom. 

facho da guerra dardejava sobre as planícies 
e sobre as ondas. Os inglezes, possuindo uma 
abundante marinha, sobrelevavam em todos os 
recontros. É n'um d'elles que os dois navios le 
Tonnant e ÍJntrepide^ forçam a esquadra vícto- 
riosa do almirante Hawke, e entram em Brest, 
desmantelados, e quasi que como túmulos flu- 
ctuantes. ^ 

Tal é, em resumido epitome, o estado da Eu- 
ropa na época de que estamos tratando. 

Por este tempo succedeu a morte de Filippe v, 
(1746) e a enthronísação de seu filho Fernando 
VI, casado com a princeza Maria Barbara, o que 
fazia com que as nossas relações com Castella 
se tomassem mais desanuviadas e firmes. 

Foi isto o que despertou a idéa de nós prepa- 
rarmos os caminhos para secongraçarem osbel- 
ligerantes. A isenção em que nos. tínhamos con- 
servado,, adjudicava-nos o direito de propormos 
quaesquer conjecções plausíveis. O pensamento 

1 DunJy» — Hisknre des temp$ n/Uídemee. 



de mediação não foi de iniciativa nossa; partiu 
do marquez d'ÂrgensoD, que era ministro dos 
negócios estrangeiros em França. 

Tratava-se do que em breve seria uma reali- 
dade: da paz d'Aix-la-GhapelIe. 

Os nossos homens d'Estado que principal- 
mente figuram n^este emprehendimento são D. 
Luiz da Cunha e Alexandre de Gusmão. 

Na linha dos diplomatas illustres o primeiro 
avantaja-se brilhantemente. O seu espirito, cheio 
de largas idéas, visava sempre aos grandes suc- 
cessos. Era homem para outro ambiente menos 
aspbyxiador, ou antes, tinha hombros para car- 
regos mais vastos. Alexandre de Gusmão é tam- 
bém uma das physionomias que illustram a nossa 
historia. Apesar de ser brazMeiro d'orígem, caba- 
nos a honra do seu nome. Portugd e Brazil 
eram então pátria commum. O que principal- 
mente caracterisa esta individualidade superior 
é uma rara penetração no modo de vêr as cousas 
e os homens. Observando os ridículos que o cir- 
cundavam, tendia de seu natural para a censura. 
Tinha-a prompta e faceta; o remoque sahia-lbe 
de veia copiosa, e parece que em meio de con- 
trariedades lhe servia elle de desenfadamento. 
Não impedia isto que Alexandre de Gusmão ti- 
vesse ao mesmo tempo, quando o caso o reque- 
ria, toda a vehemencía e toda a deliberação de 
um caracter severo. Diogo de Mendonça apre- 
ciava-o em subido grau; porem os outros mi- 
nistros de estatura mean, turvavam-se com a 
sombra em que os involvia o celebre escrivão 
da puridade. 

Alexandre de Gusmão e D. Luiz da Cunha, 
são, pois, os dois estadistas que iniciaram a me- 
diação, ao diante malograda. Nas cartas que a 
este propósito se trocaram encontra-se como que 
o retrato de cada um doestes nossos ministros. 
Um, pensando em reunir o congresso em Lisboa, 
e investir seu amo nas altas funcções de arbitro, 
dá a medida das suas aspirações remontadas, e 
da alteza e magnitude de suas vistas. Esquece-se 
da corte freiratica e do egoísmo dos conselhei- 
ros; suppõe-se n'um meio de mais fidalgas ten- 
dências; imagina, emfim, que um rei que tanto 
se aprazia em condecorar-se com as diatíncções 
banaes que de Roma lhe vinham, teria seu des* 
vanecímento em entrar na contenda dos povos e 
em apaziguar a cólera dos reiç» Alexandre de 
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Gusmão, que era mais positivo na crítica, sabia 
perfeitamente , que n&o captivaríam tanto o mo- 
narcha as diplomáticas ponderações dos em- 
baixadores, como os colloquios e os fartes das 
reh'giosa8 de Odivellas. 

A correspondência trocada, por muita pubii- 
cidade que tenha, não deve ser omittida. 

• Carta de D. Luiz da Cunha, — Eu convido a 
el-rei nosso amo para figurar muito na Europa, 
sem ter parte nas desgraças d'ella. Os príncipes 
belligerantes se acham cansados da guerra, e 
todos desejam a paz. Esta pretendo eu se faça 
em Lisboa, e que nosso amo seja arbitro d'ella; 
mas não posso entrar n'este empenho sem que 

sr. tome parte n'elle, porque conheço as difiB- 
culdades que heide encontrar em el-rei e nos 
seuii ministros de estado. Ajude-meo sr. a vencer 
este negocio, pois que só o sr. é capaz de fazel-o 
persuadir. Espero dever-ihe este favor, seguran- 
do«lhe que responderei pela condescendência dos 
contrahentes, e também pelas inquietações e 
prejuízos que el-rei possa recear e sentir. 

Sirva-se v. sr.* dar-me a resposta, e oocasiões 
de servir av. sr.* como desejo, e Portugal ha de 
mister. 

Paríz 6 de dezembro de lH5.—Dom Luiz da 
Cunha, » 

Transpiram estas linhas um patriotismo no-" 
bremente ambicioso. Revelam-se as anciãs d'este 
varão preclaro, em querer que o seu paiz de- 
sempenhe um papel valioso. Alexandre de Gus- 
mão que via tudo, porem, com menores engran- 
decimentos de enthusiasmo, respondeu-lhe nos 
seguintes termos: 

•Excellentissimo senhor, — Ainda que eu já 
sabia, quando recebi a carta de v. ex.', que não 
havia de vencer o negocio em que v. ex.* se 
empenhou, comtudo por obedecer e servir a v. 
ex.* sempre fallei a S. M. e aos ministros actuaes 
do governo. 

1 Primeiramente o cardeal da Motta me respon^ 
deu que a opinião de v. ex.* era inadmissível, 
em razão de poder resultar d^ella ficar el-rei obri- 
gado ao cumprimento do tratado, o que não era 
conveniente. Emquanto falíamos na matéria, se 
entreteve o secretario doestado, seu irmão, na 
mesma casa, em alporcar uns craveiros, que 
até isto fozem alli fora de logar e tempo. 

Procurei fallar a s. rev.*"' mais de três vezes; 



primeiro que me ouvisse; e o achei contando a 
apparíção de Sancho a seu amo, que traz o padre 
Gausino na sua corte santa, cuja histori^ ouvi- 
ram com grande attenção o duque de Lafões, 
Fernão Freire e outros. Respondeu-me queDeos 
nos tinha conservado em paz, e que v. ex.' que- 
ria metter-nos em arengas, o que era tentar a 
Deos. 

Finalmente fallei a el-rei (seja pelo amor de 
Deos) que estava perguntando ao prior da fregue- 
zia porquanto rendiam as esmolas pelas almas, 
e as missas que se diziam por ellas. Disse-me 
que a proposição de v. ex.* era muito própria 
das máximas francezas, com as quaes v. ex.* 
se tinha co-naturalisado, e que não proseguisse 

mais. 

Se V. ex.* cahisse na materialidade (de que 
está muito livre) de querer instituir algumas 
irmandades, e me mandasse fallar n'ellas, ha- 
víamos de conseguir o empenho, e ainda mere- 
cer alguns prémios. 

A pessoa de v. ex.* guarde Deus, como de- 
seja para defeza e credito de Portugal. 

Lisboa 2 de fevereht) de IHI,--- Alexandre 
de Gusmão,» 

Não se pode escrever nada com mais graça e 
mais critério. O rei, os ministros, a época, tudo 
aqui está photographado n'esta carta, onde a jo- 
vialidade mal pode encobrir o azedume. O rei- 
nado de D. João v é, assignaladamente, isto. O 
desfilar das procissões encobre a passagem dos 
mais graves acontecimentos. Discutem-se os an- 
dores dos santos, mas não se attenta nas altas 
questões da governação publica. Antepôr-se-ha 
a tudo um breve da Guria; porem será tida como 
fútil uma altíssima razão doestado. Estas folhas 
de papel são eloquentes. Gondensam na sua ra- 
pidez a perfeita synthese d'uma época. 

Já não havia Diogo de Mendonça, para dar ã 
nossa chancellaria um cunho de rasgada prepon- 
derância. No logar que elle honrara com as suas 
privilegiadas faculdades, sentava-se o cardeal 
João da Motta e Silva. De degrau em degrau, de 
decadência em dacadencia, o nosso bom nome 
ír*se-ha deslustrando aos olhos de todas as cor- 
tes, até que, finalmente, os supremos e delica- 
díssimos problemas da sciencia politica virão a 
parar ás mãos de fr. Gaspar da Encarnação, um 
excellente varatojano que saberia reformar a pre- 
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ceito a congregação dos cónegos regrantes de 
Santo Agostinho; mas que nada entendia doesse 
complicado labyrintho de notas e de memoran- 
duns em que os mais astutos se transviam. 

A idéa de mediação aventada pelo marquez 
d'Argenson tinha seu malogro na indifferença do 
rei e dos ministros; e Portugal, que poderia figu- 
rar ao lado das grandes potencias, e como regu- 
lador dos seus negócios, ficaria estranho a elles 
e sem fazer ouvir a sua voz. 

A paz d'Aix-la-Chapelle (abril de 1748) esti- 
pulou que de parte a parte se restituíssem as 
. conquistas. A Inglaterra poude rehaver por qua- 
tro annos o direito d^assento^ ou de importação 
de negros, e o navio de permissão nas colónias 
hespaaholas. ^ 

A Áustria cedeu Parma e Placencia ao infante 
. D. Filippe, a Silesia ao rei da Prússia, e varias 
praças do Milanez ao rei da Sardenha. A França 
restituiu Madrasta, e volveu a empossar-se da 
ilha Real (Gabo-Bretão); perdendo quanto con- 
quistara nos Paizes-Baixos, e aceitando a coadi- 
ção de não fortificar Dunkerque senão do lado do 
mar. É que Pompadour dissera aos parlamenta* 
rios enviados a Àix-Ia-Chapelle, que, o rei que- 
ria que elles trouxesseoi a paz; por isso a França 
a aceitava, no3 termos em que os outros pleni- 
potenciários a estabeleciam. ^ 

Este ensejo que nós perdemos, põr D. João v 
se interessar de preferencia com as çsmolas pe- 
las almas, e também porque os ministros se 
entretinham mais em alporcar os craveiros do que 
em desbravar asperezas internacionaes, deu em 
consequência o não esclarecermos e assentarmos 

1 A Inglaterra obtivera da Hespanha o direito de 
enviar á America um navio de 500 tonneladas car- 
regado de mercadorias inglezas. Por eíTeito d'esta 
concessão, os inglezes organisaram com as colónias 
hespanholas um largo contrabando. Ao passo que o 
navio de permissão descarregava, um cardume de 
barcos o fornecia de novas mercadorias. O navio 
tolerado não era, portanto, mais do que um deposito 
inexgotavel, d'onde se abasteciam os colonos hespa- 
nhoes, com detrimento da industria ínetropohtana. 
^Foi isto que levou a corte de Madrid a protestar, 
obtendo o direito de visita sobre todos os navios 
* .que irequentavam o litoral das suas colónias. Pelo 
hratado de paz, como vômoa, o abuso resurgia. 
^ Duruy, — //òt. tlcs temps modemes. 



de vez certos princípios que o tratado de Utrecht 
firmara, mas que suscitavam difiSculdades e re- 
lutancias constantes. 

Assíguada a paz d'Âix-la-Chapelle, decorrem 
para os povos oito annos de suave tranquíiiídade, 
em que a França, pelo desenvolvimento do com- 
mercio, augmenta e avigora os seus recursos 
coloniaes. A este periodo succede, porem, o da 
guerra dos sete annos, (1756-1763), gueira em 
que 08 estados européos se devastam e empobre- 
cem, até que, porfim, cansados e exhaustos, são 
constrangidos a firmar o tratado de Pariz. 

Nós, que, infelizmente, nos deixávamos se- 
gregar de todos os congressos diplomáticos, e 
que havíamos perdido o ensejo de intervir em 
Aix-la-Chapelle, como havíamos deixado de 0- 
gurar em Cambray, resarciamo-nos, comtiido, 
doestes dezares, admirando, boquiabertos, as ex- 
travagâncias reaes. 

Era o tempo em que D. João v se embebia, 
rasgadamente, nas suas predilecções de lascívia 
e de fanatismo. Para o detergir de maculas ter- 
renas, lá estavam as abluções de Roma, e cá 
tínhamos os filões auríferos. 

O convento de Odivellaa.era, como todos sa- 
bem, um dos tépidos ninhos onde dle se ia re- 
focilar dos cuidados da coroa. Alli, eatre as 
meigas filhas de S. Bernardo, o monarcha deí- 
xava-se enleíar em mystícísmog, que nfto ex- 
cluíam umas doces e sensíveis mundanídades. 

Essas noviças, na primavera dos annos e dos 
sonhos, arrobadas n'uns effluvíos syderaes, ten- 
tavam, de princípio, librar-se nas suas azas sem 
mancha; e é de crôr que suspirassem como a 
bysterica Santa Thereza de Jesus: 

€ Vivo ya fuera de mi, 
Despues que minero d' amor; 
Porque vivo en el Senor 
Que me quiso para sú* 

A historia encarrega-se, todavia, de demons- 
trar, que, d'estes requintes de sensualidade ím- 
malerial não era difBcil passar para outros menos 
intangíveis. Ao êxtase succedia a prostração, a 
ebriedade divina despertava os naturaes ínstín- 
ctos humanos, e, julgando continuar na visão do 
céo, as pombas incautas embrenhavam-ae pelos 
.rosaes da terra. 
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É caso que nio offerece duvida. 

Ora, pelo que toca a este monarcha, não ha 
palavras mais couceituosas que as de Voltaire: 
— ^Les fétes de Jean V, etaient des processloju^ 
ses édifices des monastères, et ses maitr esses des 
religienses.» Uma vez entrado em Odivellas» a 
sua purpura havia de converter-se cm manto de 
inefáveis blandícias. Entre muitas de que ha re- 
lação circunstanciada, temos as da madre Paula, 
a que Beckford se refere nas suas Viagens a Por- 
tugal. 

Para que esta Hero e este Leandro podessem 
estar em desafogado accórdo, havia el-rei man- 
dado construir um palácio que communicava 
com o convento. Jâ se tem visto depois, que, 
muitos conventos de mais apertadas regras não 
eram estranhos a communicações similhantes. 

O quarto da freira Paula era, ao que se diz, 
uma espécie de U^a dos amores encravada n'um 
^ceano de deleites. A descripção dos espelhos, 

iS veludos, dos moveis luxuosos, dos crys- 
taes, das tapeçarias e dos passamanes, excede 
quanto ^ pode fabular nas recamaras de qual- 
quer Ninon casquilha. Temperando estas vaida- 
des peccaminosas^ havia um oratório com sua 
tribuna para a egreja, tendo a imagem de Nossa 
Senhora .da Graça, e as de S. Bernardo e S. 
Bento. Juntamente com Paula vivia sua irmã 
Maria da Luz. Eutre a cama de uma e de outra 
havia duas pias de prata para agua benta. No- 
te-se, descaraadamente, uma particularidade si- 
gnificativa: 

Diz o descriptor d'estes aposentos, que, o leito 
de Paula, que era da moda, tinha uma lamina 
de prata doirada, abrindo-se por três partes; e 
que a cama da irmã era do mesmo modo, me- 
nos a lamina de prata. É que a companheira da 
travessa Paula, não precisaria ainda de vér em 
espelho o delicioso contorno de seus tripúdios. 

Addicione-se ã profusão dos adornos a abun- 
dância da creadagem. Havia para o serviço does- 
tas duas bemaventuradas quanto pode reclamar 
o mais fidalgo meneio. O retábulo sobre que fa- 
zeoQos esta moldagem conclue: «Vieram-lhetres 
mulatas e duas creadas, e quatro que tinha, são 
nove. » 

Basta isto para ficarmos sabendo que D. João v 
era uma espécie de Salomão, todo elie entregue 
a saborosoa amAvios. 



E não se cuide que somente em garças reaes se 
deliciava elle queimando pólvora. Caçador ban- 
doleiro e montesino, se não frechava a boa caça 
de altaneria, contentava-se com a de piso ras- 
teiro. Herdara de seu pae estas manhas, o qual 
também se não desprazia em recostar a fronte 
magestatica em regaços de condição vil. Sabe-se 
que uma cigana mereceu por muito tempo de 
D. João V as effusões da sua ternura; e com- 
tudo, entre elle, rei propagador e defensor do 
catholicismo, e essa raça miserável sobre a qual 
a justiça brandia de continuo o ferro em brasa 
da condemnação e do opprobio, havia, entre ou- 
tras, a lei de 26 de janeiro de 1708, * e o de- 
creto de 28 de fevereiro de 1718, que mandava 
remetter os ciganos para as conquistas. ^ 

A devoção de D. João v não se sentia conta- 
minada por estas aproximações de gafaria. 

Ao vigário de Christo não faltavam as absol- 
vições lustraes, para o dispurarem de algum re- 
síduo não extincto pelas sacratíssimas labaredas 
da Inquisição ! 

Ao mesmo tempo, se o Vaticano se abastecia 
com estas munificencias, que tanto funestavam 
o reino, os nossos estabelecimentos religiosos 
não efam postos em sombrio esquecimento. A 
patriarchal mdveu sempre as fibras amantíssi- 
mas do seu instituidor. Folheando os documen- 
tos da época, depara-se-nos um constante matiz 
de providencias, em que as deliberações pura- 
mente administrativas, são acompanhadas de 
outras qne revelam cuidados de uma ordem 
mais etherea. Trata-se, é verdade, da questão 
dos padroados da coroa e da sua exclusão nas 
despensas da Lei Mental; ^ mas em acto suces- 
sivo não esquece a doação de umas casas á Pa- 
triarchal, * nem tão pouco o privilegio de que 
hão de gosar os seus clérigos, officiaes, serventes 
e caseiros; ^ promulga-se o regimento das fron«- 
telras ^ e a pauta da alfandega de Lisboa; ^ po- 
rém com a mesma penna se doam á fabrica do 

1 Ind. ChronoL, tom. i.<> pag. 288. 

2 Idem, tom. l."* pag. 302. Borges Carneiro. ilf(7ppa 
Chronologicoj pag. 358. 

' Ind. ChronoL tom i.*» pag. 234. 
* Dec. de 14 de janeiro de 1743. 
^ Dec. de 13 de novembro de 1743. 
6 Regimento de 29 d'agosto de 1745. 
' Ind. Chronol, tom. l.*' pag. 337. 
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templo não só vários dízimos, mas também cou- 
tos e lezírias. ^ 

É certo qae zeloso de suas prerogativas, man- 
dava terminantemente que se não executassem 
ordens de Roma ou do núncio sem beneplácito 
régio; ^ mas antes d^isso, absorvendo-se na cogi- 
tação de quaes continências se fariam aos bis- 
pos, achava que elles eram merecedores das 
mesmas cortezias militares que se faziam á real 
pessoa. ' 

Tal era a elaboração d'este cérebro. Passava 
do grave ao futilcom uma versatilidade incom- 
parável. O que parece dever-se deprehender 
doestes contrastes, é que, no primeiro caso era 
impellido pela corrente de idéas dos seus ho- 
mens d^Estado, muitos d'elles, como sabemos, 
illnstres; e no segundo obedecia apenas ás frí- 
volas inclinações do seu caracter; 

Ha n'eUe todos os cambiantes do pródigo in- 
sensato. Vive a seu talante nas regiões desman- 
teladas do desperdício. 

Fez cousas grandes, deveras; porem aprazia-se 
com a grandeza inútil. Tinha com facilidade o 
deslumbramento da bagatella apparatosa. 

As suas innumeras prodigalidades para com 
a cúria, mereceram-lhe o mutuo próprio do papa 
Benedicto xiv, que principia: «iMaxima ac tara 
prceclaray » pelo qual lhe foi concedido e a todos 
os seus successores o titulo e denominação de 
Fidelissimo, determínando-se que assim o reco- 
nhecessem todos os reis catholícos. O motu-pro- 
prío foi dado em Roma a 23 de dezembro de 
1748. Na parte em que o titulo é conferido diz 
assim: « — Por auctorídade apostólica e pelo theor 
das presentes letras, honramos e distinguimos 
a vossa magestade, e aos mais reis de Portugal 
e dos Âlgarves, seus successores, como Propa- 
gadores da Fé Gatholica, com o titulo e nome de 
Fidelissimo: e também queremos, ordenamos e 
mandamos, que sejam nomeados, chamados, in- 
titulados, ditos, reputados, estimados e tratados 
por todos com o nome de Rey Fidelissimo. » 

Â Inglaterra, comquanto não reconhecesse a 
potencia que conferia similhantes títulos, não 
duvidou, por consideração e complacência dal-o 

1 Gart. de 2 de março e de 21 de julho de 1746. 

2 Alvará de 17 de setembro de 1748. 
' G, R. de 27 de fevereiro de 1743. 



a el-rei; e o mesmo fizeram os Estados Geraes, 
pela sua resolução de 27 de junho de 1749. ^ 

Eis para D. João v uma inestimável occasiio de 
espairecimento. O reino precipitava-se no abys- 
mo, as pompas enganosas da capital não conse- 
guiam disfarçar o que a miséria ia conquistando 
nas províncias, os homens de rasão mais clara 
e de entendimento mais culto apontavam para o 
mal que se aproximava com a rapidez das tor- 
rentes vulcânicas; porem elle sorría-se para todo 
esse monte de desgraças, cujo peso não sentia, 
e continuava comprando relíquias, fazendo laus- 
perennes, criando bispados, e imprimindo livros 
de novenas. Os santos e os padres eram os seus 
herdeiros em vida. Não ha memoria de um fre- 
nesi similhante. 

Por um Alexandre de Gusmão, que não hesi- 
tava em desnudar o enfermo e em pôr dedo firme 
nos pústulas, havia centenares de escriptores 
mesureiros, que se não cansavam em desdobrar 
a sua eloquência apologética. Um d^elles, e pena 
é, pois bastante lhe devem os estudiosos, — es- 
creveu como louvor o que hoje vem reforçar a 
nossa censura: 

«Do zelo, culto e respeito da religião sobejam 
provas e testemunhos; pois bastando o incansá- 
vel excesso, com que se emprega o seu generoso 
e pio animo, á maneira de outro Salomão nas 
sumptuosas fabricas de templos divinos, fazendo 
contribuir para elles os mais preciosos mármores 
nobremente pulidos, parecendo-lhe ainda pouca 
toda a profusão do dispêndio, excede a todo este 
cuidado o incessante desejo e a incansável anda 
de engrandecer, e augmentar cada vez mais o 
obsequio e respeito da mesma religião, e a for- 
malidade magestosa de seus ritos e cultos.» ^ 

Isto que escreve o erudito investigador das 
cousas do nosso reino, em guisa de panegyrico, 
é, no fundo, a solemne condemnação do homem 
a quem parecia pouca toda a profusão do dis- 
pêndio ^ e que na sua incansável anda de enri- 
quecer a egreja, de tal modo solapou a fazenda 
publica e exhaurío os cofres do Estado, que foi 
preciso o poder de um génio para remodelar e 
reconstruir o que elle havia desmembrado e per- 
dido, por ventura inconscientemente. 

1 CoUec. de tratados^ ele. tom. 2.» 

2 Castro. Mappa de Port. 2.* parte, pag. 442. 
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Entre todas as suas obras, no género, tem | 
singular cathegoría o edifício de Mafra. Deve elle 
a existência a um voto d'el-rei, quando se che- 
gou a recear a maninhez da rainha D. Marianna 
d'Austria. Tendo jà decorrido trez annos, depois 
do consorcio, e não se apresentando signaes de 
haver ella entrado em período de maternidade, 
D. João Vy querendo promover a causa da suc- 
cessão, prometteu erigir um convento na viila 
de Mafra, se accaso Deus lhe desse filhos. Âcon- 
selhava-o a este modo de prolificar as nature- 
zas rebeldes, o afamado religioso fr. António de 
S. José, mais conhecido por fr. António da índia. 
Gomo tempo depois viesse à luz a infante D. Ma- 
ria Barbara, ei-rei entendeu dever cumprir seu 
voto; mas não era elle para delinear o conventi- 
nbo humilde, symbolo de uma crença piedosa; 
o seu animo exaltou-se, a sua fantasia deu-se a 
planear a mole babilónica; e sem calcular os 
muitos milhões de cruzados que o monumento 
custaria, approvou o desenho, e mandou leval-o 
â pratica. Dezenove annos se consumiram jia 
edificação doeste monstro de pedra, e durante 
elles se fundiram desvairadamente montanhas 
de ouro. O auctor do traçado foi João Francisco 
Ludovice, aliemão d'origem. 

Na concepção geral do edificio não houve o 
enthusiasmo de nenhum sentimento remontado. 
Quería-se uma obra colossal, e para isso não se 
tornavam necessários os raptos do génio. A tur- 
gidez, a jactância, a fanfarrice» patenteiam-se 
nos monumentos como nos homens. Mafra é a 
enormidade indigesta. 

É grande, mas não é grandiosa. ^ 

Daremos algumas noticias com respeito aos 
trabalhos que se emprehenderam, e ao material 
e pessoal empregados. 

Em 1 7 1 6 começaram-se os alicerces , mas desde 
logo se entreviram as proporções a que o con- 
vento ascenderia. Em 12 milhões de cruzados 
se computavam as despezas annuaes. O numero 
dos empregados era de 47:836. Alistavam-se 
jornaleiros, com muito mais preceito do que se 
recrutavam soldados. Quando o nosso conflicto 
com a Hespanha esteve a pique, sabemos que 

i Alor$, rammié presque ou tnitier^ tatt $an$ ins- 
piraiion ^enfla, pour ainsi parler, au Um de tta* 
grandir. LAioimAie-^De VArt et du Betm, 



o exercito não respondia a nenhuma das ne- 
cessidades de guerra,--tão esquecido e des- 
concertado estava; porem Mafra continha em si 
um exercito de homens validos, applicado em 
erigir um monumento à vaidade. 

Não tínhamos armamentos para nos defender- 
mos na hora do perigo; não possuíamos tendas 
de campanha, machinas adequadas, utensílios 
bellicos, emfim, quanto a castrametação e a scien- 
cia da guerra aconselham ou exigem; tínhamos, 
porem, milhares de bois empregados no car- 
reto das pedras, cavalgaduras innumeras, carros 
aos centos, abarracamentos esparsos, enferma- 
rias montadas, ambulâncias promptas, e tudo o 
que era mister para tanta gente e tão avantajado 
lavor. 

Chegam a parecer chimericas as relações dos 
contemporaneoâ. Os homens d'officio do reino 
quasi que estavam todos absorvidos n'aquella 
immensa obra. Alem dos trabalhos feitos no 
reino havia os que el-rei mandava executar em 
paizes estrangeiros, e por um custo fabuloso. Os 
carrilhões feitos na Bélgica, valeram 50:000 moe- 
das de ouro. A Europa industrial trabalhava 
toda por nossa conta. A França e a Itália borda- 
vam-nos os paramentos e cinzelavam-nos os me- 
taes preciosos. Finalmente, em outubro de 1730 
sagrou-se a Basílica, dando-se ao pontifical umat 
dimensões de tal magnificência, que se diz ha- 
ver elle durado desde as duas até ás 8 horas da 
tarde, ou noute. As obras continuaram ainda por 
mais cinco annos andando n'ellas dez a doze mil 
trabalhadores. Na construcção do zimbório, que 
foi feita por arrematação, dispenderam-se qua- 
trocentos mil cruzados. Por ultimo, em 1735, o 
convento de Mafra achava-se concluído, e os fra- 
des jà bem accommodados n'aquella formidável 
cidadela. Tinha-se debilitado o paiz n'um gastar 
insensato; mas D. João v revia-se n'aquelle as- 
sombro, e julgava haver n'elle etemisado o seu 
nome, como se tivesse cinselado uma epopéa de 
mármore. 

Com as erecções prodigiosas vemoã mescla- 
rem-se as de menor amplitude e as de mais ar- 
tificioso debuxo. O convento de Nossa Senhora 
das Necessidades deve-lhe também a existência. 
Sendo de principio uma ermida da Senhora, 
feita com as esmolas dos fieis, D. João v a oom- 
prou a Balthasar Pereira do Lago, que era senhor 
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d'ella, e de uma quinta lontigua, no anno de 
1743, reedificando-a com extrema sumptuosi- 
dade, e destinando-a para habitarão dos padres 
congregados do Oratório de S. Filippe Nery, os 
quaes tomaram posse d^elia nas vésperas da As- 
censão, em 6 de maio de 1750. Esta edificação 
tem por motivo um dos excessos piedosos do 
monarcha. 

A 10 de maio de 1742 fora elle acommettido 
do primeiro ataque de paralysia, e de tal modo 
grave o acharam, que o governo do reino pas* 
sou poucos dias depois a cargo da rainha. ^ D. 
João V se confiava na sciencia dos seus médi- 
cos, descansava ainda mais na efBcacia dos seus 
santos. 

Por isso mandou vir para o seu quarto a ima- 
gem da Senhora, fazendo voto de lhe engrande- 
cer o templo. 

Entremos agora na capella de S. João Baptis- 
mo, essa preciosidade de mosaico. Um auctor 
que muita informação nos dá n^esta parte, o pa- 
dre João Baptista de Castro, escreve resumida- 
mente o seguinte : «Em 13 de janeiro de 1751 
foi a primeira vez que se patenteou n^esta egreja 
de S. Roque a preciosa e singular capella de S. 
João Baptista, onde se admiram uns excellentes 
quadros de obra mosaica, a qual o sempre me- 
morável e fidelissimo rei D. João v mandou ahi 
collocar, tendo-se fabricado em Roma pelos me- 
lhores artífices, da mais fina e preciosa pedraria 
e ornada com os mais preciosos ornamentos, em 
cuja fabrica maravilhosa dizem que se despen- 
dera a importância de dois milhões. ^ 

A exposição da capella foi, portanto, posterior 
ã morte do rei. Conta-se que indo elle visitar a 
egreja de S. Roque, casa professa dos religiosos 
da companhia de Jesus, se doera da pobresa da 
capella então existente, e por amor especial do 
santo do seu nome, promettera substituil-a por 
outra digna de Ião preclaro morador. D 'dia fez 
encommenda para Roma, desempenhando-se da 
incumbência Agostinho Massuci, sagrando-a o 
papa Benedito xiv ao qual eUrei mandou uma 
avultada esmola. 
Na Historia do reinado deUrei D, José^ o sr. 

1 Ind. Chronòl. tom. 3.^ pag. 190. Mappa Chro- 
noi. pag. 4il. 
s Mappa d$ Ponu^al^-^Oainta parte. 



S. J. da Luz Soriano, com aqueila menudeocia 
que carecterisa as suas laboriosas investigações, 
oríenta-nos sobre os seguintes pontos: 

O arco da capella é exteriormente de colorinda 
e pelo lado interno de alabastro. O pavimeDto é 
de mosaico, fingindo tapete, e o roda pé de már- 
more preto, mosqueado de branco. Os degraus 
do altar são de porphydo, e o subpedaneo de 
granito, assentando tudo sobre bronze. Tem oito 
columnas de lapis-Iazuli, com bases de alabas- 
tro e sobre as bases jaldo antigo, sendo também 
d'e8ta matéria a cimalba da capella em todo o seu 
circuito. As molduras dos painéis são de porphy- 
do, o altar de jaspe, e o frontal de lapis-lazuli 
guarnecido de amethista. Os painéis são, com- 
tudo, as três mara vilhas da capella. O do altar re- 
presenta S. João baptisando Jesus, e 08 que estão 
sobre as portas lateraes representam a vinda do 
Espirito Santo ao Cenáculo e o mysterio da An- 
nunciação. Os dois grandes tocheiros de prata 
custaram cada um 750iS^000 cruzados. A ban- 
queta ordinária é de bronze dourado guamedda 
de lapis-Iazuli. A frontal dos dias festivos, que é 
doesta matéria, custou 60:000 cruzados. 

O nosso paciente e incansável expositor con- 
clue: « — Se a riquesa e primor de tudo o que 
se tem descrípto faz espantar o visitante, não o 
espantaria menos a riquesa e primor do que 
ainda falta a descrever, e sobretudo a dos ricos 
objectos, pertencentes a esta capella, que o ter- 
ramoto de 1755 queimou no Thesouro velho, 
onde se guardavam.» 

Quem entra hoje n*aquelle mimo artistíco, 

« Onde a matéria da obra é superada,» 

como com menos rasão dizia o nosso épico, sente 
um irresistivel movimento de pasmo. 

Ha alli um conjuncto de graça e delicadesa em 
que 08 olhos se prendem e inlevam. Não nos 
resulta gloria da obra, porque a comprámos, e 
não foram mãos nacionaes que fizeraos itquelle 
encanto; mas pèrdôa-se a D. João v o havel-o 
adquirido, embora nos custasse muito. 

Cortemos agora o fio d'esta enumeração de 
prodigalidades; desviemos a attençãp do lado 
freiratico e apparatoso d'este reinado, e tratemos 
das obras em que a utilidade publica é manifesta. 
Seja isso como que uma circurnstancta attenuante 
no meio de tão imperdoáveis demasias. 
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A qae a todas se antepõe é, sem duvida ai* 
gnma, a das Aguas-lívres. Pelo decreto de 23 de 
outubro de 1738 foi creada a junta para a admi- 
nistração das suas obras; o alvará de 12 de maio 
de 1731 havia, porem, dado começo ao traba- 
lho, definindo quaes aguas se applicassem ao 
aqueducto. 

Vinte annos se gastaram na conducção d'el- 
las, devido tudo ao esforço do procurador da 
cidade, Cláudio Gorgel do Amaral. 

Representando elle a D. João v sobre a falta 
d'agua que havia em Lisboa, e que princi- 
palmente se havia sentido no verão de 1727 
e no de 1728, foi a representação a infor- 
mar aos senados, (porque Lisboa ainda estava 
dividida), formando-se a 13 de maio de 1731 
a primeira sociedade de 20 pedreiros com o 
capital de oito contos, e em 11 de julho 
assignaram escriptura para a realisação da 
obra. 

Ouçamos o collector do Summario de varia 
historia : 

«Os aqueductos e minas tem a extensão de 
pouco mais de sette léguas. As minas de todas 
as nascentes teem 47:783 palmos. O aqueducto 
propriamente dito tem a extensão de 84:650 
palmos. A casa d'agua ás Amoreiras custou não 
menos de 400 contos. 

«Até 1799 as obras feitas foram sempre por 
sociedade de empreiteiros. As medições feitas 
desde o seu principio até 1799 importaram na 
somma de 5.227:21 4i(;8 11 réis. Desde 1800 até 
1835 importaram as obras em 334:766tSi789. 
Total até 1835—5.561:911*600. 

«A receita foi de 6.460:216*689 até 1799. 
As entradas desde 1800 até 1822 foram na im- 
portância de 3.281:335*400 réis. 

«Em differentes épocas mais chegadas a nós se 
fizeram saques sobre as obras das aguas livres. 
Os mais curiosos são: 31:533*834 réis de em- 
préstimo á fabrica das sedas, para manufacturar 
08 fardamentos dos archeiros e creados da casa 
real, em 1817; e 12:193*602 réis de emprés- 
timo ao erário do Bio de Janeiro, e depois á ca- 
mará e sub-intendencia geral de policia d'essa 
cidade, em 1818. 

«Empréstimos ás fabricas das sedas, á fabrica 
da loiça, ás* minas de carvão e ferro, e final- 
mente empréstimos ao thesouro na importância 
V voL.— 23, 



de mil contos. Estes saques todos excederam a 
somma de 1:600 contos. 

«Na relação das medições, com referencia ao 
^nno de 1768, aparece a verba da despeza feita 
com uma casa mandada construir em Carnaxide, 
para a mulher que deu o primeiro leite â infante 
então nascida, e outra casa no mesmo logar para 
um creado da casa real. As expropriações im- 
portaram em 91:139*711 réis. Estamos que foi 
maior a somma; é esta, porém, a que se men- 
ciona. Nas expropriações figura o chafariz do 
Loreto com réis 24:638*000. Expropriaram-se 
boas propriedades de casas, nas ruas do Outeiro, 
da Cordoaria nova, das portas de Santa Catharina 
e do Picadeiro. 

«O Neptuno que se coUocou em cima do cha- 
fariz custou réis 201*000. E a estatua que está 
sobre o chafariz das Janellas verdes, cremos que 
é Amphitrite, custou 600*000 réis, de feitio. 

«Na relação das despezas de 1800 a 1835 in- 
clue-se a verba de 4:992*730 réis com os tra- 
balhos no antigo largo da Patriarchal, afim de 
se aproveitar uma agua que apareceu no alicerce 
do erário novo, e com a qual se projectava fazer 
um chafariz na rua de S. Marçal. Fez-se um 
poço, que lá está, e o encanamento até á dita rua 
de S. Marçal, o qual vae sahir á terceira tra- 
vessa que desemboca na rua da Procissão, vindo 
da rua da Escola Polytechnica. 

«O fornecimento das aguas a Lisboa foi sem- 
pre difBcultoso, mesmo no tempo das maiores 
emprezas dos portuguezes. 

«Já em tempo d'el-rei D. Manuel se cuidou 
n'es3e assumpto; depois seu filho, o afamado 
infante D. Luiz, também fez algumas tentativas 
para esse fim. El-rei D. Sebastião tentou seria- 
mente de prover de agua a cidade, para isso se 
juntou dinheiro, mas em 1619 o senado consu- 
miu-o cm festas a Filippe iii ! 

«Em 1683, o presidente, vereadores, procura- 
dores dos mesteres foram ao sitio da Agua-Livre, 
examinaram a nascente e acharam 30 anneis 
d*agua. Entenderam que não sendo sufficiente 
não valia a pena intentar obra alguma ! 

«Em 1700 julgou o senado que eram neces- 
sários 40 anneis para o provimento da cidade, 
como se vô de um requerimento de Theofilo 
Dupinant, francez, que se propunha a fazer o 
provimento. 
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«Por muitos annos e até séculos estiveram os 
governos a namorar a nascente da Âgua-Livre, 
sem ousarem conquistal-a para a cidade, até que 
em 1731 se levou a effeito a empreza. » 

Enxerimos n^este logar a noticia textual quanto 
ao aqueduto, por ella ser de interesse, c não an- 
dar no conhecimento de todos. Voltando agora 
à época em que cUe teve origem, são também 
de necessidade, e servem de complemento, al- 
guns dados históricos. Assim como se criara em 
tempo o imposto do real d agua para accudir às 
despezas da defensão do reino, o decreto de 20 
jnlho de 1729 estabeleceu novos impostos de 
consumo, para se obterem os meios necessários 
para a conducção das aguas. Em 26 de setembro 
seguinte regulou-se o seu lançamento e admi- 
nistração. Estes impostos consistiam em 6 réis 
em cada canada de vinho que se consumisse em 
Lisboa e seu termo, 5 réis em cada arrátel de 
carne, 10 réis em cada canada de azeite, 70 reis 
em cada alqueire de sal e 50 réis em cada panno 
de palha. Estes dois últimos foram pouco depois 
abolidos, subsistindo, apenas, os trez primeiros. 

Terminada esta obra monumental, acbava-se 
Lisboa provida d'agua em abundância. Os de- 
zoito chafarizes que ella alimentava eram de 
sobra para as necessidades dos moradores. 

Ainda em outras obras de utilidade provou el- 
rei a mão, com certeza. As da barra do Porto 
mereceram especial subsidio. ^ Devem-se-lhe 
também os grandes trabalhos hydraulicos da 
Valia de Azambuja^e do Tejo-Novo^ afora outros 
com que também dotou o paiz, c entre elles os 
melhoramentos nos banhos das Caldas da Rai- 
nha, assim chamados porque a rainha D. Leonor, 
mulher de D. João ii, mandara ahi fazer um hos- 
pital para os enfermos. 

Quando D. João v precisou d'e)les, em agosto 
de 1742, por causa da paralysia que lhe debili- 
tara a parte esquerda, engrandeceu a obra pre- 
mitiva, dando-lhe proporções maiores, para o 
que lhe destinou a mensalidade de quatro mil 
cruzados. 

Se podcssemos, comtudo, sommar o ouro que 
nos mandava o Brazil; se podessemos computar 
os milhões e milhões que as minas nos prodiga- 

1 Alv. de 22 de julho do 1729. Ind. Chronol. tom. 
i.o pag. 318. 



Usavam; se os cálculos, por mais rigorosos que 
os intentássemos fazer, nos dessem uma leve 
aproximação das riquezas que possuíamos, ve- 
damos que estas obras de proveito geral e de 
engrandecimento nacional, representam apenas 
uma fracção diminuta na immensa totalidade 
dos seus despendios fabulosos. 

A viação publica estava desprezada quasi que 
totalmente. Por mais que se queira attenuar o 
esquecimento do rei pelas obras de manifesta 
utilidade, preferindo as que apenas lisongeavam 
a sua inclinação vaidosa, — de modo nenhum 
nos é possivel. O reinado de D. João v uão é 
mais do que uma lastima brilhante. O período 
que o encerra é todo elle calamitoso. Tendo-se 
encontrado em circumstancias que lhe davam 
largas para as maiores e mais benéficas recons- 
trucções; ladeando-o ministros de um conselho 
auctorisado e firme; podendo elevar o reino á 
altura dos primeiros, consolidando-lhe as forças 
e desenvolvendo-lhe os robustos germens de 
vida, encravou-se, por assim dizer, no portal 
das sachristías, e ahi ficou enebriado pelos fu- 
mos do incenso, e amodorrado pelo cantochâo 
dos frades. Não é um pastor de homens, é um 
protector de confrarias. 

Devem-lhe muito as letras pátrias, certamente; 
já n'outro logar o fizemos presentir, e mais ao 
diante o mostraremos com remanso; devem-lhe 
nomeadamente os estudos, cujos caminhos por- 
vir elle apparelhou, talvez sem attentar no al- 
cance; mas não era possivel, que, sob o ponto 
de vista intellectual, as cousas permanecessem 
no estado que desde muito mantinham. A evolu- 
ção realisada não partiu do rei; foi filha natural 
da elaboração dos espíritos. Quando Luiz António 
Verney publicava o seu Verdadeiro methodo de 
estudar, atirando um cartel de repto ao jesui- 
tismo; quando as Reflexões apologéticas vinham 
em soccorro da Companhia, as consciências per- 
ceberam que se tratava de um assumpto gravís- 
simo, e puzeram-se alerta. 

D. João V deslisando insensivelmente na cor- 
rente da opinião publica, abria mão dos jesuítas 
para os substituir pelos congregados. Era um 
passo, que facultaria as extremas consequências 
a que seria levado no reinado seguinte; mas 
que se não ligava a nenhuma ordem de priuci* 
pios governativos. Quando chegarmos ao capi- 
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tulo consagrado ao estado moral c litlerario do 
paiz buscaremos ser tão claros quanto fieis na 
narrativa. 

As montanhas de elogios gratuitos que alguns 
fáceis panegyristas teem levantado á memoria 
de D. João y, como se ellas se podessem tomar 
em conta de padrões eternos, teem, por uma 
ou outra vertente arrelvada, bastos caminhos 
pedregosos. 

À summula d'estes quarenta e quatro annos 
pode considerar-se feita nas eloquentes palavras 
de um dos nossos escriptores mais egrégios: 

«Os ócios, que deixava a paz, não eram apro- 
veitados em reparar os estragos da guerra, nem 
o ferro, que descansava das pelejas, se empre- 
gava em roçar as extensas charnecas e em afun- 
dar o sulco nos immensos e mal arroteados 
latifúndios, onde uma cultura quasi primitiva 
deixava o reino escasso de cereaes. Para "apres- 
sar a decadência de Portugal e tornar pouco nu- 
merosa a sua povoação, estava conjurada a 
corrente da emigração, que ia nas colónias e 
principalmente no Brazil buscar, em trabalho 
fácil, o que fadigas multiplicadas lhe não pode- 
riam alcançar na terra do seu berço. 

«Em vão o governo da metrópole, asslistado 
com o prospecto de uma quasi total despovoação, 
principalmente depois que foram descobertos os 
jazigos de ouro e diamantes nas vastas posses- 
sões americanas, restringira por leis successivas 
a liberdade da emigração. Poderá mais a cobiça 
dos particulares do que a previdência do governo. 

«O favor excessivo, com que as instituições 
ecclesiastícas, povoando os mosteiros e casas re- 
ligiosas, proclamavam quasi sempre não a con- 
sagração espiritual da castidade, mas o mundano 
elogio do celibato; a constituição da propriedade, 
immovel e em grande parte esteriíisada nas mãos 
de opulentas corporações ou de pessoas privile- 
giadas; as gabellas oppressivas e os encargos 
incomportáveis, que desalentavam a lavoura, 
repercutindo forçosamente os seus effeitos na 
penúria das classes populares; o desfavor, quasi 
deshonra e vitupério, com que a indole aristo- 
crática, então predominante nas ideas e nos fa- 
ctos, rebaixava os lavores agrícolas e os misteres 
industriaes, e condemnava os que primavam na 
diligencia e no trabalho a supportar sem auxi- 
lio proporcional dae dasses elevadas os encar- 



gos mais penosos, tanto militares como fiscaes, 
accresciam com invencível efficacia ás causas 
que enervavam o incremento da riqueza nacio- 
nal.» * 

Adensando, assim, em phrase elegante, o es- 
tado de Portugal n'este primeiro quartel do sé- 
culo XVIII, revertamos ao ponto de que derivaram 
estas reflexões. 

Quando em logar competente demos conta do 
descobrimento das minas auríferas, no Brazil, 
dissemos quanto este facto incitara á emigração. 
Com o decurso do tempo, a onda foi rapidamente 
engrossando. Depois do descobrimento das que 
se ficaram chamando Mxna% geraes, André Pon- 
tos encontrou outros terrenos auriferos. O cres- 
cimento de tantas e tão valiosos betas e veeiros 
attrahia, portanto, os exploradores, como um 
iman. Entre vários documentos repressivos doesta 
corrente temos a lei de 20 de março de 1720 
que probibiu a ida para o Brazil, excepto aoâ 
empregados públicos. * 

A accumulação de gente, de variadas qualida- 
des e procedências, e a ávida impaciência que 
naturalmente os agitava, trouxeram comsigo dis- 
córdias, que passaram depois a graves confiictos. 
S. Paulo e Minas constituíram uma capitania 
independente do Rio de Janeiro, para a qual foi 
nomeado António d'Albuquerque. 

Alem das minas de ouro, em que tão vertigi- 
nosamente lidavam os naturaes e os forasteiros, 
não devemos esquecer as de diamantes. Ber- 
nardo da Fonseca Lobo foi quem primeiro as 
delatou ao governo, descobrindo-as nos ribei- 
rões do Tejuco em 1729. Dois annos depois 
ordenou-se que os terrenos diamantinos fossem 
arrematados por contrato. Os diamantes de mais 
de 20 quilates eram adjudicados exclusivamente 
á coroa. O Brazil, prenhe doestas naturaes ri- 
quezas, tinha no seu commercio um crescimento 
enorme. O valor do assucar que elle então pro- 
duzia é orçado em mais de 6.000:000 de cru- 
zados. 

O contracto do tabaco rendia para a coroa de 
Portugal 2.200:000 cruzados. Junte-se a isto a 

* Latino Coelho. — Historia politica e militar de 
Portugal^ etc. tom. 1.® 

" * Ind, Chronol tom. i.« pag. 305 e tora. 3.*» pag. 
1 123. 
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courama, o pau brazil, o contracto das baleias, 
o producto anaual médio das minas, e teremos o 
yalor das producções d^aquella colónia repre- 
sentado pela importância de 3:800]{i000 réis. 
A receita liquida do estado devia montar a réis 
IrOOOiSiOOO, incluindo o producto dos dízimos, o 
dos quintos e direitos de moedagem, o dos con- 
tractos das bebidas e do sal, as sizas dos escra- 
vos vindos da Africa, e os 10 7o dos direitos das 
alfandegas. 

O estado do Brazil fora jã então elevado a 
vice-reinato, cargo este que coube em 1713 a 
D. Pedro António de Noronba de Albuquerque e 
Sousa, segundo conde de Villa Verde e primeiro 
marquez d'Angeja. 

A par das industrias apontadas, outras, e tam- 
bém importantes, se iam egualmente ensaiando. 
À da pimenta e da canella, promovida por fr. 
João d^Assumpção, seguiu-se a do salitre, com* 
quanto esta ultima não desse os resultados que 
se esperavam. A colonisação das diversas pro- 
víncias ia-se gradualmente espalhando. Por in- 
fluencia de Alexandre de Gusmão resolveu-se 
mandar povoar a ilha de Santa Gatharína com 
gente da ilha da Madeira. O brigadeiro José da 
Silva Peres havia já colonisado o Rio Grande 
de S. Pedro. Augmentava a população e aug- 
mentavam as capitanias. Cinco haviam surgido 
de novo, a saber, Minas, Rio Grande do Sul, 
Santa Gatharína, Goyaz e Cuiabá, ou Matto 
Grosso. A par d'ellas cinco prelazias, tendo trez 
cathegorias de bispados,— Pará, S. Paulo e Ma- 
rianna. ^ 

Tal era a prosperidade d'esta colónia, malba- 
ratada por um rei em fantosias pueris. 

auctor dos Estudos históricos e archeologi- 
coSy tratando da quantidade do ouro extrahido 
das minas do Brazil, segue n^este ponto os cál- 
culos do barão de Eschwege, apresentados na 
obra que se intitula: «Pluto Brasiliensis,» 

«A porção d'ouro extrahido da província de 
Minas Geraes, desde 1700 até 1820, orça por 
35:687 arrobas. O que se tirou da província de 
Goyaz, desde 1720 até 1730, montou a 9:212 

1 F. A. de Varnhagem— ^tííoría geral do Brazil, 
citada por Soriano na Historia da guerra civil em 
Portugal, segunda época, tom. i.** pag. 548 e se- 
guintes. 



arrobas. O das minas de Matto Grosso, de 1721 
até 1820, sobe a 3:107 arrobas; e o da provÍDcia 
de S. Paulo, desde 1600 até 1820, ascende a 
4:650 arrobas. 

« Accrescentando a este espantoso peso de ouro 
o extraviado por contrabando, o confiscado, etc. 
calcula-se o total do ouro, tirado das mioas do 
Brazil, desde 1600 até 1820 em 63:417 arro- 
bas, no valor de 974.329:040 cruzados, ou réis 
390.931 :616i9;000. 

«Tendo sido feito este calculo pelo valor do 
quinto que se pagava á coroa, vé-se que este 
montou a perto de 162 milhões de cruzados. 
Quasi um terço d'esta somma, prosegue o au- 
ctor, gastou-se na grande obra do convento de 
Mafra; uma porção ainda maior se escoou para 
Roma, a fim de se comprar a honra de haver 
uma patríarchal; outra diminuta porção serviu 
para reparar as ruínas causadas pelo terramoto 
de 1755; e só o resto se despendeu nos tem- 
pos mais recentes em supprir as despesas do 
estado.» 

O sr. VilhenaBarbosa, accrescentando mais al« 
gumas noticias em corroboração das do baj^ 
de Eschwege continua: 

«Desde o começo da colonisação do Brazil os 
navios mercantes portuguezes, que demandavam 
os seus portos, e depois no regresso, faziam a 
viagem em grandes frotas, comboiadas por em- 
barcações de guerra, por causa dos corsários 
das potencias barbarescas, que infestavam as 
costas de Portugal. O Tejo era o ponto de reu- 
nião onde os navios dos differentes portos do 
reino vinham esperar o momento da partida. 
Todos os annos sahia a barra de Lisboa, pelo 
menos, uma numerosa frota, que voltava no 
anno seguinte carregada de riquezas. 

«Tenho á vista uma relação da importante 
carga que trouxeram para Lisboa algumas d'e8- 
sas frotas. D'ella vou extrahir alguns dados es- 
tatísticos sobre a importação do ouro do Brazil, 
que, não obstante a sua inbufficiencia para ser- 
virem de base segura a um calculo geral, não 
deixam de ser curiosos e interessantes. . 

«No dia 8 d'outubro de 1712 entrou no porto 
de Lisboa a frota do Brazil, composta de setenta 
navios mercantes, comboiados por alguns de 
guerra e da junta do commercio. Cíncoenta mi- 
lhões de cruzados, pela nmior parte em ouro em 
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barras e em pó, era o valor de sua carga. Â frota 
chegada ao Tejo em dezembro de 1742 trouxe 
para el-rei e para os particulares dezeseis mi- 
IhOes, treze em ouro e trez em prata amoedada. 
Na frota que entrou em Lisboa em 6 de julho de 
1750, Vieram para o commercio 864:239]{IO0O 
réis em moeda, e 1 :277 oitavas em ouro em pó, 
e para a coroa 218:806^920 réis em dinheiro e 
22:440 oitavas de ouro bruto. 

«Em 1751 chegaram ao nosso porto duas 
frotas do Brazil, trazendo para os particulares 
3:699:004 j;710 réis em dinheiro^ 6:139 mar- 
cos de ouro em pó e em barras, e 44 marcos, 
4 onças e 2 oitavas de ouro lavrado em diffe- 
rentes pegas, e para o thesouro real perto de 
ll:000]tiOOO em dinheiro e 11:087 marcos de 
ouro bruto. 

«A frota de 1752 trouxe para a praça de Lis- 
boa, réis 254:000^000 em ouro amoedado e 
em pó. 

«Em 13 de setembro de 1753 entrou a frota 
do Brasil, na qual vinham para os particulares, 
800:822^000 réis em dinheiro e 10:282 oitavas 
de ouro em pó e 1:140 oitavas de ouro lavrado 
em varias peças, e para a coroa perto de réis 
60:000i{(000 em dinheiro e 15:646 oitavas de 
ouro em pó e em barras. 

«Transportaram trez frotas, chegadas em maio, 
setembro e outubro de 1754, para a praça 
de Lisboa e para a do Porto em dinheiro réis 
4:306:186]$;550, 4:268 oitavas de ouro em pó 
o 125 oitavas de diamentes; e para el-rei, réis 
746:174]i^450 em ouro amoedado, em pó e em 
barra, e mais 22:528 oitavas de ouro bruto.» 

«Em 1755 vieram para o commercio de Lis- 
boa e Porto 2:410:297,S;800 réis em dinheiro, 
77 arrobas, 1] marcos e 6 onças de ouro em pó 
e em barras, e para a corte 81 arrobas, 3 mar- 
cos, 4 onças e 4 oitavas de ouro na mesma es- 
pécie. 

«Âs duas frotas chegadas em 1756 trouxeram 
para os. particulares 140:237iJi850 réis em di- 
nheiro, e para o governo 100 marcos de ouro 
em barra e 129 oitavas de ouro em pó. 

«Em 1758 vieram para as praças de Lisboa e 
Porto 728:025]Si500 em ouro amoedado, em pó 
e em barra, e 260 marcos, 2 onças, 4 oitavas e 
5:088 pesos de prata, e para el-rei 58:247^(380 
réis em ouro amoçdado e w pó.« 



«El-rei D. João v começou a reinar em fim do 
anuo de 1706 e morreu em 1750. À maior força 
da importação do ouro do Brasil em Portugal 
foi por melados do seu reinado. Na relaçilo que 
acima se lé não figura, portanto, anno algum 
d'e8sa quadra de verdadeiro diluvio aurífero. 
E ainda a todas estas riquezas ha para accres- 
centar a prodigiosa quantidade de diamantes 
que o Brasil enviou para o nosso paiz, e que 
este exportou para todos os estados da Europa. » 

Quando os diamantes, superiores a vinte qui- 
lates, eram manifestados por escravos, ficavam 
estes forros, pagando-se quatrocentos mil réis 
ao senhor. ^ 

Demorando a vista n'este quadro, em que o 
ouro redemoinha agitado por um sopro de insen- 
satez, mal nos podemos esquivar ao desejo de 
lamentar que em mãos de tal pródigo tivessem 
cabido as rédeas do governo. 

Entre os innumeros casos que attestam a fri- 
volidade do seu animo não se deve deixar em 
escuro a projectada romaria a Nossa Senhora do 
Loreto. Alguns rebates da doença que para o 
diante havia de leval-o ao tumulo, tinham-lhe 
disposto o espirito, como de costume, para vo- 
tos piedosos. Sem querer dar-se ao trabalho de 
ponderar quaes desconcertos e embaraços resul- 
tariam da sua ausência, o rei queria ir em devota 
peregrinação pelas cortes da Europa, para o que 
já destinara oito milhões de cruzados. Não o 
movia unicamente a fé, — ^que este é um dos 
característicos d'aquella época epparentemente 
beata; — havia n'«lle também a anciã de mun- 
danos espairecimentos. Quantos obstáculos lhe 
apontavam, quantos elle destruía com o seu que* 
rer voluntarioso. Foi por essa oocasião que succe- 
deu a partida do infante D. Manuel para Hol- 
landa, a bordo do navio inglez Tany. Parece^ 
averiguado que este acontecimento não deixa de 
ter intima ligação com o plano da ida a Loreto. 
As relações d*afiFecto entre elle e seu régio irmão 
não eram das mais cordeaes; e a rainha, zelosa 
quanto o devia ser, e temendo que os ares es- 
trangeiros maior crescimento dessem ã bossa 
frasearia do marido, — provocou D. Maauel a sa- 
hir do reino com tentadoras palavras. O infante 

1 Lei de 24 de dezembro de i73i e Repertório 
geral eic, tomo i.° pag. 39i« 
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prestou^se de bom grado ao conluio, e d'aqui 
resultou que D. João v se viu obrigado a estra- 
nhar-lhe o procedimento, sendo coroUario o não 
levar a effeito o projecto. 

Devia-o isto magoar profundamente; e quando 
dezenove annos depois o infante volveu a Portu- 
gal, embora el-rei o acolbesse com as mais si- 
gnificativas demonstrações de estima, é de crôr 
que lhe salteassem a memoria alguns sonhos que 
houvera tido, e que esse irmão lhe frustrara. 

O amalgama de qualidades oppostas que ve- 
mos no rei, encontramol-o egualmente no povo. 

É curiosa a mescla de devoções e de barbari- 
dades, de penitencias e de garridices. As procis- 
sões cmzam-se com os autos de fé; os cbristãos 
novos servem de espectáculo aos faceiras. A moda 
attinge os mais tresloucados requintes. É o tempo 
das franças e das secias; dos signaes no rosto 
e da pragmática turina. 

«Se fôr vér a procissão, — dizia esta ultima, — 
vã toucada ã allemôa, que é agora a còr que 
anda na dança das modas. Leve broches, mani- 
lhas, signaes em quantidade, pondo-os n'aquel- 
las partes em que fizerem o rosto engraçado. 
Preze-se muito de ter as mãos bem feitas. Esteja 
sempre concertando o broche que levar no peito. 
Morda sempre os beiços, com presumpção de ter 
a boca pequena. Esteja com ar de riso na cara, 
que faça as feições agradáveis. Na janella estará 
p^^gando na cortina, em meio perfil, a modo de 
que não quer que a vejam, mas sempre mos- 
trando-se, e não falte leque com que se abanar, 
porque toma-se melhor sentido. » 

Isto, quanto ás bellas da época. Os tafues ti- 
nham também as suas regras para conquista. 

«Será obrigado pela quaresma a saber onde 
se ha de exercitar: — ás quartas de tarde, no 
Carmo; ás quintas de manhã, na Trindade; no 
sabbado de tarde, na Graça; ás terças de dia, 
em S. Domingos, ou onde houver mais bulha; 
venturoso do que poder enfiar duas egrejas e 
desobrigar-se em duas freguezias. 

«Em dia de procissão tomará pilulas d'azou- 
gue, sem parar em uma parte, espalhando-se 
como espadana pelas ruas, bebendo janellas, en- 
gulindo cortinas» e ajuntando a isto um chapéo 
tão limitado que se lhe conforme com a cabeça; 
uns sapatos tão compridos que não pague só os 
altos de vasio; quito (espadim) de nascer; casa- 



quinha de arregaçar, luvas de manopla e gravata 
de creança. E se tiver sege supponha que esgo- 
tou a sua felicidade. ^ 

Quando se lêem estes preceitos ridículos, e tào 
acolhidos a serio pela sociedade guapa d'aquel- 
les tempos, comprehende-se a que delirios pode 
chegar o cérebro humano, e justificam-se as mo- 
das burlescas e os figurinos esquipaticos, repre- 
sentados na sua ultima expressão pela damice 
parva do terror branco. 

Gomquanto se dessem taes excessos, as pra- 
gmáticas ainda continuavam a ter curso forçado, 
A de 6 de maio de 1708 prohibia, entre outros 
usos, o das fitas tecidas ou bordadas com ouro 
ou prata, e também da mesma sorte todos os 
bordados de seda ou de qualquer outra matéria; 
e somente nos guardapés ou saias das mulheres 
se poderia pôr uma barra de seda de mais ou 
menos altura, ou dois falvalazes em logar da 
mesma barra. Não se poderiam dar librés aos 
lacaios com forros, gibões, meias ou mangas de 
seda; o que se entenderia também nos boccaes 
das mangas das casacas. 

Todo o alfayate que fizesse algum vestido, no 
qual, ou em parte d'elle, se excedesse a forma 
e corte do que então se usava, seria preso, pa- 
garia quarenta mil réis e iria degredado trei 
annos para Mazagão. Toda a pessoa que fosse 
achada com vestido em todo ou em parte contra- 
rio á pragmática, assim pelo feitio como pelo 
género, sendo peão estaria preso trez mezes, e 
da cadeia pagaria vinte mil réis, e perderia o 
vestido; e sendo fidalgo ou pessoa nobre, teria 
os mesmos trez mezes de prisão, perderia o ves- 
tido e quarenta mil reis; e sendo titular ou fi- 
dalgo de grande solar, teria prisão em uma torre. 

Pelos fins do seu reinado, D. João v voltou a 
regular este assumpto; mas a severidade das leis 
sumptuárias não conseguia reprimir os desman- 
damentos. A 24 de maio de 1749 tomou-se a 
prescrever a moderação dos adornos, prohibin- 
do-se o luxo e excessos dos trajos, carruagens, 
moveis e lutos, o uso das espadas a pessoas de 
baixa condição, e outros diversos abusos. Esta 
pragmática é composta de trinta e um capítulos, 
entre os quaes se determina que, desde o dia da 
sua publicação não se desse entrada nas alfan- 

i Summario de varia hi$t. tom. 1.* 
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degas do reino e ilhas adjecentes a cousa algu- 
ma das qae n'ella estavam prohibidas. A 19 de 
setembro seguinte permittio-se, comtudo, o uso 
das rendas que se fabricassem nos domínios por- 
tugueses, exceptuando o que pertencesse ao or- 
nato das pessoas, como yoltas, punhos^ adereços 
de mulheres e outras cousas similhantes. ^ 

O rei que tão loucamente dissipava os dinhei- 
ros da nação, desvelava-se om físcalisar a bolsa 
dos súbditos. 

Insistimos n'este ponto: a época de D. João v 
caracterisa-se por uma incomprehensivel pros- 
miscuidade de elementos e de successos. Os fa- 
ctos mais contrários misturam-se e revezam-se. 
Temol-o fidalgo e altivo, como convém a um 
rei, fazendo peito ás exigências das cortes es- 
trangeiras e sobrelevando pela isenção orgulhosa 
de caracter; e a poucos passos encontramol-o in- 
Tolto em farto manto, procurando as sombras 
discretas, e ao lado do Camões do Rocio archl- 
tectando aventuras pelas ruas da sua cidade. En- 
contramol-o gostosamente reclinado em alfombras 
conventuaes, como uma espécie de Adónis aca- 
riciado por mãos venustas; e de repente ouvi- 
mol-o dar ordem para que as freiras revoltosas 
de Odivellas sejam conduzidas ao seu refugio, 
sob custodia, obrigando-as a receber a freira 
que Ibes havia cheirado a christã nova, e que 
por isso tinham escrúpulo de receber no seu 
impoUulo synhedrio ! 

Bandos de fidalgos irrequietos e insolentes in- 
festavam as ruas, como em tempos anteriores, e 
tutelados pelo infante D. Francisco, espancavam 
os transuentes e desacatavam as auctoridades 
constituídas; e todavia, quando algum d'esses. 
magnates não mandava parar a sua carruagem 
para ceder logar ã do patriarcha, enclausura- 
vam-n'o em uma fortaleza, como succedeu ao 
conde do Prado. Se não é destituído de funda- 
mento o rosário de anedoctas que se contam 
d'este soberano, vem ellas em reforço doeste cons- 
tante desaccórdo das suas tendências. O que tudo 
isto prova é que não havia no seu animo nenhu- 
mas convicções profundas e assentes. Obedecia 
a um constante fluxo e refluxo. 

Se o respeito, de que dava tantas provas, pela 
religião e seu culto fosse sincero, não iria, des- 



1 Coltec, de leis eçítravag, tom.S.* 



farçado em pobre, collocar*se ao pé da imagem 
do Senhor dos Passos, para mirar a seu bel-pra- 
zer as fidalgas, repastando-se em pensamentos 
lascivos, quando mandava pór embargos aos na- 
vios fundeados no porto, só porque um homem 
da egreja desapparecera com a sua amasia. Em 
todas as suas acções se revela este inexplicável 
antagonismo. 

Perdulário a um lado, era retrahido a outro. 
Os municípios desajudados do governo central, 
tinham de accudir ás necessidades locaes, apro- 
veitando-se dos seus magros recursos. Sabemos 
que se possuímos Aguas-Lívres compramol-as a 
preço de um imposto. E emquanto assim se re- 
gateavam migalhas, desangrando e enfraque^ 
cendo o povo, ia-se atirando, a abadas, os dia- 
mantes e o ouro com que o rei, em sua filáucia, 
julgava alabanciosamente engrandecer-se. 

Da Historia de Portugal do sr. Pinheiro Cha- 
gas trasladaremos algumas noticias comprova- 
tivas, que elle extrahiu do tomo b^ do Quadro 
elementar. Diz, entre outras cousas o visconde 
de Santarém: 

«Em 1721, na occa^íão em que os cardeaes 
Pereira e da Cunha partiram para o conclave para 
augmentarem o numero dos que seguiam o par- 
tido do imperador, mandou-lhes el-rei dar dois 
caixotes de baixela d^ouro e prata, que constava 
de cincoenta dúzias de pratos e do mais em pro- 
porção para servir-lhes em Roma, e deu sJ.em 
d'isso taes gratificações á gente que ia em com- 
panhia dos cardeaes, que a um ajudante que 
fora da cozinha do embaixador abbade de Mor- 
nay coube-lhe vinte moedas. Custou esta mis- 
são a Portugal dois milhões de cruzados, o que 
não parecerá muito quando se souber que cada 
um dos mencionados cardeaes recebeu 50:000 
cruzados de ajuda do custo. 

«Havendo em novembro de 1 723 o duque de 
Banos, que tinha vindo a Lisboa para sollicitar 
a entrega da casa do duque d'Aveiro, de quem 
era ligitimo successor, despedindo-se d^el-rei, 
mandou-lhe este soberano oferecer 50:000 cru« 
zados para os gastos da jornada; não os quiz o 
duque apceitar, mas nem por isso deixou de fi- 
car assombrado d'aquelle rasgo de liberalidade* 

«Em 1725, no mez d*agosto, sabendo el-rei 
que o conde de Tarouca, seu embaixador, havia 
em seu serviso c^mtrahido algumas dívidas, mão* 
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dou lhe 80:000 cruzados de gratificação para 
satisfazel-as. 

«N^este mesmo anno ao correio, que, na oc- 
casião do ajuste dos casamentos, levou a Madrid 
os retratos do príncipe do Brazil e da infante, 
mandou dar de gratificações 9:000 cruzados. Ao 
cavalheiro de La Porte, que veiu a Lisboa n'e?te 
mesmo anno para haver a successão dos bens 
de D. António, prior do Crato, de quem descen- 
dia, mandou el-rei dar para os gastos da jornada 
132 moedas, e rccebeu-o sempre em pé como a 
um grande do reino. 

«Em 1726, quando o marquez d'Abrante8 par- 
tiu para Madrid com o caracter d'embaixador 
para tratar dos ajustes dos casamentos, mandou- 
Ihc el-rei dar 60:000 cruzados d'ajuda de custo 
e 0:000 por mez, e muitos coches, cavallos e 
arreios custosissimos, e 60 librés para os seus 
creados. 

«Levou também o marquez uma tio grande 
cópia de diamantes para presentear as pessoas 
influentes da corte de Madrid, que dizia a mar- 
queza de Gapecelatro, que, mais diamante menos 
diamante, o negocio havia de concluir-se. 

«Em 1727 deu el-rei a António Guedes Pereira 
uma commenda de 800^000 réis com os atraza- 
dos de 14 annos, e alem d'isto um senhorio e 
uma alcaidaria-mór, por isso que, alem dos seus 
serviços, a rainha de Hespanha ]h'o havia re- 
commendado. 

«Em 1728 mandou cl-rei de presente ao car- 
deal da Motta, para representar dignamente a 
pompa do estado cardinalicio, a que havia sido 

elevado, uma magnifica baixella de prata e 22 
cavallos para as suas carruagens, alem dos 8 
que jâ em outra occasião lhe havia dado. 

«]S'e8te mesmo anno mandou el-rei a Diogo de 
Mendonça que fosse pessoalmente entregar ao 
marquez de los Balbazes, de presente, o seu re- 
trato com uma cercadura de diamantes do valor 
de 50:000 cruzados; e deu â infante, para pre- 
sentear a marqueza, um par de brincos do valor 
de 60:000 cruzados, com recado que, quando 
fosse em Madrid, lhe daria mais subida prova 
da estimação em que a tinha. » 

Fiquemos por aqui, na exposição d'esta tor- 
rente de dadivas. Parece ter havido em D. João v 
o propósito de desbaratar o reino,— propósito 
assente e calcuIado,-*taI era a lógica impertur- 



bável com que elle ia minaado e solapando o 
edificio. 

Faziam-se empréstimos para distrate das divi- 
das da Junta dos Trez Estados, ^ e ao mesmo 
tempo mandavam-se 100:000 cruzados i viuva 
rainha de Hespanha, visto o governo bespanhol 
não lhe mandar pagar as tenças; estranhavam-se 
os excessos de despeza da vedoria do Porto, ^ 
e el-rei presenteava o cardeal Oddi com uma 
caixa de brilhantes no valor de 20:000 cruza- 
dos; tornavam-se indispensáveis as consignações 
para o pagamento das dividas da marinha, ^ e o 
infante D. Manuel, já reconciliado com o irmão, 
recebia, para assentar casa, uma tença annual 
de 250:000 cruzados, alem do que lhe havia dei- 
xado seu pae. Quando a corte de Madrid, conhe- 
cedora dos apuros que estas prodigalidades mal 
podiam encobrir, lhe dizia pela bocca da prin- 
ceza das Astúrias, sua filha, que os cofres do 
estado deviam estar em sécco, por isso que elle 
se via obrigado a lançar mão de novos imposto, 
o monarcha, para desmentir taes juízos, fazia 
partir um expresso com um presente para a 
princesa do valor de 60:000 cruzados em barras 
de ouro. 

É isto, sem duvida alguma, o requinte da mais 
desvairada jactância. Vend iam-se padrões de juro, 
quer dizer, contrahiam-se empréstimos, appli- 
cando-se para seu pagamento quasi todos os ren- 
dimentos públicos; deviam-se mezes a muitos 
officiaes do exercito, e n'este ponto de tal modo 
se encurtava a mão na despeza, que a Provi- 
são de 3 de setembro de 1732 mandava dar baixa 
no soldo aos soldados com licença; e comtudo, 
quando o embaixador de Portugal, André de 
Mello e Castro, fazia entrada solemne em Roma, 
as nações da Europa envergonhavam-se da sua 
representação mesquinha. 

Graças a este rei dissipador e fátuo, nós estáva- 
mos, exactamente, como aquelle personagem de 
um romance de Mallefille, Don Rafael Cienfuegos 
y Casarrubias: ostentávamos sobre o capeirão 
fluctuante uma vistosa cadeia de ouro, mas, por 
baixo d'elle, pouco mais possuiriamos que um 
esqueleto descamado e famélico. 

í Ind. Chronol tom. 1.» pag. 343. 
2 G. R. de 14 de agosto de 1735. 
) Dec. de 30 d'abríl de 1749. 
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CAPITULO IV 

As oolonias e a metrópole. — Estado finan- 
oeiro e industrial do pai2.—Ulti]nos dias 
do reinado de D. JoSo v. 

Suspendamos agora o curso á exposição dos 
acontecimentos succedidos na metrópole, e ve- 
jamos nm tanto o estado da nossa yida politica, 
relativamente ás colónias. 

Indicámos no capitulo anterior as condições 
de prosperidade em que se ia desenvolvendo o 
Braiil; mostrámos quaes os recursos que d^elle 
auferíamos, e a quantas obras de utilidade pode- 
ríamos applical-os; fixemos agora a nossa atten- 
(áo n'es8e8 dominios d'alem do mar, com tanto 
renome ganhos e com tilo pouca arte manti- 
dos. 

«Â vista dos nossos progressos,— escreve o 
sr. Simão Soriano, — a Hespanha concebia serias 
apprehensões a respeito do estado do Brazil e 
das pesquizas dos nossos sertanejos, aproveitan- 
do-se dos territórios que de direito julgava seus. 
E como por outro lado se mostrava egualmente 
anciosa por cobrar pacificamente a colónia do 
Sacramento, e Portugal cuidava pela sua parte 
em assegurar diplomaticamente a paz das con- 
quistas feitas, entabolaram os dois governos ne- 
gociações para a fixação dos limites das suas 
colónias da America meridional, a par de um 
ajuste commercial de que se tratava desde 1741 , 
mas que se activou mais depois do tratado de- 
finitivo de Âix-Ia-Chapelle de 1748. Finalmente 
aos 13 de janeiro de 1750 se assignou em Ma- 
drid o desejado tratado de limites na America, 
sendo negociador por parte de Portugal o vis- 
conde de Villa-Nova de Cerveira, D. Thomaz da 
Silva Telles, e por parte de Castella o ministro 
D. José Garbajal y Lencastre, irmão do duque 
d'Àbrantes. Pelo referido tratado a Hespanha ce- 
dia a Portugal, em troca da colónia do Sacra- 
mento, 08 Sete Povos das Missões, actualmente 
brazileiros. A linha da fronteira estabeleceu-se 
pelo seguinte modo: pelos artigos 3.^, 4.% 5."^, 
6.', 7.*, 8.*, 9.*, começava a linha divisória da 
banda do sol no mar junto aos CkisHlhos Gran- 
des. D*ahi corria pelas cumiadas, que separam 
es vefteDtes para a Lagoa Merim das que dão 
para a parte do Rio da Prata, até ir encontrar « 
V vot,— 24, 



cabeceira principal do Ibicuy, cujas aguas se te- 
riam como divisa até o Uruguay, subindo depois 
a demarcação por este rio e pelo Pepisy até as 
nascentes doeste; d'alli passava logo pelos mon- 
tes a buscar a mais próxima vertente que cor-» 
resse para o Ignaçu, afim de seguir por este a 
respectiva divisa. Da foz do Ignaçu seguiria pelo 
Paraná acima até ao Igurey, e chegando ás ca- 
beceiras d'este, devia ir buscar as do v\(i mais 
vizinho, para o acompanhar até a sua foz. Se- 
guia-se como raia o Paraguay até á foz do seu 
afQuente Jauru, e d'esta por uma linha recta ^ a 
da confluência dos rios Guapore e Sararé; dei- 
xando-se porem ahi toda a latitude aos com- 
missarios para mudarem a linha, se achassem 
direcções mais próprias. D'aquella paragem a 
fronteira seguia com a descida dos dois rios já 
unidos até meia distancia d'ahi até a foz da Ma- 
deira no Amazonas, ponto este d'onde se tiraria 
uma linha leste-oeste até ao Javary, por cujas 
aguas devia continuar a mesma fronteira até ao 
Japurá, e outros rios vizinhos, que deixassem 
salvar a nosso favor todas as communicações 
aquáticas do Amazonas para o Rio Negro. Ao 
cabo d'Í8to, a conhecida serra do Pacaraima con- 
cluía a divisão. Emfim, por este tratado só ^ca- 
vam terminantemente definidos os dois extremos 
da fronteira, graças ao emprego que na mesma 
divisão se fez das aguas vertentes e dos troços 
dos rios Uruguay, Paraná e Paraguay, e ainda 
estes com os seus pontos duvidosos. A Hespanha 
não accedeu porem a despojar^se por este tra- 
tado da soberania de uma tão grande extensão 
de território, como o das Missões, somente 
pelo desejo de ter a cobnia do Sacramento, 
ou pelos receios de que o nosso território fosse 
augmentado, mas pela justiça e conveniência 
que julgou tirar, depois de larga discussão. Ape- 
sar de tudo o tratado de 1750 teve infeliz- 
mente de annular-se poucos annos depois, fi- 
cando os limites do Brazil mal definidos por multo 
tempo. » 

N'esta troca de direitos e dominios, tanto em 
Hespanha como em Portugal se levantaram cia* 
mores e censuras; e como sobre os missionários 
jesuitas recahiam, principalmente, as nefastas 
consequências da troca, deram-se estes a atear 
a má vontade entre os dois gabinetes* Quem de- 
(çndia o tratado com caloroso convencimento era 
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o cdebre Alexandre de Gusmão, seu fautor e 
padrinho. ^ 

Em tempo opportuno veremos, que, a cumplir 
cidade dos jesuítas nas rebeiiiões que ao diante 
succederam, dando a medida da sua astúcia e 
poder, levou um ministro hercúleo a esmagal-*os 
de todo. 

O descobrimento das minas, como já disse- 
mos, ^ttrahindo ao Brasil uma população ávida 
de riquezas, tornara-se a causa de sanguinolen- 
tas contendas. 

«Â vertigem mineira, — como diz o escriptor 
ha pouco citado, — assenhoreara-se de todos, e 
não havia perigos ou obstáculos que se não ven- 
cessem. A transmigração para minas foi em ta- 
manho numero que as rivalidades começaram 
entre os patUistaSy primeiros descobridores, e 
os taubattnos, juntos aos forasteiros ou embua" 
daSy como se começaram a chamar os eu- 
ropeus, adoptando esta expressão dos indios, 
que assim os denominavam, por terem as pernas 
cobertas, como as aves a que chamam embua* 
das. Das rivalidades geraram-se ódios, e estes 
buscaram satisfazer-se, vindo os partidos ás mãos 
em uma guerra civil no anno de 1708. O rompi- 
mento estailou primeiro no rio das Mortes, onde 
os forasteiros ficaram vencidos. A cobiça e a ava- 
reza que dominavam os dois partidos, foram os 
motivos dos ódios, e portanto da guerra. O chefe 
dos embuadasj Manuel Nunes Vianna^ havendo 
depois a seu turno destroçado os paulistas^ ar- 
rogou-se despoticamente a auctoridade, creou 
togares, deu postos, e procedeu a outros actos de 
quem não só aspirava ao governo, mas até mesmo 
ao supremo dominio, suppondo-se, particular- 
mente no reino, que eram jã gritos de indepen- 
dendo, de modo que o governador D. Fernando 
Martins, successor de Arthur de Sá, foi obrigado 
a retirar-se das Minas, não se atrevendo a pas* 
sar de Congonhas. » 

Foi por esta occasião que se creou a capitania 
de S. Paulo e Minas, independente da do Rio de 
Janeiro, para a qual sabemos ter sido nomeado 
António de Albuquerque, a quem Nunes Vianna 
prestou obediência. 

1 Tratado de limites entre Portugal e Hespanka. 
Veja^se Ind. Chrwol tom. 1." pag. 343, e tom. 3.« 
pag. i74. 



Se ã corrente de emigração para a Brazil se 
hiviam posto diques repressivos, foi também 
necessário providenciar quanto ã sabida de mu- 
lheres d'aquelle estado para o reino. O alvará 
de 10 de março de 1732 faz fé n'este assumpto. 
Procurando-se a principal causa da falta de cres- 
cimento de gente, achoa-se no grande excesso 
que se dava em virem para Portugal moitas 
mulheresi oom o pretexto de serem rdigÚNsaSi 
violentadas por seus pães ou mães, constrangen- 
do-lhes as vontades; resultando d'ahi faltarem 
ellas para os matrimónios. Ordenou-se, então, 
que, de todo o estado do Brazil não viessem 
mulheres sem lic^ça d'ei-rei; c quando tives- 
sem causa para vir, fai-a-iam preseate^ para 
se lhes deferir como fosse de justiça. Para evitar 
a desigualdade que poderia haver em defmr a 
estes requerimentos, o vice-rei e governadores 
do districto eram obrigados a informar aquelles 
em que o pedido consistia na adopção da vida 
religiosa, declarando a qualidade das pessoas, e 
as razões para conceder ou negar a graça, ca- 
bendo o mesmo dever ao arcebispo e bispos do 
districto. 

Sendo o requerimento para outro fim, excepto 
o de tomar estado, far-se-ia consulta, com infor- 
mação do governador somente. 

O capitão ou mestre do navio que trouxesse 
mulheres sem licença, incorreria na pena de pagar 
cada mulher por dois mil cruzados, pagos na cadóa 
onde ficaria preso por tempo de dois mezes, — 
sendo esta pena para as despezas do Conselho 
Ultramarino. Havendo denunciante, teria metade 
da pena pecuniária. ^ 

Este systema de colonisar parece-nos hoje um 
tanto i)rutal, e contrario á liberdade d'acção dos 
indivíduos; mas se por um lado se lhes tolhia o 
passo, pelo outro ex^cia^se umia efficaz vigilân- 
cia, não consentindo em induzimeutos de outrem 
ou em violências paternas. 

Comquanto se tratasse do regimento d^aquella 
ubertosa parte dos nossos domínios, buscando 
os meios de a tomar cada vez mais productiva, 
as mesmas causas iam continuando a produzir 
os mesmos effeitos. As sublevações parciaes tor« 
navam-se frequentes, e já iam dando pr^uncioe 

1 CMec, ChronoL de Leis Bwtraioag. tom* SL« pi^ 
43U 
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de resDitadoft fimestos. De prindpio, o motor re» 
Bidira apenas na vaidade aristocrática. Os mora* 
dores de Olinda n&o podendo soBrer que os do 
Recife tiressem seu pelourinho» isto ô, vida mu* 
nieipal independente, entram na villa de mão 
armada e destruiram quanto se havia estabele- 
cido na nova forma administrativa, reelege- 
ram governador, e a sen talante modificaram 
as normas e o pessoal do governo. Os pernam- 
bucanos reagiram, succedendo a esta reacção o 
cerco do Recife. A anarchia continuava a esten- 
der e a afundar raizes. O langamento dos dez 
por cento em todos os géneros que entrassem 
nas alfandegas promoveram uma revolta na Ba- 
hia. O pagamento dos quintos de ouro acendeu 
os animes em Hinas. D 'aqui resultou uma grave 
rebelliáo; mas como o governador era o enér- 
gico D. Pedro d'Almeida, conde d'As8umar, os 
cabecilhas do motim foram apanhados de sur- 
presa, e punidos com uma despiedade que cer- 
tamente a culpa não merecia. 

No vasto teiritorio brazilico as minas de ouro 
haviam-se convertido cm sementeira de pugnas. 
Hatto-Grosso foi também theatro de discórdias 
entre paulistas e Índios. 

A febre exploradora desviava as attenções de 
outro qualquer género de trabalho; e culturas 
importantes, que deveriam vingar e florescer no 
solo generoso d'aquella paragem, ficavam em 
absoluto esquecimento. 

Os bandeirantes internavanj-se pelos sertões, 
no encalço dos veios auríferos, e as terras fica- 
vam abandonadas e estéreis. 

Depois, 08 gastos enormiasimos da corte de- 
mandavam a remessa doestes caudaes abundan- 
tes. 

Sugavam-se os jazigos com uma regularidade 
imperturbável. 

Visto, como fica, o estado gravemente desor- 
denado d'aquclla possessão, nós mal poderíamos 
tomar o passo ás constantes perturbações, que 
nos causavam os nossos visinhos de Castella. 
A solução dada pelo tratado de 13 de janeiro de 
1750, era o difinitivo remate dos artigos para 
ajustamento, assentes em 16 de março de 
1737.1 

Havíamos de soffrer as impreterivcis conse- 
1 Ind. Chr<mol. tom. 3.« pag. 156. 



quencias do nosso systema governativo. Verdade 
é, que, apesar de todos os desmandamentos que 
se notam no reinado de D. João v; apesar d'elle 
se recrear em festas apparatosas, sem curar dos 
males que iam grassando, e das innumeras mi- 
sérias com que luctava o povo; a sciencia da 
governação estava ainda longe de uns certos 
caminhos por onde agora a conduzem com mais 
desassombro. Os próprios homens avançados d'a- 
quella época ainda tinham, em tal matéria, 
convicções profundas que actualmente são er- 
róneas. Esta falsa noção da theoria politica, 
junta ao espirito dissipador do rei, faziam com 
que a nação desmedrasse a olhos vista, dando a 
presentir o dia, não affástado, da sua mina. 

•Uma nova sciencia, creada no xvni século, 
ou pelo menos despida então das faxas infantis, 
em que mal tinha medrado, irrompeu desde o 
obscuro recesso dos pensadores e dos pbilosophos 
até esclarecer com os seus ainda frouxos e inde- 
cisos resplendores as recamaras dos príncipes e 
os gabinetes dos estadistas. Adam Smith, o in- 
ventivo professor de Edimburgo, Quesnay, Tur^ 
got, Necker e a lusida escola dos economistas 
francezes, accordavam echos mais frequentes e 
sympathicos nas regiões positivas do governo 
absoluto, do que os publicistas constitucionaes 
de uma e outra margem do canal da Mancha e 
os sonhadores enthusiastas, que formulavam no- 
vas e arrojadas theorias sodaes. E era simples 
e natural a rasão doesta difierença. Montesquieu, 
celebrando a apotheose do governo parlamentar, 
em que via felizmente congraçadas e unidas por 
vincutos estreitos as três formas, ao parecer an- 
tagonistas e inconciliáveis, a monarchia, a aris- 
tocracia, a democracia, — já encarecidas por 
Cícero como a suprema perfeição dos gover* 
nos radonaes, — negava no seu lívjo admirá- 
vel a legitimidade da realesa absoluta. O go- 
verno representativo que no século seguinte se 
afigurara aos thronos, mal seguros na procella 
da 'revolução, um efficaz expediente para fir- 
mar a soberania sem contestar as franquezas 
populares, era em melados do século xviii, 
uma doutrina mal soante ás cortes educadas 
na crença, — talvez então ainda sincera, — do 
direito divino, tradicional, inauferível. Rous- 
seau era, aos olhos dos potentados, blasphemo 
ou temerário, como quem evangelisava aber- 
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tamente a democracia Bem restricçáo e sem 
partilha. 

«Os pensadores mais livres e audazes, qae 
não só formulavam a critica severa das decrépi- 
tas instituições e verberavam os abusos do fana- 
tismo, mas se abalançavam a professar doutrinas 
radicaes em matéria de religião e de politica, 
eram havidos como subversivos novadores e 
dogmatistas, e apertava-se contra elles a quaren- 
tena litteraria, como se fossem a peste do sacer- 
dócio e do império. A real mesa censória, 
espécie de inquisição civil, tremenda e predi- 
lecta magistratura do marquez de Pombal, vi- 
brava os seus raios vingadores a uma e outra 
parte, e envolvia em egual condemnação as su- 
persticiosas doutrinas áogjacobeuSy e os parado- 
xos muitas vezes immoraes e repugnantes de 
Voltaire; as máximas sediciosas dos jesuítas e 
as obras revolucionarias dos que então se appli- 
davam espiritos-fortes; Francisco Sanches e o 
livro De VEsprit; Tamburino e o Diccionario 
phUosophico; o fanatismo da fé e o fanatismo da 
incredulidade. » ^ 

É esta a feição da época, mantida e sustentada 
ainda em períodos siÃsequentes. Só mais tarde 
é que se começou a olhar para a terra, como a 
grande mãe creadora e inexgotavel. As industrias 
fabris, todas então em desdouro, ainda não ha- 
viam recebido os seus pergaminhos nobliarchi* 
cos. A agrícttltura não se afestoava também com 
as suas grinaldas honrosas; e, emfim, o trabalho 
do homem, applicado a misteres de menos vis- 
tosas exterioridades, não procurara abastecer de 
galas e fructos a minguada comucopia nacional. 
Por isso, ao tempo que vemos choverem sobre o 
Briizil as provisões e regimentos, todos elies cui- 
dadosos das minas e dos diamantes; quando se 
estabelecem côngruas para bispos, e outros mi<- 
nistros, erigindo-se novas sés e avolumando-se 
a lista pingue dos beneficios ecclesiasticos; o 
torrão permanece esquecido e em desleixada 
infructuosidade. No meio do tropel das disposi- 
ções governativas, onde estão as que denunciam 
uma tendência firme e ordenada, quanto ao en- 
grandecimento da nossa vida agricola ? O alvará 
de 24 de maio de 1740 mandava, sob penas 

1 Latroo Coelho. -^Jfísforrâ politica e militar de 
Portugal^ tom. 1."» 
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aeveraB, (fuo ae não odrtaaMBa as arv^^res de 

baunilha no Brasil. Era lsto« realmente, uma 
providencia salvadcara I Tudo o que poderia cons- 
tituir um systema perfeito e haroionico no des- 
envolvimento das forças ruraes, era tido em 
pouco, ou preterido por outras anciãs. No velho 
continente pairavam as mesmas sombras caljgi<» 
nosas. Os cereaes que importávamos de França 
atteslavam a nossa incúria. Dilatavam-se a per^ 
der de vista bastos terrenos inhospitos; e se, 
como em tempos de gloria, não sabiamos has- 
tear a cruz, ainda menos sabiamos charruar com 
o arado. Tínhamos perdido o crystal da fé, e a 
ferrugem comia as laminas da lavoura. 

A despeito das ladainhas devotas, e bem as- 
sim do laborar nos sertões, não havia a pura 
crença em dois symbolos que hão de ser eter- 
nos: Cruce et aratro. Os mais entendidos em 
assumptos económicos, se reparavam na nossa 
pobreza agraria, e no muito em que nos impor- 
tavam as entradas de pão para o consumo, alvi- 
dravam que se arrancassem as loépas, como se 
acaso ellas roubassem o terreno em que podiam 
ondear as messes. N'este p^samento, alem de 
tudo, havia um principio destruidor. A vinha é, 
e deverá ser sempre, o grande sustentáculo e a 
grande fonte de Portugal. Por isso Linneu di£ia, 
que, se os portugueses conhecessem bem os 
seus recursos nativos seriam a nação mais feliz 
do mundo, tendo todas as outras por «ias tribu- 
tarias. ^ 

^ Estas falsas idéas, quanto á destruição dos vi- 
nhedos, ainda achou culto na administração prodi- 
giosa do marquez de Pombal. É a isto que, chisto- 
samente, se refere Garrett, quando, nas Viagens na 
minha terra diz havel-o encontrado nas ilhas beatas. 

Trasladaremos o trecho para outra conclusão 
ainda: 

«Para que mandou v. ex.* airancar as vinhas do 
Ribatejo? 

Apertou a luneta no sobr'olho e sorríu-se* 

— «Ellas ahi estão centuplicadas, que até já iQva« 
diram o pinhal de Azambuja* Fez v. ex.* um despo- 
tismo inútil, e agora. . . 

— «Agora quem bebe por lá lodo esse vinho? 

Não sabia o que lhe havia de responder. Elle sa- 
cudiu a cabelleira de anneis, virou-me as costas, deu 
o braço a Colbert, passou por pé de Ricardo Smith 
e de J. Baptista Say, que estavam a disputar, enco- 
lheu os hombros em nr de compaixão, é foi-se 



mabatítf flfi IPortqgiÉl 



M» 



Antes de nos recolbermoB a metrópole, para 
concluirmos o que é dever assentar quanto ás 
nossas circurnstancias n'este período, vejamos 
ainda um tanto o que succedera nas nossas pos- 
sessões africanas e asiáticas. 

Em Angola nao se faziam sentir as horas de 
remanso. Alem da porfia constante com os indi- 
genas, os inglezes e hoilandezes nâo deixavam 
de nos inquietar com as suas piratarias e exigên- 
cias. Era então governador da província D. João 
Manuel de Noronha. Levando os inglezes a sua 
temerária audácia até o ponto de se fortificarem 
e artilharem em Cabinda, necessário se tornou 
empregar a forga, para que elles, com o tempo 
e a impunidade náo fossem creando raizes. Em 
assumptos coloniaes, a amisade e a boa fé da 
nossa alliada britannica tem-se patenteado em 
actos inequivocos. Estando elles, pois, ennas- 
trando os principaes fios de um domínio, partiu 
d 'aqui a frustrar-lhes o tentamen a nau Nossa Se- 
nhora de Atalaya^ sob o commando de José Se- 
medo Maia. 

Digamol-o, entre parenthesis, os annos que 
anteriormente haviam decorrido alguns engran- 
decimentos nos haviam conquistado em Angola. 
De 1620 a 1670 entrara-se na posse de todo o 
reino do Dòngo e em 1682 fundara-se no inte- 
rior o presidio de Caconda. Posteriormente, no- 
vas colónias se estabeleceram. 

O nosso domínio é, porem, tâo instável agora, 
como o era n'aquella época. Prevaleciamo-nos de 

por uma alameda muito viçosa que ia por aquelies 
deliciosos jardins dentro, e sumiu-se da nossa vis- 
ta.» 

Este remoque brineáo do nosso inimitável escri- 
ptor, prova quanto os tempos exercem influencia até 
nos espíritos de mais fino toque. O homem que com 
a poata da sua unha subtiJissima sublinhava a com- 
paixão do marquez pelos reformadores económicos, 
nao duvidou terminar assim a sua obra: 

«Nos caminhos de ferro dos bardes é que eu juro 
não andar. 

Escusada é a jura porem, 

* Se as estradas fossem de papel, íal-as-iam, nao 
digo qtte nao. 

Mas de metal t 

Que tenha o governo juizo, que as faça de pedra, 
que pode, e viiy aremos com muito prazer e com 
muita utilidade e proveito da nossa boa terra.» 

E o que dir^o a isto os da nova escola? | 



uma espécie de terror tradicional; mas a sujai- 
ç&o dos povos nâo passa de fictícia* 

O erro de alargarmos a nossa Unàu. cooqalar- 
tadora por esses territórios d'alem*mar, já era 
com extremo siso apontado pelo nosso epioQ,,ao 
pór na boca de um velho estas prudentes e ju^ 
diciosas palavras; 

Deixas efiar ás portas o inimigo 
Por ires buscar outro de tão kmge. 
Por quem se despovoe o reino antigo 
Se enfraqueça, e se vá deitando a longe. 

E realmente, o defeito estava na desproporçte 
de uma cabeça gigantea D'um corpo delicado e 
franzimo. Como a elaboração dos cérebros por*» 
tentosos atrophia o organismo, assim aquella 
massa enorme nos exhaurio pela sua grandeza» 
Quizemos ser um Atlas, aguentando o céo n^ 
espádua; mas não nos lembramos que oa pror 
prios semi-deuses carecem de auxilio, e que o 
filho de Clymene recebera o do Melampygeo. lúr 
felizmente os nossoa auxiliares nunca tiveram |i 
complacência de Alcide. 

A nossa liOanda actual comi»reheade os terri^ 
tórios do Congo, Angola e Benguella. Pela coor 
venção de 1817 reconheceu a Inglaterra que a 
costa da província d^AngoIa vaa do S."" ao 18;f 
grau de latitude sul, e admitte a reserva dos di- 
reitos de Portugal aos territórios de Molembo e 
Cabinda, entre õ.*" 12' e S."" do latitude ^ 

Em 1723, estes direitos não estavam .eonsi»- 
gnados em termos tão expressos* Eacarregou-se 
o capitão de mar e guerra Semedo Haia de os 
reduzir a formulas correntes, obrigando o forte 
ã rendição. 

Depois d'isto, a nau vellejou para 8. Joiíge da 
Mina, e para castigar a ribaldaria doe hollande* 
zes metteu-lhes no fundo uma fragata, regreS?- 
sando em boa paz ao porto de lishee, eem que 
nem uma nem outra nação tentasse asercer re> 
presalifis. 

nosso poder marítimo ia, cagiiuio, em pre** 
cipitada decadência. 

Na costa barbaresca, os nossos soldados faiiam 
frente briosa ás correrias dos nyouros, e ainda 
uma ou outra façaoba parecia reflectir as bizarr 
ras galhardias de outros tempo»* Os nomes de 

1 Pery-^-Gêograpkia e Esêatistica Qeral de PortUh 
yal etc pag. 356. 
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Malhens do Couto Valente, MaDuel d'Azeyedo 
Coutinho e Bernardo Pereira de Berredo inscre- 
vem<*8e nos muros derrocados de Mazagfto com 
todo o esplendor das divisas heróicas. No oriente 
corriam-nos os negócios parelhas. Verdade é que 
também as nossas espadas se n&o mostravam 
ainda botas pela indolência; e quando os natu- 
raes se nos queriam tornar molestos parece que 
as antigas sombras dos soldados de Albuquer- 
que se levantavam ainda para nos incutirem a 
destimideí e o esforço. José Pereira de Brito, 
queimando os navios do rajah de Kanará, incen- 
diando Barcelor, Kalianapor, Holequim e Manga- 
lor; fulminando os inimigos com a rapidez das 
cóleras tremendas; impondo-Ihes as mais du- 
ras condições de paz; fazendo-lhes sentir todo o 
peso de um jugo férreo, ainda tem como que o 
severo perfil dos velhos batalhadores. O rei de 
Karanà foi obrigado, depois de soffrer o castigo 
da sua rebeldia,— -que consistira em nos negar as 
páreas devidas,— a pagar trinta mil xerafins pe- 
las despezas que fizera a nossa armada, e junta- 
mente com os dois mil e quinhentos fardos da 
antiga (Arigaçôo, pagos na feitoria de Mangalor, 
mais quatrocentos com arroz branco e limpo em 
cada um anno seguinte. 

Estas e outras condições davam-nos uma agra- 
dável apparencia de força. Era isto o resultado 
do animo «aergico do vice-rei, Vasco Fernandes 
César. A este succedeu o conde de Ericeira, D. 
Luiz, que em 1717 ganhou uma assignalada vi- 
ctoria sobre o gentio e outra nfto menos impor- 
tante em 1719, graças ao almirante António de 
Figueiredo Utra. A reconquista de Mombaça per- 
tence ao reinado de João Saldanha da Gama, 
aendo commandante da frota, Luiz de Mello de 
Sampaio, o qual entrou na posse d'ella a 16 de 
março de 1728. Estes triumphos eram, todavia, 
ephemeros. 

O poder dos mahrattas ameaçava-nos de con- 
tinuo, e n&o só a nós, mas a quantas nações 
buscavam flxar-se no território indico. Alguma 
cousa havíamos logrado, e tanto, que, depois 
das victorias sobre o Bonsuló, el-rei mandou 
como embaixador â corte de Pekin, Alexandre 
Metello de Sousa e Menezes, em 1728, trocan- 
do-se de parte a parle os mais valiosos presentes; 
mas*alem da resistência aborígene enoontrava-se 
também a rivalidade das nações pretendentes. 



Em 20 d'ago8to de 1721 havíamos nós celebrado 
um tratado d^alliança com a Inglaterra sobre os 
estados da Ásia; * porem esta escora era debil 
contra a levada dos successos. 

No intuito de se cobrar da nossa parte algum 
alento, investiu-se outra vez no cargo de vice- 
rei da índia o conde dà Ericeira, então marquez 
do Louriçal, conseguindo elle algumas vantagens 
que, por sua morte, o conde d'Assumar, já mar- 
quez de Castello-Novo augmentou com outras, 
dignas dos seus remontados brios. 

A fortalesa de Pondà, que no reinado anterior 
havia sido tomada, achava-se de novo em poder 
dos inimigos, e o vice-rei, querendo attenuar 
esta perda, conquistou a aldeia d^Aloma, em 
Pangim, no anno de 1746, d'onde lhe veiú o 
titulo de marquez d'e8te nome, para elle e seus 
descendentes. 

Este vulto de D. Pedro d*Almeida radia nos 
fastos da nossa historia asiática. Ha n*elle a es- 
tatura que se impõe pela sua grandeza e hom- 
bridade. N'uma época de decahimento e de fri- 
volidade, quando os Ímpetos guerreiros tinham 
cedido o passo ás damarias cortezãs; quando se 
sabia mais pegar com elegância no hyssope em 
que se ungiam os dedos piedosos, do que bran- 
dir os ferros dos montantes depostos; quando o 
cheiro balsâmico da myrrha era mais agradável 
ao olfato do que a espessa fumarada da pólvora; 
este homem resalta da tela, onde as vulgarida- 
des se espalmam, e fica em saliente relevo, com 
uma feição que tem o cunho de épocas mais va- 
ronis e melhores. 

Na colónia de Moçambique seguiam as cousas 
em plausível andamento. Ainda ao marquez de 
Louriçal se ficou devendo o bem que os negócios 
públicos foram geridos n'aquella provinda, e a 
attenção que se deu á pesquiza das suas minas 

auriferas. 

Nós, porem, havíamos sabido conquistar sem 
sabermos robustecer. Tínhamos tido o feito épi- 
co, mas não denunciáramos a linha commercial. 
Investíamos galhardamente os revelins mas dei- 
xávamos desmoronar as feitorias. Por isso, 
quando outros povos seguiram o rasto que nós 
havíamos traçado nas ondas, foram encontrar os 
nossos domínios desmantelados e bravios. O tra- 

í Ind, Ckronol tom. I.*pag. 308. 
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balho d^elles foi mais útil, comquaato menos bri- 
Ihaate. O aventureiro precedera o mercador. 
Cessara a edade da epopôa para ter principio a 
dos ajustes commerciaes. Era para esta segunda 
parte que nos não havia fadado o destino. Por 
isso fomos vendo desfazer^e pérola a pérola o 
collar com que nos haviam exornado» nos dias 
prósperos em que éramos a rainha dos mares, e 
quando o sol, beijando-nos no oriente, nos dava 
o extremo adeus ao atufar-se no occaso. 

Quando pelo alvará de 28 de julho de 1736 
se crearam trez secretarias d'fistado, estatuia-se 
pomposamente, que, á da Marinha e Conquistas 
pertenceriam todos os despachos concernentes á 
expedição das armadas e frotas, e administra- 
ção da fazenda dos seus armazéns, provimentos 
de todos os postos militares da mesma marinha 
e os officios d'ella; o expediente dos passaportes 
dos navios que sahissem, as ordens sobre os que 
entrassem, e as consultas, avisos e requerimen- 
tos que respeitassem ãs matérias referidas. Egual- 
mente lhe pertenciam as nomeações de vice-reis, 
governadores e capitães generaes dos Estados da 
Índia, Brazil, Maranhão, reino d'Âjagola, ilhas 
da Madeira, Açores, Cabo-verde e presídios d'Â- 
frica; os provimentos de todos os portos milita* 
res e of&cios de justiça e fazenda das mesmas 
conquistas, e das dignidades, canonicatos, pa- 
rocUaa e mais beneficios das suas egrejas; os 
negócios das missões e todos os mais pertencen- 
tes ã admiaistração de justiça, fazenda real, 
commercio e governo dos referidos domínios. ^ 

Ào ler-se a basta resenha doestas attribuições 
e cuidados espera-se um amplo movimento em 
tantos e tão importantes ramos de serviço; pa- 
rece-nos estar a ouvir o sonoro martelar nas ca- 
vernas e o desbastar dos lenhos para as vergas 
alterosas; suppomos que as providencias são ma- 
gistraes e luminosas em pontos de administracção 
publica; mas d'um lado, quando procuramos os 
nossos bojantes galeões, encontramól-os alque* 
brados, inúteis para o combate, sem condições 
para a retomada de nenhuma praça; quando pro- 
curamos a solUcitude governativa, em matérias 

de economia, não ouvimos^enão fallar em ouro» 

em diamantes, e em disposições contra os que 

1 Cdlec^ ChronoL de Uii Extr<wag. tom. 2.« pag. 
461. 



mandassem abrir caminho ou pkada para algu- 
mas minas, em que houvesse forma de arreca* 
dação da real fazenda, sob pena de incorrerem 
nos castigos impostos aos que desencaminhavam 
os reaes quintos que do ouro das minas eram 
devidos. ^ 

Saiamos agora doestas regiões, e recolhamo- 
nos ao continente. Aproximam-se os dias lugu* 
bres em que este soberano se irã sentindo deslizar 
para as sombras. Antes, porém, de darmos r^ 
mate aos quarenta e quatro annos do seu reinad^i 
no qual fizemos sobresahir tanto o lado damnofO 
como o que ha digno de apreço; antes de histo- 
riarmos o factoque principalmente o desting^e^ 
pelo que n'elle ha de sympathico, isto é, o im- 
pulso dado ãs letras e ás sciencias, vejamos o 
que se lhe deve quanto ás industrias, edenM)re- 
mos ainda a attenção n'uma circumstancia que 
traça, como já temos observado, a linha perfilar 
doeste monarcha. 

D. João v, fútil, vaidoso, incoherentenos seus 
actos, versátil nas suas idéas, pueril nas suas de- 
liberações, pavoneando-se em meio das misérias 
publicas com a fofice de um insignificante alça^* 
premadoí U. João v, quando lhe bolem nas suas 
prerogativas magestosas, tem como que um ar* 
remedo do franzir dos sobrolhos olympicos. Será 
vaidade irritável; mas tem mostras de isen(^ 
nobilissima* 

Dissemos em logar próprio quaes as disputa- 
ções que houve entre o nosso governo, e os mt* 
nistros das nações estrangeiras, residentes na 
corte, por etTeito da causa commum que ellea 
tentaram realisar, sob-color das franquesas e li-» 
herdades que lhe eram devidas. A solução, pelo 
nosso lado, foi radical e enérgica. Como eram, 
porem, de lodo o ponto necessários princípios 
reguladores n*esta matéria, o alvará de 11 de 
dezembro de 1748 mandou observar a immu^ 
nidade devida aos embaixadores pelo direito das 
gentes, declarando os termos precisos a que de* 
via extender*se, sem se faltar á observância dos 
preceitos estabelecidos para o governo do reino. 
A ímmunídade auctorísada respeitaria só a 
pessoa dos ministros públicos, por ser inviolft- 
vel, e a sua habitação das portas para dentro; 
habitando em casa onde assistissem outros mora«> 

2 Alvará de 27 de outubro de 1733. 
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doree, das portas do seu quarto para dentro. 
Bas ditas portas para fora, sò lhes competei ia 
DO que tocasse ás cousas do seu uso, e às pcs- 
ftOas dos seus domésticos salaríados, ou com- 
iD^saes, Bão se comprehetidendo fainiliarcs 
suppostos, a quem os ministros houvessem dado 
carta de familiaridade, sem serem verdadeira- 
láente addictos ao seu serviço. Se do acto de se 
^oder alguma pessoa por mandado da justiçn, 
ou em flagrante delicto, esta allegasse ser fami- 
liar d'a!gum ministro publico, sem trazer mani- 
festo de o ser realmente, os ofiBciaes levariam o 
réo á presença do regedor, para se colherem 
informações sobre a verdade óa realidade do 
privilegio allegado, conservando-se o réo em 
custodia. Se alguma pessoa da familia de qual- 
quer ministro publico tivesse a ousadia de em<- 
baraçar diligencias que ofSciaes de justiça exe- 
èutassem, ou de impedir aos mesmos ofBciaes 
que pela rua trouxessem expostas as insignias 
de seus officios, por esse attentado se reputaria 
privada de toda a immunidade e privilegio, 
sendo presa, e precedendo-sé contra ella con- 
forme a sua temeridade merecesse. 

Todo o reo, fosse por causa civil ou criminal, 
que se acoutasse nas casas dos ministros estran- 
geiros, para se poder isentar do poder da« justi- 
ças, incorreria por isso em pena de dois annos 
de degredo para Angola, sendo multado cm cem 
cruzados, metade para captivoe, e a outra me- 
tade para as despezas da Relação; e Hão tendo 
eobi que pagar esta multa ser-4he-ia dobrado o 
degredo* O pleito ou processo por cuja rasão se 
houvesse refugiado, por esse mesmo facto se 
entenderia provado contra eile, sem que podesse 
ser admittido a)u8tificar-se em instancia alguma, 
salvo no caso em que fosse sentenceado em pena 
de morte natural. Como alguns ofiBt^iaes, quando 
tinham de fazer executar na visinhança das 
casas dos ministros estrangeiros alguma noli- 
flcaç&ò, pris&o ou outra diligencia^ para que 
houvesse mandado ou despacho dos juizes, re- 
corriam com petições aos ditos ministros, solli- 
eitando o seu beneplácito, foi^lhes declarado, 
que, todft a pessoa que houvesse tal recurso se^ 
rià logo presa e posta na cadeia, sém dependeu- 
da de ultetior procedimento. ^ 

^ Co/Í€c, Chrcnol^ ie hm Eústraoag, tom. 2.* pag. 



Esta ultima parte cortava por todas as allega- 
ções diplomáticas, e afDrmando a suprema aucto- 
ridade da justiça, consagrava o absoluto poder 
real, d'onde, como o alvará se expressa, mana 
o exercício d'èlla. Ora, a consagração d'e6te po- 
der absoluto levou-a D. João v a conclusões des- 
póticas. As assembiéas dos povos deixarain, por 
assim dizer, de existir, e a imposição e co- 
brança de decimas e mais contribuições já não 
eram uma inalienável prerogativa popular. O rei 
dispunha dos haveres do estado com a mais 
discricionária liberdade e independência. O seu 
querer fazia lei. Aquelles capitubs dos Estados 
do reino que vemos nas primeiras cortes da 
dynastia bragantina, desapparecem n^este pe- 
ríodo, e ficam apenas os decretos e alvarás, em 
que el-rei ordena de motu próprio, sciencia certa, 
e poder indestructivel e supremo, a que não che- 
gam as velhas franquezas e privilégios dos súb- 
ditos. A este propósito, diz o sr. Latino Coelho, 
com os recamos do seu eslylo opulento: 

«A representação nacional, imperfeita e rudi- 
mentar, como havia sido nas antigas cortes da 
nação, era já uma instituição absoluta. Jamais 
em reinado algum fora mais largamente ver- 
dadeiro o principio fundamental da realesa ab- 
soluta, formulado no celebre aphorismo dos 
jurisconsultos imperiaes: Quod principi placuit^ 
legis habet vigorem; ou que nos governos de 
pura monarchia a lei é a vontade do imperante- ' 

«Até D. João V, a realeza, antes adiando que 
abolindo a congregação das assembiéas nacio- 
naes, não ousara professar abertamente em 
theoría a doutrina de que na coroa se consubs- 
tanciavam pelo direito divino todos os poderes 
da soberania. O piedoso fundador da basílica de 
Hafra, continuou, como alguns dos seus ante- 
cessores da casa de Bragança, a decretar impo- 
sições, fraudando praticamente a prerogativa 
popular, allegando frívolos pretextos para hones- 
tar a ausência systematica das cortes da nação. ^ 
Os procuradores do braço popular não podiam 
reclamar perante a coroa contra as invasões do 
poder ecciesiastico, segundo o haviam feito em 
tempos já remotos, ajudando o imperante nas 
suas luctas prolongadas coín a egreja durante a 

* Liv. 1, fl. de Con$tU. Prindp. 
2 Coelho da Rocha.-^£iuato Bobre a kisíoria do 
ftwwnQ e legi9lafUiQ de Port^aH^ pag, i76« 
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meia edade. Vivia na memoria como 8e fora já 
de tempos mylhicos aquella varonil assembléa 
nacional, que ousara levantar por defensor e rei 
de Portugal a um bastardo. Perdiam-se quasi na 
tradição os echos d'aquellas vozes arrogantes 
que haviam levado ao cadafalso o secretario 
d'Estado, Francisco de Lucena, e d'elle haviam 
feito o Strafford portuguez.» ^ 

Posto isto, que bem demonstra não ter o povo 
sombra de vida politica independente, — sendo o 
soberano quem a seu alvedrio alterava ou refor- 
mava, applicando aos seus desígnios os redditos 
do estado, — vejamos agora o que este rei faus- 
toso nos legou, para demonstração do seu amor 
pelas industrias. 

Começaremos pela fabrica de papel da TjOU- 
zan. A este respeito escreveu um dos nossos ho- 
mens de letras, de cujo escrúpulo não é licito 
duvidar: 

«Segundo os esclarecimentos que nos dá o sr. 
dr. Pereira Forjaz na sua interessante Viagemy ^ 
confirmados pelo actual proprietário da fabrica, 
o sr. João Gonçalves de Lemos, cujo pae foi por 
muitos annos seu zeloso e activo administrador, 
infere-se que, reinando el-rei D. João v, ou em 
tempos antes, ' um genovez a mandara cons- 
truir, recebendo para isso um importante auxi- 
lio do governo sob a bypotbeca da fabrica; que 
ainda mais em seu beneficio se probibira a ex- 
portação do trapo por alvará de 1749; que, fal- 
iecendo o dito estrangeiro, e descuidando-se os 

1 O benemérito escríptor a quem devemos este 
formoso e solido período, observa-nos. em nota, que, 
a mais audaz affirmaçSo do poder legislativo do mo- 
narcha, e da sua illimitada auctoridade, sem nenhuma 
dependência das cortes antigas da nação, e a mais 
completa demonstração do modo porque os mais 
eminentes jurísconsultos, sob o influxo de Pombal, 
entendiam e julgavam a antiga, ainda que imperfeita 
representação nacional, depara-se na parte 1.* div. 
12.<» da Deduoção chronologiea e analytiea nos §§ 
669.« e 673.» 

2 Vide pag. 203 e seguintes da Viagem á serra 
da Loiuzã, appensa ás Memorias do Bussaco. 

3 Acerca da imprensa dos jesuilas em Coimbra, 
e da fabrica de papel da Louzan, appareceu no Co' 
nimhricense de 30 d'outubro de 1869 um curioso ar- 
tigo, em que se diz que a fundação datará certamente 
do primeiro quartel do século xvnr, pois que já em 
1716 se comprava em Coimbra papel da Louzan. 

VQL. V— 25, 



seus successores de pagarem ao estado o que 
lhe era devido, no governo do marquez de Pom- 
bal se determinou que a fabrica passasse para a 
fazenda nacional, encarregando-se por então a 
administração d'ella a abastados negociantes; 
que pouco depois, ou no mesmo período, andou 
a fabrica arrematada com o contracto do tabaco, 
sendo obrigados os arrematantes a conservarem- 
n'a sempre em laboração. » ^ 

O sr. Pinheiro Chagas, referindo-se a este 
ponto na sua Historia de Portugal, e trasla- 
dando o artigo do Conimbricense, que se inti- 
tula: A imprensa dos jesuitas de Coimbra e a 
fabrica de papel da Louzan, pondera que esse 
artigo, devido segundo todas as probabilidades 
á pcnna do esclarecido escriptor Joaquim Mar- 
tins de Carvalho, que, com as suas doutas in- 
vestigações tem lançado muitas vezes luz com- 
pletamente nova na historia de Portugal, e em 
particular na historia da typographia portugueza, 
vem destruir as supposiçõcs de que a fabrica da 
Louzan fosse erecta durante o reinado de D. 
João V, ou pelo menos attenuar-lhes o valor. 
Não nos parece que do artigo se possam tirar 
estas conclusões peremptórias. O que elle nos 
diz é, que, já no anuo de 1716 os jesuitas dó 
collegio das Árles em Coimbra compravam á 
fabrica da Louzan algum papel para as suas im- 
pressões; o que decerto não prova que a mesma 
fabrica não tivesse origem no reinado de que 
estamos tratando. Que D. João v lhe consagrava 
particular attenção, é isso uma verdade que os 
documentos se encarregam de demonstrar. Bas- 
tará lançar mão de um, que nos tira completa- 
mente quaesquer duvidas a este respeito. D'elle 
ficamos sabendo, em termos expressos, que foi 
durante este reinado que José Maria Otone fun- 
dou a fabrica de papel da vi lia da Louzan, co- 
marca e provedoria de Coimbrã. Em 1749, Bar- 
tholomcu Marinelli, como tutor testamenteiro 
dos órfãos que haviam ficado, representou con- 
tra a sabida para fora do reino dos trapos bran- 
cos ou negros,— o que, impedindo o trabalho 
na mesma fabrica a reduzia á inutilidade. En- 
tão, o alvará de 19 d'abríl accudiu a este ponto, 
determinando, que, nenhuma pessoa, de qual* 

1 Brito Aranha — Memorias Historic(hesUUisUcaij^ 
etc. pag. 108. 



194 



msi/f»}»^ d9 Bqvtviml 



quer qualidade ou condição que fosse que ten- 
tasse exportar os indicados trapos, não só os 
perderia, mas também o dobro do valor d'elles, 
— metade para o accusador, e ouira metade, 
sendo na cidade, para o hospital de Todos os 
Santos, e sendo em outra qualquer terra para o 
hospital d'clla. Na compra dos trapos apprehen- 
didos, não sendo feita para outra alguma fabrica 
de papel, preferiria tanto pelo tanto o dito Bar- 
tholomeu Marinelli, ou quem tivesse a fabrica 
da Louzan, ^ 

Esta concessão especial significa um privile- 
gio outorgado aos successores de Otone. 

Vemos, pois, que a fabrica de papel da Lou- 
zan teve a sua fundação no reinado d*el-rei D. 
João V, e que este monarcha a favoreceu entre 
as que havia no reino. 

Paliaremos agora da Marinha Grande, e seja 
ainda o sr. Brito Âranba quem nos acompanhe 
por estes sitios aprasiveis : 

«A fundação doesta fabrica data do século pas- 
sado, e consta dos documentos o£Bciaes que, an- 
tes do inglez Guilherme Stephens lançar os fun- 
damentos do que seu herdeiro doou ao estado, 
já n'aquella povoação se produzia vidraça e co- 
paria ordioaria, trabalho em que se emprega- 
vam muitos dos seus habitantes; e, embora não 
possa provar-se, talvez d'esta circumstancía e 
da proximidade do pinhal real nascesse a idéa 
de fazer alli desenvolver a industria, aprovei- 
tando também o bom animo com que o marquez 
de Pombal alimentava a força creadora da na- 
ção, valendo-se de muitos elementos que achara 
accumulados, porem mal aproveitados, dos úl- 
timos tempos do reinado do sr. rei D. João v.» 

Sob a influição das idéas proteccionistas que 
h'esse tempo, mais do que hoje, imperavam, 
os vidros estrangeiros não tinham fácil intro- 
ducção no reino. À provisão de 10 de maio de 
1734, do Conselho da Fazenda, definia quaes os 
que eram prohibidos. ^ Mais tarde, a 23 d'agosto 
de 1749, extioguiram-se os privilégios das fa- 
bricas de vidros, permitlindo-se o despacho dos 
estrangeiros. ' Por ultimo encontramos ainda a 



1 CoUec. Qhronoh de LeU Eadravag* tom. %^ pag. 
828. 

2 Ind. Chronol. tom. B.^" paç. 153. 

3 Ind. Chronol tom. 3.» pag. 271. 



resolução de 3 d'abril de 1750, prorogando a 
laboração da fabrica de vidros da Marinha 
Grande. * 

Estas matérias não andavam, portanto, em ab- 
soluto desprezo. No reinado subsequente, Gui- 
lherme Stephens teve concessões de alta valia, 
e que o habilitaram a engrandecer o seu empre- 
hendimenlo. Da Fazenda Real lhe foram entre- 
gues, por empréstimo, 80:000 cruzados, a pagar 
sem limite de praso, concedendo-se-lhe liberdade 
de direitos para o carvão de pedra, vindo de In- 
glaterra, e permissão para se servir, gratuita* 
mente, de toda a lenha tirada do pinhal d'el-rei. 

A fabrica de sedas do Rato, fundada por Ro- 
bert Godwin pertence também á historia doesta 
epooa, Os productos de industria nacional, n^este 
gej?erO| não attingiam, porem, aquelle grau de 
perfeição reclamado pelo luxo. Alem d*is3o, jà 
apontamos as extravagâncias e demasias a que 
chegavam estes requintes de vestuário. As fran- 
ças e as seciaSf como se appellidavam as ele* 
gantes, qxcediam na riqueza do vestuário quanto 
boje se pode fabular de mais subido. Debalde as 
pragmáticas intentavam cohibir estes delírios; 
a nK)da, senhora discricionária, galgava todos 
08 embaraços, e os recamos de ouro, as pela- 
tioas d'armiobo e as cintas de esplendidas 
bordaduras ostenlavam^^se com um despotismo 
invencível. 

O próprio rei que decretava moderaç&o dos 
vestidos, era o primeiro a dar o exemplo dos 
mais soltos despendios. A industria fabril via-se, 
portanto, esmagada pela invasão dos artefactos 
estrangeiros, procurados e adoptados de prefe- 
rencia. 

A inclinação para o luxo affigura-se-nos ser 
antiga em Portugal, e a nossa predilecção pelas 
manuía^cturas importadas, também accusa bas- 
tante uma certa bossa primitiva. 

Do tempo de Garcia de Rezende sabemos, por 
elie nol*o dizer, que a parcimonia não era o ca- 
racterístico das damas : 

• Gdstos mui d»masiado$ 
Vemos nas damas casadas^ 
Em jóias j praias, lavrados^ 
Perfumes e desfiados, 
Tapessarias dobradas. 
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O poeta continua na enumeração doestas friTo* 
iidadeB ruinosas, o que nos dâ a saber, qúe, 
aqnella velha e tradiccional austeridade do Luso 
Tiuoca foi de todo incompatível com as amenida- 
des de variada espeefe. 

Já qfie puzemos mão n'este sujeito, estâ-nos 
convidando a vontade o dar-lhe mais alguma 
amplitude. É isto o que constituo ura dos traços 
na physionomia dos povos. 

De seu natural os portuguezcs são vaidosos. 
Este attributo parece commum aos habitadores 
da peninsula hispânica. D'aqui veio dizer dos 
portugueses um escriptor muito apreciável, que, 
seriam famosos ^ si no fuessen fumosos, ^ Esta 
fumosidade ou jactância não os leva, porem, a 
afferrarem->fie ás máximas e costumes de eras 
longínquas. Somos a nação em que as plantas 
exóticas mais regaladamente se aclimam. 

No que respeita ao vestuário, conservámos o 
talhe e getto portuguez, até que outras galas de 
exlerioridades mimosas, vieram fazer negaças 
ao gosto publico. Contasse que el-rei D. João m, 
sendo ainda moço, e vendo em differentes occa- 
siões variar de trajo, nunca deixou o portuguez, 
dizeudo, que nenhuma cousa havia de ser bas- 
tante a fazel-o parecer estranho em sua pátria. 
Nada isto vale contra a tendência da época. 
Na Vida de D. João de Castro, lã nos diz o 
seu polido historiador: 

«DelermÍDOu levar comsigo a seus Glhos D. 
Fernando e D. Álvaro, que era o mais velho; o 
qual mandou cortar algumas gallas, das que pe- 
diam a profissão e as armas; e passando D. João 
acaso pela Jubileria, vendo estar penduradas 
umas calças de obra, parando o cavallo pergun- 
tou de quem eram; e tornando-ihe o oflScial que 
as mandara fazer D. Álvaro, filho do governador 
da índia, pediu D. João de Castro uma tezoura, 
com que as cortou todas, dizendo para o mes- 
tre:» Dizei a esse rapaz que compre armas.» 

Esta exemplar e austera disciplioa deixou de 
encontrar imitadores; e o ferro com que o grande 
homem de Dio golpeava as roupas do filho, foi-se 
embotando com o tempo. 

É esta a causa porque o nosso lyrico suavis- 
simO; Francisco Rodrigues Lobo, dizia com tanta 
harmonia como verdade : 

1 Feijó. Theatr. CrHic, tom. 6.*» 



f Por isso qualquer profano 
Nos toma para entremez. 
Porque fazemos cada anno 
Té no trajo portuguez 
Mais mudanças que um Cigano, 

Não tomamos isto em grosso. 
Vestimos por tantos modos 
Cada hora, que dizer posso 
Que não temos trajo nosso, 
Por^e o tomamos de todos,» 

Não se ignora quanto Simão Machado nos ver- 
bera por egual forma na sua comedia d^Alfco. 

Insistimos n'este ponto, como jà o havemos 
feito em outros, para mostrar que os vicios 
actuaes não eram de todo estranhos aos nossos 
maiores. 

A fatuidade e o desmandamento são hospedes 
em todos os séculos. Cada qual imagina que as 
corrupções moracs ou as guapices desatinadas 
são o acervo crescente da sua época, sem se 
lembrar que em tempos remotos ainda elias es- 
tadeavam com maior desplante. 

Aproximamo-nos do termo d'cste reinado, 
que foi para Portugal um cancro velado de ouro. 
Os desacertos do rei, estimulados pela cortezania 
dos aulicos; o despotismo risonho com que se 
malbaratavam as riquezas do estado; a corru- 
pção que lavrava, óom umas suaves mostras 
de piedade, tudo isso nos levou insensivelmente 
ao cairel do despenhadeiro. Os quarenta e qua- 
tro annos de que disposera aquelle imperante 
iam, felizmente, terminar, e a historia volvia jã 
folha nova no seu eterno livro de bronze. 

Por entradas de julho de 1750 o rei começou 
a afracar no corpo e no espirito. Â prostração 
geral correspondia um desanimo taciturno. 
Todo este mez foi consummido em preces, em 
procissões, e em rogativas; porem a doença ga- 
nhava terreno, affugentando a esperança de to- 
dos os corações. 

Ao expirar do dia 30 era D. João v ungido 
pelo patriarcha e ás sette horas e cinco minutos 
da tarde do dia 31 rendia a alma ao creador. An- 
tes d'isso havia recebido a absolvição plenissima 
do commissario da ordem terceira de S. Fran- 
cisco, e a do da ordem terceira do Carmo, e 
também a benção apostólica com indulgência 
plenária do núncio Lucas Melchior Tempi. 
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Âo acto do passamento estiveram presentes 
sua mulher, D. Mariauoa d'Au8tria, e o príncipe 
herdeiro, bem como os infantes D. Pedro e D. An- 
toniO; o cardeal Nuno da Cunha e Athaide e 
muitos fidalgos e pessoas distínctas. Terminado 
este doloroso lance, a rainha viuva acolheu-se 
aos seus aposentos, e tanto os infantes coroo os 
diversos personagens que estavam na camará 
mortuária beijaram desde logo a mão ao novo 
rei, como preito e reconhecimento. 

Embalsamado o cadáver, eis como o sr. So- 
riano nos descreve as restantes ceremonias fúne- 
bres: 

«A mortalha do cadáver foi o habito de S. 
Francisco, como por antiga devoção se praticava 
cm semelhantes casos, bolando-se-lhe por cima 
d'clle o manto da ordem militar de Chrísto, de 
que o fallecido fora Grão-mestre. Na cabeça 
poz-se-lhe um barrete de velludo carmesim sem 
guarnição alguma, e nos pés se lhe calçaram 
uns borzeguins com esporas douradas, e dourada 
foi também a espada que se lhe cingiu, tudo na 
conformidade dos deflnitorios da ordem. Ador- 
nado por este modo, coUocou-se sobre a cama 
em que fallecera, e que já estava coberta com 
um panno de veludo carmezin riquissimamente 
bordado a ouro; sobre o cadáver outro egual 
panno se lhe deitou por cima, mas só até à cin- 
tura, íicando-lhe de fora a mão direita, que os 
grandes do reino, fidalgos e ccclesiasticos lhe 
foram depois beijar. 

«Tudo isto se fez dcsdo a meia noute de 31 de 
julho até pela manhã do dia 1 d'agosto. Pelas 
quatro horas da tarde de domingo, 2 do dito 
mez, começou o castello com as salvas funerá- 
rias de quarto em quarto d'hora, repetidas tam- 
bém pelo forte da vedoria e pelos navios de 
guerra. Pelas nove horas da noute do mesmo 
dia 2 d*agosto foi o cadáver d'el-rei mettido 
n'um caixão de taboas de cypreste com os com- 
petentes resguardos, isto é, com coixào e tra- 
vesseiro de nobreza branca, e ainda depois d*isso 
mettido dentro de outro de chumbo, e por fim 
n'um outro externo de pau, sem que todavia se 
fechassem definitivamente senão depois do ofiB- 
cio e missa, que com toda a grandeza e pompa 
se celebraram na manhã do dia 3 d'agosto, es- 
tando o cadáver presente na quadratura patriar- 
chal, que se havia armado n'uma salla do palácio 



junto á egreja da mesma patriarchal, que então 
era onde hoje está o Pelourinho. Na tarde do 
mesmo dia 3 d'agoslo vieram ao paço todas as 
communidades religiosas, monachaes e mendi- 
cantes, para também cantarem os seus respon- 
sorios como em taes occasiões se costumava. Pela 
sua parte a Bazilica palriarchal subiu pela ultima 
vez á quadratura, sendo então oito horas e meia 
da noute, para cantar o ultimo responso depois 
do qual se começou o enterro, lendo vindo el- 
rei D. José e os seus irmãos, os infantes D. Pe- 
dro e D. António com seu tio o infante D. Manuel » 
acompanhados pelos seus gentis-homens de ca- 
mará e pelos grandes do reino, lançarem agua 
benta e rezarem os responsos pela alma do de- 
funto seu pac c irmão, acto que durou até de- 
pois das nove horas. O caixão foi levado até 
junto do coche por D. João da BemposU, filho 
do infante D. Francisco Xavier, e pelos marque- 
zes das Minas, Alegrete, Angeja, Louriçal, Va- 
lença, Penalva, e conde de S. Miguel, sendo 
lambem acompanhado por el-rei D. José e seus 
irmãos, os quaes fazendo-ihe alli as devidas re- 
verencias com os chapéus na mão, se retiraram 
sem luz, logo que o mesmo coche começou a 
rodar. » 

D. João v contava de edade sessenta e um 
annos. 

Os filhos ligilimos que deixou foram D. Maria 
Barbara, soberana de Hespanha, o príncipe D. 
Pedro, que apenas viveu dois annos e dez dias, 
D. José, que lhe succedeu na coroa, D. Carlos, 
que deixou de existir contando apenas dezeoove 
annos e dez mezes, D. Pedro, que foi Grão Prior 
do Crato e D. Alexandre que morreu de bexigas 
a 2 d*agosto de 1728, com pouco mais de cinco 
annos. 

É esta a prole vinda á luz na pureza do Iha- 
lamo. 

D. João V, como se sabe, não era comtudo 
homem para as limitações coujugaes. A historia 
não desce nunca a indagar as vcnialidades da 
carne, c por isso é de crer que o fruclo de mui- 
tos amores ficasse occultado pelas sombras dos 
palácios, se não entraram as dos conventos. 
Sem querermos, todavia, fazer capitulo accu- 
satorio de uma ou outra falsidade matrimonial, 
a um rei que tantos outros pontos tem re- 
clamando estygma, mencionaremos os celebra- 
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dos meninos de Palhavan^ que ião imporlante 
logar tiveram, e que tanlo andaram na memoria 
e na tradicçâo popular. 

D'estes fez D. João especial selecção, não só 
recoiihecendo-os, como entregando-os á conside- 
ração de seu filho D. Josó. 

Os documentos que em seguida transcrevemos 
são d'isto prova segura. 

O decreto de 21 d'abril de 1751 reza por esta 
forma: 

•Por me ser presente a declaração, que El-rei 
Meu Senhor e Pae, que Deus haja em gloria, fez 
por escripto de serem seus filhos D. António, 
D. Gaspar e D. José, que se educaram na Con- 
gregação de Santa Cruz de Coimbra, a qual o 
dito Senhor nos mandou apresentar: Hei por 
bem, que por taes sejam d'aqui em diante reco- 
nhecidos por todos, e gozem das honras, privi- 
légios e iscmpções que n*este reino compelem 
aos filhos illjgiiimos dos reis, e pela Secretaria 
d'Estado se passarão os despachos necessários. » 
A declaração a que o decreto se refere diz 
assim: 

«Por entender que sou obrigado declaro, que 
tenho três filhos illigitimos de mulheres limpas 
de todo. o sangue infecto, um que se chama 
D. António, outro D. Gaspar, que se chamou no 
baptismo Manuel, e outro D. José, que no ba- 
ptismo se chamou Manuel, e sua educação en- 
carreguei a fr. Gaspar da Encarnação, reformador 
dos Cónegos Regulares, o que executou com 
tanto cuidado e zelo, que tenho muito de que 
me agradar, e que lhe agradecer, pelo que me 
consta a respeito dos ditos meus filhos; e en- 
commendo ao príncipe que lhes dô aquelle 
estado que lhes fôr mais conveniente ãs suas 
pessoas como seus irmãos: Eu sempre quíz que 
fossem encaminhados para o de ecclesiasticos: 
Espero que o principe os ajude e favoreça de 
sorte que, na abundância competente, não ne* 
cessitem de outra protecção mais do que a sua: 
Mandei fazer esla declaração pelo beneficiado 
António Baptista, que a entregará ao dito fr. 
Gaspar da Encarnação, que a apresentará no 
tempo que lhe tenho determinado. Villa das 
Caldas da Rainha, aos 6 d*agosto de 1742. — 
Rei,n 

Este fr. Gaspar da Encarnação é o mesmo de 
que já falíamos, e que foi ministro de D. João v 



e um dos seus roais Íntimos validos. Aos 25 de 
novembro de 1754 falleceu no palácio de Palha- 
van, cora 69 annos de edade, sendo sepultado 
na capella da Encarnação, erecta no claustro do 
ex-mosteiro de S. Vicente de Lisboa. Fr. Gaspar 
foi irmão do terceiro marquez de Gouvéa, D. 
Martinho Mascarenhas, e lio do malogrado du*? 
que d'Av.eiro. * 

Antes de fecharmos este capitulo contaremos 
um facto, occorrido no reinado seguinte, mas 
que, não tendo rigoroso cabimento pelo seu ca- 
racter anecdotico, pode aqui figurar como noli- 
cia curiosa. 

Quando em 1761 João Ignacio Ferreira Souto 
publicou o seu livro De protestate regia j a in- 
quisição não gostou d'elle, e um dos meninos 
de Palliavan, D. José de Bragança, que era in-r 
quisidor geral, mandou dois dos seus familiares, 
o conde de S. Lourenço e o visconde de villa 
Nova da Cerveira, fazerem, na própria casa do 
intendente, apprebensão de todos ob exempla* 
res da obra, e depois intimaram-lhe a captura. 
Assim o fizeram; mas sendo o marquez de Pom- 
bal scientc do occorrído, informou logo el-rei, 
que mandou prender os dois familiares, e^ outro- 
sim, que o marquez fosse estranhar em seu real 
nome, ao inquisidor geral, o desacato que por 
sua ordem fora commettido. 

Assim o cumpriu o marquez, com as mais ce- 
remoniosas exterioridades; mas como a censura 
era áspera e o inquisidor melindroso, de tal 
modo as palavras lhe entraram pelo intimo como 
puas, que, aceso n'um irapeto, arrancou ao 
marquez a venerável cabelleira, dando-lbe com 
ella na cara. Depois, inQammando-se de um 
modo excessivo, tirou de um punhal, e haveria 
decerto perpretado um crime, se não interviesse 
seu irmão D. António. 

marquez retirou-se, volvendo ao paço a 
dar conta do resultado de sua missão. Convo- 
cando-se a similhantc propósito o Conselho de 
Estado votou este pela morte do réo; mas o pa- 
triarcha Saldanha opinou pelo desterro, o qua 
el-rei approvou. O inquisidor e seu irmão D. An- 
tónio tiveram ordem de se recolher no convénio 
do Bussaco. O conde de S. Lourenço foi encer- 

1 S. J. da L. Soriano— flwí. do reino d'çl-rei D. 
Joséj etc. tom. l.*' 
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rado no forte da Junqueira e o visconde de villa 
Nova da Cerveira foi desterrado para Miranda. ^ 

Era assim que esse homen) superior, a quem 
deveríamos a salvação do paiz, se sabia fazer 
respeitar, mantendo o principio da auctoridade 
real. Este Luiz xiti, que se chamava D. José i 
carecia d'este Pombal-Richelieu. 

No primeiro d*agosto de 1750 el-rei partici- 
pando o fallecimento de seu pae aos juizes, ve- 
readores e procuradores dos povos, mandava 
tumar luto de dois annos, o primeiro rigoroso 
de capa comprida e o segundo alliviado; sendo 
as pessoas pobres c miseravies obrigadas, pelo 
menos» a trazer algum signal de luto. No dia se- 
guinte sabia o aviso para a quebra dos escudos, 
devendo o senado da camará fazer esta demons- 
tração de sentimento, como de costume. O edi- 
tal que este mandou affixar ordenava, que, todos 
os cidadãos da cidade se achassem no tribunal 
da Camará, no dia de snbbado, oito do mez, 
pelas seis horas da manhã, vestidos de luto ri- 
goroso, para irem com o mesmo Tribunal na 
demonstração que este faria de sentimento, pelo 
fallecimento d 'el-rei D. João v; e todo o que 
faltasse a esse acto incorreria na pena de dois 
mil réis, e nas mais que ao senado parecesse. ^ 

Estava tudo consumado, quanto ao lastimoso 
predominio d'aquelle homem nefasto. 

No dia anterior havia sabido a publico este 
singelo decreto: 

«Havendo consideração à boa capacidade, com 
que Sebastião José de Carvalho e Mello dirigiu 
em dominios estrangeiros os ministérios, de que 
el-rei Meu Senhor e Pae o encarregou: Hei por 
hem nomeal-o Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios Estrangeiros e Gente de Guerra; e 
Mando que pela dita Repartição subam á Minha 
Real Presença todas as Consultas, e mais depen- 
dências, que a ella pertencem, e por ella se 
devem expedir na conformidade do Alvará de 
Divisão das Secretarias de Estado de 28 de julho 
de 1736. Paço 2 d'agoslo de 1750.— Com a ru- 
brica de Sua Magestade. » 

estadista que havia de remodelar as velhas 
instituições achava-se, finalmente, no poder. A 
sociedade portugueza ia entrar n'um período 

1 Summario de varia hisL tom. 3.« 

2 Edital de 3 d'agosto de 1750. 



novo; e o movimento que aqueila mão poderosa 
havia de imprimir no corpo anemico da nação, 
de tal modo seria enérgico e decisivo, que che- 
garia a fazer aballo na Europa. 

CAPrTULO V 

Os estudos e os Jesuítas. — Revolução salu- 
tar nas Idéas. — As academias e as eele- 
bridados da ópooa. 

N'epte capitulo dedicado, exclusivamente, ao 
movimento litterario e scientifico dè Portugal, 
durante o reinado de D. João v, procuraremos 
mostrar que não ha completa justiça nos que 
pretendem regatear-llie louvores. O nosso emi- 
nente escriptor Pinheiro Chagas, tratando-o, ao 
que nos parece, com excessiva severidade, diz, 
que, «quiz elle imitar Luiz xiv e ser o generoso 
Mecenas de todos os homens illustrados do sen 
tempo; mas isso era antes um calculo da vai- 
dade do que uma tendência natural do seu espi- 
rito.» 

Não queremos agora entrar violentamente no 
âmago da consciência real; damos até de barato 
que um sentimento vaidoso fosse o móbil de 
muitas acções; o que, a despeito da causa, não 
poderemos negar é a efiScacia de taes actos. 

Iremos respigando os successos, e ficaremos 
sabendo o que elles foram de inicio e desmoíta- 
mento para lavras futuras. 

Quando no principio doeste reinado alludimos 
á fundação da Academia real da historia por- 
tuQueza, fizemos mensão do alvará de 29 de 
agosto de 1721, que probibia que se desfizessem 
medalhas e monumentos antigos. Como não era 
ahi logar para explanações mais amplas, reser- 
vamol-as para este capitulo. O documento, que 
se acha no Livro das Leis da Chancellaria-mór, 
tem um sabor agradável e que nos convida á sua 
reprodução textual: 

ir Eu El-rei faço saber aos que este alvará de 
lei virem, que, por me representarem o Director 
e Censores da Academia Real da Historia Portu- 
gueza, Ecciesiastica e Secular, que procurando 
examinar por si, e pelos Académicos, os Mo- 
numentos antigos, que havia, e se podiam des- 
cobrir no Reino, dos tempos em que n'elle 
dcHninaram Phenices, Gregos, Persas, Roma- 
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nos, Godos e Arábios, se achava que muitos, 
que poderam existir nos edifícios, estatuas, mar* 
mores, cippos, laminas, chapas, medalhas, moe- 
das e outros artefactos, por incúria e ignorância 
do Yulgo se tinham consumido, perdendo- se por 
este modo um meio mui próprio e adequado, 
para verificar muitas noticias da venerável an- 
tiguidade, assim sagrada como politica; e que 
seria mui conveniente â luz da verdade e co- 
nhecimento dos séculos passados, que, no que 
restava de semelhantes memorias, e nas que o 
tempo descobrisse, se evitasse este damno, cm 
que pode ser muito interessada a gloria da Na- 
ção portugueza, não só nas matérias concernen- 
tes á Historia Secular, mas ainda á Sagrada, que 
são o instituto a que se dirige a dita Academia: 
E desejando Eu contribuir com o meu real po- 
der, para impedir um prejuízo tão sensível e tão 
damnoso ã reputação e gloria da antiga Luzita- 
nia, cujo dominio e soberania foi Deus servido 
dar-me: Hei por bem que, d'aqui em diante ne- 
nhuma pessoa de qualquer estado, qualidade e 
condição que seja, desfaça ou destrua em todo, 
nem em parte, qualquer edificio que mostre ser 
d'aquelles tempos, ainda que em parte esteja 
arruinado; e da mesma sorte as estatuas, már- 
mores e cippos em que estiverem esculpidas al- 
gumas Bguras, ou tiverem letreiros Phenices, 
Gregos, Romanos, Golhicos e Arábicos; ou la- 
minas ou chapas de qualquer metal que con- 
tiverem os ditos letreiros ou caracteres; como > 
outrosim medalhas ou moedas que mostrarem ! 
ser d'aquelles tempos, nem dos inferiores até o i 
reinado do Senhor Rei D. Sebastião; nem encu- 
bram ou occultem algumas das sobreditas cou- 
sas: e encarrego ãs Gamaras das Gidades e Villas \ 
d'este Reino tenham muito particular cuidado! 
em conservar e guardar todas as antiguidades ' 
sobreditas, e de semelhante qualidade, que hou- 
ver ao presente, ou ao diante se descobrirem 
nos limites do seu districto; e logo que se achar, 
ou descobrir alguma de novo, darão conta ao 
Secretario da dita Academia Real, para eUe a 
comoiunicar ao Director, Censores e mais Aca- 1 
demicos; e o dito Director e Censores com a 
noticia que se lhes participar poderão dar pro- ; 
vidência, que lhes parecer necessária, para que ; 
melhor se conserve o dito monumento assim | 
descoberto; se o que assim se achar ^e^ descobriri 



novamente forem lanoinas de metal, chapas ou 
medalhas, que tiverem figuras ou caracteres^ 
ou outrosim moedas de ouro, prata, cobre ou de 
qualquer outro metal, as poderão mandar com- 
prar o dito Director e Censores do procedido da 
consignação, que fui servido dar para as despe** 
zas da dita Academia; e as pessoas de qualidade 
que contravierem esta minha disposição, desfa* 
zendo os edificios d'aquelles séculos, estatuas^ 
mármores e cippos; ou fundindo laminas, cha^ 
pas, medalhas e moedas sobreditas; ou também 
deteriorando-as em forma que se não possam 
conhecer as figuras e caracteres; ou finalmente 
encobrindo-as ou occultando^as, alem de incor*' 
rerem no meu desagrado, experimentarão tam«> 
bem a demonstração, que o caso pedir, e merecer 
a sua desattenção, negligencia ou malicia; e as 
pessoas de inferior condição incorrerão nas pé» 
nas impostas pela Ordenação do Livro v, tUulo 
12.'' § 5.° aos que fundem moeda; e porque os 
que acharem algumas laminas, chapas, meda* 
lhas e moedas antigas, as quererão vender e 
reduzir a moeda corrente, as Gamaras serão 
obrigadas a compral-as e pagal-as promptannsnte 
pelo seu justo valor, e as remetterão logo ao 
Secretario da Academia, que fazendo*as presen» 
tes ao Director e Censores, se mandará satisíiai^ 
zer ãs Gamaras o seu custo; e para que em tudo 
se cumpra este Alvará, como n'elle mando, or- 
deno ao Regedor da Casa da Supplicação, Go« 
vernador da Relação e Casa do Porto, e aos 
J)esembargadores das ditas Casas, Corregedores 
d'esta cidade, e aos mais Corregedores, Ouvido*» 
res, Provedores, Juizes, Justiças, Officiaes e pes- 
soas de meus Reinos e Senhorios, que o cumpram 
e guardem, e façam inteiramente cumprir e guan- 
dar, como n'elle se contem. E para que venha á 
noticia de todos, mando ao doutor Joseph Gal^ 
vãp de Lacerda, do meu Conselho e ChanceUer- 
mór dos ditos meus Reinos, faça publicar este 
meu Alvará na Ghancellaria, etc, etc., etc.» ^ 
Para se avaliar o quanto el-rei tinha a peito 
esta matéria, e quanto era enérgica a sua YtíiBh 
tade contra os delinquentes, basta diser que a 
pena imposta pela Ordenação referida aos que 
desfizessem moeda, era de dez annos de degredo 
para Africa, e o perdimemio de metade de toda 

t jColleô. Ckfonol, d$Lei$ E^aniaguixm. 1» tlQ, 
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a fazenda que possuísse, metade para a Gamara 
e outra metade para o accueador. Assim se pu- 
nham peias aos vaudalos. 

A Academia real da Histoi^ia Portugueza 
teve por núcleo a Academia Portugueza, for- 
mada na livraria do conde da Ericeira, sendo 
todos 08 seus sócios nomeados académicos, por* 
que, segundo os termos expressos, ina eleição 
passada se justificava o merecimento para a 
presente. » 

Ao passo que na capital do reino se dava in- 
cremento aos estudos, comquanto o ambiente 
d'eUes não fosse ainda desabafado a pleno, em 
outras terras menores se ia mostrando uma apra- 
zível inclinaç&o para os recreios do espirito. Em 
Santarém havia a Academia dos Laureados, A 
prosa e o verso tinham ahi seu culto. As mais 
eruditas pessoas do logar concorriam a ella, e 
as sessões eram preenchidas pela leitura de dis- 
cursos, em que se não era extremo o gosto, era, 
eomtudo, boa a vontade. Setúbal tinha a Acade- 
mia problemática, A villa de Guimarães não era 
lambem extranha a este movimento. 

Se sabirmos do continente e atravessarmos o 
mar encontraremos a Academia brazilica dós 
Esquecidos, a dos Felizes, a dos Selectos, a dos 
Renascidos, e a Scientipca, do Rio de Janeiro. 

É fora de duvida, que, estas academias parti- 
culares nada tem commum com as instituições 
de iniciativa governamental; mas a somma de 
todos estes congressos, apezar da frivolidade de 
alguns, é já uma parcella que tem de se addi- 
•cionar ã conta seguinte. 

Quaes as importantes modificações que os es- 
tudos experimentaram temol-as nós consignadas 
e patentes. 

Um indefesBO propugnador da instrucção na- 
dooal diz-nos eloquentemente: 
- «Tudo acaba. É destino fatal das cousas hu- 
manas o não serem immorlaes. Quem havia de 
suspeitar que o primeiro golpe no monopólio do 
«ensino jesuíta lhe havia de ser descarregado 
•pelas mãos do edificador do Mafra? Pois foi. E 
não é que o elemento secular reagisse. A reacção 
nasceu do próprio elemento religioso. Deram-lhe 
impulso us congregações. Um livro, hoje lido 
:com enfado, produziu um effeito immenso. ^ 

*C t ^llttde ao Verdadeiro methodo de estudar. 



Tendia nada menos que a pugnar com o me- 
thodo de ensino dos jesuítas. A luva estava lan- 
çada. Os jesuítas responderam. Conhece-se pela 
virulência da resposta que a ferida fora pro- 
funda. Replicou-se-lhes; c a causa dos estudos 
dentro em pouco tomou aspecto grave. ■ ^ 

A congregação do Oratório, no hospício das 
Necessidades, tomava as redoas da educação po- 
pular. 

Os exames feitos perante ella dispensavam as 
certidões do coUegio das artes pertencentes aos je- 
suítas para a matricula dos estudantes na Univer- 
sidade. Era isto solapar aquelle poder immenso. 
Quem attentar n'este gérmen, vé que é d^ellc 
que ha de sair o alvará de 15 de março de 1755, 
estendendo o privilegio ás aulas da Congregação 
nas províncias, e depois os de 28 de julho de 
1759, regulando os estudos menores do reino c 
dando inslrucções aos professores, — alvarás que 
annulavam os jesuítas, annulando-lhcs o seu já 
cerceado monopólio. * 
Vejamos o homem que preparou o terreno. 
Luiz António Verney é. pelo que vemos, a 
figura mais saliente da época. Porventura o 
maior sábio portuguez do século xviii, lhe cha- 
ma Fr. Fortunato de S. Boaventura. Nascido em 
Lisboa a 23 de julho de 1713, desde muito cedo 
principiou a cultivar e a enriquecer o espirito 
com os mais substanciosos conhecimentos. O 
fructo do seu trabalho veíu depois a sazonar 
abundante. Verney tem. principalmente, jus ao 
acatamento dos homens de letras pelo seu Ver- 
dadeiro methodo de estudar, obra em dois 
tomos, que foi o primeiro golpe de camar- 
tello nos abusos jesuíticor. O seu apparecí- 
mento suscitou uma apaixonada controvérsia 
em que, de um e outro lado, se empenharam 
os escriptores de melhor nota. As reflexões 
apologéticas sahíram promptaniente a campo. 
Seguíram-se-lhe muitas outras apreciações e 
commentarios, entre as quaes figuram as Ad- 
vertências criticas e apologéticas de Pr. Manuel 
do Cenáculo. 

Luiz Verney deixou também diversas obras 
latinas. Morreu em Roma, com perto de oitenta 

1 D. António da Costa— HfS/. da Instr, popuL em 
Portugal, 
< Ind. Chronol tom. 2.« pag. 22 e 46. 
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annos de edade. Era arcebispo da egreja de' 
Évora, c doutor em theoiogia e direito civil. ^ 

Quando nos estudos, em geral, se operava uma 
revolução tão efficaz, outra se devia dar de um 
alcance enorme. Um dos maiores philologos dos 
tempos modernos, comparando os homens com 
os animaes, e achaftdo entre eiles tantos pontos 
de contacto, exclama com um nobre orgulho: 
«Onde está, pois, a differença entre os animaes 
e o homem? Que poderá fazer o homem, para o 
que se não descobrem nem rudimentos nem in- 
dicios em todo o mais reino animal ? Respondo 
sem hesitação: a grande, a indestructivel bar- 
reira entre os animaes e o homem é a lingua- 
gem. O homem falia; e nunca animal algum pro- 
fcrío uma palavra: eis o abysmo que nos separa, 
e que ninguém no mundo poderá encher. » ' 

Ora, em bem dos pobres homens que pensam, 
que sentem; mas aos quaes n&o é dado revelar, 
pela palavra, o que se passa no seu mundo in- 
terior, é que trabalhou, com êxito, um portu- 
guez cujo nome é tão pouco sabido. 

Jacob Rodrigues Pereira, é o benemérito a 
qne nos referimos. Não ha perfeito accordo, 
quanto á sua naturalidade; mas, se portuguez 
não é, pelo menos em Portugal viveu, até o dia 
cm que a intolerância religiosa o obrigou a sa- 
hir do paiz que o deseja por filho. Jacob Rodri- 
gues é o inventor do methodo para ensino dos 
surdos-mudos. Em 1745 residia elle em Pariz, 
leccionando, e parece que eram extremamente 
proficuos 08 resultados obtidos, visto que mere- 
ceu os suffragios da Academia das Sciencias 
d'aquella cidade, uma pensão conferida por 
Luiz XV, e o diploma de Sócio da Sociedade 
Real de Londres. O justo renome do abbade de 
TBpée, é, portanto, subordinado ao do nosso 
presumível compatriota. 

No Diccianario bibliographico, ao qual deve- 
mos estes apontamentos, lé-se que n'uma obra 
de Bdouard Seguiu, quanto á vida e trabalhos 
de Jacob Rodrigues, se declara, em vista de do- 
cumentos authenticos e de informação fornecidas 
pelos seus descendentes, que este benemérito 

1 Retratos e elogios de varões e donas ele, Dicc, 
hibliogr. etc. tom. S.** 

< Max— Mtiller— -£a Science du langage--\iníá, àe 
Perrot pag. 3891. 
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da humanidade nascera emBerianga, (queinno- 
cencio da Silva presume deverá ser Berlengas) 
a 11 de abril de 1715, sendo filho d'Abrahão 
Rodrigues Pereira e de Abigail Riboa Rodrigues. 
Morreu em Paris a 15 de setembro de 1780. 

Alem da Memoria lida em sessão da Academia 
das Sciencias a 11 de junho de 1749, apresen- 
tou em 1762 as suas Observaíiúns $ur les sourds" 
muets, e Bougainville, na Yoyage auíour du 
mondei traz d'elle outra memoria sobre a articu- 
lação do insular do Otahiti. 

Volvendo ainda à Academia da Historia, como 
a instituição mais prestimosa da época, devemos 
mencionar alguns dos trabalhos que eilá deu a 
lume. N'elles, como é de suppôr, não ha aquelle 
acnme de fina e san critica, exercitado hoje 
por mãos habilissimas; mas em compensação 
encerram muita noticia, muita cópia de profun- 
dos conhecimentos; e o homem investigador 
poderá, sem grande fadiga, separar os baixos 
metaes, extrahindo o ouro de puro toque. Entre 
outras composições, sabiram d'aquelle congresso 
de eruditos, as d^guintes: 

Historia de Ifa/ta— por fr. Lucas de Santa 
Catharina. 

Memorias para a historia deUrei D. João i — 
por José Soares da Silva. 

Memorias para a Historia da Universidade 
de Còtm6ra— por Francisco Leitão Ferreira. 

Catalogo chronologico das rainhas de Portu- 
gal — por D. José Barbosa. 

Quem quizer ter ampla noticia d'este objecto 
leia a Memoria do progresso dos estudos académi- 
cos pelo conde de Ericeira; e querendo ter conheci^ 
mento geral e circumstanciado, compulsará com 
estrema deleitação e proveito a Historia da Aca^ 
demia real da Historia portuguèza, pelo mar* 
quez d'AIegrete. 

Emfim, uma corporação que contava no seu 
seio varões de tantas hizes como D. Rafoel Biu- 
tean, Barbosa Machado, Azevedo Portes, o padre 
António dos Reis, e outros, pode não corresponder 
ás altas vistas de análogas instituições modernas; 
mas dá de si testemunho honroso, e ainda é, e 
será Bdmpre, uma riquíssima mina, para a lai^ 
e farta pesquiza dos que se entregam a erudl* 
tas explorações. 

Referir-nos-hemos a alguns dos que mais 86 
impõem ao nosso acatamento. Quando os Dorile- 
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gios' de imaginação substiluem os grandes es^ 
tudos históricos, estes escriplores ganham em 
valia, como repositórios. 

Para tornar iliustre um nome bastaria elle fir- 
mar uma obra de tanto tomo como a Historia 
Genmlogica da Casa Real Portugal. Beta gloria 
cabe a D. António Caetano d« Souza, um dos 
primeiros cincoenta académicos da Academia 
real da Historia portugueza. Afora os trez voJu- 
loea d'c8te traijalbo paciente e notável, acrescem 
mais seis das Provas^ a cootinuagâo do Agiolo- 
gio Luzitano, de Jorge Cardozo, e varias outras 
memorias e catálogos, com referencia a assum^ 
ptos genealógicos. D: António Caetano de Souza 
nem sempre é de uma exactidão inconcussa, e 
pontos ha em que o leitor desprevenido cabiria 
em erro se porventura o seguisse ás cegas; mas 
diante do coliossal trabalho d'este theatino in- 
vestigador e incansável, sentimos involuntário 
respeito e como que uma estranha admiração 
por estes homens, que, se não deixaram apoz si 
o rasto luminoso que é só peculiar ao talento, 
deixaram accumulado muito e mui lo material 
prestadio a que nós outros, mais cansadiços, po- 
demos lançar mão, sem que sejam mister esca- 
vações longas e afadigadas, 

D. Jeronymo Contador de Ârgote é também 
um* dos académicos d« mais preconísado nome. 
Clérigo regular theatino, deixou de si provas 
sobejas de muita applicação, não obstante não 
ser fírme abonador em todos os assumptos que 
manuseou. As obras que mais o recommendam 
são as Memorias para a historia ecclesiastica 
de Braga, primaz das Hespanhas. Compõe-se 
eila de quatro tomos, o ultimo dos quaes reza 
dos arcebispos que occwparam a cadeira primaz 
de Braga e conciliòs que celebraram. Não obs- 
tante o sábio Hilbner ter em grande conta estas 
Memorias^ sob o ponto de vista epígraphico, re- 
putando-as como prosecução dos trabalhos de 
Rezende, a critica archeologica taxa-os de absur- 
dos, no quediz respeito ás inscripções lapidares 
antigas. Argote escreveu também de Antiquitch 
íibus Conventus Bracharaugmtani, que sahiu 
DO tomo 8.° da o^llecçâo das Memorias e doeu* 
mentos da Academia real. Morreu na casa de 
S. Caetano de Lisboa, com 73 annos de edade a 
9 d'abríl de 1749. ^ 

1 Dice. biUiograph. tom. 3 pag. 209, 



Floresceu n'este tempo um dos homeos a 
quem muito devem as letras portuguezas. Re- 
firo-me a Diogo Barbosa Machado, presbytero se- 
cular, nascido em 1682 e morto em agosto de 
1772. De todos os trabalhos doeste escriptor il- 
iustre, avulta, principalmente, 9^ Bibliotheca Lu- 
sitana, Histórica^ Qritica e Chronologicay cujo 
tomo 1.° foi publicado em 1741, e o quarto, que 
conlem as addiçOes e emendas, em 1759. Outra 
composição sua, digna de apreço, é a que tem 
por titulo. Memorias para a historia de Portu- 
gal, e que comprehende o reinado de D. Sebas- 
tião, a cuja personalidade elle se mostrava um 
tanto exageradamente adstricto. 

De quanto Barbosa Machado era tido no con- 
ceito dos lexicographos mais abalisados, dá tes- 
temunho o facto de haver submioistrado a Moreri 
grande cópia de elogios de auctores portugueses 
para o Dictionnaire historique. ^ 

Não deixemos, portanto, sob este ponto de 
vista de prestar sincera homenagem a D. João v. 

Por ostentação ou por indole, favorecia c 
distinguia os homens eminentes em letras. ^ 
Porluguezes e estrangeiros tinham n'eUe um 
desvellado patrono. Estes últimos chegaram a 
encostar-se, demasiado, á boa sombra da sua 
generosidade. Quando o naturalista franceza Mer- 
veilleux aportou a Lisboa, el-rei convidou-o a 
trabalhar em diversos assumptos de sua compe- 
tência scientifíca, empregando-o depois na casa 
da moeda com 80 jiOOO mil réis mensaes. D . Luiz 
da Cunha, que então era nosso embaixador em 
Paris, chegou a pedir licença ao governo fran- 
cez, para Merveilleux se demorar em Portugal. 
Le Quien, da Academia franceza, que escrevera 
uma historia de Portugal no tempo de D. Pe- 
dro 1 1, recebeu uma pensão e o habito de Christo. 
Tendo o cônsul francez Duverger uma coilecção 
magnifica de pinturas, el-rei, por morte d'elle, foi 
em pessoa á casa de campo do fallecido, com al- 
guns piptores e pessoas entendidas, e escolheu 
41 quadros dos melhores mestres, e um retrato 
de Luiz XIV, que pertencera ao ^bade de Mor- 
nay, dando por elle 2:400ii^000 réis. 

Não podemos, em vista de tantos actos, con- 
testar-lhe o sentimento artístico. Mandou a Roma, 



t Btbl ImsU. tom. i.° pag. 295. 
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para eeindarem as Deitas Artes, alguns alumoos 
porluguezes, e para isso havia alli estabelecido 
uma academia, de que Wolkmar Machado nos 
dá conta. ^ O embaixador, D. Alexandre de 
Souza, encarregou João Gerardo Derrozi de to- 
mar a seu cargo a direcção do estabelecimento; 
e se não fossem os acontecimentos que ao 
diante sobrevieram, os resultados doestes tenta- 
mens deviam de ser os mais brilhantes. 

Reíeriudo-Dos ã bella arte da pintura, accode- 
nos desde iogo o nome egrégio de Francisco 
Vieira Lusitano. Quando o marquez d'Âbrantes 
foi enviado a Roma como embaixador, levou 
comsigo o. novel artista, o qual teve por mestre 
a Trivisani. Uma das primeiras demonstrações 
áo seu elevado talento foi o quadro que pintou 
ã instancias do conde das Galvóas, repi^eseniando 
a fabula de Perseu. 

De volta em Lisboa, foi recebido por el-rei 
com immenso favor, encarregando*o este de va- 
rias obras com a consignação de 720^000 réis, 
com o seu trabalho pago separadamente. Foi-lhe 
conferida entre outras graças a de cavalleiro da 
ordem de Santiago. 

Na Memona dos maU famosos pintores por- 
tuguezes e dos melhores quadros seus^ escripta 
por José da Cunha Taborda, encontramos algu- 
mas particularidades relativamente a Francisco 
Vieira. Diz^nos elle, que, no livro 29 da Chan- 
eellaria da ordem de Santiago a foi. 321 do Real 
Archivo se acha inserto o alvará que se expedio 
a 23 de setembro de 1744 a Francisco Vieira 
Lusitano para ser armado cavalleiro na egreja 
do mosteiro de Santos. No mesmo dia foi pas- 
sada a carta para se lhe lançar o habito, e no 
mesmo dia se passou outro alvará para poder 
professar ;, expedindo-se um decreto contra quem 
talasse por algum protesto atraiçoar-lhe a vida. 

Informa-nos Taborda, que, a esta regia deter- 
minação deu logar o matrimonio que havia con- 
trahido com D. Ignez Helena de Lima e Mello, 
parente dos illustrissimos Limas e Almeidas, con- 
tra a vontade dos seus maiores, casamento este 
traçado em bem tenros annos, que lhe sérvio, 
como elle mesmo confessa na sua vida que es 
creveu em cantos lyricos, de estimulo forte para 

1 Collecção de memorias relaíims às vidas dos 
pinlores. Lisboa 1823. 



estudar com maior enthusiasmo aBm de mere- 
cer por seus talentos, a que lhe era negada pela 
nobreza; e que juntamente foi causa de partir 
segunda vez a Roma, para obviar os muitos obs- 
táculos que bastante tempo retardaram este de* 
cantado casamento. No parecer dos entendidos, 
o quadro que mais abona os seus méritos é o 
que pintou para a portaria dos religiosos do con* 
vento da Graça, representando Santo Agostinho. 
São d'elle quasi todos os painéis da egreja de 
S. Francisco de Paula. O terramoto de 1755 des- 
truio muitas das preciosidades sahidas de sua 
palheta abundante, e entre ellas a tomada de 
Lisboa aos mouros, e Guilherme de Longa Es- 
pada que occupava o centro do teto da egreja 
dos Martyres, e tinba trinta palmos de comprido 
por vinte de largo, havendo custado dois mil e 
quinhentos cruzados. 

Este famoso pintor falieceu a 13 d'ago6to de 
1783, cheio de annos e de applausoSy como 
diz o auctor a cujos apontamentos nos soccor- 
remos, e jaz na egreja de S. Francisco de Xa- 
bregas. 

Gomo poeta, a sua obra Pintor insigne e leal 
esposo, não obstante um ou outro toque suave, 
é de mercimento muito contestável. 

Antes de proseguirmos na exposição dos es- 
tabelecimentos scíentifícos, devidos ao reinado 
de D. João v, deitemos olhares para a poesia, e 
vejamos se ella fructeava pomos de mais deli- 
cado sabor que nas épocas antecedentes. Infe* 
lizmente não precisamos de grande trabalho 
para nos convencermos do contrario. A deca- 
dência ia em accellerado curso. A tumefacçfto 
empolada dava-se ares de grandeza. O inutiUa 
truncai, ainda não pegara no seu podão desbas- 
tador. O cunho que firma a sociedade n'aquelle 
período, é exactamente o que earacterisa a obra 
iitteraria, • 

O gosto embica e tropeça muitas vezes nas 
roçagantes caudas de uma inspiração vanglo- 
riosa. A poesia anda mais impregnada de aguas 
cheirosas do que do embalsamado sopro da na- 
tureza. Não ha effusão no sentimento nem viri- 
lidade no enthusiasmo. 

Os doces freiraticos assucaravam de mais os 
lábios das muzas, e quando se queria abordar 
um tom mais enérgico a epopéa confundia-se 
com a rodomontada. 



ia04 



HiBtoi?ia de Portugal 



Um dos mais abondantes escriptores doesta 
época é D. Francisco Xavier de Menezes, i,'* 
conde de Ericeira, e director da Academia Real 
da Historia Portugueza. O seu poema heróico 
Uenriqueida, é o titulo que mais o tem perpe- 
tuado. Ha também d'elle, como medida do seu 
engenho métrico, a Arte poelka de Boileau, tra- 
duzida em oitava rythma. 

As obras em prosa constituem uma extensís- 
sima resenha. 

As orações académicas e as introducções pa« 
negyrícas formam uma das partes mais copiosas. 

Ha d'elle Quarentfi e oito parallelos de varões 
insigneSf e doze de mulheres^ que são um addi* 
cionamento aos Parallelos de Francisco Soares 
Toscano. 

D. Francisco Xavier de Menezes era um eru- 
dito; mas estava muito longe de possuir os 
lumes do Pindo. Gozou de uma reputação im- 
mensa como litterato; porem os seus desprimo- 
res de gosto escandalisam hoje os paladares 
mimosos. A linguagem dos seus escriptos é ver- 
nácula e polida, e nisto se recommenda como 
modelo que muito convém seguir. 

Um critico, jÃ por vezes citado, diz que é elle 
o primeiro poeta, e o homem de maior vulto 
cm Portugal, r.o século xvni. Esta asserção é 
em extremo absoluta para poder ser confiry 
mada. Diz-se que queria dar ã pátria uma epopéa 
nacional mais regular e mais esmerada que a 
de Ca.mOes, como se as linhas que contornam o 
génio fossem traçadas a esquadro. 

O heroe do poema 6 o duque de Borgonha, 
pac d'AfFonso Henriques, dilatando-sc a acção 
por doze cantos em oitava rima. 

A proposição é a seguinte: 

€Eu canto as artnas, e o varão famoso. 
Que deu a Portugal principio régio. 
Conseguindo por forte e generoso 
Em guerra e paz o nome mais egrégio, 

O auctor contínua martelando cuidadosamente 
o verso, e ora temperando-o nas fontes de Vir- 
gílio, ora nas de Âriosto, sem, todavia, conse- 
guir dar-lhe a maJleabilidade e o esplendor do 
bom aço. É um poeta que quiz refundir Camões, 
como José Agostinho; sem se lembrar que as 
florestas vigorosas, as selvas fortes, pela ma- 



neira da que o Dante via, não se tosquiam e 
alindam como qualquer rua de buxo. 

Pertence também a este reinado Francisco 
Botelho de Moraes e Vasconcellos, auctor do 
poema intitulado Ál/fonso, que lhe mereceu de 
D. João V o habito de Christo, com uma decente 
pensão na Commenda de S. Pedro de Folgosi- 
nho. 

Moraes e Vasconcellos tem fogo poético, mas 
transvia-se com frequência. Alguém diz que este 
poema não tem artificio algum de epopéa, e que 
as fabulas são affectadas, e com bastantes inve- 
rosimilidades; que os versos são duros, e que 
em todo o poema reina uma escuridão insoffri- 
vel. ^ D. Ignacio de Luzan, que era um dos prece- 
ptores do Parnazo, também castiga o auctor com 
a sua ferula magistral. Era este nosso compa- 
triota natural da Torre de Moncorvo, e morreu 
em Salamanca no anno de 1747. Os defeitos que 
o maculam são os defeitos da sua época. 

N'esses mesmos transparecem as raras quali- 
dades do seu engenho, onde havia abundância 
de seiva. Supponham um corcel sem mão de 
governo, e ahi teem o que é o furor poético, re- 
belde a todos os conselhos. 

Comquanto brasileiro d'origem, não devemos 
passar em silencio o nome. de António José da 
Silva, o Judeu. O seu fim é bastante notório para 
que tenhamos de amiudar narrativas. Victima 
do tribunal do Santo officio, expirou na fogueira 
em 19 de outubro de 1739. O processo original 
d*este infeliz existe hoje no Archivo nacional da 
Torre do Tombo. * 

As obras que nos deixou constam, entre ou- 
tras, dos Precipícios de Phaetonte^ Guerras do 
Alecrim e Mangeronat Esopaida e Labyrinto de 
Creta. 

Simoude de Sismondi, cujas informações bio- 
graphicas são de todo o ponto inaceitáveis, apre- 
cia-o, comtudo, judiciosamente quando encara 
a sua feição litteraria. Ha n'elle uma certa graça 
desenfastiada e popular, um dizer chistoso e 
bem cabido. São comedias cuja estructura é de- 
feituosa, cujo desenvolvimento claudica; mais 
elles ne manquent pas de sei et d*originalité, 

1 Verdadeiro methodo de estudar, tom. 1.* pag. 
269. 

2 J. F. da Silva, Dicdonario Bibliograpkico Por- 
tuguez» tom. l."" pag. 176. 
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CQioa ae expressa o iUustre critico^ Desgraçada- 
mente, o fanatismo intolerante arremeçou à fo- 
gueira esse bomem, que, na linha dos escriptores 
cómicos nacionaes tem um logar muito distincto. 

É pena que o seu Theatro não seja mais conhe- 
cido e aproveitado, porque ha n'elle muita c6r 
local, muito sentir â portugueza, muita proprie- 
dade no estylo, quer apaixonado quer chistoso. 
Escusávamos de ir assim mendigar constante- 
mente a portas estranhas, quando de casa al- 
guém nojs podia ministrar sadio alimento. 

É por isso que com tanta justiça jà escreveu 
o restaurador da scena portugueza, mas restau- 
rador sem prole: 

«A dramática 6 uma litteraturanova para nós, 
—ou perdida, que tanto vai. Mas realmente ó 
nova; pois que os primeiros cultivadores apenas 
semearam, por uns claros da deveza em terra 
crua, quatro ou cinco sementes que vegetaram 
á sombra, mal fornidas de corpo e seiva. Poucos 
as viram vivas; quando morreram, ninguém no 
soube : ficou a memoria vaga de uma pouca de 
semente que se perdera e nada mais. Mas esta 
mesma saudade atormentou a naçi^o e os seus 
poetas; e para a enganar, illudiam-se indo bus- 
car estacas de arvores estranhas, criadas n'ou- 
tras terras, affeitas a outro tracto, e metteram- 
nas na nossa terra. A terra é boa, dà tudo; a 
estaca parecia pegar; mas não: esta ó planta 
que 8ó nasccdiça produz bem; vinham quatro 
flores desbotadas, duas fruclas outoniças, c sec- 
cavam. E n'esta parábola está a historia do nosso 
pobre theatro. » ^ 

Mudando agora de tom, sem levantarmos, 
comtudo, mão da poesia, faltemos de um ho- 
mem, que, pela obscenidade dos seus inventos, 
é um digno continuador dos cantos phalicos, de 
que nos falia Aristóteles na sua poética. As leis, 
segundo o testemunho d'este pfailosopho, ainda 
cm seu tempo os conservavam em muitas cida- 
des, augmentando elles e accrescentando o que 
se ia descobrindo n'esta matéria; mas o mais 
ténue vestígio de pudor c delicadeza de senti- 
mento, reage contra as torpezas rimadas em que 
certos homens, aliás de engenho, mergulham e 
se rebolcam, radiosos de contentamento. 

1 Garrett-*-Catôo— prologo do auctor na terceira 
edição. 



Caetano José da Silva Souto^Maior, mais co- 
nhecido por Camões do Rocios é o companheiro 
do rei nas suas aventuras licenciosas. Prim^ro 
juiz do crime do antigo bairro da Mouraril, e 
depois Corregedor do Rocio, amenisava as aspe- 
rezas do seu officio com os espairecimentoi fa- 
cetos e os bons ditos galhofeiros. 

Favorecido das musas, respondeu ás suas 
blandícias com a corrupção mais nauseante. 
A desvergonha metrificada que perpetuou o seu 
nome, não. passa de um pelourinho de infâmia. 
Não obstante o assumpto, os dotes poéticos do 
auctor revelam-se em grau subido. O Camões do 
Bócio foi um dos académicos. da Academia Roal 
da Historia, em cuja collccção de memorias o 
documentos se encontram algumas das suaa 
obras. 

Pelo que respeita ã Martinhaday insistimos, 
ha só a lamentar que um homem de talento fá- 
cil, e que dispunha da forma poética mui rasoa- 
velmente, se lembrasse de transpor os penetraes 
do templo para o profanar miseravelmente. 

Deve-se-lbe a traducção de algumas operas de 
Metastasio. ^ 

Um nome também notável d'esta época é o 
do padre Bartholomeu Lourenço de Gusmão, ir* 
mão do eminente estadista Lourenço de Gusmão. 

É a elle que se deve a primeira machíoa aeros- 
tatica. A prioridade que os francezes se arrogam 
é mais do que muito destruída, ã mingua abso- 
luta de fundamento. Quando os irmãos MontgoK 
Ger, apresentavam em Annonay, a 5 de junho 
de 1783, o seu prodigioso invento; e quando os 
estadoB-geracs e uni enorme concurso de povo 
se maravilhavam de vér librar-se na atmosphera 
aquelle globo, já setenta e quatro annos antes, 
a 8 d'agosto, no pateo da Casa da índia, o cele- 
bre voador fazia erguer a sua estranha passa^ 
rolay como o povo a ficou denominando. 

Diz Theofílo Gautier, no seu apreciável livro 
Les GrolesqueSy fallando do poeta Cyrano de Uer- 
gerac, ter sido a Viagem á lua e a Historia có- 
mica dos estados imperiaes da China, não só o 
esboço d'onde Fontenello tirou os seus mundos, 
Voltaire o seu Micromegas e Swift o seu Gulliver; 
mas também o ponto de partida provável d'onde 

1 Costa e Silva^ Ensaio biographico etc. tom. 10.« 
DicG. bibliogr» tom. 2.« 



806 



Historia de Portugal 



Uontgoifler tirou a criação dos bailões. Batre 
outros meios para ir á lua ou ao sol, Cyraoo 
apreseuta o seguinte: 

«Aucher um globo ôcco e delicado d'uma por- 
ção d'ar levíssimo ou d'um fumo menos pesado 
que a atmosfera.» Gyrano floresceu por princi- 
pios do século XYii; mas não é natural que o 
padre Gusmão tivesse conhecimento d 'esta ex- 
traordinaiia concepção do obscuro poeta de Péri- 
gord. O mesmo se não pode suppôr com relação 
aos Montgolfier. À experiência foi feita em pre- 
sença do rei e da corte; e um facto de tal or- 
dem não podia deixar de occasionar rumor no 
mundo scientifico. Alem de tudo, a imprensa 
encarregou*6e de dar conta do successo, sendo 
publicado algum tempo dopois um folheto inti- 
tulado: Descripção do novo invento aeroslatico, 
e outro em 1774, por Simão Thadeu Ferreira. 

Barlholomeu de Gusmão não poude, comtudo, 
applicar-se ao aperfeiçoamento da sua obra. 

O povo, desconhecedor de theorias physicas, 
quiz ver apenas no successo a intervenção de 
poderes diabólicos, c o padre chegou a correr 
perigo de vida, como agente a soldo do inferno. 
Na historia dos acrostatos o seu nome deve, po- 
rem, figurar como o do primeiro que presentio 
a possibilidade de um tão natural, mas (ão ar- 
rojado commettimento. 

llemataremos agora este capitulo dando no- 
tícia de mais alguns estabelecimentos que ser- 
vem para abroquelar, em parte, a memoria de 
D. João V. 

Vejamos o que elle fez com relação ás sciencias 
oiedica e cirúrgica. O decreto de 4 de fevereiro 
de 1732 exclarece perfeitamente o assumpto: 

«Por ter mostrado a experiência, que a Ca- 
deira de Anatomia estabelecida n^esta corte, 
que rege o anatómico António Honrava, serve 
de pouca utilidade, pelas razões que me foram 
presentes: Fui servido aposentar o referido An- 
tónio Monravà; e Hei por bem, que emquanto 
assistir n^esta corte logre o mesmo ordenado, e 
emolumentos, que vencia com a dita cadeira, 
posto que não tenha o exercido d^ella; com de- 
claração, que a todo o tempo que se lhe orde- 
nar qualquer outro da dita Arte de Anatomia, 
será obrigado a executal-a; c não o fazendo, se 
lhe suspenderão os pagamentos ató nova ordem 
minha. E pela boa informação que tenho da 



sciencia e capacidade do Anatómico Bernardo 
Santucci, o nomeio para lente da dita cadeira, 
a qual regerá na forma das condições expressa- 
das no papel incluso, assignado peio Secretario 
de Estado, era quanto eu o houver por bem e 
não mandar o contrario; e vencerá em cada um 
anno de ordenado 480iS000 réis, que lhe serão 
pagos aos quartéis pelo rendimento.da alfandega 
doesta cidade, mostrando que está regendo a 
dita CQLdeira; e outrosim se lhe darão em cada 
um anno pelo mesmo rendimento da alfandega 
I2O1ÍOOO, para aluguer das casas em que viver, 
as quaes se tomarão por aposentadoria junto do 
Hospital Real, para que mais commodamente 
possa satisfazer ás obrigações da dita cadeira, e 
para que os praticantes da cirurgia se appliquem, 
como é preciso, ao estudo e prática da Anato- 
mia, sem a qual não podem ser bons cirurgiões : 

Mando que nenhum praticante possa ser ap- 
provado pelo cirurgião mór do Reino, sem que 
lhe apresente certidão do dito Bernardo San- 
tucci, em que atteste com juramento que, pelo 
que pertence á Anatomia, está capaz de exercitar 
a cirurgia; e a nenhum se passará a dita certi- 
dão, sem que primeiro seja examinado publica- 
mente na mesma aula de Anatomia; e merecendo 
approvação pagará ao dito lente pelo trabalho 
do exame e certidão 15200 réis. O conselho da 
Fazenda o tenha assim entendido. * etc. 

É também do seu tempo o estabelecimento 
da Academia Cirúrgica Prototypo-Lusitanica 
Portuense, cujos estatutos foram approvados 
pela provisão regia de 5 de setembro de 1748. 

No tocante á medicina alguma cousa se ini- 
ciou, mas isso teve seu malogro desde princi- 
pio. Como Boerhaave, que então leccionava era 
Leyden, não podesse vir a Portugal, segundo o 
convite de D. João v, voltaram-se as atten- 
ções para o medico Jacob de Castro Sarmento, 
que residia era Londres. Consultado sobre o 
progranima a que deviam subordinar^se os es- 
tudos médicos, o seu voto, por assim dizer 
preambular, foi que se devia traduzir Bacon, 
fNovum Organum) para esclarecer os espíritos, 
abrindo-lhea os verdadeiros caminhos em sien- 

1 Ind. ChronoL tora. l.*» pag. 319. Jom. Coimb, 
n.« 37 part. i.» pag. 6 citado por Borges Carneiro no 
Mappa ChronoL 
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cias oaturaes locumbldo elle de proceder à 
versão, assim o fez, com grande trabadho e dea- 
pendío; mas nâo Ibe deram solução à incum- 
bência, e tudo permaneceu como jazia. N^esta 
contramina estâ-se presentindo o grande dedo 
jesuítico. 

No discurso inaugura), recitado na Escola- 
medico-cirurgica de Lisboa em 5 d'outubro de 
1867, um dos seus mais esclarecidos professo- 
res, (Teixeira Marques^ hoje fallecido), disse 
percorrendo a historia da sciencia: 

«Eis, senhores, como a medicina arrastou os 
treze séculos da sua existência desde o 2.° se^ 
culo do cbristianismo, desde Galeno até o ser- 
culo XV. Em observação, a tradicção bastantes 
vezes deturpada da escola de Cós; eoi anatomia, 
a descripção abstracta dos órgãos como Galeno 
a fizera; em physiologia, ignorância completa; 
em dodrína^ o bumoristno e o mettiodismo; em 
pfaylosophia medica, a aucloridade do gale- 
nismo. 

«Aqui principia essa grande revolução dos 
espíritos, essa grande reacção da intelligeticia 
contra a auctoridade, a que se chama renasci- 
mento, e cujos primeiros apóstolos foram Alberto 
Magno e os dois Bacon. » 

Os jesuítas, que queriam ter em sua mão o 
predomínio das inteliigencias, encaminbando^as 
a seu sabor, e affeiçoando-as ád mais absolutas 
regras de obediência e de passividade, mal po- 
deriam assistir de braços cruzados à invasão de 
uma ordem de idéas que atacava de frente o 
seu ediBcio. É a elles que se deve attribuir o 
malogro da reforma, indicada por Jaoob de Cas- 
tro, malogro que é um desaire para D. João v, 
que assim atraiçoou a palavra dada a um ho- 
mem, palavra de rei que nunca deve quebrar, 
accrescentando-se a isto, que, alem do mais, 
elle, tão rasgado em pcmtos de dinheiro, esque- 
ceu-se de retribuir o trabalho, embora o não 
quízesse adoptar. 

Em muitas outras províncias dos conhecimen- 
tos humanos buscou D. João v deixar o rasto 
de suas pisadas. Não acompanharemos n^esse 
exame a auctor da Historia Genealógica^ o qual 
demasiadamente se enleva em seus bymnos gra- 
tulatorios;. ha, porem, documentos de sobra, que 
depõem em favor das suas louváveis tendências» 
Aa maibemetieas deveram-lbe extremado culto. 



Não só niandou vir quantos instrumentos se' tor- 
navam necessários para a prática d'esta scien- 
cia; mas também atlrahio ao reino alguns dos 
homens que mais se distinguiam n'ella. Biitap- 
nos-ha citar os padres Francisco Husarra, Do- 
mingos Gapacce e João Baptista Carbone. 

O decreto de 24 de dezembro de 1732 conti^- 
nua a dar boa conta do monarcha. Por elle for- 
ram creadas academias militares cm Almeida e 
Elvas, estabelecendo-se os exames de engenhei- 
ros e companhias d'elles; determinando-sceguaU 
mente que os medidores civis fossem examinados 
em geometria. ^ 

sr. José Silvestre Ribeiro dá-nos um resumo 
substancial d'este decreto, que diz baver encon^ 
trado na Compilação systematica das leis extrai 
vagantes de Portugalf do doiitor Vicente losé 
Ferreira Cardozo da Costa. 

Querendo el-rei D. João v que os portugueses 
se applicassem á sciencia de fortificação, indís» 
pensavel para a defesa do reino, estabeleceu as 
duas academias de que falíamos, alem da qute 
havia na corte c na praça de Vianna do Minho. 
Os oíficiaes e soldados que seguissem o curso 
nas academias seriam attendidos, para ob seuÉ 
accrescentamentos, no Conselho de Guerra, con* 
forme os progressos que fizessem. Os exames 
para os postos até tenente coronel seriam feitos 
pelo engenbeiro-mór do reino, em presença dos 
ministros do Conselho de Guerra e Junta dos 
Três Estados. 

Manuel de Azevedo Fortes é dos homens qve 
maior logaroccupan'estas tentativas de melhora- 
mento. A sua Representação a el-rei mostrada* 
ramente qual o pensamento que o dirigia. Em 
vista da decadência a que os estudos d'esta or- 
dem haviam chegado, propunha elle, que, nas 
praças princípaes das províncias, em que hou<* 
vesse regimentos de infanteria e artiiheria, sé 
estabelecessem academias militares, nas quaes 
fossem obrigados a ler os engenheiros, que, de* 
pois de feita a reforma que indicava, fossem jul« 
gados capazes. Devia ensinar-se nas academias 
geometria, fortificação, ataque e defesa das pra* 
ças, castrametação, estática, artiiheria, etc. As- 
sistiriam ás lições não só os soldados, ou pessoas 

1 Addit. no Supplem. índ. Chronol tom, i.% 320, 
Jfofifa ChronoL pag. 38i« 
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eom partidos, destÍDados a engenheiros; mas 
bambem os demais soldados e ofEicíacs dos regi- 
mentos das guarnições, nos dias em que não 
estivessem de guarda; não havendo necessidade 
4c. recorrer á coacção, porque a preferencia nos 
accrescentamentos faria tudo. Para animar a 
àpplicação ao estudo, dai^se-ia gratíRcação, ou 
partidos, ou maioria de soldo, aos individues 
qae maior aptidão mostrassem para a engenhc- 
ria; sendo elles preferidos depois nos postos, em 
egualdade de círcumstancias. Os individues mais 
esperançosos seriam mandados, em tempo de 
paz, servir nos reinos estrangeiros em que hou- 
vesse guerra. Propunha, por ultimo, que se ela- 
borasse um regimento das obrigações dos eng& 
nbeiros. * 

Para o ensino de sciencia militar eram adopta- 
das as seguintes obras: 

O Methodo Lusitanico de Luiz Serrão Pimentel 
engenheiro mór e comographo mór. 

A Fortificação moderna ^ e o Engenheiro Por- 
•tuguez, 

. Foi também em 1729 que começ'>u a fabrica 
de pólvora de Barcarena dirigida por António 
Creoier. 

Não podemos, em vista do que fica expen- 
didOytractar D. João v, de Indifferente com relação 
aos estudos. Seria vaidade, mas era uma vaidade 
proveitosa. A Academia real de marinha^ criada 
em tempos posteriores, se deu novo impulso ao 
ensinamento, e se fez com que apparecessem al- 
gumas obras de reconhecida utilidade, não des- 
troc, comtudo, o merecimento e valia que teve 
à Academia de Fortificação. 

Um escríptor competente no assumpto, díz- 
006, que, «em tempos, em que era de certo me- 
nor e nfenos geral a illustração scientiBca no 
exercito portugaez, não escaceavam tanto como 
lioje 08 bons livros militares, accommodados á 
sciencia de então. Desde que na segunda me- 
tade do século passado começamos a constituir 
com maior regularidade a força publica, alguns 
escriptores militares deram á luz vários livros 
destinados à instrucção da arte de guerra. > ^ 

Passando depois a apontar algumas d'essas 

t fltsf. dos Estabel Scient. etc, tom. 1.° 
< JniEo crítico dos Elementos da Arte mUitàr, de 
P, Luiz da Gamara Leme, par J. M. Latino Godbo, 



obras, o illustre engenheiro e academicq^ cita o 
tratado de Azevedo Fortes, a que chama (^ra 
clássica, D'este escríptor militar ha também a 
Lógica nacional, geométrica e analyticp, im- 
pressa no anuo de 1744. 

Gomo ultimo traço na physionomia de D. Jc&o v 
apontaremos ainda o desveUo que teve para com 
a Acadefnia dos Árcade?, em Roma, da qual foi 
protector, e um de seus membros, com o titulo 
de Pastor Albano, titulo este, que, segundo um 
panygirísta, «propriamente lhe competia pela 
prudente e sabia regência de seus povos, que 
também são o rebanho que o rei apascenta no 
temporal.» 

Para commodo dos alumnos d'esta academia, 
fez comprar um sitio em que se construiu a Ar- 
cádia, sobre cuja porta se esculpiu esta inseri- 
pção: 

«yoan V. LusitanioB Regi, Pio, Felici, Invicto , 
quod Parrhasu nemoris staMitaii munificefitis- 
simè prospexerit, cwtus Arcadum universus po- 
suit, Andrea de Mello de Castro, Comité de 
Galvéas, Regia Oratore, anno salutis mdccxyí.^ 

Goncluiremos esta parte fallando da Academia 
do Núncio, estabelecida por monsenhor Flrrào, 
quando veiu a Portugal trazer as fachas que Sua 
Santidade mandava para o recemnascido prín- 
cipe, que depois foi D. José. A 24 d*agosto de 
1715 foi a sua inauguração solemne, proferindo 
o conde da Eríceira, D. Francisco Xavier de 
Menezes, o discurso de abertura, discorrendo 
em seguida vários outros homens conspícuos. 

O conde de Viilar-mafor, depois marquez de 
Alegrete, celebrou esta academia com um ele- 
gante poema latino. As conferencias duraram até 
setembro de 1716. Seis foram as que se cele- 
braram, tratando-sc, príncipalmente, de matérias 
religiosas ou canónicas. 

N'ellas 6guraram os homens mais abalisados 
do tempo, taes como, D. João André Tría, audi- 
tor da nunciatura, fr, Gabríel Goutinbo, da ordem 
de Cister e lente de theologia da Universidade 
de Goimbra, e fr. Miguel de Santa Maria, da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho. 

Quanto ao conde da Ericeira, que era a alma 
doestas conferencias, diz-nos D. José Barbosa, 
no seu Elogio, que, sendo-lhe distribuída a his- 
toria doe GoDcilios Universaes, tio altamente 
dísocMTeii n'estQ assumpto, que os maiores pro- 
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fessore^das^ sagradas sciencias se admiraram de 
ouvir ULo profanda erudicçâo em uma pessoa tão 
distinta d'aquellas profissões. ^ 

Rematámos agora quanto se nos offerece em 
dizer acerca do movimento sci^iUifico e littera* 
rio de Portugal, no reinado de IX Jo&o i> 

Não nos podem tachar de tibieza na accusa- 
ção, sempre que a tivemos por merecida. O que 

* Para amplo conhecimento d*este objecto yeja-se : 
Anno Histórico, tom. 2.<» Gabinete Histofico/\om* %^^ i 
Elogio do ilL'^ e ««."« <r. Francisco Xavier de Me- 
nezes, 4.° conde da Ericeira, e, finalmente, a já ci* 
tada, e sempre muito substanciosa Historia dos es- 
tabelecimentos scientificos, litterarios e artísticos de 
Portugal, tom. l.^" Lisboa 1871. | 



não podiamos, nem tal deve fazer a historia, 
era levantar systematicamante um pelourinho em 
cada capitulo, e amarrar-lhe de continuo este 
homem ruinoso. 

. Jortugaj, qua elle poderia erguer ao fastígio 
das grandezas, íse outro fosse o seu espirito, 
acha-se em pleno direito de lhe tomar contas 
das suas prodigalidades ephemeras, das suas 
frívolas ostentações, de tantas sementes de po- 
derio e de florescência, affogadas pela mão da 
mais destruidora demência; mas ao mesmo tempo 
tem de lhe reconhecer um ou outro lado em 
que a sombra é menos densa. 

N*este dos estudos, jà se começam a entrever 
as claridades da próxima ante-manhã. 
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CAPITULO I 

Aoolamação de D. Josél. — ^Primeiras linhas 
no perfil de Sebastião José de Oarvalho e 
Mello. — A Companhia do Qrao Pará e Ma- 
ranhão. — ^Idóa primordial e fiza contra a 
Companhia de Jesus. — Providencias di- 
versas. 

Vamos, decididamente, correr o véo a um 
período novo. O ultimo tiro fúnebre, commemo- 
rando o passamento de D. João v, foi como que o 
ponto 6nal de um percurso, ostentoso na forma, 
mas vasio, ou antes, deletério na essência. 

O decreto de 28 d'ag08to de 1750 resa por 
esta forma: 

«Havendo succedido na Coroa d'este8 Reinos 
e Senhorios de Portugal, por fdllecimento do 
muito Alto e muito Poderoso Rei D. João Quinto, 
de boa memoria, Meu Pae e Senhor, que Deus 
foi servido levar da vida presente para si aos 
trinta e um de julbo próximo passado; e sendo 
justo, que, conforme o uso, e antigo costume 
d'estes Reinos, n*elie faça juramento, preito e 
homenagem na Coroa d'elles, pelos Grandes, Ti- 
tulos, Seculares e Ecclesiasticos, e mais pessoas 
da Nobresa: Fui Servido nomear o dia sete de 
setembro próximo futuro para esta solemnidade, 
a qual se ha de celebrar junto dos Paços da 
Ribeira na varanda, que Mandei fabricar para 
este efieito; em cujo Acto devem assistir todos 
os Tribunaes, para fazer-Mc o mesmo jura- 
mento. A Junta dos Três Estados o tenha assim 
entendido, e executará pela parte que lhe toca.» 



Na mesma data ordenava-se ao duque Rege- 
dor da Casa da Supplicação que fizesse tomar a 
rol os presos das cadeias da corte, para soltar 
08 que lhe parecesse estarem presos por culpas 
capazes de se lhes fazer merco, pelo dia do Le- 
vantamento do soberano á Coroa doestes Reinos. 
O aviso do primeiro de setembro convocava os 
ministros do conselho geral do Santo Oj£cio 
para assistirem ao acto da coroação: declaran- 
do-se-lhes que deveriam tomar logar nos pri- 
meiros dois degraus do estrado grande, ao su- 
bir; porque no terceiro estariam somente os 
vereadores do Senado vm Corpo de Camará, e 
nos mesmos dois degraus haviam de estar os mi- 
nistros dos mais Tribunaes. Pelo alvará de seis 
do mesmo mez, era nomeado notário publico 
Pedro Norberto de Aucourt e Padilba, fidalgo da 
casa real, especialmente para o Auto de Levanta- 
mento e Juramento. 

Para este fim se fabricou uma varanda, que 
principiando no pavimento da sala dos Tudescos, 
por onde tinha a entrada, ia rematar no torreão 
do forte, com trezentos e setenta palmos de com- 
prida e quarenta de largo: era toda a fabrica 
de madeira fingindo pedra, com tal artificio e 
magestade, que supprindo a diíTerença da maté- 
ria com 08 ornatos da architectura fazia uma 
bellissima perspectiva. Contavam-sc quasi vinte 
e dois palmos do plano do Terreiro do Paço até 
ao pavimento, e d'este até ao tecto, e cobertura 
da dita varanda, quarenta e dois entre a base, 
columna, capitel c cimalha. Estava sustentada 
em dezeseis columnas, que ligadas com uma 
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tamoem Domada de ouro, auBlida oom oma^pR^ 
aiiha de sete pcecioaoB diamantes brilhantes; o 
vestido de ^utna agrí^davel côr, cin^Dto e liso, 
em msao da praga^a^i^ o habito de Ghristo 
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doestas palavras, e a loovamiolia cortezã fecha 
os' olhos á verdade bistorioa; mas devemos des* 
contar estas senões dos aulicos, n'uma época 
em que a sob€J'aQÍa popular se uão affiraiava 
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balau^rada qycfuúafaoe aei mesmo T«rretra, e 
com f«i8tõe|i da seda; tíranjas^ e boriaaáe ourov 
^e medeavam- nosr.seitstiatervallos^ kiiam tal 
harmonia aos olhos, que se não podiam xer seta 
admiração e respeito; tudo dirigido pela sabia 
conducta de D. Henrique José da Costa e SomM, 
conde de Soure, provedor das obras reaes, . 

A mâo esquerda estava a tribuna da rainha; 
estando com ella a.princezs do Braailv e as in- 
fafttf*6' D. Maria Âona, D. MariaPKsorciseaDorar 
thua^ e D. Maria Francisca Benedicta; atraz de 
Sua èlttgestade assistiu a. caoiareira-mór^Dv Ânna 
do Lorena, e com ella os«ardeaes da Cunba, e 
Manuil, o conde de Âtalaya, marques de Tan- 
cos, mordomo-môr da rainba^ieo visconde de 
VJUa Nova da Cerveira, e8tri|)eiroHnór da mesma 
seDhora. No Terreiro do Paço estavam formados 
os regimentos de jníanteriae.cavaliariajdacdrte^ 
em duas Itiibas de batalha. Fpzia primeira linha 
o regimento de que foi coreael o coode de Gou*t 
eolim, commandLfeda p«io capitão mandantaMa^ 
unel Simões, pflo impedimento do sargenlomór 
Manoel ée ilieçav cobrindo os lados doeste regi** 
mefito, dois^esQuadpõeB de cavaUarii^ comman* 
dados prio^capitfio.maiMtauate Luis do Saldanha 
da,GftiDa; 

HanaiS segunda.' Jioba o .rpgimeoto do mofl«i 
teiro^^ór do reinoy ^comntandado pelo capitão 
Rnadaote: Diogo Gomes de. iBftowra, tendo os la- 
dos cobertos por dois. esquadrões do- regimento 
do Cães, de «q^e era c<>rone}. José Bernardo de 
Távora. , . 

Ma roetagaarda daa.duaa linhas se formava 
w» corpo deTtrserva oom os teroetros esquadrões 
dos dois regimentos de cavallaria. Bstava de 
orde!>s o ajudante D.^ Rodrigo António de Noro- 
nha. 

Eram duas e meia da segunda feira á tarde 
de -1 de' setembro dn 1750,:qiBando ei^r^ baixou 
da sua eamarai Vinha eUe com opa roçagante de 
cbaitoma branca de ^prata, com uma cercadura 
d« «ais de palmo, «bordada de ojurOy e semeada 
em propoTGÍonadaa distancias com as divisas dos 
Camellos e. Quinas do Bscudo Áeal, forrada de 
outra chama carnie^im e ouro^ com murça irmã, 
também bordada de ouro, sustida com nma.pre- 
aikha de sete pceciosos diamantes brilhantes; o 
vestido de uma agradayel côr, cinzento e liso^ 
em msão da pragoiatica; o habito de Chrísto 



todo de diamanles' briUiaiites. de extraordinária 
e paçmosa grandeza; a presilha do ehapeo, o es^ 
padim e fivelas eram também de brilhantes de 
grande valor. P/gava na cauda do manto real o 
marquez de Marialva D. Pedro de Menezes, logo 
atraz o eminentíssimo patriarcba, como capelião^ 
mór, orcebispos^ bispos e principaes que se acha- 
vam na côpte. Fazia o offieio de aiferes-mór o 
conxie do S. Lourenço D. João José Àmsberto de 
Noronha, por se 9chur doente o conde de Sabu- 
gosa, fazendo a funcção de co&destavel do reino 
o infante D. Pedro. 

O eonctrso de Grandt^ e Títulos era copioso, e 
deslumbrante. Tendo a um e outro lado os se- 
oretaríos de Estado Diogo de Mendonça Corte- 
Reiíl, fazendo o ofiioio de escrivão da Puridade, 
e Sebai^tiâe José de Carvalho, via^se o duque de 
Lafões, como regedor que era das Justiças, tendo 
na mão a sua insígnia/ Os académicos da Aca- 
demia Real assistiram também a este acto. 

Estando Sua Magestade eent^do fez-se signal 
ao doutor- Manuel Gomes de Carvalho, desem- 
bargador do Paço e Procurador da. Coroa, a cujo 
cargo jestava fazer a* fáUa; e subiodo este ao 
estcadi^ grande da parte, esquerda^ disse o rei 
d^airnms Portugal: ouvidCj ouvide^ oimide, eetae 
atlmio; e logo.o doutor fazendo a devida reve- 
rencia a Sua Magestade recitou a oração,— *na 
qual, como em todas do género, o esljlo e a 
idéa se guindun c^m nauseante esforço. 

Entre outras cousas dizia o. Procurador da Co« 
róa: 

«De Deus.é este Reino, ou este Império, por- 
que para si o qníz estabelecer Deus na pessoa 
do senhor D. ABbnso i e nos seus gloriosíssimos 
descendentes. O senhor D. Afiònso dispoz a ma- 
téria, ordenou a machina do edifioio, e íirmou* 
lhe os fundamentos: os seus glorioaisslmos des- 
cendentes a ampliaram e dilataram com pasmo 
e assombro do mundo. O senhor D. João v lhe 
erigiu columnas mais memoráveis qnt as de 
Hercules: Vossa magestade lhe ha de levantar 
outras, e fazer-lhes gravar o non pkis tdlra da 
sua immortalidade.» 

r O velho direito divino estilla de cada uma 
doestas palavras, e a louvaminha cortezã fecha 
os' olhos á verdade histórica; mas devemos des- 
contar estas senões dos aulicos, n'uma época 
em que a aobcraaia popular se'uão ailirmaTa 
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ainda, quando hoje tantas navetas prodigalisain 
ÍQceii808 aoB reis» servidas por mãos que jura- 
ram as. bandeiras modernas. 

Acabada a falia subio o reposteiro-mór ao 
estrado pequeno, e poz diante de SuaHagcstade 
uma cadeira de teila carmexim, e uma almofada 
aos pés; Sua Hagestade ajoelhou, então, e pondo 
a mão direita no missal que estava aberto, disse 
as palavras do juramento, como de costume. 

Tornando a assentar-sc, bdjou-lhe primeiro a 
mão o infante D. Pedro, abraçando*o elrei com 
etfusão amantíssima; e assim como este primeiro 
juramento foi feito, logo o conde de S. Lourenço, 
como Álferes-mór, desenrolou a Bandeira Real. 
Depois do infante D. Pedro ter jurado, seguiu-se 
o infante D. António c o infante D. Manuel, que 
receberam d'el-rei as mesmas demonstrações de 
affecto. 

Seria prolixidade dilatarmos a narrativa d'eate 
ceremonial; os espectáculos pomposos são sem- 
pre do agrado do povo, que se commove e exalta 
quanto mais da bolsa lhe saem as pompas. 

«Os povos teem um uso idiota,*-^escrevettum 
pensador e poeta, -^é a de attribuifem ao rei o 
que elles fazem. A quem pertence a gloria quando 
combatem? ao rei. Quem é magnifico quando 
elles pagam? o rei. E o povo compraz^se com a 
riquesa do monarcha. > ^ 

N'e6te caso diz-nos o auto, quev el-rei, em« 
quanto ia passando a varanda, parou por espaço 
de tempo considerável, voltando-se para o povo, 
para que tivesse o gosto de võl-o mais à von- 
tade, ao que elle correspondia com incessantes 
yivas e inexplicáveis demonstrações da snaifíde- 
lidade e alegria. 

D'ahi dirigiram-se todos à Basidca Patriarchal, 
onde se intoou o Te-Deum laudamus; findo o 
qual Sua Hagestade se recolheu para o seu quar* 
to, pela mesma porta por onde havia ido, acom- 
panhado pelos officiaes da casa, títulos, reis de 
armas, arautos, passavantés, porteiros da maça 
e da cana. 

D. José I contava então trinta e seis annos de 
edade. 

Vimos que apedas subido ao poder éhamou 
aos seus conselhos Sebastião José de Carvalho è 
Mello, — fazendo-o acompanhar na direcção dos 

» V. Hugo.— £,'Aommtf qui ri$s tom. i.° • 



negócios de Diogo de Mendonça Gorte-Real, 61ho 
do celebre ministro de seu pae, a quem deu por 
incumbência a marinha, e Pedro da HoUa ficou 
com a secretaria do reino. 

Antes de irmos mais longe façamos nm pe- 
queno reparo. 

Diz o sr. Soriano, que, na acclamação de 
eWei D. José não compareceu Sebastião Jusé 
de Carvalho e Mello, e d 'aqui pretende ioíerir^ 
que, nos primeiros tempos, o favor do monarcha 
não o cobria largamente, apesar da estima que 
lhe votava a rainha-mãe, por efifeito de sua es- 
posa, Leonor Ernestina Daun, que era, como D. 
Marianna^ austriaca. 

Diz-nos, porem, o auto ofiBcial, que Sebastião 
de Carvalho eslava presente; e nem é de presu- 
mh* que entre elle e o rei podesse haver nuTeos 
de descontentamento, quando pouco mais de um 
mez havia decorrido depois da sua ascensão ao 
poder. Diversas causas se tem indicado, como 
mães do yalimento de que. gozou ao diante; mas 
estamos em ver só uma: a do predomínio que 
exerce o talento. Assim como rapidameale absor* 
veu o mando dos coUegas, monopdisaudo todas 
u forças da auctoridade, assim coagiu o rei a 
aceital-o como uma d'essaB vivas eneigias que 
são a alma das nações. Escusamos de procurar 
nas ceilas ou nos confessionários o segredo de 
tão absoluto preáominio; as intelligenciaa supe- 
riores exercem uma inevitável compulsão nos 
animosi.vulgares. Ha n'eUas o que quer que seja 
da fascinação magnética. 

Se voltarmos, acUialmente^ os olhos para a 
confederação germânica^ ahi daremos com um 
exemplo frisante. 

«Chamadoí ao govemo,--;diz o sr. Latino Coe- 
lho, o marquez de Pombal trazia no coração 
aquellaiastinctiva repugnância e hostilidade na- 
tural nos quie de obscuros ou medianos ^incipios 
se alevantam com a suprema dominação eque 
IhB fez incompatíveis todas as eminências* so- 
daes, sagradas pela tradicção. Trazia lio espírilo 
as idéas que respirara nas suas largas, viagens e 
ligações <eni.terr(asi onde era vivaz ' o fermento 
das reformas. Sucoedendo a uuia administração 
debilitada por todos os vieios de uma eõrte in- 
dolente 6 sumptuosa, e levando a ambição alem 
das vaidosas^ satisfações' do poderio pessoal e da 
v«ilia com o seu pHocipe, auceava por insculpir 
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O seu nooie na historia dos governos varonis e 
innovadores ao lado dos vultos para sempre me- 
moráveis de Ricbelieu e de Çolbert. » 

É aqui, sem duvida alguma, que devemos ir 
procurar a cuusa do seu alevuntamento. Os hc- 
roes, de qualquer natureza que seja, Dão se er- 
guem amparados pelas muletas da complacência; 
líbram-se na atmosfera histórica, gradas á en- 
vergadura daâ suas azas. 

Digamos agora d*onde procedia este vulto emi- 
nente: 

Sebastião José de Carvalho e Mello era filho 
de Manuel Carvòlho de Âihaide e de D. Thereza 
Luiza de Mendonça c Mello. Tanto o pae como 
a mãe se podiam reputar de condição fidalga. 
Ellò ora commendador de Christo jc senhor da 
quinta da Granja, e ella era filha dos morgados 
do Souto d'El-rei. Os primeiros annos do futuro 
estadista foram passados n*aquella bandarrice es- 
touvada que tanto aprasia aos brigões da época. 
Sabe-se que no reinado de D. João v, quando o 
infante D. Francisco dirigia as suas hordas no- 
cturnas, Sebastião de Carvalho tamben? se fazia 
encontradiço, elle e os seus companheiros, tra- 
jando capote branco, sombreiro e sapatos da 
mesma cór, e por lá andavam em brigas e ron- 
carias^ accommettendo e ferindo, terçando as 
espadas em duellos constantes, infestando a ci- 
dade e envergonhando o decoro. O marquez de 
Pombal, (iratemol-o como o consagrou a pos- 
teridade), dispunha em seu favor dos mais ex- 
tremados recursos. Era alto, robusto, de animo 
intrépido, deliberação prompta, pbysionomia in« 
sinuante, superioridade de concepção e energia 
operosa. Estes dotes, que, mais tarde, lhe da- 
riam outra ordem de preeminência, levavam-uQ 
a distiugulr-se entre os uioços do seu tempo, 
como um dos mais desenvoltos e galhardos. 

Se os companheiros de aventuras como tal o 
admiravam, havia também olhos femininos que 
se recreavam em o contemplar. D^aqui nas- 
ceram os seus amores com D. Tbcreza de Men- 
donça e Almada, sobrinha do conde dos Arcos. 
O resultado dVsta troca de oltiares foi que as 
vontades dos dois se conformaram de tal modo, 
que a menina fugío do lar e veio entregar-sc ao 
seu dilecto, que não tardou em ser seu esposo. 

Decorrido aquelle tempo em que os corações 
SC deixam natural enebriar, e em que toda a 



aspiração se circumscreve ao ambiente da nossa 
deleitação e do nosso bem estar, o marquez de 
Pombal desatou brandamente os festões de rosas 
que o enlaçavam, e entrou na vida cujos cami- 
nhos havia de percorrer em quatro passadas, 
como os velhos olympicos. 

A embaixada em Londres, tendente a que os 
negociantes portugueies gosassem em Inglaterra 
do mesmo tratamento que os inglezes gosavam 
em Portugal, deu prova completa das suas apti- 
dões como homem politico. A memoria que 
para tal fim redigiu levou o duque de Newcastle 
a dar-nos razão absoluta. O governo percebeu 
desde logo que tinha alli um homem para as 
mais graves circumstancias. Foi isto que lhe 
deu a nomeação para Yienna, quando esta côrle 
escolheu Portugal para medianeiro na pendência 
que tinha com a Cúria a respeito dos direitos 
de nomina. D abi volveu ã pátria, por conselho 
dos médicos, já entrado em segundas núpcias 
com a niba do general conde Henrique Ricardo 
Daun. Este matrimonio celebrara-se em setem- 
bro de 1745, seis annos depois da morte de sua 
primeira n^ulher. No lapso que decorre até ser 
nomeado ministro, viveu elle na obscuridade 
modestaé 

Foi a rainha-mãe que despertou a attenção 
de D. José, quaudo este foi elevado ao throno. 
. Temol-o, emfim, dirigindo os negócios públi- 
cos. O rapaz brigão, que com altivo denodo pu- 
zera peito aos bandos contrários, nos dias das 
suas loucuras, será agora o paladino das idéas 
vigorosas, e porá também peito aos golpes dos 
adversários, com a sobranceria dos seus altos 
espirites. As prendas de entendimento que Deus 
lhe dera, estavam amadurecidas pelo trato dos 
negócios e pela convivência com os estadistas. 
Tinha esludadg no desempenho dos seus cargos 
as mais sérias questões de economia e de admj. 
nistração politica. Comparara os systemas, me- 
ditara-os, e sabia qual o molde que melhor se 
adaptaria ao seu paiz. A soberania tinha para 
elle como que um caracter divino; portanto, q 
seu intuito, a sua mira, o seu alvo era revestil a 
de todos os attributos magestalícos, tornando- a, 
por assim dizer, inaccessivel a olhos profanos. 
Como o t'sta;lo da nobreza e o estado ecclesias- 
tico apcrlavani nas suas malhas a entidade 
6ot)erana, foi para elles que Pombal se voUou 
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primeiro. Libertar o sceptro doestes laços foi o 
seu cuidado e o seu propósito. 

Firme na yista e audaz no golpe, não tardou 
que decepasse a rede. 

Antes, porem, de o acompanharmos n 'esses 
emprehendimentos gigantes, vejamos os primei- 
ros Jeniamentos do seu plano governativo. 

Comquanto a sciencia económica se fosse gra- 
dualmente desembaraçando de suas faixas, os 
mais abalisados pensadores hesitavam em acei- 
tar praticamente o que se ia mostrando bello 
em theoria. Colbert, que Pombal tinha de conti- 
nuo DO pensamento, se fazia prosperar a França, 
reformando o commercio, a legislação, as le- 
tras, e organisando as finanças, empégadas no 
abysmo de que as tirara SuUy, não se abalan- 
çava a tentamens que se lhe affiguravam indis- 
cretos. * 

justo equilibrio entre a producção e o con- 
sumo era então como que o ideal económico. 
A protecção, o privilegio e o monopólio eram 
como que as bases da supposta felicidade com- 
mercial. 

Admittido isto, como era, as consequências 
brotam logicamente dos príncipios. A companhia 
do Grão Pará e Maranhão é o primeiro facto im- 
portante no género. 

Antes de dizermos qual o seu organismo e 
tendências, recuemos um tanto, para vermos 
melhor que, a par do erro económico, porven- 
tura caminha o pensamento politico. Depois de 
historiar a cumplicidade dos padres jesuítas na 
rebellião dos Índios, tanto nas fronteiras do sul 
do Brazil, como peio lado do norte, o sr. Simão 
da Luz escreve o seguinte: 

«Foi então que Sebastião José de Carvalho e 
Mello, mais conhecido pelo titulo de marquez de 
Pombal, ficou sabendo o immenso poder da com- 
panhia de Jesus, que de facto se constituia um 
estado no estado, de que resultou entender ne- 
cessário coarctar-lhe quanto antes a sua grande 
influencia, por não poder talvez desde logo con- 
seguir d'el-rei D. José a completa suppressâo de 

1 * Colbert j né dons la boutiqtM d'un marchand de 
Reims, à Venseigne du Long-Vetu, voulut que la 
Prance pút se suffire à elle même; il frappa de droUs 
considerables, á leur entrée dam Ic royaume, les pro- \ 
duits similaires de Vétrangei' (tarif de 1667.)» 

Duruy. — Hist. de$ temps. modemes. 



uma ordem de tão elevado poder, à sombra do 
qual tão descaradamente perturbava a tranquil- 
lidade publica, e tão abertamente resistia aos 
expressos mandados do imperante. Respeitando 
pois os escrúpulos do soberano, não só propoz 
uma lei, restabelecendo as antigas determina- 
ções que havia em favor da liberdade dos iodíos 
do Maranhão, ampliando-as a todo o Para e Bra- 
zil, por alvará de 8 de maio de 1758, e creando 
no Pará uma junta, da qual deviam fazer parte, 
entre outros religiosos, quatro da companhia; 
mas até promulgou um alvará, declarando em 
vigor a provisão de 12 de setembro de 1663, 
que privava os religiosos, de qualquer ordem 
que fossem, da jurisdicçâo temporal sobre os 
Índios, os quaes poderiam ser governados pelos 
seus principaes em cada uma das respectivas 
aldôas. O resultado d'isto foi o desmascara- 
rem-se os padres na sua aberta opposição âs 
medidas do omnipotente ministro de el-rei D. 
José, sobretudo depois que instituiu a compa- 
nhia do Grão-Parã e Maranhão, cuja importância 
ia acabar ou lhes pareceu que acabava com a 
d'elle8 n'estas duas capitanias, chegando a in- 
duzir os povos a que n'ella se não associassem 
com fundos, e um d'eiles houve, o padre Balles- 
ter, que do alto do púlpito pregou que os que 
n'elhi entrassem não entrariam jamais na com- 
panhia de Christo Nosso Redemptor.» * 

Claro está, pois, que a fundação doesta com- 
panhia commercial não significava o renasci- 
mento da companhia geral para o estado do 
Brazil, confirmada pelo alvará de 1649. Kssa, 
como em tempo dissemos, mirava apenas às 
transacções mercantis, e a comboiar, em troca, 
os navios que demaí^dassem aquellas paragens. 
Se acaso Francisco Barreto se aproveitou de seus 
navios para com elles bater os hollandezes no 
Recife, não foi isso mais do que uma circums- 
tancia fortuita, e sem nenhumas previsões d'ori- 
gem. Na criação d*esta ultima ha, porem, um 
pensamento duplo; e por baixo dos privilégios 
concedidos vó-se como que a lamina que ha de 
jarretar o colosso jesuítico. 

Feito este reparo indispensável, que até certo 
ponto explica o acto de Pombal, saibamos qual 

> S. J. da L. Soriano.— Hísí. da Guerra Civil, etc 
Segunda época, tom. l.« pag. 564. 
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era a índole doesta associação» e qual a ampli* 
tude de suas prerogativas. 

Â dislancia que nos separa doe aGonieci men- 
tos, e quando se trata de umbomem, embora já 
consagrado, nào se pode deixar.de reflectir ma- 
duramente na cansa e alcance dos seus actos. 

Hoborámoa a 0(»niâo que a principal mira de 
Pombal, instituindo a companhia do Grão-Parái 
foi dar começo ao sen trabalho de sapa contra os 
jesuítas* O alvará de 7 de juoho de 1755, em 
que se recommenda a obwvaxLcia da provisão 
de 12 de setembro de 1663, facultando uma plena 
liberdade aos indios do firazil, e prohibindo a 
administração dos mesmos pêlos religiosos, deixa 
sem nenhum rebu(o o pensamento fixo doeste 
homem. N^essedocumenlo pondera elle com sin* 
guiar desassombro, que, sendo prohibido por di- 
reito canónico a. todos os ecdesiasticos, como 
ministros de Deus e de sua pgreja, misturoo^em^se 
no governo secular, que, como tal, é. completa- 
mente alheio das obrigações do sacerdócio; era 
el-rei servido derogar c cassar o capitulo pri- 
mevo do regimento dado para o referido estado 
em 21 de dezembro de 1686, renovando sobre 
esta matéria a provisão a que nos referimos. 
M'ella se declarava em termos expressos, que, 
os religiosos da Companhia, como os de outra 
qualquer religião, não Unham jurísdicçâo alguma 
temporal sobr0 o governo dos indios; e que a 
espiritual a tinham também os mais religiosos 
que assistiam e residiam n'aquelle estado; por 
ser justo que todos fossem obreiros da vinha do 
Senhor. O prelado ordinário com os das religiões 
escolheriam os religiosos d'ellas, que mais su£B* 
cientes. lhes pare^sessem para a cura das almas 
do gentio; nâo {podendo nenhuma religiáo ter 
aldéas próprias de indios {orrpsi de administra* 
ção^ os quaes no temporal poderiam ser governa^^ 
dos pelos seus príncipaes que houvesse em cada 
aldCa. 

O alvará de 7 de junho, renovando e resti- 
iuiodo esta disposiçáorá sua inteira e inviolável 
observância, ordenava que nas villas fossem prer 
feridos para Juiies .ordinariíos, vereadores e ofB- 
ciaes de justiça ns indios natura^ d^ellas e dos 
seus respectivos districtos, emquanto os houvesse 
idóneos para taes cargos. As^aldôfis independen- 
tes das ditas villas seriain governadas pelos seus 
respectivos príncipaes, tendo eatee por snh^Uer- 



nos os sargentos-móres, capitães, alferes e mei- 
rinhos das snas nações. 

O alvará de 7 de junho, em que se profaibia 
captivar indios, restituindo a liberdade aos ca- 
ptivos, 6 dando aos mesmos pleno dominio em 
seus bens e berras, não é de fundamentos medos 
sólidos nem de alcance menos manifesto. Inves- 
tigando a causa porque desde o descobrim^to 
do 6rão*Parà e Maranhão se não tinham multi- 
plicado e civilisado os indios d'aquelle estado, 
desterrando-se d'elle a barbaridade e o .gentilts- 
mo, e propagando-se a doutrina christâ; òbse^- 
vando-se, pelu contrario, que, todos quantos in- 
dios se haviam descido dos sertões para a atdétt, 
em kgar de propagarem e prosperarem a^eiias, 
se foram sempre extinguindo, vivendoos poaoos 
restantes em tão grande miséria, que, em vez de 
convidarem e animar os outros indios bárbaros, 
lhes serviam de escândalo para se internarem nas 
suas habitações silvestras: el-rei conduia e as- 
sentava que a verdadeira causa de tão perniciosos 
effeitos consistia em se não haverem sustentado 
os ditos indios no gozo da liberdade. 

Cbamando-os, assim, á vida civil, e furtaiH 
do-os ás cavillações da companhia; fazendo uma 
suave demarcação entre o e^piritaal e o tem- 
poral, o grande ministro robustecendo o ele- 
mento indigeua, e aliumiando-lbe o entendi- 
mento, creava um poderoso embaraço em frente 
das legiões de Loyola. Já para insuflar mais vida 
n^aquelle corpo o alvará de 4 do abril de 1755 
havia declarado, que, os vassallos -doeste reino 
e da America que cazassem com Índias d*eUa 
nâo ficariam com infâmia alguma, antes safa- 
riam dignos da real attenção, e seriam preferi- 
dos nas terras em que se estabelecessem para os 
logares e occupações que coubessem na gradua- 
ção de snas pessoas; e seus filhos e descenden- 
tes seriam babeis e capazes de qualquer emprego, 
honra ou dignidade, sem necesffitarem- de des- 
pensa alguma. O mesmo se praticaria a respeito 
da^ portuguezas que cazassem com indios; e a 
seus filhos e descendentes sé concedia a mesura 
preferencia para os ofiicíos que howresse nsfs 
terras em que vivessem. ^ 

A metrópole, desapeirando de* jugos cubiçosqs 
as energias validas d'aqueUa conquista, dando- 
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Ibe cocQ a liberdade o conhecimeRto do direito e 
do dever; tolhia o passo aos que pretendiam 
niantel«a no obscnrân ti smo . 
- A instilniç&o da companbia compuoha^se de 
icmcoenta e dnoo capitolos e condições, cuja 
substancia se pode reduzir ao seguinte: 

Constituída em oorpo politico, regel*a*ia um 
iproTedor e oito deputados, que seriam commer- 
-ciantes naturaes on naturalisados, moradores na 
eôrte, e que tivessem dez mil cruzados de inte- 
resse na mesma companbia, e d'abi para cima. 
Aft eleições para estes cargos seriam feitas pela 
-phiraridade de votos doe que tivessem cinco mil 
,ehuado8 de acções, e d'ahi por diante. 8endo 
indispensável que a companhia tivesse casas e 
armazaia sufficienles para o s^ despacho, 
guarda de seus cofres, aposento dos seus cai- 
xeiros e armazéns das suas fazendas, «foi^lhe 
mandado entregar o edificio que servia de depo- 
sito publico, junto â cgreja de Santo António. 
Poderia ella fabricar estaleiros para a construc- 
ç&o de seus navios, cortar madeiras, mandar 
tocar caixa e levantar gente de mar e guerra, 
•escolher os commandantes, capitães e mais offi- 
ciaes para governo e guarnição das naus. Para 
a companhia se poder sustentar e ter algum lu- 
-cro compensativo, não só das despegas com os 
-navios, mas também dos mais encargos a que 
se sujeitava, foi4be concedido o commercio ex- 
clusivo d'aquellas duas capitanias, para que ne- 
nhuma pessoa podesse mandar ou levar àquellas 
paragens e seus portos, nem d'eiies extrabir 
.mercadorias, géneros ou fructos alguns. Só elia 
-poderia aili introduzir os escravos negros, e 
vende]-08 pelos preços em que se ajustasse, 
pagando os costumados direitos & fazenda real. 
-Todas as pessoas que entrassem na companbia 
-com dez mil cruzados, e d'abi para cima, usa- 
.riam do privilegio de homenagem em sua pro- 
•pria casa, nos casos em que ella se costumava 
(Conceder. 

•. Todos 08 vogaes confirmados por el-rei para 
servirem na primeira fundação, ficariam habili- 
tados para poderem receber os hábitos das or- 
dens militares sem dispensa de meohamca, * e 
•para seus filhos lerem sem ella no Peeembargo 
-do Paço. O findo e capital da oompanhia seria 
4e um milhão e duzentos mil cruzados, reparti- 
dos em mil e duaènlas ae{Qès de 4001^006 réis 



eada uma d!ellas, podendo a mesma pessoa ter 
differentes acções. 

As pessoas que com ellas entrassem , ou fosfem 
nacionaes ou estrangeiras, poderiam dar ao preço 
d'elias aquella natureza e destinação que melhor 
lhes parecesse, ainda que fosse de morgado, ca- 
pella, fideicamisao temporal ou perpetuo, doação 
inter viros ou causa moríisy e outros simiihan- 
tes* O dinheiro que na companhia se metesse 
não poderia ser tirado durante o tempo d'eUa, 
que seria de vinte annos, contados do dia em 
que partisse a primeira frota. 

São estas as principaes clausulas. No alvará 
de confirmação, que tem a mesma data, pondera 
el«rei que assim c faz por haver n'is80 notória 
utilidade para a conservação, augmento^ defesa 
d*aquelies estados e suas frotas,' promovendcv-se 
o commercio e a agricultura por um tão solido 
estabelecimento. ^ 

Como noticia complementar, diremos, que, o 
alvará de 10 de fevereiro de 1757, extendeu os 
seus privilegies; que os seus estatutos e directó- 
rio particular são de 16 de fevereiro de 1760; 
que por decreto de 5 de janeiro de 1778 foi ex- 
tincto o seu commercio exclusivo; providen- 
ciando-se sobfe a divisão dos interesses d'el}a 
pelo aviso de 26 d^agosto de 1779, adoptando-se 
varias providencias para a administração dos 
seus fundos por outro aviso de 16 de raarço de 
1780. * 

O sr. Pinheiro Chagas, alludindo á formação 
d'esta companhia, as£^ignala-lhe a data de 11 
d 'agosto de 1753. Ha n'i8to confusão manifesta. 
O decreto citado é o que estabelece as condições 
porque se concedeu a Feliciano Velho Oldemberg 
o mandar onze navios aos portos da Ásia. Afora 
este, e com a mesma data, apenas conhecemos 
o alvará pelo qual el*rei tomou sob sua pro- 
tecção o cotrtracto dos diamantes do Brasil, 
tornando exclusivo o commercio das referidas 
pedras. As concessões: feitas a Oldemberg redu- 
ziam-se a diversas clausulas, cuja summa é 
esta: 

l.A^Os navios na^vegariam com baldeira e 
equipagem portogueza, obrigando-se o oonces* 

t Collec. de Leis E^ravag. tom. 3.* pag. 43£l. 
' < Manuel Fernandes niomaz.— Jt^^oríò geral, 
tbm. !,• pag* MS, 
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fiíonario a dar escola de mareado e commercio 
aos portuguezes imperitos. 

2.*— Cada navio dos pequenos seria obrigado 
a levar cem soldados da coriza, e cada um dos 
grandes, trezentos; pagando-se por cada soldado 
sessenta mil réis, e por cada official cento e 
vinte. 

3/ — ^Seriam também obrigados os sobreditos 
navios a levar todos os petrechos bdlicos que 
el-rei fosse servido remetler para aquelles es- 
tados. 

4/ Alem dos direitos regulares a que estavam 
sujeitas as mercadorias commerciadas, pagaria 
o dito Oldemberg á fazenda nacional oito contos 
de réis pela permissão de cada um dos navios, 
sendo-lhe este donativo descontado nas rações 
dos soldados. 

5.* — Cada um dos mesmos navios poderia na 
ida arribai â ilha de Santa Catharina, e na volta 
â cidade da Bahia de Todos os Santos, para se 
refrescarem, sem comtudo poderem fazer com- 
mercio ou negociação alguma. 

6.* — Se alguma das embarcações proéisasse 
de crenar na cidade de Góa, podel-o-ia fazer nos 
estaleiros reaes, pagando o mesmo que custavam 
as d)rasá fazenda. 

7.' — ^Nas naus que voltassem de 6ôa viriam 
sempre mil e<piinhentos quintaes de salitre, dos 
quaes se não pagariam direitos na casa da ín- 
dia, sendo pagos pela Fazenda real. 

O decreto de 14 d^agosto do mesmo anoo 
prorogou a licença concedida ao dito Oldem^ 
berg para mandar as suas naus a commerciar no 
porto de Macau, partindo uma na monsão de fe- 
vereiro de 1756, outra na de 1758, outra na de 
1760 e a ultima na de 1762. 

Finalmente o decreto de 18 de agosto fez ex- 
tensiva aos seus herdeiros a faculdade que elle 
tinha do commercio da Ásia. 

Ainda depois, a 24 de dezembro de 1753, o 
mesmo Feliciano Velho Oldemberg requereu no- 
vas concessões, respeitantes ao commercio para 
6òa, Macau e mais portos d^Asia, as quaes lhe 
foram outorgadas em doze declarações, assigna- 
das pelo secretario d'es(ado dos negócios da ma- 
rinha, Diogo de Mendonça Corte-Real. 

1.* — Poderia Oldemberg mandar para Macau 
o navio Nossa Senhora dos Prazeres em compa- 
nhia da nau Nossa Senhora do Bom Despacho; 
voL. V— 28, 



para commerciar entre a China e Góa, pagando 
os oito contos de réis já estipulados. 

2.* — Seud sócios e administradores poderiam 
comprar c fretar em quaesqner portos da Ásia 
todas as embarcações grandes e pequenas que 
lhes fossem necessárias para o ingresso e aug- 
mento doesta negociação. 

3.*— O vice-rei da índia mandaria comboiar 
por uma fragata da coroa as embarcações d'este 
negocio na^ monções em que devessem sahir 
de Gõa para outros portos da Ásia e que d'ahi 
voltassem para Góa. 

4.* — Adiantando^se das naus da coroa o navio 
que havia de seguir a viagem de Moçambique para 
Bengala, poder-se-iam lançar logo em terra em 
Moçambique todos os cabos e soldados que le- 
vasse entregues ao governador, para n 'esse porto 
esperarem as naus da coroa, que os transporta- 
riam para a índia. 

5.*— Declarando-se a condição 5.« do contracto 
principal, Oldemberg não seria obrigado a pagar 
direitos alguns, assim do precioso, como de ou'* 
trás fazendas na alfandega de Gõa e nas mais 
alfandegas dos portos da Ásia, senão do precioso 
e fazendas que negociasse, vendesse e comprasse 
dentro de cada um dos mesmos portos. 

6.* — ^N'esta negociação e commercio poder- 
se-iam interessar todos os vassallos, sem depen- 
dência de qualidade, emprego ou cathegoria. 

7.*— O dito Oldemberg poderia fazer toda a 
espécie de contracto com os estrangeiros e vas- 
sallos d'outras coroas. 

8.*— Ninguém poderia embarcar cousa algu- 
ma nos navios d'esta negociação sem licença por 
escripto do dito Oldemberg. 

9.* — Poderia este carregar todo o precioso 
que lhe parecesse, assim de prata e ouro como 
dinheiro amoedado, fazendo manifesto. 

10.* — ^Para favorecer mais este commercio 
concedeu-se que todas as suas dividas activas, 
que constassem por documentos públicos, se 
podessem arrecadar executivamente no reino, 
como se arrecadavam as da real fazenda; po* 
dendo o dito Oldemberg, para o serviço e admi- 
nistração do mesmo commercio, deputarna corte 
até vinte pessoas, na cidade de Góa até doze, 
nos portos menores até seis, para os empregos 
que fossem convenientes. 

11/— Poder*8e*iam mandar vir todos oana* 
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vios do que eete commercio carecesse, pagan- 
do-se por cada um d'elles quatro contos de réis 
de donativo, na forma de condição 6/ do con- 
tracto principal. 

12." — O vice-rei, governadores, ministros, ca- 
bos e officiaes de justiça, fazenda e guerra, nãp 
poderiam tirar ou divertir dinlieiro algum doesta 
negociação, contra vontade do dito Oldemberg, 
seus sócios, caixas e administradores, por ne^ 
nbum acontecimento considerado ou não presu- 
mido, ainda que fosse por urgentissima neces* 
sidade do estado. 

Estas concessões, se aproveitavam aos que as 
tinham em monopólio, não deixavam de animar 
o commercio da Ásia. 

Jacome Ratton, que, nas suas Recordações 
historia c aquilata com bom e pratico senso os 
variados acontecimentos da época,, não tem du- 
vida em aflirmar que estes privilégios animaram 
Qão pouco a vida commerclal nos terrenos d'a- 
lem-*mar. Referindo-se muito especialmente ã 
companhia do Grão-Pará concorda, que, «apegar 
dos seus administradores se não descuidarem 
dos seus interesses particulares, talvez mais que 
dos da companhia, não deixou de ser de gran- 
díssima utilidade para aqueilas colónias.» 

As theorias modernas, que de bom grado 
aceitamos, não se compadecem com estes exclusi- 
vismos de traSco; mas na liistoria ha momentos 
em que elles não deixam de produzir beneficíos. 
G^tmo escreveu um estadista moderno no relató- 
rio que precede uma das suas mais importantes 
reformas, a despeito de todas as fascinações das 
ibeorias, o homem da governação tem de ter 
sempre aberto ante os olhos o grande livro da 
^peivieiíoia. Os factos encarregam-se por vezes 
de pôr em suspenso as conclusões dos pbiloso- 
phos das ehancellarias. 

O ar* Latino Coelho, a cujaa opiniões auctori- 
sadas nos tmios mais de uma vez soccorrido, 
Mm por modo algum turiScar os privilégios 
oostferidos aos mercadores e fabricantes, a con- 
versão do governo em emprezario universal, e 
todo o complicado mechaoismo do systema pro- 
jector o restrictivo; vendo no commercio do 
Bffltttil, em graade parte centralisado nas duas 
oompaobias mercantis do Grlo*Parà e Maranhão, 
e de Pernambuco e Parahyba, (alvarã de 13 d V 
gosto á% 1759) o mesmo cosha prolecdomsta 



que sellava o systema commercial doeste ousado 
innovador, não se pode esquivar a este remate 
eloquente: 

— «Se bem que as reformas económicas de 
Pombal nem sempre tiveram, como as politicas 
e sociaes, feliz êxito e longa duração, ainda 
assim lhes está u povo portuguez em graade 
divida, pelo effeito indirecto que exerceram na 
energia productora e na iniciativa industrial. 
Honrando o trabalho, desdenhado até então por 
quasi degradante, acolhendo e distinguindo os 
que lidavam no trafico fabril e commercial, con- 
vidava a nação a seguir os bons exemplos que 
lhe estava assignalando. Persuadia a um povo 
ainda mal liberto da barbárie, que era mais ho- 
nesto e digno levantar-se pelo seu lavor quoti- 
diano á independência de cidadãos do que povoar 
as portarias dos conv^itos ou esperar da muni- 
ficência dos magnates os restos de seus repastos 
e festins. i> 

Contra a companhia do Grão-Pará e Maranhão 
protestou a Mesa do Bem Commwny notando 
os damnos que poderiam resultar de similhantc 
monopólio; mas d ministro iracuuido, que mal 
saberia escutar tranquillo uma palavra de cen- 
sura ás suas ordens, mandou extinguir a mesa 
e castigar os seus membros, creando a junta de 
commercio, que, por alvará do 1.° de fevereiro 
4e 1720 encarregara os seus objectos ao coose- 
Ino da fazenda. 

regimento da Mesa do bem commam de 
Lisboa ó datado de 19 d'outubro de 1752, e o 
decreto da sua extincção e o da creação da junta 
são de 30 de setembro de 1755. ^ 

São estes os primeiros traços perfilares que 
desenham o estadista. Sahindo da esphera tradi- 
cional e acanhada, o seu espirito começa a bra- 
cejar intrépido. Ainda não deu, nem vislumbres, 
da grandeza das suas concepções, da tenacidade 
do seu animo, da alteza dos seus propósitos, da 
elevação das suas faculdades; mas o meio em que 
elle vive já presente que ha alli o raríssimo 
estofo em que se debuxam os supremos caracte* 
res. Não tardará que um acontocimeato doloroso 
e estupendo o obrigue a dar prova da sua força 
hercúlea; uma cidade iiiteirá derrocada, uma 

1 Ind. Chiimol. tom. 3."* pag. MS e tom. S«^ paf. 



í i*n 



ÕBéJ 




9UI^« 



«to 



popttk{^o na miséria, a deeorâem lavramâo pek) 
ine)o4o infoUuaio, o crime esplonaado a aasoia^ 
çfio, quanto 6 para desanimares maisconBados, 
éarA o quilate da sua hombridade e do seu ta- 
Irato superíor; nõ entanto, irá ello lançando & 
terra os primeiros grdos de que ha de brotar 
nma nova e opuliBOta ceara. 

De homens taes ha vontade de dizer o que 
ViHemain dizia dos Santos Padres no tv seeido: 
•r — lis ant Vair de fimdateurs eu milieu des 
ruines. » 

Prosigâmos, comtttdo, na ordem dos snccessos. 
' Um ramo de administração em qtxe se sente a 
tnáoorganisadorafdo governo, é o qne diz respeito 
d SxBçâo de ordenadas, acabando com as anti- 
gas nfi^anças de ordinárias, propinaa e ajndas de 
custo. O álvârd è regimento de 29 de dezembro 
de 1753 extinguio no Conselho da- fazenda, e 
em Iodas as casas, juiso? e mezas da sua repar- 
tição^ lodos estes precalçDs, assim de dmfaeiro 
como -de géneros on espécies, que se pagavam 
pelos tbesòureires, altnoxarifes, ofiioiaes e con* 
tratadores de rendas; constítuindo^se ordenados 
para se vencerem fio L^^dèjUneiro de 1754, em 
diante. O de 23 de março do mesmo anno, fez 
extensivo o principio ao presidente, vei^adores 
c mais officiaes da etimara d'esta cidade e de 
todas a$ casas suas subalternas. O presidente 
ficou tendo dois contos de rtis, e cada vereador 
um conto de réis; alem das assignaturas eemo- 
himcnfOB das partes. ' 

A 4de fevereiro de 1756 crearam-se também 
ordenados para o preMdente e desembargadores 
dò paço. O presidente recebia trezf contes e du- 
zentos mil réis, e cada desembargador um cooto 
c duzentod mil réis. 'Das- licenças qne a mesa 
(Concedia para se imprimirem llvnos, levavam-se 
qtralro^^eok piares à ebsfta-dus partes, dois para 
a livraria do paço de Lisboa, e os 'outros dois 
para o prewdente. 

Na mesma data r^utarisa vam^e os ordena^ 
db^ do regedor e ministros da casa da suppli- 
caçSo.' 

ES^ isto, certamente, cortar por muitos abu- 
sos/ 'A regra subèff tuia o arbítrio. N*esta ordem 
de providencias algumas ha curiosas. Quando o 
presid^eitc' do sénadè dâ camará, jv^readores e 
offiãáés'd'âIa étif^teávam dé doença 'de niaior 
reittediD, Vétí^iAish, p^ dik^sõ tez^ a^ndtt^ 



ousto que o rc^metíto Ih^es marcava. O mesnkõ 
se dava com os membros do desembargo do 
paço c da casa da supplicação, quando tivessem 
doença, ou quando fossem sangrados. ^ 

Este cuidado em estabelecer normas quanto 
ao vencimento dos servidores públicos, não es* 
queceu tfto pouco a respeito dos dois cursores 
da mesa da consciência e ordens. A declaração 
dos seus salários é de 3 de fevereiro de 1755. 
N'ella se fixam as reMbuiçôes das suas dili- 
gencias, quer na cidade quer fora d*dla. O que 
a sollieitúde regia n§o cbegbu a prever, no re- 
ferente a estes empregados, foi o caso provável 
d'alguma phlebotomia. 

Vejamos, agora, antes de entrarmos Ua nar^ 
rativa dos acontecimentos que ganharam para 
D. José o cognome de Reformador, algumas ou- 
tra^ circumstancias que já vto desenhando a phy<» 
sionomia do seu Século. 

A datar da soa enthronisaç&o, quer 4izer, a 
partirfda elevação de Sebastião José de Carva^ 
lho ao poder, começam a sentir-se como que 
fermentações creadoras. As potimcias genésicas 
entram em laboração immediata. . 

Na sequenda dfts disposições que se precipi- 
tam, com a celeridade vivaz do que tiescobre em 
si a missão regeneradora, cumpre n&o omittir o 
alvará de 3 de dezembro de 1750, ^ue aboliu o 
imposto de capitação, que nas minas se pagava 
pelo direito senhorial, o qual fazia desertar tanto 
os negociantes, como os mineiros e trabaihado** 
res. 

N'esta matéria tem seu quinhão de gloria kit- 
dré de Uello, conde das Oalviêas, por isso que o 
methodo em substituição, mdâé^confbfme com as 
circumstancias do tempo, foi d que os procurado- 
res dos povos das Minas be haviam proposto^ 
24 de março de 1734, e que pdr elle fora acèeité 
e praticado desde então até o tempo etti que ã 
capitação teve o seu principio. Abolida esta^ 
principiaram a laborar as casas de fundição rees- 
tabelecidas. 

Todo o ouro que n'ellas ficasse pelo direito doá 
quintos, accumular-se-fa eih cada um anno, ré- 
duzindo-se á totalidade de uma só somma o que 
se achasse nos cofres de todas as respectivas 
eomareas> para assim se concluir, havendo ex 
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cesso oa diraiouigfto na quota das cem arrobas 
de ouro que os povos das Minas Geraes se obri- 
garam a segurar aonuaimeote & fazenda. Se no 
fim do anno, ao fazer da conta se achassem ac^ 
créscimos, excedentes ás cem arrobas, ficariam 
cUes no cofre da intendência, para que, havendo 
dimiouição no anuo seguintOi servissem de com- 
plemento â devida quota. 

Em cada uma das cabeças de comarca das Mi- 
nas do Brazil fabricou-se e estabeleceu-se logo 
Ã custa da fazenda uma casa, na qual se havia 
de fundir o ouro extrahido das mesmas Minas. 
Cada cabeça de comarca ou cada casa de fun- 
dição tinha um intendente e um fiscal, e na 
Bahia e Rio de Janeiro havia também dois inten- 
dentes geraes, com os seus meirinhos e escrivães. 

Uma das circumstancias que os povos adduziam 
para que a capitação fosse abolida, é que, pa- 
gando com grande trabalho e diiliculdade as 
contribuições directas achavam a cobrança dos 
quintos da casa da fundição a mais natural 
e suave. A sciencia económica pode sorrir d'esta 
singeleza; mas sendo a proporcionalidade o ideal 
do imposto, por forma alguma a podemos en- 
contrar quando este recae sobre as pessoas e não 
sobre as cousas. 

O aviso de 6 de março de 1751 deu instruc- 
ções para a cobrança do quinto do ouro em 
quanto se não fizessem os necessários regi- 
mentos. À provisão de 10 do mesmo mez remet- 
teu ao governador e capitão general da capitania 
do Rio de Janeiro o methodo que se devia seguir 
na mesma cobrança. Era, como já dissemos, o 
que se estabelecera por assento tomado em Villa 
Rica a 24 de março de 1734. 

No sentido de promover o augmento da ma* 
nufactura da seda, o alvará de 20 de fevereiro 
de 1752 ordenou, que, todas as pessoas que la- 
vrassem dez arráteis de seda em rama, ou d'ahi 
para cima, a podesseo) vender livremente, sem 
que d^elfa c da terra em que voluntariamente 
houvessem plantado tantas amoreiras, quantas 
produziriam pelo menos a dita quantidade do 
seda, sendo uma só terra, pagassem siza, decima, 
portagens, quatro e meio- por cento, nem oulro 
algum tributo velho ou novo, assim nas alfande- 
gas como fára d'ellas. As gessoas que lavrassem 
uma arroba de seda em rama, ou d'ahi para 
cima, c seus Glhos e familiares que se occupas- 



sem n'esta cultura, gozariam, alem da referida 
isenção, dos privilégios que pela ordenação do 
Liv. 2. Tit. 5S são concedidos aos cazeiros en- 
cabeçados dos fidalgos; sendo também escasos 
de servirem contra suas vontades nas compa- 
nhias das ordenanças dos auxiliares. Os que la- 
vrassem trez arrobas de seda, ou d'ahi para 
cima, se fossem mechanícos, ficariam habilita- 
dos nas suas pessoas e nas de seus filhos e des- 
cendentes para servirem todos os empregos das 
cidades e villas do reino que requeriam nobreza; 
e sendo nobres, seriam accrescentados. 

Para que estes privilégios podessem competir 
aotf interessados, faria cada um d'eUes tomar 
razão e registo na camará respectiva de iodas as 
amoreiras que tivesse, e da seda que cada um 
anno lavrasse da sua cultura, para se conhecer 
a quantidade. 

O mesmo alvará ordenava, que, da sua publi- 
cação em diante, não podesse sair do reino seda 
alguma em rama, fio, casulo, ou de ouUra qual- 
quer sorte, antes de ser tecida ou lavrada. Não 
6ó nas alfandegas se lhe não daria despacho de 
sabida; mas toda a que fosse fichada para sahir 
reputar-se-ia contrabando, e as bestas ou car- 
ruagens em que fosse seriam tomadas por per- 
didas a favor do denunciante. 

Os privilégios da ordenação, a que o alvará 
se refere, são os que coostituiam claoaulas nas 
cartas dadas aos do conselho ou fidalgos, e eram, 
que, todos os lavradores encabeçados em suas 
herdades, e os caseiros de suas casas c quintas, 
e seus mordomos e creados, seriam escusos de 
pagarem as fintas, peitas, talhas, podidos, ser- 
viços, empréstimos, ou quaesquer outros encar- 
gos que fossem lançados; e bem assim» alem do 
mais, não se poderia pousar em suas casas de 
morada, adegas, nem estrebarias, nem lhas to- 
mariam seu pão, vinha, roupa, palha, cevada, 
lenha, gallinhas, gados, bestas de aeUa nem d'al- 
barda, salvo se as trouxessem ao ganho. 

N'estas disposições, se o embargo 4 sabida da 
seda por manufacturar, alropellava a inauferivcl 
liberdado commercial; vô-se, comtudo, que o fim 
do legislador era radicar profundamente esta in- 
dustria fabril. 

Não lhe levúmos a mal a violência repremva* 
Para equiponderar, de certo modo, o cercea- 
aicnia qui^ f|»ia no direita dois proijlluctores, coa* 
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cedia-lhes privilégios de tal ordem que elles, 
porvenlura, oHo seotirium a rude iuvas&o nos 
seus domioios. A probibiçUo uas exportações ó 
um {acto que mais de uma vez se tem repetido, 
apesar de absurdo; temperar este erro despótico, 
agraceando os lesados, 6 já recoubecer tacita- 
mente a necessidade de uma reparação consen- 
tânea. 

A fazenda publica, por effeito da incúria de 
passadas governações, não estava em boa e justa 
ordem. A casa dos contos nâo cumpria o seu re- 
gimento, e a cobrança das decimas mostrava-se 
em lamentável atrazo. A isso acudiu o decreto 
de 8 do novembro de 1751 e o alvará de 13 do 
mesmo mez, regularísando o assumpto. 

É também do principio d*c§ía administração 
o decreto que mandou restituir os padrões de 
juros reaes applicados para o fundo da patriar* 
cbal, por este já ser excessivo. ^ O documento 
põe-nos em evidencia a rota prodigalidade do 
monarcba antecessor. Achou-se, depois do seu 
fallecimento, que a receita annual da egreja era 
de 402:628 ji609 réis, e a despesa também an- 
nual de 327:005^379 réis, bavendo, portanto, 
um saldo a maior de 75:623ji230 réis, sem se 
computarem trez importantes accresciínos que 
ainda esperavam com o tempo as sobreditas ren- 
das. Estes valores eram em grande parte com- 
postos de padrões de juros reaes de cujo preço 
não baviam sido embolsados os seus proptiets^ 
rios, a respeito de alguns no todo, e a respeito de 
outros Eómente baviam sido entreguea de par- 
cellas. D. José, interpretando e declarando a 
vontade de seu pae, por um modo a que a boa 
economia servia de hermenêutica, declarou e 
estabeleceu que a mesma vontade se não esten- 
dia a obrar os effeitos de serem coostrangidoa a 
distratar os seus padrões aquelles proprietários 
que até então ou não baviam recebido o preço 
d'clles, ou o baviam recebido somente em parte; 
resolvendo que todos os padrões que se acbas- 
sem a'es6es termos seriam restituídos a quem 
tocassem, com os seus respectivos fructos, desde 
a entrega no thesouro da junta dos trez esta- 
dos até aqucUa data. 

A industria do refino do assucar também oc- 
cupou desde logo a attençlo do governo. O alvarjá 
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de 14 de julho de 1751 fixou as obrigações e 
privilégios, por occasião da fabrica concedida e 
estabelecida por Cbristiano Benrique Smitz, no 
bairro de S.. Paulo, a qual foi a primeira no 
reino. O decreto de 13 de janeiro de 1755 am- 
pliou, em parte, as condições anteriores. 

Entre outras, eram ellas as seguintes : 

l.«— Na dita fabrica não se refinaria assucar 
que não fosse comprado na alfandega, tendo 
vindo das capitanias do Brazil. 

2.' — O concessionário «ra obrigado a põe ao 
senado da camará e em casa do juiz conservador 
uma forma de assacar refinaè^ de cada uma das 
quatro qualidades que se baviam fixado, para 
servirem de padrões quanto a bondade e a preço.. 

3.'— Na fabrica haveria um official portuguez, 
do officio de confeiteiro, para se.tornar apto o 
expedito na refinação do assucar. 

4/ — (lâo 66 poderia introduzir no reino assu- 
car refinado fora d elle, sobpenadeperdimcotOt 
If^ravado em caso de reincidência. 

Quanto a privilégios gosavam entre outros: 

1.'— Os ofiiciaes empregados na fabrica eran^ 
isentos do serviço militar e civil. 

2.*— Por dividas eiveis não se podia proceder 
a prisão contra elles; e ajoda nas causas crimes 
era mister a ordem do juiz conservador, o qual 
tinha jurisdição privativa. 

E(B virtude d'oste decreto, lavrou*se termo 
no conselho da fazenda, a 24 do mesmo mez, 
obrigaodo-se ao cumprimento d'eUc o mencionado 
Cbristiano Henrique Smitz. 

Não deve esquecer também q decreta que man- 
dou fabricar a pólvora por contada real fazenda. 
A junta dos trez estados, consultando sobro a 
pretensão de D. Gatbarina Sofia Creme r Vanzel- 
íer que se propunha a arrematar o contracto de 
pólvora, assentou como mais seguro que a fa- 
brica da mesma se administrasse por conta do 

estado. 

Foi isto o que se resolveu, derogando-sc o de- 
creto de 28 de janeiro de 1 753, e procedendo-se 
á organisação do respectivo regimento. ^ 

Outra providencia de que nos apressamos a dar 
conta, pelo seu evidente alcance, é a que diz 
respeito á creação das raças dos cavallos esta- 
h^ecidos nas terras do estado da casa de Orar 
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gançtt, nas Titias de Portel, Alter do Chão, e no 
Roncáo. O regimento de 10 de outubro de 1753 
ê o que trata d'este objecto. Compõe-se de 
quarenta e dois tfrligos, nos quaes se estatuem 
as regras a seguir quanto ao apuramento da fu« 
milia equina. 

Ao conde couteiro-mór incumbia a execu- 
ção e superintendências da lei. Entre varias 
prescripções, faa uma em que se diz:« — As pes- 
soas a quem estiverem encarregados os potros 
dè uma e outra superitendencia, terão por obri- 
gação o darem seis tfros no meio dos potros, 
treí pela manhã e trez á tarde, para que assim 
fiquem perdendo o medo dos tiros.» Era isto, 
desenvolvendo as raças, afeiçoal-as desde logo 
para a guerra. Os regimentos anteriores, em ma- 
téria de pecuária, dedaram sempre naã suas 
considerações preambulares, que o fim principal 
6' tirar das candelárias um poderoso elemento 
para a defensão do reino. 

Deixando-o abastardar òu enfraquecer, mal 
nos poderíamos supprir com fornecimentos do 
èstratigeiro. Foi o que claramente se teve a peito. 

Ha ainda uma outra alteração de que cumpre 
dar conta, para depois entrarmos nos grandes e 
lfflj)ortantes acontecimentos doeste reinado. Re- 
ferimo-nos ao alvará que extinguiu sette corre- 
gedores dos bairros de |Lisboa, 6ubrog«ndo*se 
fio seu logar egual numero de juizes do crime, 
os quaes haviam de ser consultados pelo senado 
da camará: Peta mudança que se fltera dos 
juizes do crime e do dvel dã' cidade em corre-» 
gedores, pelo alvarft de 25 de março de 1742 e 
decreto de 19 de dezembro de 1743, haviam fi- 
eado sem exercício as doações da mesma cidadcr, 
s^^gundo as quãeR pertencia' ao senddo a nomea« 
ção dos referidos juifces do crime e do civeh 
Querendo nranter a este os setis antigos príTíle« 
gios e prereigativai^, ordenoti^e, que, dos doze 
corregedores do crime que então havia na ci- 
dade se ficassem conservando somente os cinco 
que sempre houvera, a saber: o da Rua Nova, 
do Rocio, d'Alfama, do 'Bairro Alto e dos Remo- 
lares; e que os sete restantes, a saber: do Cas- 
idio, do Limoeiro, da Ribeira, da Mouraria, de 
Andahiz, do Monte de Sanfa Catbarína e de Mo^ 
cat^bo seextliígtríssem , subrogando-se nos sèué 
logares outros tantos juizes do crime. 

Varias outras proVi<fêiittei^i sè '^ô]^arahti 'no 



decurso doestes primeiros annos, sendo entre 
ellas de grande monta a que trata dos pinhae^ c 
fabrica de madeira de Leiria.^ Determinon-se 
que o guarda-raór fizesse, em outubro, uma vis- 
toria geral ao pinhal, com seu escrivão, meirinho 
e todos os couteiros, lavrando auto, e assignando 
03 sitios em que se deveriam fazer os cortes 
de madeira para a Ribeira das Naus, tenencias, 
e outras obras do estado. Mandaria fazer todos 
os annos pda Páscoa os aseiros ao pinhal; c vés- 
pera de S. Bernardo deveria ir ao logar da Ma- 
rinha para o lançamento de fogo ás charnecas 
que partem com os aseiros. 

Nenhuma pessoa, de qualquer qualidade que 
fosse, poderia ter forno de pez, duas léguas em 
redondo dos pinbaes, excepto aquellas a quem 
fosse arrematado o mesmo pez, as quaes obser- 
variam as condlcções apontadas no regimento 
do superintendente da fabrica da Marinha. Quem 
tivesse covão de abelhas trezentos passos do 
áseiro a dentro seria condemnado em dez mil 
réiô, c o mesmo aconteceria a quem rompesse 
ínatto para semear nas cotltadas, ou a quem ca- 
çasse nos pinbaes. O escrivão do pinhal assisti- 
ria aos cortes que se fizessem, ou para as reaes 
fábricas, ou para datas, ou para consumo, as- 
sim para examinar o ntimero de paus e os sitios 
destinados, como para fazer a entrega da ma- 
deira ao feitor da Pedreneira. O superintendente 
da fabrica de madeira da Marinha, mandaria 
serrar no engenho toda a casta de madeiras que 
correspondessem ás bitbhs das serras, man- 
dando trabalhar não só de dia, mas tatnbcm de 
noute, quatido houvesse vento derto. Egualmcnte 
poria a pregão o pez, arrematando os Cépos dos 
paus cortados. O recebedor guardaria todo o di- 
nheiro cobrado tt'um cofre de trez chaves, das 
quaes teria uma, ficando as restantes eth poder 
do superintendente e do escrivão da fabrica. 

Annexo ao regimento vem a tabeliã dos pre- 
ços por que se venderia a madeira de todo o 
pau, quer em solho, couceiras, forro, barrotes e 
ripas, como as madeiras dê cerne, enli condições 
eguaes, è os preços dos jomaes dos serradores. 

Contrapondo-se ao systeraa adoptado, em ma- 
téria dè commerélo, vôtiiôs fran()ti^ar-s)ô o de 
Moçambique, e' dos' mais portos e legares dia sua 
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dependência a todos os moradores de Gôac das 
mais partes e terras da Ásia. portugueza. D'esla 
generalidade excepluava-se apenas o vellorio, o 
qual só se poderia vender n'aquella praça em 
cstanqaes reaes. ^ 

Esta excepção, quanto ao commercio de Mo- 
çambique, ao mesmo tempo que se criava ao 
seu lado o proteccionismo da companhia do Grão 
Pará e Maranhão, esclarece ainda mais o ponto 
em que jã tocámos, isto é, que a significação 
doeste estabelecimento é a de um baluarte le- 
vantado contra as legiões de Loyola. O proprijD 
alvarã declara, que, os meios e administrações 
com que até então se procurara adiantar o com- 
mercio de Moçambique e mais terras de Africa 
oriental^ não haviam sido bastantes, a conseguir 
um fim tão importante ao serviço do rei e ao 
bem dos vassallos. Querendo-se evitar este pre^ 
juiso, e remover os embaraços que no methodo 
existente impedira o progresso e adiantamento 
de tal negOQio, o governo eitioguia a concessãQ 
feita ao conselho de fazenda do estado da Índia. 
Era isto affirmar que a noção da liberdade com- 
mercial não era de todo posta em duvida. 

Achamo-nos em vésperas de um aconteci- 
mento que vae submetter a dura prova a capa- 
cidade governativa dos timoneiros do estado, 
ou» antes, do nosso grande ministro. 

O reinado de D. José tivera logo em princípio 
como que um presagio funesto. Não dêmos d'eUe 
conta, obedecendo ã chrpnologia, por que um 
successo meramente accidental e restricto, não 
constitue de per si nenhum facto histórico, ligado 
e deduzido de outros anteriores; mas entrando 
agora no momento fatal em que a cidade cahiu 
por terra, vem-nos a pello o incêndio do hospital 
de Todos os Santos. 

No dia 10 d'agodto de 1750, ficou este edi- 
ficio reduzido a cinzas. Occupava elle o sitio 
onde está hoje a praça da Figueira; mas as 
chammas que de si vomitava eram de tal modo 
intensas que o convento de S. Domingos chegou 
a estar em perigo imminente. 

fogo maniíestara-se n^umas aparas que ba^ 
via na casa das tinas, e d'alli, tomando incre- 
mento, foi ganhando corpo e desenvolvendo-se 
pelas enfermarias, com uma celeridade medo- 
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nha. As de S. Cosme ^ Damião foram as primei- 
ras devoradas. Em seguida coube eguai sorte á 
casa dos doidos e á dos mortos, e ás enfermarias 
de S. Lourenço, S. João de Deus e S. Francisco 
de Salles. De tamanho desastre apenas escapv 
ram as enfermarias de S. Jorge e S. José, o 
refeitório dos enfermeiros e o corredor de S. Do- 
mingos. Os madeiros acesos cahindo sobre uma 
grande porção de estacaria amontoa(k no pateQ, 
vieram augmentar o mal, tornando a destruição 
mais terrível. As amas e os cngeitados salva- 
ram-se pela casa de um António Nogueira, e os 
berços e outros moveis tiveram sabida pelas jar 
nellas do embaixador hespanhol, asquaes dir 
ziam para a horta. 

É fácil de imaginar o que n'este lance haver 
ria de medonho e de afilictivo. Basta dizer que 
o numero de doentes era de setteccntos e vinte 
e trez, não esquecendo dezesete doidos. Aapro^ 
videncias foram, porem, tão soliicitas^ a dedicar 
ção do povo tão extremada, os soccorros tão 
promptos, que apenas um dos alienados foi vir 
ctima da gitastrophe. 

Os enfermai» foram provisoriamente recolhidos 
no convento de S. Domingos, ordenando logo 
el-rei que se estabelecesse novo hospital no mor- 
teiro dos monges Bernardos da invocação de 
Nossa Senhora do Desterro, indo os engeitados 
para o palácio que havia sido dos condes da Ri^ 
beira Grande. 

D'este successo, occorrido poucos dias depois 
de el-rei tomar posse da soberania, quizeram 
alguns tirar prenúncios de mau agouro; ma^ 
com o correr do tempo os ânimos foram se»- 
renando, vindo, totalmente,- o recobro da eon- 
fiança. 

Historiemos agora o doloroso acontedniento 
d'este período. 

CAPITULO il 

Terramoto de Iásl)oa.-^ReeâifloaçSo 

da oídade 

Parece que o destino queria dar a medida 
exacta da força d'este grande bomem^ O qu/e 
elle havia feito nos primeiroa quatro afinos- dq 
governação, denunciavam a possaaça da sua 
rouscttiatura; mas «inda lhe n&a deixava eotre^ 
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yér o limite. Reedificar uma cidade era o que 
conviDha para patentear o gigante. 

O anno de 1755 dera começo com mostras de 
inquieto. Diversos abalos se haviam sentido em 
vários pontos do mundo, como pregoeiros de 
convulsões maiores. Na America, na Irlanda, 
na Hespanha, nas nossas províncias do Âlemtejo 
e do Algarve os tremores subterrâneos sobresal- 
tavam os habitantes. 

Lisboa conservava-se, porem, tranquilla. 

O sabbado, 1.° de novembro d'aquellc anno, 
rompeu com todas as gallas d'um formoso dia 
de outono. O ceu límpido, a atmosphera se- 
rena, o mar sem uma ruga,-— a bonança na 
creação e nos espíritos. Corria um ligeiro sopro 
do nordeste e o thermometro de Reaumur mar- 
cava quatorze graus. Pelas nove horas e trez 
quartos da manhSL começou a sentir-sc um es- 
tremecimento na terra, o qual foi proseguindo 
até chegar a parecer um balanço cadenceado.. 
Ao segundo minuto de duração n&o se fizeram 
esperar os efTeitos do aballo. Os edifícios fen* 
diam-se e alluiam com estrondo; as exhalações 
sulfurosas de mistura com a poeira que se le- 
vantara obscureciam a claridade do dia; as aguas 
do rio invadiam furiosamente as margens, en- 
trando pela terra dentro mais de cinco estádios; 
ao lumor intestinal, que fazia lembrar o ruido 
de muitas carruagens, junte-se a confusão dos 
sons produzidos pelos sinos, os quaes se agita- 
vam nas torres. Nos seis para sete minutos, in- 
tervalladofl por três remissões, que foi quanto 
durou o primeiro tremor, Lisboa tomou a feição 
lúgubre de um pandemonio. 

Ao terramoto 9uccedeu-se o maremoto. Sem 
que o vento se houvesse enfurecido, as ondas re- 
demoinhavam como que n'um sorvedouro. As 
pessoas que tinham procurado refugio em gran- 
des botes c em outros vasos, submergiram-se, 
para nunca mais serem vistas. O novo cães 
junto ã Casa da índia foi destruído e afundado, 
com quantos tinham ido para abi em busca de 
refugio. 

O dia, como se sabe, era de festa, por ser o de 
Todos os Santos. Os moradores da cidade esta- 
vam em grande parte nos templos. Quando a 
catastrophe tomou proporções decisivas, o terror 
difundia-se, quasi que a entestar com a loucura. 
A população corria e tumultuava, sem saber com 



j que fim, á maneira dos alienados. Uns precipi- 
tavam-se de casa, c mal tinham posto pé na rua, 
cabiam victimas do desabamento dos telhados 
ou dos muros. Outros soccorriam-se â casa de 
Deus; mas as abobadas cabiam sobre elles, scr- 
vindo-lbes de lousa. A familia desatava os seus 
amoravei? laços. Os filhos não sabiam dos pães; 
as esposas não curavam dos maridos. Algumas 
vezes, em pungitivo contraste, viara-se os gru- 
pos dos que morriam abraçados, — Laocoontes 
dispersos em meio d'aquellas medonhas ruínas. 
Viam-se alguns, mettidos em parte nos entulhos, 
a clamarem por soccorro. 

A este tremor, que durou seis a sete minu- 
tos, seguiram-se ainda quatro, mais breves em 
tempo, mas egnaes cm intensidade. O primeiro 
foi no mesmo dia de Todos os Santos pelas onze 
horas da manhã, o segundo no dia oito, pela 
volta do arraiar, o terceiro a onze de dezembro 
também ás onze horas, e o quarto a vinte um, 
pelas nove horas. A descrípção de todos os epi- 
sódios, causados por tamanho infortúnio, não ha 
penna que saiba fazel-a. A nossa imaginação 
deve, porem, reconstruir o panorama de tal des- 
graça. A fuga da cidade era em bandos; o ter- 
ror magnetisava os próprios enfermos. Não havia 
pobres nem ricos, havia só miseráveis. Viam-se 
as freiras espavoridas e desgarradas; os padres, 
trajando as suas vestes sacerdotaes, andavam a 
distribuir consolações e bênçãos. 

Á derrocada junte-se o incêndio. 

N^uma correspondência do ministro inglez em 
Lisboa, mr. Castres, encontram-se os seguintes 
promenores : 

«O primeiro aballo começou pelas dez horas 
menos um quarto da manhã, e, tanto quanto 
pude julgar, durou seis ou sete minutos; depois, 
succedeu-se um intervallo de cerca de cinco mi- 
nutos antes do segundo, que durou trez minutos 
pouco mais ou menos: de sorto quen'um quarto 
d*hora fora esta grande cidade convertida em 
ruínas. 

« Em seguida rebentaram muitos incêndios, que 
no espaço de cinco ou seis dias consummiram 
todos os géneros e outras cousas. 

«Parece que a força do terramoto teve sua 
sede mesmo no centro de Lisboa, porque os pre- 
juízos não 8ão tão consideráveis para qualquer 
dos lados. Julga-se que partiu do cães que se es- 
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tende da alfandega até o paço, que desabou e se 
sumia completamente, submergindo-se alguns 
barcos também ao mesmo tempo. As aguas su- 
biram então de vinte a trinta pés, e desceram 
outro tanto por quatro vezes com vários interval- 
lo8, segundo me contaram. • ^ 

Para cx)roar nefastamente estas scenas de con- 
puQçlLo e de lagrimas havia as bordas dos mal- 
vados, que, sem freio nem pudor, davam amplo 
curso ás suas cubicas infames. 

Violações, estupros, assassinios, roubos à mão 
armada, mutilações dQ dedos e orelhas para ar- 
rancar enfeites preciosos, tudo isto se fazia com 
a mais desempachada torpeza. Ás labaredas al- 
lumiavam sinistramente a cidade, reduzindo-a a 
cinzas dentro do circuito de uma légua. Assim 
como haviam desabado os ediflcios, assim ha- 
viam desabado os ânimos. Os largos e as ruas 
alastravam-se de cadáveres, presagiando o des- 
envolvimento da funesta epidemia. Os que se 
haviam alongado da cidade mal se atreveriam a 
regressar, tanto era o medo que os tolhia. Sup- 
ponba-se, em similhante contingência, outro ho- 
mem que não fosse Sebastião José de Carvalho e 
Mello, e vejamos o que resultaria de tão calami- 
tosa circumstancia. Foi então que elle mostrou o 
que eram braços athletioos. Se não pronunciou, 
como se lhe attribuio, aquelie famoso enterrar 
os mortos e.cuidar dos vi/vos^ fez mais e melhor 
do que isso^ porque pegou da cidade cabida e 
infestada, e ergueu-a remoçada em pompas, e 
mais bella que antes do desastre. 

Faremos rápida enumeração dos principaes 
ediãcios destruídos pelo terrapioto: No Bairro 
Alto: convento de S. Pedro d 'Alcântara, de 
S. Francisco da Cidade, dos frades carmelitas 
calçados e dos da Trindade; egrejas do Sacra- 
mento, dos MartyreS) das Chagas e de Santa Ca- 
tbarioa. 

Os palácios dos duques de Bragança e Lafões; 
dos marqueses de Niza, de Vallada, de Távora e 
de Fronteira; dos condes de Valladares, de 
Atbouguia, do Vimieiro, de Santiago e de S. Lou- 
renço; 08 de José Félix da Cunha, de D. José de 
Meneses, de Fernando de Miranda, de D. Antó- 
nio Alvares da Cunba» de Vicente de Sousa, do 

1 Mtmorias do Marques de Pombais por John 
Smith, trad. por J. M« èi Fonseca e Castro, 

voL. v-*29. 



senhor das Alcáçovas e outros. No Bairro d! AU 
fama: a Basilica de Santa Maria Maior, as egre- 
jas de Santo André, S. Tbomé, Santiago, Santo 
Estevão, S. Miguel, S. Pedro, S. Bartholomeu, 
S. João da Praça, S. Jorge, Santo António da Sé 
e Santa Cruz. Alem d'istò, parte do convento de 
S. Vicente de Fora, a egreja de Nossa Senhora 
da Graça, com uma parte do convento, o cas^ 
tello de S. Jorge, onde estava o palácio em que 
morava o marquez de Cascaes como alcaide, e 
também a Torre do Tombo. Os palácios dos con^ 
des do Valle dos Reis e dos Arcos, o de D. Lou- 
renço de Alencastre e outros. No Cer^tro da Cú 
dade: a casa da Congregação do Oratório, parte 
do convento dos Torneiros, o edificio de S. Do- 
mingos, o coll(;gio de Santo Antão, a Basilica 
Patriarchal, as egrejas de S. Julião, S. Nicolau, 
Soccorro, Pena, o hospital de Todos os Santos, 
a casa da Camará, a Inquisição, os palácios dos 
marquezes de Cascaes, do Louriçal e Alegrete; 
os dos condes de Castello-Melhor, d^ Ponte e de 
S. Vicente.' No Bairro da Marinha: o convento 
do Corpo Santo, as egrejas da Misericórdia e de 
S. Paulo, a alfandega, o palácio da Ribeira com 
a casa da opera, os palácios do conde de Re- 
zende e de Unhão como o do marquez de Gouvéa. 
Nos Subúrbios da Cidade: o convento de Nossia 
Senhora da Penha, o de Telheiras, o da Luz, o 
de Maravilla, o de Chellas» o do Calvário, e o 
de Odivelas. 

O sr. Soriano, de cuja Historia do reinado 
del-rei D. José^ trasladamos esta noticia, appre- 
senta-nos uma copiosa lista de todas as occor- 
rencias. Dlz-nos elle, que, segundo os melhores 
cálculos, o numero de pessoas mortas por tão 
extraordinário phenomeno é avaliado em dez mil 
para doze mil. Entre os individues de qualidade 
figuram principalmente o conde de Perelada, 
embaixador hespaohol, que ficou esmagado â 
porta de sua casa, quando tentava sahir para a 
rua, D. Francisco de Noronha^ filho dos marque- 
ses de Aogeja, a condessa de Lumiares e sua 
filha B^is velha, a marquesa do Louriçal, o dian* 
celler-mór do reino Francisco Luiz da Cunha e 
Atbayde, etc. 

A perda de riquezas, tanto litterarias como ar* 
tistícss, aggrava a impressão que ainda hoje 
causa 4ão dolorosa calamidade. 

Livrarias, quadros, tapeçarias, ornatos lusuo« 
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'808, pedra8 de subidissimo valor, raridades uni* 
cas, tudo 1880 foi pasto das chammas. As èausas 
do iacendio não foram, comtudo, só as. que de 
principio se deveriam indicar. Às luzes das egre- 
jas e ao fogo que a essas horas da manhã se 
começava a acender em todas as casas, addl- 
done-se a malvadez e o desaforo dos desaima- 
ttos. Conta-se que um negro forçado, eomlem- 
nado ás galés, no momento de subir á forca, por 
ser colhido cm tlagrante, confessou, que, fora 
lille quem por suas próprias mãos pozera fogo ao 
palácio real, cuidando que com isso ia fazer 
morrer queimada toda a familia real. 

Esta, por fortuna sua, achava-se em Belém, ã 
excepção do infante D. Manuel, tio d'el-rei, que 
residia no palácio das Necessidades, o qual ficou 
incólume. 

No meio do desalento geral, cruzavam-sc c 
embatiam-se os alvitres. Pensou-se em mudar a 
corte para Coimbra; mas Sebastião de Carvalho 
oppoz-se ao desígnio, e D. José, que só n'elte 
via inquebrantável firmeza e intrepidez confiada, 
rendeu-se absolutamente ao predomínio da sua 
vontade. Podemos affirmar, sem receio de clau- 
dicar na imagem, que sobre os amontoados des- 
troços de Lisboa é que se levanta, como sc^re 
um pedestal, a figura doeste homem, quasi co- 
losso. É então que elle se debuxa com a sobre- 
cebha tnagestade de um olympíco. O superciiio 
franzido attesta a severidade do Deus. 

É já poderoso e* terrível. Os primeiros, que, 
a partir d'essa conjunctura, ousam despertar-lhe 
as cóleras augustas, provam logo á fulminação 
dos seus raios. Como D. José queria ver um 
acto de protecção divina no successò occasional 
db não haver sido destruída a casa do seu minis- 
tro, e havendo-lhe respondido o conde de Óbidos, 
que, similhanic protecção haviam achado tam- 

'bt;m em Deus os moradores da rua suja, Sebas- 
tião de Carvalho fez-lhe amargar a petulância do 

' dito, dando-lhe de moradia o forte da Junqueira. 

Porque o marquez d'Alorna, D. Pedro d'Al- 

meidti Portugal, dissera seutendosament^ a seu 

'^riègio amo, no instante supremo da desauimação, 
que era preciso sepultar os mortos, cuidar doa 
'vivos e fechar os portos, o minaz estadista; que 

' Èe sentia apto para encher só ene todo ó âmbito 
do poder, poz o illustre c atilado general a ca- 

" minho direito da clausura. 



Ficavam todos sabendo •qual era a tempera 
d*aquelte caracter. 

Acompanhemol-o agora na sua tarefa recons- 
tructora. Sigamos-lhe as providencias céleres, 
terminantes, luminosas. Assistamos â laboração 
d*aquelle entendimento, sem hesitações nem de- 
longas; Pasmemos de uma actividade tamanha 
c tão esclarecida. Em frente dos estadistas ra- 
cbitioos d'agora, d'essa famíHa de pigméos que 
elle levaria, como Hercules, nos fayatos da sua 
pelle leonina, saudemos a memoria d'e8se ho- 
mem extraordinário, que, se tem macaJas nos 
seus fastos, ostenta, para se redimir, essas pagi- 
nas que a historia insculpe no mármore, e que 
de século para século avultam e radiam, tornan- 
do-se eonstellaçóes. 

Ao regedor da Justiça expediram-se logo avi- 
sos para que promovesse a remoção de lodos os 
cadáveres, e elegesse procuradores para todos os 
bairros da cidade, procurando-se trigos c reco- 
Ihendo-o no deposito geral. O cardeal palriarcba 
foi convidado a instigar o clero para t|iie este, 
por meio de procissões, careasse os povos fugi- 
dos de Lisboa, obtendo-se doeste modo braços 
que escaceavam, e de que tanto se havia mister. 

Os resultados corresponderam satlsfactoría- 
■mente ao propósito. A cidade foientrando gra- 
dualmente n'um período mais sereno, e a con- 
fiança foi renascendo pouco a pouco. Todas as 
religiões se houveram com o mais dedicaâo em- 
penho, dístiogttindo-sc os eonegos regra&tes de 
Santo Agostinho, os frades paulistas, os padres 
da Companhia, os da congregação do Oratório, 
e outros. A par dos que, por dever do ofBcio ou 
necessário attríbuto do eargo, se desveliavam 
em actos de piedade, grande numero de pessoas 
se entregava de ihoto próprio à caridosa tarefa 
de dar depultura aos mortos, e de acudir aos que 
careciam de mais prompto auxilio. Bstabelece- 
ram-se hospitaes e enfermarias para os doentes 
e mutilados. Nomearam-se vereadores que assis- 
tiam às portas da cidade á entrada dos ínantimen- 
tos, para serem distribuídos pelos kpdigeuies. Br- 
viaram-se delegados a diversos pontos do reino 
para tratarem da remessa de mais copoeos oo* 
mestivels. Libertouse do pagamento de direitos 
todo^^o peixe que se desembarcasse desde Belém 
até o cães de Saútarem. A policta» eatadonada 
no Rocio, vetava para qae não aa dessem desa- 
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gui8ad09 eoUe 09 compradores e vendedores; e 
para mais segoio elemento de repressílo nos aboi 
SOS marcho^ para Lisboa o regimento de dra- 
gões de Évora, vindo também os regimentos de 
infanteria de Cascaes. Ãs providencias do miqis* 
tro accordavam eccos sympatfaicos çm muitoi 
corações. Afora el-rei, cujos cofres se abriraio 
largamente, muitas pessoas e cammuQÍdade$ 
porfiaram em generosidade e bisarria. Os conhe- 
eidos meninos de Palhavan deram guarida no 
seu palácio a mais de mil pessoas, provendo da* 
rante mezes á sua sustentação. Os conventos fran- 
quearam também as suas cercas e refeitórios. Os 
primeiros males iam-se, portanto, atalhando e 
diminuindo. 

A vadiagem e a ladroice, deitando mão das 
lastimosas circanistancias que occorriam, iam 
faxendo a sua colbeita por entre os detroços, 
fartaado-se de rapinas, e acoilando-se para de 
novo entrarem em assaltos. Âbi é que pezou o 
hraço de ferro do dictador. Seis altas forcas se 
levantaram, e os malvados, apoz processo sum- 
mario, pagavam com a vida os seus feilos, fi- 
cando em exposição, para escarmento e adver- 
tência. ^ 

Em poucos dias se fizeram trinta e quatro exe- 
cuçôeSy sendo o presidente d'ellas o duque de 
Lafões, como regedor da justiça* 

Os roubos arrecadados subiam ao valor de 
quinhentos mil cruzados. Para dar satisfação ás 
consciências pias, ordenaraunse preces publicas, 
eiegendo-se S. Francisco de Borja para patrono 
de Portugal contra os terramotos, ^ fazendo el- 
rei e a camará voto solemne» para que em todos 
os annos, no segundo domingo de novembro se 
fariam preces publicas, precedendo na véspera 
jejum ecolesiastico para todos os portuguezes. A 
ampla noticia sobre todas as occorrencias que 
houve em similh^nte crise consta das Memó- 
rias das princip(ies providencias gue se deram 
no terran\oio que padeceu a corte de Lisboa no 
anno de 1755, por Amador Patricio, 

Vimos Lisboa cabida, desmoronada, destruída 
pelo incêndio, assaltada pela fome, inquieta pela 
desordem , debatendo-se nas vascas de uma agonia 

1 Alvará de 6 dè hdvemKio de 475a. 

2 O bre>'e' de Benedicto xrv é de 24 de maio do 
Í7S6. 



terrível; pois bemi este Lazaro erguer^se-ba dií^ 
morte ao surge quasi miraculoso de um homem 
que ninguém ousará medir pelos estalões mo- 
dernos. 

Foi ella que reedificou a cidade. O decreto de 
29 de novembro fixa o plano das praças e casa^ 
para a reedifícação e liquidação dos terrenos 
incendiados. Outro da mesma data isentava de 
direitos as madeiras vindas do Brazil em em- 
barcações portuguezas. A carta regia de 1 de 
dezembro estatuiu quanto ao preço. dos mate- 
riaes, e o decreto de 3 mandou que se não le- 
vantassem os aluguerec das casas. 

Era isto enfrear a cubica dos que se queriam 
abastecer em tão dolorosa conjunotura. 

Um acontecinxento d'esta magnitude não po- 
dia de;ixar de causar rumor na Europa. 

O governo inglez apressou-se em servir-nos. 
Gomo Jorge ii ignorasse a sorte do seu repre.- 
sentante, ordenou a partida de Carlos Townsend, 
com provisões de dinheiro e viveres, ordem que 
se não levou a efi^eito, por chegar a Londres a 
noticia que mr. Castres estava salvo. Em todo o 
caso os soccorros vieram. 

Das Memorias de Jobn Smilh, por nós citadas 
u 'outro logar, exlrahimos o seguinte mappa qujs 
nos orienU quanto á sua valia e quantidade: 

¥it»r ulorialo 
tn libras 

«Carne salgada, 6:000 barris 10:000 

Manteiga, 4:000 barricas 3:000 

Farinha, cerca de 3:500 moios 15:000 

Trigo, idem 15:000 

Bolacha, 1 :000 saccos 1 :200. 

Arroz, 12:000 barricas. 1 :000 

Picaretas, encbadiítS, etc. 1 :000 

Dinheiro em ouro-^portuguez. ..... 30:000 

Dito em pesos de ouro 20:000 

Emcalçiido 1:000 

Total. . 97:200i> 

Pela sua parte o governo hespanhol ordeoo^ 
que Uvessem sabida livre todos os géneros ex- 
portados para Portugal, pela alfandega de Bada- 
joz, e Luiz XV não quiz que o seu embaixador, o 
conde de Bachi, sabisse de Lisboa, oSérecendp- 
se para quanto nós carecêssemos d'elle e do 
seu paiz; Verdade é que Sebastião de Carvalho 
recusou os oSerecime^tos que píurece haverem 
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tido a seus olhos apenas um caracter espe* 
eiúao. 

Temos Lisboa em ratoas, vejamol-a reedifi- 
cada. 

É elle próprio que o diz :« — Da mesma forma 
que as iDOodações são necessárias aos rios ex- 
travasados, para os fazer correr no leito natural 
â'onde tinham sahido, pode haver casos onde 
pat*a restabelecer um estado é necessário que 
um estado seja em parte anniquilado.* 

E n'outro logar conclue: «—Sem algum ex- 
traordinário acontecimento uma monarchia aba- 
tida o fica sendo sempre.» 

Estas palavras deixam ver o reformador. 

Foi em tal occasiSlo que os homens do com* 
mercio offereceram o donativo dos quatro por 
cento. A sua exposi^o reza por esta forma : 

«Senhor. — Os homens de negocio da praça 
doesta cidade, abaixo escriptos, penetrados da 
publica calamidade a que ficou reduzida a capi- 
tal doestes reinos pelo terramoto e incêndios do 
primeiro de novembro do anno presente, e sum- 
mamente reconhecidos â Real liberalidade e pa- 
ternal providencia com que Vossa Magestade tem 
promovido o commercio do Reino e conquistas, 
desejando como fieis e leaes vassallos de Vossa 
Magestade concorrer quanto lhes seja possível 
para as immensas despezas que se hão de fazer 
com a reedificação de Lisboa, humilissimamente 
prostrados na presença de Vossa Magestade pro- 
curam iranifestar o seu reconhecimento com a 
oSerta de um voluntário donativo de quatro por 
cento, que pretendem se imponham nos direitos 
de todas as mercadorias e manufacturas que en- 
traram n'estes reinos* 

«Este donativo, Senhor, ainda que em parte 
haja de cahir sobre os povos do reino, pelo con- 
sumo que farão de algumas das mesmas merca- 
dorias, é bem evidente ser uma minima parte a 
respeito do que ficará sobre o commercio dos 
supplicantes; pelo que entendem os supplican- 
tes que este inconveniente não deve obstar, 
quando todos os leaes vassallos de Vossa Mages- 
tade devem concorrer, como lhes seja possível, 
em uma tão urgente necessidade, para que o 
Real Erário de Vossa Magestade seja constituído 
no estado de supportar os grandes desembolços, 
que faz indespensaveis a actual calamidade. 
«Os que mais immediatamente interessam o 



bem commum dos povos e do commercio s&o os 
que se devem fazer com a reedificação das al- 
fandegas; e não duvidando os supplicantes que 
ellas façam um dos primeiros objectos da pater- 
nal providencia de Vossa Magestade, suppiicam 
humildemente a Vossa Magestade se sirva man- 
dar applícar este donativo a uma tão útil e ne- 
cessária obra, para que seja feita de sorte que 
as mesmas alfandegas contenham todos os com- 
petentes armazéns que faltavam nas que pade- 
ceram rnina, e que o commercio tenha uma 
praça digna da capital d'estes reinos, e com a 
commodidade necessária para que n'ella residam 
os homens de negocio, sem sugeição ás inju- 
rias do tempo. 

«E para que com este subsidio se possa adian- 
tar e concluir com a maior brevidade a obra re- 
ferida, suppiicam também humilissimamente a 
Vossa Magestade se sirva ordenar que o referido 
donativo se cobre e arrecade com uma total se- 
paração dos direitos que já se acham estabele- 
cidos, debaixo da administração de um fiel, 
eleito pela junta do commercio, o qual no fim 
de cada semana leve ao deposito publico da 
corte e cidade a importância que houver rece- 
bido, para d'elia se applicar por consignação 
para a reedificação das ditas alfandegas, por tan- 
tos annos quantos forem necessários para este 
efifeito; e que finalisados que sejam com o in- 
teiro pagamento da sua despeza, se sirva Vossa 
Magestade, usando da sua real e innata piedade, 
mandar alliviar n'esta parte os povos e com- 
mercio do referido encargo. 

«Esperamos os supplicantes que Vossa Mages- 
tade, usando da sua real benignidade, se sirva 
mandar impor o dito donativo somente sobre as 
mercadorias e manufacturas que actualmente pa- 
gam direitos nas alfandegas, para que não sue- 
ceda que os mantimentos e mercadorias que os 
não pagam até o presente, fiquem com este gra- 
vame em prejuízo dos povos; e que a real gran- 
deza de Vossa Magestade se sirva de acceitar 
este subsidio na sobredita conformidade, como 
um fiel testemunho do intimo affecto e pro- 
fundíssimo reconhecimento de que se acham 
penetrados os corações dos supplicantes pelos 
successivos beneflcios que tem recebido da in- 
comparável grandeza de Vossa Magestade; a 
qual confiam que Deus abençoará de sorte que 
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faça coDsummada com a felicidade doestes rei- 
nos a do todos os seus fieis vassallos. » 

No decreto de 2 de janeiro de 1756 dizia el-rei: 

«Hei por bem aceitar este voluntário do- 
nativo da lealdade e do zelo dos suppiicantes, 
para ser estabelecido, arrecadado e regulado na 
mesma forma em que se acha por eltes ofTere- 
eido. O Conselho da Fazenda o tenha assim en- 
tendido e faça expedir n'esta conformidade as 
ordens necessárias. » 

Na casa da índia e nas duas alfandegas do 
assucar e do tabaco, foram nomeados fieis para 
a cobrança do donativo. ^ Em seguida publica- 
raao-se as instrucçOes para servirem de regi- 
mento aos recebedores e escrivães. * 

D'esta matéria tiraram mais tarde substancia os 
maldizentespara tacharem o ministro de dilapida- 
dor dos dinheiros públicos. ' Â isso teve elle que 
responder na sua Contrariedade ao Libello, obra 
em seis partes, que, se nSo refuta oabaimente 
as asserções de seus inimigos, em grande es* 
cala as attcnna. A esponja absolutória que ai* 
guem pretende passar sobre este vulto, nflo é, 
porem, de todo o ponto merecida; e «é lastimoso, 
como se expressa um escriptor eminente, que o 
vulto mais insigne de quantos ennobrecem os 
fastos nacionaes, depois do Gama e de Camões, 
desaire com o egoísmo e as fraquezas mais ras- 
teiras o esplendor da sua memoria.» 

Noe Appensos que servem de commentario â 
contrariedade volveu elle a arredar de si o peso 
das accusações com que o deslustravam; toda- 
via a sua defeza n&o ficou sendo completa. Não 
dizemos com isto que Pombal foi um prevarica- 
dor pustuloso, um esbulhador dos cofres públi- 
cos; mas D&o levou, decerto, o escrúpulo até o 
ponto de se esquecer de quanto valia a sua au- 
ctoridade e predomínio. Pelo contrario, engran- 
deceu a sua casa, á sombra da sua influencia. 
Não só devia ao esthdo como aos particulares; e 
quanto ao pagamento a estes, se por acaso al- 
gum esquecia ao ministro, esquecia também ao 
vendedor. * As suas propriedades urbanas ainda 
não estavam acabadas, e já os inquilinos tu- 

^ Dec. de 20 de janeiro de 4756. 
^ Dec. de 14 de abril e de 2 de junho — 1756. 
^ Libello por acção de lesão enormissima, de Fran- 
cisco José Caldeira Soares Galhardo do Mendanha. 
^ hdiíion.— Recordações, pag. 189, 



moltuavam ã porfia, fosse qual fosse o preço. 
Todos se recommendavam por estas e por ou- 
tras formas ã bemquerença do grande estadista; 
e elle, encostando-se ao exemplo de Richelieu, 
e de Sully, principalmente, citava as riquezas 
de um e de outro, affirmava que os grandes ho- 
mens nunca haviam desdenhado os preciosíssi- 
mos donativos que derivavam da superioridade 
de seus cargos, e assim se ia locupletando, e 
fazendo uma casa tal, que, oomodiz o Libello, 
tifiunca houve roeste reino, nem mereceram con^ 
seguir os descobiHdores e conquistadores dos 
domínios na Ásia, na Africa, nem os maiores 
ministros ou generaes que fizeram serviços mais 
relevantes ao estado: » 

Custa-nos escrever d'elle estas verdades; mas 
a historia, que tem de lhe reverenciar o génio lu< 
minoso, não pode desculpar-lhe tacs debilida- 
des na virtude. Quando na hora da decadência 
lhe vieram tomar contas estrictas, é certo que 
poderia responder k similbaDça de Scipião: 
— «N'um dia como este reedifiquei eu Lisboa^ 
e expulsei depois os jesuítas; subamos ao Capi- 
tólio a dar graças aos deuses;» mas os factos, 
implacáveis eomo o velho Catão, coniinuaríam a 
ladrar contra elle, para me servir da expressão 
enérgica do Tito-Livio. 

A 29 de novembro sabia a publico o decreto 
regulando o plano das praças e casas da cidade. 
Os ministros encarregados da inspecção de cada 
um dos bairros, de coromum accõrdo com os 
officiaes de iufantoria com exercício de enge- 
nheiros, fariam uma exacta descrípção do terreno 
de que se achassem encarregados. N'ella se de- 
clararia distincta e separadamente a largura o 
comprimento de cada uma das praças, ruas, be- 
cos e ediScios públicos que n'elle se continham, 
e cada uma das propriedades particulares que 
existiam n'essa8 ruas, praças e becos, com a 
especificação da frente e do fundo que <i elias 
pertencia, comprehendendo-se n'e3ta medição 
os quintaes, onde os houvesse, com as eleva- 
ções ou alturas de cada uma das propriedades, 
e com especificação das paredes, que fossem ou 
próprias de cada edificio, ou communs aos visi- 
nhos confrontantes. Para cada um dos bairros 
se formaria um livro numerado e rubricado pelo 
respectivo ministro. N'elles se lançariam por 
termos separados, primeiro as praçaâi ruas, 
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bocoft, edi6ciQ8 pvhiioos; e depoÍ8, também oom 
a mesma separaçlo, qs edifioios particulares. 

Hovendo^e duvidas entre as partes.^ seriam 
ellas verbialipeute sentenciadas na Casa da sup^ 
plicaç&O;, em uma só iostancia, pelos relatores e 
adjuntop nomeados pelo duque regedor. Para es- 
creverem nos sobreditos livros terjam incum- 
bência os escrivães da correição do eivei da corte 
e do eivei da cidade, vencendo cada um d'elles, 
à custa das parteg interessadas, o salário esta- 
belecido pelas leis, fora a sua escripta, sendo 
rateado pelos donos dos terrenos, conforme a 
porç^ de cada um. Nos casos duvidosos seriam 
também chamados os mestres da cidade, para 
com elles se tomarem as informações necessá- 
rias, vencendo elles cinco tostOes por dia, n'a- 
quelles em que fossem occupados. 

£m SjBguida, o regedor da Casa da supplica- 
gão mandou affixar o seguinte aviso: 

«Manda El-jrei Meu Senhor, que nenhufna pes* 
soa de qualquer estado ou cpndição que sçja, 
edifique propriedade alguma de casas pos bair- 
ros d'esta cidade que padeceram a ruina do in* 
cendio depoiç do dia primeiro de novembro 
pa^8ado; e do mesmo modo reediflque as que 
foram queimadas, até que se. oonclDam oa tom- 
bos e medição das mesmas proprieda4es, deter* 
miiiados por decreto de 29 do mesmo mes, çom 
o Gm de evitar pleitos em beneBcio publico.^À 
mesma probibiçâo .estende Sua Magestade ainda 
aos outros bairro^, cujas ca^as não padeceriam 
total destruição, pelo que pertence a novas obras 
de pedra e cal, até segunda ordem do mesmQ 
Senhor; bem entendido, que por esta segun^la 
probibíção.se não eiun prebendem os concertos 
precisos para a reparação, e conservação das pro- 
priedades que os terramotos deixaram em estado 
de pod^riem servir a seus donos. No caso de cour 
travenção ordena Sua Magesl^de, que as proprie^ 
dades sejam mandadas demoUr á custa das par*- 
teSy a quem se imporão, alem doeste castigo, as 
mais penas que o metuno Senhojr reserva ao seu 
real arbítrio.» ^ 

Sobre o mesmo assumpto veio ainda a publico 
outro documento: 

«El-rei Meu Seohor.tem. mandado delinear 
plano para cada un^ dos bairros de Lisboa, os 

1 Edital de 30 de dezembro de 1755^ 



quaes se publicarão* cam brevidade, aaiigiian- 
do-se n^elles a largura e a direcção das roas, a 
esiructura exterior e elevação dos edifictos, os 
quaes devem ser uniformes, Utdo quanto tiom- 
modamente poder observar-se. N'e8til considera* 
ção recebi a ordem de fazer publicar um edital 
com a data de 30 de dezembro do anoo passado 
e o mesmo Senhor me manda annunciar e de- 
elarar novamente o seguinte: Que todas as casas 
que depois do referido edital de 30 de dezembro 
e d'aquelle tempo em diante, se acharem fabri- 
cadas de paredes de pedra e cal, frontaes ou ta- 
biques, que no acto da demarcação que se fizer 
se acharem contrarias aos referidos planoa, serio 
no mesmo acto demolidas ã custa de seus donos, 
sem outra alguma figura de juizo.» ^ 

A propósito de um requerimento das freiras 
de Mocambo, ordenou-se ao senado que sé não 
intromettesse a fazer vistorias nas casas que se 
intentassem fabricar, ou fora dos limites da ci- 
dade, ou na parte d'ella, que ficara dessoliada 
com o incêndio que se seguiu ao terramoto, por 
estar prohibida toda a nova edificação, emqttaoto 
não sabisse a planta geral da cidade. ^ 

alvará regulando a reedificação é de 12 de 
maio de 1758. 

No capitulo XIII dedara el-rei, que: 
«Contemplando especialmente ao mesmo tem- 
po sobre as grandes despezas a que hão de ser 
obrigados os proprietários dos terreno^ e casas, 
que fizerem as sobreditas edificações, em bene- 
ficio da utilidade publica e do decoro da capital 
dos meus reinos, o oraito que importa favorecer 
Eu quanto possível fôr o commercio, as ma- 
nufacturas, e as pessoas qus n'cUe e n'elia8 se 
empregam: Sou servido eximir absoluta e per- 
petuamente de aposentadoria activa e passiva as 
praças e ruas que ten^o destinado para Sòlsa do 
Commercio, e para habitação dos Homens de 
negocio, mercadores e traficantes que n'elle se 
empregam, as quaes são as seguintes: Nos bair- 
ros de Alfama, do Limoeiro, Hua Nova e do Ro- 
cio, tudo o que jaz das portas do chafariz de 
dentro até S. Pedro d 'Alfama; d'esta egreja até 
a de S. João da Praça; e d 'ella. pelas. Cruzes da 
Sé e pelo arco da Consolação até à egreja da 

1 £dital de áO de fevereiro de i756. 

2 Dec. de 16. de' setembro de 17^ 
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Hagdaleiía; com tudo o mais que eglá mtoaâo da 
rua das Pedras Negras até o beco que sahe de- 
fronte da egr^a dos Torneiros; do largo que fioa 
por detraz da egr^a de S. Nicolau; da rua dos 
Aroos até á extremidade meridional do Rocio; e 
doesta pelas ruas dos Odreiros até a Calcetaria. 
Nos referidos bairros do Rocio, roa nova dos 
RefQolares, tudo o que jat da boca da rua nova 
do Almada, do largo da Santa egreja patriardiai, 
da porta da Gampaiqha, da Tanoaria, do Corpo 
Santo, da Cruz de Catequefaraz, do hvgo de S. 
Paulo, da Boa vista, do Poço dos Negros e da 
Esperança para a mesma banda do mar, incluiu- 
do^se eempre ambos os dois lados das referidas 
ruas em todos os adma declarados. O mesmo se 
observará nos arruamentos que Eu for servido 
determinar para habitação dos artífices no plano 
da cidade acima referido. Porem nos outros bair- 
ros e ruas que não forem do Commercio, e dos 
arruamentos dos artífices, mas da habitação dos 
outros moradores somente se observará o sobre- 
dito privilegio de isenção de aposentadoria por 
-tempo de trinta anoos a favor dos proprietários 
d^aquelies edificios que forem ou de novo edifi- 
cados ou reedificados desde os fundamentos. » 

Com o decreto de 12 de junbo remetteu«se ao 
duque regedor o plano para se regular o alitiha- 
mento das ruas, e reedíficação das casas que se 
haviam de erigir nos terrenos jacentes desde o 
largo de S. Roque até o Chiado, da Rua Nova do 
Almada á Padaria, e entre o extremidade «epten- 
trional do Rocio até o Terreiro do Faço,.exclu- 
sivameute, daado-se-lho mais ampla jurisdição 
em tudo o que fosse ooneeroen^e a estas maté- 
rias. ^ 

O plano foi remettido com o avisodel6do 
mespQO mez, assignado pcH* Sebastião Joeé de 
Garvaibo e Mello. 

desembai^dor Pedro Gonçalves Cordeiro 
Pereira, chaaceller daCasadasupplioaçio, teve 
crdem para mandar executar todas aa inslruc- 
ções expedidas no tocante á reedlfioação, pela 
fiãrma compilada no livro: Memorias da$ Prínci- 
pões pr.(nÃienciai que se deram no terramiolo 
que padeceu a oorte de Lisboa no tmno de 17S5, 
desde a pagina trezentas e deaoito em diante. ' 

1 Dec de \t de junho de 1758» 

* Dee^ de i3 ^e fevereiro, de 1709. 



São manifestos os signaes de actividade què 
se empregou em objecto de tanto (iomo. Nenhuma 
hesitação, nenhuma delonga. O olhar é firme e 
a mão segura. Como, qãando o temporal é ded- 
feito, hade ser rápida a manobra, para qiid o na- 
vio senão afunde, desmantelado pelos esçarceosj 
assim n'aquelle momento era urgente escorar o 
que ameaçava ruína e reconstruir o que jazia nos 
escombros, porem tudo isto com a rapidez oon- 
fiada dos manobradores instruetos. 

É o que vemos em tão embrenhado mo- 
mento. 

A cidade ganhou dtede logo em amplidão, 
visto que os seus limites passaraài a ser as por- 
tas de Alcântara, Arco do Carvalhão^ Campolide 
S. Sebastião da Pedreira, largo de Santa Bai^ 
bara em Arroios, Cruz dos Quatro Caminhos, fô- 
chando-se a demarcação em Santa Â^ollonia. 

O primeiro archilecto encarregado da obr.t foi 
Eugénio dos Santos, ao qualae segiiiuoallem&o 
Carlos Mardel, e a este Reinaldo Manoel, a quem 
se deve a existeneia do passeio publico. Apesar 
de toda a presteza com que se andava em tal 
lavor, não se cuide que uma cidade pode resur- 
gir de salto. Ainda a 8 d^outubrô de 1760 
encontramos o decreto que mandava demolir bs 
barracas de Lisboa. ^ Sobre a adjudieção de ter- 
renos aos interessados, temos o edital de 28^6 
por ultimo o decreto de IS de hovdmbro, desi- 
gnando as classes de mercadores ^ue devia ha- 
ver nas lojas de umas e outras ruas. 

Diz o sr. Simão Soriano: 

— «Ana nova d^Bl^rei, (CapeHi^tas.) N*ella se 
devem arruar os mercadores da. classe de cà- 
pelia, applicaado-se as lojas que d^elles sobeja- 
rem para as vendas de outros mercadores de 
loiça da índia, de chá, e mais faaettdas do seu 
trafico. Bua Augusta. Mercadores de lá e seda, 
e se não alugarem as tojas deVem tomar as da 
travessa de Saàta Justa. Rua Aurèa. Ourives do 
ouro, e as que sobejarem poderão servir parais 
relojoeiros e volauteiros. Rua BeUa da Rainha^ 
(Rua da Prata). Os outívei da prata/ e as lojas 
que sobejarem poderão servir para os livreiros, 
que dantes viviam na sua visinhança. Rua nova 
da Prinseza^ (Fanqueiros), Os ntjBrcadores de 

■ . ■ ■ ' . . 

^ IníGhfmál.» ton. 1» pag. IK) e tom. 3.« p«g. 
Í43. 
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fancaria, d^slioando-se para os quinquilfaeiros as 
lojas que sobejarem; Rua dos Douradores. Esta 
ma será destinada para os douradores, bate- 
folhás, latoeiroe de lima, e se ficarem livres algu- 
mas lojas, poderão servir para tendas, tabernas 
e outros misteres. Rua dos Correeiros^ (Travessa 
da Palha). Terão suas lojas n'esta raa os cor- 
reeiros, selleiros e torneiros. Rua dos Sapatii^ 
ro8. (Arco do Bandeira.) Deverão a^^ua^8e p<>r 
um lado d'esta rua os sapateiros, ficando livre 
pdo outro para os diversos misteres do povo. 
Rua de 5. Julião, (Ãlgibebes.) Será a primeira 
travessa cortando do nafcente, e n'ella se arrua- 
rão 06 ãlgibebes. Rua da Canoeiçào, (Retrozei- 
ros.) Será a segunda travessa, e n'eila tomarão 
legar os mercadores de retroz. Rua de S. Nico- 
laUt (Travessa de S. Nicolau.) Será a terceira 
travessa, ^ e é destinada para as lojas de quin- 
quilharias que alli couberem. Rua da Victoria, 
(Travessa da.) Será a quarta travessa, e n*elta 
se acommodarão as lojas das quinquilharias que 
sobejarem da anterior rua. Rua da Assumpção j 
(Travessa da.) Será a quinta travessa e n'elki 
tomarão loja os da classe de serigueiros, as- 

'6im de chapéus como d'agulba. Rua de Santa 
Justa, (Travessa de). Será a sexta e ultima 
travessa das já referidas, sendo destinada para 
■os que Dão tiverem bastante acommodagão na 
rua Augusta. Assim foi designada a nova planta 

-da cidade baixa, a que se deu comego pela 
renovação do edificio publico, o magestoso ar- 
senal da marinha, e a bolsa do negocio (casa 
e praça do commercio), acommodações de tri- 

-faunaes, etc, etc. El-rei abandonou o seu an- 
tigo palácio do Terreiro do Paço, ou palácio da 
Ribeira, escolhendo para se levantar o da sua 
nova residência todo o terreno que vae do largo 
de S.> João dos B^n^Gasados até á Boa Morte, e 

i d'alli'até ao Rato, demarcações que se encontram 

' DO decreto de 12 de julho de 1759. Entretanto 
feK*se um alojamento interino para a familia 

. real, formado de barracas de madeira, no alto 

' de Nossa Senhora da Ajuda, e alli continuou a 

1 Também se chama do Pote das almas, por ha- 
Vér d^antes na esquina para a Boa-Hora uma pia de 
^edra com àguà e púcaro para os viandantes bebe- 
rem, tendo por cima um mialbeiro das almas para 
lhes deitarem esmolas, it>u resarem-lhes oá qhe d'a* 
buella agua se servissem. 



mesma familia a residir, até que no seguinte 
reinado se queimaram, mudando por esta causa 
a sua residência para a quinta e palácio de 
Queluz. Nas visinbanças das barracas da Ajuda 
foram-se também edificando abarracadamente 
acommodações para as pessoas addictaa ao ser- 
viço de el-rei. Entre estas destínou-se um pala- 
cete abarracado, conhecido pelo nome de paço 
das damas, situado quasi no alto da calçada da 
mesma denominação da Ajuda, onde hoje tem o 
n.*' 139, para a residência do ministro Sebastião 
José de Carvalho, e acommodação da sua se- 
cretaria, e alli residio elle effectivamente em 
todo o reinado d'el-rei D. José, com toda a sua 
familia, tendo por companheiros os seus dois 
irmãos, Francisco Xavier de Mendonça, e Paulo 
de Carvalho, emquanto ambos viveram, in- 
cluindo também seu filho, já mesmo depois de 
casado.» 

Ao passo que se iam fazendo estas reconstru- 
ções, de ordem material, as que pertenciam ao 
mundo moral não deixaram de ser curadas, e 
com desvello. Com o desabamento das muralhas, 
viera também o desabamento dos costumes. 

Nada ha para tirar o cendal ao recato como a 
approximação do naufrágio. Em plena ealami- 
dade, o pudor desnortéa. É, por assim dizer, o 
eu que se desboca. 

F^r isso vieram os exercícios espirituaes, 
como que em adjutorio proficuo. Da ermida de 
S. Joaquim, ao Calvário, sahio a procissão vo- 
tiva ao Patrooinio de Nossa Senhora, alé se 
ir recolher á egreja das Necessidades, sendo 
acompanhada por toda a familia real, e corpora- 
ções diversas, tudo como a maior edificação e 
recolhimento. 

Restabeleceram-ae os ofBcios divinos, que se 
haviam interrompido, servindo de parocbia os 
templos qne tinham ficado incólumes; e do mes- 
mo modo se 'coagiram as religiosas, que anda- 
vam tresmalhadas, a recolh«rem-se á clausura 
de seus aprisoos. 

O homem que assim arrancava uma aociedade 
do cabos, devia de ler o pulso bem rijo. No meio 
da eonturbação geral, assume «He as proporções 
de um ser extraordinário. Ha o que quer que 
seja de uma prophecia nas palavras que lhe sa- 
bem dos lábios. 

•Portugal, diaa ello, está hoje no l»so de um 
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povo nascente; o mal geral egtabelecen uma 
egualdade de fortunas particulares; o tremor de 
terra subcavou os vícios nos seus fundamentos : 
uma calamidade publica de ordinário reúne os 
corações e os espíritos.» E depois, como que re- 
lanceando o olhar desdenhoso, por todo esse 
montão de pedras, de que ia fazendo brotar 
08 edificios, dizia com um sorriso, a encrespar- 
Ihe 08 lábios: «O phenomeno não cahiu mais 
que nos materiaes, que bem longe de serem 
causa da grandeza do estado, eram pelo contra- 
rio a fonte da sua ruína.» 

Creaturas d'aquellas não são para herdarem os 
legados de uma geração corrompida; desprezam- 
nos, e tratam de cimentar os alicerces de uma 
nova riqueza. Vinculando ao seu arbitrio o po- 
der do rei, tomara-se superior a todos e a tudo. 
A morte do secretario doestado dos negócios do 
reino, Pedro da Holta e Silva, que até alli era, 
de feito, o primeiro ministro, rasgou-lhe espaços 
mais amplos. Nomeado para o seu logar, deixava 
a secretaria dos estrangeiros e guerra a D. Luiz 
da Cunha Manuel, que tinha sido nosso enviado 
extraordinário na corte de Londres. ^ 

Subido ao fastigío do mando, e tendo a con- 
sciência de que ia entrar n'uma pugna temivel, 
tratou de se revestir de bem temperada arma- 
dura. O decreto de 17 d'agosto de 1756 era a 
duríssima coura que elle oppunha aos mais cer- 
teiros golpes. 

Estava criado o Juiso da Inconfidência. ^ 

Sendo presente a el-rei a existência de pes- 
soas tão barbaras que ousavam proferir poder ha- 
ver quem altentasse contra a vida dos ministros 
que com sua magestade despachavam, e executa- 
vam as suas regias determinações, e considerando 
o horroroso escândalo que similhantes praticas 
originariam na religião, civilidade e obediência 
dos vassallos, preceder-se-ia em segredo á mais 
exacta averiguação e devassa, que ficaria sempre 
aberta, sem limitação de tempo, nem determi- 
nado numero de testemunhas; servindo o de- 
creto que assim a ordenava de corpo de delicto, 
e promettendo-se vinte mil cruzados de premio 
aos que descobrissem os auctores das sobreditas 

1 DeC. de 5 de maio de 1786. 
^ Ind. Chronol. tom. 2.« pag. 28. Addit. 2.<» Mappa 
chronol. pag« 468. . 
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praticas. Para isto se levar a effeito, não era 
necessário haver noticia exacta, bastava a vehe" 
mente presumpçâo, como diz o decreto, para 
que o accusado fosse logo entregue ao tribunal. 
Para juiz commissario d'está devassa foi nomeado 
o desembargador Pedro Gonçalves Cordeiro, de- 
putado da mesa da Consciência e Ordens, e ho- 
mem de inteira confiança. 

Estava, finalmente, armado de ponto em bran- 
co. Era por esse tempo que Pomhal soltava aos 
quatro ventos a sua grande pbrase: « Que nãòpih 
dera então fazer um reformador? n 

A energia previdente e superior de que dera 
testemunho cabal por occasião do terramoto po- 
zera-lhe nas mãos o poder, mas tão absoluta- 
mente como até alli ningueín o tinha exercitado. 
Sebastião José de Carvalho era de animo duro; 
poder-se-ia dizer mesmo, cruel. As resistências 
soblevavam-lhe tempestades. Tinha as cóleras 
impetuosas e excessivas; e mais de uma vez o 
seu braço cahiu com demasiada inhumanidade. 

Pouco affeito a enternecimentos, decepava com 
atranquilla consciência de um operador. Os seus 
actos, que muitas vezes se nos affiguram torvos, 
é possível que tivessem aos seus olhos o simples 
caracter da extirpação de um cancro. 

Esse ideal de justiça que nôs fantasiamos no 
nosso gabinete, serena e imperturbável, não 
passa de ser uma chimera, desde que a debuxa- 
ram nos tempos mythologicos. As creaturas que 
se sentem predestinadas para uma alta e redem- 
ptora missão, esmagam soberanamente quanto 
lhes contraria a sua obra, ou lhes falsôa o seu 
pensamento. D'aqui é que sabem os rudes escar- 
mentos, quando não são as horríveis cruezas. 

O mais amoravel dos reformadores, o primeiro 
de todos, — que se offerecia como exemplo de 
mansuetude dè coração, no dia em que topou 
uma caterva de vendilhões, a polluirem-lhe a 
casa, — não duvidou pegar de um azorrague e 
escorraçal-os com a mercancia. 

É por isso, que, a despeito de toda a admira- 
ção que nos merece um homem de tamanha es- 
tatura, teremos de apontar no decurso da sua 
administração mais de um acto característico da 
rispidez do seu intimo. No dia em que tombon 
dos paveses a que se havia exalçado, cahiram 
sobre elle, de chofre, as antigas e mal enfreadas 
represálias. A velha sociedade que ousara mu- 
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tilar, — a nobreza e atheocracia, — chamarain*n'o 
ao seu tribunal, então reconstniido e pintado de 
novo, e assentaram-n'o na taboa vilissíma dos 
réos. 

Era o balanço implacável dos ódios. 

Âpezar de tudo, a historia que peza mais os 
grandes factos do que os lastimáveis accidentes, 
SC por exemplo se commove ante os despojos de 
Marillac, de Cinq-*Mars, ou mesmo de Grandier, 
não pode negar o clamor do applauso para o mi- 
nistro que marcou um período solemne na his- 
toria politica das nações. 

CAPITULO Mi 

Gompanliia dos vinhos do Alto-Douro. — Mo- 
tim do Porto. — A alçada e a punição dos 
revoltosos. — Crescente poderio de Sebas- 
tião José de Carvalho e Mello. — A Real 
Fabrica das Sedas. — Conspiração contra 
a vida d'el-rei. — Prisão e execução dos 
conjurados. 

Antes de reforçarmos a censura dos pósteros 
contra as opiniões económicas do ministro de D. 
José, reparemos um tanto nas círcurostancias da 
época. 

Convidemol'0 à exposição d'ellas. 

N'um dos seus discursos políticos, diz-nos 
clle: « — O reino não podia mais. À monarchia 
estava agonisante. Os inglezes tinham peado esta 
nação e a tinham debaixo da sua pendência; 
eJles a haviam insensivelmente conquistado, sem 
ter provado algum dos inconvenientes das con- 
quistas: o povo estava atado ao carro da sua 
politica: não havia mais remédio nem mais meios 
para quebrar as suas pensões. O estado, ligado 
por todas as partes, longe de poder tirar-se das 
cadeias, aggravava sempre de mais a mais aquel- 
las que o avassallavam ao systema da Gran-^Bre*- 
lanha. Os inglezes tinham posto cm obra para 
todo o tempo a máxima que os leva a destruir, 
ou ao menos a enfraquecer todos os outros sys- 
temas para augmentar a força do seu. O go- 
verno portuguez não tinha já alma; todas as 
suas partes estavam sem vigor. Cada peça espe- 
rava para se mover, que a Inglaterra lhe desse o 
movimento: em uma palavra, tudo estava de- 
sesperado. » 

São estas as circumstancias. 



abbade Gamier, em carta para Simonin, 
chamava-nos: ces pauvres esclaves d^Albion. 

Lord Tyrawley julgava encontrar-nos a dois' 
dedos da decadência moral e physica. 

Em presença disto, qual foi a mira de Pom- 
bal? Activar o g«nio manufactor do paiz, e fo- 
mentar o trafico mercantil. Os effeitos obtidos 
peias companhias commerciaes da Gran-Breta- 
nha e da HoUanda convidavam-n'o a igual esta- 
belecimento. Não queremos defender como boas 
as suas idéas económicas; pretendemos apenas 
mostrar que ellas derivam muito naturalmente 
do conjuttctD d'e3tas rasões que apontamos. A 
companhia do Grão-Pará e Maranhão não havia 
dado maus resultados. Os accionistas ganhavam, 
e as terras do Brazil também accusavam benefi- 
cio. 1 Foi isto que levou o governo á creação de 
outra companhia para Pernambuco e Parahyba, 
ã qual se deram também vinte annos de du- 
ração. 

Quando findou o seu privilegio, não podendo 
vender os muitos navios que havia adquirido, 
por se lhe oppor á venda o ministro da mari- 
nha, Martinho de Mello, a sua liquidação tor- 
nou-se inevitável; mas os interessados pouca ou 
nenhuma noticia tiveram de seus fundos, dos 
quaes se servira para fazer algumas viagens 
soltas um tal Maurício José Grammer, por in- 
fluencia de Martinho de Mello. 

È também d'este tempo uma outra companhia, 
— a da pesca da balôa nas costas do Brazil e a 
do atum e sardinha nas costas do Algarve. 

Tratemos, porem, do que, no género, tomou 
proporções mais importantes. 

Tendo os principaes lavradores de cima do 
Douro, e Homens Bons da cidade do Porto, re- 
presentado, que, dependendo da agricultura dos 
vinhos a substancia de grande parte das commu- 
nidades religiosas, das casas distinctas, e dos 
povos mais consideráveis das trez províncias da 
Beira, Minho e Traz-os-Montes, achava-se ella 
reduzida a tal decadência e estrago, que, alem 
de não darem de si os vinhos o que era neces- 
sário para se fabricarem as terras em que eram 
produzidos, accrescia a esta jactura do cabedal 
a da saúde publica. Tendo crescido o numero 
dos tavemeiros da cidade do Porto a um excesso 

1 ^skiíon.--Recordaçôe$, pag. 237, 238. 
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extraordinário, e não podendo reduzir-se a ordem 
aquella multidão, adulteravam elies e corrom- 
piam a pureza dos vinhos naturaes com muitas 
confeições nocivas á compleição humana, e ar- 
ruinando todo o commercio. 

Por isso haviam concordado em formar uma 
companhia, que, sustentando competentemente 
a cultura das vinhas, conservasse ao mesmo 
tempo as producções d'ellas na sua puresa na- 
tural. 

À8 bases da instituição ^am formadas de cin- 
coenta e trez capítulos, cujos são estes os prin- 
cipaes: 

A companhia constituiria um corpo politico 
composto de um provedor, doze deputados c um 
Becretario, havendo mais seis conselheiros, ho- 
mens intelligentes d'este commercio. Denomi- 
nar*8e-ia: Companhia geral de agricultura das 
vUihas do Alto Douro, Os papeis d'officio que 
emanassem d'ella seriam sellados, consistindo o 
séllo na imagem de Santa Martba, protectora das 
terras do Douro, e por baixo uma latada, ou par- 
reira, com e&UÍJísCTipçho: Providencia regetur, 
O provedor e deputados teriam dez mil cruzados 
d'acções na companhia, e d'ahi para cima. 

O seu capital seria de um milhão e duzentos 
mil cruzados, repartidos em acções de quatrocen- 
tos mil réis cada uma, metade do qual se poderia 
prefazer em vinhos competentes e capazes de 
receber, com que os accionistas se quízessem in- 
teressar. 

Por este fundo faria empréstimos a companhia 
aos lavradores necessitados, a juro de trez por 
cento ao anno. A companhiareceberia aos accio- 
nistas, pelo preço de vinte cinco mil réis, cada 
pipa de medida ordinária, sendo da melhor qua- 
lidade, e 03 vinhos mais baixos a vinte mil réis 
cada pipa. 

Pelo frete de cada casco de vinho, agua-ar- 
dente ou vinagre, da medida ordinária, que se 
carregasse na cidade do Porto para o Rio de Ja- 
neiro, pagar-se-ia aos referidos navios dez mil 
réis; quando fossem para a Bahia, oito mil réis, 
pagando-se sete mil e duzentos de cada pipa que 
fosse para Pernambuco. A companhia tinha o 
commercio exclusivo dos seus productos nas qua- 
tro capitanias de S. Paulo, Rio de Janeiro, Bahia 
e Pernambuco, e seus respectivos portos, de 
modo que nenhuma pessoa de qualquer quali- 



dade que fosse poderia mandar a elles os referi* 
dos géneros. 

Devendo separar-se inteira e absolutamente, 
para o embarque da America e reinos estrangei'- 
ros os vinhos das costas do alto Douro, e do seu 
território, de todos os outros vinhos dos legares 
que somente os produzem capazes de se beber 
na terra, foi mandado fazer um mappa e tombo 
geral das duas costas, septentríonal e meredio* 
nal do rio Douro, no qual se demarcasse todo 
aquelle território que produzisse os verdadeiros 
vinhos de carregação capazes de sairem pela barra 
do mesmo rio. 

Das terras que ficassem fora da sobredita de- 
marcação não se. poderia transportar vinbo al- 
gum para dentro do território d'ella, sem trazer 
cartas de guia, passadas por todo o corpo das 
camarás dos legares d^onde saíssem, com decla- 
ração do uso a que fossem destinados, pessoas 
a quem fossem remettidos e o caminho recto por 
onde se deviam transportar. 

Para na cidade do Porto se vender o vinho ao 
ramo não haveria mais taverneiros que os no- 
venta e cinco determinados pelo alvará de 23 de 
fevereiro de 1605, auto de vereação de 18 de 
junho de 1755 e provisão da mesa do Desembargo 
do Paço de 23 d'agosto do mesmo anno. 

Se a producção dos vinhos fosse em alguns 
annos de tanta redundância que a companhia lhe 
não podesse dar prompta sabida, nem para o 
consumo da America, nem para o da cidade do 
Porto, ficaria livre aos lavradores poderem ven- 
der o género para quaesquer terras do reino. 

Todas as pessoas que entrassem n'esta com- 
panhia com seis mil cruzados d'acções, e d'abi 
para cima, usariam em quanto elia durasse do 
privilegio de homenagem na própria casa, dadas 
as circumstancias emqueelle se costumava con- 
ceder. 

Os interesses que produzisse a companhia ro- 
partir-se-iam pela primeira vez no mez de julho 
do terceiro anno, a correr depois da partida da 
primeira esquadra. ^ 

Muitas outras determinações se incluíam n'este 
documento; porem são estas as que mais singu- 
larmente o caracterisam. O alvará de 10 de se*- 

1 Instit, da comp, geral eie. de 3i d'agosto de 
1756. 
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lembro de 1756. confirmou todas as condições 
expressas, declarando-se el-rei protector da com- 
panhía^ para maior firmeza e irrevocabilidade 
de sua confirmação. 

Pelo aviso de 5 d^outubro foi declarado, que, 
emquanto a companhia não podesse fornecer de 
yiabos do ramo as tabernas da cidade do Porto, 
districto do seu privilegio, somente aos com- 
missarios da mesma companhia se poderia ven- 
der este género, não podendo sair nem pela 
barra d'aquella cidade nem pela de Vianna. Ou- 
tro aviso de 25 do mesmo mez, providenciou de 
novo ao bom estabelecimento, dando regras e 
destrinçando alguns pontos que se poderiam a£S- 
gurar duvidosos. 

Estes privilégios tornaram-se desde logo mal 
vistos, começando a ser um fermento de ódios. 

Nacionaes e estrangeiros clamavam contra um 
systema em que a liberdade commercial dos 
productorcs era agrilhoada ao carro despótico 
da companhia. Gomo vimos, não tinham elles a 
faculdade de negociar os seus pròductos. O au- 
ctor das Recordações^ mais de uma vez citadas, 
era de parecer, que, a não se abolir a compa- 
nhia, se abolisse ao menos o exclusivo do fabrico 
de aguardente, podendo os lavradores ter alam- 
biques, assim dentro como fora da demarcação. 
O tempo foi amontoando os materiaes; e tendo 
os taverneiros que se sentiam lesados, promovido 
um motim com o auxilio da plebe, foi este de»* 
encadeado na manhã de 23 de fevereiro de 1757, 
aos gritos de : viva o povo, morra a compa- 
nhia. 

Entraram em casa do juiz do povo, e n'uma 
cadeirinha o levaram a casa do chanceller, to- 
cando já a esse tempo a rebate os sinos das 
egrejas da Misericórdia e da Sé, e havendo en- 
grossado bastamente o concurso do povo. Ins- 
tando o juiz doeste com o regedor das justiças 
para que abolisse a companhia, expediram-se 
ordens para que cada qual podesse comprar e 
vender vinhos livremente. O povo bradava en- 
tão, com ensurdecedor alarido: viva, viva, t^ 
mos lUfcrdade. 

Simultaneamente, outro magote de díscolos 
acommettia a casa de Luiz Belleza, que era o 
provedor da companhia; mas respondendo-lbe 
de dentro com dois tiros de bacamarte, os fu- 
riosos invadiram os quartos, despedaçaram a 



mobilia, rasgaram os papeis pertencentes á com- 
panhia, e maiores desacatos teriam feito, se os 
habitadores do prédio não se houvessem eva- 
dido, conseguindo refugiar-se no corpo da guar- 
da. O tenente coronel Vicente da Silva, appare- 
ceu com a gente do seu commando; mas como 
subordinado ao chanceller, acatou-lhe as or- 
dens, não coarctando os amotinadores. 

Dera-se isto n'uma quarta-feira de cinzas; 
mas tão rápido foi o tumulto, que ás trez horas 
da tarde, sahiu socegadamente a procissão feita 
pelos Terceiros de S. Francisco. 

motim do dia 23 de fevereiro, na cidade do 
Porto, contra a Companhia geral de agricultura 
das vinhas do alto Douro, provocoii da parte do 
governo o mais severo e apaixonado castigo. O 
desembargador João Pacheco Pereira de Vas- 
concellos foi mandado passar áquella cidade 
para abrir devassa, prender logo os réos, ainda 
antes da culpa formada, observando nos proces- 
sos simplesmente verbaes e summarissímos os 
termos do direito natural, sem aUenção ás for- 
malidades civis. Para escrivão da alçada foi 
nomeado o doutor José Mascarenhas Pacheco Pe- 
reira Coelho de Mello, a quem se fez mercê de 
um logar de desembargador da Casa da Suppli- 
cação. * 

Ao governador dasjustiças do Porto, Bernardo 
Duarte de Figueiredo, foram logo communicados 
quaes os poderes que levava o juiz da alçada, de- 
clarando-se a este que em tal assumpto lhe era 
conferida toda a jurisdição necessária, sem res- 
tricção alguma; e isto sem embargo de quaes- 
quer leis, disposições do direito, privilégios ou 
ordens em contrario, que todas se considerariam 
derrogadas. ^ 

Á camará da cidade foi ordenado que, em- 
quanto n'ella residisse o juiz deveria dar quartel 
a todas as tropas que fossem convocadas em seu 
auxilio, para sustentação da sua auctoridade; ' 
declarando*se-lhe, em additamento, que o maior 
pezo dos boletos deveria carregar sobre os bair- 
ros d'ondc tinham sabido as primeiras vozes do 
tumulto; de tal sorte, que, se a cada um dos 
moradores dos outros bairros se distribuíssem 

1 Carta regia de 28 de fevereiro de 1757. 

2 Cartas regias da mesnia data. 

3 Carta regia do 3 de março de 1757. 
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dois soldados, distribuír-se-iam quatro aos d'a- 
quelles districtos. As tropas seriam providas pelos 
patrões das casas de todo o necessário para o 
seu diário alimento; e o pagamento dos solda- 
dos e munições de guerra, deveria ser feito por 
contribuição da cidade, na qual seriam também 
sempre mais gravados os bairros d'onde tinham 
sabido os amotinadores. ^ 

O ministro rancoroso fazia sentir, de começo, 
o rude peso da sua mão de ferro. 

A 12 d'outubro a alçada proferiu sentença, 
sendo os réos justiçados no dia 14, como cabeças 
da sedição. Os filhos e netos dos condemnados 
á morte, ficaram ao cuidado da misericórdia da 
cidade para os fazer alimentar e crear; pondo a 
officios os que se achassem adiantados em edade 
e não fossem ainda capazes de ganhar pelo pró- 
prio trabalho o sustento. ^ 

Era isto temperar com um rasgo de clemência 
real, aquella atrocidade a que o documento 
chama : a minha indefecHvel justiça. 

Como alguns ministros se houvessem atrevido 
a proferir que a sedição não era crime de lesa 
magestade da primeira cabeça, ordenou-se ao 
juiz Pereira de Vasconcellos, que, em tribu- 
nal solemne, estranhasse severamente no nome 
de el-rei os que haviam tido aquella opinião, de- 
clarando-a errónea, absurda, temerária e nulla, 
para não ser allegada, e menos seguida em juizo 
e fora d'elle. Não obstante quaesquer opiniões 
de doutores que estivessem ou parecessem estar 
pelo contrario, o supremo poder amordaçava a 
discussão, mandando que assim se julgassem 
taes crimes, indubitavelmente, e sem haver dis- 
putas. 3 

A historia d*esta devassa e julgamento é na ver- 
dade hedionda. As singularidades do processo 
são detestáveis e escandalosas. As cadeias encbe- 
ram-se de presos, contando-se entre elles o juiz 
do povo e todos os da casa dos vinte e quatro. 
A figura sinistra doeste quadro é a de José Mas- 
carenhas a quem o pae, juiz da alçada, entre- 
gara toda a auctoridade de que ia revestido. 
Este homem, incontinente e cynico, fez então o 
mais nefasto alarde do seu poderio. A titulo de 

í Carta regia de ÍO d'abril de i757. 

2 Carta regia de 21 d'outubro de 1757. 

3 Carla regia de 21 d'outubro de 1757. 



inquirição, recolhia-se em secreto com as mu- 
lheres que iam depor ou supplicar no tocante ás 
cousas de seus maridos e pães, e ahi, sob pro- 
messas de commiseração, as maculava em sua 
honra. Devassava as clausuras, sempre movido 
de apetites brutaes; e de tal modo se tornou in- 
comportável, e tão monstruoso era o seu proce- 
dimento, que não aparecia nas ruas da cidade 
sem levar a traz de si uma escolta de cavallaria. 

O resultado do julgamento foi condemna- 
rem-se a pena capital vinte e um homens, sendo 
o juiz do povo o primeiro, e cinco mulheres; po- 
rem oito dos homens fugiram, e das rés salvou-se 
uma, por estar pejada. Vinte e seis homens fo- 
ram punidos com pena de açoutes, galés, e con- 
fiscação de metade dos bens; oito homens e nove 
mulheres, com a de açoutes, confiscação e de- 
gredo para Angola e Benguella; trez homens e 
uma mulher com degredo para Angola e confis- 
cação; nove homens com degredo para Mazagão 
e confiscação da terça parte dos bens; trez ho- 
mens com degredo para Castro-Marim e penas 
pecuniárias; nove mulheres para este mesmo de- 
gredo com a confiscação da quarta parte dos 
bens; vinte e dois homens com degredo para a 
Africa, confiscada a quarta parte dos bens; vinte 
seis homens e cinco mulheres para fora da co- 
marca e confiscada a quinta parte dos bens; cin- 
coenta e quatro homens e nove mulheres com 
seis mezes de prisão e diversas penas pecuniá- 
rias; impúberes, comJemnados-a irem ver exe- 
cuções, dezesete do sexo masculino; absolvidos, 
trinta e dois homens e quatro mulheres; manda- 
dos soltar em diversas audiências de visitas, 
cento oitenta e trez homens é doze mulheres; 
facinorosos que se remetteram â relação dezeseis 
homens, e mais quatro com degredo para os es- 
tados da índia. 

Total dos prezos e condemnados : quatrocen- 
tos settenta e oito pessoas, das quaes quatrocen- 
tos vinte e quatro homens e cincoenta c quatro 
mulheres. 

Não ha noticia de successo mais trágico e in- 
fame. De uma assuada, como lhe chamaram os 
desembargadores da Relação e os juizes d'ella, 
formou-se um crime de lesa magestade. Um dos 
biographos do marquez pretende que o motim 
foi mais grave, do que geralmente se tem apre- 
sentado, e querendo mostrar que não houve se-' 
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T«ridade nas penas, transcreye uma nota de 19 
de outubro de 1757, em que o ministro inglez 
em Lisboa, mr. Hay, relata o facto sem commen- 
tarios. D'isto conclue que o castigo foi justamente 
applicado. ^ 

Às affirmativas da historia ficam, todavia, de 
pé; e de prompto se reconhece o interesse de 
absolver a memoria do marquez, em um escri- 
ptor que era secretario privado do seu mais il- 
lustre descendente. 

Acabada que foi a devassa, tanto o jaiz como 
o escrivão se recolheram a Lisboa; porém a chro- 
nica infamissima d'este ultimo se não podia le- 
var o ministro a uma punição condigna, — por isso 
que em parte o havia instigado â duresa, — obri- 
gava-o, todavia, a não lhe dar galardão, sob 
pena de afiTrontar a consciência publica. 

Querendo-o affastar de si sem ruido, nomcou-o 
para uma commissão no Brazil, a pretexto de 
ir inquirir de certos aclos dos jesuítas. O de- 
creto da sua nomeação é de 18 de maio de 1758. 
Chegado, porem, ao seu destino, fácil lhe foi 
conhecer que a incumbência era o desterro, e o 
inquérito a clausura. A 25 de janeiro de 1760, 
o vice-reí, conde de Bobadella, mandava-o pren- 
der, em virtude de ordens que recebera de 
Lisboa,— participando o occorrido ao ministro 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão 
de Sebastião de Carvalho, em oíScio de 4 de fe- 
vereiro de 1761. 

José de Mascarenhas permaneceu encarcerado 
até a morte de D. José, época na qual, por effeito 
das providencias geraes, foi posto em liberdade, 
volvendo para Lisboa, no anno de 1778, abordo 
da nau Mossa Senhora da Ajnda. Como a memo- 
ria de seus feitos estivesse ainda bem fresca, o 
truculento desembargador achou na corte a fria 
recepção que lhe era devida. Encontrando-se 
n'um meio retrahido, e sob o continuo soslaio 
dos olhares, foi viver n'umas terras que possuía, 
se não ao desamparo de meios, o que é muito 
peor, ao desamparo de affectos. Ignora-se a data 
da sua morte .INascera em Faro aos 25 de junho 
de 1720, e era fidalgo da casa real, cavalleiro 
da ordem de Christo, graduado em direito canó- 
nico e civil pelas universidades de Valhadolid e 

. 1 John Smith — Memorias do Marquez de Pom- 
bal^ pag. 65 e 66. 



Salamanca, e depois doutor em leis pela univer- 
sidade de Coimbra. 

Este homem, que, pela variedade de seus 
conhecimentos e predicados de intelligencia po- 
deria ser notável na época, tomoa-se principal- 
mente singular pela feição atroz do seu caracter. 

Escreveu diversas obras, as quaes abonam o 
que fica dito. ^ 

Ao tempo em que estas cousas se passavam, 
Diogo de Mendonça Corle-Real, secretario de es- 
tado dos negócios da marinha, deixava o poder 
para se acolher ao desterro. No dia 31 d'agosto 
de 1756, entrava-lhe em casa D. Luiz da Cunha 
Manuel, ministro dos negócios estrangeiros e 
guerra, e com elle o desembargador João Igna- 
cio Dantas, corregedor do crime da corte e casa, 
para lhe intimarem o seguinte decreto: 

«Sendo-me presente a grande desordem c in- 
quietação, em que tem movido com bárbaros e 
infiéis pretextos de desagrado do Meu Real ser- 
viço Diogo de Mendonça Corte-Real, Secretario 
de Estado da Marinha e Ultramar, excitando com 
bárbaros e infiéis pretextos a paz, religião, 
civilidade e obrigação de guardar segredo; At- 
tendendo a relevantes considerações de demons- 
tração; Sou servido ordenar que D. Luiz da 
Cunha Manuel, Meu Secretario de Estado dos 
Negócios Estrangeiros e da Guerra, vá logo em 
execução intimar este decreto com as ordens 
que lhe tenho determinado, para que dentro em 
três dias saia da corte e cidade de Lisboa o dito 
Diogo de Mendonça Corte-Real, para distancia 
d'ella quarenta legoas d'onde não enlrarã mais, 
e a^tresentarà certidão como tem cumprido no 
dito degredo, no termo de quinze dias da data 
d'este, sob pena de que fazendo o contrario, 
alem do grande desagrado em que tem incor- 
rido, se dará outra maior demonstração de prós 
vidência, com que se satisfará o bem publico 
dos Meus fieis vassallos. Belém 30 d 'agosto de 
1756.— Com a rubrica de Sua Magestade.» * 

Quando terminou a leitura do documento, o 
ex-ministro poz a mão direita sobre o seu bre- 

1 Dicc. Bihliogr.j tom. 5.» 

2 O texto d'este decreto differe do que vem no 
segundo volume da Historia do sr. Soriano. A nossa 
translacç^ é feita do Sufiplemmto á Collecçõo da 
Lcgi$laçú/o PortUQueza, de António Delgado da SiWa. 
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viário, e disse em alta yoz na {H^esença de to- 
dos: •Juro na presença de Detis e dos homens 
que a minha consciência não me accusa de ter 
praticcuio cousa alguma que mereça o real des- 
agradoy quanto mais tão severo e rigoroso 
castigo.)» Depois, voltando-se para o ministro 
encarregado de o acompanhar, accrescentou com 
firme deliberação: «Famos, senhor , executar já 
o preceito do nosso rei. 

E sábio como estava, indo com elle o desem- 
bargador, que, escoltado o levou até os subúr- 
bios do Porto, depois para Salréo, na Beira, e 
finalmente para Hazagão. Quando Portugal aban« 
donou esta praça mandaram-n'o para Peniche, 
segundo uns, e para as Berlengas, segundo ou- 
tros. Para o logar que deixara vago foi nomeado 
interinamente D. Luiz da Cunba Manuel, em 7 de 
setembro, e a 2 do mez seguinte Thomé Joaquim 
da Costa Gorte-Real, na qualidade de efifectivo. 

Â causa do infortúnio a que vergou Diogo de 
Mendonça ainda hoje não é conhecida. Talvez a 
indocilidade do seu génio o fizesse incompatível 
com Sebastião de Carvalho, que só queria nos 
collegas servidores obedientes; ou, conforme a 
variante, determinaria a sua queda e expulsão, 
o haver tido a occultas em sua casa, o infante 
de Hespanha, 6. Luiz, irmão da rainha D. Ha- 
rianna Victoria, no intuito de o casar com a 
princeza, que ao diante foi a rainha D. Maria i. 

A verdade, porem, ainda não foi com boa luz 
conhecida. É muito de presumir que o simples 
motivo fosse preferir o ministro collegas ine- 
ptos áquelles que poderiam contraminar o seu 
poderio. 

Cada dia que passava ia pondo em clara evi- 
dencia o poder absoluto do ministro. Senhor da 
vontade do rei, movendo-a a seu talante, sendo 
elle, de facto, o único e verdadeiro soberano, 
todo o seu zelo se empenhou em rodear a mo- 
narchia dos mais solenmes e incontestáveis at- 
tributos. 

Fazendo do throno uma espécie de nimbo 
olympico, d'ahi soltava os raios sobre quem ou- 
sasse discutir o mando supremo. 

O direito divino dos reis tinha n'elle o propu- 
gnador mais estrénuo, quer dizer, da sua theoria 
absolutista, arrancava aa necessárias consequên- 
cias para humilhar e abater os foros e as prero- 
gativas nobiliárias. 



Continuava o trabalho de D. João ir, e ao 
mesmo tempo ia desmoitando os campos era que 
mais tarde havia de ondear a basta ceara da 
liberdade. Â Beducçâa chronologica e analyticaj 
estribando-se nos sacros testamentos, no velho 
direito e em vários decretos de concilios, estatuía 
peremptoriamente a nullidade do povo, concen- 
trando toda a omúipotencia no soberano. Porque 
o doutor Velasco atacara estas doutrinas absur-* 
das, sustentando que os reis recebem o poder 
immediatamente dos povos, e que estes o podem 
transferir ou reassumir, a sua Justa acclamação 
foi condemnada por um tribunal de doutores^ 
como indigna de um varão de tantas letras. 

E comtudo, pondo o algoz a seu salário, tendo 
por eficacíssima a lógica do patíbulo, argumen- 
tando com os covis infectos de S. Julião e da 
Junqueira, Sebastião de Carvalho, como os tor- 
vos dictadores de todos os tempos, dava o golpe 
de misericórdia nas macrobias instituições, noe 
tradicionaes preconceitos, e razourando as ai- 
tivezas sociaes preparava o nivelamento demo- 
crático. Sobra-nos tempo e matéria para irmos 
reconhecendo estaa verdades; mas é bom a cada 
momento afSrmal-as 

Antes , porem , de relatarmos os acontecimentos 
que se encarregam de mostrar, por um lado a 
sua fereza, e pelo outro o muito que elle prepa^^ 
rou em conquistas do futuro, entremeemos outros 
successos de mais aprazíveis mostras, e que 
acompanham as grandes deliberações e as luctas 
sangrentas. 

A junta do commercio, creada por decreto de 
30 de setembro de 1755, em substituição dã 
mesa do Bem Commum, penetrada de vivo sen- 
timento pela decadência com que a fabrica das 
sedas, estabelecida ao Rato, ia de alguns annos 
declinando, acudiu, como entendia, a este mal, 
apresentando a el-rei um novo plano de estatutos 
que foi confirmado em todos os seus artigos. ^ 
Para directores d'ella, foram desde logo nomear- 
des, pela junta do commercio, José Moreira Leal 
e João Rodrigues Monteiro, e pela junta da ad^- 
ministração da Companhia geral à/o Grão Para e 
Maranhão, José Francisco da Cruz e Manuel Fen- 
reira da Gosta. 

1 Estat. de 6 d'agosto de 1757 e alvará da mesma 
1 data. 
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Como os directores da Real Fabrica das Sedas, 
(assim se ficou denomiDaodo) deviam dar acre- 
dito aos fabricantes d'ella os materiaes crus e 
aos mercadores de retalho as sedas jâfabricadas, 
crearam-se dois livros para o laDçameDto das 
fianças de uns e obrigações dos outros. As co- 
pias autbenticas que d'elles se extrabissem va- 
leriam em juizo e fora d'elle como se fosseni 
originaes, para tudo o que fossem obrigações 
feitas â sobredita fabrica. 

As sedas que sahissem dos teares d'esta fa- 
brica gosariam de todos os privilégios, sendo 
comtudo selladas nas alfandegas; dando estas 
despacho livre de direito ás que entrassem em 
rama, e bem assim aos materiaes crus e drogas 
necessárias para o fabrico, como sabão, tintas, 
cordas, gommas e mais similbantes. 

Todos os teares de seda que se estabeleces- 
sem na cidade de Lisboa e seu termo formariam 
uma corporação com a dita fabrica real. 

O alvará de 30 d'abril de 1760 veio ainda 
proteger esta industria, suscitando o cumpri- 
mento de algumas disposições cabidas em des- 
uso; e o de 3 de março de 1761 determinou que 
todos os fabricantes de sedas, cm cujas olficinas 
se achassem dois teares ao menos, seriam pri- 
vilegiados com aposentadoria passiva paraéffeilo 
de não serem expulsos das casas alugadas em 
que houvessem estabelecido os referidos teares. 
O despejo só poderia dar-se quando os donos 
das casas alugadas jurassem que as pediam para 
seu uso na forma da lei, ou quando mostrassem 
que lhes não tinham feito os pagamentos de- 
vidos. 1 

O interesse pelo desenvolvimento doestas ma- 
nufacturas revela-se em actos constantes. Como o 
numero dos fabricantes crescesse, de modo que 
alguns d'elle8, devendo passar á graduação e 
exercício de mestres o não podiam conseguir 
por falta de teares, ordenou-se que no bairro 
idas Aguas Livres, e em terreno para esse fim 
designado, se edificassem somente casas propor- 
cionadas ao uso dos teares de seda, e à com- 
moda habitação dos fabricantes e das suas famí- 
lias, na forma da planta do referido bairro. Para 
a construcção dos edificios teriam preferencia os 
proprietários ou foreiros do solo. Em nenhuma 

^ CoHec. de leis estravag. tomo í,^ pag. 3Si. 



d'estas moradas de casas se poderia exceder a 
aluguer de quarenta e oito mil réis de renda em 
cada um anno, e para os seus arreodamentoB 
teriam sempre preferencia os artífices de sedas 
de matizes, incorporados na real fabrica. ^ 

Para tornar mais amplo o consumo doestes 
productos, e alterando-se em tal ponto a pra- 
gmática de 24 de maio de 1749, oídenou-se ao 
Conselho do Ultramar, que passasse as ordens 
necessárias aos oíficiaus de todas as alfandegas 
do Brazil, para que, apreseutando-lbes as par* 
tcs attestações do secretario da Junta do Com- 
mercio, selladas com o sello da mesma junta, 
pelas quaes constasse que as sedas que se pre- 
tendiam despachar eram com effeito tecidas na 
Real Fabrica, e nos teares n'ella encorporados, 
se admitissem a despacho, ainda que se achas- 
sem similbantes ás que eram probibidas pelas 
leis. * 

Todas estas protecções não conseguiram radi- 
car a industria. Vivendo á sombra do favor, pa- 
rece que essa mesma sombra a estiolava. Os 
nossos productos, sem quererem luctar com os 
estrangeiros, tiveram que lhes ceder o campo. 
O estado, deixando de ser fabricante, entregava 
esses cuidados aos particulares; mas estes, como 
é de seu caracter nacional, não profiaram em 
adquirir aquelle esmero que tanto recommenda 
iguaes teddos que se importam. A nossa fabri- 
cação de seda é hoje completamente um mytho. 

Quando a onda da revolução liberal alluio os 
velhos pardieiros, foi extincta a direcção da fa- 
brica das sedas e obras das Âguas-Livres. ^ 

Vé-se, pois, que o espirito d'este homem, á 
similbança de um kaleidoscopio, reflectia todas 
as imagens e todas as perspectivas. 

Não tinha uma face especial è única; era um 
espelho em que todas as reverberações se tor- 
navam possíveis. Agora ordenava a erecção de 
seis faróes nas costas do reino, dava forma ao 
despacho dos navios mercantes para o Ultramar 
e regulava o serviço da Ribeira das Naus; * logo 
conferia a liberdade aos Índios do Brazil, ^ con- 

1 Dec. de 44 de março de 1759. 
* Dec. de 4 de março de 1758. 
s Dec. de 3 d^agosto de tô33. 
4 Ahr. de i de fevereiro de 17^. Ind. Ckrond, 
tom. S.<» 
^ Atv. de 8 de maio de i7K9« 
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firmava os estatutos da aula do commercio, ^ e 
mais ao diante o regulamento dos estudos me- 
nores. * 

Resaltando, porem, no meio de todos os acon- 
tecimentos relativos ao período de que estamos 
tratando, temos a conspiração dos Tavoras con- 
tra a vida d*el-rei. É ahi que o futuro Pombal 
deixa de contemplar Colbert, o seu modelo ad- 
ministrativo, e pede conselho a Ricbelieu, o seu 
oráculo politico. Imbuído, ou antes, afferrado 
âs doutrinas realengas que Ibe conhecemos, eram 
fáceis de prever os actos de immanidade a que 
tal delicto o levaria. 

Narremos esta luctuosa tragedia: 

D. José Mascarenhas, casado com D. Leonor 
Thomasia de Távora, filha do conde, de Alvor, e 
irmã do marquez de Távora, entrara na posse 
dos morgados e commendas de sua casa pela 
renuncia que fizera seu irmão D. João, o qual 
tendo fugido com uma senhora aparentada com 
os Âlmadas se via inbibido de voltar ao reino. 
D. José alcançara, pois, do governo o titulo e a 
administração da casa do primogénito expa- 
triado, ficando, por uma fantasia do destino, oi- 
tavo duque d'Âveiro, quinto marquez de Gouvéa 
e oitavo conde de Santa-Cruz. Guindado impro- 
visamente a estas eminências, e senhor de bens 
enormes, o orgulho ingenito desenvolveu- se-lhe, 
tomando um corpo insupportavei. Julgando-se 
superior â lei, considerava-se fora d'ella.* 

Pretendendo que as commendas administra- 
das pelos anteriores duques ficassem unidas á 
sua casa, como inherentes a ella, e não lhe 
sendo isto concedido, enfureceu-se contra el-rei, 
nutrindo logo pensamentos de vingança. Â isto 
vieram-se juntar-se os estorvos levantados quanto 
ao casamento de seu filho, D. Martinho Mascare- 
nhas, com D. Margarida de Lorena, filha mais 
velha dos duques de Cadaval. 

Mais soberbo que Aman, mas incapaz de dizer 
na hora do desengano: 

tCen eit fait: mon orgueU est force de plier;» ^ 

o duque d'Aveiro deu-se logo a forjar o plano 

1 Alv. de 19 de maio de 1759, confirmando os 
estatutos de 19 d'abril. Ind, Chronol.» tom. S.<* 
> Alv. de 28 de junho de 1759. 
' Racine, Etíhern Acto m, Soena v, 

VOL. Y— 31. 



de tirar a vida ao rei, para satisfação da sua có- 
lera revolta. 

Nada mediu, nada calculou, não attentou no 
resvaladeiro a que insanamente se arrojava; do- 
minado pelos seus instinctos rebeliões, poz mão 
no crime com um desatino inconcebível. Mandou 
chamar António Alvares Ferreira, irmão do seu 
guarda-roupa, Manuel Alvares Ferreira, e com 
elle praticou em uma barraca do jardim, quanto 
ao modo de tirar a vida a uma pessoa que tra- 
mava contra a d'elle. Em seguida mandou tam- 
bém recado a José Polycarpo de Azevedo, que 
era homem de bom molde para estas emprezas, 
o qual se entenderia no feito com António Alva- 
res, seu cunhado. 

Como a cumplicidade doestes trez homens não 
fosse a bastante para tão alta façanha, tratou de 
chamar a si quantos podessem ter rasões de des- 
contentamento contra o soberano. Entre elles 
havia, principalmente, os jesuítas. 

Feridos pelos primeiros golpes do ministro, 
era natural buscarem meio de se descartarem 
de tão ferrenho inimigo. Promovendo a reconci- 
liação da marqueza de Távora, D. Leonor, com 
seu primo D. José Mascarenhas, davam a este 
uma poderosa arma conspiradora. O animo d'esta 
fidalga era cheio de irritabilidades nervosas. A 
sua tempera audaz e varonil predispunha-a para 
os grandes emprehendimentos. Tinha o que quer 
que fosse da ambição da celebridade, visto não 
poder ter a da gloria. Participava d'aquellas 
doudas anciãs que agitam certos organismos en- 
fermos. Para perpetuar o seu nome, deitaria 
fogo, como Erostrato, a qualquer templo mara- 
vilhoso. 

A partir do momento da reconciliação, a casa 
da marqueza tornou-se o foco de todas as machi- 
nações contra el-rei e o seu ministro. O padre 
Gabriel Malagrida era, por assim dizer, o demó- 
nio familiar de D. Leonor. Encaminhava-lhe a 
vontade, e apontava-lhe os alvitres. O marquez, 
Francisco de Assis de Távora, incapaz de relu« 
ctar contra os projectos de sua esposa, deixou-se 
prender nas malhas da conjuração, e com elle, 
seu filho primogénito, Luiz Bernardo de Távora, 
moço de vinte cinco annos, casado com sua tia 
materna D. Thereza de Távora e Lorena, filha 
do segundo conde de Alvor. 

Com relação a este ultimo, a sua estrada nQ 
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gfemio dos regicidas explica-se por um ranco- 
roso movimento do coração. Era notório que 
D. José mantinha relações illicitas com sua mu- 
lher; lavar-se da afifronta no sangue do que o 
ultrajava deveria afiBgurar-se-lhe nobre. 

É também presumível que esta circumstan- 
cia fosse uma das que mais determinaram a fa- 
mília Távora a perfilhar a tentativa do duque 
d*Aveiro. 

José Maria de Távora, ajudante de ordens de 
seu pae, o marquez de Távora, pagou com a 
vida no patíbulo os extremos do seu acatamento 
filial. Á exemplo do duque de Caminha, sacrifi- 
cou-se para não trahir os seus. Era uma alma 
boa, que facilmente se deixava tomar de ímpe- 
tos; mas que n^este momento foi empolgada e 
dirigida ao sabor dos que tramavam no conluio. 
O conde de Âtouguia, D. Jeronymo de Âthaide, 
homem boçal e rude, poz-se nas mãos dos as- 
sassinos como um instrumento inconsciente. 
Alem dos trez familiares, por onde se tinha ini- 
ciado a conjuração, havia mais Braz José Ro- 
meiro, cabo de esquadra de cavallaria, e muito 
da confiança dos Tavoras, e João Miguel, creado 
de D. José Mascarenhas. 

Pregando esta cruzada contra a realeza, temos, 
alem de Maiagrida, os padres jesuítas, Thimoteo 
de Oliveira, João de Mattos, João Alexandre, e 
outros, que eram constantes frequentadores dos 
conciliábulos dos Tavoras, e redimiram com a 
vida no forte da Junqueira, a maldade das suas 
prédicas sanguinárias. 

A noute de 3 de setembro de 1758 foi a esco- 
lhida para a execução do crime. Devia ter sido 
um momento de perplexidade angustiosa para 
todos 03 alliciados. 

O attentado contra a vida de el-rei, passou-se 
pelas onze horas, ao sahir elle da porta da 
Oinnia chamada a do Meio, para passar pelo 
pequeno campo que a separava do palácio. Ha- 
^endo^se postado trez dos conjurados, montados 
a cavallo, perto da referida porta, encobertos 
com as casas que a ella se seguiam, descarrega- 
ram sobre o espaldar da carruagem era que ia 
D. José, trez bacamartes ou roqueiras tão forte- 
mente carregadas de grossa munição, que, ainda 
errando um d'elies fogo, foram bastantes os 
dois, que o tomaram, para não só fazerem duas 
brechas no espaldar, esféricas, de disforme gran- 



deza; mas também em toda a caixa da carrua- 
gem um grande e ameaçador estrago. ^ 

Com el-rei ia Pedro Teixeira, seu particular 
e confidente em seus amores. Á detonação das 
armas, o cocheiro, Custodio da Costa, fustigou 
os machos, de modo que António Alvares Fer- 
reira e José Polycarpo de Azevedo tiveram de 
seguir a carruagem a galope, descarregando ao 
acaso e sem pontaria. A sege retrocedeu, por 
mandado de el-rei, em direcção á Junqueira, 
para a casa onde morava o marquez d'Angeja, 
D. Pedro José de Noronha. Ahi lhe foi feito i) 
primeiro tratamento, extrahíndo-se-lhe parte da 
grossa munição que lhe crivava o braço direito, 
desde o hombro até o cotovelio, chegando al- 
guma a lacerar-lhe o peito. Depois doeste cura- 
tivo, el-rei foi transportado para o seu palácio 
d'Ajuda. 

A conspiração tinha-se, portanto, maliogrado. 
Sendo o seu fim tirar a vida ao monarcha, ape- 
nas conseguira feril-o gravemente, causando 
uma perturbação no reino, sem nenhumas ou- 
tras consequências em proveito dos conjurados. 
Esperavam que um acontecimento, ao mesmo 
tempo inesperado e gravíssimo, podesse trazer 
a desordem, e com o tempo a anarchia, — ^para 
arrancarem d'ella uma nova ordem de factos; 
mas a tentativa abortada só os punha no cairel 
do despenhadeiro. 

Na manhã do dia seguinte a notícia divul- 
gou-se, e para logo as desconfianças pairaram 
sobre o nome dos Tavoras. O allegado por al- 
guns, que os tiros não eram para D. José, mas 
para o seu creado Teixeira, é completamente 
destituído de plausível fundamento. 

Os mesmos que fazem bando contra Sebastião 
de Carvalho, tachando-o de cruel, deshumano, 
bárbaro e abominável, não podem deixar de es- 
crever que os accusados do maleficío faziam 
innegavel o sobresalto em que viviam, pela mu- 
dança e vacillação de seus semblantes, e pelas 
conferencias que faziam entra si, as quaes os 
denunciavam como executores do regicídio. ^ 

A dissimulação do grande ministro dâ a me- 
dida da sua previdência e sagacidade. Occul- 
tando os pensamentos de vindicta que certa- 

1 Dec. de 9 de dezembro de 1758. 
s Ckrwka tiM. de D, ilaria h 8 ^W* 
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meate lhe andavam na alma, fez constar que a 
doença d'el-rei não era mais que o resultado de 
uma queda na escadaria do palácio, e n'este 
mesaio sentido tranquillisou o corpo diplomático 
e os grandes do reino, que iam a iaquirir novas 
de D. José. 

Esta apparencia branda que elle soube affectar, 
é tanto mais admirável, quanto se sabe que os 
epigrammas e motejos dos aristocratas, e pria- 
cipalmente dos regicidas, não deixavam de o 
assetear de continuo. ^ 

O depoimento acerca d 'estes ódios mal en- 
freados é feito por testemunhas, que, sobeja- 
mente se inclinariam para a parcialidade, dei* 
tando sobre a memoria de Pombal todas as 
maculas de uma crueza sem motivo. Além d'isso 
é de intuição que os homens de sangue patrício 
difficilmente supportam o jugo que lhes é posto 
por quem quer que saiu de orígens menos fidal* 
gas. 

Pois Sebastião de Carvalho de tal modo afive- 
lara ao rosto a mascara do disfarce, que, quando 
o marquez de Távora, Francisco d^Assis, foi ao 
paço protestar a sua fidelidade ao rei, pondo a 
seu serviço a espada que cingia, o ministro agra- 
deceu-lhe as palavras, que vinham de um animo 
leal, e do representante de uma família illustre. 
Ao próprio duque de Aveiro, que pedia licença 
para se ausentar da corte, e ir residir na sua 
quinta de Azeitão, nenhum obstáculo seantepoz, 
partindo sem a menor desconfiança de que já o 
seu deiicto se estampava, com o seu nome, nas 
paginas de um processo. No entanto iam-se pes- 
quisando todos os signaes e indícios. 

Pelo decreto, a que a exposição do attentado 
serve de preambulo, estabeleceu-se, que, todas 
as pessoas que descobrissem qualquer, ou quaes- 
quer dos réos, sendo plebeus, seriam logo crea- 
dos nobres, sendo nobres passar-se-lhes-hiam 
alvarás dos foros de moço fidalgo e de fidalgo 
cavalleiro com as competentes moradias; sendo 
Gdalgos dos sobreditos foros, teriam a mercê dos 
titulos de viscondes ou de condes, conforme a 
graduação em que se achassem; e sendo titulares 
seriam accrescentados em os outros titulos que 
immed latamente se seguissem. 

> Hist. per$ee. fociet. jem in Lusit, em Murr's Jonv" 
nal, part. 8.* pag. 123t 



Além d'estas mercês ser-Ihes-iam feitas outras 
de utilidade, assim pecuniárias como de officios 
de justiça ou fazenda, e de bens da coroa e or- 
dens. Se as declarações fossem feitas por alguns 
dos cúmplices da conjuração, seriam desde logo 
perdoados, contanto que não fossem os princi- 
paes cabeças d'ella. Aos ministros que appreen- 
dessem os réos do deiicto seriam feitas as mercês 
de honra e accrescentamentos proporcionados à 
importância do serviço. O juiz da Inconfidência, 
o doctor Pedro Gonçalves Cordeiro Pereira foi 
encarregado da executar o decreto, em todas as 
suas amplas e rigorosas disposições. 

Finalmente na manhã de 13 de dezembro de 
1758 uma força de cavallaria e de infanteria 
cercava as casas do marquez de Távora, do conde 
d'Atouguia, de Manuel de Távora, que por sua 
mulher era conde de Villa Nova, do marquez 
de Alorna, dos condes de Óbidos e da Ribeira 
Grande, de D. Manuel de Sousa Galhariz, do 
desembargador António da Costa Freire, e de 
mais outros fidalgos, não esquecendo as casas 
conventuaes dos jesuítas. Para cada uma doestas 
diligencias foi nomeado um ministro, com os 
seus ofBciaes respectivos. Começaram então as 
prisões de quantos haviam sido indigitados. O 
marquez de Távora, que recolhia de um baile de 
inglezes, sabendo da prisão dos seus parentes, 
e agastado porque a força de cavallaria se mo- 
vera sem ordem sua, por ser o inspector da arma, 
dirigiu-se ao paço para fallar a el-rei; mas Se- 
bastião de Carvalho deu-lhe a voz de preso, en- 
tregando-lbe o general a espada, e sendo em 
seguida conduzido para o pateo da quinta de 
Belém, que então se chamava dos bichos, A esse 
tempo já ali se achavam presos os seus dois fi- 
lhos e genro. 

O duque d'Aveiro, que estava na sua quinta 
d'Azeitão, recebera aviso do seu secretario An- 
tónio José de Mattos Ferreira de que partira para 
Aldeia Gallega um corpo de cavallaria; e per- 
guntando qual era o caminho que ella levava, e 
respondendo-se-lhe que o da entrada d'Evora, 
continuou a jogar, como estava, mas dando vi- 
síveis mostras de sobresalto. A tropa havia, po- 
rém, retorcedido, não tardando em chegar á 
quinta; ao passo que lhe entravam pela casa o 
desembargador José António de Oliveira Ma- 
chiado, e o seu escrivão Luiz António de Leiros. 
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o daque alQda teotou oppor resisteDcia, mas 
debalde. Preso com sua mulher e filhos, e jua* 
tamente com os creados de que resavam as ios- 
trucções, foram todos conduzidos a seus cárceres. 

Dos fios doesta sombria trama apenas um se 
escapou ao dedos da justiça, foi José Polycarpo 
de Azevedo. Gomo o seu nome não fora incluído 
na lista, e só mais tarde se ordenou a sua ca- 
ptura, teve ellc tempo de se evadir e occultar, 
n&o obstante as tenacíssimas perseguições a que 
o votaram. Ofifereceram-se prémios enormes a 
quem quer que o apontasse. Todavia, parece 
que alguma boa aza de piedade o cobriu, porque 
nunca foi possível descobrir-lhe o paradeiro. Dí- 
zia-se que ao cabo de uma perigrinaçlo irre- 
quieta e desesperada, conseguira acoitar-se em 
Genebra. 

No dia 14, o conselheiro da fazenda João Mar- 
ques Bacalhau teve ordem de conduzir a velha 
marqueza de^Tavora, D. Leonor, ao Mosteiro do 
Grillo, indo também a marqueza moça para o de 
Santos, a duqueza d'Âveiro para o do Rato, a 
condessa d'Àtouguia, para o de Mara villa, a mar- 
queza d'Âlorna para o de Chellas, e suas filhas 
para os mesmos ou dífferentes convçntos. O cerco 
posto à casa dos jesuítas continuava do mesmo 
modo apertado. 

Por decreto de 7 de setembro o governo do 
reino fora encarregado â rainha ! ^ 

Os postos militares occupados pelos réos fo- 
ram declarados vagos, devendo os tribunaes 
consultar sobre o modo de se punir o delicto. A 
guarnição de Lisboa esteve constantemente em 
armas, e prompta para a primeira voz. No dia 
16 de dezembro expediam-se ordens aos prela- 
dos para ser cantado um solemne Te-Deum pelo 
livramento d'el-rei. 

O tribunal ou junta a quem pertencia o anda- 
mento do processo era presidida por Sebastião 
José de Carvalho e Mello, D. Luiz da Cunha e 
Thomé Joaquim da Costa Côrte-Real. Os seus tra- 
balhos e investigações obedeceram sempre ao 
mais completo e impenetrável mysterio. A 12 de 
janeiro de 1759 foi publicada a sentença defini- 
tiva, proferindo-se antes d'ella uma sentença de 
exautoração e desnaturalisação, na qual, defe- 
rindo á representação do juiz do povo e casa dos 

* Ind. ChronoL tom. 2.» pag. 41 e 4.« pag. W. 



vinte e quatro, eram os réos declarados peri- 
grinos, vagabundos, a nenhuma sociedade civil 
pertencentes, por taes privados com a nalara- 
lidade e denominação de portuguezes, de todos 
os privilégios e honras de que indignamente go- 
zavam como naturaes d'este reino. 

A relação dos desnaturalisados compunha-se 
do nome de todos os que foram justiçados na 
praça de Belém, incluindo-se também José Po- 
lycarpo de Azevedo. 

A sentença condemnatoria, ao cabo de vinte 
c oito ponderações, em que transsuda o fel dos 
juizes, condemnou o réo José Mascarenhas a ser 
levado com baraço e pregão á praça do cães de 
Belém, e n^ella, em um cadafalso alto, depois de 
ser rompido vivo, quebrando-se-lhe as cannas 
das pernas e dos braços, seria exposto em uma 
roda, e em seguida queimado vivo, e as cinzas 
lançadas ao mar. Isto, pelo que respeita á tor- 
tura. Nas mesmas pennas condemnavam ao réo 
Francisco d'Assis de Távora, mandando que, de 
futuro, ninguém podesse usar d'este appellido, 
sob pena de desnaturalisação e confisco. 

António Alvares Ferreira e José Polycarpo 
d*Azevedo seriam amarrados em dois postes 
e queimados vivos. Luiz Bernardo de Távora, 
D. Jeronymo de Athaide, José Maria de Távora, 
Braz José Romeiro, João Miguel e Manuel Alva- 
res, seriam estrangulados e rodados, e os seus 
corpos feitos em pó pelo fogo. D. Leonor de Tá- 
vora, seria levada ao mesmo cadafalso, e n*elle 
morreria morte natural para sempre, scndo-lhe 
separada a cabeça do corpo. 

Às rubricas dos trez secretários d'estado qae 
prisidiram, seguem-se as de Pedro Gonçalves 
Cordeiro Pereira, João Pacheco Pereira, João 
Marques Bacalhau, Manuel Ferreira Lima, Igna- 
cio Ferreira Souto, José António de Oliveira Ma- 
chado, c a do procurador da coroa, José da Costa 

Ribeiro. 

A sentença da junta da Inconfidência de 12 de 
janeiro de 1759 foi confirmada pelo alvará de 
17 do mesmo mez, em todas as suas decisões, 
não em forma commum, mas em forma efficaze 
especifica de motu-proprio, certa sciencia, poder 
real, pleno e supremo. A Manuel da Maia, mes- 
tre de campo general, e guarda-mór da Torre 
de Tombo foi ordenado que n'ella fizesse cassar, 
averbar e trancar todas as doações e títulos que 
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se achassem langadòs sendo pertencentes a bens 
da coroa, que tivessem sido possuídos ou admi- 
nistrados pelos réos, para que d*clies se nâo po- 
dessem extrair cópias. Os treslados das referidas 
doações e titulos, que já se achassem extraídos 
em mãos de pessoas particulares, não leriam fó 
ou credito algum em juízo ou fora d'elle, sem 
que se podessem allegar e menos attecder; mas 
antes, pelo contrario, logo que fossem apparc- 
cendo, os magistrados a quem se apresentassem 
ou d'elles tivessem noticia, os remetteriam ou 
denunciariam ao procurador da coroa para se- 
rem enviados à Torre do Tombo, e n'ella lacera- 
dos e rotos, como títulos nullos e reprovados. 
O mesmo se estabeleceu a respeito dos prasosde 
qualquer natureza que fossem. Somente pelo que 
pertencia aos outros morgados constituídos em 
bens patrimoniaes dos instituidores, que os fun- 
daram, foi permettido que se observasse o de- 
terminado pela Ordenação do livro quinto, titulo 
sexto, paragrafo quinze. * 

Todos os capitães e rendimentos dosJbens que 
pela sentença proferida ficaram conQscados, fo- 
ram recolhidos em cofre separado, debaixo da 
inspecção e privativa jurisdicção do doctor Pe- 
dro Gonçalves Cordeiro, desembargador do Paço 
e Juiz da Inconfidência. Este poderia conhecer 
de todas as acções, quer activas quer passivas, 
pertencentes aos mesmos bens, com todas as 
suas dependências, sentenciando-as summaria- 
mente em relação com os adjunctos, que lhe 
parecesse nomear; nomeando similhantemente 
para escrivão dos depósitos a pessoa que lhe pa- 

^ A parte da Ordenação citada é a que trata do 
Crime da Lesa Magestade. N'ella se diz; § 15: «E 
o que em qualquer dos ditos caso$ commetter trai- 
ção, se tiver hens de morgado, ou feudo, ou foro, 
que deváo vir por geração descendente, ou andarem 
em pessoas, se elle por Justiça morrer, não haverá o 
Fisco os ditos bens, mas havel-os-ha aquslle a que 
pertencerem por bem da instituição e condição o 
seu morgado, feudo ou afforamento. E fugindo o 
culpado da terra, de maneira que se não possa n'e]le 
cumprir a pena da Justiça, haverá o Fisco os tacs 
bens, emquanto viver o culpado, pois que elle os 
Dão pôde haver pela maldade que eommetteu. E 
morto elle os haverá a pessoa a que de Direito per- 
tencerem, segundo a forma da Ordenança e Institui- 
ção do seu contracto; sem o mais haver o Fisco por 
razão da dita maldade* 



recesse mais idónea. Para depositário de taes 
bens e rendimentos foi escolhido António dos 
Santos Pinto. * 

Ao senado da camará também se remetteu có- 
pia da sentença para a registar nos seus livros, 
devendo proceder do mesmo modo a casa dos 
vinte e quatro, e mandando o senado cópias do 
referido às camarás de todas as cabeças de co- 
marca do reino, para o participarem ás outras 
camarás da sua respetiva jurisdicção. * 

No dia seguinte ao da sentença effectuou-se 
também a prisão de muitos padres jesuítas, e 
entre elles Gabriel Malagrida, João Alexandre, 
João de Mattos, José Moreira, Jacinto da Costa, 
Thimoteo de Oliveira, Pedro Homem, etc. 

Assistamos agora ã execução da tremenda 
sentença. 

No cães de Belém levantara-se na noite da 
véspera um cadafalso, de sette palmos d^altura, 
vinte sette de largo e trinta e seis de comprido. 
Um dos regimentos de infantcria da corte e ou- 
tro de Gampo-Maior estendiam-se em alas desde 
este lúgubre tablado até o portal do pateo dos 
bichos. Reforçavam-nos dois regimentos de ca- 
vallaria, um do Cães e outro de dragões d'Aveiro. 
As ruas que vão dar ao largo de Belém eram 
policiadas com todo o rigor, tomando-se o passo 
aos que se julgavam suspeitos. Todas as previ- 
dências de repressão se haviam adoptado, para 
que nada podesse frustrar o andamento da tra- 
gedia horrorosa. 

Às seis horas e quarenta e dois minutos da 
manhã sabiam do pateo dos bichos os ministros 
criminaes dos bairros, montados em seus cavai-» 
los, e juntamente o corregedor da corte e casa, 
precedidps por um corpo de dragões. 

D. Leonor de Távora, que já para alli fora 
transportada do mosteiro do Gríllo, vinha apoz 
o cortejo, em uma cadeirinha preta, ladeada por 
dois padres de Rilhafoiles. Apeou se ao chegar 
ao patíbulo, e no primeiro degrau d'elle se con- 
fessou, demorando-se na pratica piedosa até às 
sette horas e trinta e quatro minutos. Depois, 
subiu a escada com prestesa, como quem ia de 
alma Iranquilla. Trajava como no momento em 
que fora presa, — o que succcdera a todos os 

1 Dec. de 18 de janeiro de 1759, 

2 Aviso de 17 idem, idem. 
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coDJuradoB. Trazia saia e corpete de setim azul 
escuro, leuço no pescoço, loucado de fitas, e por 
cima de tudo uma ampla capa alvadia. Recebe- 
ram-n'a o meiriabo das cadôas e mais trez algo- 
zes, que com iofamissimo dcsvello a foram con- 
duzindo manso e manso, para que mais longa e 
pungente fosse a tortura. Mostraram-lhe os ins- 
trumentos pega a peça, e dissertaram sobre o 
modo de sua applicação, com a serenidade de 
quem disserta sobre as preciosidades de um 
museu. 

Àbi não poude ella conservar a fria intrepidez 
do seu animo, e as lagrimas rebentaram-ibe 
caudaes e n'uma efiTusão pathetica. 

É que. o Dante, se imaginou feras penas, não 
soube inventar a de uma mulber a quem, a dois 
minutos da morte, descrevem como bão de ser 
trucidados os filhos e o marido. 

Era em circumstancias menos afiQictivas e lan- 
cinantes, que o grande poeta exclamava: 

•Pensas lettore, 8'io mi sconfortai 
Nel swm delle parole mcdadetíe.* 

Tirando o principal algoz a capa e o gorro, 
tirou também a capa dos hombros de D. Leonor, 
e dobrada a poz sobre o banco em que a mandou 
sentar. Assim o fez ella com toda a compostura 
e nobreza, cuidando muito em que a saia ficasse 
bem cabida. Tinba as mãos ligadas sobre o peito. 
Quando Ibc desnudaram o pescoço, já depois de 
vendada, accudiu-lhe aos lábios uma pbrase que 
aesenha a sua fidalga altivez: ^Não me descom- 
ponhas. » Maria Anlonietta, denunciara, em oc- 
casiao idêntica, o bello traço da mais requintada 
meiguice. Pisando, por acaso, o verdugo, ainda 
no tom mais quebrantador Ibe disse uma des- 
culpa: vPardon, monsieur; je ne rai pas fait 
exprès.» 

Pelas oito boras e meia um golpe de cutello, 
dado pela nuca, lhe decepou a cabeça que ficou 
pendente sobre o seio. Depois que a separaram 
do corpo e a mostraram ao povo, atiraram-n'a 
para o chão, cobrindo os despojos com um panno 
de tafetá preto. 

A cadeirinha volveu à conducção das victi- 
mas. A segunda foi José Maria de Távora, que 
vinha entre dois padres arrabidos, e quasi sem 
accordo de vida. Trajava de negro, com meias 



cór de pérola. Trazia as mãos atadas. Subiu a 
custo os degraus do patíbulo, e chegado a elle, 
foi estendido n'uma aspa, daàdo-lhe um dos al- 
gozes o golpe de garrote, e quebrando-lhes os 
ajudantes as cannas dos braços e das pernas. 
Como, porem, a corda estalasse, a morte do infe- 
liz foi antes determinada pela fractura dos ossos. 

A terceira victima foi Luiz Bernardo de Tá- 
vora, que vestia de roxo com meias pretas. Que- 
rendo arengar ao povo o juiz da execução o 
ameaçou com a mordaça. 

Arrancaram-lbe a cabelleira, e ligando-o na 
aspa, deram-lhe cabo de seus dias, mas com 
mais presteza que a seu irmão. 

A fúnebre cadeirinha andava em constante ida 
e regresso. 

Chegava D. Jeronymo de Athaide, conde de 
Atouguia, que vinha todo vestido de preto. Mor- 
reu do mesmo modo que os anteriores, dando 
mostras de uma exaltação insofifrida. Manuel 
Alvares Ferreira, que se lhe seguiu, vinha em 
camisa e calções, descalço e coberto com um 
sobretudo. A pena foi a mesma, havendo va- 
riante na forma. Em vez de lhe quebrarem os 
ossos com uma maceta foi com uma roda de 
ferro. Braz José Romeiro e João Miguel tiveram, 
successivamente, o mesmo fim. 

Houve então uma alteração medonha no sce- 
nario. Os carpinteiros levantaram dois postes 
mais altos, serraram a parte do cadafalso que 
dizia para o mar, e puseram em parte de frente 
da terra duas aspas formaes. Ouviram-se as cai- 
xas rufar destemperadamente, e d'ahi a pouco 
chegava Francisco de Assis de Távora, vestido 
de lemiste preto. O algoz foi-lhe mostrando os 
cadáveres dos seus, e em seguida os instrumen- 
tos do martyrio. 

Francisco d 'Assis, cabindo cm joelhos ante 
a aspa, que beijou, confessou-se com singular 
recolhimento, estendendo-se depois no lenho 
mortuário, sem que os espíritos se lhe aba- 
tessem. 

O principal dos verdugos deu-lhe uma pan- 
cada no peito, com uma maça de ferro que pe- 
zava dezoito arráteis, ao tempo em que os outros 
lhe hiam partindo as pernas e os braços^ con- 
cluindo tudo por um golpe na fronte. 

Chegou de novo a cadeirinha entre dois 
padres marianos, e d^ella sahiu D. José Masca- 
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renhas, yestiDdo um roupão encarnado e cabel- 
leira redonda. O seu supplício compoz-se de todas 
as atrocidades do anterior; mas quando o algoz 
lhe deu a pancada, foi sobre o ventre em logar 
do peito, o que lhe prolongou a agonia. 

Por ultimo veio António Alvares Ferreira, em 
camisa e calç&o, coberto com um capote e alge- 
mado, e pouco depois a estatua de José Poly- 
earpo de Azevedo. 

O réo vivo e o réo em estatua foram colloca- 
dos nos dois postes. António Alvares foi ligado 
pela cintura, mosqueado de breu, e poseram-lhe 
ao pescoço um sacco cheio de pez e enxofre. 
Quando lançaram fogo aos combustiveis soprava 
do norte um vento fresco, e como o desgraçado 
estava voltado para elle, as chammas consu- 
miam-n^o lentamente. Jà as cadôas estavam ru- 
bras, e ainda elle tinha toda a consciência e 
sentimento da vida que lhe iam roubando. 

Os padres que o acompanhavam tiveram os 
maiores extremos da caridade christã. 

Eis um documento ofBcial que é a historia re- 
sumida das execuções: 

Relação das pessoas que foram punidas pela 
infame conjuração contra a Fidelíssima Pessoa 
ê preciosíssima Vida do nosso Beneficentíssimo 
Monarcha o Senhor D, José /. Na praça do Cães 
de Belém em \^ de Janeiro de 1759. 

1. A marqueza que era de Távora, D. Leonor 
de Távora: Morreu degolada por detraz, sentada 
em um banco tosco no meio do cadafalso com 
uma venda pelos olhos. --Às 8 e um quarto da 
manhã. 

2. Seu filho José Maria, Ajudante das Ordens, 
que foi de seu pae o marquez, que foi de Tá- 
vora: preso a uma aspa e a ella encostado por 
ir muito fraco, morreu de garrote, e depois mas- 
solado. — Ás 8 horas e meia. 

3. O conde, que foi de Athouguia, D. Jero- 
nymo de Athayde, genro que era do marquez de 
Távora, que também foi punido: aspado ao alto, 
morreu de garrote, e depois massolado e rodado. 
— Às 9 horas e meia. 

4. O marquez, que foi de Távora, Luiz Ber- 
nardo de Távora: o mesmo.-— Às 10 horas. 

5. O cabo de esquadra de cavailaria, Braz 
José Romeiro, da casa do dito Luiz Bernardo, 



marquez que foi de Távora: o mesmo. — Às 10 
horas e um quarto. 

6. Manuel Alvares, guarda-roupa de José Mas- 
carenhas, duque que foi d^Aveiro: o mesmo.— 
As 10 horas e meia. 

7. Joio Miguel, creado de acompanhar do 
dito José de Mascarenhas: o mesmo.— Às 1 1 ho- 
ras. 

8. O marquez, que foi de Távora, Francisco de 
Assis, Inspector e director, que era, da cavaila- 
ria do Reino: morreu rodado e massolado vivo. 
— Ao meio dia e meia hora. 

9. José Mascarenhas, duque que foi de Aveiro, 
chefe e principal cabeça doesta infame conjura- 
ção; rodado vivo, deitado sobre a lenha em que 
havia de ser queimado, e á vista do alcatrão. — 
Às 2 horas. 

10. António Alvares, irmão do guarda-roupa 
acima : queimado vivo, descobrindo-se-Ihes os 
corpos já mortos acima referidos, que se acha- 
vam cobertos.— Às 3 horas. 

11. José Polycarpo, cunhado do supradito: 
queimado em estatua por fugir. E prometteu Sua 
Magestade Fidelíssima dois mil cruzados a quem 
o prender. — Às 3 horas e um quarto. 

Todos foram reduzidos a cinzas, cestas deita- 
das ao mar com as mesmas do cadafalso. 

No dia seguinte deu el-rei beijamão á corte, 
e no outro saiu a dar graças a Deus pela conser- 
vação da sua vida, na egreja de N. S. das Ne- 
cessidades, Livramento e Bom Successo. 

Pela carta regia de 19 de janeiro, fortim pos- 
tos em sequestro geral todos os bens moveis e 
de raiz, rendas ordinárias e pensões que os je- 
suitas possuiam. De tudo se formaria um inven- 
tario com a distincção dos bens que fossem per- 
tencentes â dotação e fundação de cada uma das 
casas religiosas, e dos que depois se lhes agre- 
garam. Declarar-se-iam os rendimentos certos ou 
incertos, pondo-os em cofre de trez chaves. Ar- 
rendar-se-iam todos os bens em praça publica, 
por tempo de um anno. Dos sobreditos cofres ti- 
rar-se-iam, por mandado dos governadores da 
justiça, as quantias de dinheiro que necessárias 
fossem para os guisamentos das missas, celebra-* 
ção dos officios divinos e cumprimento de suf- 
fragios. Para o sustento dos religiosos marcou-se, 
para cada um d^eiles, um tostão por dia. Os lei- 
gos e coadjutores espirituaes dispersos seríaoi 
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transportados em segura custodia para as casas 
priocipaes, onde ficariam reclusos com os ou- 
tros religiosos, pondo-se-lhes guardas militares 
à vista. Na mesma data se participou aos prela- 
dos diocesanos, quaes as temporalidades man* 
dadas executar contra os padres da Companhia. 

As casas e palácios que haviam pertencido aos 
Tavoras e Aveiro foram mandados arrazar, e no 
sitio de Belém ergueu-se uma columna cylindri>*a 
tendo a seguinte inscripçâo: 'Aqui foram as ca- 
sas arrazadas e salgadas de José Mascarenhas, 
exautorado das honras de duque de Aveiro, e 
outros, e condemnado por sentença proferida em 
12 de janeiro de 1759, justiçado como um dos 
chefes do bárbaro e execrando desacato, que na 
noite de 3 de setembro de 1758 se havia com- 
mullado contra a real e sagrada pessoa de el-rei 
Nosso Senhor, Dom José Primeiro. N'este terreno 
infame se não poderá edificar em tempo algum». 

Hoje, o terreno acha-se completamente po- 
voado de casas; mas a columna ainda se pode 
vér, esquecida e a um canto, n'uma espécie de 
passeivâo ou pateo que é dependência de um dos 
edificios. 

Em galardão de seus serviços, Sebastião de 
Carvalho foi elevado a conde de Oeiras, sendo 
este logar erigido em villa; fazendo-se-lhe ao mes* 
nao tempo mercê da villa de Pombal, com a 
nomeação das justiças e oflScios, exclusive a 
correição e alçada, sem fallar na commenda de 
S. Miguel das Trez Minas, da ordem de Christo, 
po arcebispado de Braga. 

Doeste modo, D. José i homologava com ap- 
plauso a sentença que determinara as execuções 
de Beiem. 

Foi por isso talvez que a rainha sua filha, não 
obstante o reviramento de opiniões que se deu 
no período da sua soberania, não se atreveu a 
confirmar a sentença revií^oria, de 23 de maio 
de 1781. 

O direito penal que hoje vigora induz-nos fa- 
cilmente a tachar de severíssimos e despropor* 
cionaes os castigos applicados aos regicidas; não 
devemos, todavia, deixar de os considerar com 
respeito à época, e ao grau de criminalidade em 
que eram qualificados os delictos doesta natu- 
reza. 

O supplicia de Damiens, quasi contemporâneo, 
é de uma notoriedade horrorosa. O auctor das 



Memorias do marguêz de Pombal, com quanto 
apologético em demasia, pondera-nos, que, a 
severidade doestas penas não mereceu a minima 
censura do ministro inglez, mr. Hay, que as 
olhou simplesmente como a consequência do 
curso usual da justiça em taes occasiões de re- 
gicídio. Depois conta-nos a execução de Labarre, 
condemnado a ter a língua arrancada, (1766), 
e a muito mais recente de Rudolph Kubnapfcl, 
o alfayate que assassinou o bispo Von Hatten, e 
seu mordomo, condemnado á morte por meio 
do supplicio da roda, que começaria pelas ex- 
tremidades inferiores do corpo acabando nas 
superiores, fvon unten aufj. * 

Apesar, porem, da distancia que nos separa 
doestes acontecimentos não podemos deixar de 
os encarar com uma estupefacção lancinante. 
Seja, comtudo, ponderado attentamento; se a 
vontade de Sebastião de Carvalho tinha sobeja 
influição no animo de D. José, não figuremos 
este como um ente passivo, e dócil confirmador 
de todas as vontades do seu ministro. D. José 
tinha paixões, e estas também se impunham. A 
penna com que elle firmou a condemnação dos 
réos, não consta que lhe estremecesse entre os 
dedos. Quando vio, diante de si, na multidão 
dos nomes dos accusados, o da marqueza de 
Távora, D. Theresa, a sua vontade absoluta pre- 
laveceu, e a mulher que lhe tinha merecido os 
requebros do amor foi poupada ãs menos doces 
caricias do algoz. 

A egreja votiva da Memoria foi inaugurada 
no dia 3 de setembro de 1759, assistindo el-rei 
à festividade, com toda a corte e innumero con- 
curso de poro. Depois da ceremonia do lança- 
mento da primeira pedra, passou D. Joyé para 
uma tribuna que se havia feito em uma egreja 
de madeira, provisoriamente construída, e ahi 
assistiu com a rainha, com a princeza do Brazil 
e as infantes, ao Verti Creator Spiritus, intoado 
pelo patriarcha, seguido de uma missa e depois 
do Te Deum, a que deram remate as orações 
pro gratiarum actione. 

Estava concluído tudo. Mallogrado o atten- 
tado, exterminados os réos, abatida a fidalguia 
e o clero^ cimentado de vez o poder do ministro, 
inflorado el-rei e incensado Deus, — a admnis- 

1 Mil SmtA.-^Loc. cit, pag. Ml. 
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traçáo do paiz entrava de novo na sua marcha 
regular e esclarecida. 

É isto o que vemos no foco. Em pontos a que 
a vista não chega tão facilmente, em successos 
menos illuminados pela luz da historia, deba- 
tem-se, comtudo, muitas misérias e infortúnios. 
O forte da Junqueira é o arremedo de um órco, do 
qual o desembargador Oliveira Machado é a mi- 
niatura de um Cerbero. Sem que deixasse de ter 
intermittencias benévolas, era este carcereiro por 
índole mau, e fluctuante em seus caprichos. ^ 

Tal é o testemunho do marqucz d*Àlorna, a to- 
dos os propósitos insuspeito; não obstante enu- 
merar com amarga animadversão de quantos 
este cárcere foi sepultura. Os presídios tinham 
também sabido a historia de muitas lagrimas de 
sangue. É que, segundo diz um escriptor, um 
tanto apaixonado, mas não falsario: «desde 13 
de dezembro de 1758, em que se prenderam os 
primeiros fidalgos, até novembro de 1776, em 
que adoeceu el-rei da moléstia de que morreu, 
foi tão excessivo o uumero dos fidalgos, cavaU 
leiros illustres, ministros, plebeus, sacerdotes, 
regulares, prelados, monsenhores e bispos de- 
postos, presos, sumidos, encarcerados e mortos 
por virtude das denuncias relatadas, que cau- 
sando sempre horror o procedimento, já não mo- 
tivava a alguém admiração a noticia». ^ 

No capitulo seguinte faltaremos da persegui- 
ção feita aos jesuitas, ruptura, por sua causa, 
com a Santa Sé, e sua extincgão em todo o 
orbe catbolico; factos estes, que, bastariam, de 
per si, para conferir a immortalidade, a quem 
não a merecesse por outros do mesmo modo 
grandiosos. 

CAPITULO IV 

Expulsão dos Jesuítas e confisoação dos 
seus "bens. — Desavença e rompimento oom 
a corte de Roma.— O forte da Junqueira e 
ó padre Malagrlda. — Sna execnçEo. — Suo- 
oessos subsequentes. 

Antes de desenvolvermos e commentarmos 
cada ttm dos titulos doeste capitulo, fixemos bem 
a idéa sobre um pooto^ que convém não perder 

t Breve relação do Forte da Junqueira. 
a Gkfmica m. de D. Maria l § 258, 

TOt, y— 32, 



de vista. Notando a dureza dos golpes applica- 
dos pelo conde de Oeiras na poderosa compa- 
nhia de Jesus, alguém quererá ver no eminente 
estadista o resultado das novas opiniões filosó- 
ficas. Poder-se-ha suppôr que elle, obedecendo 
á corrente dos systemas avançados, fazia inter- 
vir nos seus actos ({ualquer pensamento adverso 
à orthodoxia. Nada é, porem^ menos justo. Não 
diremos que fosse o mais zeloso apostolo das 
sans e piedosas crenças; não buscamos incutir 
a persuação de que a sua alma andasse de 
continuo abrasada em chammas celestes; mas a 
sua iracundia contra o clero é exclusivamente 
determinada pela rasão politica. 

Â religião, para elle, era um freio necessário, 
para sujeição e obediência nos vassallos, e para 
auctoridxide e firmeza nos soberanos. Quando a 
fé se empenhava em escudar a realeza, o minis- 
tro tinha para com esta todas as complacências 
de um bom amigo; quando, pelo contrario, o livro 
devoto atacava o sólio, o brandão da intoIeran-> 
cia acendia a fogueira, e se não conseguia des- 
truir as doutrinas, pelo menos anniquillava as 
paginas sacrílegas e biasphemas. Basta ver o 
edital da mesa censória de 12 de dezembro de 
1769. 1 

D'este modo^ fiel ao ?eu principio da monar* 
chia absoluta, feria a um lado e a outro, quer 
fosse espirito forte, quer fosse fanático, contanto 
que se mostrasse em rivalidade ou antipatbia 
com a forma governativa. Por issoí, na prosecu- 
ção dos seus trabalhos, e querendo abertamente 
dominar a religião, e servir-se d'ella como de 
um dócil alliado, refundindo a instituição do 
Santo-OíScio tornou-a como que uma magis- 
tratura secular, fazendo-se o ministro privati- 
vamente deputado para todos os negócios da 
inquisição. Não creiam, por tanto, os nimia- 
mente escrupulosos, ver n'elle um sectário dos 
novos códigos cncyclopedistas. 

O edital de 8 d'outubro de 1756 é mais uma 
prova de que Sebastião de Carvalho não immo- 
lava aos incrédulos. Tendo apparecido em Lis* 
boa um livro do cavalleiro de Oliveira: t^Discours 
paihetiques au sujei des calamités presentes ar^ 
riveés en Portugal,* foi desde logo prohibida a 
sua leitura, por que n'elle se- impugnava a ado« 

t Ind. Chronoí tom, S pag, 8Q» 



850 



Historia de Portugal 



ração dos santos, como idolatria, e mais outros 
pontos immaculudos, como por exemplo o Pur- 
gatório e o Tribunal do Santo OíBcio. Parece, 
que, no entender dos doctores, o cavalleiro de 
Oliveira estava em contradicção com as disposi- 
ções dos Santos Padres e dos concílios. ^ Do 
mesmo modo foi prohibido b Cathecismo Eisto- 
rico, do prior de Argentivel, Cláudio Flcury, tra- 
duzido por José Caetano de Mesquita e Quadros, 
por virem n'elle orações prohibidas no índice 
Romano, que se deviam riscar, como também 
outras que andavam impressas no Locupletisú- 
mm Thesaurus continens varias, et seleclissimas 
BenedictioneSj ConjurationeSy etc. — de que fora 
auctor Gelasio de cilia, cónego regrante de santo 
Agostinho. 

VCsse, pois, que elle nSo tinha nenhum ex- 
clusivismo em matéria de religifio. Sustentando 
o direito divino da reaIe^a, subordinava todos 
08 princípios a este principio. Queria que o aca- 
tassem como um dogma. 

Posto isto, tratemos da sua lucta com a Com- 
panhia. 

Já vimos, que, na America, tanto a propósito 
da colónia do Sacramento, como mais tarde, por 
efíeilo da organisação da Compannia do Grão- 
Pará e Maranhão, os jesuítas se Imviam posto 
em manifesto antagonismo contra o governo, 
tendo este que proceder com energia. Km 1756, 
depois da guerra do Rio da Prata, em que o ge- 
neral Gomes Freire de Andrade fora castigar os 
Índios, e em que Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado, irmão do conde de Oeiras, fora com 
pgual incumbência ao Maranhão e Pará, os je- 
suítas haviam-se tornado molestos a tal ponto, 
que era indespensavel arcar do vez e reduzíl-os 
á obediência. Era isto, porem, difíicillimo. Elles 
dominavam n'uma larga esfera, c tinham nas 
suas mãos as consciências. 

D. José, como o temos dito por vezes, consi- 
derava Sebastião de Carvalho na altura dos seres 
extraordinários. Quando o viu peito a peito con- 
tra as legiões de Loyola, cobriu-o com as amplas 
dobras do seu manto. A 21 de setembro de 
1757, José Moreira, Jacinto da Costa e Thimoteo 

* Concil Trid. de Reformai. Sess. Í8 de Purga' 
tor, de Invocai, VeneraU A Reliqtiis Sanclorum^ et 
SacriB Imaginibm, 



de Oliveira, confessores dos reis e dos príncipes, 
eram expulsos do paço, com a intimação de 
não mais voltarem a elle, e recolhidos, um no 
collegio de Santo Antão, outro no noviciado da 
Cotovia e o terceiro na casa professa de S. Roque. 
Era este um mandobre profundo. Dos confessio- 
nários que elles deixavam saudosos, tomavam 
conta o provincial dos arrabidos, fr. António de 
Santa Anna, fr. António da Annunciação, dos 
agostinhos descalços, e fr. José Pereira de Santa 
Anna, carmelita calçado. 

ComojustiOcação doeste procedimento, man- 
dou-se publicar uma relação abreviada dos actos 
por elles praticados quanto á sublevação dos ín- 
dios, e ao mesmo tempo, a 8 de outubro de 
1757, se expediram instrucções a Francisco de 
Almada de Mendonça, ministro de Portugal na 
Cúria de Roma, sobre as desordens que os re- 
ligiosos jesuítas tinham feito no reino e no 
Brazíl, para as representar ao Santo Padre Be- 
nedicto xiv, com a relação dos insultos que os 
mesmos haviam feito no norte e no sul da Ame- 
rica portugueza. 

A 10 de fevereiro de 1758 renovaram-so as 
primeiras instrucções, addicionando-se-lhes ou- 
tros capítulos de censura. Foi então que Bene- 
dicto xiv, expediu o breve do 1.* de abril, pelo 
qual constituía o cardeal de Saldanha visitador 
e reformador geral da companhia de Jesus, nos 
reinos de Portugal e dos Algarves e todos os 
seus dominiod, para que, com a assistência de 
uma ou mais pessoas, constituídas em digni- 
dade ecclesiaslica, visitasse todas as egrejas, 
casas protessas, e de noviciado, collegíos, hos- 
pícios, missões, e quaesquer outros logares, de- 
baixo de qualquer nome que fossem conhecidos, 
contanto que fossem dependentes da sobredita 
Companhia, inquirindo sollicitamentc de todos 
os padres, tam in capite, quam in numbris, 
assim junta como separadamente, sobre o estado 
jdas mesmas pessoas e da sua vida, costumes, 
ritos, disciplinas, e sobre a observaacía das dou- 
trinas evangélicas, e dos Santos Padres, con- 
cílios geraes, decretos dos sagrados cânones, 
instituto regular da Companhia, e determina^ 
ções das constitaiçOes apostólicas, principal- 
mente de Urbano viii, que principia: Ex debilo 
pastoralis offMi. 

O cardeal Cunha nomeou logo pmt secretario 
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da TÍ9tt«, : o {Donsenhor da patriarebal Estevão 
Luiz MagaJb^es, bouiem de bIo juizo e de eu- 
tendimeoto acepilfaadu por muitas leiras. A re- 
forma começara pela casa professa de S. Roqae, 
6 a 15 de maio publicava^se uma pastoral ou 
inaudameato em que o cardeal visitador sus- 
pendia o escandaloso commercio que o governo 
dos regulares da Companhia estava publica- 
mente fazendo nos reinos de Portugal e Algar^ 
ves e seus dominios. Logo a isto seguiu-se o 
edital de 7 de junho, em que o patriarcba de 
Lisboa, D. José Manuel, suspendia os religiosos 
jesuítas dos exercícios de confessar e pregar no 
patríarchado, como praticaram todos os outros 
prelados do reino. 

Kstava decididamente empenhada a lacta,-- 
lucta de gigantes, em que de um lado, um ho- 
.nem só, comqnanto omnipotente, desafiava as 
cóleras da mais vasta e forte corporação que por* 
ventura tem havido. Estes sim, que são os fei- 
tos pelos quaes os grandes homens se denunciam. 
Porque,— seja dito com insistência, — guerrear 
o jesuitismo em Portugal, era guerreal-o em 
todo o mundo. 

' «'Não ha jesuilas portugueses e jesuítas hes- 
panbocs,— escrevia José de Seabra, --^porque uns 
e outros são na realidade os mesmos jesuítas, 
que não conhecem outro soberano que não seja 
o seu gerai, outra nação que não seja a sua pró- 
pria sociedade; porque pela profissão que a ella 
os une, ficam logo desnaturallsados da pátria, 
dos pães e dos parentes. . . não reconhecem ou^ 
tra obediência que não seja a que lhes impõem 
as ordens que recebem do seu. . • geral e dos 
prelados a elle subordinados. . . nenhum dos 
ditos regulares. . . podem separar-se do oom- 
mum da sua sociedade para fazerem acção al- 
guma pessoal ou local, que não seja dirigida 
pelo espirito e pelas ordens do . . . commum con- 
centrado no seu. . . geral. » ^ 

Era^ pois, contra este exercito numeroso, di»> 
ciplinado, instructo e obediente; era contra esta 
mole de griÉnito, assente em base firmíssima e 
immota^ que oministro de uma nação pequena 
se abalançava a terçar o ferro. Que profundo 
convencimento da sua força e da sua astúcia 
não havia de ter este pugoador belacíssimo! 

1 Deducçõátkramfio^y paite r, (lrv.U% $ 338«° 



Na vwdade, a ruina da ordem era sympatioa 
à Europa; mas quem se atreveria a provocada ? 
Ha sempre um risco serio em escolher os leões 
para alvo. Se o tiro falha, a morte óimminente* 
Pois o conde de Oeiras, visando ao coração do 
monstro, fez com que a baila não tivesse desvio. 

O attentado contra D. José velu dar novas ar« 
mas ao ministro. Cercando-Jhes os conventos e 
coUegios, punba-os pouco depois a caminho do 
forte da Junqueira, ou da quinta do duque d'A- 
veiro, em Azeitão, transformada provisoriamente 
em cárcere. O sequestro de seus bens fòra^ como 
já dissemos, ordenado. A este seguiu*ee o alvará 
de 25 de fevereiro de 1761 , applicando todos os 
bens que a Companhia possuía em proveito da 
fazenda. 

Ao tempo em que iam decorrendo estes suc- 
ccssos, não se esquecera o notável estadista de 
sollicítar da cúria algumas concessões tendentes 
a facilitar a realisação de seus propósitos. Infe- 
lizmente, porem, no throno de Benedito xiv 
sentava-se então Clemente xiii. O governo por- 
tuguez pedira-lhe para a mesa da consciência 
e ordens os poderes necessários para julgar os 
clerieos e os religiosos regulares, indiciados em 
culpas de alta traição, como tribunal ecclestas- 
tico; ^ e o papa, tergiversando no assumpto, 
concedia pelo breve Exponi nobis, de 11 d'agosto 
de 1759, que apenas se relaxassem, ás justiças 
seculares os ecclesiasticos implicados no pro- 
cesso dos regicidas. Simultaneamente, escrevia 
a el-rei, pedindo-lbe commiseração para um 
corpo, onde, se havia criminosos, grande deve- 
ria ser ainda o numero dos innoceotes. ^ 

No entanto, o contumaz ministro reluctava 
contra estas meias concessões, mantendo cm 
absoluto as suas exigências. 

Um novo breve se expediu concedendo-se á 
mesa da consciência a debatida jurisdicção, po- 
rem com a clausula de que presidisse ao tribu- 
nal uma pessoa constituída em dignidade eccle- 
siastiua, eleita pelo summo pontífice e aceita 
pelo benaplacito régio. Finalmente, depois de 

1 Supplica que se offerece á Santidade do papa 
Clemente xni, por parte do procurador da coroa de 
S. M. F. em 15 drabril de 1759. 

2 Moíti esser dehbono ancora gli innocenti m un 
corpo si numeroso, che professa un istituto di tanta 
perfezione,» Deducçãopag. 11. 
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QiQito pleitear com os ardilosos meneios que 
sào próprios do Vaticano, a 27 de dezembro de 
1759 recebia o plenipotenciário de Portagal a 
minuta do breve Alia pro paru, eslabelecendo-se 
as normas exigidas. 

As contrariedades que Sebastião de Carvalho 
encontrava por parte da Guria, sobretudo movi- 
das peio cardeal Torregiani, cada vez mais lhe 
exacerbavam o animo, de seu natural sanhudo. 

Irritado pela protecção que via despensada aos 
jesuítas, quando o seu ideal era expungil-os da 
terra, não parava diante de nehuma consideração, 
qualquer que fosse a sua ordem ou alcance. 
Este ódio que elle votava aos filhos de Loyola, 
tinba-o por assim dizer immanente. O mar- 
quez de Clermont dizia n'um despacho ao duque 
de Choiseul. «Era impoasivcl faliar com o mar- 
quez de Pombal em negocio olgum sem que elle 
entabolasse uma longa conversação sobre o as- 
sumpto dos jesuitas. » * Pagavam-lhe estes cer- 
tamente em moeda de bom toque; mas a m&o 
do rude ministro conteve os sempre era posição 
de obediência. 

Em Lisboa e em Roma andava porflosa a lucta 
diplomática. Os curiaes empenbavam-se por sal* 
var a Companhia de Jesus, e Pombal fazia sentir 
ao Doncio Âcciaiolii o quanto havia de molesto 
nas represálias. 

A caita regia de 3 de setembro de 1759, era, 
comtudo, uma tremenda verdade. Exterminava, 
proscrevia e mandava expulsar de Portugal e 
setis domínios todos os religiosos de Loyola. 
Doesta comminação só foram exceptuados os que 
a esse tempo se ach.avam já sob ferroa. A casa 
da Cotovia passara a ser escola de pousica, a de 
S. Roque ia pertencer á misericórdia c o collegio 
das portas de Santo Antão destinou-se a hospi- 
tal publico. Na noite de 16 para 17 de setembro 
sahiram da quinta de Azeitão, onde estavam 
presos, cento e trinta e trez padres sendo escol- 
tados até bordo do brigue S. Nicolau, que os 
devia conduzir a Civita-Veccbia; onde chegaram 
a 24 d*outubro, depois de uma viagem traba- 
lhosa. 

Pouco tempo depois foram conduzidos para 
Génova, no navio S. Boaventura, mais cento e 
vinte jesuitas. Esta deportaç&o era feroz. Ver- 

^ Quadro elementar, vtii, 8, 



dade seja que os que quizessem despir a roupeta 
da ordem, podiam permanecerem Portugal; mas 
a Índole especial d'aquella instituição levávamos 
a não trahir nenhum dos seus votos. E depois, 
estariam etles tranquillos, quando o seu inimigo 
implacável os seguia sempre, como o César dan- 
tesco con gli ocehi grifagni f Cento e vinte e qua- 
tro povoaram os subteraneos de S. Julião, desde 
o dia 21 de fevereiro de 1759, sobrevivendo ao 
encerro apenas quarenta. ^ A permanência no 
reino era portanto arriscada. 

O estado de fermentação em que andavam as 
duas cortes não podia deixar de ter solução vio- 
lenta. O casamento de D. Pedro, irmão dVl-rei 
D. José, com a prioceza do Brazit, D. Maria, her- 
deira da coroa, succedido a 6 de junho de 1760, 
foi a fagulha cabida no barril de pólvora. D. Luiz 
da Cunha, secretario d'estado dos negócios es- 
trangeiros, enviou um bilhete circular a todos 
os embaixadores, participundo-lhes o occorrldo; 
mas de egual modo se não procedeu com o nún- 
cio, o qual ferido em seus brios c afrontado em 
sua dignidade, pediu explícrçOes ao miniríro, 
que^he respondeu com evasivas. Dizia este que 
o bilhete não era uma participação do real con- 
sorcio, mas unicamente uma indicação na orJcia 
que se devia observar nas audiências. 

A desculpa era fotil. Redargui u4fae~ o cardeal 
com boas e plausíveis rasões; mas asconsequen* 
cias foram nullas. Entendendo, em vista do si- 
lencio official guardado em simílhanle matéria, 
que deveria dar^se como ignorante d^ella^ nas 
noutes em que a cidade toda se iUumtoava, por 
effeito de um bando do senado da camará, o par 
iacio da nunciatura achava-se fechado e escuro. 

De nada mais se carecia para um formal rom- 
pimento. A 15 de junho, o official da secretaria 
de estado, João Galvão, e o brigadeiro D. Luiz 
de Mendonça, entravam de mão armada no palá- 
cio do núncio, e intimavam-no a sahir da corte, 
sem dilação, e via recta do reino no preciso 
termo de quatro dias. ^ 

O núncio quiz reagir, protestando; mas com- 
pelliram-no a executar as ordens regias, spndo 
transportado para a outra banda do Tejo, e d'ahi, 

i Hist. poliu e militar, pag. 176. 
2 Alv. de 14 de junho de 1760. Ind. chronol, tom. 
1* pag. &7. Mappa Chronol. pag. .493. 
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com o aparente re^peUo de ava^ escolta de dra* 
gões, coodozida à fronteira de Heapaafaa. 

Com esta orá^m se iuprimia juatataente a 
iaformaçâo que se mandou a Fraaclsco de Al- 
mada de Mendonça, ministro pleaipotenciario 
na Guria, para participar ao papa a ootieia do 
procedimento que el-rei havia ordenado que se 
tivesse com o cardeal AiCciaiolii, a. qual t aos 
termos seguintes: 

— «Os fados referidos na Dedução o nas Pro- 
memorias que El-Rei Fidelíssimo, dirigiu em 29 
de maio proxJmQ a Francisco de Almada de Men- 
donça, seu ministro plenipotenciário na Guria 
de Roma, ^ para os fa7.er presentes a sua Spti- 
dade; ao fim de chamar sem perda de tempo da 
corte de Lisboa ao cardeal Acciaiolli, tesiificam 
irrefragavelmente a extremosa contemplação' 
com que o dito monarcha havia extendido n*a- 
^quelles officios o obsequio ao SanUssimo Padre, - 
e a attenção á purpura cardinalicia, até o ponte 
de suspender a aatural e indespensavel defesa, 
a q^.^ se achava urgentisslonamente obrigado' 
pelos Direitos Divino, Natural e das Gentes para 
obviar aos clandestinos, tQperarios e sediciosos 
procedimentos do mesmo cardeal Acciaiolli; fa- 
zendo-o Sua Magestade sabir sem i»aior dilação • 
da corte de Lisboa pejas mesmas vias de facto, 
de que Sua Eminência se estava servindo com 
nunca visto abuso. 

Aquelle obsequio eaquella attenção queEl*Rei 
FideUssifflo devia esperar que admirassem, e co- 
hibissem de algumi sorte o mesmo cardeal, em 
quanta o Santíssimo Padre (de occordo com o 
dito Monarcha) dava sobre a. clandestina e sedi- 
ciosa CQnd);^:ta de Sua Eminência aqiiellas pro- 
videncias que de §ua natureza requeriam abusos 
tão disforgtes; pirodu^irami porem, o contrario 
effeito de animarem cada dia mais livremente' 
o dito cardeal a accumular absurdos a absurdos, 
passando dqs partiqulares aos públicos^ alé.em- 



1 Na primeira manda. cJ-rei informar o pap^ do 
rompiniento, que, em norae de S. S. lhe havia, de- 
clarado o cardeal Secretario d'Estado; na segunda 
pede a coiiirnutaçrio dos bens dos extínctos jesiiitas 
para serem applicados em obras pias; na terceira 
trata dá expedição dás bnltas ao arcebispo da Hahia 
Dom Prei Manuel de San la Ignez, em substftaiçáo 
de* Dom Jdsé Botelho de Mattos* No Suppl à Colhe, 
éõ8 BriViié^itifictíM» ÍÊnjjNPfism na -Secr. de BUado, ! 



fim tomar a liberdade de romper nfto 66 com à 
anctoridade regia do mesmo monarcha dentro 
na sua corte, mas com todos e cada um de seus 
Seis vassallos. 

Com o fauslissimo motivo do matrimonio oer- 
iebrado entro a Sereníssima Senhora Princesa 
do Brazii, e o Scrcnissimo Senhor Infante D. Pe- 
dro, no dia seis do corrente mez de junho, or- 
denou Sua Magestade a todos os seus Tribunaes 
e Vassallos da suac^rte pozessem luminárias 
nos trez dias prosdmos successivos, como com 
eilJlo puzcram; fazendo todo .o povo de Lisboa 
as demonstrações de alegria mais universaes e 
mais significantes da sua Gdclidade, e.zelo oo- 
nhecido. 

Não se avisando para fazerem a mesma do- 
monstragão plausível aos Embai&adores' e Mi- 
nislros Eslraogeiros, porque seria cousa muilo 
irregular, ainda assim nabo houve entre elles al- 
gum que nlo tivesse a atteoçio de iUuminar a 
sua casa, com todo o primor, concorrendo nV 
{fmWà demooslraçSio do jubilo com a alegria go- 
rai da corte e do reino. 

Somente se singularisou o dito cardeal, fe- 
chando em todas as referidas trez noites de 
alaria as janellas, e portas das casas de soa 
habitasáo, sem que se vissem sahir ainda as 
Ittzcs do interior d*ellas, que oostUniavam re- 
verberar pelas vidraças; veJaiido-ee as ditas 
jancUas e portas com tal a&ctsQãoe com silen- 
cio tík> profundo que a casa do Núncio de Sua 
Santidade parecia uma casa deserta e abando-, 
nada pelos seus habitantes, nas referidas noites. 
A aiTOgancia d'aqu«Ua resolução do cardeal 
Núncio se adiantou ainda mais pek publica de- 
claração que elle fez de que havia tomado a 
mesma resolução com o motivo de lhe nâo ter 
Sua Magestade Fidelissima fcilo participar im- 
mediata e formalmente a conta do augusto ma- 
trimonio, que dea assumpto áquella [xiUica e 
geral festividade. 

E isto como se o deferido cardeal Núncio não 
soubesse, nem que se conhecia qual tem sido a 
sua reprovada conducta na c^rte de Lisboa; nem 
que depois d'ella se ter manifestado lhe nào pas- 
sou mais olUcio algum o Secretario d'E»tado de 
Sua Magestade Fidvlissima: Como se ignorasse 
qtte o mesmo monarcbadirige ha muitos tempos 
peio sou ministro plenipotenciário na Guria de 
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Aoma ioiiDediaUmente a Sua Santidade de todo 
o que tem que representar ao Santíssimo Padre; 
da mesma sorte qae agora o participou com a 
conta que no mesmo dia do mesmo matrimonio 
mandou participar a Sua dita Santidade; e como 
emfim se a falta do referido cumprimento com o 
pessoal d'elle referido cardeal Núncio o podesse 
auctorisar para entrar com Sua Magestade Fide- 
lissima dentro na capital dos seas reinos em uma 
desacordada competência de Pessoa a Pessoa; e 
para em eíTeito da mesma competência fazer pelo 
seu particular e próprio arbilrio (sem ordem que 
o ligitimasse) uma tâo publica desattençâo á 
auctoridade regia do mesmo monarcba, a toda 
a sua corte em geral, e cm particular a cada 
•um doa seus fieis e zelosos vassallos. 

O escândalo que todos receberam bavería 
rompido logo n *aqueilas três noites, depois d'el- 
las contra a casa e pessoa do mesmo cardeal 
Núncio nos excessos do rcsentimento a que foi 
e se acba provocado o povo de Lisboa, se a re- 
ligiosíssima providencia de Sua Magestade não 
tivesse precavido com grande vigilância todos 
os meios de evitar tumultos populares. 

Náo podendo, porem, El-rei Fidelíssimo n^es- 
tas argentes circumstancias, nem precaver bas- 
taniemente as circemstanciaB futuras, que contra 
a pessoa è auctoridade do moemo Núncio podia 
ter a sua presença nas ruas de Lisboa, sendo ex- 
posta Ã vista de um povo por sua uaturesa fiel 
e zeloso do respeito dos seus soberanos; nem 
. (áo pouco retardar & sua auctoridade regia a 
prompta reparação, que só podia em tal caso 
fazer cessar o referido escândalo: Foi o mesmo 
monarcba necessitado a mandar, como mandou, 
sahir logo da sua corte e reino o dito cardeal 
NuQcio, como unioo meio próprio para aquelles 
úteis e necessários fins. 

O mesmo monarcba tem por certo que o illu- 
míiiado descernimento de Sua Santidade fará 
toda a devida e justa reflexão na grande diffe- 
rença, que Sua Magestade Fidelissima considerou 
entre os attcntados que o dito cardeal Acciaiolli 
foi aecumulando ha tantos tempos na corte de 
Lisboa, com alguma tal ou qual apparencia de 
obrar debaixo do pretexto do seu ministério; e 
cDtre estes últimos excessos, que agora publi- 
cou como particular, pelo seu próprio e pessoal 
arbítrio, sem a menor possibilidade para ospre- - 



texiar com as oráeus, que anteriormente se vé 
que não podia ter da sua corte a respeito de ura 
lacto tão repentino e tão Inopinado. 

Differença a qual no caso em que se acha o re- 
ferido Núncio é tão essencial que n'elle hão cos- 
tumam formalisar-se os soberanos dos actos de 
natural defeza necessariamente praticados con- 
tra os seus embaixadores e ministros públicos, 
quando estes, saindo fora dos limites das suas 
ordens, e das funções do seu caracter, comme- 
tem insultos voluntários como particular; o que 
é justamente o mesmo que praticou o dito car- 
deal Acciaiolli, não contra qualquer pessoa par- 
ticular somente, que era o que bastava, mas sim 
contra Sua Magestade Fidetissima, dentro da sua 
corte, á vista de todos os seus vassallos, e de 
todas as nações da Europa. 

Finalmente, a mesma Magestade Pidelipslma, 
sobre esta certesa, não besitou nem por um aó 
momento em que Sua Santidade logo que for in* 
formado do referido caso, conhecerá claríssima* 
mente que os attentados pessoaes com que o 
mesmo cardeal Acctaiolii se deliberou a forçar 
pelo seu principal arbitrío o procedimento do 
dito monarcba, o fez tão indispensavelmentene* 
cessarío com ó pessoal do mesmo prelado, como 
é distincto e separado da perenne e indefectivei 
veneração a sua dita Santidade, e á Santa Sede 
Apostólica com que sua Magestade Fidelissima 
presiste e prèsistirá] sempre em proteger e sos< 
tentar nos seus reinos e domínios o decoro do 
Ministério Pontiftdo e a ímmunidade dos minis- 
tros da Igreja, em tudo o que o Direito Divino, 
Natural e das Gentes poderem permíttil-o.» 

Era asam, com esta linguagem firme e deci- 
siva, que eile dava conta do seu enérgico pro- 
cedimento. Alizando com o torneado da {forma 
o que havia de áspero na eâ^encia, o ministro 
estabelecia os princípios de uma jurisprudência 
que reprimia os despotismos tradicionaes de 
Roma. 

Os euríaes ficavam sabendo que tinha passado 
o tempo das subserviencias á thiara. Às mãos 
que tinham o poder de atar e desatar no ceu, 
eram imbelles para sustentar o nó da sujeição 
que alé ahi conservavam na terra. 

É este, na vida de tamanho estacUsta, um dos 
{actos que denotam mais dazamenle a força e a 
deliberação do seu caracter. O morticínio de 
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Belem reyela uma superior {eresa; porem o rom- 
pimento com a Guria testifica uma singular au- 
dácia. 

Erguer o algoz no patíbulo causa horror & 
vista dos homeus, porem ferir a Igreja, na pes- 
soa de um dos seus ministros, podeoriginar-lhes 
perturbações nas consciências. 

Foi contra este perigo que eile caminhou sem 
medo. 

Um despacho de lord Kinnoul, de 14 d'abril, 
diz que tanto o embaixador fraucez, mr. de Mer- 
le, como o núncio, não dissimulavam o seu des- 
contentamento, e faliavam do conde de Oeiras 
em termos manifestamente desabridos. ^ Que 
elles tinham entre si a mais cordeal intimidade, 
prova-se, peio facto do embaixador francez querer 
despedír-se do núncio, quando este embarcara 
para atravessar o rio, ao passo que os restantes 
diplomatas se conservaram na mais prudente 
reserva; e tanto este acto era signiQcativo, que 
o conde do Oeiras chegou a expedir uma nota ao 
duque de Cihoisenl, para csle substituir o repre- 
sentante francez, — o que todavia se não levou a 
«Seito. 

De todas as resistências que a corte de Lis- 
boa encontrava na cúria, o principal fautor era, 
como já dissemos, o cardeal Torregiani, purpu- 
rado irrequieto que exercia nos conselhos de 
Clemente xiii, o mais incontestável predominio. 

N'uma carta particular cscripta de Vienna; ao 
tempo do regresso do cardeal Âcciaiolli á Itália, 
acbam-se d'cste modo expressos os seus senti- 
mentos: — «O marechal Botta, em uma carta da»- 
tada de Florença, diz que o núncio lhe asseverou 
que o cardeal Acciajuoli, na sua passagem por 
Florença, tinha declarado o juízo que formava 
d*el-rei nosso soberano, dizendo que era um mo- 
narcha muito perfeito, cheio de sentimentos re- 
ligiosos, e de devoção para com o egreja; e que o 
conde de Oeiras era um grande ministro dotado 
de verdadeira piedade e religião. Que os jesuítas 
foram sem a menor duvida os auctores da ten- 
tada morte de sua magestade el*rei D. José; e se 
elle, (AcciajuoH) tinha tido a desgraça de caiiir 
no desagrado da corte de Portugal nos uHimoe 
aeontactmentoi da sua residência, foi por ter exe- 
cutado as ordens do cardeal Torregiani. » E uma 

1 John Smilh^ifisffK^ms ete. pa|«: 131. * 



carta de Milão diz que Acciajuoli expressou os 
mesmos sentimentos em Roma, circumstancía 
que excitou considerável sensação n'aquella ci- 
dade. ' 

Esta narrativa, depois dos merecidos descon- 
tos, assenta n'um fundo de verdade. 

A 9 d'agosto, o cardeal Gorsini recebia uma 
carta, acerca das desavenças entre as duas cor- 
tes, onde o vigor se disfarça em suavíssima 
melopéa. Terminando, dizia o ministro: «Final- 
mente, Senhor Eminentissimo, Sua Magestade 
provou a sua filial veneração ao Papa com uma 
tolerencia levada até ás ultimas extremidades 
da decência. Achou sempre fechados os cami- 
nhos da negociação. Declarou-se-lhe em Roma 
um formal rompimento. E depois que este se 
fez publico, só a Deus pertence consolidal-o, 
quando e como fòr servido; sendo certo que 
Sua Magestade não ha de ter negocio alguih 
n'essa Guria emquanto o governo d'ella se achar 
nas mãos de ministros taes como os que promo- 
veram o dito rompimento por tão extranhos 
meios; esquecendo-se inteiramente do decoro de , 
Sua Magestade, e abusando da sua religiosis- 
sima condescendência, para atacarem não só 
toda a auctoridade d'esta coroa, mas até o so- 
cego publico doestes reinos.» 

Para cobrir estes desprimores com o pae dos 
fieis, o astuto ministro (porque D. Luiz da Cu- 
nha é apenas um nome invocava os manes 
piedosíssimos de D. João v, e mandando sair 
os portuguezes de Roma, e expulsando do reino 
08 vassallos do Papa, trasladava o decreto de 5 
de julho de 1728, como quem openas obedecia 
áquella sanccionada doutrina. 

Quebrados por esta forma os laços que tão es- 
treitamente haviam ligado estes dois estados, 
vejamos como o conde de Oeiras accudiu aos 
escrúpulos que forçosamrate haviam de accor- 
dar em certas consciências tímidas. A separação 
entre Portugal e a Guria era um golpe que pe- 
netrava fundo. 

«—Foi então, — diz um escriptòr eminente, 
—que para accudir ás precisões espirítnaes da 
christandade portugueza, os theologos e os coif- 
sultos de ambas as jurisprudências, se empe- 
nharam por ordem do marques, em desentranhar 

& Mmoffim^ cit. pag« 133 e i34« 
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d'entre as ambiciosas e moderoas innovações da 
Guria, a primitiva disciplina da Igreja uaiver- 
•sal, e as immuQidades das Igrejas particulares. 
Foi então que um eminente jurisconsulto, que 
-também -foi estadista, envidando as forças do seu 
illuminado entendimento e da sua erudicção nas 
Bciencias divinas e profanas, ^ e um Ibeologo 
profundo, tão piedoso como adverso ás preten- 
sões ultramontanas, ^ bastearam o pendão de 
uma cruzada em prol das liberdades da Igreja 
Dadonal. 

«A brava resistência opposta pelo marquez de 
Pombal a todas as pretensões da cúria contra- 
rias ãs franquezas e immunidades do impe- 
rante, é porventura o máximo serviço que á 
•moderna civilisaçâo prestou o audaz reforma- 
dor. Com elle termina por assim dizer em Por- 
tugal. a edade media, quanto á exagerada in- 
fluencia do pontificado nos negócios temporaes. 
As doutrinas erróneas da monarcbta universal 
-dos papas c a poderosa tradição dos Gregorios 
•vu, dos Innoccncios iii c dos Bonifacios viu ce- 
dem o logar à verdadeira e illuminada piedade, 
•que, sem desrespeitar a fé ou profanar o dogma 
•nem desacatar o primado de honra c jurisdicção 
•do pontiQce romano, introduz no direito publico 

* José de Seabra da Silva, que como pruciirador 
da coroa teve uma tilo notável parle na defensão 
dos foros c. rcfralias da soberania temporal o deixou 
claríssimo testemunho da sua erudioiío jurídica c do 
fseu zelo cismontano na Deducrão chronologica c 
analytka» na Petição de recurso do procuradw^ da 
coroa sobre a clandestina introducção do breve Após- 
tolicum pascendi tnunuSs e na Petição do recurso 
sobre o ultimo e critico estado d'esta nwnarchia, 
depois que a sociedade chamada (fa Jesus foi desna- 
tur alisada e proscripta dos domínios de França e 
Eespanha. 

' * O padre António Pereira de Figueiredo, da con- 
<gregaçao do Oratório, na sua Tentativa theologica^ 
'em que 9ê pretende mostrar que impedido o recurso 
á santa sé, se deyolve aos bispos a faculdade de diS" 
fênsar nos impedimentos públicos do matrimonio, e 
,de prover especialmente em todos os casos reserva- 
,dos aos papasj todas as vezes que assim o exigir a 
publica e urgente necessidade dos súbditos; e na ou- 
tra obra que tem por titulo Demonstrarão theologica, 
canónica e histórica do direito dos metropolitanos 
de Portugal, para confirmar e mandar sagrar os 
bispos sujfragamoi nomeados por Sua Uagestade, 



e ecclesiastico português as mais saudáveis e 
fecundas transformações.» ^ 

No entanto, a liquidação da conta feita com 
os jesuítas ainda não estava ultimada. O forte 
da Junqueira encerrava no seU âmbito farta por- 
ção de míseros. Foi para abi que ainda se vol- 
veu o cruel olbar do intransigente ministro. 
Entre elles avultava um milanez, o padre Gabriel 
Malagrida. Homem de temperamento ardente, e 
de imaginação viva, a clausura em que estava 
e as macerações que a si próprio impunba, fo- 
ram causa de se Ibe alterarem as faculdades, 
passando a ura estado de visionário. Julgava que 
alguém no espaço se dirigia a elle, e tinha col- 
loquios com as sombras. Dominado por esta en- 
fermidade mental, deu-se a escrever a Vida da 
Gloriosa Santa Arma^ livro que não é naais 
do que a accumulaçilo de enormes dislates, fi- 
lhos de um espirito ourado, como tem havido 
tantos. 

Este facto, que denunciava apenas uma com- 
pleta turbação de sizo, fui aproveitado pele 
conde de Oeiras, para dar livre curso aos seus 
desejos de extermínio. Malagrida foi transferido 
do forte da Junqueira para os cárceres da Inqui- 
sição, soffrendo os tratos mais lastimosos. No 
dia 28 de abril de 1761 , Paulo de Carvalho, in- 
quisidor-mór, e irmão do ministro, fez espalhar 
um poema, escripto em francez e portuguez, no 
qual, depois de se condemnarem as artimanhas 
e propósitos jesuíticos, se fazia o prognostico de 
que os padres da Companhia acabariam dentro 
em pouco, sobre barris de alcatrão. 

Este vaticínio queria dizer simplesmente que 
as labaredas de um auto de fé não tardariam em 
atear-se. De facto, no dia 20 de setembro o in- 
feliz milanez, declarado por convicto, ficto, falso, 
confitente, revogante, impenitente, pertinaz e 
profitente de vários erros sabia para ser pasto 
da fogueira inquisitoríal. 

supplicio do padre Gabriel Malagrida des- 
honra a memoria do grande ministrOé Conta^uos 
o seu panegyrista que elle observara a mr. May, 
que se não tivessem executado o réo ))eIo crime 
de heresia » teriam de processal-o pelo de lesa 
magestade; ^ mas o certo é, quoi a heresia foi um 

1 Hist poHt. e mUit. etc. pag. 46 e 47. 
< John Smitb, loc, cit. pag. 170« 
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pretexto, e a connívencia no regecidio nunca 
chegou a ser demonstrada. 

conde de Oeiras aureolava extremamente 
de sangue o medalhão esplendido da sua gloria. ^ 

Â verdade é que elle, dominando em tudo e 
em todos, exercia o seu poder com um despo- 
tismo ferocíssimo. A Inquisição dobrava-se ao 
seu mando e obedecia á sua voz imperiosa. A 
Companhia depois de perseguida ia ser aviltada. 
Ao martyrio do cárcere e do desterro, juntava-se 
a vergonha da carocha e do sambenilo. Por isso 
Voltaire dizia, que, ao excesso do ridículo e do 
absurdo se addiccionava o excesso do horror. 

A sentença que lhe leram de suas culpas, di- 
zia, entre muitos acervos de hypocrisia e de in- 
fâmia, que elle, cheio de ambição e soberba, 
fingira milagres, revelações, visões, locuções e 
outros muitos favores celestiacs que Deus con- 
cede aos seus verdadeiros servos, conseguindo 
que o tivessem por santo e por verdadeiro pro- 
phela. Que as suas doutrinas eram misturadas 
de proposições heréticas, blasphemas, erróneas, 
temerárias, Ímpias, sediciosas e offensivas dos 
pios ouvidos; afirmando serem-lhe ditadas por 
Deus Senhor Nosso, por Maria Santíssima Nossa 
Senhora, e pelos santos e anjos do céo, que dizia 
lhe fallavam e com cUe communicavam. Que 
escrevera duas obras, uma em portuguez. He- 
róica e admirável vida da gloriosa Santa Anna, 
e outra em latim, Tractatus de vita, et impé- 
rio AntirChristi, as quaes contem, entre outras, 
as proposições seguintes: Que Santa Anna fora 
santificada no ventre de sua mãe, assim como 
liaria Santíssima foi santificada no ventre de 
Santa Anna. 

Continuando n'uma serie de ponderações, que 
são tantas outras ignominias, os inquisidores, 
ordinários e deputados do Santo Oficio, manda- 
vam que o réo fosse deposto e degradado das 
suas ordens, e relaxado depois com mordaça e 
carocha, com rotulo de heresiarca, á justiça se- 
cular. Por escarneo concluíam pedindo com 
muita instancia que ella fosse benigna e pie- 
dosa^ não procedendo ã pena de morte nem ã 

1 fSt Pombal a Hé juste , sa cruauté à mal servi 
sa gloire,* Histoire de la chute desjeêuites au i8.<* 
sièele par le comte Aleatis de Saint-Priestj pair de 
Pranee. 

VOL. V— 33, 



efi'usão de sangue. O accordão da relação con- 
demnou o réo a que com baraço e pregão fosse 
levado pelas ruas publicas da cidade ató a praça 
do Rocio, e que n'ella morresse morte natural 
de garrote, e que depois de morto fosse seu 
corpo queimado e reduzido a pó e cinza, para 
que d'elle e de sua sepultura não houvesse me- 
moria alguma. 

Assim se executou fielmente. 

O padre subiu ao cadafalso, acompanhado de 
dois religiosos benedictinos, fr. Francisco de 
S. Bento, e fr. João Baptista de S. Caetano, mos- 
trando-se extremamente composto no gesto e 
com os espíritos em bonança. Para a ceremonia 
da degradação das ordens havia-se elle para- 
mentado com tal desafogo como se fosse para 
uma celebração no altar. Depois, despiu a rou- 
peta de jesuita, e sofi'rendo as prescripções da 
sentença, confirmadas pelo tribunal da relação, 
pagou com a tortura o saldo da affrontosa conta 
havida desde muito entre o ministro e a Compa- 
nhia. 

Por qualquer forma que seja considerada a 
bravesa do procedimento seguido contra este mí- 
sero, o que hayemos de ver sempre no fundo 
d'ella é a soberania do poder temporal a aílir- 
mar-se discricionariamente. Ferir o clero era 
mais que ferir a nobreza. A espada temporal des- 
afiava o gladio espiritual como a mais estranha 
das audácias. D. José, jã totalmente maniatado 
pelo seu primeiro ministro, se em secreto se 
amesquinhava pelas discórdias cóm a cúria, e 
pelos actos de rigor a que não escapavam as pró- 
prias religiões, não ousava tomar-lbe o passo, 
nem moderar-Ihe os ímpetos arrogantes. 

Era, por assim dizer, um tímido pupillo nas 
mãos de um tutor sobrecenho. O conde de Oeiras 
havia conseguido representar-se a seus olhos 
como o único a cujo braço leal podia rogar apoio. 

Tudo mais, a incluir a própria família, era sus- 
peitoso aos olhos do monarcha. Dispondo doesta 
cega confiança, e, com ella, de um génio creador, 
de um espírito arrojado, c de um animo inte- 
merato, é fácil antever quanto as suas acções 
teriam de affoutesa e de novidade. 

Quando as cousas se iam inclinando, todavia, 
para caminhos mais suaves, um successo impre- 
visto veio torvar de todo o irascivel ministro. 

O breve Apostolxctim pascendi mwms^ confir- 
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muva o ic8liluto jesuítico, respondendo com uma 
dcslimide}: pcttilante a todos os actos do mando 
temporal. A lei de G de maio de 1765, deferindo 
á Petição de recurso do procurador da cor6a, de- 
clarava-o obrepticio, subreplicio e nullo, no que 
dizia respeito a.Portugal, renovando e afBrmando 
a necessidade do beneplácito régio. ^ Insistia 
Homa cm atacar, e Portugal rcspoodia-lhe, cres- 
cendo sempre na violência da replica. Â bulia 
Animarum saliiliy em quQ Clemente xiii con- 
cedia ú Companhia de Jesus novos litulos da sua 
paternal estima, respondia a lei de 28 d'agosto 
de 17G7, prohibindo as cartas de fraternidade e 
a?sociaçõc3 com os Jesuítas, mandando expulsar 
do reino alguns que ainda n'ellc viviam, por 
insigne tolerância. ^ 

Admira, realmente, a tenacidade d'esla por- 
Ga. Do um lado, aproveitando-se dos velhos pre- 
conceitos tradicionaes, frechavam cm nome de 
Deus, e mostravam o céo, como galardão dos 
que iio alistassem nas hostes piedosas; do outro, 
arroteando a áspera solva d'esses mesmos pre- 
conceitos, apontavam para as ante-manbãs da 
liberdade, e, incluído n'ella, para o direito 
humano, como a suprema conquista na terra. 
O conde de Oeiras queria firmar os justos limi- 
tes entre a espiritualidade e a temporalidade. 
O que elle não permittia é que esta fosse inva- 
dida por aquelia. O preito devido a Deus não 
destruía a homenagem devida a Cczar. 

A lei de 2 d'abril de 1768 proscrevia os Ín- 
dices ex purgatórios c a bulia da Ceia, emanada 
de Pio V,— bulia que altentava de -um modo pe- 
remptório contra o poder e auctoridade dos go- 
vernos. ^ 

«—A abusiva inlroducção da famigerada bulia 
fn Cama Domini, ou da Ceia do Senhory-^eS' 
rreve o illustre académico Latino Coelho, — era 
um escândalo permanente contra os direitos es- 
senciaes da magestade temporal. Usurpando o 
direito de legislar sobre assumptos, que perten- 
ciam exclusivamente ao poder civil, a cúria re- 
novava annualmenle, e no dia mais solemne 
para a christandade, ^ na publicação d'aquelle 

• Ind. ChronoL tom. 2." pag. 69. 
2 Ind, ChronoL tom. 2.« pag. 78. 
^ Ind. ChwmL tom. 2.° pag. 79, 
^ 'Cosiumava ler-se com grande ceremonia em 



documento pontifício, a ambiciosa affirmação da 
sua soberana e universal jurisdicção sobre as 
temporalidades nas monarchias e republicas. 
Era como o testemunho do feudo e vassallagem 
em que tacitamente se constituíam para cem a 
santa sédc os príncipes soberanos. O tributo da 
bacanéa, com que o reino das Duas-Sicilias, 
ainda no século passado, confessava a sua in- 
vestidura pontificia, não era mais ofifensivo da 
suprema potestade do que a bulia In Qena Do- 
mini para a independência dos monarchas. » 

Mais a diante continua: 

«Tornar puramente laical a censura das idéas 
era o primeiro passo para a futura liberdade de 
palavras. AíTastar do sanctuario, onde impro- 
priamente o haviam collocado, o modio que es- 
condia a chamma do pensamento, era facilitar 
que em breve o desconjuntasse a revolução, c a 
explcndida lucerna espargisse as suas brilhantes 
irradiações. Secularisando a censura previa, o 
grande legislador encaminhava os espíritos á 
liberdade. Desde que se negava ao poder espiri- 
tual o direito de alenldar a palavra escripta, 
mais um estádio n'este caminho daria occasiâo 
a que a sociedade contestasse aos imperantes a 
prerogativa que elles próprios haviam disputado 
ao sacerdócio. O terceiro momento d*esta lenta 
evolução Eeria proclamar a idéa tão incoercível 
como a luz, tão inviolável como a liberdade. O 
marqucz de Pombal completou a sua obra gran- 
diosa de emancipar de toda a sujeição ecclesias- 
tica as imprescriptiveis regalias da magestade 
temporal, prohibindo sob as penas mais severas 
a introducção e retenção da bulia da Ceia dos 
índices expurgatorios, e das bulias que lhes 
serviram de fundamento. * Firmou finalmente 
sobre alicerces puramente seculares a censura 
ofiRcial.» ^ 

cada qtiinta feira santa.* Jonh. Smítli.. Loc. cit. 
pag. 202. 

1 Eybcl, Inlrod. in Jus eccles. catholicor, tom. 1." 
pag. G6, tom. 2." pag. 90 (g). Deducção chronologica 
e anahjika, part. 2.'» demonstr. i, n, iii, iv, v. 

* Lei de 5 d'abril de 1768 (cilada erradamente 
emquanto ao anno em Mello, Hist. Jur. civ. lusit. 
pag. 116) que deferindo á 7/ demonstração da parte 
2." da DedtKção chronologica e analylieay instituía a 
Real Mesa Censória^ de que seriam membros natos 
unv inquisidor do Santo Ofíicío de Lisboa, o vigário 
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Depois de obrigar os curiaes a contereoi-se 
em respeito, os olhares do ministro volveram-se 
para o clero pátrio, onde o abuso das peuas 
convencionadas ou impostas se ia tornando em 
escândalo. 

Â 10 de março de 1764, trez disposições con- 
ciudenles começam por enfrear as demasias ec« 
clesiasticas. Uma d'ellas annula as censuras 
conlra o corregedor de Pinhel, outra desnalura- 
lisa dois sacerdotes pela excommunhão d'este 
magistrado, c a ultima reserva ao real conheci- 
mento as censuras contra tribunaes e justiças. ^ 
Uma provisão do conselho ultramarino de 18 
de janeiro de 1765 fulmina o vigário gerai de 
Paracatú, declarando de nenhum eHeito a sua 
inhibitoria e declaratória n'uma causa eivei do 
arraial de S. Luiz e Santa Ânna, comarca de 
Sabará, no Brazii. 

D'cste modo, c acatando a pura doutrina de 
muitos concilies, o sagacíssimo ministro fazia 
embainhar o gladio espiritual, collocaudo a so- 
ciedade civil fora do alcance dos seus golpes. 

Ao tempo que estas cousas se cimentavam, 
para sobreviverem como princípios eternos de 
direito, o conde de Oeiras, obedecendo segura- 
mente ao seu temperamento despótico, c para 
melhor refrear a população, criava a Intendên- 
cia geral da policia, — tribunal, que, cumprindo 
08 Bcué mandados, daria o caracter de justiça 
aos actos mais voluntariosos e tyraonicos. Tanto 
o ministro sabia que a sua feridade era uma 
basta sementeira de ódios, que se fazia guardar 
de continuo pelas espadas deis de uma compa- 
nhia de dragões. ^ 

geral do patriarcliado, e na sua falta o desembarga- 
dor mais antigo da Cúria pafriarclial. Vej. Rerji- 
meiito da Mesa Censória de 48 de maio de i768. 
Pouco depois de conslituida a mesa, deu o primeiro 
exemplo da sua severidade, condcmnando e man- 
dando queimar pela máo do algoz a Curta apologé- 
tica do padre António Vieira, e a Vida do Sapateiro 
Santo Simão Gomes, Vej, o edital da mesa censória 
de 10 de junho de 1768.— Pasch. José de Mello. Uist, 
Jur. civil, lusit. 116.— Coelho da Rocha, Ensaio so- 
bre a historia do governo e da legislarão de Portu- 
gal^ 181. — Deducrão chronologica e anahjtica, part. 
2.* demonlr. 6.» § 26." c seg. 

1 Ind, Chraml. tom. 2.o pag. 6a. 

3 Decreto de 22 d'ahril de 1762. 



Pelo alvará de 25 de junho de 1760 foi creado 
o logar de Intendente geral da policia da corte e 
do reino, cora ampla e ilHmitada jurisdicção na 
matéria da mesma policia sobre todos os minis- 
tros criminaes e civis. Debaixo da sua inspecção 
ficariam todos os crimes de armas prohibidas, 
insultos, conventiculos, sedições, ferimentos, la- 
trocínios, mortes, e bem assim todos os delictos 
cujo conhecimento pertencia aos corregedores e 
juizes do crime. Nenhuma pessoa de qualquer 
qualidade ou condição que fosse poderia alugar 
casas a homens vadios, mal procedidos, jogado- 
res de officio, aos que não tivessem modo de 
viver conhecido, ou aos que fossem de costumes 
escandalosos, sob pena de perder o aluguer da 
casa por um anuo, pela primeira vez, e de pa- 
gar pela segunda vez da cadeia o tresdobro a 
favor de quem o denunciasse. ^ 

Os inquilinos deveriam dar parte ao ministro 
do bairro do logar para onde fizessem mudança, 
e todas as pessoas que viessem á cidade seriam 
obrigadas a apresentar-se, no termo de 24 lioras, 
ao ministro criminal do bairro para onde fossem 
assistir. Seguiam-se a estas disposições as que 
diziam respeito a hospedagem c passaportes. 
Nenhuma pessoa naciond ou estrangeira pode* 
ria pedir esmobi sem licença expressa do inten- 
dente geral da policia, c nas outras cidades e 
villas das províncias sem faculdade também ex- 
pressa e escripta dos respectivos comn)issarios, 
que para este elTcito deputasse o mesmo Inten- 
dente. 

Outro alvará da mesma data regulou os emo- 
lumentos dos ministros e ofiiciaes nos processos 
da policia. Nos delictos a que pela lei era im- 
posta a pena de morte natural ou civil, ou de 
cortameuto de purte do corpo, o juiz do crime 
haveria trez mil réis, o escrivão que perante elle 
escrevesse seis mil réis, e o escrivão dà correi- 
ção da corte trez mil reis. Nos outros delictos 
que tinham pena extraordinária expressa, o juiz 
do crime tinha dez tostões, o escrivão quatro 
mil réis, e o da correição da corte dois mil reis. 
Nas acções que se processassem de crimes de 

í O decreto de 24 de fevereiro de 17o6, já havíá 
providenciado quanto aos quo viviam com pr«^juizo 
e escândalo da republica, mandando-os prender, 
para servirem no estado da índia. 
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pena arbitraria, o jaiz teria oitoceDtos réis, o 
escrivão trez mii réis, e o da correição da corte 
mil e seiscentos. Estes emolumentos seriam 
pagos peios bens dos réos que fossem proces- 
sados, quer fossem condcmnados ou absolutos. 

A circular de 7 de julho, a todos os correge- 
dores e ouvidores das comarcas do reino, man- 
^ dava registar o alvará da creação de policia em 
as camarás, recommeodando a seu camprimonto. 
No logar de Intendente geral da policia da corte 
e do reino foi provido o desembargador Ignacio 
Ferreira Souto. 

Em vista d'csta nova instituição, ordenou-se 
que os feitos por sua naturesa ordinários^ e 
que como taes se despachavam na meza dos 
Corregedores do crime da côrle, se Geassem 
despachando n'eila, sem embargo de serem 
summarios^ e que n'elles vencessem os relatores 
e adjuntos extravagantes as mesmas assignatu- 
ras que até então venciam. Tlnba isto por fim 
Dão gravar a Casa da Supplicação com os feitos 
por sua naturesa ordinários, que como taes se 
despachavam na meza dos Corregedores, e tam- 
bém para que na referida meza, por passarem 
os sobreditos feitos de ordinários a summarios, 
não perdessem os juizes as assignaturas que le- 
vavam até o tempo da promulgação do uovo 
melhodo. ^ 

A 31 de março de 1761 publicava*se o edital 
seguinte: 

«Manda EUrei Nosso Senhor, que nenhuma 
embarcação, carruagem ou cavalgadura de alu- 
guer ou de empréstimo possa sahir da cidade de 
Lisboa, e Ircz legoas ao redor dVlIa, sem passa- 
porte do ministro Intendente geral da policia, 
sob pena de açoutes, e dez annos de galés irre- 
missíveis, obscrvando-se assim em quanto Sua 
Magestade não mandar o contrario. » (Âssignado) 
Conde de Oeiras. 

D este modo buscava ei-rei, como se dizia no 
preambulo da instituição, fazer gostar a seus 
lieis vassallos fructos úteis e saudáveis, de sorte 
que cada um d*elles podesse viver â sombra das 
leis, seguro na sua casa c pessoa. O estabeleci- 
mento da Intendência era a necessária separa- 
ção entre a justiça contenciosa e a policia da 
corte e do reino. 

Dec. de 19 d'agoslo de 1760. 



Se os que foram investidos n-este alto cargo 
86 deixavam levar muitas vezes por sugestões 
odiosas, Lisboa viu-se pela primeira vez a co- 
berto da praga imfamisaima de ladrões e sal- 
teadores. Até ahi a polícia era um mytho. As 
vinganças exerclam-se ã luz do dia, e as espa- 
das cruzavam-se sem temor de alcaides ou de 
quadrilheiros. 

Até o reinado de D. João v sabemos o que 
faziam os brigões professos, e jã dissemos que 
o homem que tanto quiz reprimir os doestos 
grosseiros e as rixas sangrentas foi um dos que 
mais buliçosos andaram n'ellas. Quando da sua 
mão cahiram as rédeas do poder, a severidade 
que mantivera a ordem afrouxou, e os facínoras 
e rapinantes tornaram ao seu mister com desas- 
sombro. 

A Ignacio Ferreira Souto, que primeiro exer- 
cera o logar de intendente, succedeu o desem- 
bargador Manuel Gonçalves de Miranda, e por 
morte d'este foi nomeado Diogo Ignacio de Pina 
Manique. Apesar d'este vulto pertencer á galeria 
dos homens que se tornaram notáveis no reinado 
subsequente, não podemos cital-o com a parci- 
monia de uma evocação á mediocridade. Edu- 
cado na rude escola do sanhudo ministro, parti- 
cipava da sua rigidez indomável. Os que muito 
se esforçaram em denigrir os méritos d'e8te ho- 
mem dizem, que, a aproximação d'elle suscitava 
medo. A sua serenidade era glacial, as suas pu- 
pilas sinistras, o rosto macilento, sombrio, rude, 
feroz c descaroavel. ^ Todavia, senão a elle, 
pelo menos á assizada confiança com que se en- 
tregou aos conselhos do celebre mathem atiço 
José Anastácio da Cunha, devemos nós a funda- 
ção da Casa Pia, e, no mesmo anno, a illumina- 
ção da cidade. Este singe en petit du fameux 
marquiSj como lhe chama o dicaz abbade Gar- 
nier, tem jus a não pequeno acatamento dos 
pósteros. 

Tinha asperezas de caracter, como o mestre 
cujos passos pretendia seguir; mas ao seu zelo, 
ao seu patriotismo, e ao muito que lidou pela 
ordem, pela educação e pelo progresso devemos 
nós todos o mais reverente preito. 

Ao lado de Oliveira Machado, o feroz carce- 
reiro da Junqueira, Pina Manique, o implacável 

1 Tableau de Lisboufie^ pag. il7. 
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incendiário da Trafaria» tem proporções de gi- 
gante. N*aqaelle ha apenas a maldade estéril; 
porem este occuUa, sob a forma brutal, as pro- 
ductoras sementes da reforma. 

CAPITULO V 

Satisfação exigida 6l Qran-Bretanha. — O 
Paoto de família. — Declaração de gnerra 
& França e & Hespanha. — Os hespanhoes 
entram em Traz-os-Montes. — ^Manobras do 
conde de Llppe. — Saooessos vários ató a^ 
pass de Fontaineblean. 

Para que a narrativa dos succcssos n9io parta 
o fio cbronologico, cumpre nos agora entrar 
n'um capitulo mal assombrado pelas nuvens da 
guerra. Um pequeno accidente dera mostras da 
incontestável firmeza do conde de Oeiras, — fir- 
meza que, se na pátria degenerava a miudc em 
crueldade, nas relações diplomáticas poderia ter 
um caracter de nobilíssima altivez. 

O almirante Boscawen, dando caça â esqua* 
dra franceza commandada pelo almirante de la 
Glue, veiu alcançal-a perto de Lagos, e alii, sem 
respeito pelos nossos direitos, como potencia 
neutral, aprisionou-a e dcstruiu-a. 

O ministro portuguez, apenas soube do occor- 
rido, enviou uma nota a lord Chatam, pedindo 
satisfação prompta e completa. 

O gabinete de S. James respondeu mandando 
lord Kinnoul, como embaixador especial, che- 
gando este a Lisboa, a 29 de março de 1760, 
onde apresentou a cl-rei as mais terminantes e 
cathegoricas escusas. 

No entanto, outros factos de consequências 
mais graves se iam rapidamente aproximando. 

A guerra dos sete annos, que se travou na 
Europa, e a que já fizemos referencia tratando 
da paz de Âix-la-ChapcIle, veio contender com 
o nosso estado pacifico. O duquo de Choiseul, 
que então governava a França, mantendo a 
alliança austríaca, pensou, comtudo, robustc- 
col-a. Volvendo ao sonho de Luiz xiv pretendeu 
enfeixar todos os ramos bourbonicos, e d'ahi 
sahiu o memorável pacto de familiar assignado 
a 15d'agostode 1761. 

Ouçamos agora um expositor minudencioso: 

«Chegando a Londres a noticia do tratado feito 



entre a Hespanha e a França, Pitt, (que mais 
tarde teve o titulo de lord Chatam,] propoz logo 
em conselho que a Gran-Bretanha se antecipasse 
na sua declaração de guerra ã Hespanha^ e que 
n'esta conformidade se atacassem immediata- 
mente as colónias hespanholas, particularmente 
a Uavana, cnviando-se também uma expedição 
a Manilha e ás ilhas Fiiippinas. Posto que esta 
resolução fosse atrevida, nem por isso deixava 
de ser racional e bem fundada, pela grande pro- 
babilidade de que a Hespanha e a França não 
deixariam de tomar brevemente pela sua parte a 
ofiPensiva. Todavia, Georíc m e o seu ministro 
valido, lord Bule, acbavam-sc propensos á paz, 
de que resultou terem como precipitadas as me- 
didas propostas por Pitt, o qual por, esta causa 
pediu a sua demissão, exemplo que lord Templo, 
seu cunhado, seguio egualmenté. As conjecturas 
de Pitt eram realmente bem fundadas, porque a 
Hespanha, tomando uma attitude ameaçadora, 
não tardou em se preparar para a guerra. Lord 
Bristol, embaixador inglez em Madrid, teve or- 
dem de pedir explicação sobre as intenções reaes 
de D. Carlos in, mas a isto respondeu o governo 
hespanhol com altivez, mandando depois da sua 
resposta: sequestrar todos os navios ingleses que 
se achassem dentro dos seus portos. Em conse- 
quência d'isto a Inglaterra declarou guerra á 
Hespanha em 2 de janeiro de 1762, fazendo 
partir uma esquadra contra a ilha de Cuba, onde 
chegou a 4 de junho, commandada pelo almi- 
rante Pocock. EíTectuado o desembarque, come- 
çou o cerco da fortaleza, que defendia o porto 
de Havana, e que se reputava intomavel. Apezar 
d*isto rendeu-se no fim de vinte e nove dias de 
cerco, capitulando a cidade quinze dias depois. 
Nove nâtts de linha de setenta e quatro peças 
cada uma e trez fragatas hespanholas caíram nas 
mãos do vencedor. O despojo foi opiíno, sendo 
avaliado em trez milhões de libras esterlinas, 
pois e&te dinheiro achava-se alli esperando occa- 
sião favorável para ser transportado a Hespanha. 
A tomada de Havana fui ainda importantíssima 
debaixo de um outro ponto de vista, tal como o 
de dar aos inglezes a vantagem de se fazerem 
senhores por meio d*ella da derrota dos galeões 
hespanhoes para a Europa. Alem da expedição 
contra Cuba, outra sabira da Inglaterra contra 
as Fiiippinas, commandada pelo almirante Cor- 
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DÍcb, que depois de haver tomado em Madrasta 
as tropas do deseipbarque, se apresentou diaote 
de Maoilha, de que se assenhoreou, e das mais 
ilhas que d*esta dependiam. 

Os vendedores obrigaram-se a respeitar as 
propriedades e privilégios dos súbditos liespa- 
flhoes mediante uma contribuição que estes Ibes 
pagaram de dois milhões de patacas. Alem d*isto 
capluraram também um galeão, sabido do porto 
de Acapulco, carregado de dinheiro e mercado- 
rias» montando tudo a trez milhões de patacas. 

Nas Antilhas francezas tinha também caido 
em poder dos inglezes, desde o mcz de fevereiro 
do dito anno de 1762, a Martinica, conquista a 
que immediatamente se seguiu a entrega de 
Granada, Santa Luzia, S. Vicente e Tabago. » * 

Apertadas por esles revezes subitaneos, as 
duas cortes deliberaram metter Portugal na con- 
tenda, e para isso os seus respectivos ministros 
na corte de Litjboa, D. José Torrcro, e mr. Ja* 
cob 0'Dunne, apresentaram uma pro-memoria, 
datada de 16 de março, na qual ailegavam, que, 
pretendendo os inglezes absorver o commercio 
ultramarino, e estender o seu arbitrio a todos os 
domínios, era justo que nós conlribuissimos para 
80 lhes tomar o passo, visto andarem h'isso in- 
teresses nossos, tanto ou mais importantes que 
os da França e Ilespauha. Concedendo ao ini* 
migo francos e abertos os nossos portos, mais 
concorria moa em vantagem sua. N 'estes termos 
pediam a coadjuvação de Portugal, exigindo res- 
posta clara e decisiva no termo de quatro dias. 
A 20 do mesmo mcz reapondeu D. Luiz da Cu- 
nha, ponderando, que, sendo antigas as allían* 
ças defensivas com a Gran-Brelaoba, nenhuma 
rasão havia para quebrar essa boa amisade, fa- 
zendo com que os portuguezes entrassem n'uma 
guerra injusta, o para a qual não estavam aper- 
cebidos. Que Qrmado nos sãos princípios da 
religião e da humanidade, el-rei determinara 
conscTvar-se neutral, municiando e guarnecendo 
as suas praças marítimas, para poder occorrer a 
qualquer urgência, em commum e egual bene- 
Ocio de todas as nações. 

Replicaram os embaixadores no 1 .° d'abril, di- 
zendo que os impedimentos indicados, de forma 

Soriano. — Hist. do rein» d'el-rei D, Josêj tom 1.° 
pag. 477 c 478. 



alguma eram invencíveis, e que bem evidentes 
eram os sentimentos de Portugal pela Gran-Bre- 
tanha, quando era certo que na sua côrle já es* 
tava um general inglez^ lord Tyra^ley, com 
vários officiaes, no propósito de combinarem e 
assentarem em seus projectos militares. A pole- 
mica dilatou-se ainda, respondendo D. Luiz da 
Cunha a 5, redarguindo os embaixadores n'uma 
terceira pro-memoria a 23, concluindo por pe- 
direm os seus passaportes, os quaes lhes foram 
dados na noite de 25. Ao mesmo tempo despa- 
charam-se expressos ao embaixador de Portugal 
em Madrid, D. José da Silva Peçanha e ao mi- 
nistro portuguez em Paris, Pedro da Costa d*Al- 
meida Salema, para sahirem das ditas cortes. 
No dia 30, o commandante cm chefe do exer- 
cito hespanhol D. Nicolau de Carvajal y Alencas- 
ter Vi viro Noronha Sande de Sande Padílha e 
Motezuma, marquez de Sarria, á testa de qua- 
renta e dois mil homens, entrava pela província 
de Traz*os-Montes, affixando cartel de que o 
seu exercito não vinha fazer guerra a Portugal, 
antes pelo contrario se dirigia com os mais úteis 
e gloriosos fins para a coroa e súbditos portu- 
guezes. Pedia a todos que assistissem com os 
viveres de que o exercito carecesse, na certeza 
de que Ibes.seriam pagos. 

Pela mesa do Desembargo do Paço expediu o 
governo um decreto, datado de 18 de maio, no 
qual, em vista das círcumstancías, se expulsa- 
vam do reino todos os vassallos das monarchias 
de França e Castella, no preciso termo de quinze 
dias contínuos; que todos os bens a ellcs perten- 
centes fossem postos em arrecadação c represá- 
lia; ficando ao mesmo tempo prohibido, debaixo 
das penas de contrabando, a entrada, venda e 
uso de todos os fructos, géneros e manufacturas 
da terra e fabrico das mesmas duas monarchias 
e seus domínios. Pela intendência geral da po- 
licia se deram ordens para a expedição dos ne- 
cessários passaportes. ^ 

Estávamos, apesar de todos os nossos esfor- 
ços pacíficos, involvídos na guerra dos Sete-an- 
nos. Martinho de Mello e Castro, que então era 
nosso ministro em Londres, recebeu desde logo 
ordens para reclamar do gabinete britânico os 
índespensaveis auxílios. O desmantelamento do 

1 Ind. ChronoL tom. 2.*" pag. 57 e tom. 3.** pag. ÍòO. 
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nosso exercito desenhasse n*estas palavras de 
Barelii: «A maior parle d'elles, (soldados) anda- 
vam rotos e remendados; e em Lisboa muitos 
me pediram esmola, não só nas ruas, mas até 
nos postos em que estavam de seotioella.» ^ 

Verdade é que o mez d'abril de 1 762 fora todo 
ellc cheio de providencias quanto ao apercebi- 
mento e organisaçâo do exercito. Primeiro tra- 
tou- se da compra de cavallos para a remonta, 
ordenando-se que esta foi:se feita por conta da 
fazenda real, e por avaliação de mestres alvei- 
tares, nomeados a contento das partes, e pelos 
generaes que governavam as armas, no caso de 
discórdia entre os louvados, não podendo ne- 
nhum dos referidos cavallos avaliar-sc em mais 
de oitenta mil réis. ^ 

Alterou-se a denominação dos oQiciaes gene- 
raes, passando os sargentos mores de batalha a 
chamarem-se marechaes de campoy os mestres 
de campo generaes, íemntes generaes; os que 
entre elles fossem providos no governo da infan- 
tcria, generaes de infanleria; praticando-se o 
mesmo a respeito dos que fossem providos nos 
governos da cavallaria c artilheria. ^ f^m seguida 
foram extinctos os Pés de Castello, Presídios c 
Troço de artifheiros, creando-se um regimento 
de dois batalhões, com s^etecentas c vinte pra- 
'ças cada um, tendo seu alojamento principal 
nos quartéis da praça de S. Julião da Barra. ^ 

A divisa dos generaes passou a ser uma dra- 
gona de cordão de ouro. ^ Os diversos regimen- 
tos do reino foram tendo augmento em suas 
companhias. As de infanteria e artilheria do 
Alem-Tejo pozeram-se no numero de cincocnta 
e cinco homens cada uma, e as de cavallaria c 
dragões no de quarenta e dois homens; os regi- 
mentos de cavallaria c dragões da córle e pro- 
vinda, como também das mais províncias do 
reino foram augmentados de quatro companhias 
em cada um dos mesmos regimentos, e de oito 
os do infanteria. ^ 

Os criminosos ausentes do reino, que se alis- 
tassem, no termo de trez mezes, nas tropas re- 

1 John. Srnith. Loc. cit. pag. 130. 

2 bec. de 2 d'abril de 1762. 

3 Dec. de 5 d'abril de 1762. 

4 Alvará de 9 d'abril de 1762. 
6 Dec. de 14 d'abril de 1762. 

^ Decretos de 16 de abril do 1761 



guiares ou navios de guerra, seriam livres como 
seguros, não ficando sujeitos a prisão; excep- 
tuando-se os crimes atrocissímos, tacs como, 
blasphemias, inconfidências, moeda falsa, pro- 
pinação de veneno e vários outros de egual 
jaez. ^ 

Estavam assim apparelhados os meios de re- 
sistência e defensão, quando Portugal declarou 
guerra a Castelia e ã França. 

Pelo aviso de 24 de maio haviam sido man- 
dados expulsar os castelhanos c francezes do 
território portugnez, corícedendo-se carta de na- 
turalisação aos que a quizessem tirar, dando*se- 
Ihes para isso o termo de quarenta dias. 

Para dar satisfação ás consciências piedosas, 
a pastoral de 26 mandava fazer preces publicas 
por trez dias pelo feliz successo das nossas ar- 
mas, e que em quanto durasse a guerra se dis- 
sessem nas missas, tanto solemnes como priva- 
das, que não fossem de festa clássica, as orações 
pro tempore bellL 

Ao mesmo tempo, curava-se de pôr o exercito 
sob o mando de babeis generaes. O príncipe Car- 
los Luiz Frederico, duque de Mecklembourg Ès- 
trelitz, príncipe de Vandalia Schwerin Ralzburg, 
conde Schwerin, senhor de Rostck Stargard, e 
marechal de campo dos exércitos britânicos, foi 
nomeado tenente general do exercito, e coronel 
general do regimento de cavallaria, que ficou de- 
nominado regimento de Mecklembourg. O conde 
reinante Guilherme de Schaumburg Lippe, conde 
de Schaumburg, conde e nobre senhor de Lippe 
c de Stemberg, cavalleiro da real ordem prus- 
siana da Águia Negra, foi nomeado marechal 
general do exercito, c encarregado do governo 
das tropas de cavallaria e infantaria, dragões, 
artilheria, e director geral de todas ellas. ^ 

Os bens e rendas que se achavam nos pró- 
prios da Fazenda Real foram mandados vender 
em hasta publica, para os seus productos se re- 
metterem ao cofre do Erário, com destino ás 
despezas do exercito. ^ 

1 Alvará de S de maio de 1762. 

2 Vide Patentes de 10 de jtínho de 1762. 

3 Dec. de 20 de setembro de 1762. O EraHo re« 
gio íÓra creado pela lei de 22 de dezembro de 1761, 
que, como já n^outro logar dissemos, extinguiu os 
Contos do Reino e Casa. Pelo decreto de 1 de julho 
de 1762 estabeleceu se no dito Erário a chamtida 
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Por decreto de 25 de junho foram mandados 
levantar dois batalbões de tropas suissas, cujos 
commandos se. deram a Gabriel Tbormam e a 
Marcos Saussurc. 

O resultado dos esforços de Martinho de Mello 
corresponderam ao alto conceito que d'elle se 
devia formar. A medida da sua capacidade es- 
tava dada havia muito, assim como a do des- 
prendimento do seu caracter. O próprio conde de 
Oeiras confessa que elle se houve habílissima e 
zelosissimamente. 

No dia 6 de maio as tropas auxiliares da Gran- 
Bretanba, na força de site a oito mil homens, 
chegavam a Lisboa, sob o commando do tenente 
general lord Townshend, conde de Loudoun. 

Â direcção suprema do exercito fora a princi- 
pio destinada a lord Tyrawiey; mas como o go- 
verno portnguez investira n^elle o conde de 
Lippe, o lord, que era de seu natural tempes- 
tuoso e excêntrico, partiu para Inglaterra, alle- 
gando que não podia servir sob as ordens de 
quem tinha menos annos do que elle. 

Para occorrer ás despezas, que, tanto o exer- 
cito como o seu equipamento demandavam, es- 
tabeleceu-se a decima em vez dos quatro e meio 
por cento, dando-se em seguida instrucções para 
a sua coL rança. ^ 

regimento da decima dos bens de ratJS e 
rendaSy de 9 de maio de 1654, foi mandado pôr 
em execução cm quanto durassem as circums- 
tancias extraordinárias motivadas pela guerra. 

Os hespanhoes haviam entrado por Traz-os- 
Montes e o coronel 0'Rc'Íley marchara sobre Mi- 
randa â frente de mil e oitocentos homens; esta 
praça oppoz-se com energia ao accommettimen- 
to, mas dando-se a fatalidade de se incendiar, o 
inimigo, á falta de resistência, entrou pelas bre- 
chas, marchando d'ahi para Bragança, e to- 
mando a Torre de Moncorvo, isto é, alongando 
o seu domínio por quasi ioda a província. Que- 
rendo forçar a passagem do Douro, encontraram 

Junta das munições de boca, para fornecer e admi- 
nistrar as subsistências das tropas* Compunha-se dos 
quatro contadores geraes, António Caetano Ferreira, 
Manuel Pereira de Faria, Luiz José de Brito, e Bal- 
tbazar Pinto de Miranda, sob a direcção superior do 
iispector geraL 

1 AIv. de 26 de setembro e Instr. de 18 d'outu- 
bro de 1761 
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tenacíssimo embale nos paisanos capitaneados 
por mr. 0'Hara, tendo que desistir da tentativa 
e tomar o caminho da Beira, onde prosegui- 
ram na obra de destruição e de vandalismo que 
é o attributo selvático da guerra. 

Não obstante similhantes vantagens, os hespa- 
nhoes evacuaram as praças transmontanas, dei- 
xando apenas guarnição em Chaves, voltando o 
coronel 0'Reiley a juntar-sc ao marquez de Sar- 
ria, que estanceava perto de Cidade Rodrigo. 

Entretanto chegava a Lisboa o conde de Lippe 
tomando o commando em chefe das tropas al- 
liadas. No que tocara ás tropas portuguezas, deu 
o conde de Oriola, barão d'Alvi(o, o testemunho 
do mais generoso patriotismo, por isso que sendo 
o general d'ellas, se poz desde logo ao serviço 
do conde de Lippe, sem a mais leve demons- 
tração de ciúme ou de agastamento. Organisou-se 
o quartel general, sendo o brigadeiro Crawford 
nomeado quartel mestre general, entrando tam- 
bém diversos officiaes portuguezes e inglezes. 

A desproporção numérica entre os dois exér- 
citos contendores, era sem duvida alguma para 
causar sobresaltos. Restava-nos apenas a missão 
da defesa; mas essa mesma havia de ser feita 
com previdência astuta. 

A 23 de julho um troço do exercito hespanhol 
passava o Côa, tomando posse de Castello Ro- 
drigo, e caminhando contra Almeida. Era esta 
praça governada por Alexandre Palhares Coelho 
de Brito, que tinha a seu mando dois batalhões 
do regimento de Almeida, cem cavallos, um 
terço de milícias, c alguma outra força de arti- 
lheiros, montando tudo a trez mil homens. 

O marechal Lippe havia estabelecido o seu 
quartel general em Abrantes, e d'ahi mandara 
fazer um movimento de concentração nas tro- 
pas que se achavam dessiminadas pelas provín- 
cias. Parecia que o pensamento do marquez de 
Sarria era invadir o Alemtejo, logo que a praça 
d'Almeida se rendesse, para o que se haviam 
convenientemente estabelecido muitos depósitos 
de munições. Da parte dos hespanhoes transpi- 
rava a confiança no êxito. Foi então que o conde 
de Lippe traçou no seu espirito um emprehendi- 
mento de mestre. Cortar a communícação de 
Badajoz, Merida e Cáceres com o exercito, apo- 
derar-sc d 'alguns armazéns, destruir os portos 
dispersos, destacar forças dos que cercavam Al- 
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meida. Se esta praga se rendesse, porém, antes 1 
de leyada a cabo a empresa, o inimigo poderia 
cabir de chofre sobre o Porto ou sobre Coimbra. 
N^este presupposto, o conde de Líppe deu ao 
conde de Loudoon o commando de sette regi- 
mentos de infanteria portugueza, do 67 inglez, 
do de eavallaria;de Moura, e do dos voluntários 
reaes, de que era coronel mr. Hamilton. Este 
pequeno exercito tiõha dez peças de campa- 
nha e alguns dragões do regimento de mr. Bur* 
goyne. 

Tomando o general posições nos subúrbios 
de Vizeu^ abi se reforçou oom quatro regimen- 
tos, sendo um de dragões de Chaves, e outro 
das tropas do Minho, commandadas pelo briga- 
deiro lord Lenox. O caateUo de Celorico foioccu- 
pado por mr. Hamilton, e para Castello Branco 
partia o coaide de Santiago, com o propósito de 
impedir as correrias na Beira Baixa e cobrir a 
Estremadura. 

Ao mesmo tempo escrevia o marechal a mais 
terminante carta ao governador de Almeida, para 
que elle empregasse todos os meios afim de se 
prolongar a resistência, não pensando em capi- 
tulação ou entrega senão quando peia brecha 
podessem passar trinta homens de frente. 

Continuando no desdobramento do seu plano, 
o conde ordenou a mr. Burgoyne que marchasse 
para o Alemtejo, simulando ir juntar-se ás tro- 
pas commandadas pelo conde de Santiago, o que 
podta ser presumivel. Mascarando assim os seus 
intentos, marchou para Castello de Vide e d'ahi 
para Valença, onde se tomaram as provisões e for- 
ragens do inimigo. No dia 24 d^agosto dezesette 
regimentos portuguezes e quatro de cavallaria 
passaram o Tejo, com destino a Montalvão e 
Castello de Vide, resolvidos a penetrar em Hes- 
panba ao tempo em que Burgoyne occupasse 
Valença. A má distribuição dos viveres deu 
causa a que vinte e um regimentos chegassem a 
Gavião famintos e estropeados, do que resultou 
que o exercito ehegou a Niza, ^^enas no dia 
38, estando ainda a duas marchas de Hespanha. 
Mr. de Burgoyne havia-se desempenhado da 
ffiie incumbência com galhardia* Não só tomara 
Valença d*Àlcantara, mas aprisionara o generri 
D. Miguel Trumberty y Balanza, trez bandeiras, 
um coronel e jMitos officlaies, destruindo o re- 
gimetto de Sevilha. 

TW.. 7—34, 



Era isto annunciado ao exercito pelo conde 
de Lippe n'uma ordem datada de 24 d^agosto. 

Estava, pois, o quartel general em Niza, sem 
que se houvesse abandonado a idéa de penetrar 
em Hespanha, quando chegou a noticia da ren- 
dição de Almeida. 

O conde de Bobadella havia já sido encarre- 
gado de substituir Coelho de Brito, cuja frou- 
xidão era conhecida; mas o cerco estava tão 
apertado que nada se ponde conseguir, de modo 
que, no dia 25, o governador capitulava cobar- 
demente, a despeito dos protestos dos coronéis 
Fernando da Costa de Atayde e Francisco Mi- 
cleau. Ajustou se que os defensores da praça 
sahissem d'elLa com todas as honras de guerra, 
de bandeiras desfraldadas e tocando tambores. A 
evacuação da praça effectuou-se no dia 26, reti- 
rando-se a guarnição para Vizeu. 

A força que havia ficado junto da praça de 
Abrantes, recebeu então ordem para occupar a 
ponte da Murcella, assegurando a juncção do 
principal corpo do exercito com o do general 
Loudoun. As tropas do acampamento de Niza 
marcharam outra vez para Abrantes, tendo o 
conde de Santiago instrucções para se conservar 
na Beira Baixa, em quanto podesse. 

Depois da tomada de Almeida o exercito hes- 
panhol avançava pela estrada de Celorico; mas, 
deixando este caminho, tomara o do Sabugal e 
Penamacor. O marquez de Sarria fora então sub- 
stituido pelo conde de Aranda. 

Pondo de banda pequenas evoluções, em que 
o nosso exercito via augmeotar successivamente 
as occorrencias deploráveis; desviando o olhar 
da fortaleza de Salvaterra, que o governador en- 
tregou antes das tropas inimigas estarem á vista 
da praça, e de Segura, cujo commandante fez o 
mesmo, vejamos quaes os meios de defensão 
oppostos pelo conde de Lippe. 

Julgando d\e que o exercito franco-hespanhol, 
não continuando a marcha até Alcântara para 
passar o Tejo, tentaria o feito em Villa Velha, 
fez para abi marchar mr. de Burgoyne, que se 
fortificou o mais cuidadosamente possível. 
^ Tomadas, por esta parte, as uecessarias pro« 
vid^cias, o marechal general ordenou que as 
tropas do commaado do eondede Santiago repas* 
sassem em Alvito, atravessando n estrada que vae 
para Sobreira Formosa. Dispunha elle de mil bo« 
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mens, dazentos cavallos e oito boci^as de fogo. 
Em Mação estanceava o grosso do exercito luso- 
britanico. O conde de Aranda, acampado ent&o 
emCastello Branco, destacou uns seiscentos ho- 
mens que vieram até ViUa Velha, defrontando 
com as tropas de mr. de Burgoyne, havendo de 
parte a parte um canhonaço infructifero. Outro 
corpo inimigo de quatro mil homens veiu fazer 
frente ao do conde de Santiago; c um terceiro, 
de perto de Irez mil homens, postou-se em frente 
de S. Simão. Um ataque ás montanhas nfto tar- 
dou em ser intentado, e o Casitello de Villd Velha, 
apoz alguma resistência, cahiu em poder dos con- 
trários. No entanto o conde de Lippe continuava 
a desenvolver a sua prudente e rara pericia; e 
um golpe de mão arrojado de mr. Bourgoyne, 
que fazendo pasaar o Tejo, incendiara um de- 
posito de forragens em Villa^Velha, fazendo al- 
gumas appreheosCes importantes, obrigou o 
inimigo a cuidar mais em suas posições e movi- 
mentos. 

Entranhado na Beira, acliava-se este privado 
de munições de toda a espécie, tendo que as re- 
ceber de Hespanha. O conde de Lippe, no in^ 
tento de aggravar quanto possível estas circums- 
tancias, ordenou a juncção das forças de (ord 
Londoun com as de lord Lenox, e eíTectuada que 
elia fosse, deveriam obstar a que o inimigo com* 
municasse com Almeida e Cidade Rodrigo. O 
nosso qt) irtei general tinha sido transferido para 
as visiuhanças do Sardoal, e o exercito acampou 
em seguida desde S. Domingos até os rios Frio 
e Codeiro. As obras de defensão multiplicavam-se 
com rapidez incrível; tanto o Zêzere como o Tejo 
offereciam ao inimigo uma barreira temerosa. 
Isto, e as tempestades que os acossavam rude-* 
mente, levaram-nos 6 retrogradar, volvendo o 
conde d'Aranda aoccupar Castello- Branco, e to* 
mando mr. 0'Reiley posição em S. Miguel, afim 
de pór peito contra qualquer aggressão do gene- 
ral Loudoun. 

Nãd ó para «8 condições doeste trabatho o acom- 
panharmos 08 dois exércitos nas suas incessantes 
marchas e contra-marchas; basta sabermos que» 
dentando o ecMOdede Lippe involver o inimigo, 
immobilisttdò em Gasteílo^branco, este viu se 
obrjgado a reUrar, não em tão boa ordem que 
podesse remover ás doentes que hayia no bos' 
pital< 



Tanto de um como do outro» lado notava-se o 
abatimento e a canceira. A eecabrosidade dos ter- 
renos, e a falta dos necessários recui^os, obrigava 
08 soldados a um trabalho affadlgofloe constante. 
Preciso era entrar em quartéis de inverno. Por 
esse motivo, lord Loudoun occnpoH as passagens 
doErge, as tropas do Alem-Tejo acamparam junto 
ao Grato, mr. de Burgoyne conser? on-se de ol)8er- 
vação entre Portalegre e Níta, estabelecendo-se 
o inimigo em Valença de Albantara. 

O marechal general não se descuidava em pro- 
videnciar com 08 meios ao sett sdcanêé, dando a 
justa medida de um táctico habiliesitno. Para o 
castello de Marvão foi mandado, em reforço, o 
capitão Brovrn; mr. de Gtnrké teve o governo de 
Elvas; o coronel Vaughan foi para Arroncbes; 
Wrey para Alegrete, e mr; de Sharpe teve incum- 
bência de ir auxiliar o Telho marque« do Prado, 
governador de Campo-Malor. 

Depois de haver inutilmente tentado surpre- 
hendcr Gampo-maior e Marvão, o inimigo bus- 
cou apoderar-sc de Ouguela, cm 19 de novembro. 
Era commandante do forte o capitão de cavaila- 
ria. Braz de Garvalho, compondo-sea guarnição 
de paizanos armados, e de unscincoenta fuzilei- 
ros de Gampo-maior. O accotnettimento foi enér- 
gico; mas o brio do governador e da sua gente 
frustrou quantos ataques se dersím. 

Pouco depois, o exercito hespanhot desilludido 
em suas fantasias, evacuava Portugal, com ex- 
cepção das praças de Almeida e Chaves. A 22 de 
novembro o conde de Aranda despachava o ma- 
rechal de campo D. António Borazeti ao nosso 
quartel general estabelecido em Monforte, sa- 
hindo d'esta para o do conde de Aranda, em Al- 
buquerque, o general iGra^ford. DMsto resultou a 
aceitação de um armistício, . annunciado pelo 
conde de Lippe ao exercito no dia 1 de dezem- 
bro. 

A esse tempo, o rei da Sardenha, estimulado 
pelo ministro inglez, iord Bute, propunha ao ga- 
binete francês as aproximações pára um tratado 
de paz,-^achando*o inclinado a esse propó- 
sito. 

Aos artigos preliminares firmados etitre Luit 
XV, Jorge IH e D. Carlos m, e asêignados em 
Fontainebleau a 3 de novembro de 1763 acce- 
deu D. José em 22 do mesoM mim e anuo. 
Sobre estea fundamentos se assenioa o tratacte 
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defioitívo de 10 df Mereirp 4q 1763, ratificado 
a 25 seguinte. 

Um mes antes, em gahi^dãd de seus serviços^ 
n eònde de Lippe recebia o tratamento de alteza, 
que lhe seria dado em todo o reino e dominios 
de Portugal, sem excepção de logar ou de pes- 
soa, assim de palavra, como por escripto inalte- 
ravelmente. ^ 

. Os plenipotenciários do tratado foram, pela 
Heaj^eniia o marques de Grimaldi, pela França 
o duque de Ghoiseul» pela loglaterni o duque de 
Bedlòrd, sendo nós representados por Martinho 
de Mello e Castro. Ficou assente que a Franga 
renunciava a kodaa as preteoçòes sobre a Nova- 
Eacocia ou Acadia, garaiutiado-lbe a Inglaterra 
o Canadá com Lodo o seujnleiro domínio, bem 
como a ilha de Gabo- Bretão e todas as outras no 
golfo e rio. de 3. Lourenço. Os vaasallos france- 
ses, teriam a liberdade da pesca e da séoca e(P 
uma {>arU3 das costas da ilha da Terra Nova, fi- 
caado4he8 perlsncendo as iltias de S. Pedro, e 
de Míqueloa-para abrigo dos pescadores. Quanto 
' aos territórios d'e8ta8 duas nações no coutinente; 
da America, foram-ibes determinados os^confins 
per uma linha firada pelo. meio do rio Missis- 
sipi» desde, o sen naseimenio. ató Oi.rio de Iber- 
vilie, e dlelle por uma linha tirada pelo meio 
doeste rio e.. doe lagos Maurepas e Pontehar- 
Jrtia até a man* Seriam restituídas á França 
as ilhas de Guadalupe, Maria-Gaiantej Desejada, 
Martinica e BeJle-Isle, e a Inglaterra teria a 
ceesíki das ilhaa das Granadas e doa. Grana- 
dinafl^ . 

. Nas lodíaa õrientaes devolviam-se á. França 
as feitorias, que possuia nas costas de Coroman- 
del e de Orixá, como na do Malabar e na de 
Bengala, fazendo esta restituição de Natal e Ta- 
panoullyi na ilha de Sumatra. Egualmente res- 
tituiria todos 08 países pertencentes ao eleitorado 
de Hanovor, ao Landgrave de Uassia» ao duque 
de firuosvrick, e ao conde de la Lippe-Bucke- 
borgo. 

. A Uespanha receberia todos os territórios con- 
quisladna na ilha de Cuba, com a praça de Ha- 
Tana, cedendo em iroca a Florida, com o forte 
de â. Agostinho e a habia de Pensacola. 

Taes sâo as principaes estipulações do tratado. 

i Atv« idft 20 de janeirQ ida .17^ . .... 



Pelo aeto reverbal de 10 de março foi authen- 
ticada a troca das ratificações, ^ 

A 20 d abrili o coade de Lippe recolbeu-se a 
Lisboa, havendo dado ordem a 7 de março para 
que se annunciasse a pas. 

Ao tacto doeste general consummado, e á de- 
dicada corporação do exercito inglês devemos 
nós o resultado da campanha. Ainda que D. 
José promeltera luctar alé lhe cabir a última 
telha do palácio da sua residência, essa lucta 
seria improfícua no estado de desmantelamento 
em que se encontrava o nosso exercito. O ponto 
de decadência moral a que tínhamos chegado 
nos últimos tempos do reinado de D. João v, 
havia contaminado o exercito. Fora preciso mão 
instructa e vigorosa para o metter de noTO na 
linha recta da disciplina. . 
. Esse trabalho dev£-se ao marechal general, 
coadjuvado firmemente pelo conde de Oeiras. 

Heslabelecida a paz, tratourse de reduzir o 
exercito. Foi isso o que se ordenou pelo decreto 
de 10 de maio de 1763, tanto com relação á 
in&nteria e artilheria, como pelo que respeitava 
& marinha. 

Ao regimento de que era coreoel o conde de 
Aveiras, foi mandado reunir o segundo corpo de 
que era coronel o conde de Yilla Flor. 

Aq regimento de que era coronel o conde do 
Prado, foi mandado reunir o segundo corpo de 
que era coronel o conde da Ponte. Ao regimento 
dê que era coronel o conde de Mesquitella, maa- 
dou-se reunir o segundo corpo de que era coro- 
nel D. José de Portugal, ficando incorporado no 
exercito este regimento, que até então era da 
armada, com a denominação de regimento de la 
Lippe. 

Ao regimento da prsça de Cascaes, de que era 
coronel o m.arqucz de Lavradio, reuniu^se o se- 
gundo corpo de que era coronel Diniz de Mella 
e Castro. Ao regimento de Setúbal, de que era 
coronel Francisco d'Assis da Cunha, maadou^se 
reunir o segundo corpo, de que era coronel, 
António de Figueiredo de Yaecoocellos, ficando 
Gorobel.d*ambos os corpos António José Falcão 
de Gouvéa. 

Ao regimento de Peniche, commandado pelo 
brigadeiro Lourenço de Mello da Silva e Sá, 

j <■ ■ • 
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reuoia««e o segaado corpo de que era coronel 
D. Manuel Caetano d'Almeida. 

O primeiro batalhão do regimento de artilhe- 
ria de S. Joli&o da Barra, de que era coronel 
Frederico Jacob Weinholtz, ficou composto de 
doze companhias, com o numero de sessenta 
praças cada uma, incluidos os officiaes. São es- 
tas, em amiudada resenha, as alterações que 
se fizeram nas forças campaes da corte e pro- 
víncia da Kxtremadura. Ao regimento da arma- 
da, de que era oommandante o marechal de 
campo, Francisco Furtado de Mendonça, reuniu- 
se o outro regimento de que era coronel, João 
Corrêa de Sá, nomeando-sc para coronel d'elle ao 
conde da Ponte. O segundo batalhão do regi- 
mento de artilheria de S. Julião da Barra, pas- 
sou a constituir um novo regimento de Marinha, 
do qual foi nomeado commandaote Diniz de 
Mello e Castro. 

Mas provindas do Alem-Tejo, da Beira, do 
Minho e no Algarve também se fizeran modifi- 
cações em egual sentido. 

Todas estas disposições constam da relação 
assignada por D. Luiz da Cunha, na qualidade 
de ministro de guerra. 

Em setembro de 1764 o príncipe Guilherme 
voltou â Âllemaoha, tomando ainda a Portugal 
em outubro de 1767, e regressando á pátria em 
fevereiro do anno seguinte. 

Este nome, tão intimamente se ligou ao do 
nosso exerdto, que, apesar de estrangeiro, se 
fez d'dle inseparavd. 

A reforma das tropas portuguezas, no sé- 
culo XVIII, é devida á sua competência e ã sua 
tenacidade. Educado na escola do grande Fre- 
derico, aprendera a organisar e a instruir. Não 
tinha as impaciendas, que, se algumas vezes 
determinam os feitos brilhantes, muitas mais 
originam os desastres medonhos; era um gene- 
ral prudente e sagaz, que não descurava nem a 
minima coodição do terreno para fazer d'elie 
um alliado. 

Mais temerário que fosse d*animo, e a supe- 
rioridade numérica dos contrários poderia haver 
triunfado de nós/ 

Devemos, portanto, acatamento á sua memo- 
ria. 

O nosso primeiro acampamento militar, em 
Villa-Viçosa, foi devido ã sua inidativa. 



CAPITULO VI 

Reoonoiliaç&o oom a oòrte de Roma. — £x- 
tincção dos jesuítas.— A Heza Censória. 
— Puritanos e infectos — Christaos novos 
e Christaos velhos. — A Jaoobóa. — Prisão 
do bispo de Coimbra.— Actos diversos da 
administração do marquez de Pombal. 

No sólio vago pela morte de Clemente xiii, 
sentava-se então Ganganelli, com o nome de 
Clemente xiv. Os caminhos que deviam aproxi- 
mar-nos de Roma foram*se desde logo acepi- 
Ihando. O nosso embaixador, mandado para 
saudar o novo papa, foi por este recebido com 
insignes deferendas, do que resultou verem-se 
em breve na fachada do seu palácio as armas de 
Portugal unidas ás pontifidas. O núncio Cooty, 
enviado como representante da Sauta Sé, foi 
egualmente recebido com as mais solemnes 
demonstrações de reverenda. A gaieota real, 
tripulada por setenta remeiros, foi recebei-o a 
Âldeia-Gallega, e do paço até ã soa residência 
acompanhouo sempre um coro de estrepitosas 
aci^amações. 

Reconciliadas por este modo aaduas cortes, 
fácil era de prever que o coade de Oeiras uão 
podia deixar de ter firmado o aocordo em esteios 
seguros. Devemos notar que esta reconciliação 
em nada cerceava a independenoia jã conquistada 
para a egreja lusitana. O decreto de 23 d'agOBCo 
de 1770 dizia o seguinte: 

«Houve por bem que se abrisse a eomnronioa- 
ção com a corte de Roma, para todos os negó- 
cios da sua competeuciut salvas as leis, os lou- 
váveis costumes e os privilégios d'estes meus 
reinos. E tendo mandado ver ao mesmo tempo 
os breves facultativos que por parte do nuocio 
apostólico me foram apresentados, lhe maodd 
escrever na forma da carta do offido, que bai- 
xará com este, para que nos termos d'ella se 
abra o despacho da nunciatura, e se hajam de 
expedir os negócios a ella pertencentes. Com a 
mesma occasiâo dirigi aos prelados metropolita- 
nos, diocesanos e regulares as outras cartas, cu- 
jas copias, indo com este lesignadas pelo condt 
de Oeiras, ministro e secretario de estado, mando 
que tenham a mesma fé que os originaes. A 
meza do desembargo do paço o tenha assim en- 
tendido e faça executar, mandando expedir edi- 
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taes, tfim do pnbliear por elles estas miabas 
resolttções, auspendendo^se eom estes jastoe 
moliyos os effeitos dos meus reaes decretos de 
4 d^agosto de 1760 . PaJacio de Nossa Senhora 
d'Ájada a 23 de agosto de 1770. Com a rubrica 
de soa magestade. • ^ 

Foi como premio de tão assignalados serviços 
que o grapde ministro recebeu o titulo de mar- 
ques de Pambal. 

No eulanto, os embaixadores da casado Bour- 
bon e o de Portugal coutiauaTam na sua propa- 
ganda contra a Companbia. 

Tanto o cardeal Bernís como Franciseo d'Âl- 
mada apresentaram ao papa uma memoria, na 
qual a sttppresáâo era rogada em termos catbe- 
goricos. A subsiilui$9U]| do cardeal Âspurâ pelo 
celebre Mofiino, veio accelerar a queda dos je- 
suítas. Este arguto e teuacissimo diplomata, for- 
çou Ganganelli a saliir do seu triibo indeciso. . 
AcbandO'Se em perfeita conformidade de pensa- 
mentos com Praucisoo d'Almada, fatiasse pea»r 
demasiado na consciência do pontifice. 

Embora os filhos de Loyoia tivessem affeôiuo- ; 
sas adhesões nos próprios curiaes, a hora do seu 
exte^mioio i^ tardaria em resoar por todo o 
orbe. 

A biAla de 21 de julho de 1773 deu-lbe, final- 
mente, o golpe de misericórdia. Pártiodo do 
prÍDcipio absoluto de que as ordens regulares! 
carecem múilas veaes de reforma, quando nâo. 
aconselbiffl a sua aboliçfto tolal, Giefníente xiv ; 
estriba va-se na historia da Sede Apostólica para 
d'ahi tirar a« conclusões neoessartas. Citando a , 
dociriua de varies condlios, lembrava em se- : 
guida a buUa. sub phtmbo^ de 2 de maio de 
i312, pela qual Otemente v extinguira os T^m- ; 
plarioB; o decreto de S. Pio v abolindo a ordem 
^08 Humilhados; o breve de Urbano viir, suppri- 
mindo a congregação dos frades Conventuaes 
Reformados^ e outro do mesmo papa que sup- 
prioiio a ordem de S, António e de ^S. Darnabé 
do Bosque; e breve de Innocencio x extinguindo 
a ordem de iS. Basílio dos Af^menios;' e, por ul- 
timo, o do papa Gltmenke ix, determinando a 
Buppress&o da ordem dos cónegos de S. Jorge 
de Alga^ dos frudes Jeronymosde Fiesole e dos 

yind. Ckrm. tõrii. 2.« pag. 89— tom. S.® pag 275. 
e Map, Chronol^ pag 537. 



JeimtoSi appikando ós seus bens e rendas patu 
as despesas que a republica de Veneza havia de 
fazer em sustentar a guerra de Cândia contra o 
Turco. 

Posto isto, o golpe era vibrado com mão se- 
gura. Attendendo aos clamores geraes contra a 
Companhia, Clemente xiv declarava abolidos e 
abrogados todos os seus ofikios, ministérios e 
administrações; casas, escolas, eoUegios, bos- 
pitaes, granjas e quaeequer outros logares exis- 
tentes em qualquer provinda, reino ou dominro. 

Cassados, por este modo, todos os privilégios 
e estatutos dá Companhia, os sócios d'e]la, re- 
duzidos ao estado de clérigos seculares, pode- 
riam, comtudo, obter quaesquer benêficlos, tanto 
curados como não curados, ou quaesquer offieios 
ou dignidades d este género. 

A lei de 9 de setembro concedia o real bene- 
plácito 6 régio auxílio a esta butta de extermí- 
nio, que principija: Dominus, ac Redemptor 
Noster Jesus C/imtm; ardenando-se a todés as 
jiistiçns do reino, que, se houvesse contravenr 
tores do que ficava di^postu, fossem logo pi^esos, 
uutuadoa e remetttdos ás cadeias de Lisboa, á 
ordem do doctor juiz da Inconfidência. 

KsmtOy essa companhia que fora uma verda- 
deira potestade na terra,* cabia fulminada do 
ápice da sua grandeza; e fora o marques de 
Pombal quem desatara o rato dafremiuencia^ do 
Vaticano. 

Quando, porem, as cortes mam cbristãs^ da 
Europa, se obstinavam em expungir da terra 
estas plantas reputadas damninbas, Frederico ii 
da Prússia e a czarina Gatbarina ii, por uma 
notável contradicção do espirito, obstinavam-se 
pela- sua parte em favorecel-os e protegemos. O 

« 

discípulo de Voltaire teimava em sõ ver n^elles 
o acume do entendimento e a vastidão do saber, 
e, como rei pbiloaopbo, pregava a tolerância e 
a lenidade. 

A imperatriz,, carecendo d'eUes como freio 
para o domínio dos seus estados cath<riitos, de- 
clarava ao provincial Casimiro Scbole^wski, que, 
os padres poderiam obedecer no dogma ao pon- 
tifice, mas que no mais teriam de obedecer ao 
soberano. 

A ordem subsistia, portanto, na Rússia. 

Estes dois factos não destruíam o alcance da 
revolução que se bavta operado. A sociedade 
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;fâra segregada dt MiHaenca d^aqoeUa corport- 
fâo; a conscieocia poblica deixara de ser mode- 
.Jada ao ialaate d'aq(ieJla8 voDtade^ astutat. Os 
filhos de Jesus sentiam-se fatalmente encravados 
.n'uai sorvedoorO) aberto a golpes tremeodçs e 
profundos. 

Depois d'isto, o marquez de Pombal imperava 
ainda mais alisoiatomeole no reipo, O clero e a 
nobreza dobravam-ee docilmente ante este ho- 
mem, para o qual todas as empresas eram facti- 
yeis, por maia ardoas que se apresentassen». 
.Tinha mostrado claramente ao mundo o poder 
do çeu braço gigante. Quando reflectimos sobre 
i^iccessos dVsta magnitude, não sabemos que 
.possa haver applauso para os enfesados e radií- 
iicoB eqoprehcodimentos d'agora. 

Enfeixaremos n'çste capitulo algumas das soas 
maia importantes disposigOes admioistrativas, e 
tqremos ensejo para contraprovar a audada d V 
•quelle animo, a robustez d aquelle talento, a«x- 
ieosfto d^aquella vista, o vôo superior d'aqttelJe 
^enip. A codificaç&a das suas leis faz o aseqaihro 
do quantos, as compulsam, 
t Xodo9 os assumptos lhe são familiares; sobie 
todos os rami^s discretas. Seria sempre impeeea- 
yel ?-^Qão; ma^ sempre foi grande* Nos p«>|)rios 
erros o deoujDcia. O Iqõo por onde passa deixa o 
JieHÍ9f> da garra. 

VejamíQlio ^oda Da destruição dos velhos pre- 
conceitos. 

; Seia Ifi de 5 d^ahrjl de 1768 foi creada a 
.JiUOta deKomiÁada-^^^a/ Me^ú dnsariarr-eom- 
po^ta de um presidente e sete deputssdos ordioa- 
riof, sendo sempre um d'elles o Inquisidt^r da 
Mcf^ 4o SaiUo Õíilcio, outro o Vigário geral dp 
•Patriarchado, e os mais, pessoas dç uotoria.era- 
dição, piedade e bons costumes. . 
, . A Ilesa teria jurisdicção privativa e exclusiva 
em tudo o que pertencesse ao exaoiQ, approya- 
ção e reprovação dos livros e papeis. jã.iotfodH- 
zidos no reino; dos livros e papeis que n'elle 
entrassem de novo, e doa de nova. com poaigãp 
ou que se preteudessem reimprioiir. 

Nenhum mercador de livros, ia>preseor, li- 
.vreiro, oti vendedor dos refmdos livros, e pa- 
peis, venderia, imprimiria ou encadernoria os 
ditos .UvTos ou papeis sem approvação e licença 
da Mesa, debaixo da pena de seis mezes de ca- 
deia, confiscação dei todos Q^ ej^emplares, dobrp 



4a seu valor pela primeira Tez, do tresdobro 
pela segunda» applicatido-se oietade para as 
despesas da Uef a e a outra para os delatores; e 
pela terceira vez seria o pasligo dez aonos de 
degredo para Angpla, alem das peoas pecuniá- 
rias. O zelo da Mesa em destruir quanto tivesse 
resabios de impureza, não se fez esperar nem 
se deixou esmorecer. Em seguida k^Carta Àpo- 
logelica, e Vida do Sapateiro Sanlo, que foram 
qufioiadas na praça do Commerdo, no dia 14 
de junho do mesmo anuo, seguiram*so-lhe na 
condemnação outros livros, reputados infectos, 
entre os quaes encontramos os seguistes: 

Magdalma^ Peccadora^ AmanU t PeniUrUe, 
composta em italiano por D. Autoa Júlio Bro- 
gnole 8ale, e traduzida p<Hrfr<Aataoi9U>pes Ca- 
bral, com os addiciooafflientos de uma outra vida 
da mesma santa» composta por fr. Âutoaio da 
Assumpção, religioso de S. Dommgos. 

Saneia InquiêUionis BiMpanio» artet detuix, 
ii^$ pulam traduclSj de RepnaMo Gonçalves Hon- 
tano. 

Histwria UniverioUs Sacra el Prophanay ect, 
de Uaneos Zuerio Boxbornio. 

Mi0toir€ de iJigíise depuii Jesm-dhmi, cu, 
de Jacob Basnage. 

Dictianmirâ fiUtariqu^ el criUqtie, de Pedro 
Bayle. 

CapSa de uma revelaçõQ^ qiu foi achada w 
Sepulcro^ etc, attriboida a Saata Brisidau 
. Sur la deslrmiion des. Jemtes de, f rance, 
aaonyme. . . 

Theses, maximoi, observancias^eívereicioi 
espiri4uae$, que consíiluiram o syátema e os 
estatutos da pertendida Jaaobèa^ schados no 
gabinete do bispo de Coimbra,. D. Miguel daÂa- 
nuDciação, entre os papeis que n^elle^Ihe foram 
sequesfrados pelos ministros da alçada que se 
mandou aquclla cidade* 

Maxirms espirituaes, tomo 2.%^attribuído a 
fr* António dos Prazeres, no qual se trata das 
violências diaMicas nos actos externes da sen- 
sualidade. 

Officium parvvm S. Franeisci Borgix. 

Alegria dos Faslorts,. traduzido do allemãoem 
italiano, e attriboido à extincta Conpaiihia de 
Jesus. 

Le vrai Sens du Sysleme de la Nalurey de 
Cláudio Helvécio. 
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Alem dos autos de fé a que soieninémente eraea 
votadas as obras espúrias, o editai da Meza Cen-' 
Foria. de 22 d 'abril de 1771 prohjbio também a 
y«iida de estampas incorporadas em livro, ou em 
folhas volantes, sem que tivessem a sua appro- 
vaçio e licença. Foi isto motivado pelo exame 
éo livro intitblado: Desengano dos peccadoreS, 

^A mesa censória, espécie de inquisição civil, 
como tte chama um escriptor insigne, se ao 
diante se tomou iuèomportavel pelos dislates de 
iDBltas das suas decisdes, foi também em grande 
escala uma benéfica destruidora de muita se* 
menie noeivai 

0^ jesuitismo espalhara pelo povo muitas ma-» 
ximas que éra iodespensavel coDdemnai*, como 
rtdicolaa ou peruiciosas. 

Às largas reformas de estudos que o marques 
tinba em mentd efiféctuar, careciam de tfma pre- 
via rectifioação dos espíritos. Havia o fanatismo 
e a credulidade ptieril, bavia o preconceito inve» 
terado, — tudo escalracho importuno que era pre- 
ciso- extirpar antes de dar começo ás grandes 
plantações e grangearias. 

Portanto, a Hcza Censória foi um camartello 
nas mãos poderosas do marquez; e quando a 
consideraram iniitil, talvez já o fosse então, mas 
tinha dado golpes profundos na rocha do obs- 
curantísmo» e é^esses golpes é que havia resal^ 
tado a luzi 

Senão, vejamos as providencias liberaes que 
elle decretou, e as sensatas disposições que ema- 
uaram do seu vastíssimo entendimento. 

O compl^omisso que em 20 de dezembro de 
1663 se havia formado para o governo da con^^ 
frario da nobreza, a fim de se expiar o desacato 
de Santa Bngrada, de que jâ falíamos^ coBtioha 
em si a baze de uma associação ordenada ase- 
mear: sizanias nos próprios membros, por Isso 
que se dava a manter a repugnante distincçãò 
entre pwikcnos c infectos. O alvará de 5 d'ou- 
Inbro de 1768^ acudiu a tal damno, dispondo, 
sobre parecer do Conselho do Estado, que, todos 
08 que fossem cabeças das femilias chamadas 
purUanaSj logo que tivessem ftlhos nubis, fos- 
sem advertidos que èe reprovavam os casamen- 
tos dentro dotgremiados mesmos puritanos. Os 
^e Keàgiwef)) não casando os filhos dentro d^ 
quatro mezes com qualquer das outras famílias, 
ficariam pelo xséòmo )ap6o de tempo ptíVtdo^ de « 



todos 08 fóroé, ' dignidades, honras e bens dá 
coroa. 

A lei de 25 de maio de 1773^ é também, sob 
o mesmo ponto de vista, de um alcance incon^ 
testavel. 

Uaodaudo vigorar as determinações de D. Ha-» 
nuel, de 1507, e as de D. João iit, de 1524, aca-^ 
bava com a sediciosa e impia denominação de 
Chtistàos novos e Christãos velhos, > 

Pouco tempo depois, prosegmodo do mesmd 
sttloo já aberto, deciarava^e que os arrependa 
dos e verdadeiros confitentes que a egreja recebia 
no seu seio, depois de cumprirem as penitetícíáiâ 
que lhes fossem impostas, não ficavam, ném 
em si nem em seus descendentes, m^cnladoà 
com as notas de infâmia e inbabUidade de factd 
ou de direito. ^ 

Doeste moà^ se iani alai^ando os- borisoiites 
da tolerância, e inclinando o espirito publico 
para raciocínios mais sisudos. A carta regia M 
14 de dezembro de 1768 havia acabado cod 
os JacobeoSi Beatos ou Reformados, especU 
de seita dissidente, e que se inculcava como 
modelo da maior perfeição religiosa, commi-^ 
nando penas severas aos delinquentes. O b\^p6 
conde de Coimbra, que se atrevera a publicar 
uma pastoral, que a Meza Censória capitulou 
de falsa, infame e seciteiosa, foi pagar no fôrtè 
de Pedrouços o atrevimento das «uas doctri^ 
nas. 

Assim fazia a guerra este luctador indó- 
mito. 

Quanto á prisão do bispo de Coitnbraaddicione^ 
mos alguns pormenores. O prelado conimbricense, 
D. Miguel da Annunciação, que se arvorara e(k 
chefe da reacção ecclesiaslica, nascera em Liéboà 
em fevereiro de 1703, e era filbo deTristào da Cu- 
nha de Atayde, primeiro conde de Povoliie, e de 
D. Archangela Maria de Távora, filhado segundo 
conde de S. Vicente. Fora porcionista dò real 
coUegio de Si Paulo, da universidade de Coim- 
bra, recebendo em maio de 1724 o grau de ba^ 
charel em cânones.* A 26 d*ãbril de 1728 toinoh 
o habito de cónego regrante de Santa Cruz, sehdo 
eleito geral da sua congregação aos 6 d^abril 
de 1737, e sagrado bispo aos 9 d'abril de 174i. 
Pastor de uth zelo sinoerd e dè tima piedade e^x- 

i Lei (íe 18 de deÉèmbro dd i774. 
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trema, as suas ovelhas viam Ti'eUe o molde do 
sacerdote impolluto. 

Assim as ia apascentando tranquillo, quando 
a fulminação da bulia In cxna domini e dos 
Índices expvrgatorios lhe veio conturbar os es- 
piritoff. A permissão da Heza Censória para a 
leitura de certas obras filosoGcas, veio dar-lbe 
o ultimo empuião na consciência. Não podendo 
conter-se em silencio, deixou derramar a bilis ul* 
tramantauã n'uma pastoral datada de 8 de noveim- 
bro de 1768, na qual dizia aos seus diocesanos, 
que, as obras das trevas que probibia continham 
muitas proposições contrarias & puresa da fé e á 
santidade da lei; que eram corruptas e corrupto- 
ras da religião, da disciplina, da piedade, e ca- 
pazes de introduzir a abominação no logar santo, 
que é a egreja. 

. Apenas o marquex de Pombal teve noticia de 
tão insólito documento, ordenou logo a prisão do 
bispo e a do seu confessor, fr. José Caetano, 
bem como a de muitos outros indivíduos cons- 
pícuos, que se julgaram filiados na mesma seita. 
A 9 de dezembro seguinte expcdiram-se duas 
cartas regias, uma cassando a reforma dos có- 
negos regulares, e outra ao cabido de Coimbra, 
dodarando-lbe que o seu bispo incorrera no 
crime de lesanoiagestade, e ficara logo reputado 
por morto, devendo-se nomear vigário capitular 
que governasse o bispado, insinuando para esse 
cargo o doctor Francisco de Lemos de Faria Pe- 
reira Cputinbo. 

As cartas regias de 14 mandavam riscardes 
Jivros da universidade certos religiosos jacobéos, 
beatos e reformados, procedeodo-se contra elles. 
A este tempo jã a Meza Censória havia dirigido 
ao governo uma consulta, que foi mandada ao 
desembargo do paço, ouvindo-se depois o conse- 
lho de Estado, concluindo tudo pela sentença da- 
tuda de 23, que mandava lacerar e queimar pelo 
Qlgoz a pastoral de 8 de novembro, o que se fez 
BO dia seguinte. Os padres de Rilbafolles, como 
suppostoB propagandistas da seita, foram prohi- 
bidos de confessar e pregar. 

Oito annos e dois mezes jazeu o infeliz bispo 
uo cárcere de Pedrouços, o qual , segundo dizem, 
únk% apenas nove palmos de comprido e outros 
tantos de largo, recebendo luz por uma fresta 
aberta no tecto. Debalde a cúria romana inter- 
veiu, reclamando o preso; o marques de Pombal 



fffgou^sea tudo, por isso que o seu pensamento 
fixo era buscar rasãe pahi lhe ser applkada a 
pena de morte. 

N^este embate de contestações foram correndo 
os annos, e com elles iam os successos mu- 
dando de face. D. José agonísava, e o marquez 
sentia-se deslisar para o desagrado. A rainha 
regente, partira os grilhões do velho recluso, e 
este, macerado pelo sofrimento, desfeito, tre- 
mulo, aureolado um tanto pelo martyrio, reáppa- 
recia na corte entre o applauso dos que viam 
inaugurar-se uma nova ordem de tdèase um novo 
systema de governo. O núncio, escrevendo ao 
cardeal Pallaviccioi a 4 de março de 1777, cha- 
mava-lhe o sanio bispo de Coimbra^ e n'ura 
despacho oflBcial desígnava-o como sendo o ver* 
dadeiro homem de Deus. 

É facto que o marquez de Pombal exerceu con- 
tra este prelado o mais feroz despotismo, e que 
a sua alma de bronze se devia embrandecer at- 
tentando n^aquelle septuagenário, a despeito do 
seu fanatismo zelante; mas o marquez era um 
doestes caracteres radicaes, que não percebem ex- 
cepções ou atteiíuantes; e de tal modo as con- 
clusões do ^eu pensamento eram inalteravelmente 
lógicas e concatenadas, que, uma vez que enten- 
dera exterminar os jesuítas, devia não poupal-os, 
ainda mesmo beatificados, e por isso S. Fran- 
cisco de Borja e Santo Ignacio de Loyola foram 
riscados do calendário portuguez. 

Um dos objectos em que a mão do marquez 
de Pombal se fez sentir com mais energia foi na 
reformação do nosso direito civil. As velhas e 
ominosas instituições receberam d*elle golpes 
incuráveis. O que cabia a seus pés demolido, 
era para nunca roais se toraar a erguer. 

A lei de 18 d'agosto de 1769, tratando da au- 
ctofidade do direito romano e canónico, assen- 
to», estylos e costumes, desinfestava os tribnnaes 
do enxame de commentadores subtis, recon- 
quistando para o direito pátrio e natural toda a 
flua força e limpidez. ^ 

Libertar a terra, era um pênsamoito que elle 
acariciava com estima, e que sò depois foi tio aioo- 
ravelmente afagado por Mousinho da Silveira. 

Quando este, em 13 d'agosto ée 1832, abolia 
os direitos reaes, eicrevendo no preaoibolo da 

• 
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lei: — «A gente previlegiada vivia do suor alheio, 
e estimava que os reis dispozessem dos bens 
do povo, porque de facto dispunham d'esses 
bens em favor d'elles;»— -quando escrevia isto, 
dava-se um tanto aquelles ares de affoutesa prés- 
tadia e arrogante que caracterisa todos os actos 
do velho marquez. 

A lei de 3 d'agosto de 1770, regulando os 
morgados, é o primeiro golpe em favor da liber- 
dade da terra. Nas considerações que a prece- 
dem^ o grande estadista pondera, que, os mor- 
gados são em geral uma rigorosa amortisação 
de bens, contraria ao uso honesto do dominio, 
que o proprietário tem por direito natural; con- 
traria à justiça e á egualdade com que esses 
bens deveriam ser repartidos entre os filhos; 
contraria por isso à multiplicação das familias; 
contraria ao giro do commercio, que dos mes- 
mos bens em liberdade se podia fazer; contraria 
á utilidade publica/ privando o Erário das sizas 
que provem da liberdade dos bens, e das succes- 
sivas vendas, que d*ella são natural consequên- 
cia; e contraria ao bem commum dos povos, 
sobre os quaes recae o peso das imposições pu- 
blicas. 

Por isso a mesma lei ordenava, quanto ao pre- 
térito, que, todos os viaculos estabelecidos, que 
não rendessem duzentos mil réis nas províncias 
da Extremadura e Alem-Tejo, ou cem mil réis 
nas outras provindas, ficassem extinctos e abo- 
lidos, tanto com relação à união e amortisação 
dos bens, como com respeito aos encargos im- 
postos pelo instituidor. Todos os vínculos de 
que não se apresentassem instituições claras e 
expressas, ainda que fossem de maior rendi- 
mento, seriam havidos por livres e desembara- 
çados. 

Quanto ao futuro, ninguém poderia instituir 
morgado de seus bens, sem licença regia ex- 
pedida em consulta do Desembargo do Paço, 
tomando-se apenas conhecimento do pedido 
quando se reconhecesse que es bens vinculados 
importavam em seis mil cruzados de renda li- 
quida» em cada um anno, sendo a instituição na 
oòrte» três mil sendo na Extremadura e Alem- 
Tejo, 6 de um conto de réis sendo n» outras 
profincias. 

Exceptuava-se, apenas, em beneficio da agri* 
cultura, a instituição feita por aquelles que ti«' 
VOL. y— 85, 



vessem aberto algum paul ou reduzido a cultura 
quaesquer outros mattos ou terras incultas; po- 
dendo a meza tomar conhecimento das insti- 
tuições constando-lhe que o instituidor abrira 
terras cujo rendimento montava a seiscentos 
mil réis. 

Pela lei de 4 de julho de 1768 haviam sido 
declarados nullos, abusivos e de nenhum effeito 
as consolidações de um ou outro dominio nos 
prasos pertencentes ãs egrejas, ordens e mos- 
teiros, ou quaesquer outros corpos de mão 
morta, quer as mesmas consolidações se fizessem 
por devoluções, commissos, opções ou por qual- 
quer outro modo. 

alvará de 12 de maio de 1769, declarando 
a lei dos prasos ecclesiasticos, estatuiu em re- 
sumo, que, em todos os casos em que os prasos 
se podessem consolidar com o dominio directo, 
como nos casos de commisso e nos de devolu- 
ção, podessem os ditos corpos de mão morta 
consolidar somente para o efFeito de tornarem a 
emprasar, dentro do anno e dia, a pessoas se- 
culares, com pena de devolução para a coroa. 

A provisão de 3 de julho seguinte, expedida 
ao corregedor da comarca de Évora, mandava 
pôr em sequestro todos os bens de raiz possuí- 
dos pelos referidos corpos, assim ecclesiasticos 
como seculares, ainda qué fossem de capella, 
ou encargos simples de missa, ficando só pre- 
servados de sequestro os bens adquiridos pelos 
corpos ecclesiasticos até o mez de dezembro de 
1640. 1 

No tocante ãs reformas económicas, muitos 
querem vôr no marquez de Pombal um indefesso 
oppugnador de todas as liberdades. Já disse- 
mos, que, além das idéas que então dominavam 
os espirites mais esclarecidos, o nosso estadista 
não deixava nunca de fazer intervir a rasão po- 
litica em actos que muitos só querem vér pela 
sua significação commercial. A companhia do 
Grão Pará dá-nos d*isso um exemplo. Em- todo 
o caso", não levamos a nossa insistência até o 
ponto de affirmar que um discípulo de Colbert 
tinha já o culto das novas doctrinas. 

«As mesmas theorias e as mesmas decepções, 
— como disse o sr. Latino Coelho,— ]á então 

1 Idênticas, e com differentes datas se expeiirnm 
I aos demais cínregedoress ' 
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coDdemnadas no famoso aphorismo de Quesnay: 
• laissez faire, laissez passer, iníluirara por ve- 
zes na severa legislação agraria de Portugal.» 

Uma das providencias mais despóticas d'esta 
administração é a que diz respeito á destruição 
das vinhas. Nunca o direito de propriedade foi 
esmagado com maior vloleucla. Em nome de 
urô supposto interesse geral, negavam-se as 
mais naturaes immunidades. 

O pensamento destruidor dos vinhedos, que 
já no reinado de D. João v havia liJo prosely- 
tos, ^ achou no marquez de Pombal um deno- 
dado caudilho. Pelo alvará de 26 d outubro de 
1765 foi ordenado, que, todas as vinhas planta- 
das nas margens e campinas do Tejo, e em terra 
de paul ou liziria, desde o rio de Sacavém até 
villa Nova da Rainha, fossem logo arrancadas e 
reduzidas a terra de pão no tempo de trez me- 
zes, debaixo da pena de pcrdimento das terras 
a favor de quem as denunciasse, para as ficar 
fabricando ou arrendando em beneficio seu por 
tempo de nove annos. O mesmo se mandou pra- 
ticar com as vinhas que occupavam as campinas 
de Vallada, de Santarém c da Gollegã, bem 
como com as do rio Mondego e Vouga. 

Foi prohibida a venda, por miúdo, da mis- 
tura, em qualquer taberna ou casa particular 
da cidade, e seu termo, debaixo das penas de 
cinco annos de calceta, contra os que a medis- 
sem, e de duzentos mil réis contra os donos 
d'ella. 

A esta ordenação brutal accresce a circums- 
tancia de que os fructos estavam cm perfeito 
caminho de maturação, sem que por isso se at- 
tendesse ao clamor de seus donos, que pediam 
espera de mais alguns mezes, até chegar o 
tempo da colheita. Á enxada era, comludo, im- 
placável. Uma vez dada a ordem, havia de fatal- 
mente cumprir-se. O marquez não era homem 
para. transigir; absoluto e severo, tinha o que 
quer que fosse da irrevocabiiidade do destino 
olympico. 

Como de tal facto resultasse que os vinhos da 
quinta de Oeiras tivessem uma grande subida 
de preço, os maldizentes propalaram desde logo 
que era este o resultado que só se tivera em 
mira. Não aíRrmamos, nem negamos. Este ho- 

» Pag. i88 d*este livro. 



mem prodigioso nem sempre se manteve a co- 
berto de suspeitas. * 

Todavia, descontados alguns senões que a 
historia pode apontar, foi clle quem incutiu vida 
no commercio, na agricultura e na industria. 

O restabelecimento da fabrica de vidros da 
Marinha Grande é obra d'esle reinado. Tendo 
Guilherme Stephens requerido a protecção do 
Estado para a conservação e augmento de sua 
industria, obteve concessão, por tempo de quinze 
annos, para fazer obrar toda a qualidade de 
vidros, debaixo das condições seguintes : 

1.*— Guilherme Stephens, e seus sócios, po- 
deriam apropriar a si, por compra ou arrenda- 
mento, o edificio e todas as mais pertenças do 
material da fabrica e seu logradouro. 

2." — Das terras dependentes pagaria o justo 
e devido furo a seus donos, e este, uma ycz ar- 
bitrado, ficaria com a naturesa Je fateosim. 

3." — A fabrica conservaria sempre seis apren- 
dizes portuguezes, durante cinco annos, dentro 
de cujo tempo os vestiria e sustentaria. 

4." — Os mestres e officiaes empregados te- 
riam obrigação de cumprir o tempo de seus 
ajustes, sob pena de serem castigados ao arbi- 
trio régio. 

5.* — A fabrica servir-se-ia livremente do pi- 
nhal de Leiria, com as clausulas de não fazer 
corte algum nos pinheiros, servindo-se das ra- 
mas e troncos inúteis, fazendo-os conduzir â 
sua custa. 

f).*— Os vidros manufacturados seriam livres 
de quaesquer direitos por tempo de quinze 
annos em todas as alfandegas e casas de di- 
reitos. 

7.* — Os caminhos para a fabrica seriam sem- 
pre conservados em bom estado, ficando isso a 
cargo do provedor da comarca. 

8.*— Concedia-se privilegio executivo para a 
cobrança de todas as dividas que por qualquer 
titulo fossem provenientes doesta fabrica. 

1 «O padre fr. José de Mansilha, do convento de 
S. Domingos de Lisboa, procurador geral da com- 
panhia dos vinhos do Alto-Douro, comprava por bom 
preço todos os vinhos da quinta de Oeiras, como 
muito necessário, di£ia elie, para lotar os da dita 
companhia, cuja necessidade acabou com o kninis- 
terio do dono da quinta,» 

Ratton.— i{^cor({(i^« pag. i87« 
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9. ■—Quando n*ella houvesse motins ou des- 
ordens poderia o dono ou administrador apre- 
hender, segurar ou remelter os culpados ao 
corregedor para serem castigados; e tanto o juiz 
da Vintena como o seu escrivào estariam sem- 
pre promplos para estas diligencias. * 

Alem d*isto, e da fabrica de sedas ao Ra- 
to, e de muitas fabricas que elle introduziu no 
reino com desvellada sollicitude, não deve- 
mos esquecer o que se fez pelos lanifícios. 
Para fazer crear o gosto pelos productos na- 
cionaes, toda a corte, depois do terramoto de 
1755, se apresentou vestida de briche. Crea- 
ra-se no intuito protector a Superintendência 
dos lanifícios. 

Pelo alvará de 15 de janeiro de 1773 foi con- 
firmada a companhia das pescarias do Algarve, 
do que resultou um grandissimo desenvolvi- 
mento n'aquella parte do reino. Uma villa de 
palácios, como se expressa o auctor das Mejno- 
rias, surgia na bocca do Guadiana. 

Ao mesmo tempo que assim andava, como 
um labutador infatigável, criando villas, ampa- 
rando a industria e enriquecendo o paiz, o seu 
espirito superior tinha a espaços uns certos vis- 
lumbres de amenidade. É que também ha flores 
nas serranias. 

Vimol-o acabar com chrislâos novos e com 
infectos, quer dizer, vimol-o fazer luz nas cons- 
ciências ; vel-o-hemos agora decretando a liber- 
dade dos negros e mulatos existentes no reino, 
quer dizer, fazendo justiça na sociedade civil. ^ 

CAPITULO Vil 

Reforma dos estudos em Portugal 

Temos acompanhado o egrégio estadista nos 
princlpaes actos da sua administração; temos-lhe 
conhecido a agudeza da vista, a energia do braço 
e a resolução do animo; observemol-o agora 
n'um dos capítulos que mais amoravelmente o 
sobredouram. 

Os estudos em Portugal, subtrahidos aos je- 
suítas, iam receber um impulso grande e es- 
clarecido. Deixariam de permanecer em con- 

* Alv, e Cond. de 7 de julho de 1769. 
2 Alvará de 16 de janeiro de 1773, 



dições subventaneas e inúteis, e tornar-se-hiam 
um principio de fecundação para os espíritos. 

«Que prova a reforma da instrucção popular? 
— pergunta um dos seus mais fervorosos adora- 
dores. Que papel desempenhou não só na scena 
portugueza, mas até no magestoso thealro da 
Europa? Na Europa, sim, digamol-o com enlhu- 
siasmo, porque na Atlemanha a reforma do en- 
sino pela imperatriz Maria Theresa ainda não 
tinha dcíípontado, á Prússia havia de chegar 
mais tarde a reforma da instrucção primaria, a 
instrucção nacional e gratuita da França revo- 
lucionaria, ainda também não havia proclamado 
o seu 89, e já Portugal, à voz do intrépido re- 
formador, ensinava ao mundo o que era o pro- 
blema da sua instrucção primaria.» ^ 

Estas palavras cheias de eloquência são lam- 
bem replectas de verdade. O que, principal- 
mente, se encontra na dictadura do marquez de 
Pombal, c uma unidade de pensamento nunca 
desmentida. As suas ordens não estão sujeitas a 
variantes de occasião; procedem todas de uma 
idéa flxa e assente, que se desenvolve e se gene- 
ralisa. As suas disposições, em matéria de en- 
sino, conservam a mesma homogeneidade no seu 
complexo. 

«A reforma, — diz o escriptor acima citado, 
— inaugurava um systema completo de educação 
moral, religiosa, social, e mandava-o realisar 
pelo reino todo.» 

Uma das primeiras providencias que se fize- 
ram sentir foi a da restauração do ensino das 
linguas clássicas. O alvará e instrucções de 28 
de junho de 1759, regulamentando os estudos 
menores, rehabilitavam estas disciplinas, dan- 
do-lhes novo melhodo e luzimento. O decreto de 
6 de julho seguinte, nomeou director geral dos 
estudos D. Thoraaz d'Almeida, principal da santa 
egreja de Lisboa, o qual parece haver concorrido 
muito para a formação das respectivas instruc- 
ções. 

A rede dos conhecimentos ia-se gradualmente 
estendendo. Preparava-se terreno para a funda- 
ção de mais amplos estabelecimentos. O sobe- 
rano que dizia, que «da cultura das sciencias 
depende a felicidade das monarchias, conser- 

1 D. António da Gosta. — Hist, da Instr. popul. em 
Fort. pag. 109. 
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vando-se por meio d^ellas a religião e a justiça 
na sua puresa e egualdade,» era de molde para 
as fazer progredir á boa sombra do seu desvello. 

Se todo o escrúpulo e cuidado se empregava 
na escolha dos mestres, não menos havia na es- 
colha dos livros. Os cartapacios extensos e inú- 
teis eram desterrados para os limbos, d'onde 
nunca deveriam ter sabido. Bento Pereira des- 
aparecia, agarrado á sua Prosódia. 

Estávamos em plena revolução; revolução sa- 
lutar e prestante, cujo complemento seria, com 
respeito à instrucção primaria, aquella celebre 
lei de 6 de novembro de 1772, em cujo pream- 
bulo se a£Srmava, que, todos os cidadãos pe- 
rante este ensino representavam as mãos e os 
braços do corpo humano. 

Era isto legislar para o futuro. 

O mappa que acompanha esta lei, declara 
quaes os mestres e professores das escolas cria- 
das, e quaes as terras em que ellas se estabele- 
ceriam. O total dos mestres de ler e professores 
ora 837, distribuídos d'este modo: 

Mestres de ler, no reino, 440; no ultramar, 
24; nas ilhas, 15; professores de latim, no reino, 
205; no ultramar, 21; nas ilhas, ]0; professores 
do grego, no reino, 31; no ultramar, 4; nas 
ilhas, 3; professores de relhorica, no reino, 39; 
no ultramar, 7; nas ilhas, 3; professores de fi- 
losofia, no reino, 28; no ultramar, 4; nas ilhas 3. 

Os estudantes que frequentassem estas escolas, 
com o fim de irem estudar as sciencias na Uni- 
versidade, teriam um anno de filosofia, no qual 
se lhes ensinaria a lógica e a ethica. 

As pessoas que quizessem dar lições particu- 
lares deveriam ter a approvação da Real Meza 
Censória, sob pena de pagarem da cadéa cem 
cruzados, e, reincidindo, o dobro, e cinco annos 
de degredo para Angola. 

O alvará de 11 de novembro de 1773 augmen- 
tou o numero dos professores, nomeando mais 
86 para o continente e 2 para a America. Era 
isto ainda um numero exíguo; mas era jà um 
ponto de partida, do qual entre-sorriam espe- 
ranças. O que se notava, e isso em clara evi- 
dencia, era, por assim dizer, uma espécie de 
aquecimento nas vontades. Os rústicos abriam 
os olhos para uma estranha luz que se lhes de- 
parava; e os homens doutos alargavam cada vez 
mais os horisontes do seu saber elevado. Doestes 



últimos nos dá testemunho o ^ande Cenáculo, 
quando nos diz n*uma das suas obras: « — A via- 
gem a Roma em o anno de cincoenta, em que 
acompanhei o sábio mestre fr. Joaquim, me fará 
sempre apregoar em quaesquer ramos de littera- 
tura, que foi uma disposição efficacissima para 
ò bem das lettras na província. As famosas bi- 
bliothecas que se representaram á nossa curiosi- 
dade nas cidades eruditas da nossa passagem, 
levantaram milhares de idóas que se começa- 
ram a reproduzir, como o tempo ia permittindo.» 

Eram estes os puros symptomas do renasci- 
mento. 

Pela lei de 10 de novembro de 1772 abo- 
liram-se e extinguiram-se todas as collectas que 
se lançavam nos Cabeções das Sizas, ou em 
quaesquer outros livros ou quadernos de arreca- 
dação, para por ella serem pagos os mestres de 
ler e escrever, ou de solfa ou de graromatica, 
ou de qualquer outra instrucção de meninos, 
estabelecendo-se um único imposto, a saber: 

No reino e ilhas dos Açores e Madeira, um 
real em cada canada de vinho, quatro réis em 
cada canada de agua-ardente, cento e sessenta 
réis em cada pipa de vinagre; na America e 
Africa, um real em cada arrátel de carne que se 
cortasse nos açougues, e n'ellas e na Asia^ dez 
réis em cada canada de agua-ardente, das que 
se fizessem nas terras, sobre qualquer denomi- 
nação. Estes impostos eram pagos por entradas 
em grosso, de sorte que, cada pipa de vinho pa- 
garia trezentos e quinze réis, e de aguardente 
mil duzentos quarenta e oito réis, e emquanto á 
carne, pela arrobação, que se achasse estabele- 
cida para os outros impostos. ^ 

Tratemos agora dos estabelecimentos cspe- 
ciaes que tiveram origem n'este reinado. 

Os estatutos do Collegio Real dos Nobres são 
de 7 de março de 1761. 

Haveria um reitor, que teria a seu cargo o 
governo do collegio, dando-se-lhc n'elle residên- 
cia. O vice-reitor, alem de servir nos seus im- 
pedimentos, vigiaria cuidadosamente sobre os 
passos dos collegiaes. Um perfeito dos estudos 
examinaria e reveria com os respectivos profes- 

1 O Subsidio litterario foi extincto no continente, 
e a sua importância media annual acrescentada á 
contribuição predial. L. de 15 d'abril de 1857. 
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sores as composições que os coUegiaes houves- 
sem feito durante as ferias, como também todas 
as que elles houvessem de recitar nos exercidos 
feitos pelo decurão do anno. Para a boa ordem 
do coilegío, o reitor nomearia alguns vice-per- 
feitos d'entre os coUegiaes de mais annos, me- 
lhor procedimento e mais estudiosos. 

Todos 08 coUegiaes que houvessem de ser 
admittidos, qualificar-se-iam primeiro com foro 
de Moço Fidalgo pelo menos, devendo saber 
ler e escrever, e não tendo m^nos de sete nem 
mais de treze annos. Cada um d'elles pagaria 
ao collegio, de pensão, cento e vinte mil réis 
em cada um anno, vencendo-se estes adiantados 
e cm dois quartéis. 

Nos tilulos 7.° a 12.'* dos Estatutos se definem 
as obrigações dos diversos professores. 

Havia os da língua grega e latina, de retho- 
rica, poética, lógica e historia, devendo este 
ultimo dar uma idéa geral de chronologia, geo- 
graphia, e historia antiga e moderna, com es- 
pecificação da pátria. Sabidos doesta classe os 
coUegiaes passavam a estudar as línguas fran- 
ceza, italiana e ingleza, sendo n'eUas, quando 
não fosse em portuguez, que deveriam ter as suas 
conversações particulares. 

Estabekceram-se trez professores de mathe- 
matica, — um para ensinar a arilbmetica, a 
geometria, a trignometria, os theoremas de Àr- 
cbimedes, alguns Elementos de Geograpbia, os 
primeiros seis livros de Euclides, o undécimo 
e duodécimo dos sólidos para a Geometria Ele- 
mentar. O segundo professor expHcaria me- 
thodicamente a álgebra, a sua applicação à 
geometria, a analyse dos infinitos e o calculo in- 
tegral. O terceiro professor ensinaria a óptica, a 
dioptrotica, a catroptica, os princípios de astro- 
nomia, a geograpbia completa e a náutica. 

N'estes estudos entresacbavam-se os de ar- 
chitectura, desenho, mecânica, estática, idrosta- 
lica e hidráulica, sem omiltir o conhecimento 
especial da physica. 

Não faltavam os professores de cavallaria, es- 
grima e dança, havendo exercícios públicos 
doestas aulas nos últimos dias do anno iíllerario. 

Vinte familiares cuidavam do asseio do coUe- 
gio e do serviço dos cem porcionistas. 

Os professores, coUegiaes, famiUares, e pes- 
soas do coilegio, que n'elle se exercitassem ou 



assistissem, gosavam de todos os privilégios, 
indultos e franquezas concedidas aos lentes e 
estudantes da Universidade de Coimbra. Todos 
os estudantes que fossem para a Universidade, 
levando carta assignada pelo director geral dos 
estudos, seriam admittidos ás matriculas e aos 
estudos das sciencias maiores, sem dependência 
de exame. 

Não amiudando informações acerca do que 
constuía a parte administrativa do Collegio real 
dos nobres, são estas as linhas principaes que 
constituem a sua feição scicntifica. 

A Impressão Regia é obra doeste reinado. * 

Volvamos agora a attenção para o facto culmi- 
nante n*este objecto, qual é a reforma da Uni- 
versidade de Coimbra. 

Pela carta regia de 28 de agosto de 1772 foi 
o marquez de Pombal nomeado logar-tenente de 
el-rei, devendo passar logo á Universidade de 
Coimbra, para n*ella restituir e restabelecer as 
sciencias das ruinas em que estavam sepultadas, 
fazendo publicar os novos estatutos, e removendo 
todos os impedimentos e incidentes que occor- 
ressem contra a prompla e fiel execução d'elles. 

Para esse Gm usaria não só de todos os pode- 
res que haviam sido concedidos ao seu quinto 
avô, Balthazar de Faria, primeiro reformador 
visitador da dita Universidade, pelo alvará da 
sua commissão expedido em 11 de outubro de 
1555; mas também de todos os mais pod^^res 
que os senhores reis costumam reservar para si. 

Âchando-se vago e encorporado nos bens da 
coroa o edifício que servira de coUegio aos jesuí- 
tas, teve o marquez ordem para fazer d'ellc as 
divisões e applicaçõcs que mais úteis lhe pare- 
cessem, ou em beneficio da Universidade, ou 
da cidade ou das províncias do reino. Os terre- 
nos e ruinas do castello foram applicados jao ob- 
servatório, e para se fabricarem todas as casas 
e oíTicinas necessárias para a habitação dos pro- 
fessores de astronomia, dos seus adjuntos, c 
para a guard-i dos instrumentos ópticos. ^ 

Pela portaria de 5 d'outubro probibiu ellc 
desde logo certos abusos ou corruptelas que es- 
tavam em costume, sob pena de privação das 

1 Aiv. de 24 de dezembro do 1768. Ind, cbron. 
tom. 2.0 pag. 81. 

2 Carta regia do U d outubro de 1772. 
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cadeiras, cursos, ofBcios ou empregos, contra 
os que fizessem ou aceitassem quitas. 

A carta regia de 6 de novembro prorogou os 
poderes que lhe haviam sido conferidos pelas 
anteriores, correndo por elle lodo o expediente 
relativo à fundação da Universidade, do mesmo 
modo que praticava com relação à mordomia- 
mór. 

complexo de attribuiçúes que este homem 
vigoroso havia posto sobre os hombros, era de 
tal modo crescente e oppressivo, que houve ne- 
cessidade de nomear ao doctor José de Seabra e 
Silva ministro e Secretario d'Es(ado adjunto ao 
mesmo marquez. ^ 

Mais ao diante fatiaremos d*este varão illustre 
pela sciencia, e lastimável pelos sucessos da sua 
vida. 

Pela carta de doação de 4 de julho de 1774 
foi augmentado o património da Universidade, 
com os rendimentos addicionaes, a saber: 

Das herdades, foros e prazos da coroa, vagos 
peias proscripção e desnaturalisação dosjcsuitas 
do collegio de Évora. 

Dos outros foros que os mesmos regulares do 
collegio de Coimbra administravam. 

De todos os bens seculares dos mosteiros de 
S. Fins e de S. João de Longos Valles, e seus 
foros. 

Dos Quartos da Enxara do Bispo, e com elles 
dos seguintes bens, com suas pertenças e padroa- 
dos,— dízimos da mesa abbacial do Paço de Son- 
sas, o ordinário que o collegio de Coimbra pa- 
gava á mitra, dizimo dos mosteiros de S. Finse 
de S. João de Longos Valles, com os seus respe- 
ctivos passaes, e a percepção dos fructos de trez 
prebendas entre as da collegiada da Vilia de Ou- 
rem. 

Os jesuítas, expulsos da cidade e do orbe, lar- 
gavam aos novos educadores os pingues redditos 
que até alli fruíam. O marquez de Pombal fa- 
zendo renascer os estudos, e tornando-os úteis 
e depurados, creava ao mesmo tempo os neces- 
sários meios para sustentar o decoro da Univer- 
sidade, e estipendiar convenientemente os pro- 
fessores. 

Investiguemos, porem, quaes os traços cara- 
cterísticos da reforma. 

1 Dec. de 6 de dezembro de 1771. 



Apenas tomou posse da sua commissão de lo- 
gar-tenenle, o marquez partiu para Coimbra, 
acompanhado de brilhante séquito, ao qual não 
faltava o apparato de uma escolta. Em Condeixa o 
aguardava o reitor, e d'ahi o foi acompanhando 
até o palácio do bispo, destinado para hospeda- 
gem. Os sinos de Santa Ciara repicaram â sua 
chegada, e as ordenanças e milicianos, que no 
rocio estavam postados, salvaram com Irez des- 



cargas. 



O marquez, soberbamente repolreado na sua 
berlinda, puxada a quatro, fazia a entrada de 
um rei. 

Quando se apeou, já estavam no pateo para o 
receber todos os doclores e principaes magna- 
tes da terra. 

No dia 26 de setembro é que se efiFecluou a 
posse solemne. Na salla dos capellos, estando 
o marquez sentado n*uma cadeira de velludo 
posta sob um docel, o secretario leu a carta re- 
gia de 13 d'agoslo, que lhe concedia poderes e 
privilégios para a reforma. O reitor fez uma falia, 
agradecendo ao soberano, depois da qual, todos 
se dirigiram para a capella da Universidade sendo 
recebido o ministro debaixo do pallio, ao som 
do psalmo Laudaie Dominum. 

No dia 29 é que se fez a apresenlaçâo dos 
novos estatutos, precedidos do decreto que os 
approvava, com a denominação de Carta de ro- 
boracào dos estatutos da Universidade de Coim- 
br a, 

«Alem das antigas faculdades, díz-nos Coelho 
da Rocha, — crearam-se de novo as de malhe- 
malíca e philosopbia. E lançaram-se os funda- 
mentos sumptuosos do museu de historia na- 
tural, gabinete de physíca, jardim botânico, 
observatório, e outros estabelecimentos indis- 
pensáveis para se ensinarem as sciencias nalu- 
raes com toda a perfeição. Desde então o gosto 
das sciencias e da lítteratura diCFundiu-sc geral- 
mente; e sábios distinctos as illustraram com 
seus escriptos.» 

Dos novos lentes alguns foram doctorados pelo 
próprio marquez, sendo elles o dr. Simão Gould, 
o dr. Cicli, António José Pereira e José Fran- 
cisco Leal, todos da faculdade de medicina, e os 
substitutos da mesma faculdade António José 
Francisco de Aguiar, José Corrêa Picanço e Ma- 
nuel António Sobral; bem como os da faculdade 
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de mathematica) Miguel Franzini, o padre José 
Monteiro da Rocha e o dr. Miguel Ântoaio Ciera. 
Os lentes de philosophia Domingos Vandelli, João 
António Dalla-Bella e. António Soares Barbosa 
foram também doctorados pelo marquez. 

Uma carta do marquez de Pombal ao reforma- 
dor reitor da Universidade, sobre a construcção 
do Jardim Botânico, delineado pelos lentes ita- 
lianos das sciencias naturaes, prova quanto elle 
destrinçava a inutilidade Taustosa, de que era 
apparato justificável. Diz elle: 

«Ex.""* Sr. — Reservei alé agora a resposta so- 
bre o plano que esses professores destinaram 
para o Jardim Botânico, porque julguei preciso 
precaver a V. Ex.* particularmente sobre esta 
matéria. Os sobreditos professores são italianos, 
e a gente d'esla nação acostumada a vór deitar 
ás centenas de mil cruzados de Portugal em 
Roma, e cheia d'este enthusiasmo, julga que 
tudo o que não é excessivamente custoso não é 
digno do nome portuguez, ou do nome d*elles. 
D'aqui veio que ideando elles n'esta corte, junto 
ao palácio de Nossa Senhora d^Ajuda, em pe- 
queno espaço de terra, um jardim de plantas, 
para a curiosidade, quando menos esperava achei 
mais de 100:000 cruzados de despeza tão exor- 
bitante como inútil. Com esta mesma idéa tra- 
balharam pelas medidas da sua vasta phantasia, 
o dilatado plano que se acha descripto na referida 
planta; o qual vi que sendo á imitação do pe- 
queno recinto do outro Jardim Botânico de que 
acima fallo, absorveria os meios pecuniários da 
universidade, antes de concluir-se. Eu porem 
entendi até agora, e sempre entenderei, que as 
cousas não são boas por serem muito custosas e 
magnificas, mas sim, e (ão somente, porque são 
próprias e adequadas para o uso que d^ellas se 
deve fazer; isto que a rasão me ditou, sempre 
TÍ praticado especialmente nos Jardins Botâni- 
cos d'Inglaterra, d'Allemanba e de Hollanda; o 
mesmo me consta que succede em Pádua, por- 
que nenhum doestes foi feito com dinheiro por- 
tuguez. Todos estes jardins estão reduzidos a 
um pequeno recinto, cercados de muros com as 
commodidades indispensáveis para um certo nu- 
mero de ervas medicinaes, e próprias para o 
uso da faculdade medica, sem que se excedesse 
d'ella8 . a coo^prebender as outraa ervas,, ar- 
bustos, e ainda arvores de diversas partes do 



mundo, com que se tem derramado a curiosi- 
dade jã viciosa, jú trascendente dos sectários 
de Linneo, e que boje tem arruinado as suas ca- 
sas para mostrarem um malmequer da Pérsia, 
uma açucena da Turquia, e uma geração e pro- 
pagação de ãloes com differehtcs appellidos que 
as fazem pomposas. Debaixo pois doestas regu- 
lares medidas deve V. Ex.' fazer delinear este 
plano, reduzido somente ao numero de ervas 
medicinaes que são indispensáveis aos exercí- 
cios botânicos, e necessário para dar aos estu- 
dantes as noções precisas, para que não ignorem 
esta parte da medicina, como se está praticando 
em outras universidades acima referidas, com 
bem poucas despezas*. E para tirar toda a du- 
vida, pode V. Ex.' determinar por uma parte, 
que, S. M. não quer jardim maior nem mais 
sumptuoso que o de Chelsea da cidade de Lon- 
dres, que é a mais opulenta da Europa; e por 
outra parte, que debaixo doestas idéas se mar- 
que o logar e faça a planta d'clle com toda a 
especificação de suas partes, e se calcule, por 
justo orçamento, o que ha de custar o tal jar- 
dim de estudo de rapazes, e não de ostentação 
de príncipes ou de particulares, e d^aquelles ex- 
travagantes e opulentos que estão arruinando 
grandes casas para mostrarem bredos, beldroe- 
gas, poejos da índia, da China c da Arábia. 
Deos Guarde a V. Ex.* etc. — Marquez de Pom» 
bal.^ » 

Westa carta, escripla n'um estylo desenfas- 
tiado, mostra o marquez o seu eminente génio 
pratico. Não queria jardim vistoso, como se ainda 
estivéssemos em tempos de D. João v; queria um 
horto para estudos sérios, e sem que os homens 
de Roma se julgassem ainda sob a comucopia das 
anteriores prodigalidades. 

A 22 de outubro foi o marquez despedír-se do 
corpo académico, proferindo um discurso con- 
soante ao caso, o qual terminava, confiando jus- 
tamente das bem cultivadas lettras e das exem* 
piares virtudes do reitor reformador, que era 
Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho, 
que elle não só conservaria com a sua perspicaz 
attenção a exacta observância dos sábios esta- 
tutos de [cuja execução ficava encarregado; mas 
também que ao mesmo tempo a havia de illumi- 

, 1 Hemorioi cit pag, 230 a S40, . 
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nar com as suas direções, edificando com a sua 
coDsummada prudência e animando com as suas 
fructuosas applicações a tudo o que fosse do maior 
andamento e da maior honra de todas as facul- 
dades académicas. 

Dois dias depois sabiu de Coimbra com sua 
esposa, acompanhado do mais luzido cortejo, e 
recebendo as mesmas distincçGes com que o ha- 
viam acolhido na entrada. 

Podia blazonar da sua obra. Entre tantas que 
lhe tornaram immortal o nome, é esta, pelo al- 
cance luminoso, uma das mais vastas e impor- 
tantes. 

Por isso o sr. D. António da Costa, mais de 
uma vez citado, exclama na sua Historia da ins- 
tracção popular em Portugal: 

%k revolução que depois havia de pedir ao 
ensino o auxilio mais eíTicaz ainda não re- 
bentara na Europa, mas já se ouviam ao longe 
os sons abafados que prognosticavam o abalo. 
Quando a Europa reconhecesse a necessidade da 
instrucção generalisada, a historia portuguesa 
poderia apontar para a reforma do marquez de 
Pombal. A educação popular tinha de nascer 
daquella fonte.» 

Com respeito â formação dos novos estatutos, 
que foram os rectificadores dos erros até então 
inveterados, cumpre-nos dar algumas informa- 
ções, sobre tudo tratando-se de um trabalho de 
significação tão remontada. O Compendio his- 
tórico do estado da Universidade de Coimbra^ 
apresentado a el-rci pela Junta de providencia 
lilteraria deu motivo a que os estatutos se ela- 
borassem. Yesle trabalho de reformação teve o 
marquez alguns collaboradores que lhe foram de 
prestimoso auxilio. Na faculdade de theologia teve 
o principal papel D. Francisco de Lemos, coadju- 
vando também seu irmão, João Pereira Ramos 
na de leis e cânones; José Monteiro da Rocha in- 
cumbiu-se das sciencias naturaes; trabalhando 
quanto á medicina o dr. António Nunes Ribeiro 
Sanches, medico portuguez, então residente em 
PariS; mas que era, ofiScialmente, considerado o 
primeiro medico na Rússia. 

Foi assim, com estes elementos^ que elie con- 
seguiu dar ã Universidade um código perdurável, 
abolindo os que o fanatismo jesuítico havia or- 
ganisado. Foi assim, rasgando borisontes até ahi 
aombriamente adensados, que elle fex com que a 



verdade fosse submettida a nma indagação franca, 
em vez de se sanccionar a escravidão em que 
viviam os espíritos, adstrictos á opinião magistral 
dos commentadores. 

Teve de certo grandes erros este homem su- 
perior, mas, sem duvida, Portugal deve-lbe uma 
das suas paginas mais bellas. 

CAPITULO VIII 
A Estatua equestre 

Entrado o reino n'um período de tranqailli- 
dade mais remançosa, aos pensamentos austeros 
e arrojados succederam outros de uma ordem 
diversa. Lisboa respirava, sentindo crearem- 
se-lhe alentos novos, e o marquez, principal re- 
medeador de antigos males, era reverenciado 
pelas classes, que, da sua mão tinham visto cair 
o beneficio. 

Não havia sala de famiiia burgueza onde o sen 
retrato não tivesse o logar de honra. A própria 
casa dos Vinte e quatro o collocara de parceria 
com os dos reis. 

Foi então que o supremo estadista, — levado 
certamente por um natural impulso de orgulho, 
— deliberou perpetuar em bronze a memoria 
d'aquelle reinado, isto é, sjmbolisar no vulto 
do soberano todos os actos da sua administração 
portentosa. 

Eu applaudo e não applaudo as estatuas. Tem 
o seu lado futil, e o seu lado meritissimo. Ha n'el- 
las o anverso e reverso, tão bem descripto pelo 
maior espirito d'este século. 

«Não ha construcção de cal, de pedra, de 
ferro ou de cimento que chegue a valer o sopro 
do génio, que é a respiração de Deus atra vez do 
homem. Uma cabeça onde reside uma idéa, ahi 
tendes o ápice; as accumuiações de material fa- 
zem inúteis esforços. Qual é o edificio egual a 
um pensamento? Babel é inferior a Isaias; 
Gbéops é mais pequena que Homero; o Colyséo 
é menor que Juvenal; a Giralda de Sevilha é 
anan a par de Cervantes; S. Pedro de Roma 
não chega ao tornozello do Dante.» 

Demorando-se, porem, na consideração ila 
parte serviçal que podem ter os arcos, os cip- 
pos, ou 08 obeliscos, o mesmQ escrtptor pro- 
8egu6: 
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«Um moDUroento é exemplar. A elevada fronte 
de um grande homem é também claridade. As 
multidões, como as ondas, precisam que sobre 
ellas haja faroes. É bom que o caminhante saiba 
qiip oxisipm grandes homens. Não ha tempo para 
ler, in:.r' ha tempo para ver. Caminha se ponun 
certo sitio, tropeça-se n'um pedestal, tem que 
se levantar a cabeça e olhar para a inscripção; 
escapa-se ao livro, mas não à estatua. Uma vez, 
na ponte de Rouen, diante da bella estatua de- 
vida a David d'Angers, um camponio montado 
no seu asninho perguntou-me: Conhece Pedro 
Corneillc? — Conheço, respondi-Ihe eu. — O ho- 
mem retorquio-me: Também eu o conheço. Per- 
guntei-lhe entáo: «E o Cid, conhece-o?— Náo, 
foi a sua resposta. 

«Para elle, Cofneifle era a estatua. 

«Bstc principio de relações com os grandes 
homens é salutar para o povo. O monumento 
faz vontade de conhecer o homem. Deseja-se 
aprender a ler para se íicar sabendo o que é 
aquelle bronze. Uma estatua é uma cotovelada 
na ignorância. » ^ 

Posto isto aceitamos o monumento da Praça do 
Gommerciò como estimulo para a ascensão ã 
gloria. Pena é que os nossos homens dé estado 
não tropecem alguma vez nos degraus d'aquelle 
pedestal, para terem de levantar a cabeça, le- 
rem a inscripção, e ficarem sabendo que houve 
um marques de Pombal n'esta terra, e que os 
verdadeiros homens de governação também aqui 
6So possíveis. 

Ameudaremos agora algumas noticias com re- 
lação á historia do monumento: 

«Quando se terraplenou o Terreiro do Paço, 
depois do terramoto de 1755, logo se fez o ali- 
cerce para o monutoento a el-rei D. José, que 
devia levantar-se n^essa praça, conforme o risco 
do arcbitecto da cidade, Eugénio dos Santos, 
que logo, delineando a praça, riscara o monu- 
mento. 

«O projecto de Eugénio dos Santos foi o que se 
adoptou depois, mas com alterações considerá- 
veis que lhe fez Joaquim Machado de Castro, 
tanto nos grupos lateraes como na estatua eqbes- 
tre, e no baixo relevo, qué é etclusivamente da 
Invenção doeste insigne escnlpton 

« V. Hugo!— -H^í/íitfwi Sfcrtfcí/íPflf/». 
voL. V — 36. 



«Rm 19 d'outubro de 1770 recebeu Joaquim 
Machado de Castro, que então estava em Ma- 
fra, convite de Domingos da Silva Raposo, para 
se encarregar da obra do monumento. Castro 
não se moveu com este convite, e deixou-se 
estar trabalhando n*um pequt no baixo-relevo, e 
8ó passado um mez veio a Lisboa, e eniau Rei- 
naldo Manuel dos Santos, arcbitecto da cidade e 
successor de Eugénio dos Santos, lhe entregou 
dois desenhos da estatua e grupos, obra de Eu- 
génio dos Santos. Castro diz que, ã influencia 
de Reinaldo deve principalmente ter sido cha- 
mado para a obra do monumento. 

«Machado de Castro concorreu com um mal- 
tez, que estudara em Itália, c que tinha certa 
nomeada em Lisboa, por umas pequenas obras 
de marfim que punha ã venda; a este maltez se 
deram também os desenhos de Eugénio dos 
Santos. 

«Em fins de dezembro de 1770 começou Ma- 
chado de Castro o seu primeiro e pequeno mo- 
delo em cera, do tamanho de dois palmos, e em 
21 de março de 1771 o apresentou no paço, 
a el-rei, em concorrência com o modelo feito 
pelo maltez, e foi preferido o de Machado de 
Castro. 

«Este modelo foi dourado, e o marquez de 
Pombal mandou-o para a sua casa de Oeiras, 
onde ainda está, cremos nós. 

«Logo no dia 22, Machado de Castro recebeu 
ordens terminantes, para, sem descanso, se en- 
tregar â obra do monumento, que se queria 
feito em 24 horas, se fosse possível, como o 
mesmo Castro diz. 

«Em seguida tratou de fazer o segundo mo* 
delo, do tamanho de 4 palmos, em barro, o 
qual concluiu em junho do mesmo anno de 
1771; foi á regia approvação. 

«A 16 d'outubro do referido anno de 1771 
começou o modelo em grande da estatua, de 31 
palmos, em estuque, e concluiu-o a 10;de março 
de 1772, em pouco menos de cinco mezes e 
meio ! Os 31 palmos são a altura da estatua. 

«Entregou o modelo ao brigadeiro Barthòlo- 
meu da Costa para se tirar a forma, e d'elle se 
extrahirem as' ceras, que se haviam de transfor- 
mar em bronze, çòmo diz Castro. 

«Tiradas as ceraB, Machado de Castro pa^OQ 
a fazér-lhes ós rrtoquoa e reparos indiápensà- 
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veis, no que teve ajudante, e se trabalbou^ eomo 
em tudo, sempre com a maior pressa. 

«Em 11 d'outubro de 1773 se principiaram 
os retoques, que acabaram a 18 de dezembro do 
mesmo anno, nas peças de cera separadas, e se 
concluíram quando já estavam no macho da 
forma. 

•Em 15 d^outubro de 1774, a final, se rea- 
lisou a fundição da estatua, no arsenal do 
exercito, de um só jacto, sob a direcção de 
Bartholomeu da Costa. Foram ao forno 656 e 
meio quvntaes de bronze, e tirados os gitoa, 06 
canaes por onde correu o bronze, e por onde 
ao mesmo tempo sabia o ar, se yíu que a estatua 
tinba 500 quintaes de bronze, alem de 100 quin* 
taes de ferro da armação interior. 

«Machado de Castro passou ent^o a fazer a 
ciozeladura e retoques no bronze, no que se 
empregaram 83 operários, durante 63 dias, e 
um só d'aquelie8 era esculptor. Machado de Cas- 
tro tinha de attender ã parte esculptural na 
pedra, e ã cinzeladura da estatua, e sempre 
com as maiores instancias de pressa. 

«A 15 de maio de 1775, foram o rei e a 
rainha ver a estatua ao arsenal, e n'essa occa* 
sião disse a rainha que o rosto do rei estava 
horrendo. Castro ouviu esta singular apreciação, 
e tratou de explicar ao marquez monteiro-mór, 
para dizer á rainha, que o rosto da figura do rei 
lhe parecera táo< mal por causa do ponto vifiual 
de que estivera observando a dita estatua. 
^ «Nos dias 16, 17, 18, 19 e seguintes esteve 
fi estatua em exposição publica. 

«No dia 20 foi suspensa do forno. 

«No lia 21 foi oollocada sobre o carra em 
/)ue devia ser transportada. 
. ^ «No dia 22 principiou a mover-se do arsenal 
para o Terreiro do Paço, gastando no transporte 
Vpes dias e meio. Foi puchada por maia de mil 
bomens. A casa dos vinte e quatro, com o juiz 
/lo pavo, a corporação das obras publicas com o 
jconsetbeifo fiscal das mesmas obr^s, pegavam 
DOS cordões do carro. 
^ • «No 4id ^^ foi ^ elevação da estatoa no pe- 
destal. 

.. «N'e9se dia achavaae Machado de Castro 
n'am andaime, para observar e dirigir a collocar 
fita da estataa qq pedeatal. Tinha-se feit^ um 
ixtfdáo de tropa, para ninguém passar alem 



d'eile, afim de não perturbar os trabalhos. Um 
tenente mandou retirar Machado de Castra 
para fora do cordão, embora o auctor da obra 
dissesse quem era, e quanto urgia a sua pre- 
sença aili; o tenente, com modos grosseiros e 
palavras insolentes, e até ameaças de prisão, 
insistiu em que se retirasse, e d*aqui resultou 
ficar a estatua um pouco inclinada para o lado 
esquerdo ! 

«Dirigiu o transporte da estatua Reinaldo Ma- 
nuel dos Santos, e a elevação foi dirigida pelo 
sota^palrão do arsenal da marinha, João dos 
Santos, por um apparelho muito simples. 

«O primeiro modelo foi começado nos fins de 
dezembro de 1770 e a 27 de maio de 1775 tudo 
estava concluído, excepto o bai^ rdevo, que 
ainda ficou incompleto, £cfi quatro annos e meio 
se fez tudo. quanto hoje admirçunos no centro da 
magestosa Praça do Commercio 1 

ttA 19 de junho de 1772 começaram os traba* 
Ibos de esculptura, e acabaram nos prÍBCÍ{NOs 
de abril de 1775. 

«Diz Machado de Castro que os grupos apenas 
são copias dos seus modelos, e em parte poaco 
exactos, porque a pressa que lhe deram ape- 
nas lhe consentiu alguns retoques e traços a 
lápis. 

«O baíxo-relevo começou em 5 de novembro 
de 1774, e assentou estando apenas em meio 
desbfiiate, Sdem 14 de junfan áp 1794, coosc^uiu 
Machado de Castro coptinvac est4 obra prima do 
seu engenho, a qual concluiu em fins de aiarço 
de 1795. , 

«O primeiro esboceto em iarco iinba um 
palnp, e Machado d^ Castro bá obrigado a tra- 
balhar de noute. . . 

«O segundo ejs^oqeto tinlM 4 palmi^ks.e Vi^ ^ 
alto, 

«O baix^-releyo,,9o aiaAaaieiitQ,.teBi.de vivo 
a vivo da moldura^ de ooioprido^lS palooiB Vci 
de largo, pelo rosto 11 Vio Vi» P6'o coaveXíO 

%0 relevoy nas partas de. mais yasadO|,tem V^ 
pakuo» 
aO pedestal levaata-ae. 9Qkre./6e^.degi;aiU6> a 

tem 47 gívlw# J/n.O;íi^Plwí*fQnl.*#l»o Vs^ TV 
tal da altura 49.pala9S ?^..4^.con)^MQiâl7 mlr 
mos e de largo 18. 
«Â estatua tem 3it,|almi»avAendQ27r^/^^té 
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« 'cmeMif'^0 cftpáccfle; oi re«to 6 ooriiatd da 

*pllifliagen. 

- «Ab figiraê do8 grupos tem 14 palmos <ie 

lilto. 

' «A Pk»a$a do Gommereio mede 870 palmos de 

it^isceote a poento, e 830 de norte a siri. 

«A área total da praça é de 793:664 palmos 
tfuadrados, occupados pelo* monumento e pelos 
tcfrtóes, o espaço livre é de 780:668 palmos qua- 
érados, e n-elle cabem 86:470 homens, dando 
a cada homem 9 palmos quadrados!» '^ 

A eêtas informações curiosissimas, quanto à 
tBonumental estatua equestre, devemos accres- 
~eentar, que, o medalhão do marquez de Pombal, 
arrancado estupidamente por mandado do go- 
'vepDo que Ibe succedeu, íbl reposto no mesmo 
4ogBrpor decreto do duque de Bragança, o qual, 
segundo a« suas próprias palavras, queria ao 
'tneMio tempo tribotar ao grande homem a jus- 
tiça que lhe era devida, e apagar os vestígios de 
iMna ingratid&o, d« que a geração presente re- 
geitava a responsabilidade e deeapprovava o 
*erro. * 

• Agora que demos 08 oeoessarios promeuores 
acerca àm feitura e coiloeação da estatua, ve- 
jamos quáes os festejos e a^pparatoe da sua inau- 
•giiração. 

Na^manha dê 2* de jnuho eabiu um bando do 
-senado da damara; obrigando os moradores de 
'Lisboa a ilhiminarem as suas casas nas noutes 
de 6, 7 e'8. Bete btindo era preeedido por uma 
força de cafvallaria, com todas as musicas dos 
regimenles-da mesma. anfia. Seguiam-se-lbes o 
meirinho da cidade, seu escrivão, o porteiro do 
f0efiado, o< procurador mais antigo da cidade, os 
•aIflBOtacés da Hmpesa e os juizes dos crimes dos 
'bairroe, indo no couce do* cortejo muitos caval- 
'i(m ricameUMe ajaeaados. 

Defronte do monumento, e qvasi na* extremi- 
dade do' oaes,' erigiu-fio trma toire deforma' re- 
donda, que media 364 palmos de circumlerenoia, 
em ctyjoB vdos faarâi quatro figuras, eimulando 
út^ jaspe, e qu^ representavam a Magnificência, 
n iHoDarctt» Lusitana, a Peeuddidade Perpetua 
'eo G^MentamemoPUblko* 

Sobre •o'>p0rti€O ietafftavu-se outro corpo de 

^ Summario de t)fcWi historia^ liv. ir. 
^•^»»'Dtíc.íè'W*òteW»tWaè'iMa. ■ 
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columnas, mais pequenas, sustentando uma cu- 
pula em cujo cimo se via a figura d^ÂpolIo, 
tendo ella a çircundal-a os vultos symbolicos da 
Pintura, da Matbematica, do Negocio e da Provi- 
dencia. 
Na manhã do dia 6— dia em que el-rei D. 

José contava 61 annos de edade — saíram os re- 
gimentos de infanteria, todos fardados de nuvo, 
indo tomar no centro da praça as posições que 
lhes estavam destinadas. 

A cavallaria postou-se no Rocio, d'onde des- 
tacava patrulhas para fazer a policia. O com- 
mando da tropa estava a cargo» do' conde de 
Lippe. A entrada para os edificios da praça era 
por meio de bilhetes, dados pelo conde de Oel- 
ras, como presidente do senado. 

Às duas horas e meia da tarde sahiu el-rei 
do paço d'Ajuda, com toda a família real in- 
cógnita, em seges de nenhuma apparencia, vindo 
elle com a rainha, e a princeza D. Maria com 
seu tio e marido o infante D. Pedro. Ao mesmo 
tempo o marquez de Pombal sabiá de sua casa; 
mas com todas as pompas da magnificência. 

Começava o préstito por uma força de caval- 
laria, e em seguida vinha u'uma sege o meiri- 
nho do senado, com o seu escrivão, n'uma ber- 
linda puebada por urcos. Os oiBciaes da casa 
dos Vinte e Quatro vinham em carruagens b 
dois e dois, e depois d'elles os ministros do se- 
nado e todos OB deputados da junta do Gommer- 
eio. Addicione-se a isto um vasto numero de 
ministros dos tribunaes, de representantes da 
nobreza, e podemos fazer idéa de quanto esta 
conlitiva seria deslumbrante. Basta ponderar, 
que, quando o marquez de Pombal e seu filho o 
conde de Oeiras entravam no coche que devia 
conduzil-oá, já o meirinho se apeava junto do 
senado. 

Pelas cinco horas e meia da tarde deu-se 
princípio á ceremonia, descendo & praça todos 
os que tinham parte n'elia. Chegados ao pedes- 
tal, o marquez e s^^u filbo o conde de Oeiras, 
aos quaes o inspector das obras publicas, Joa- 
quim Ignatio da Cinz Sobral, havia entregue os 
cordoes, descobriram a estatua, que foi àaudada 
cotn trea reverencias de joelho em terra. 

Entrou depois na praça um soberbo carro ré- 
{jreáentándo o Tert^plo da Memoria, todo elle 
<òm !Bgu^s alléjgdtícàs, acompanhadas de seus 
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dísticos latinos, e de tal modo profuso em 
ouro e em recamos que era um iolevo e assom- 
bro de quantos o contemplavam. Depois de dar 
trez voltas á roda da praça sahiu d*ella, encetan* 
do-âe desde logo os trabalhos para a illuminação. 
Quando o marquez de Pombal occupou a sua 
janella, na galeria da corte, distribuiram-se pe- 
las pessoas que compunham aquelle numeroso 
concurso muitos exemplares de uma gravura de 
Joaquim Carneiro da Silva, copiado monumento. 

À illuminaç&o, pelas noticias que d*ella ha, 
foi de um effeito brilhantíssimo. Imagine-se a 
irrHdiação dos fogareos, o tumultuar do povo, o 
rumor dVste cruzar de vagas humanas, a efier- 
vescencia do jubilo, e entrever-se-ha um pouco 
o que deveria ser essa noule. Havia mesas pu- 
blicas» onde folgadamente se banqueteavam os 
convidados. 

Duzentas e cincoenta arrobas de doces devo- 
raram n'um credo ao senado de Lisboa. Os que 
já não podiam comer, alforjavam. 

No dia seguinte continuaram os festejos. Ás 
quatro horas da tarde chegou a família real, co- 
meçando a entrada dos carros, que eram sete, 
representando a Europa, Ásia, Africa, America. 
Apollo, o Oceano e Portugal Triumphante, vindo 
com elles o quo apparecera na véspera, e que a 
todos excedia em sumptuosidade. 

Na alfandega do assucar o senado oíTerecera 
baile e ceia, estando todas as salas adornadas 
com a maior galla e artificio. No fundo da prin- 
cipal havia-se construído uma tribuna onde es- 
tava a família real, quasi occulta. 

A funcção teve começo pela serenata de David 
Peres, UEroe coranato, pela qual recebeu a gra- 
tificação de 400^000 réis, distribuindo-se pelQ3 
músicos a de 2:000JM)00 réis. Depois da sere- 
nata veiu o baile, que o marquez de Pombal 
rompeu coro a embaixatriz de Hespanha, sendo 
par da marqueza o embaixador hespanhol. 

Dada a meia noute a família real encami- 
nhou-se para a sala da ceia, e os convidados 
para outra que lhes estava destinada. Terminada 
que foi a refeição, onde as baixellas e os man- 
jares como que andavam em requintada porfia, 
voltaram todos para a sala do baile, dançando-se 
até o romper do dia. 

Só n'este passatempo de uma noute, douda* 
mente oriental, se gastaram 40:703]íi555 réis. 



No terceiro dia foi o (empo coqsagRado ao^ 
entretimentos mavórcios. Pelas quatro horas e 
meia, estando presente a famila real, entraram 
no Terreiro do Paço seis regimentos de infao- 
teria e dois. de cavallaria, sob o commaodo do 
marechal general conde de Lippe. Depois de fa- 
zerem algumas manobras desfilaram em conti- 
nência pela frente da estatua, recolbeudo-se aos 
quartéis. O carro da immortalidade tornou a os- 
tentar o seu luiimento, rematando-se a festa 
com um brilhante fogo de artificio. 

D. José em todos estes regosijos se mostrou 
taciturno. É que a doença já lhe andava a minar 
o corpo, e os espíritos resentiam-se doesse en- 
fraquecimento mórbido. S6 o marques recebia 
em. cheio os applausos* EUe bem sabia que o 
Io tnumphej clamado pelas multidões, era mais 
um louvor seu que do próprio soberaoo. 

E o povo, com a sandia credulidade que é seu 
attributo em todas as épocas, enebriava-se com o 
aroma doestes festins tresloucados, sem se lem- 
brar que era elle que os havia de pagar, e em 
tresdobro. Os quatro por cento que a junta do 
commercio offerecera para a reedificação da ci- 
dade, pagaram os gastos com a estatua. 

O senado augmentou as rendas dos logares de 
fructas e hortaliças, consentindo pejamentos a 
peso de ouro. O juiz do povo, Manuel José Gon- 
çalves, mestre correeiro, e muito das boas gra- 
ças do marquez, alcançou d'elle que, para serem 
livres do recrutamento, todos os aprendizes eram 
obrigados a mostrar certidão de matricula, pela 
qual pagavam 240 réis, parao meamo juiz e seu 
escrivão. 

O despotismo escandaloso que então se poz em 
pratica, mal pode ser oomprebendido. Sobre a 
população cahiu uma derrama oppressiva» Quem 
se esquivava ao pagamento tinha dianie dos olhos 
o caminho do Limoeiro. 

E o povo, que assim era eabulbado de seus 
haveres, para opuleutar as festas ruidosas, tri- 
pudiava n'cllas, esquecido e descuidoso. Os bar- 
dos da época não deixaram tranquillas as suas 
harpas. Mais ou menos, tocados peloíogo da ina- 
piração, derrancararo-«e todos em la«datorias 
endeixas. O galardão real compensou-lheao tra« 
balho métrico. 

O marquez de Pombal devia de sentir replecto 
o seu orgulho. Aquellçi mon^fuento^eregido ao rei 
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perpetuava a eaa memoria. O aea bu3to é que era 
a verdadeira estatua. Por Í380 n*um dos pilares 
da gradaria, alguém houve ^ue se atreveu a 
afSxar estas duas palavras : statua slatuos. 

As pesquisas para descobrir o audaz satyricp 
foram diligentes e porfiosas, mas sempre infru^ 
cli feras. E a'isso andou a boa fortuna do auctor, 
que, a ser conhecido, pagaria decerto cada letra 
do pasquim com o mais horrivel e monstruoso 
castigo. 

Ás iras do marquez, quando se desprendiam, 
tinham o que quer que fosse do temporal desen- 
cadeado. Tanto partiam os arbustos humildes 
como arrancavam os plátanos alterosos. 

Teremos d 'isso mais uma prova na narração 
que constitue o capitulo seguinte. 

CAPITULO IX 

Desterro de Josó de Seabra da Silva. — Bar- 
bara ezeouQ&o do genovez João Baptista 
Pele.— Prenunoios de uma nova guerra 
oom a Hespanha. — Morte do patriaroha 
Saldanha. — ^Doença de el-rei. 

Sabemos da alTectiva intimidade que reinava 
entre o marquez e o doctor José de Seabra da 
Silva. Na questão do exterminio dos jesuítas 
vimos ter-se-lhe incumbido um dos papeis mais 
importantes. O decreto de 6 de dezembro de 
1771 uomeara-o ministro e secretario d'Gstado 
adjunto; e, por muito lempo/ a sua vontade en- 
contrava sempre a sancção do omnipotente mi- 
nistro. De todas as distincções e preeminências 
era merecedor este homem insigne, porque, a 
uma erudição, profunda reunia um talento de 
fino toque. 

Tanto o marquez parecia embebido nas pren- 
das, do seu ajudante, e de tal modo retrahia as 
anavalhadas garras para o acariciar branda- 
mente, que até lhe fizera o casamento com uma 
abastada e muito digna .senhora, por nome D. 
Anna F.elicia Pereira Coutinho. 

Este homem, realmente superior, que aos 
vinte e sete aonos jÃ era procurador geral da 
corda» aos trinta e seis chanceller da casa da 
SuppUcaç&o, aos trinta e oito desembargador 
do pago, e logo em seguida ministro; este ho- 
mem que conseguira sobresabir, n'uma época 
eioique a sombra do gnmde vuIIa obscurecia os 



mais radiantes, tomava aos quarenta e um asnos 
o caminho de Valle de Besteiros, para se dirigir 
até degredo mais rude, provando as inclemên- 
cias de UQQa pris&o na ilba das Cobras, e depois 
as amarguras de um presidio em Pedras-Negras. 

Qual seria, pois, a causa de tio estranho re; 
viramento? É o que não está ainda assente e 
em boa luz, comquanlo se imponha de preferen- 
cia aquella rasão em que se observa uma rasoSf 
vel cópia de probabilidades. Disse-be, apenas 
José de Seabra cahio do poder, que tal queda, 
tamanha e tão inesperada, resultara de eile ha- 
ver informado a rainha D. Marlanna Victoria de 
Bourbon, do plano forjado pelo marquez, que 
consistia em fazer com que a princeza do Brazil 
D. Maria, renunciasse os direitos que tinha à co^ 
ròa em seu filho primogénito o príncipe D. José. 
D'este plano só o marquez dera conhecimento 
a cl-rei, e a eile, José de Seabra. O facto é que 
indo o ministro ajudante despedir-se do monar- 
cha, no dia 17 de janeiro de 1774, antes doeste 
partir para Salvaterra, recebeu ordem de, sem 
delonga, procurar o primeiro ministro. Assim o 
fez eile, recebendo-o o marquez, de principio, 
com a cortezia que a sua alta posição reclamava; 
mas depois de lhe ter entregue o decreto de de- 
missão, apenas se dignou conceder-lhe o trata- 
mento de vossa mercê. 

O decreto, datado d'aquelle mesmo dia, reza 
da seguinte forma: 

«Cumpre a bem do meu serviço, que cu 
haja, como. hei por excuso ao desembargador 
José de Seabra e Silva de todos os empregos de 
que o occupei: e bei outrosim por bem, que, no 
termo de quarenta e oito horas saia doesta cór\e 
e cidade de Lisboa, e no termo de quinze dias 
contados da data d'este se apresentara na sua 
quinta de Valle de Besteiros, d'oode não sairá 
sem ordem minha. O marquez de Pombal, do 
Conselho d'Estado e dos negócios do reino, o te- 
nha assim entendido e o faça executar. Palácio de 
Nossa Senhora da Ajuda, 17 de janeiro de 1774. 
Com a ntí)rica de Sua àíagestade.» 

Conta-se que o marquez accrescentara: «Como 
o sr. doctor José de Seabra e Silva foi traidor a 
el-rei manda o mesmo senhor que vossa merco 
em vinte e quatro horas saia du Lisboa e se re- 
tire para a sua quinta do Canal, oude esperará 
novas ordens. » 
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"■ Efitâs consistiram em o transferir de VaHe de 
"Besteiros Jpara o casteBo de S. João da Foz, n'a 
cidade do Porto, d*ahi para o Rio de Janeiro, 
•gendo poffim conduzido á Angola, d*onde reco- 
lheu a Portugal por effeito da portaria de 15 de 
dezembro de 1776. 

Raciocinemos um pouco. 

Nâo nos parece invefosimil que o marquezde 
Yombal propugnasse pela doctrína da lei salica, 
é que, n'esse presuppósto, quizesse afTastar dò 
ihrono a princeza D. Maria. O príncipe da Beira, 
creado sob o seu influxo, poderia, âúais tarde, 
dar testcmiinho de docilidade egual a seu avô; 
e o marquBZ ainda se sentia bem e robusto, sob- 
pèzando os seus settenta annos viçosos. O infante 
D. Pedro não lhe deixava transparecer nenhuma 
notavéí sympathia, c era muito de presumir que 
*à futura rainha acompanhasse as iúclínaçôes do 
esposo. Isto, e porventura as idéas que elle ti- 
vesse sobre a importância do asáumpto, podei-o- 
hiam levar a concluir, se nâo com Mézerai, que, 
VimbécillUè da sexe ne permet pas de regner, pelo 
menos, que, muitas rasões de ordem eminente- 
mente politica argumentam em abono da exclusão 
mulheril. 

O desterro de José de Seabra não procedeu, 
como alguns qnerem, de enredos ou machinações 
do cardeal da Cunha; o peremptório da ordem, 
*a severidade da forma, o tom decisivo e enér- 
gico do eslylo, revelam a paternidade do decreto, 
irmão gémeo do que fulminara Diogo de Men- 
donça Corte Real. 

O auctor provável da deducçào chronoiogica^ 
revelando, como é de todas as opiniões a mais 
acceitavel, os altos projectos do marquer, se ten- 
tava recommendar-se â vontade da princeza, in- 
corria nas cóleras dè quem não sabia perdoar. 

A ambição do mando, talvez um tanto natu- 
'ral em queni tinha pouco raáis de quarenta an- 
nos, e um engenho potente, ftez coil) que a pos- 
teridade, embora Ibe reconheça as excellenôias 
do eâpirito, nâo deixe de descobrir no serf cara- 
cter a tacha qiíe ennodôa os que são ingratos ou 
pouco fieis. 

A esta opinião, que é adoptíida pelo sr. Sô- 
riano, e nos parece a melhor, accudiu em res^ 
posta o sr. Antonfo Coutinho Pereira de Seabra 
e Sousa, neto de José de Seabra da 'Silva. O 
ponto que mais nos interessa no escripto; com 



relação at) easò sugeito, é o qiteti^tsa ik Heli<* 
dadé òn infKhelidádè piara com el-rei e para com 
t) 6eu primeiro ministro. 

O sr. António Ciouthiho, defendendo o seu an- 
tepassádt), cita a resposta dada pelo marquez de 
Pombal ao decimo quimo queáito do interroga- 
tório que lhe foi feito em 1779, respóita na 
'qual se in volve o cardeal Cunha como o causa- 
dor das desgraças de José de Seabra. 

Não nos parece a allegaçâo concludente,— 
primeiro, porque o depoimento do maíhiiie^, na 
conjuncção em que elle estava, não pode ser to- 
mado senão como tima tentativa de escapula a 
todos os laços que lhe armavam; segundo, por- 
que reconhecendo a verdade do feito qtie lhe 
era attribuido, reconhecia a verdade do plano 
que lhe era imputado. Alem disso, que enredos 
ou intrigas poderia machinaf o cardeal Cunha, 
para derrubar um homem que ^inba o fírmis- 
simo amparo do roarquez? Gomo consentiria 
edte,^e|;Q rasões fortissimas, que ibe deportas- 
Bieai para Aagola, 0'seu ^i^iliar no^ irab^Llbos, 
e o seu amigo na» coefideodas? fieis o mi- 
nistro-rei, o homem que tinha mão para tri- 
turar monstros, deixar- se-ia contraHar na sua 
vontade pélas trapaças de um embusteiro ?— É 
preciso reparar-mos bem no que era e do que 
podia o marquez de Pombal, para nos conven- 
cermos, sem dilação, que, José de Seabra, de- 
gredado, em ultima instancia, para um presidio 
de Pungo-Ândúirgo, não sofn*eria nunta tal cas- 
tigo se o seu amigo e protector não houvesse 
homologado a sentença. 

Qualfoi, porem, a natureza do crime? — Já 
apontamos a versão qué nos parece mais aceitá- 
vel, — e que mais é abonada pelo testemunho dos 
contemporâneos. Entre élles, diz um, que tem 
auctoridadé, e que devia ter seguro conhecimento 
do facto pelas sua« relações com o marqnez:— 
i<DlVttlgou-Bé'n'aqueHe tempo' qde oí' motivo da 
desgraça de José de Seabra fOrá ter communi- 
cado á rainha um projecto de que só él-rei, o 
marquez de Pombal e elle Seabra sabikm, e vindo 
el-rei a àabet* pela píroprta boca 'da rainha 
que ella* estava inteirada do projecto, d i«se ao 
marquei de Pombal que havia traidor no «eu 
serviço: assu^ou-se' uiii pouco o márqdez em- 
qUanto el-rei lhe não explicou em que consistia 
a traição e quem «ra o traidor; e eútâo de6 èl^rei 
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at jn^rquez ^^ sifas ulteriores prdena para serem 
execii^a^as. » ^ 

A portaria de 15 de novembro de 1776 eo^ 
nonie da rainha regente, ^ endereçada a D. An- 
tónio de Lencastre, governador geral d* Angola^ 
não prova mais que o mal refreado despeito ou 
inveja da parte do ministro que a firmou, Mar- 
tinho de Mello e Castro. Apenas entrevio que 
08 alic^rce3 do marquez iam alluindo, não Ibe 
BpSreu o animo prot^abir mais tempo o almejo, 
p homem q^e o rei aind^ vivo expulsara da 
q^rte, era reconduzido a ellacorn a decência que 
merece um ministra do seu caracter e estimação. 
Tanto o. minisiro çomp, a regeofte offendiam o 
soberano e o seu primeiro ministro. , 

Orfitda MartjnbP de.Mellq sabemos nós, quQ, 
^,princ;ipii9,,tiyefa. tçntagOefi de se.me^r com. o 
marquez, affoutando-se a c£;nsurar-lbe publica- 
U)ç^t,e osaçtos. governativos.. Gomo o .dicta^or 
}he enfreasse osjmpeto^, fazendo-o arriar ban- 
4eu;a^segundQ dizia o embaixador ffi^nççz ao s^u 
gOiverno, .^artinho de.MteUo retrahiu-se até a su- 
hsçiTv^c^cia, embora o grai^dç marqu^ez, fazendo-o 
conter, e^ respeito» jbe acatasse ^m. eif^treo^o as 
Ivi^es.doysen v^sio eatendimento. 
...Q^andqcihegou a hora.daj.vinganca, abriu-lbe 
qijrsp axpplo e franco. A queda do presidente do 
r^e^Lei^arip. n^p tar^ajrja em dar-sç, e q astuto e 
ambicioso ministro da marinba,— que de ante- 
giâp pr.çparaf|» terreno,, cortejando com signifi- 
cativa defere^cia^s tanto o {p^rqueiz de Ang^si 
ç^mp o yii?cflnde de .Yi}la Npví^ ^e Cerveira,— 
jjçdia^pçpfieçar, o seu tç4Í)all(Q ie repr/çs^tl^çis^ 
..,Alei?i Ã'ifi90i a cogente .annwçlo gop seus j^ro^ 
positoB^i dlBn^ncif^yfl claramente que ,em pubido 
fipreçp ^nha.Jfl^é dp Seabríç^— e isto, .néoç^fa-» 
rifimçate, por al^s. e relevaniçs serviçps.q^e 
piie.lhe b,ouyepse prestado. Q^aes eJUes fossem 
)iãp qs ppdemos indicar alepa dps qpe reí^aJl^ 
;^iva9:)eAte . dsf, tela. Quanto ap^, enredos do car- 
deal .Çq^ha,,.não. op (epios ppr .argumentos ,9^ 
fios. D. João^Cos^e^ pão epa. maiç, çpmo jlizip 
IX ministro, Walpole, do que uçi aifppM. .alga- 
rismo t^to no .estado cpmo i^a, egrej[a. Rojou-se 
não só aos pés do marquez, em. quanto este foi 

. , I; RíjHonT^a(m4af ôi«< .f»t. JHt^. \ 1 . ' -: 



astro, mas também aos dos qine;iej^m.4ileeto? do 
potentado. Cultivava as boas graças de Paulo de 
Carvalho, no intuito de manter as do irmão. Por 
isso o marquez qqando o via submisso no seu 
papei de bacirrabo, costumava di^ier com gra* 
ciosa propriedade: «Eis aqui S. Roque e o seu 
cão. » 

É, pois, presumível que tão soez- caracter se 
abalançasse a ir de encontro à vontade de ferro de 
Pombal ? Não o accreditamps. O sr. António Cour 
tinbo, cita uma nota confidencial de José de Sea*- 
bra para o conde do Rio Maior na qual se lé: «O 
senhor marquez do Pombal não foi auctor da 
minha desgraça, foi o e^^ecutor, por infelicidade 
sua e minha.»— Mas em que é que ç^tasp;^, 
lavras destroem a opinião de kaviçr elle d^latadQ 
upi importante sçgr,edp?7rO marquez executo]^) 
a ordjem regia;— maa^ra q^^ ella cat^i^se, tanto 
em chejo ^obre a c^qça da victima de qi^em se 
tornara bemfeitor. paternal, era. preciso que dei 
immenso corpo tivesse sida.o delíptp. 

Os que regeitam a ii>terfereuciar de Pofnt)al 
n^este successo, argumentam com a espediçãp. 
da ord^m, de tprjoada para Li^boa^ ao tempp qijqi^ 
que o primeiro ministro aiud^^ estava no poder,, 
Q sr. pinheiro Cbagas.cheg^ a ojpi&ervarz-^aÉ 
sabido que p marquez. dfí Çpmbal.só perdeu. tpda, 
a suainfluencist çom ^ ulljpo ^u^ro d!el-r)fj. 
D. José, maSy durante; a .^enga do sqhçra9P o ^ 
regencis^ da rainha, D. Marianoa Victorij^, o mai^f 
quez .cpntíouQu a ser . tpff omnipotente .^^pmOi 
d'antes.« ^ . . . • .. 

. Posto isto, cpnçlue {acijmeute qife 9 m^pqfpm 
a{)rpYeitou a.prpçtraç^o de D. José.paradar iuu#l 
ordepçi que el-rei n'outro momento^ deoapprof 
ywa. ... .... 

O qv^e é, pppem sjabido^-^ao.contf^iQd^ que^ 
affirma o jllustfe açademico^^é. que ísffi} ,f| rei 
enfermjÇNu, o ministro foi spqdo aff^stadodosS^O: 
leito, mandando- jJie a trainha muit^i^ ?Qzes,di-y 
z^er,, por intefuuedio do iqf^ute D. PedcQ^.que l^e 
era, prohil^idçL .qualquer pratica com o ^ot^erano» .^ 

Es,tas maniljçstaçOe^ de d^i^gradp ff)f f^f^ 
da rainha, ai^unpk)yam a tpdos a pos^hilidaile 
(^ queda.de tão fotnoso validq.JL.canwi. e^4^ 
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' Despacho de Clermont de 16 desgosto de 1774* 
Quadro eíementars viv^ 71, 
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Indicada nfto era ontra senão a que estamos 
apontando. O corpo diplomático affirmava a exis- 
tência do plano. O conde de Hennisdal, que sub- 
stituirá o marques de Clermont, officiava ao 
ao seu governo em 7 de março de 1775, decla- 
rando, que, nâo podendo o marquez contar senão 
sobre o príncipe da Beira, junto do qual clle 
coilocara sen filho, seu genro e o tio de sua nora, 
empregaria todos os meios para fazer subir ao 
throoo o mesmo príncipe. ' A Hespanha estava 
de sobre-aviso. Se o acto de renuncia chegou a 
rcduzir-se a escrípto, e se D. José instou com a 
princeza do Brazil para que desistisse da succes- 
sfto, é o que se nos affigura unicamente conje- 
ctural; mas que a tentativa se planeou, é p«ira 
nós fora de duvida. A rainha mãe, que def(*n- 
dia o sceptro de sua filha, deveria aproveitar o 
ensejo, como fez, para destruir a obra de Pom- 
bal; e mais tarde a rainha D. María i, saberia exi- 
lar da corte o que a pretendera exilar do tbrono. 

Voltemos a José de Seabra. 

Uma vez tornado a Portugal, obteve ellecomo 
reparação das injustiças que lhe haviam sido fei- 
tas, o 5eguinte decreto:— «Nâo constando na mi- 
nha real presençi culpa alguma de José de Seabra 
da Silva, e entendendo que os procedimentos que 
eom elle se praticaram se originaram de falsas e 
affectadas raformaçóes; e não sendo da minha 
i^al Intensão prival-o das honras que gosava pe- 
los empregos que exercitou: hei por bem que se 
risque em todos os livros qualquer ordem que 
n^elles se ache registada e fosse contra elle ex- 
pedida, averbando-se este decreto á margem do 
dito registo. E para que a todos possa constar, 
lhe concedo licença para o fazer imprimir. O vis- 
conde de Villa Nova da Cerveira, meu ministro e 
secretario d 'Estado dos negócios do reino o tenha 
assim entendido e faça executar. Palácio de Nossa 
Senhora da Ajuda em 21 de outubro de 1778. 
Com a rubrica de Sua Magestade. 

Eis tudo quanto podemos dizer acerca de um 
acontecimento que tanto rumor fez, e sobre o 
<)ttal ainda ninguém pode dar voto diflnitivo. 

Continuando na historia doeste reinado, cabe- 
hos a obrigação de relatarmos o facto mais repu- 
gnante e da mais infame e selvática ferocidade. 

Tem-se visto que na expoaiçlo dos sílccessos 
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nenhuma paixão nos domina. Pasmando diante 
do grande vulto de Pombal, e encontrando na his- 
toria dos estadistas apenas dois ou trez que frisem 
por aquella estatura, não podemos conter a in- 
dignação quando a sua alma de ferro se paten- 
téa. O suppiicio do genovez João Baptista Pele, 
só comparável ao de Damiens, desbonra o mar- 
quez ante os pósteros. O extermínio dos Tavo- 
ras pode attenuar-se, em relação ã época, por- 
que de feito se havia perpetrado um crime, 
attentando contra a soberania de direito absoluto 
e divino; mas o d'este pobre forasteiro, tem 
o cunho de uma perversidade de cannibaes. 

Descrevel-o-hemos com o horror que simi- 
ihante barbaridade desperta. Serã a sentença 
proferida contra elle a 9 de outubro de 1775 o 
documento, que, na sua torpeza, nos dará os 
capitules para a narrativa. 

João Baptista Pele, natural de Araze, em Gé- 
nova, estabelecera-se em Lisboa para ensinar a 
pintar por nova forma. Morava ao Corpo Santo, 
no segundo andar de umas casas que diziam 
para a Ribeira Nova. Um dos inquilinos do pré- 
dio era o medico Luiz José de Figueiredo, mo- 
rador no primeiro andar, que viera da America, 
e que desejando atrahir a benevolência do mar- 
quez, simulando um alto serviçc, lembron-se de 
denunciar o desgraçado Pele, como suspeito de 
uma conspiração nefanda. 

Dizia elle, que, espreitando uma noute pelo 
buraco da fechadura, ja desconfiado de certas 
visitas nocturnas, vira um homem corpolento, 
vestido em trajos de castelhano e armado com 
duas pistolas, clavina e espada, e outro que an- 
dava passeando, também armado, e faltando 
baixo em lingna hespanhola. Que o accusado 
quando estava em casa se fechava, fállando en- 
tre portas a quem o procurava, e d^ahi mostrando 
algum painel que se lhe pedia, não dando uunca 
entrada para o interior da casa. Que uma yez ao 
descer a escada, tirando o lenço de um bolso, 
lhe cahira um escriptinho que o denunciante 
apanhou, lendo n'elle um projecto de conspira- 
ção contra a vida do marquez, resumido nos se- 
guintes termos: 

•Senhor João Baptista, vae o chumbo para 
as bombas; faça-as togo; e váe â pólvora para as 
atacar e o barrilinhot ponha tudo prompto e em 
execução a idéa do mutrão, que conserve fogo 
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pelo menos quinze horas, porque quando o mar- 
quez nosso amigo não saia no dia da cilada pela 
manhã, não se perca occasião tão opportuna e a 
melhor que podemos ter de executar o nosso 
desígnio sem perigo, empregando-se o golpe só 
no tyranno. Ponha prompta a chave, segundo o 
modelo, pois aberta a poria fica facilitada a ma- 
nobra, e a nosso salvo se põe a armadilha para 
redempção de todos. E adeus até amanhã pela 
noute, na rua do Corpo Sanlo ás horas costu- 
madas, etc. De seus amigos.» 

Munido d'este papel, Luiz José de Figueiredo 
deliberou denunciar o visinho; e para que o 
golpe de mão fosse certeiro, persuadiu-o que 
fosse com elle a Belém, por que tinha alli um 
amigo que queria aprender a pintar. Assim o 
fizeram, mettendo-se os dois n*uma sege; po- 
rem, chegados que foram ao sitio da Junqueira, 
e apeando-se o denunciante com o pretexto de 
que ia fallar a um mestre de obras, o genovez 
que o vio entrar para casa do juiz da inconfi- 
dência, tratou logo de se pôr em fuga, procu- 
rando refugio no palácio do embaixador de 
Hespanha, d*onde foi repellido, depois no do 
núncio, onde teve a mesma sorte, em seguida 
DO paquete ioglez, que também lhe não quiz dar 
passagem, até que, finalmente, intentando re- 
fugiar-se na casa do cônsul da Gran-Bretanha, 
foi preso pela justiça. 

Procedendo-se logo a exame nas casas em que 
habitava, acharam no fundo de uma canastra 
encourada trez bombas, atacadas cada uma com 
arrátel e meio de pólvora, e quatro cartuchos de 
arrátel cada um, ainda cheios, e sette do mesmo 
tamanho, despejados. Encontraram mais um 
barril, feito de madeira nova, com palmo e meio 
de comprido e meio palmo de alto, rodeado com 
seis cintas de ferro, e os fundos fortificados com 
cravos de ferrador, também atacado com quatro 
arráteis de pólvora, haveado no lado do barril 
um ouvido ou suspiro por onde lhe havia de en- 
trar o fogo. Acharam também uma folha de Flan- 
dres de palmo e meio de comprido, e mais de 
palmo de largura, toda furada, com sette voltas 
de murrão, que tinham onze palmos de compri- 
mento, amarrado com fio d'arame pelos ditos 
foros. Encontraram uma caixinha ou boceta de 
lat&o amarello, e doitro d'ella trez moldes de 
chave, um de papel e dois de cera branca, todos 
voL. V— 37, 



do mesmo feitio e com as mesmas guardas. Alem 
do referido achou-se um papel escripto em cas- 
telhano, que dizia: «Amigo meu, o creado ha 
de entregar a vossa mercê o dinheiro que tem 
mandado pedir; e todo quanto quízer achará 
sempre prompto. Adeus até â noute na rua do 
Iheatro. De seus amigos.» No mesmo escripto 
havia o seguinte accrescentamento: — «Ponha 
prompta a chave para se provar e se tomar a 
medida da largura da caixa da carruagem, e ver 
a sua capacidade, para se fazer a divisão para a 
pólvora solta, como temos ponderado, etc. À 
noute ajustaremos.» 

Pelo que se diz na sentença, reconheceu-se 
que os moldes haviam sido tirados da fechadura 
da cocheira do marquez, e que o barril, bombas 
e rastilho cabiam ajustadamente na caixa do 
pacabote mais rico em que Pombal costumava 
sahir nos dias solemnes, sendo de presumir que 
se servisse d'elle no dia da inauguração da es- 
tatua. Encontraram-se mais alguns papt^is, que 
gravemente compromettiam o conspirador, e en- 
tre elies um que foi achado no bolso de um cal- 
ção que elle havia dado a guardar ao seu amigo 
João Baptista Flambó, dançarino da opera. 

Sobre estes fundamentos, aliás de culpabili- 
dade, mas de nenhuma tensão definida, evidente 
e positiva, o tribunal proferiu a seguinte sen- 
tença: 

«Mandam seja levado ao logar do supplicio e 
que vivo se lhe cortem ambas as mãos; e que 
depois seja seu corpo tirado e desmembrado por 
quatro cavallos até ser despedaçado; e os peda- 
ços serão consumidos com fogo, reduzidos a 
cinzas, que se lançarão ao vento; e que seus bens 
moveis ou immoveis, se alguns lhe forem acha- 
dos n'estes reinos e seus domínios, lhe serão 
confiscados e perdidos para o fisco e camará 
real. E mandam que antes da dita execução seja 
applicado o dito réo á tortura ordinária e ex- 
traordinária, para que revele os mais cúmplices. 
Secretaria de estado dos negócios estrangeiros e 
da guerra, a 9 d*outubro de 1775. » 

Os juizes que assignaram este documento 
monstruoso foram, José António de Oliveira Ma- 
chado, relator, Manuel Gonçalves de Miranda, 
José Ricalde Pereira de Castro, José de Castro 
Riheiro, Bartholomeu José Nunes Cardoso Gi- 
raldeS) João Pereira de Silva Caldas e José Al* 
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berto Leitão. Presidiram e deram voto os dois 
secretários de estado, Martiobo de Mello e Castro 
e Ayres de Sá e Mello, com assistência do pro- 
curador gerai da coroa, João Pereira Ramos de 
Azevedo Coutinho. 

Estes nomes, todos eiies de creaturas depen- 
dentes do marquez, e que se curvavam ao seu 
nuto poderoso, ahi ficam esculpidos para sem- 
pre no pelourinho da ignomínia e da iniqui- 
dade. 

Na noite de 10 para 11 dois regimentos de in- 
fanteria e outros dois de cavallaria marcharam 
de Lisboa para a Junqueira. O corregedor do 
crime da corte e casa e os ministros criminaes 
dos differentes bairros tiveram ordem idêntica. 
Os dois algozes haviam também tomado aquelie 
caminho, acompanhados dos meirinhos da ca- 
deia e homens da sua vara. Era, portanto, evi- 
dente, que uma tremenda execução se ia reali* 
sar, não havendo, porem, quem soubesse em 
que ella consistiria, ou qual o crime de que 
se tratava. Â expectação era geral, tanto no 
povo como na tropa. A hora e meia da tarde 
teve remate a anciedadc brutal dos círcumstan- 
tes. Da quinta dos bichos em Belém sahiu um 
carro, que conduzia um homem amarrado a um 
cepo. Trez religiosos o confortavam n'estes 
proemios de agonia; em seguida vinham os al- 
gozes, e depois quatro cavalios de sella, escol- 
tado tudo por cavallaria e infanteria. Chegados á 
praça, os algozes pozeram o copo em terra, e 
ajudando a descer a victima do carro, foram-lhe 
amarrando as extremidades às quatro caudas 
dos cavalios, depois de lhe haverem decepado as 
mãos. Na praça da Cordoaria fazia-se o mesmo 
que, pouco menos de vinte annos antes, se ha- 
via feito na praça de Greve. 

Picados os cavalios, no intuito de esquarteja- 
rem o padecente, não corresponderam elles ao 
que esperava a atrocidade dos homens. Faltos de 
estimulo, ora avançavam ora recuavam desorde- 
nados, de modo que, sem o poderem dilacerar, 
o iam minuto a minuto deslocando. O sangue 
cabia a frouxo, o misero pedia a morte em altos 
brados, e a crueza dos espectadores fazia grato 
alimento de tão hediondo espectáculo. Os padres 
haviam desfallecido, e foi preciso o animo do 
padre fr. Manuel Ribas, para que o desventu- 
rado Pele ouvisse na hora do passamento tre- 



mendo, uma palavra de conforto e de esperança. 
Coroo este supplicio promettesse delonga, sem 
se poder dar fiel cumprimento â sentença, o juiz 
da execução ordenou aos algozes que afogassem 
a victima com um lenço, o que elles fizeram de 
prompto. A Damiens haviam decepado com uma 
faca os braços e as pernas. Systema de simplifi- 
cação diverso ! 

O cadáver foi atirado depois sobre a lenha, e 
queimado com o copo e o carro. Quando o juiz 
da execução foi dar conta do occorrido ao mar- 
quez, díz-se que este o censurara rudemente, 
por haver a seii bel-prazer modificado a pena 
que o tribunal havia imposto. 

A nefanda execução do genovez João Baptista 
Pele ainda hoje conturba o espirito, na sua sim- 
ples leitura. O marquez, esquecendo-se que era 
auctor no processo, e que portanto se devia abs- 
ter de insinuar as formulas aos juizes, regrou e 
pautou a sentença a geito seu, com menospreço 
do decoro e da integridade, k sua alma de tigre, 
irritando-se, tivera uma explosão abominável. 
Ôs que haviam passado a vias de facto com el-rei 
não soffreram morte tão affrontosa. Este infeliz, 
a quem nada provaram, só pelas infamissimas 
delações de um malvado, padeceu quanto pode 
haver de mais cruel e doloroso. É que o mar- 
quez collocara a sua personalidade acima de 
tudo; e no dia em que suppoz que alguém ou- 
sava attentar contra elle, deu vasão plena â sua 
feridade sanguisedenta. 

Por isso, ao tomar o caminho da solidão, o 
jubilo irrompeu de todas as almas; e a nação, 
esquecendo n^aquella hora o que elle tinha feito 
de grande, só rememorou o que elle fizera de 
detestável. Um soneto d'aquelle tempo, falJando 
da alegria do povo, e despeito do lucto official 
pelo passamento do monarcha, conclue dizendo: 

PoU mo contente do que tinha junto. 

Até tirou 08 lagrimas ao povo 

Com que chorar devia ao rei defunto, 

Elle^ certamente, devia de ter a consciência 
de que lançou á terra as sementes da revolução, 
e que d*ahi brotariam ao diante as robustas mes- 
ses da liberdade; mas quando a sós, com a es- 
posa, na efFusão dos Íntimos desalentos, lhe 
acudissem memorias do muito que havia feito 
derramar em sangue e em lagrimas, poderia di- 
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zer como o tham de Glamis e de Cawdor:^«0, 
full ofscorpions is my mind, dear wife !» ^ 

Tornando â exposição dos factos políticos, 
defrontamos com a ameaça de um novo rom- 
pimento de hostilidades entre Portugal e a Hcs- 
panba. Â causa estava na velha questão de li- 
mites entre as possessões da America meridio- 
nal; mas o fogo ahi ateado não poderia deixar 
de se reflectir na Europa. 

De começo, os aggravos c insultos tinham 
apenas o caracter particular das rixas inevitá- 
veis entre povos confinantes; porém, com o cor- 
rer do tempo, foí-se vendo que a intervenção 
ofiScial era manifesta e directa. Por ordem do 
governador, D. Francisco Bruno de Zavala, fora 
publicado um manifesto no Rio Pardo, declarando 
os portuguezes como ladrões e salteadores. A 
isto seguiu-se a invasão da provinda, resistindo 
a ella com energia prudente o governador da 
província do Rio Grande, José Marcellino de Fi- 
gueiredo. 

embaixador portuguez na corte de Madrid 
teve logo ordem de pedir explicações ao minis- 
tro marquez de Grimaldi, as quaes este deu 
promptamente, rematando nos seguintes termos: 
«El-rei vosso amo que diga o que quer, e sua 
magestade catholica lhe concederá inteiramente, 
ainda largando do que lhe pertence.» Â isto ac- 
cresccntou ainda que iam ser expedidas ordens 
ao governador de Buenos-Ayres, para que sus- 
pendesse qualquer procedimente hostil, rogando 
a Portugal que andasse de conformidade. Do 
marquez de Pombal recebeu o nosso ministro 
em Hespanha as seguintes palavras: «V. £x.* 
pode dar officialmente este seguro â corte de 
Madrid, requerendo egual segurança a mr. de 
Grimaldi. » 

Assim estavam as cousas, n'um caminho que 
parecia levar á concórdia, quando o nosso em- 
baixador communicou ao governo portuguez que 
um amigo commum, lord Grantham, tinha to- 
mado à sua conta ajustar todas as dissensões, 
e que em vista d'isto elle tinha representado, 
que para melhor evitar difficuldades o único al- 
vitre era retirar esta primeira carta e escrever 
outra, sem fazer mensão das datas de restituição, 
ou do estado em que as cousas podessem estar, 

1 Shakespeare— Jfocò^í^. act. 3.** sec. 1* 



ou sem entrar no argumento a que tempo sua 
magestade catholica tinha ordenado a suspen- 
são, não se tendo isto sabido em Lisboa senão 
pela participação da conferencia de 12 d 'agosto. 

Assim se deliberou, e o ministro portuguez es- 
creveu uma segunda caria a mr. de Grimaldi, 
dizendo-lbe, textualmente: «Um correio chega 
n'este instante com ordem de assegurar a V. E.\.* 
positiva e claramente, que el-rei meu amo tem 
despachado um navio para o Brazil com as mais 
expressivas e terminantes ordens de fazer cessar 
todas as hostilidades. Rogo a V. Ex." me dé a 
carta de segurança pela qual a minha corte possa 
confiar sobre sua magestade catholica ter feito q 
mesmo. » 

Mr. de Grimaldi respondeu: « — Sua mages- 
tade me manda significar a V. Ex.* que desde 
12 de agosto passado se tem expedido ordens 
ao governador de Buenos-Ayres para evitar todas 
as hostilidades com as tropas porluguezas, com* 
tanto que ellas nunca emprehendam contra as 
bespanholas, e que não façam alguma irrupção 
avante sobre os territórios de Hespanha.» 

Na presença de declarações tão cathegoricas, 
pareceria que todas as sombras se haviam dissi- 
pado; mas, pelo contrario, quando no dia 1 d a- 
bril de 1776 chegava ordem ao Rio de Janeiro 
para a suspensão da lucta, recebia o nosso go- 
verno communicação de haverem sido destruídos 
nove navios portuguezes no Rio Grande do Sul, 
e de haverem os hespanhoes levantado e guar- 
necido seis novos fortes. 

A perfidia era manifesta. O marquez de Pom- 
bal, não obstante conhecer toda a gravidade da 
situação, não se deixou levar pelo desanimo. 
Accrescente-se a isto, que, o embaixador de 
França em Lisboa, o marquez de Blos^et, decla- 
rara a sua nação em indissolúvel alliança com a 
Hespanba, e que a corte de Londres ao cabo de 
machiavelicas tergiversações, concluíra por se 
negar a qualquer auxílio. 

Foi então que o grande ministro, apesar de 
provecto, mostrou de que rija tempera era o seu 
caracter. Por uma memoria dirigida ao gabinete 
de S. James aos 20 de setembro de 1776, decla- 
rava-se superior ao jogo de vocábulos e intrasi- 
gente com as combinações propostas, affirmando 
que Portugal não cederia nenhum dos seus ter- 
ritórios no Brazil, a preço de tanto sangue restau- 
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rados. Ao mesmo tempo, ia-se elle apercebendo 
para a guerra, decretando o recrutamento com 
uma violência que eó o desespero da conjun- 
ctura explica. 

A Hespanha robustecia do mesmo modo as 
suas forças, chegando a mandar sahir de Gadiz 
uma formidável esquadra, commandada pelo 
marquez de Casa Tilli, com destino â conquista 
do Brazil. 

Assim iam proseguindo as negociações e os 
aprestos, quando os successos de que adiante 
faiiaremos, lhes vieram mudar o curso, levando 
Portugal â vergonha do tratado de paz e limites 
com a Hespanha em 1 d'outubro de 1777. * 

A esse tempo jà o grande marquez não tinha 
sob sua tutelia a honra e o brio da pátria. 

Havia muito que a saúde de D. José se ia em- 
pobrecendo. Os achaques constantes de que era 
victima, enublavam-lhe cada vez mais o espi- 
rito, fazeado-lh'o sombrio e taciturno. O marquez 
não se podia furtar aos cuidados que esta doença 
ibe trazia, porque cm seu entendimento esclare- 
cido não podiam deixar de se representar as gra- 
ves mudanças que sobreviriam com o íinamento 
d'el-rei. 

Gomo já dissemos, a regência do reino havia 
sido transferida para a rainha D. Marianna Vi- 
ctoria. 

Desesperavam já os médicos dos recursos da 
Bua arte, e annunciavam como breve o deplorável 
Buccesso, quando um facto inesperado veio en- 
gravecer os padecimentos do enfermo, pondo-o 
á beira do tumulo. Referimo-nos á morte do pa- 
triarcha de Lisboa, D. Francisco de Saldanha. 

A este respeito forjaram-se, então, as mais 
gratuitas calumnias, chegando a ponto que um 
libellista desempachado escreveu n'uma decima 
a seguinte confissão do marquez: 

'No quinto tenho peccado 
Qttantas vezes lhe direis 
Serão dez mil que matei 
N*c&te governo passado. 
Envenenei um prelado^ 
Prendi a outro innocente^ 
Alem de infinita gente 
Que fiz ir exterminada. 
Sem alguma ser culpada 
Sendo eu só o delinquente. > 

* Ind. Chronol. tom. 2." pag. 1Í5. 



D*este modo se formulava a mais peremptória 
accusaçâo contra o marquez. Verdade é que a 
familia Saldanha havia incorrido nas suas iras; 
mas d'aqui até á propinação de qualquer toxico 
vae uma distancia sensível. Alem d*isso, as 
francas explosões caracterisam este homem emi- 
nente. Achamol-o pouco de molde para as vin- 
ganças confeitadas. Elle não matava, como as 
viboras, colleando por entre a relva e encobrin- 
do-se com ella; apresentava-se em campanha 
raza, á luz do sol, e acceitava corajosamente 
a responsabilidade dos seus actos. 

Com esta mesma familia Saldanha temos nós 
a prova do seu aberto proceder. O conde da Ega 
foi mandado regressar do vice-reinado da índia, 
e mal chegou a Lisboa foi encarcerado na torre 
de Outão. Dizia-se que assim o castigavam por 
elle ter delapidado os bens dos jesuítas. O prin- 
cipal António de Saldanha, embaixador em Pa- 
ris, também foj mandado recolher, ao paiz, — 
chegando nas condições mais lastimosas e pre- 
cárias. Quem com tal desassombro procedia, não 
iria pedir â arte culinária o segredo de incutir 
nos manjares qualquer veneno dos Borgias. O 
facto, porem, é que no dia t.** de novembro de 
1776 o cardeal patriarcha expirava, dobrando 
logo os sinos de todas as egrejas da capital. O 
marquez ainda procurou encobrir este aconteci- 
mento a el-rei, por saber o muito que elle o af- 
fligiria; mas quando já não podia ser mysterio a 
fatal nova, diz-se que o enfermo entrara em 
grande tristeza, dizendo ser elle o que se havia 

de seguir. * 

As exéquias do cardeal foram celebradas com 
faustoso apparato na egreja de Belém, sob as or- 
dens do conde da Ponte. 

No entanto, D. José caminhava a passos lar- 
gos para a solidão do tumulo. Esgotados os meios 
naturaes appellava-se para o auxilio divino. A 
imagem do Senhor dos Paços da Graça fora tras- 
ladada para a capella real, e a este acto succe- 
deram-se outros de egual devoção e piedade. 

No ultimo dia de dezembro chegou-se a can- 
tar um TeDeum solemne na egreja patriarchal, 
dando-se graças pelas melhoras de el-rei. Não 
sabemos de certeza se o marquez se illudia ou 
se pretendia illudir; mas para nada se inclina 
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tanto a nossa crença como para aqnillo onde te- 
mos posta a vontade. Demais, diziam lhe que a 
doença consistia n*nns flactos hypochontlriacos 
acompanhados de imaginação em que entrara 
por ouvir dobrar os sinos na morte do patriar- 
cfaa, e isto lhe augmentava a confiança em que 
o mal não fosse de morte. O ataque apopletico 
havia, porem, prostado o enfermo. 

Privado da falia, com quanto ainda firme nos 
espíritos, D. José deu por escripto as suas ulti- 
mas ordens, ou antes, manifestou os seus úl- 
timos desejos. O principal era o casamento de 
seu neto, o príncipe da Beira, com a infante D. 
Maria Francisca Benedicta. No dia 22 de fe- 
vereiro de 1777 effectuou-se a modesta ceremo- 
nia nupcial, a que assistiu o marquez. Em 
seguida os reaes esposos foram beijar a mão 
a el-rei. 

Depois de haver casado a filha com o irmão, 
enlaçava o neto com a tia. Diz-se que Pombal 
resolvera casar o infante D. José com a princesa 
Isabel de França, irmã de Luiz xvi, mas a ser 
exacto, abortou-seihe o plano. O que se sabe 
é que a rainha D. Marianoa Victoria, sobresal- 
tada com os rumores que vogavam insistentes, 
obtivera de Roma a úecessaría dispensa por in- 
termédio de seu irmão, D. Carlos iii, rei de Hes- 
panba. 

O casamento, celebrado improvisamente, foi 
para todos uma extraordinária surpreza. 

O próprio marquez, a quem jâ haviam excluido 
da camará do mooarcha, vendo a sua obra em 
queda imminente, mal poderia disfarçar o terror 
c a saudade. Elle, que fora o arbitro do reino, 
teria em breve de tomar esse caminho solitário 
em que nos falia o poeta ioglez, — caminho que 
leva das pompas do éden ás asperezas do exilio. 

CAPITULO X 

Incêndio da Trafaria. — Horte de D. José. — 
Symptomas de reacção politica. — Consi- 
derações g*eraes sobre o reinado d'este 
monarclia e administração do sen minis- 
tro. 

Antes de assistirmos aos últimos momentos 
d'el-rei, daremos conta de mais um acto que 
reforça a opinião geral, de quanto o coração do 



marquez era duro e bravio. Dissemos, ha pouco, 
haver-se decretado o recrutamento com a vio- 
lência do desespero, mas agora veremos até que 
bárbaros delírios essas violências chegaram. O 
exercito era pequeno, e urgia augmental-o. Na 
terra, ao todo, tínhamos só quarenta mil ho- 
mens. No mar, a nossa inferioridade era também 
manifesta. Como poderíamos luctar contra duas 
nações poderosas? — Os válidos para a milicia 
desertavam aos magotes, havendo organisado 
na Trafaria uma espécie de estado independente. 

Sabendo disto o marquez, resolveu punir os 
refractários, e n*este sentido deu ordem ao de- 
sembargador Diogo Ignacio de Pina Manique 
para que os fosse haver ás mãos, ou, sendo ne- 
cessário, que destruísse a povoaçáo toda. Mani- 
que pediu logo sessenta homens a cada um dos 
quatro regimentos de infan teria da corte e aos 
trez de cavallaría, e com elles se passou para 
alem do Tejo na noute de 23 de janeiro de 
1777. Chegados á Trafaria, pozeram-lhe cerco 
em regra, e ao amanhecer do dia seguinte, an- 
tes que os sitiados tivessem noticia do occor- 
rrdo, as chammas eram as primeiras a darem-Ihes 
aviso. Contava a povoação cinco mil choupanas e 
uma ermida para a administração dos sacramen- 
tos. Pois tudo se tornou pasto da3 labaredas, 
salvando-se a custo os vasos sagrados. Ima- 
gine-se o que seria aquella queimada formi- 
dável. Muitas foram as victimas do incêndio, e 
mais seriam ainda se os soldados, commovidos, 
não lhes dessem escapula. Sobre o tumulo, já 
meio aberto, d'el-rei D. José, projectava-se a 
claridade sinistra de tão pavoroso crime. 

Não o tornaremos a elle responsável, que a 
essas horas se conturbava na agonia; porem la- 
mentamos que o marquez de Pombal quizesse 
dar remate ao seu governo com esta atrocidade 
infame. 

No dia 23 de fevereiro firmara el-rei um papel 
no qual encommendava â sua herdeira o cum- 
primento das suas ultimas vontades. Âlguem as- 
signala a este documento a data de 11, mas 
parece haver n*isso equivoco. * A 24 do mesmo 
mez, na primeira hora do dia, depois de haver 
recebido os sacramentos, e as absolvições e ben- 
ção apostólica, lançada pelo núncio, D. José i 

1 Qtuidro elementar^ 8, inlrod. pag. 51. 
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rendia o seu espirito a Deus, contando sessenla 
e trez anoos de edade, dos quaes vinte e seis e 
meio de reinado. Apenas se soltou a noticia, o 
infante D. Pedro fôi-a constar a sua mulher, e 
como preito e reconheciíjnento pela sua auctori- 
dade, de joelho em terra lhe beijou a mâo. 

N'um despacho de Mr. Waipoie, do dia 26 se- 
guinte, leem-se estas palavras: «O rei de Portu- 
gal expirou segunda feira, entre a meia noute e 
a uma hora. 

• Sua Magestade sofTreu muito durante algumas 
semanas por causa da sua doença, que nos últi- 
mos dias tinha degenerado n'uma hydropisia, e 
que augmentara consideravelmente até domingo, 
nâo havendo enlão já esperanças de salval-o. 

«A princeza do Brazil, que se tinha recolhido 
ao seu aposento para descaoçar, sendo logo in- 
formada da morte do rei, preparou-se para rece- 
ber os ministros de estado, e admittiu-os á sua 
presença para lhe beijarem a mão como sobe- 
rana. 

«Ayres de Sá, que tem a pasta dos negócios 
estrangeiros, informou no mesmo dia, por or- 
dem da rainha, os ministros estrangeiros d'este 
Buccesso, como também de que a corte deitava 
lucto por um anno, como vereis na carta inclu* 
za. O funeral do rei fez-se esta tarde com a pompa 
e ceremonias do estylo. 

«Não se nos fez declaração alguma relativa- 
mente ao tratamento que devera dar-se ao in- 
fante D. Pedro, marido da rainha, apesar de se 
dizer que os de sua casa lhe dão o de magestade ^ 
e que nas orações da missa o rei é mencionado 
juntamente com a rainha, mas em segundo le- 
gar; também se presume que a rainha lhe dará 
parte no governo como rei.» ^ 

Ao marquez de Pombal, como mordomo-mór, 
pertencia o encargo das disposições do enterro; 
mas deram-n'o ao marquez de Tancos, — o que 
foi o primeiro symptoma da nova ordem de cou- 
sas que se iam encetar. 

Na noute de 27, pelas onze horas, o real ca- 
dáver era depositado no jazigo de S. Vicente. 
Na manhã de 28 deu a rainha beija-mão á corte; 
sendo no dia 10 de março a ceremonia da que- 
bra dos escudos. 

O papel que D. José deixara para ser entregue 

i Memorias, cit. pag. 280 c 281. 



a sua filha, foi dado ã estampa, e n'elle se con* 
tinham as seguintes declarações: 1.*" — Em pri- 
meiro logar confio muito dos conhecimentos e 
virtudes da princeza, que governará o meu povo 
com muita suavidade, paz e justiça, promovendo 
a sua felicidade, assim temporal como eterna, 
zelando a observância das leis divinas e huma- 
nas, protegendo a verdadeira religião, conser- 
vando as regalias da minha coroa, concordando 
sempre o império com o sacerdócio.— 2.® Em 
segundo logar da mesma sorte confio da sua 
grande virtude tratará sempre com o mesmo 
amor e respeito sua mãe e irmãs, e lhes fará 
todo o bem que eu lhes faria, segundo o grande 
amor que sempre lhes tive e lhes tenho. — 3.** 
Em terceiro logar lhe recommendo que acabe a 
construcção da egreja da Memoria^ que prometti 
a Deus fazer, e se acha meia feita, em agradeci- 
mento do beneficio que me fez, e que em todo o 
reino foi notório. — 4.* Em quarto logar en- 
carrego-a de pagar as minhas dividas, o que 
eu até agora não pude fazer, por temer uma 
guerra próxima e violenta, e serem-me precisas 
grandes sommas para os aprestos d'eUa.— 5.*" 
Em quinto logar recommendo-lhe que se lembre 
dos meus creados, especialmente d'aquelles que 
sabe que me tem servido com amor e fideli- 
dade.-— 6.° Em sexto logar recommendo-lhe 
egualmente que perdoe a pena legal áquelles 
criminosos de estado que juígar dignos de per- 
dão. Emquanto á culpa que commetteram con- 
tra a minha pessoa, ou contra o estado, a todos 
lhe tenho já perdoado, para que Deus me perdoe 
os meus peccados.» 

Este papel corrobora o que já dissemos, e 
o que vários testemunhos abonam, — isto é, que 
o rei, prostrado no leito da dòr, ficara privado 
de toda a influição do marquez. Ha n'elle um 
completo reviramento de idéas, se não quizer^ 
mos dizer a sem-rasão d*uma alma pouco agra- 
decida. 

Diz o sr. Latino Coelho n'uma das notas do seu 
monumental trabalho histórico, (por vezes cita- 
do) que é plausível o admitlir que no paragra- 
pho 5.° o soberano recommendava á princeza do 
Brazil o mais fiel e mais zeloso dos servidores, 
o marquez de Pombal. Não admittimos a plau- 
sibilidade, a não querermos vér n'ella um des- 
primor. Pois o seu primeiro ministro, o seu lo* 
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gai^tenente, o homem qae lhe levantara, não 6ó 
uma cidade cabida, mas uma nação exhausta, o 
amigo das intimidades inaccessiveis, o seu pen- 
samento e o seu braço, a sua gloria e a sua força; 
pois tudo isto seria levado de mistura na onda 
dos seus creados? — Não. D. José poderia lem- 
brar-se n'aquelle momento do cocheiro, Custo- 
dio da Costa, ou do alcovôto Pedro Teixeira; 
mas nào enfeixaria, em sua meiite, a estes nomes 
o de Sebastião José de Carvalho e Mello. 

Antes o esquecimento ingrato, do que o me- 
Dospreço villão. 

Verdade é, que, quanto ã authenticidade d'este 
papel, ainda algumas duvidas se levantam. A 
falta de data, e o não ser autografa a rubrica, in- 
duziram a que o considerassem a-pocrypho; e se 
quasi todos os representantes das potencias es- 
trangeiras o tomaram como a expressão da ul- 
tima vontade do rei, o enviado de Inglaterra, 
Roberto Walpole, serve-se de um delgado cendal, 
que nem de todo vela a sua fina incredulidade. ^ 

Morto o rei, o marquez continuou ainda ã 
frente dos negócios de que estava incumbido; 
mas o seu poderio era já nominal e fictício. Os 
negócios corriam sob a direcção de Ayres de Sá, 
sem que officialmente o houvessem encarregado 
de qualquer substituição. É que a nobreza, o 
clero e o próprio povo a quem elle tanto bem fi- 
zera, davam-se a levedar o fermento da reacção; 
e ainda que a rainha lhe não fosse de seu natu- 
ral hostil, mal poderia reprimir os que eram 
açulados contra o grande homem. 

Martinho de Mello e o Cardeal da Cunha eram 
06 principaes instigadores d'esta cruzada. 

A 5 de fevereiro de 1777, o marquez apresen- 
tara uma supplica á rainha D. Hnrianna Victo- 
ria, na qual lhe pedia fosse servida nomear-lhe 
sem perda de tempo substitutos, aos quaes desde 
logo informasse dos principies, progressos e úl- 
timos estados de tudo o que tocava a todas, e a 
cada uma das importantíssimas repartições de 
que estava encarregado. 

AHegava para isso o estar perto dos oitenta 
atlnos, e ver-se tanto mais rendido e quebrado 
nas forças natoraes, e na actividade ministerial, 
que não podia já fazer it'um dia o que d^antes 
lhe reclamava apenas uma hora. 

t Menmiai, eit. pag. S99» 



Concluía, rogando que lhe escusassem o in- 
terpor parecer sobre a eleição dos que deveriam 
substituil-o; addicíonando, em nota, para desva* 
necer cuidados, quanto ao estado da fazenda pu- 
blica, que, no real erário havia settenta e oito 
milhões de cruzados, sendo basto o thesouro de 
diamantes que D. José deixara no seu gabinete. 

Em 1 de março de 1777 renovou o marquez 
a sua supplica n'uma petição cheia de phrases 
levantadas, e onde ainda transpareciam os seus 
altos espirites. Concluía elle com este formosís- 
simo período: 

«Não pretendo, senhora, comparar-me com o 
duque de Sully no merecimento. É porem certo 
e publico, em todo o paço de S. M. e em toda a 
cidade de Lisboa, que me acho eguai com elle 
na desgraça, e nos motivos com que recorro á 
real clemência de S. M., supplicando-Ihe que se 
sirva de me verificar a escuza que tenho pedido 
de todos os logares que occupei até agora, e de 
me permittír a licença de ir passar em Pombal o 
ultimo espaço de tempo que me resta de vida. 
Tendo por certo que na superioridade incompa- 
rável com que as reaes virtudes de S. M. se 
exaltam sobre as da rainha Maria de Medíeis, 
não poderia deixar de encontrar, pelo menos, 
aquelles mesmos effeítos de benignidade, que 
n'aquella princesa acharam os rogos do duque 
de Sully. » » 

Pois enganaste-te em mentidas fantasias ! 

Assim como o duque de Sully entregaria o po- 
der ao aventureiro florentino, que depois foi 
marquez d^Ancre e marechal de França; tu en- 
tregarias o teu estylete de bronze ao pusila* 
nime visconde de Viila Nova da Cerveira. 

O decreto de 4 de março de 1777 é concebido 
n^estes termos: 

«Tendo consideração á grande e distincla es- 
timação, que El-reí meu pae, que santa Gloria 
haja, fez sempre da pessoa do marquez de Pom- 
bal; e represcnlando-me o mesmo marquez quo 
a sua avançada edade e moléstias que possuía, 
lhe não permittiam continuar por mais tempo no 
meu real serviço, pedindo-me licença para de^ 
mittir todos os logares e empregos de qub se 
achava encarregado, para poder retirar-se á sua 
quinta de Pombal: Âtteadendo ao referido, sou 

t itemorimt tU. pag. 968. 
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servida accdtar-lhe a dita demiâsão, e conce- 
der-ibe a licença que pede; e Hei outrosim por 
bem, que, durante a sua vida, fique conser- 
vando os mesmos ordenados que tinha como Se- 
cretario d'Estado dos Negócios do Reino; e alem 
d^elles lhe faço mercê por graça especial, da 
Commenda de S. Thiago de Lanhozo do arcebis- 
pado de Braga da ordem de Christo, que se acha 
vaga por failecimento de Francisco de Mello e 
Castro* » fCom a rubrica de Sua Magestade.J 

Com estes eufemiamos de redacção oãicial lhe 
iam adoçando o amargo fructo do desterro. 

Parece que os preceitos rigorosos da historia 
nos forçariam a terminar aqui este capitulo, por 
isso que D. Josó dorme o somno da morte no 
seu pantheon real. Â apreciação do seu reinado fi- 
caria, porém, incompleta, se â beira do ataúde 
nos arredássemos da figura superior do marquez. 
Este homem, depois de cabido, pertence ainda 
ao período do seu rei. Na sua administração re- 
side a historia da soberania de D. José i. 1^ por- 
tanto indespensavel acompanhal-o ao desterro, 
e ahi, com o olhar tranquilio dos que observam 
factos remotos, compendiar esse cyclo, talvez um 
dos mais brilhantes dos nossos annaes palrios. 

O marquez, logo que foi aceita a demissão, 
partiu para o seu retiro, onde chegou, como diz 
o enviado britânico, depois d'algumas difiGcul- 
dades provenientes do mau estado dos caminhos. 
O duque de Chatelét, que o visitou por esse tem- 
po, enconlrou-o sereno na adversidade, resi- 
gnado no abatimento, em paz na consciência 
peio muito que havia feito pela pátria, embora 
o seu animo impetuoso mais de uma vez tivesse 
cabido em pegos de cruelissima atrocidade. 

D. José entrara no tumulo, e o marquez no 
exilio. Eram duas solidões egualmente tristes, 
mas a primeira majs remançosa. 

«Os últimos responsos, diz o sr. Latino Coelho, 
— ^recitados sobre o féretro do moharcha entre^ 
gavam ã historia ao mesmo tempo o rei e o mi- 
nistro, que o fizera grande e respeitado. Com o 
derradeiro alento do soberano começaram a re- 
velar-sO; jâ sem temor de repressão, as anima-r 
dversões por tantos annos comprimidas pela du- 
reza de Pombal, e pelas repetidas execuções da 
sua justiça politica. Adviobava-se desde alguns 
dias que esse governo de um só homem, que 
por tantos annos trouxera assoberboidas as classes 



mais emioente^ da nação, estava terminado, e 
que todas as paixões e vindictas, que se enfrea- 
vam pelo terror, haveriam de ruir em torrente 
impetuosa, para mostrar ao filho mimoso da for- 
tuna o reverso das suas prosperidades.» 

insigne académico, a cuja obra arrancamos 
este eloquente período, accrescenta, porem, que 
na breve regência da rainha ainda se publi- 
caram alguns actos, últimos lampejos do esta- 
dista, que nas vésperas da sua queda se desve« 
lava em melhorar a administração. 

Persistimos em crer, que, em seguida ao con- 
vencimento de ser inevitável o trespasso do rei, 
a plenitude do mando do marquez entrou rapi- 
damente no seu occaso. Pois que lampejos são 
os que nós vemos no lapso que vae de 29 de 
novembro de 1776 a 4 de março de 1777? Por 
mais que perlustremos a legislação nenhum en- 
contramos que dé jã a medida d'aquelle poderoso 
alento d'outros tempos. 

São tudo disposições pequenas, mandados de 
simples expediente, como por exemplo isentar 
de decima os serventes do hospital de S. José, ^ 
ou, quando muito, promulgar-se o regimento do 
Terreiro publico. ^ 

A obra que se tinha operado n'esta vintena de 
annos, era de solidez bastante para resistir ás 
vaias da prosa e ás objurgatorias rimadas. Os 
que o tinham exaltado, movidos por uma inspi- 
ração tão mareada quanto interesseira, buscavam 
agora no carcaz o farpão ervado com que mais 
lancinantemente o haviam de pungir. O que ha- 
via,) porem, em todo esse tribunal de apodos, 
que conseguisse derrubar uma das figuras mais 
gigantes do século xviii ? 

Por mais que os fundibularios a apedrejas- 
sem, não poderiam nunca diminuir-Ihe as suas 
proporções esculpturaes. 

Nunca a baixesa miserável se ostentou mais 

despeitorada e nauseante. Um fr. Francisco Ro- 

ballo, monge cistercicnse, que na egreja de Odi- 
vellas recitara um diecurso encomiástico, por 

occasião do marquez escapar á supposta conju- 
ração de Pele, retratava-se depois n'um soneto, 
em que dizia: 

1 Dec. de 2 de janeiro de 1777. 

2 Dec. de 24 de janeiro de 1777. Ind, Ckronol, 
tom. 3. pag. 122. Map^ Hhnml. fmg* 57Ci« 
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^Digo i4 jgti^ Q marquez, alma damnada. 
Foi termo da lisonja e da mentira. 
Foi [umo que passoUj já não é nada. 

Outro padre, Manuel de Macedo Pereira,, que 
em 1769. reciurana egreja de Saota Joanoa 
uma oração gratulaioria pela cominuaçâo da 
vida de Pombal» filiara^se aos seus mais aversos ' 
cootrarios. Nicolau Pagliariai, director da im- 
pressão regia, e que lhe devia as mais assigna^ 
ladas mercês, escrevia depois da queda, com 
uma insigne impudência: « — Uodiosità di tutto 
il passato governo cadde addosso ai marckese^ 
chi nan sà persuad/^rsi cK il su regno è finito 
e che dovrà rendere stretu conte delia sua am- 
ministrazione. » 

Assim, oa hora da adversidade, era o marquez 
desamparado pelos que mais favores haviam re- 
cebido da sua mão, oatr'ora omnipotente. Os que 
elie tinha humilhado, vingaram-se enoodoando- 
Ihe a honra. Â plebe,— essa fazia o que sempre 
faz, — acompanhava inconscientemente os que 
entoavam o coro das blasfémias e dos impro- 
périos. 

A contra-revoiucão náo parava em tachal-o de 
concussionario e depredador dos dinheiros públi- 
cos; chegava a accusal-o de traidor, que preteur 
dera vender a pátria a Castella. 

E comtudo, vejamos, a quem deve Portugal 
maia do que a elle?*— Os actos da sua adminis- 
tração, se n'um ou n 'outro ponto participam das 
falsas idéas da época, são, no seu coojuacto, 
doestes que por sua i^aturesa se impõem e ra- 
dicam. 

A soberania temporal, a secularisação do en- 
sino, a liberdade da terra, a reforma do direito 
civil, o desenvolvimento da riquesa nacional, a 
prosperidade das industrias, ^ organização do 
exercito, em tudo isso elle po^ mão,— e onde 
esta pousava, o cunho era profundo e indelével. 
As theorias económicas do tempo nem seippre o 
dirigiram pelos camiahos que as esQolas. moder- 
nas precooisam; mas também vimos qjue muitas 
das suas providencias commerciaes obede<»am a 
,um pensamento pplitico.. 

Entendendo, eomo SuUj» que a agrienltufa 
Wa o mapancial daa nações, * exagerou o prinoí- 

- 
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pio em favor dos cereaes, decretaodo a celebre 
exUncção dos vinhedos. Comtudo, nobilitando o 
trabalho, chamou a elle os que até alli o tinham 
como desprimoroso. A nação, enervada por um 
governo de sybaritismo religioso, aceordou ao 
impulso que elle lhe deu, e entrou n'uma qua- 
dra em que todas as suas energias pompearam* 

Ao abatimento das classes privilegiadas suc- 
cedia o alevantamenlo das Ínfimas. A razoura 
liberal começava a nivelar o terreno. Homens de 
c6r e chrístãos novos, deixaram de ter a igno- 
minia dos leprosos. Na communhâo social todos 
tinham os mesmos direitos, conforme seus mé- 
ritos. 

Foi porem bárbaro, foi; exerceu o seu poder 
dictatorial com uma severidade que confrange; 
em torno de si espadanou muito sangue, e o 
hymno que a posteridade vota aos immortaes, 
tem, para elle, muitas dissonâncias que são ge- 
midos; mas superior aos maiores homens de 
estado que illustram a segunda metade do sé- 
culo xviii — , o marquez de Pombal, como se ex- 
pressa o sr. Pinheiro Chagas, é a encarnação 
no governo e na dictadura da revolução que se 
aproximava. 

No capitulo seguinte daremos termo ã árdua 
tarefa de que nos incumbimos, tratando do mo- 
vimento litterario, e dos principaes homens que 
o symbolisam. 

Em seguida, e por congruência com o plano 
iniciado, fecharemos o volume com um ap- 
pendice em que resumidamente exporemos os 
factos de qae até aqui temos dado noticia. A dy- 
pastia bragantina, tão vulgarmente começada 
por D. João IV, e depois cahindo successivamente 
da demência de D. Affonso vi na torpidade de 
D. Pedro ii, e d'abi nas freirices de D. João v, 
apenas tem para a ennobrecer este período em 
que a naçâ^ se sentiu grande, e em que a Eu- 
ropa toda a respeitou. 

CAPITULO XI 



Artes 6 letras.-^ Aroadla de Lisboa.— Hô- 
líicftxs insignes da épooa.^Rervoltição ope- 
i*áda nos espíritos. 

I ■ * 

Ag reformas que o marques de Pombal ievaca 
« ^bo, tmbam dado curso uovq 68 iatelUgea- 
cias, desembaraçando^afl de péas molsitaa. A 
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todas eHas, eomo vimos, sobreleva a da Univer- 
sidade. Alem de uma cabal rectificaç&o no modo 
de ensinar tanto as sciencias de theologia, como 
do direito, da medicina e da litteratura, ha- 
viam -se fundado as duas faculdades de matbe^ 
matica e de philosophia. A mingua de homens 
•competentes no paíe, trnham-se convidado os 
estrangeiros mais eruditos e preclaros. 

•Aos textos escolásticos e invariáveis dos je- 
suítas, — diz o sr. D. António da Costa,— succe- 
diam nào só as prelecções e exercidos práticos 
de todo este respeitável corpo docente, mas tam- 
bém os compêndios dos nossos professores, con- 
formes ao que de melhor então se conhecia nas 
«ciências e letras. » 

O piano do reformador, homogéneo e com- 
pleto, abrangia todos os pontos que podiam 
colligar-se em prol da instrucção nacional. Ar- 
rancado o ensino da mão dos jesuitas, as con- 
gregações e 06 mosteiros abriam as suas portas, 
seguindo no ensino que ministravam os metbo- 
dos ofiScialmente prescriptos. O grande fr. Ma- 
nuel do Cenáculo publicou, n^cste sentido, o seu 
Plano das reformas da terceira ordem de S. 
Francisco, approvado por alvará de 3 de junho 
de 1769, e o Plano dos estudos, approvado por 
alvará de 3 de janeiro de 1774. 

Foi elle o nomeado presidente da commissáo 
encarregada de reformar os estudos e da cen*- 
sura; e de parceria com o padre António Pereira 
de Figueiredo redigiu os estatutos de Iheoiogia 
da Universidade. 

Os espíritos dilatavam-se, portanto, n'um meio 
mais desafogado e amplo. As velhas leis pseu- 
do-arlstotelicas desabavam sob o machado in- 
novador. As modernas idéas e as modernas 
conquistas invadiam as fronteiras de Portugal, 
desterrando para longe os macrobios e invcte- 
'Fados preconceitos. Ao lado dos estrangeiros que 
com o seu saber illustravam a Universidade, 
justiça é dizel-o, também alguns portuguezes 
realçam.Uosé Uonteire da Rocha e José Anastácio 
da Cunba resistem aos mais apertadas coi^frontoa. 

O marquez seguia o movimento dado noa^ es- 
tudos com o mais paterual desvello. £ra a^iiillo 
a sua obra mimosa, o seu filho dilecto. Indagava 
o progressivo augmeato das matriculas, e ale- 
- grava>ie com ^ fluxo de esivdaiíte», (fáe úà^^éo 
para anuo se lòitiava maior. 



Ê mais um assignalado serriçé qUe Portugal 
lhe deverá sempre. 

Este benéfico despertar da modorra, com- 
municòu-se dos espirkos esfactos aos espíritos 
fantasiosos. Assim como nas sciencias se pos- 
tergavam os systemàs archaitios para se adopta- 
rem outros tmtisl racio&aes e positivos; assim na 
tftteratura se eondemnavamos rito» até então 
seguidos, pretendendo-se encaminhar os que 
anfdavam transviados por barrocaes de mau pizo. 

Descreremos nos reinados aateríored a índole 
e alcance das academias, que constftuiam o foco 
dos entendimentos áH época; veremos agora que 
uma outra instituição, de caracter grave e de 
propósito firme, forceja em restaurar a arte de- 
cabida, se não por um tentamen original e au- 
daz, ao menos por uma salutar recondução ás 
normas clássicas e eternas da naVuresa. 

«A toirente das biperbe^les e conceitos,— diz 
um escriptorde chorada memoria, — ia arrazando 
e engolindo todo o nosso Parnaso, quando para 
lhe pôr a ella diques, e a elle salval-o e repo- 
voalo de natureza appareceu a Arcádia. Deten- 
çosa e árdua se representava a obra, como 
aquella em que a rasfto nua tinha de lutar com 
a imaginação delirante. Para anteparar Ímpe- 
tos de véa Ião engrossada com as continuas 
nascentes e tão copiosas de Itália, Hespanha e 
Portugal, já tão senhora do leito e dominadora 
das margens» era mister que braços fortes lhe 
levantassem muralhas solidas de grossa e pesada 
cantaria. Viram os árcades eomo lhes estavam á 
mão as obras, não todas primorosas, mas quasi 
todas massiças dos nossos quinhentistas e dos 
romanos clássicos: eram accommodadas ao in- 
tento, diziam com seu gosto e costume; vale- 
ram-se d^ellas, accrescentaram^lhe as suas pró- 
prias, levantaram o muro; bramiu, quebrou e 
escoou-se a inundação. Raro é o bem, que, só 
porque o é, não traga outros comsigo; dos tra- 
balhos, que haviam tido por fim acabar com os 
nojos e puerilidades do falso engenho, nascen 
um conhecimento mais profundo da linguagem, 
mais estremoso amor á Sua pureza, e o começo 
do encarniçado e abidr n<lo lindo pleilO, entre 
a ;puHdude e o galiidsmo. Verdade e <faé of'e6te 
segundo campo se não guerreou com tão favo- 
Tttvel Mané eomo no priúieito, porqiíeseas 
maravitlnn ^ ^Feniss ^masoiáà jpmsaTWB, os 
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gallicisoaos foraoi em sucessivo crescimento^ 
sendo ]á hoje tão caudaes e trasbordados, que 
priocipio a desconfiar não haverá remédio senão 
rendermo-nos, encruzar os braços, e deixarmo* 
nos ir ao fundo: tanto estou convencido de que 
D em a própria rasão é poderosa contra o espirito 
de um povo: e afinai de contas, Deus sabe, até 
nMsto, o que é rasão!» ^ 

Assim, ii>3ta6 saudosas vozes, historiava o 
poeta 06 serviços da Arcádia, lamentando o de- 
cabimento da linguagem vernácula. De feito^ 
n'e8te ultimo ponto, coroo que se tornou ele- 
gante aSeiar e polluir o idioma. Escriptores, 
allãs de entendimento subido, põem de banda 
como fútil o velho e sisudo preceito de Boileau: 

Sans la langue, en un mot, Vauteur le plus divin, 
Est toujours, qtioi qu'il fasse, un méchant ecrivain. 

Não é dizer que as linguas se fixem e perma*» 
neçam imoiotas; como qualquer outro organismo 
tem ellas o seu periodo de desenvolvimento; o 
que é oecessario, porem, é não as eivar de joio 
inútil, qu,ando temos de casa, e em fartos gra- 
neis, tão copiosa somina de bom trigo. ^ 

No prefacio dos seus EstudQs ou discursos his- 
toricoSj Gbateaubriand diz, com extrema ver- 
dade, qiie, quando, as iioguas atlingem o seu 
periodo ^6 maturação, ou Sj^xonservam n'este 
estado, ou então perdem^e. Esta falta de res^ 
peito 6 de amor pela tiogua pátria é talvez, mais 
do que muita gente pensa, um deplorável sym- 
ptotfna de degeneração moral. A ultima cousa a 
que U9»a nação se agarfa, como o naufrago ao 
madeiro, é á lingua que lhe ensinaram no berço. 
Qaaudo. a d^spre^a ou a conspurca, é que re- 
nega do leita materno. 

Ninguém pense que a Arcádia era apenas um 
estabelecimento para.a deleitação dos consócios; 
alli não se poetava para simples regalo dos ou- 
vidos, nem se matavam as horas do ócio archi- 
tetando dissertações fsicnndas; a Arcádia era um 
centro de regeneração litteraria, era um cadinho 

i A. F. Castilho.— -4 Primavera pag. 145 e i46. 

* *Toute langue etant imparfaite, il ne s'ensuit 
pas qi/on doive la dka^nger, Itfaut absolument s'en 
tenir à la maniete dotú lee b<m$ auteurs VmU 
parleé. » 

Voltaire— 'Z^tctiofinaiire pkiheophi^, tom. 6, pag. 



onde se buscava depurar o gosto, era um protesto 
vivo contra a decadência da prosa e do metro. ^ 

O Verdadeiro Metliodo de estudar^ de Luiz 
António Verney, preparara o caminho para a res- 
tauração da litteratura pátria, e dois anoos de- 
pois, Francisco José Freire, publicando a sua 
Arte poética, continuava no mesmo propósito 
salutar. Assim como a Arcádia de Roma, fun- 
dada no fim do século xvii por João Mário Cres- 
cimbeni declarava guerra de morte ás academias 
dos Melanc-olicoSy dos Enredados^ dos Nigiegen- 
teSy e dos Infecundos; assim a de Lisboa batia 
em brecha os GenerosoSy os Instantâneos, e os 
Singulares. O Inutilia trwicaty deitava o. seu 
podão implacável á arvore luxuriante do gongo- 
rismo. Em cada mez havia uma sessão parti- 
cular, havendo alem doestas duas publicas no 
anno, sem mencionar as extraordinárias. As 
obras apresentadas eram depois de lidas, sujei- 
tas ã apreciação d algum dos censores, discuti- 
das entre elle o auctor impugnado, deliberando 
o presidente e os árbitros, e fazendo-se as emen- 
das prescriplas na presença da sociedade. 

Este regímen tendia a harmonisar as regras 
e preceitos não só para a reforma da poesia, 
mas também da eloquência e da linguagem. 
Os árcades eram uma espécie de arroteadores e 
cultivadores corajosos. « — Ousaram elles, como 
diz um dos maiores, trazer ás margem do Tejo 
as desprésadas naturaes graças da prisca Roma, 
e antiga Grécia; ousaram também renovar a 
fama amortecida dos nossos bons poetas, se- 
gando animosamente as silvas, que havia mais 
de um século cobriam o Parnaso Lusitano, e 
traçando por este modo o caminho, que depois 
houvessem de seguir gloriosamente outros no- 
vos espíritos, que pretendessem lavrar tão fértil 
terreno.» ^ 

ibeatro também deveu ã Arcádia, se não 
um impulso decisivo, pelo menos um alaga- 
mento carinhoso. Manuel de Figueiredo foi o 
que mais labutou n^este sentido; e se o seu 
extenso tbeatro nãp é boje um primor que des- 
lumbre, pelo menos ha n'elle algum ouro que 

1 Memoria sokre o estabelecimêfao da Arcádia de 
Lisboa, etc, por Francisco Manuel Trigoso d'Ara- 
gSo Morato. Mem. da Academia^ i." serie, tom. 6.* 

2 Poesias de Elpino, tom. 3.*" Dithyr. i. 
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00 bons talentos poderão separar das fezes, e 
aSeiçoar e brunir em mimosos lavores. 

S&o estes os importantes serviços que a nossa 
litteratura moderna ficou devendo á Arcádia. 
Quando ella, celebrando as suas ultimas sessões 
em casa do morgado d'01iveira, resvalava pelo 
declive, cedendo logar a outra instituição mais 
ampla que deveria snbstituil-a, as venenosas 
plantas que cobriam o vasto campo da nossa 
Htteratura, com se expressa o académico ci- 
tado, já bavtam sido expungidas com mão vigo- 
rosa; e flores de novas galas e pomos de delicado 
sabor começavam a recrear-nos os sentidos e a 
folevar-nos docemente os espirites. A academia 
real das Sciencias sae, directa, d'este principio 
de renovação para as letras portuguczas. 

«Â Arcádia de Lisboa, — diz Freire de Carva- 
lho, — cujo primeiro projecto fora devido ao ce- 
lebre António Diniz da Cruz e Silva, e a Manuel 
Nicolau Esteves Negrão, e cnjos primeiros actos 
regulares de aspociação datam do dia 19 de ju- 
Ibo do anno de 1757, é que se deve o vulga- 
risar-se entre nós a tbeoria da boa litteratura 
dassica, mostrando os membros d'aquella litte- 
raria associação, até com o exemplo, que a re- 
forma da poesia e da eloquência se não devia 
reduzir a uma imitação servil dos antigos exem- 
plares, mas antes ã imitação ou copia da bella 
natureza: e foi o principal objecto d'esta socie- 
dade formar uma escola de sãos díctames e de 
bons exemplos em assumptos de eloquência e 
de poesia, a qual servisse de modelo aos man- 
cebos estudiosos, e diffundisse por toda a nação 
o ardor de restaurar a antiga belleza d'estas es- 
quecidas artes.» ^ 

De feito, as lettras pátrias deveram immensa- 
mente á Arcádia. Acabando com a praga nefasta 
das academiaSy reconduzia os espiritos e o gosto 
aos límpidos mananciaes dòs bons séculos. 

Infelizmente, a discórdia começou a lavrar no 
seio dos árcades, até que no anno de 1776 a 
instituição desmoronou-se de todo. Os benefi- 
cios, porem, que ella havia derramado, conti- 
nuavam a germinar e a produzir seus fructos. 

A Arcádia celebrava as suas sessões na real 
casa das Necesaidades e na sala da Junta do 

* Primeiro ensaio sobre a Historia litteraria de 
Portugal, etc. pag. 194. 



Commercio. A uma d'eHa8 consta que assistiu o 
grande marquez de Pombal. Este nome de Arca- 
dia não é mais do que uma suave recordação 
dos risonhos tempos da Grécia. O Monte Menalo, 
fMenalus mons) era o logar escolhido para as 
conferencias dos novos pastores. 

O que succedia em Portugal era o mesmo que 
já se havia realisado em Roma. 

Explanemos um tanto este facto litterario. 

Em 1690, passeavam alguns mancebos nos 
subúrbios de Roma, recitando versos alterna- 
dos; um d'elles suspendendo o passo exclamou: 
«Não seria bom que fizéssemos reviver a Arcá- 
dia?» A idéa foi acolhida com applauso, e a 
5 de outubro havia a primeira sessão do bos- 
quete de um convento do monte Janiculo. Eram 
quatorze os inauguradores, dos quaes os pri- 
meiros se chamavam Crescimbeni, Cravina e 
Zappi. Como já dissemos, D. João v foi protector 
d'esta academia, tomando o nome de Pastor Al- 
bano. Do mesmo modo que nós combatíamos a 
turgidez ridícula, assim elles procuravam de- 
bellar o marinismo impertinente. O verdadeiro 
titulo da Arcádia, aos olbos da posteridade, é 
ter saneado o talento, subordinando*o a uma pro- 
filaxia methodica. ^ Frngoni e Uetastasio são oa 
que mais acepllharam a estrada que havia de 
levar â época de Parini, passando por Varano e 
Forteguerri. D'estes trabalhos preparatórios sa- 
biu, mais tarde, uma época de renascimento, de 
affouleza e de individualidade, para a qual con- 
tribuiram também algumas modificações pro- 
veitosas na atmosphera em que pairavam os 
entendimentos. * 

A nossa Arcádia, retemperando O gosto pela 
lição dos velhos clássicos, se regrou demasiado 
os espiritos, enSinou-òs, todavia, a serem mais 
prudentes nos seus voos, e a percorrerem com 
mais donaire as luminosas regiões do ideal. 

Nos seus estatutos dizia-se: 

«Cap. 1.*— Chamar-se-ha a esta nova acade- 
mia: Arcádia, e o logar de suas conferencias o 
monte Menalo, bastaotemente celebrado das 
frautas dos pastores. Os seus alumnos se fingi- 
rão árcades, e escolherá ca4a um nome e sobre- 
nome de pastor adequado « esU ficção, para por 

í Étienne— fftrt. de la litter. itàt, pag. 498. 
í Sismondi— Lttttff. du Midi. tom. 2.* pag. 317» 
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elle ser conhecido e nomeado em todos os exer- 
cícios 6 fuQcções da Arcádia. 

«Cap. 2."— Um meio braço pegando em um 
podão com a eplgraphe Inulilia iruncat, será 
a empreza da academia, por ser este o instru- 
mento com que os agricultores cortam das arvo- 
res os ramos seccos e viciosos: e o emprego da 
Arcádia examinar com uma exacta critica as 
obras dos seus pastores e separar o bom do de- 
feituoso. Esta empreza se conservará gravada no 
logar das conferencias, e no sciio do Secretario, 
o qual terá de mais na sua circumfereocia esta 
inscripçáo: Sigillum Mosnali pastorum. 

«Cap. 3.° — A divisa que trarão os árcades nos 
dias das conferencias será um lyrio, no qual 
mysticamente se figura a Virgem Senhora Nossa, 
que a Arcádia toma immediatamentc por sua 
protectora com o titulo da Conceição, cm cujo 
dia haverá sempre uma sessào, e n*ella serão to- 
dos os árcades obrigados a repelir composições 
em louvor doeste mysterio. » 

A arcádia italiana, apesar de todo o senti- 
mento pagáo que fora beber nas fontes da Grécia 
e de Roma, (ambem se collocara sob a protecção 
do Menino Jesus, il Gesú Bambino, 

numero dos árcades portugueses não era 
fixo. Os sócios eram admittidos pelo consenti- 
mento unanime de todos, sendo a votação se- 
creta, lançando cada árcade na urna a letra P 
(placetj, ou a letra Z>, fdispUcetJ. 

. As composições dos árcades poderiam ser 
também em castelhano, francez, ou italiano, pre- 
feriado«ae, oomtudo, as que fossem em iingua 
portuguesa, pois alem doesta ser muito capaz 
para qualquer género de composição, a irào 
cultivando, e daíido aquelle grau de perfeição 
em que hqje vemos outras muitas, nem tão sua- 
ves nem tão abundantes. 

São estas, integralmente, as palavras dos es- 
tatutos. ^ ' 

No catalogo que anda annexo á MemoHa de 
Trigoso, vem os nomes d*alguns dos sócios da 
Arcádia de Lisboa. Transcreveremos os prín- 
cipaes. António Diniz da Cruz e Silva, Elpino 
Nonacriense, Manuel Nicolau Esteves Negrão, 
Almeno Sincero^ Theotonío Gomes de Carvalho, 
Tirse Minteo, Pedro António Corrêa Garção, Co- 

1 Hixt, dò8 Estab, Seient, etc. tom L" pag. 272. 



rydon Erymantheo, Domingos dos Reis Quita, 
Alcino Micenio, Manuel de Figueiredo, Lycidas 
CyntheOy Francisco José Freire, Cândido ÍjUZÍ' 
tanoy José Caetano do Nfesquita, Metatesio Cies- 
meniOy Luiz Corrêa de França e Amaral, Melizeu 
CyleniOy Marianno Borgonsoni Martelli, Miríilo 
Felsineu, e outros, cujos nomes talvez muito 
gabados na sua época, não conseguiram sor 
ungidos pelos bálsamos da posteridade. 

Os nomes, também arcadicos, d*alguns do poe- 
tas da Academia de Humanidades, convertida 
depois em Academia das Bellas Letras de Lis- 
boa, tem indusido em erro muitos escriplores de 
boa nota. Os que deixamos citados são, porem, 
os instituidores e fundadores da Arcádia Uiyssi- 
ponense. Daremos noticia dos que se tornaram 
mais notáveis. 

Francisco José Freire, da congregação do Ora- 
tório, foi o primeiro que entrou na pugna res- 
tauradora. Conhecendo os vicios e desprimores 
que affeiavam a iittèratura, e notando mesmo 
nos seus escriptos de principiante uma feição de 
mal avisados traços, empenhou-se com devotado 
zelo a melhorar e a corrigir o que se lhe anto- 
lhava defeituoso. As fontes clássicas deviam ser 
a piscina dos neophitos. N'eáse intuito lidou 
cora afan, e as suas obras dão testemunho do 
seu propósito. Não era um génio, mas era um 
trabalhador sincero. Pode hoje não ser de eípai- 
recimenlo a sua leitura, mas foi de aproveita- 
mento a sua doctrina. As suas Reflexões sobre a 
Iingua portugueza são de incontestável mérito 
e interesse. 

A traducção da Arte poética de Horácio, se 
não tem a elegância e o colorido original, de- 
monstra comtudo o muito saber c a muita appli- 
caçâo d*este erudito philologo. 

Entre as suas obras, ainda manuscriptas, fi- 
gura uma traducção da Eneida, de que José Bo- 
nifácio de Andrade e Silva dá conta no discurso 
histórico recitado na sessão publica da academia 
a 24 de junho de 1819. 

« — Por fim, diz elle, desejando a academia 
tirar do esquecimento, e fazer vir á luz publica 
as boas obras de nossos litteratos, que sem este 
soccorro seriam pasto da traça, comprou a tra- 
ducção de Virgílio, que em verso porluguez dei- 
xara Cândido Luzitano, em cinco volumes em 
oitavo. Quiz a academia mostrar assim a vene- 
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ração e apreço que faz de um lltterato, que tanto 
concorreu em o seu tempo para desterrar o mau 
gosto de estudos que reinavam em Portugal; e 
que tanto trabalhou por difundir o gosto da 
bella litteratura com as suas numerosas obras, 
que infelizmente ainda se conservam a maior 
parte manuscriptas e espalhadas por diversas 
mãos, e livrarias.» 

Nas obras que se conservam inéditas in- 
cluem-se as Elegias (ristes de Ovidio, o Parto 
da Virgem de Sanazzaro, a Mérope de Maffei, 
varias tragedias de Euripcdes e de Séneca, e o 
Édipo de Sophocles. Todos estes manuscriptos 
existem, com imperdoável esquecimento, na 
bibliotheca de Évora, t espera que o tempo os 
extravie ou consuma. * 

António Diniz da Cruz e Silva, um dos vultos 
mais proeminentes da Arcádia, nasceu em Lis- 
boa a 4 de julho de 1731 e morreu no Rio de 
Janeiro pelos fios do anno de 1799, como se 
conjectura. À collecção das poesias que nos dei- 
xou, attesta a superioridade do seu engenho. 
Entre ellas, porem, sobreleva o Hyssope, poema 
heroi-comico em oito cantos, escripto ao sabor 
do Lutrin de Boileau, mas de tal modo primo- 
roso e abundante em graças naturaes, que o 
nosso Garrett o considerava o mais perfeito 
poema do seu género que ainda se compoz enx 
língua neiíhuma. Depois d'esta excellente obra, 
que fez seu nome perdurável, tem logar de 
honra as odes pindaricas. Ha n'ellas fogo, en- 
thusiasmo, por vezes ijima certa magestade que 
se impõe â nossa admiração; mas a versiBcação 
nem sempre acompanha as pompas da idéa, e o 
metro claudica ao seguir o vóo rápido da inspi- 
ração. António Diniz, escreveu também sonetos, 
éclogas e idyllios; porem esses, como. os dithy- 
rambos, elegias e varias odes, de pouco servi- 
riam para recommendar o seu nome à veneração 
da posteridade. 

Os heroes porluguezes devem-lbe mais de 
uma commemoração honrosa. Vasco da Gama, 
Heitor da Silveira, Duarte Pacheco, D. João de 
Castro, e muitos outros, iocitaram-lhe o lampejo 
d'aquelles accesos turbilhões que elle desatava 
com Ímpeto, quando se sentia agitado pelo calor 
da inspiração. 

í Diec. bihliogr., tom. 2.» pag. 410. 



Entre os muitos versos, maia ou menoe chil* 
ros, que apareceram por occasião da inaugura- 
ção da estatua equestre, figura uma ode de 
António Diniz, que na collecção é a vigessima 
nona. 

Daremos a antístrofe 2.*, como amostra da 
sua versificação magestosa: 

•Estende, pois, oh Musa, 
As azas immortaes, e ao Pindo vóa: 
Alli á fronte da cidade lusa 

Teçamos nova c'rôa. 
De áureas seitas a ebúrnea aijàna emhamos. 

Com que a real Lisboa, 
Quaes de Dirce o frecheiro scintitlante. 
Ferindo, de serena luz cubramos. 
Que, da inveja apezar, arda brilhante. 
Vejo, ou deliro í ah, nãot eu vejo, eu vejo 

Meus versos sonorosos 
Brilhar suspensos sobre o pátrio Tejo, 
Quaes na alta noite os astros luminosos.» 

Por isto se avalia quanto o génio de António 
Diniz era remontado e potente. 

Pedro A ntonio Correia Garção é dos vultos litte- 
rarios cuja craveira anda alta. Nos 48 annos que 
viveu, dos quaes o ultimo foi em grande parte 
consummido na chiusura, a actividade das suas 
faculdades poéticas quasi sempre se mostrou pro- 
ductiva. Pena é que um basto numero d^esses 
trabalhos ainda permaneça inédito. Garção, como 
um dos fundadores da Arcádia, deu-se a expun- 
gir da poesia o mau gosto dos seiscentistas. 
Dotado de fértil imaginação, subordinava-a, com- 
tudo, á forma esmerada. Horácio foi seu mestre, 
e d*elle aprendeu a escrever com graça e opu- 
lência. Bocage, que não era pródigo em conferir 
diplomas aos camaradas no officio, não dH vidou 
escrever n*um dos seus bellos sonetos, congra- 
çando vários poetas do tempo: 

€ -^Encantador Garção, tu me arrebatas, 
•Audaz vibrando o pledro venuzino. • — 

Alem dos sonetos, odes, e muitas outras poe- 
sias ligeiras que compoz, ha d'elle dois dramas, 
e as Dissertações sobre os preceitos e caracter 
da tragedia, lidos em sessões da Arcádia. 

Domingos doa Reis Quita encontrou n'elle um 
mentor dedicado. 

Agora, que citamos o nome de QuUa, dimmos 



^Historia de Portugal 



803 



ser tim dos nossos píoetas idyilicos mais delica- 
dos e suaves. O seu drama pastoril Lycore, ê no 
entender de Pato Moniz uma composição divina, 
a gue nenhuma ha superior se n&o for a Aminta 
do Tasso. Ha d'eUe ainda as tragedias Astarto, 
Megàrãy Hermione e Castro, da qual J. B. Go- 
mes tirou a sua Nova Castro. ^ 

Quita era cabelleireiro, não conseguindo nun- 
ca, a despeito do seu talento mimosíssimo, me- 
recer as distincçOes sociaes a que tinha direito. 
Morreu aos 42 annos, victima, ao que se suppõe, 
da vindicta de um marido ultrajado. 

José Maria da Costa e Silva, n'uma das notas 
ao seu poema o Passeio, diz que um sobrinho de 
Quita lhe afBrmara que o marido da sr.*D. The- 
resa Theodora de Aloim, que era medico, en- 
venenara o poeta, para vingar os zelos que d'e]le 
concebera. Ã esta suspeita é que se referem os 
versos epicedicos de Domingos Maximiano Tor- 
res. Na opinião de Gosta e Silva cabe-lhe o 
primeiro logar entre os nossos poetas campes- 
tres. 

Na Epistola d'este mesmo poeta, que acom- 
panha a Braziliada de Thomaz António dos San- 
tos e Silva, diz elle, em versos que dão a medida 
do seu enthusiasmo: 

f O Gessner portuguez^ o amável Quita, 
De cuja boca em fáceis^ fartas ondas 
Correm mágicos versos que realisam 
SofUusdos dias da Satumia edade; 
E em Cythera os mimosos amorinhos 
Nas festas annuaes da Cypria deosa 
A divina Lycore inda recitam, » 

Gom estas prendas de suavíssima inspiração, 
não é de admirar que elle houvesse sabido con- 
quistar as boas graças de alguma pessoa de co- 
ração brando. Os mimos da fantasia ídyllíca não 
excluem uns certos prosaismos inevitáveis. 

Demais, nem todos os poetas, como o auctor 
do Canzoniere, se Kmitam a uma adoração pla- 
tónica e aérea; alguns ha que menos contempla- 
tivos, não deixam de se abeirar da arvore da 
tentação, para ver se dão rebates de peccado no 
animo das Bvas impolutas. 

Dizia o Tolentino que os versos são fracas ar- 
mas para Bimitfaantes conquistas; mas, quando 

" ^ Kct, hlldio^. tom. f .« pag. 196, 



a mão é certeira, até com seixos se derrubam 
gigantes ! 

Manuel de Figueiredo, cavalleiro da ordem 
de Cbristo, e officíal de secretaria dos negócios 
estrangeiros e da guerra, chamado entre os ár- 
cades Lycidas Cinthio, é muito digno de apreço, 
não só pelo que buscou fortificar a scena pátria, 
mas também pelos sisudos conselhos que a tal 
respeito deixou nas suas Dissertações sobre a 
comedia. 

Apesar de Garrett dizer d'elle estas palavras 
pouco laudatorias: «bom homem e de bastantes 
luzes, mas de nenhum talento poético, e perfei- 
tamente ignorante até das mais simples leis do 
metro,» — comtudo, Manuel de Figueiredo não é 
para ser completamente desdenhado. N'um dos 
discursos que vem comprehendidos nas suas 
Obras posthumas, diz elle de peito aberto: — «O 
meu theatro tem o maior defeito que podem ter 
os poemas dramáticos; não o teria, porem, se 
eu escrevesse d^aqui a cem annos. Este defeito 
é a parte didáctica, que n'elle ha; sempre insup- 
portavel na scena (e sem desculpa nos que hoje 
compõe para outra nação, e que tanto mais do 
que eu a carregaram); não pude porem accomo- 
dar aos meus espectadores o provérbio que diz: 
Intelligeiui pauca; eu não sou como aquelleS 
mestres de grammatica que passam para a re- 
thorica os rapazes, que não sabem construir nem 
missal, por fazer o gosto às mães. 

«E para os fazer rir a fluxo, tem elles dramas 
como nenhuma outra nação. Não cuidem que 
isto é uma reflexão que me suggeriu a critica de 
dizerem que o meu theatro é secco e pesado; mas 
foi a, grande necessidade em que me achava, 
abrindo o theatro a uma nação, ao mesmo tempo 
que se lhe mettiam nas mãos os primeiros docu- 
mentos da vida civil, a ethica, e obrigações do 
homem a uma nação ainda sem idéas nem do 
solido, nem do ridículo, mas apenas do sério e 
do burlesco: vejão a dedicatória, e deseoganar- 
se-hão de que eu jà sabia qual era o ênfase có- 
mico digno da arte, e próprio d'um auditório 
instruído, e que disse da grande parte do nosso: 
Nem compara, nem infere, nem entende se lhe 
não faliam no seu caso^ se a não chamam pelo 
seu nome. Eu ouço-a discorrer. Isto é quanto 
ao theatro cómico; que quanto ao trágico, es* 
crevi como se o fizesse para o theatro de Athé« 
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Das, sem mais coosíderação qne me atasse, oa 
contivesse para contar os seus trágicos, do que 
a falta de magnificência dos tlieatios modernos. 
Nào 6z melhores tragedias por que não soube; 
mas eu sou \âo, pois ainda me parece que se 
algum portuguez as escrevesse boas, a emula- 
ção poderia ser fizesse algum dos seus milagres 
DO meu juizo, e que eu era capaz de as fazer 
melhores do que as quatro que imprimi, e tal- 
vez do que elle. • 

Assim se procura justificar o nosso Lycidas 
Cynthio, com um certo mixto de ingenuidade e 
de orgulho; o que é, porem, indubitável, é que 
86 não o podemos considerar na elevada espbera 
do talento poético ha mais de uma composição 
sua qne lhe abona os méritos. Manuel de Figuei- 
redo também poetava em castelhano. A isso al- 
lude elle, na satyra em que diz de si mesmo: 

•Dizem todos que os versos teem defeitos 
Difficeis de emendar já nessa edade; 
Tu conheces que a lingua tens infecta 
Da castelhana frase, sem vergonha 
Confessas que perdeste a acção da própria.» 

As obras poslhumas são um repositório de 
curiosas noticias. 

São estes os princípaes poetas filiados na Ar- 
cádia. Como, porem, alguns outros ha, que, não 
obstante o não haverem feito parte d'aquella ins- 
tituição se tornaram illustres, indical-os-hemos 
em rápido bosquejo, que a isso nos está incitando 
a vontade. São elles, em rigor, o lustre e a honra 
do período que se succede; mas pelas suas ma- 
nifestações opulentas pertencem também a este. 
Insistamos ainda n'um ponto que anda confuso, 
e por desgraça cm escriptores de grande aucto- 
ridade. Os nomes arcadicos dos poetas de que 
vamos fazer mensão não querem dizer que elles 
assim se chamassem entre os árcades. Elmano, 
Filinto, Elmiro c tantos outros, nunca Iforam 
consócios de Garção ou de António Diniz. 

Obedeciam á moda do tempo, que assim greci- 
sava os poetas; mas a Arcádia de Lisboa nunca 
os teve no apparato Inzido das suas conferencias. 

Posto isto, que é bom gaber-se, para evitar o 
erro a que muitos teem sido induzidos, tratare- 
mos ainda dos homens insignes doesta época, 
tanto nas letras como nas artes superiores. 

António Ribeiro dos Santos é varão cuja no- 
meada illustra o período de que tratamos. Itas- 



eido a 30 de março de 1745, já aoe Tiote a seis 
annos era doctor em direito canónico, e opposi- 
tor ás cadeiras d'aquella faculdade. A sua longa 
vida de 73 annos, foi abundante em valiosissi- 
mos productos de erudição e de taleoto. Do dic^ 
cionario bibliographico extrabiremos uma parte 
da resenha das suas obras. 

Na traducção da Poética de Aristóteles^ que se 
suppõe devida a Ricardo Raymando Nogueira, é 
sua a prefação ou introdução da pag. vii aLv. A 
verdade da Religião Cristã, sonetos a DonaJgnez 
de Castro, Memoria da litter atura sagrada dos 
judeos portuguezes desde os primeiros tempos 
da monarchia, até os fins do século xv. Este 
trabalho, bem como a sua continuação, que 
abrange os séculos xvi, xvii e xviii andam in- 
sertos nas Mem, de hist, da Acad. R. das Sc, 
Memoria sobre o mathematico Francisco de 
MellOj e outra relativa a Pedro Nunes, Alem 
d'oulras memorias importantes, taes como as que 
se referem á origem das tjpographias em Por- 
tugal, Ribeiro dos Santos tMdusiu a Lyrica de 
Quinto Horácio Flacco e deixou-nos varias ou- 
tras producções métricas, firmadas com o nome 
de Elpino Duriense. 

As snas obras manuscriptas, existentes do ar- 
chivo da academia, e na bibliotheca nacional, 
são todas de largo folégo e de elevado alcance. 
Pena ó que a imprensa as não tenha vulgarí- 
sado. Entre ellas mencionaremos as que tratam 
das Origens célticas da antiga povoação de Hes- 
panha e de seus actuaes dialectos. Origens cél- 
ticas da mesma lingua declaradas peto vas- 
conçOy Origens gregas da mesma lingua, Origens 
latinas e visigodas da mesma lingua^ Origens 
arábicas da lingua castelhana e portugueza^ e 
as Origens orientaes e indiaticas da mesma lin- 
gua. Na lingua latina escreveu, alem de vários 
epigrammas que andam no tom. 3.° das suas 
poesias, 7 volumes em 4.°, ms. que existem na 
bibliotheca nacional, intitulados: De antiquUa- 
tibu^ hispanios. 

António Ribeiro dos Santos, é, sem duvida 
alguma, (como se expressa o bibliographo a 
que devemos estes aponlamentos) um dos mai| 
respeitáveis, eruditos e fecundos escríptorea que 
Portugal produziu no século passado. ^ 

1 J. F. da Silv^ Dicc. bAliogr, tora. <4«paf; M7. 
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Domingos MarifDhno Torres, conhecido por 
Âlfeno CynthiOy hz também parte da brilhante 
pleyade de cantbres," que, embora pertençam 
pela florescência do talento ao período sub- 
sequente, já Tiveste deram de si testeniuhho 
auspicioso. Francisco Manuel do Nascimento, 
Nicolau TolentinO) Bocage, o padre José Agos- 
tinho de Macedo, e outros, soltaram já os seus 
requebros melodiosos ao tempo em que o sol 
á'«^te reinado 'lobredott^avã as artes te as leti*a8. 
- Domioges Maiimiauo Torres, nascido em 
1748^ veio a«xpir»r tos 63 avoos n'VA {Mr«sidio 
da- Trafaria: Âocusado do jacohinay pagou fia 
oiáusura a impradenda das sQatpalavras/Herios 
felia que o sen intimo amigo, Piiinto, não con^ 
seguiu fúgit ás mfios dos que viam n'elio um 
partidário das idéaa edas cousas fraucezas. 

Os versos que nos deixou, compõem-sedeso*» 
netos, eclogpas^ cauç^etas e quintilhas, a maior 
parte dos quaes sáo dedicados a senhoras, cujo 
DÒme ó apenas indicado pelas iniciaes. Entre os 
sonetos aponta-se (Somo modelo no género o qxre 
sd intitula Amor magico. A écloga 2.* á morte 
de Quita é também de suave conceito e de ver* 
sificação esmerada. É ella que confirma as sus- 
peitas de haver o poeta sido envenenado por 
um marido que via n'elle um rival. Às passagens 
mais frisantes são estas: 

c Ceava um dia (dia desgraçado t) 
Dos seus fructos alegre o grande Alcino, 
Aos ceos rendendo graças e louvores: 
' Come um pomo, talvez envenenado. . . » 

B mais adiante prosegue: 

tjaz trabalhado do letal veneno^ 
FHtos os olhos, fitas as pestanas 
No ceo resplandecente e crystallino.* 

Na cançoneta 4.* A Yuâo^ a propósito d'estse 
•versost 

'•Chego á murta, e um egsné vejo 
De purpúrea e cega àlmra,* 
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Ó poeta alardéa a sua erudição n^uma nota, 
ji}iiQ, -segundo a «piniftò Ao auctor do Dkciána 
dio BUiliogfúpUico\ éaiveria ser presente aos que 
4íilea6em<d6;^itBBÚ^ ^'^ooálMdo ^sMottadOv 

Gomo este capitulo é principalmente consa- 
grado ás letras, /é oottlo mi obraa dlB Aifeõé hão 
voL. V— 39, 



são tão conhecidas quanto deviam, acompa- 
nhaKo-hemos na sua explanação lexicographica. 
O epitheto purpúrea, dado á alvura, fuoda-se 
nas râsões seguintes: 

Purpureus, a, um, entre os poetas latinos e 
gregos significa cousa brUhantey nitidaj pura^ 
formosa^ e de cor viva, qualquer que ella seja. 
Por azul ou verde o empregaram Virgilio, Pro-^ 
percio e Valério Flacco; outras vezes apparece- 
nos no sentido de louro ou ruivo, abonado pelos 
mesmos auctores; depara-senos egualmente na 
significação de cousa brilhante e nítida, e Plinio 
usou o vocábulo purpúreo por lívido, f aliando 
das barbas do murice, ou ostra, quando diz: 
Ostreorum purpureus crinis, ás quaes barbas 
chama Marcial lívidas no liv. 7, epigr. 19, 
quando diz: Et ostreorum rapere lívidos cirros. 
B finalmente Luciano dá o mesmo epitheto ao 
cabeUo louro, quando diz: «O placamos porphu- 
reosj etc. 

Tornemos ainda a Domingos Maximiano. 

Vimos 08 seus extremos pelas desventuras 
de Quita, — o que dá prova da brandura do seu 
caracter,— e sabemos também quanto os infor- 
túnios de Garção o magoaram. Absorto pelos ex- 
plendores de tão notáveis engenhos, a sua alma 
era communicativa e ingénua. 

Na canção que começa: 

•Desce do eéOs Melpómcne benigna.* 



sabe elle dar á amisade aS vozes mais lastimo- 
sas e sonoras* 

Seria esquecimento imperdoável não citar o 
«Qctor da Caramuru, Fr. José de Santa Rita 
Durão, oomquanto o Brasil o conte hoje entre 
os primeiros do seu Parnaso. Este poeta, que 
tomou o grau de doctor em tbeologia, na uni- 
versidade de Coimbra, deu-se a cantar o des- 
cobrimento da sua pátria, traçando para isso o 
grande quadro da epopéa. O Caramuru é uma 
das primeiras maaaifestações da poesia verdadei- 
ramente amerioana4 Ha n'eUe -o colorido local, 
a feição característica dos personagens. Aparte 
vários. seades de mm gosto, o ]^oema tem ras* 
gos que òs deseuipam. 

'Peeorawinos elle a formoslt fragúassu, adof- 
tnesid» Bol) « nmM; a diz*nos «m eitigela inèld** 
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t Dormindo estava Pragua*9u formoM 
Onde um claro ribeiro á sombra corre. 
Languida está como ella a branca rosa, 
E nas plantas co'a ciUma o vigor morre. » 

ContÍDua Da descripção, toda ella de uma 
toada melodiosa, e ainda nos regalam os ouvi* 
dos estes eadecassjllabos cuja cadeacía é irrepre- 
bensivel: 

^Respira tão tranquilla e tão serena, 
E em langor tão suave adormecida. 
Como quem livre de temor ou pena 
Repousa dando pausa á doce vida. • 

. Ha n'isto uma braudura aue coudiz com o ash 
sumpto. 

Nos laaces de irigor, o poeta encontra quasi 
sempre a nota enérgica e vibrante. O combate de 
Jacaré e Jeraracaé escriplo em versos incisivos. 

O Caramuru^ e o Uraguayy de José Basílio da 
Gama, sào dois monumentos notáveis das bel- 
las letras americanas. 

Com relação ao primeiro, diremos como cir- 
cumstancia curiosa, que o poeta o ditou e José 
Agostiobo de Macedo o escreveu. O auctor do 
Oriente estava por esse tempo em Coimbra, de- 
gredado pelo prelado da Graça, em attençào aos 
escândalos, que são- um dos lados mais volu- 
mosos da sua existência. 

Continuemos travando relações com alguns 
poetas que viram declinar o sol d*este reinado, 
e sejam elles dos maiores. 

Ao que mais popular se tornou, e que é, pela 
expontaneidade da sua veia abundante, e pela 
musica da sua versiflcação limpidissima, um dos 
primeiros de que nos podemos jactar, disia ou- 
tro de não somenos quilates, mas de predicados 
distinctos: 

9 Depõem, Filinto, a lyi^a. 

Já velha, já cansada, 
Qtte este mancebo vem tomar-te os louros 
Ganhados com teu canto na áurea quadra, 
Sm fue ao bom Coridon, a Elpino, a Alfeno 

Applaiêdiã Ulytséa,» 

Bocage, negado e oooibaiido pelos que mal 
podiam fitar o esplendor doa seus raios, ao ei* 
eutar ^tas palavras do mestre venerando, pro- 
rompia n'uBi eastar em .que ae espelha o seu 
orgulho e o seu jubilo: 



9 Adejai, versos meus, ao Sena, ufano 
De altos, fastosos, marciaes portentos, 
E, ganhando amplo vóo apoz Filinto, 
Pousai na eternidade^ em tomo a Jove. 
Eis os tempos, a inveja, a morte, o Lethes 
Da mente, que os temeu, desappareeem. 
Fadou-me o grão Filinto, um vate, um nume: 
Zoilos! Tremeu Posteridade l És minha. 

E foi, como eile o presagiava. 

Manuel Maria de Barbosa da Bocage, conhe- 
cido pelo cognome de Elmano, é das mais feli- 
zes ioapifaçOes que a natureza tem produzido. 
Na primeira quadra da vida parece que a pró- 
pria lebre do estro o conduzia ao desvario. Ao 
diante, começando a entrar a'um perioóo mais 
remançoso, os Ímpetos da sua imaginação não 
sendo menos vigorosos, eram oomtudo mais or- 
denados. 

Nascido em épocas postlvíores, isto é, quando 
a poesia adoptou novas formas e buscou outros 
ideaes, Bocage teria sido notado entre os poetas 
eminentes da Europa. 

que escreve estas palavras, disse d'eile ha 
oito annos: — «Que fez Bocage, a alma de fogo? 
Succumbiu, bem o sei, succumbiu muitas vezes 
ao poder irresistível do século, sacrificou aos 
falsos Ídolos; mas quando o estro se lhe de- 
satava em turbilhões insoffridos, adeus Menal- 
cas, adeus Tytiros embalsamados, ficae-vos â 
sombra das vossas faias, entalhando no tronco o 
nome das pegureiras, e deixae cantar o poeta, 
solto e livre, como a rajada canta nas folhas do 
pinheiral copado!» ^ 

E, realmente, n^este homem portentoso^ sen- 
tem-se as anciãs de quepi aspira a um meio 
roais vasto e melhor. Ha n^elle as impaciências 
de um Byron transviado. Percebe-se qnè o abafa 
uma atemosphera demasiadamente saturada; que 
a envergadura das suas azas demanda um hori- 
sonte menos restricto. Estas contrariedades irri- 
tam-n'o. D'ahi proveu^ elle ser^ como o confessa 
n'um dos seus sonetps: 

•Mais propenso ao furor do que á temuriu* 

Qoandoí porem, o báf^un auras de tépida 
caricia, a sensibilidade dominá-o, a eommôçlo 
invade*a, o eatemedmento aitbjng»40, e e ho^ 

1 €fm»os da srntá, pag. Ide I4. 
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ro?tm do iXM^tro irabnndo, dos farorefl retumban- 
tea, eAcoDtra na sua lyra, afii»dÍ88UDa sempre, 
ÃA flotas ilebeis da elegia: 

"Longe do caro esposo ^ Ignez formosa^ 
Na margem do Mondego, 
' As amorosas faces aíjofrava. 
De mavioso pranto.» 

E continua n'este som cadenciado e brando; 
até que aa descrever a aggressâo dos algoees, a 
musa lhe segreda estes trez versos patheticos: 

"Ella grita j ella treme, ella descora. 
Os fructos da ternura ao seio aperta. 
Invocando a piedade, os ceos, o amante.» 

Ha n'esle rasgo uma verdadeira explos&o de 
dôr e de ternura. Aqueite gritar, aquelle tremer, 
aquelle desoorar; o apertar os filbos ao seio, 
como quem pede acn anjos que a defendam dos 
monstros; o pungentissimo appello para o que 
se lhe affigura supremo e único no mundo, tudo 
islo prova, n'um rápido traço, de quantos subli- 
mes qiuidros elle n&o seria capaz. 

Quando se acaba de ler este trecbo, para o qual 
aa lagrimas se fizeram: quando ao cabir Ignez, 

Dos olhos se lhe some o doce lume, 

t! no fatal momento 
Balbucia, arquejando: * Esposo, Esposo!» 

parecotUDS estar ouvindo um ecco remoto d*a- 
queUes adoráveis e amantíssimos queixumes: 

•Ah! miseram Eurydicen, anima fugiente, vocabat; 
Eurydicen totó referebant ftumine ripce. » ^ 

Como traductor tem Bocage um logar nota- 
veK As suu iatrepretações de Delille, de Gastei, 
de Voltaire, e outros, são todas ellas primorosas. 
Ovidto é, porem, o poeta que de molde Jhe qua- 
drava â sua Índole. As Metamorphoses tiveram 
um traosiactor de cunho. Basta o modo porque 
elle abre o canto primeiro, fazendo o mais bello 
transplante para o idioma pátrio da magestosa 
descri pç&o do cabos: 

« Unus erat totó naturace vtútus in orbe,» 

que Bocaje faz reflectir com todas as pompas 
n 'estes sonoros eadecassyllabos: 

1 Georgicon, I. iv. 



* Antes do mar, da terra, e céo queos eobre. 
Não tinha mais que um rosto a natureza: 
Este era o caos, etc.» 

Quanto á exoellencia da metrificaç&o, não sar 
bemos de quem lhe possa arrancar a palma. Um 
mestre em tal assumpto, — Castilho, — depois de 
lhe negar com excessivo rigor tanto a faculdade 
inventiva como a sensitiva, concedendo-lhe ape- 
nas que a sua língua era senhoril e poUida, e 
muito egual e ao meio, entre o usual e o sublime, 
entre a penúria e a prodigalidade, não pode dei- 
xar de dizer, no tocante a harmonia, que, nem 
antecessor teve^ nem ainda até hoje suecessor. 

Mais teríamos para dizer de tfto graduado es- 
críptor, se a natureza d'eBte trabalho nos permit- 
tisse um estudo de critica litteraria mais detida. 

Proseguiremos, comtudo, bosquejando a fei- 
ção doestes homens, que nos hão de honrar sem- 
pre; e seja o seguinte Francisco Manuel do Nas- 
cimento, conhecido por FUinto Elysio. 

Nascera em Lisboa, e, comquanto ecclesias- 
tico, viu-se obrigado a fugir das perseguições da 
Inquisição, o que fez em 1778, na companhia 
do seu amigo Brotero. ^ 

Filinto Elysio vale de per si ama academia. 
Era este o pensar de Garrett. Basta similhante 
enunciado para se ver que temos de sercircum- 
scriptos na apreciação de tamanho vulto.Filintoé, 
na poesia lyrica, um dos nossos poetas que so- 
brelevam e resistem ao tempo. Horácio portu- 
guês lhe tem chamado alguns. Não queremos 
entrar na discussão do parailelo; mas é indubi- 
tável que nas suas odes ha elevação, enthusias- 
mo, abundância e, como observa Sismimdi, 
pensamentos mais enérgicos e desafogados do 
que é costume encontrar nos escriptores do 
meio-dia. 

Seja ainda o poeta da Primavera quem nos 
diga, de um modo atrabiliário, qual a opinião 
que formava doeste poeta em objecto de harmo- 
nia métrica, 

• Em nenhuQia das quatro ou cinco partes do 
globo, e em nenhuma era, se metriOcou jamais 
tão dura, desleixada e insolentemente. Se al- 
guma vez se esquece com dois ou trez versos 
bons, logo se vinga com duas ou trez dúzias, que 

1 João Ferreira CMopos^^Aponímnentos relatíicos 
á intírucçào publiea. 
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Be os reduiiMem a liohâs eguftes, o&o seriam 
mais nem menos que desaceiada prosa. E aíeda 
é para agradecer quando só ibe falta melodia, 
porqae algumas vezes nos dispara versos em que 
as pauzaa vem todas desconjuntadas, e outros 
em que sobejam syllabas, por mais que a maço 
as procuremos entallar e embeber umas por ott- 
4raB. A Bua rima é por via de regra desnaturai e 
pobre; os seus sonetos e toda a sua lyrica de 
consoantes enxabimeotos ou arripios. Bem se al- 
cança como eram arrufos de maltratado as inju- 
rias que em muita parte vomitou contra a rima, 
e nfto como as de fioileau, voses só de um juizo 
rig(m)8o, que de dentro das letras as media. Nos 
defeitos de versificador fez de edade para edade 
successivos e notados progressos, sendo assim 
que ou por desleixo, ou por certa petulância em 
que engenbos grandes muitas vezes caem, to- 
mando por timbre o escartiecer do publico, 
quanto mais ia usando do ofScio tanto mais des- 
primoroso se foi mostrando, até ganbar tào duro 
callo na consciência, que nem a deliciosa bar- 
monía dos versos de ftacine lhe podia já ao cabo 
inspirar um só verso tolerável de tradução. » 

Nunca juizo algum se fez mais desabrido e 
radical. Verdade é que, em tempos posteriores, 
o poeta encurtou a mfto nas contumeliiSt e Fi^ 
tinto e Bocage reconquistaram no seu animo af- 
fectos mais amoraveis. 

. Longe de nós o dizer que Francisco Manuel 
prima pela harmonia; a sua versificação é real- 
mente dura e o metro nem sempre caminha com 
pé cadenciado; mas é injustiça diíer que na sua 
vastíssima obra não ba, a espaços, como que 
uns claros bem assombrados e aprasiveis. 

Esta pecba de duresa já no seu tempo Ibe era 
censurada, e tanto que elle, n'uma nota ao 
hymno A noitCj (composição deveras remonta- 
da), diz a propósito de um verso, realmente de- 
testável, que é: 

*ApU Leda, aili lo, aleffi Calixto,» 

diz, repetimos: «Bem poderá eu, a querer seria- 
mente responder-lbes, disculpar-me aliegando 
versos mais duros de Gamões, Ferreira, etc, e 
ainda dos mais illustres modernos, que ninguém 
criíica; que não sei eu que fado mau, fortuna 
escura faz, que sendo muitos oá culpado» d'estc 



€rro, só em mim venha a cair o raio. Creio ^e 
é porque me sentem mais bojo, e que as mais 
desatinadas criticas, aa mais aguçadas aatyras 
não fazem mossa na minha gorda pachorra^ 
amiga velha,» 

O que muito lhe deve é a lingua pátria. Todo 
o seu empenho estava em escorraçar os tarelos 
que a maculavam. 

* Loucos, que o tempo esperdiçaes sem frueto. 
Em descompor da lingua o moide t a graça, 
Cançai-f?os antes em lavrar os campos 
Da clássica abastança, adiareis barras 
De ouro mais puro e rico, que esse cobre 
Que baixos gandaiaes em sujos regos.» 

É ainda o nosso Castilho que diz d'elle a tal 
respeito: « — Por toda a parte lhe estão putlu- 
iando luzitanismos em vo^bulos, frases, collo- 
cações, inversões, geito e feição de períodos, 
que se houver góstn em quem lé para õs joeirar 
e limpar de alguma mistura chocha oa sediça, 
farão muito bom sustento para poetas e prosa- 
dores.» 

E mais adiante concluo: «Fez serviço talvez 
maior que nenhum dos clássicos, mas é de todos 
o menos para seguir ás cegas. > 4 ^stes reparos 
é o próprio Filinto que accode, dizendo-nos em 
uma outra nota: «Pobre de mim, que ha mais 
de vinte annos que perdi o tratt^ lusitano, que 
apenas tenho quatro alfarrábios portuguezes, 
como a Novena de S. Gonçalo de Lagos, o En- 
tremez dos Malaquócos e outros clássicos d^essa 
estofa ! Perdão mereço, quando dou cincas na 
lingua que desaprendi com o desuso.» 

Km conclusão, Francisco Maúoel é um poeta 
de bom toque, digiro de eer estudado pelo arrojo 
de muitos dos seus versos, por muitas formas 
engenhosas e pittorescas, e peio bom sabor da 
sua linguagem castiça. Trabalhou muito e sof- 
freu muito. LongB da pátria, sempre teve n'elia 
os olhos e o coração* Na ode que escreveu eoi 
23 de dezembro de 1760, dia dos seus anoos, 
patent(}am-se, na cffusão de um sonho, a melan- 
colia e os desejos que em si trazia de continuo: 

< Verei os meus penates tão queridos, 
A areia beijarei do Tejo ovante, 
E saudando as musoi 
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Que infante me embaUaram^ 
Com divinai cançõei, no dião nativo 
Contente e. parco viverei ditoso,» 

Taes eram as anciãs da sua alma. 

D'e8te scismar com a terra da pátria, IIhs vi- 
nham bmmas de saudade, e com a saudade a 
nota melodiosa e terna. É que nto ha nada para 
destender e amaciar cordas de lyra, como o fio 
sentido das lagrimas. 

Castilho não ponde fortar-se a escrever, com 
respeito a Filinto, que, «as amarguras e sauda- 
des que em t&o larga vida e desterro lhe n&o fal- 
taram, algnma, e não rara vez, lhe sopraram ver- 
sos amoraveis e deliciosos de tristeza.» 

Nicolau Tolentino de Almeida é poeta que me- 
rece especial reverencia. Sismondi trata-o como 
o adulador eslipeodiado dos nobres; e accres- 
centa que os seus versos nào tem outro fim se- 
não mendigar posição ou dinheiro. Verdade seja 
que a poesia d'outros tempos não se sentia des- 
lustrada por sagrar demasiado o canto aos pró- 
ceres mais ou menos agradecidos; mas isto era 
um inodo de carear vontades por musica, do 
mesmo modo que hoje se mendigam sem ella. 

O maior homem que Portugal produziu d este 
século, disia, referindo-se a esses velhos hábitos: 

*Mal haja o trovador gue vae seniar-ae 

Á porta do abastado, 
O qual com ouro paga a alheia infâmia, 

O cântico ax>iUado,* 

Felizmente a moda passou, e se o Parnaso Lu- 
sitano tem gabhado pouco em dar domicilio a 
novos habitadores, ha, comtodo, n^elie menos 
exhalações de lisonja e um certo bom ar de in- 
dppendettcia. 

Quanto ao merecimento poético de Nicolau To- 
lentino, discordamos absolutamente da opiuiâo 
do crítico. Ribeiro dos Santos dizia com patente 
inlevo: 

aprimores cortezãos, ricos fatiares, 
Plautinas graçcu, joviaes donaires. 
Flores de ioda a varia cór lançaram 
Em seu regaço as musas,» 

Não nos admira que um critico estrangeiro não 
s« saborée, como nós outros, nas qnintiihas do 
nosso mestre de r^borica. EUe é t&o mieional, 



e tanto da sua ópoca; as suas digressOes facetas 
e as suas mordacidades espairecidas, tem de tal 
modo o cunho da sociedade que lhe foi òontem- 
poranea, que porventura nos hão de escapar, aos 
que vivemos agora, muitos chistes de occasifio, 
que faziam cócegas em nossos avós. 

O toroeado das suas quintilhas é feito com 
cuidadoso esmero. Nos sonetos alguns ha que 
hão de andar sempre na memoria dos que pre^ 
zam as boas letras. Também cultivou a satyra 
com desfastio cáustico; e mais de uma setta es^ 
corchava o dorso dos miseros, deixando*os aes- 
escorrer sangue, entre as gargalhadas dos leito*> 
res. 

São estes os que, fechando a periodo clássico, 
antecederam a transição para o chamado romau*' 
tismo, que não foi mais do que uma espécie de 
89 na litteratnra. Assim os litteratos d^agora ten- 
teassem as veredas sulcadas pelos revolucioná- 
rios de então, como parece que o buscam fazer 
os políticos! 

N'e6ta quadra floresceu também a pintura. 

Dois homens sobrepujam na época: Pedro 
Alexandrino de Carvalho e Francisco Vieira 
Portuense. O primeiro distingue-se por uma 
facilidade nativa, e que, melhor dirigida, teria 
redundado em fama egrégia. Ha graça nas suas 
creações, — e tão numerosas são ellás! — osten- 
tando esse quid inefável que prende os olhos e o 
espirito. Fez-se elle a si; e quem tanto poude, 
é que era do estofa para muito mais. 

Vieira Portuense, com quanto ao fioalisar este 
reinado tivesse apenas doze annos, como desde 
menino, sob a direcção de Glama, artista ita- 
liano, desse logo mostras do que serra de fu- 
turo, merece ser citado entre os que ennobrec^ 
ram a pintura. 

Tendo um Roma estudado os grandes mode- 
los, guiado pelos conselhos de Domingos Corvi, 
fez de Albano e de Guido Kheni os seus auctores 
diioctos e validos. Depois de ter percorrido toda 
a Itália, observando os monumentos, aprendendo 
no exame immediato das maravilhas, commen- 
tando, recolhendo, coUigindo toda a farta messe 
das regras que se impõem e dos prodígios, que 
avassailam, Francisco Vieira passou a examinar 
a galeria de Dresda, e d'abi transportou-se a In- 
glaterra, sempre no mesmo afan de aperfeiçoar 
a sua forma e estylo. 
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Ahi deixou a medida do sen talento do q&a- 
dro do Descimento da Cruz. O Veriato, que o 
burel de BartolozEi popularísou, é padrão e gk>- 
ria q«e se não extingue. D. Ignez de Castro, ro- 
gando piedade a D. Afibnso iv, D. Piiíppa de 
Vilhena, armando os Bibos cavaUeiros, perten- 
cem também ao numero d'es8as telas raras e 
prodigiosas, que fazem o desespero de uns, com 
quanto sejam o estimulo de muitos. 

O galardão offidal, seja dito à boa parte, não 
se tomou esquivo; o artista insigne foi nomeado 
director da cadeira de desenbo, na cidade do 
Porto, com o ordenado de seiscentos mil reis, e 
depois, como primeiro pintor da Real Camará, 
pensionado annualmente com cinco mil cruzados, 
aem perda de nenbuns outros redditos. 

A inveja, porem, que, se roe a si própria tam- 
bém não poupa os estranhos, causou-Ihe mais 
de um dissabor na vida; e as organisações hu- 
manas, quanto mais priviligiadas são, tanto mais 
delicadas se confrangem. 
• Aos 40 annos, quer dizer, quando a força é 
discreta, quando as Dores se agomam em fructo, 
este sublime espirito desprendia-se do corpo 
atrophiado, e a terra da Madeira aceitava o des- 
pojo do que seria immortal. ^ 

Quando tratámos da inauguração da estatua 
equestre citámos rapidamente os nomes de Joa- 
quim Machado de Castro e de Bartholomeu da 
Costa; mas devemos ainda accrescentar algumas 
palavras, no tocante ao monumento, e com re- 
ferencia ao que o modelou e ao que o fundiu. 

Hurpby, commentando a estatua, expressasse 
doeste modo: 

«Bartholomeu da Costa, que fundiu a estatua, 
merece elogios na parte que lhe toca. Foudiu-a 
de um só jacto, sem lhe faltar um só membro, 
circumstancia que desde a restauração da arte de 
fundir as estatuas equestres em bronze, e com 
relação a monumentos da grandeza d'este, só 
porventura se veriflcara uma vez. > 

Quando á estatua em si, o illustre viajante diz: 

«A Bgura e o cavallo são duas nobres pro- 
ducçOes; mas nas obras d*este género é necessá- 
rio não olhar muito para os detalhes, perdendo-se 

1 José da Cunha Taborda. — Memoria dos mah fa- 
mosos pintores portuguezes e dos melhores quadros 
seus* 



sempre os toques do ctncel na fundição. De- 
vem pois considerar-se as massas, e sobre estas 
deve recahir a critica. Debaixo d'este aspecto, 
Castro nada tem que recear, porque desenvolven 
o talento de um grandi mestre.» 

Joaquim Machado de Castro escreveu um li- 
vro intitulado Descripçào analytiea da estaím 
equestre^ no qual relata meudamente a historia 
do seu trabalho e os estudos a que procedeu. 

No Appendice ao Discurso preUminary res- 
pondendo ao viajante Link, que achara dureza 
no cavalio e no cavalieiro, refere, que, n'uffl 
gabinete da aula que regia, estava um modelo da 
estatua, em gesso, do tamanho de tjuatro pal- 
mos, e que entrando um cão no gabinete, logo 
que viu o modelo começou a ladrar e a querer 
arremetter com o cavallo. 

Machado condue: 

«Eu estimo mais o elogio que n'Í8to me fez 
aquelle cão, do que os louvores dos mais sábios 
artistas: porque, em taes casos, é mais diffidl 
enganar os brutos, que os racionaes.» 

Ha n'isto um certo vislumbre aoedoctico, 
muito parecido com o dos pássaros que foram 
debicar nas uvas pintadas por Zeuxis; mas, 
seja porem o que fór, a estatua equestre da 
Praça do Commercio, ha de ser sempre um mo- 
numento de subida honra, tanto para Joaquim 
Machado de Castro, como para Bartholomeu da 
Costa. 

Se das artes e letras passarmos ao campo da 
erudição e da sciencia, avultado numero de sá- 
bios encontramos, e tão distinctos, que poucos 
na sua época lhes podem frisar pela estatura. O 
abbade Corroa da Serra, n'uma Memoria ou 
vista rápida sobre o estado das scieneias e das 
bellas letras em Portugal, durante a tdtima me- 
tade do século XVIII, memoria escripta no idioma 
francez, e trasladada a vulgar por Freire de Car- 
valho, diz, referindo-se á deletéria influição dos 
estudos jesuiticos: 

«Por mais de um século durou este estado de 
aviltamento. El-rei D. Jo8é i veio finalmente dis- 
sipar este nevoeiro malfasejo, e restituir aos 
portuguezes as scieneias e o bom gosto. Os ca- 
tástrofes fysicos e moraes que afiligiram o seu 
reinado e illustraram o seu caracter, deram á 
sua marcha um passo algum tanto vagaroso, 
nunca.porem o suspenderam. » 



Historia de Portugal 



311 



Ab kutituÍQ6es que no decorso do tempo fru- 
ctearam mais e melhores abuadancias, nasce- 
ram da arvore que havia sido plantada com 
mfto vigorosa, e em terreno que se desmoiCara 
a preceito, e qae fora puchado a cultura. 

Vejamos algumas d'estas summidades vene- 
raadas. 

Na Hedicioa, depois do nome de Jacob de Cas- 
tro Sarmento, de que já Asemos mensão oppor- 
tuna, ^ accodem logo os de Jo&o Mendes Sacbetti 
Barbosa e o de António {iitiies Ribeiro Sanches. 
Este ultimo, sobretudo, gaubou fama duradoura 
pelo seu Tratado da conservação da saúde dos 
povos e pejp Metkodo para apprender a estudar 
a ínedidria. 

Ribeiro Sanches foi durante trez annos disci* 
pulo de Boerhaave, e por este indicado â auto* 
cratrii das Russias como um dos mais abalisados 
na sua scieoeia. Buffon cita-o com elogio no vo- 
lume III da Historia natural^ e Vic*d'-Azir, sob 
cuja direcQão se encaminhou Brotero, escreveu 
o séu elogio, que foi traduzido por Francisco Ma- 
nuel do Nascimento. 

Era a opinião do doctor Sanches, que o clima 
de Lisboa havia melhorado em coodicções hy- 
gienicat depois do terramoto de 1755. As suas 
obras serviram de muito para a reforma da Uni- 
versidade de Coimbra, com relação ã faculdade 
medica. 

Tão notável pelo saber como pela caridade, 
mereceu que Catharina ii lhe mandasse addicio- 
nar às armas a seguinte legenda: — «iVòn sibi, 
sed toti genitum se credere mundo, » 

Um homem, que, sem duvida alguma, en- 
grandece o paiz a que pertenceu é o padre An- 
tónio Pereira de Figueiredo. (1725-1797) O ca- 
talogo das obras que este famoso erudito escreveu, 
é dos mais extensos que possuímos. ^ Entre ellas, 
as que mais conhecido o tem tornado são: Ten- 
tativa Theologica, na qual se pretende mostrar 
que impedido o recurso á Sé Apostólica, se de- 
volve aos bispos a faculdade de dispensar nos 
impedimentos públicos do matrimonio, e de pro- 
ver espiritualmente em todos os mais casos re- 
servados ao Papa, todas as vezes que assim o 

1 Pagina 206 a 207 doeste volume. 
W. F. da Silva.— Díccúmariò BMiografico for» 
tu^% tom. i.« pag. 224. 



pedir a publica e urgente necessidade dos súbdi- 
tos; e a traducção da Santa Biblia^ contendo o 
Velho e Novo Testamento. 

No renhido pleito que duraovte dez annos se 
debateu entre o marquez de Pombal e os curiaes 
de Roma, o padre Antooio Pereira de Figueiredo 
foi um dos batalhadores de mais pulso. As cou- 
quif tas da egreja lusitana saem era grande pairte 
do seu esforço despreoccupado e da sua cons^ 
tancia indefessa. Era piedoso, mas não queria 
ser reaccionário; estava dentro da orthodoxia, 
mas não se queria bandear com o ultramonta^ 
nismo. À similhança dos mais excelsos do clero 
de França, que haviam sustentado e defendido 
as liberdades gallicanas, elle sustentava e defen*» 
dia intemerato as liberdades da nossa egreja. 

Na reforma da Universidade, uma das cousas 
que o marquez teve mais em mira foi imprimir 
â legislação o espirito de nacionalidade. ^ Um 
homem que em tal matéria sobreleva é o iUustre 
Paschoal José de Mello Freire dos Reis, lente de 
direito pátrio na Universidade de Coimbra. Aa 
obras que attestam a sua muita sciencia e o seu 
critério superior, intitulam-se Institutiones Júris 
civilis lusitani, cum publici, tum privati; Institicr 
tioms Júris criminalis lusitani; sendo an^bas 
precedidas de uma Historia Júris civUis Iwitani* 

Estas obras, que pela elevação da sua do« 
Gtrina foram escolhidas e adoptadas pelas fa^ 
GttUadefl jurídicas da Universidade, recommeu* 
dam-se alem d'isso pela pureza da sua latinidade. 

Coelho da Rocha, que n^estes assumptos faz 
fé, declara em termos cathegorios o alcance e 
influencia das obras doeste jurisconsulto: 

«Possuído das vastas idéas do marquez, ap- 
plicou a philosophia ã jurisprudência; e despre- 
sando os prejuisos, com notável ousadia intre- 
pretou as leis antigas, não pelo espirito do 
século que as dictara, mas pelo do século em 
que existia, e em que tinham de ser execu- 
tadas. > 

É portanto, sem desvelado amor á justiça, 
que o abbade Serra escreveu: 

«Em jurisprudência não appareceu obra al- 
guma notável; porem El^rei pode ser conside* 
rado como um auctor muito insigne em matérias 

1 Coelho da Rocha^-^^nsato sobre a historia do 
governo e da legislação em Portugal, pag. 194. 
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de legislação; e grande numero de saas sabias 
lei8, que fizeram mudar a face do paiz, forma 
uma collecção de muito maior valor, do que os 
mais beilos tratados escriptos pelos jurisoon- 

fiUitOS.» 

Realmente, as leis que sahiram a publico, e 
que trazem o cunho do marquez, tem a feição 
extraordinária e nova que este homem imprimia 
em tudo o que era modelado pelos seus dedos de 
ferro; mas não se pode negar a competência e o 
saber de tantos varões abalisados na profunda 
sciencia do direito. 

Um período, que, alem de Pascboal de Mello, 
teve José de Seabra, e o procurador da coroa 
João Pereira Ramos, não é decerto vasio de ho- 
mens e de trabalhos notáveis. 

Muitos outros se recommendaram ainda aos 
vindouros, pela magnitude da sua illustração ou 
pela alteza do seu engenbo. Quem não sabe, que, 
Bento de Moura Portugal, uma das victimas do 
forte da Junqueira, foi o primeiro explicador da 
hypothesé de Newton, sobre o fenómeno das 
marés? Como poderá esquecer-se António Soa* 
res Barbosa, auctor do Tratado elementar de 
Filosofia moral f 

A revolução nos estudos, o renascimento da 
Universidade, a investigação nas línguas sabias, 
o tracto com os homens conspícuos dos diversos 
paizeSy tudo isso, pondo em ebulição os espiri* 
tos e incitando convidativamente os ânimos, pre* 



parou uma época nova, cujos lineamentos ainda 
hoje são dignos de applauso. 

Chegámos ao remate da tarefa de que nos in- 
cumbimos, e n'eete lapso de cento e trinta sette 
annos que percorremos, buscámos ser verdadei- 
ros, soccorrendo^nos sempre aos documentos e 
desanuviando a rasão de paixões caliginoeas. À 
distancia em que estamos dos factos relatados, 
parece-no8 que os podemos apreciar com a frieza 
e sisudez que a historia requer. Talvez tachem 
de severa a condemaação de muitos successos 
expostos^ e queiram inferir que a dyoastia im* 
plantada em 1640 não é das que, aos nossos 
olhos, mais se recommendam aos^laureis da 
apotheose; na verdade, se em uma ou outra con- 
junctura, a nação deveu alguma cousa a seus 
príncipes, quasi sempre tolerou n'eUes a serie 
variada de deformidades moraes, — que prínci- 
piaado na tibiesa vulgar, e passando auccessi* 
vãmente por cambiantes diversos, vem a parar 
no despotismo sem travame. 

Em todo o caso, se este despotismo, á 8imi« 
Ihança da lava, destruiu e assolion palácios e 
tuguríos, fecundou, comUido, o terreno, enriqne- 
ceu-o a frouxo, e dos escombros trístonbos para 
que muitos só apontavam, rebentou « ceara 
abundante, viçosa, a ondear fresquidôes e ver* 
duras, — farta ceara de idéas e de doctrínas que 
havia de ser o alimento sadio da geração mo- 
derna. 
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VimoB no principio d'e8te Iítto, qne, as extor- 
sões e Tílípendios de que dnraate sessenta annos 
havíamos sido victimas, tinham chegado a irritar 
os ânimos, de modo qae a conflagração era im- 
pendente. 

Filippe n fasia sentir demasiado o sen pnlso 
4e cooqnistador, e as diversas classes, ofendi- 
das on expoliadas, começavam a dar mostras de 
impaciente asednme. O reino, qnasi qneexhansto 
peiaa constantes sncções da Hespanha, entendeu, 
qae, n&o sacondir o jugo, seria deixar-se assas- 
sinar. Os nossos terços, que, por conta da 
dominadora, se batiam em Flandres e na Cata* 
Innha, era bom qne prestassem a vida em com- 
bates melhores. 

Em 1635 a cidade de Évora dera um grito de 
sedição; até que no 1.^ de dezembro de 1640, 
08 leões castelhanos eram escorraçados de Por- 
tugal para não mais o lacerarem. Ck)nsummada 
a obra da restauração, e reunidas as cortes a 
28 de janeiro de 1641, D. Jo&o iv entrava na 
posse dos seus domínios, para a qual, digamol-o 
ainda, não concorrera nem com o braço» nem 
com o entendimento. 

Desde então, procedeu-se com afan no sen- 
tido de organisar o paiz desmembrado. Expedi- 
ram*se agentes diplomáticos para os diversos 
rdnos, crearam-se as juntas e conselhos que 
deviam ter a seu cargo o meneio interno, regu- 
lou-se a forma do lançamento e cobrança das 
decimas, estabeleceu-se o imposto do real d'a- 
gua para occorrer aos gastos da guerra, emfim, 
apparelharam^se os elementos de resistência, de 



que tanlo careciamos para defensão e integri- 
dade da pátria. 

Ainda bem se oão haviam assente os alicerces 
d'esta nova obra, e já os disoolos e conspirado- 
res trahiam a causa commum. O arcebispo de 
Braga, tendo por adeptos o marquei de VillaReal, 
o conde de Armamar, e o infelii duque de Ca- 
minha, pagaram, com outros, a sua tentativa de 
regiddio. 

No entanto, as fronteiras iam jã sendo o palco 
de notáveis correrias. ' 

Felizmente, o systema de guerra adoptado 
pelos bespanhoes, parecia feito de industria para 
disciplinar as nossas tropas. As escaramuças 
e sortidas adestravam gradualmente os soldados 
bisonhos. 

O nosso primeiro feito d'arma8, cuja impor- 
tância é incontestável, succedeu a 26 de maio 
de 1644, quer dizer, foi no dia em que Mathias 
de Albuquerque desbaratou os bespanhoes em 
Montijo. 

O título de conde de Alegrete, e uma poiísão 
annual de 1 :600i(i000 réis, foi o galardão d'esta 
victoria, para a qual elle concorreu com a sua 
inquebrantável energia e com a sua fina ínielli» 
gencia. 

Por esse tempo D. Luiz de Haro havia substi- 
tuído em Hespanha o.conde-duquede Olivares* 
Homem fumoso e trivial, entendeu que com 
um golpe de mão nos poderia avassailar, e com 
esse intuito fez que o marquez de Torrecusa 
marchasse contra Eivas, a cuja praça pos si- 
tio, deveodo-se ainda a Mathias 'de Albuquerque 



316 



Historia de Portugal 



o prompto levantamento d'eUe. Dava-se isto em 
dezembro de 1644. 

No estodo desenToMdo qne fizemos do rei- 
nado de D. João i?, tivemos occasíão de observar 
as maculas do sen caracter. Se havia sido frouxo 
quando Jhe offereciam o throno, ainda cercado 
de riscos, tomara-se cruel e despótico, ao ver-se 
bem firme n'elle. Era ingrato e despiedoso. Os 
que mais lhe haviam feito, foram os que menos 
lhe mereceram. Que o diga por todos o heroede 
Montijo, que acabou a vida, aggravada de repe» 
tidas sem-rasões, como se expressa o auctor do 
Portugal Restaurado, 

Attentemos agora no modo porque elle pre- 
miou o seu secretario de estado, Francisco de 
Lucena. 

Accosado este de negadar com Hespanha, 
instaurou-se desde logo o processo mais tumul- 
Inarío e iniquo de quantos se iem noticia. 

No meio de todas as torpezas dos juizes, e de 
lodos os insidiosos depoimentos dos calumoia- 
dores, uma cousa realça com distincçào iofa- 
mksima. O próprio rei, fornecendo uma carta, 
escripla de Madrid, na qual se dizia que causara 
espanto n'aquella corte o nlio ter entrado Fran- 
cisco de Lucena oa conspirocfio do arcebispo de 
Braga, dava o sigoal manifesto de que nio lhe 
agradaria a condolência no julgamento. 

É torpe; mas a historia tom de registar simi- 
Ibaotes torpezas. 

Esto rei vuigarissímo, que nada soubera fazer 
pela pátria, sabia trazer a seu estipendio ocntello 
do verdugo. A 28 d'abril de 1643, o homem que 
nos primeiros tempos d 'esto reinado havia es« 
claracido o soberano com as luzes do seu enten- 
dimento e do seu caracter, era decapitado como 
réo d'alta traição; e D. João iv dormiria certa- 
mente no seu aimadraque real com a tranquii- 
lidade das consciências inaocessivels. 

Enquanto estos successos se iam effectnando 
no omitioente, os negócios d'alem-mar não nos 
corriam de feição auspiciosa. Os hollandezes, 
que nos haviam tomado Angola, S« Thomé e o 
Maranhão, dispoobam^-se a attacar Pernambuco, 
onde João Fernandes Vieira tomara a vos d'el- 
rei de Portugal. Este appellidado Castrioto Lusi* 
tanOy mas cujo verdadeiro nome é Francisco 
d'Ornellas Moniz, tem, na historia da nossa res- 
tauração» um dos logares mais luminosos. En« 



tendendo-se com o governador da Bahia, foi dei- 
; tondo as primeiras linhas da revolta com a can- 
j tolla que a tentativa requeria; mas sendo notados 
! os seus passos e começando a fazer^^e ramor 



em torno, deliberaram havel-o ás mã09, para 
o que se passaram ordens de captura. 

Fernandes Vieira refugiou-se no engenho das 
Ck>vas; porem como Henrique Hus, capitaneando 
os hollandezes, não tardasse em ir-lhe no en- 
calço, tomou com o seu pequeno exercito posi- 
ção no monte das Tabocas, por conselho do sar- 
gento-mór, Antonio Dias Cardoso. Dado o ataque, 
os hollandezes tiveram de retirar, ficando me- 
morável a data de 3 d'agosto de 1645. 

Embora o governador da Bahia, Antonio Tel- 
les da Silva^ andasse desde muito no segredo 
da conspiração, condeouiava-a oatensivamente, 
para com prudenda e manha lograr o fim ape- 
tecido. Destacando André Vidai de Negrôros e 
Martim Soares Moreno para o porto de Taman» 
daré, a titulo de castigar o chefe da insurrtíçio, 
não tinha outro fim senão mandar-lhe um bom 
reforço. E asaim o demonstraram oa anocessos. 
Os aoldadoa pozeram-ee sob as ordens de Vieira, 
e a lueto assumiu proporções heróicas. Já não 
eram pequenas contendas sem gravidade ou al- 
cance; era uma guerra formal em que de parte 
a parto se empenhavam todos os esforços, com 
a mais galharda energia. 

O cerco do Recife é um doa priocipaes cantos 
d'esta epopôa. O novo governador geral de Per- 
nambuco, Sigismundo Van Scfaopp, estava de 
animo feito para dirimir a questão de nm só 
golpe. 

Estornos a dois passos dos montes Gararapes, 
esse outro ponto memorável, onde Francisco 
Barreto de Menezes ganhou a 19 d'abril de 1648, 
uma assigoalada victoria. 

O predomínio dos hollandeies ia começando 
a ter o seu occaso. 

No Maranhão também as oo6sas cóleras tinham 
tido resfolego. A partir do atoqne aos eogenèos 
hollandezes, a carnificina tomara-se de um e ou- 
tro lado brutal. Por ultimo, os nossos contrários 
não se pendendo manter n'um torreno todo co- 
berto de ciladas, abandonaram a guarnição de 
S. Luiz, depois de haverem semeado a devasta- 
ção e a ruina* 

Se na America algumas vantagens tínhamos 
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coibido, na Ásia iamos perdendo gradualmeole 
aqaelle velho ioflaxo que tanto renome nos 
trouxera. Os homens da tradíçôo indiana haviam 
cedido 08 postos a quem por feito algum os me* 
recera. O enredo, a indisciplina e a incompetên- 
cia, aggravavam os males, cnfraquecendo-nos 
08 recursos. 

O assedio de Colombo é a grande pagina do 
valor indómito. 

Assaltada a praça pelos hollandekes, capita- 
neados por Gerardo d'HuId, resistaram os nossos 
com a mais insigne bravura. António de Sousa 
Coutinho é como que o Heitor d'esta Ilion formi- 
dável. 

João Vlaas, que pela morte de Gerardo d'Huld, 
havia tomado o commando supremo, não que- 
rendo delongar um cerco, em que a nossa resis- 
tência fazia o deslustre das suas armas, investio 
com desespero, jorrando sobre as muralhas de- 
fendidas por um punhado dos nossos, e ao cabo 
levava-nos a capitular, mas capitulação honrosa, 
que se podia assignar cum punho firme, e sem 
temer os juizos da historia, quando cada um po- 
dia mostrar a sua espada sangrenta, e jã bola 
de vibrar golpes. 

A província de Angola, graças â temerária fa- 
çanha de Salvador Corrêa de Sá Benevides havia 
tornado ao nosso poder, e juntamente S. Tbomé 
e Benguella. 

Eis como iam correndo os negócios nos nossos 
domínios d'alem-mar. 

No continente proseguíam elles sem nenhumas 
consequências decisivas. O príncipe D. Theodo- 
sío partira para a fronteira, sem consentimento 
de seu pae, o que causara a este um desprazer 
manifesto. A corte quasi que se tornara um 
ermo, por isso que a fidalguia viçosa se encorpo- 
rara no séquito do príncipe; mas a sorte das 
armas não ganhara com o luzimento do cortejo. 
Tornado á corte, depois doesta digressão inútil, 
D. Theodosio foi mal recebido pelo pae, cahindo 
logo na enfermidade de que veio a succumbir. 
O auctor da Ânti-Catastrophe não tem duvida 
em escrever: «Este o motivo de se suppor que 
o pae foi o auctor da morte do filho. » 

Não perfilhamos nem regeitamos estas pala- 
vras. Sabemos, porem, que D. João iv era cioso 
do mando, e fácil em punir com rigor os que 
se atrevessem a conlestar-lhe a plenitude. O pa* 



dre António Vieira diz que Sua Alteza morrera 
de se querer curar a si mesmo, lendo por Hypo~ 
crates e Galeno. 

Fosse porem o que fosse, Portugal nada per- 
deu, como rei, n'este moço de dezenove annos, 
beato e pedante,'-tão digno do regimento de 
uma nação como os outros progenitores do ramo 
bragantino. 

No anno de 1653 reuniram-se de novo as cor- 
tes, sendo n^ellas jurado o príncipe D. Affonso, 
e reorganisando-se ao mesmo tempo a adminis- 
tração da fazenda publica. 

Era esta a quarta vez que os trez braços 
do estado se reuniam. As duas ultimas haviam 
sido em setembro de 1642 e em dezembro de 
1645. 

O tratado de paz e alliança entre Portugal e 
Inglaterra é também acontecimrnto memorável 
d'esta época. Nas suas estipulações senle-se a 
rudeza dictatorial de Oliveiro Cromwell. O tra- 
tado foi assignado em Westminster a 10 de julho 
de 1654. 

Chegámos, finalmente, ao limite d'este bos- 
quejo, com relação a D. João iv. Desde fins de 
1651, que o rei ia dando mostras de enfermi- 
dade, comquanto buscasse iliudir-se ou desfar- 
çal-a. Applicava-se aos exercícios de caça, com 
insistente frequência; mas o corpo mal podia 
com estas deliberações da vontade. A 6 de no- 
vembro de 1656, descançava na morte o primeiro 
rei da actual dynastia, com 53 annos de edade 
c 16 de pouco louvável governação. 

Talvez haja quem pretenda entrever nas nos- 
sas apreciações um certo fundo de má vontade, 
e comtudo, nada ha com menor fundamento. 
Que mal nos fez esse monarcha, ha mais de du- 
zentos annos amortalhado na sua purpura?— O 
que dizemos e concluímos sae directamente da 
verdade dos factos. Não pode haver espirito de 
bando ou de partido a uma distancia tamanha. 
A historia, chamando Restaurador ao duque de 
Bragança, não fez mais do que conferir-lbe um 
titulo gratuito. Restauradores foram os que o 
assentaram no tbrooo, e o defenderam com os 
seus corpos. Esses batiam-se nas fronteiras do 
reino e nos baluartes das conquistas, emquanto 
que elle dava curso ás suas inclinações melódi- 
cas, se não forjava na mente o conspirar contra 
a immunidade nacional. Restauradores, hou- 
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Te-08, de certeza; mas nfto é nas recamaras do 
pago que os havemos de ir topar. 



Pela morte de D. João iv ficou a rainha D. 
Maria Francisca de Gusmão, regente do reino e 
tutora de seus filhos. No dia 15 de novembro de 
1656, D. Àfiònso vi tomava a coroa de seus rei- 
nos, ficando sob a tutella de sua mãe. Deram- 
lhe por aio o conde de Odemira, D. Francisco 
de Faro, e para mestre seu e de seu irmão, o 
dr. Nicolau Monteiro, que depois foi bispo de 
Portalegre, da Guarda e do Porto. D. Affooso vi 
contava então treze annos; porem os naturaes 
instintos iam-se deixando presentir. 

Â guerra com a Hespanha continuava com 
mais calor, por eííeito da morte de D. João iv; 
cuidando aquella nação que seria isto ensejo 
para nos achar em menos accôrdo. À tentativa 
importante foi a do cerco posto a Elvas, cujo 
governador e mestre de campo general era D. 
Sancho Manuel, conde de Villa Flor. D. António 
Luiz de Menezes, conde de Cantanhede, sahira 
de Extremoz com um pequeno exercito de oito 
mil infantes e dois mil e novecentos cavalios, 
DO intuito de accommetter os cercadores, facili- 
tando uma sortida dos cercados. No dia 14 de 
janeiro de 1659 assim se fez; e D. Luiz de Haro, 
que em pessoa commandava o exercito, vio-se 
obrigado a fugir para Badajoz, depois de haver 
assistido ao desbarato dos seus soldados. 

Esta batalha das linhas de Elvas não era, in- 
felizmente, o reflexo de todas as outras em que 
o reino andava empenhado. 

Na província de Entre Douro e Minho os ne- 
gócios corriam desfavoráveis. A França ia, no 
entanto, aproximando-se da Hespanha; de modo 
que o tratado dos Pyrencos não se fez por muito 
tempo aguardar. Mazarino entregava-nos ao des- 
amparo absoluto. Estávamos sós contra todo o 
poAer de Castella. A rainha, na esperança de 
conciliar as difficuldades supervinientes, man- 
dou como embaixador extraordinário á corte de 
França, D. João da Costa, conde de Soure, o 
qual partiu no dia 13 d'abril de 1659, levando 
por secretario o dr. Duarte Ribeiro de Macedo. 
As suas diligencias foram, todavia, infructiferas. 
Foi então que o nosso representante fez publicar 
um manifesto, em que destruia as rasões alle- 



gadas pelo cardeal. Quando o senhor de Bríeime 
procurou o conde de Soure, pediodo4he da 
parte de Mazarino que sobrestivesse na diffusâo 
dos exemplares, este respondeu que apenas ti- 
nha oito, que supprimiria como demonstração 
de deferência. O cardeal queixou-se então á rai- 
nha, D. Maria Francisca de Gusmão, mas eata 
respondeu que tivera particular gosto em saber 
por um modo tão authentico que o seu embai- 
xador fizera o seu dever. 

O conde de Soure, terminada a missão de que 
fora incumbido, voltou a Portugal, trazendo com- 
sigo muitos officiaes que ajustara, entre elles o 
conde Frederico Schomberg, chegando a Lisboa 
no dia 11 de novembro de 1660. 

D. Afonso VI contava dezeseis annos quando 
sua mãe lhe estabeleceu casa própria. Averso a 
estudos, e de modo algum contrariado em suas 
tendências, o moço principe foi-se empégando 
cada vez mais no aguaçal que havia de submer- 
gil-o de todo. Os vadios, que sabiam espairecer 
as horas apredejando-se no Terreiro do Paço, já 
se haviam introduzido no pateo da capella real, 
e abi faziam palco de seus exercícios, para delei- 
tação e aprazimento da real vergontea. 

Hoje, que os costumes são outros, e que a 
civilisação impoz leis que não é licito postergar, 
não se comprehende como o herdeiro de um 
throno, descia dos degraus d'elle, para capitanear 
um bando de valdevinos. 

Entre elies, o primeiro logar cabia a dois ge- 
novezes, António e João Conli, originários de 
Vintimiglia. 

Sagazes de entendimento, e explorando fa- 
cilmente o génio do principe, foram-se incutindo 
sem esforço, crescendo em valimento, de modo 
que António, o mais soierte dos dois, não tardou 
em se hospedar no paço. Como é natural, estas 
distincções tão imprevistas quanto extraordiná- 
rias, levantaram descontentamento entre os no- 
bres, que assim se viam humilhados por um 
birbante de feira. A própria rainha, que mais 
de uma vez encontrara em António Conti um 
travame ao seu poder, alliou-se á macbinação, 
a qual tinha por fim lançar mão dos Contis, 
(o que se fez sob a direcção do duque de Cada- 
val) e embarcal-os n'um Aavio que estava de 
vela para o Brazil. Ao mesmo tempo, D. Af- 
fonso VI ouvia no conselho de estado a leitura 
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de um papel, em qae se punham em relevo os 
desconcertos e demasias da sua vida. Quando, 
terminado este acto, soube do que succedera ao 
valido, arrebatou-se em cólera, e lançaodo-se 
nos braços do conde de Gastello-Melhor, seu ca* 
marista, protestou desforrar-se de tão insólita per- 
fidia. O conde foi de parecer que deveria mudar 
a sua residência para o palácio d'Âlcantara, e 
d'ahi resolver conforme a exigência dos acon- 
tecimentos. Feito isto, D. Âffonso chamou todos 
08 que tinham mando na governação publica, e 
declarou-lbes que a regência de sua mãe estava 
concluída. Esta, para quem o infante D. Pedro 
era o predilecto, ainda tentou por meio de uma 
carta affectuosa, reconquistar a obediência do fi- 
lho; mas o conde de Gastello-Meibor jã havia 
tratado de organisar ministério, tomando effe- 
ctivo o poder. 

No dia 23 de junho de 1662 D. Luísa de Gus- 
mão entregava a seu filho os grandes sellos do 
estado, contando elle 18 annos e 10 mezes de 
edade. 

Por este tempo já a infante D. Gatharina, ir- 
mã d'el-rei, havia desposado Garlos ii de Ingla- 
terra. Exactamente dois annos antes do facto que 
deixamos relatado, firmava-se o ajuste de paz e 
casamento da nossa princeza com o monarcha 
britânico. O dote que ella levou, bem como as 
bazes de todo este contracto, não são dos que 
mais lastre dão ã regência. Dois milhões de 
cruzados, a praça de Tanger e o porto e ilba de 
Bombaim constituem, mais que muito, fastosos 
brindes esponsalicios. Pela sua parte, Garlos ii 
obriga va-se a trazer no coração as cousas e con- 
veniências de Portugal e todos os seus domínios. 

Tornando, porem, aos sucessos internos, acha- 
mo-nos em frente de um novo systema de go- 
vernação, ao qual imprimia movimento o conde 
de Gastello Melhor, nomeado escrivão da puri- 
dade. Gomo vários fidalgos, taes como o duque 
de Gadaval, o conde de Soure, e outros, se hou- 
vessem declarado pelo infante D. Pedro, o mi- 
nistro fél-os sahir de Lisboa, inciuindo-se n'estes 
desterros o do Secretario de estado Pedro Vieira 
da Silva, o qual foi substituído por António de 
Sotisa de Macedo. 

09 negócios da guerra haviam tomado uma 
feição mais temerosa. D. João d^Austria, que 
ooknmaodava os bespanhoes, não era homem 



para ser mirado de soslaio. Gumpria tomal-o a 
serio, como um verdadeiro cabo de guerra. A 
perda de Évora, que lhe cahira nas mãos, po> 
nos-ia a dois dedos da ruiaa, se o conde de Viilar 
Flor, D. Sancho Manuel, tomando o passo aos 
contrários, nos não bordasse nos estandartes da 
pátria a quella grande data de 8 de junho de 1663i, 
que quer dizer a batalha do Ameudal. Ao conde 
de Schomberg cabe um immenso quinhão d^esla 
gloria. 

Depois d'esta victoria estrondosa, e de nos 
avermos reapossado de Évora, novos perigos 
se nos antolhavam; mas o espirito nacional, re- 
temperado um tanto pela confiança, acbava-se 
em condições de resistir com vantagem. O mar*- 
quez da Garracena, que tomara o commando 
das hostes castelhanas, entrara-nos pelo Alem- 
tejo, indo cercar Villa-Viçosa. O marquez de 
Marialva, então governador das armas n'aqnella 
província, partiu logo de Estremoz, aceitando 
batalha ao inimigo no campo de Montes-Glaros^ 
a 17 de junho de 1665. 

O resultado sabemol-o todos com orgulho. 
Quatrom ii bespanhoes mortos e seis mil prisio^ 
neiros, attestaram á Europa que não se maniata 
um povo que tem, no fundo da alma, o senti- 
mento austero da independência. 

As desavenças entre os dois irmãos iam, no 
entanto, seguindo seu curso. De um lado um de- 
mente e do outro um infame. 

A historia tem que enrugur severamente o 
sobr'olbo quando se vé obrigada a defrontar 
com estas pústulas moraes. A morte de D. Luiza 
de Gusmão, occorrida a 27 de fevereiro de 
1666, talvez viesse accelerar o desfecho da 
contenda. O casamento d'el-rei com a princesa 
D. Maria Francisca Isabel de Sabóia, filha do 
duque de Nemotirs e Aumale, foi, todavia, á 
causa determinativa de todos os acontecimentos 
que sobrevieram. Apenas chegada a Lisboa, a 9 
d'ago8to do mesmo anno, parece que os espíri- 
tos se lhe atearam com as exterioridades do 
cunhado. 

Senhora de boa disposição natural, e educada 
na corte sensualíssima do grande rei, não é muito 
que fantasiasse espairecimentos de sabor agrada* 
vel, quando ao pé de um marido enfesado e 
trôpego, dava com um mocetão trigueiro, largo 
de espáduas, e promettedor de energias viris, 
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A impudência dá n'e8te caso a mão á felonia. 
A esposa começa por atraiçoar o marido, e acaba 
por descoroar o rei. Não contente em manchar 
08 Icnçoes do thaiamo, quer também dilacerar 
08 brocados do throno. Na historia dos reis ha 
muita sngidade repugnante; mas não sabemos de 
mais despeitorada lascívia, nem de mais nausea- 
bunda ignominia. Ao aproximarmo-nos doestes 
actos, sentimos o movimento de repulsão de quem 
se abeira de um palude infecto. 

Não podendo reprimir as fervenças do apetite 
incestuoso, a rainha, d^accôrdo com o infante D. 
Pedro, deu começo ao trabalho indispensável 
de excluir do poder o conde de Gastello Melhor. 
Alijando uma supposta propinação de veneno, 
por parte do conde, o infante urdiu a téa de 
modo que o valido, achando que o terreno se lhe 
ia tomando cada vez menos firme, se deliberou 
a sahir de Lisboa, par^ não ser victima do con- 
luio que o rodeava. À queda d*este homem emi- 
nente, e a quem Portugal deve algumas das suas 
paginas mais brilhantes, succederam as de Hen- 
rique de Miranda e a de António de Sousa de 
Macedo. 

O terreno achava-se desobstruído. 

N^estas circumstancias não havia que trepidar 
nem temer. 

O infante, acompanhado dos seus apanigua- 
dos, dirigiu-se ao paço pela manhã do dia 5 de 
outubro de 1667, e dispondo as cousas como 
necessário era, prendeu o rei, que então estava 
na cama dormindo. Este, ao vér-se em tal con- 
junctura, entrou nos arrebatamentos a que com 
frequência estava sujeito, mas, percebendo a fa- 
tal realidade das cousas, resignou-se á obra da 
Tileza. 

A carta regia de 26 de novembro de 1667 con- 
Yocaya cortes para o 1."* de janeiro de 1668, de- 
clarando que 08 procuradores deveriam trazer 
poderes para jurarem o infante D. Pedro, con- 
firmando a renunciação do governo dos reinos. 

A prínceza de Nemours, que se havia reco- 
lhido no convento da Esperança, tratava de pro- 
mover a nullidade do seu casamento. Pela 
provisão de 9 de dezembro de 1667 o cabido 
uomeou os juizes da causa, apresentando a rai- 
nha o seu libello a 11 de janeiro seguinte, 
sendo declarado nullo o matrimonio pela sen- 
tença d^ ^4 de março* Trez dias depois cele- 



brava ella novas núpcias, nas mesmas oondições 
em que as realisara com D. ACfonso vi. 

Estava próximo o momento em que podería- 
mos depor as armas. Depois de varias negocia- 
ções ajustava-se, conclnia-se e assignava-se no 
convento de Santo Eioy, a 13 de fevereiro de 
1668, o tratado de paz entre Portugal e a Hes- 
panha. Uma das consequências que d'ali nos de- 
rivou foi o podermo-nos aproximar da corte de 
Roma. 

O desconcerto diplomático, até então existente, 
começou a ter um graduai esmorecimento; e o 
conde do Prado, ao diante roarquez das Mioas, 
sendo nomeado nosso embaixador extraordiná- 
rio, era recebido pelo papa demite x com as 
mais significativas demonstrações de bem-qoe- 
rença. 

Relanceemos ainda a vista pelas nossas coló- 
nias, antes de cerrarmos os olhos d'esse rei, 
que os contemporâneos tacharam de feros, e ao 
qual as malaventuras de que foi victima, quasi 
que entreteceram uma aureola de martyr. 

Os negócios das conquistas andavam em pé de- 
sastrado. Portugal, no dia dos seus esplendores 
bellicos, havia alargado em extremo a área dos 
seus domínios. Emquanto a espada dos beroes 
reluziu ao sol dos triumphos, ninguém calculou, 
que, mais tarde, o elemento chatim substituiria 
o desinteressado e brioso, e que, pouco apouco, 
todos esses nossos torpheos desabariam, sem que 
a metrópole os podesse estear. Não tínhamos 
braços para cingir tão vasto território. Quando os 
aborígenes quizessem rechaçar os que os haviam 
subjugado pelo pânico, nós seriamos constrangi- 
dos a aceitar a repulsão, e entregaríamos aos 
naturaes o que lhes havíamos extorquido. 

Na Índia governava João Nunes da Cunha, 
conde de S. Vicente, o qual em 1667 substituirá 
António de Mello e Castro. 

Era este exactamente o periodo em que a in- 
influencia mahratta ia ganhando rapidamente 
corpo. A par d'ella, a França e a Inglaterra fir- 
mavam e estendiam o seu poder colonial. 

Se assim estávamos na índia, na Africa não 
nos surtiam as cousas melhor. 

O trafico da escravatura era o ideal da nossa 
industria. Não se amanhavam terrenos, nfto se 
desmoitavam baldios, não se puchavam os cam* 
pos a plantios honrados; veodiam-se os minere* 
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vei8 de còr, e eis atè onde chegava o nosso 
regímen adorinistrativo. No firazil, a avidez se- 
gnia as betas auríferas. As naus vinham pejadas 
dos qnintos recolhidos, e o paiz julgava-se pros- 
pero quanto mais se avisinhavá da decadência. 

D. AffoQSO VI, depois de desthronado, perma- 
necia no seu quarto em rigorosa clausura. Este 
homem, comquanto inútil, era uma constante 
preoccupaç&o para D. Pedro. Bem sabia elleque 
o fermento, que é trigo azedo, também faz leve- 
dar um barranhão de farinha. 

N'este sentido, e para se furtar a sobreealtos 
incommodos, resolveu transferil-o para a ilha 
Terceira, declarando ás cortes estrangeiras que 
assim o fazia, por ser aquelle clima saudável, e 
farto em mimos de campo. Para este fím appa- 
relharam-se quatro naus, partindo el-rei para a 
ilha, onde abordou, sem que os habitadores sou- 
bessem da sua chegada. 

Como, porem, a Hespanha andasse receiosa 
de que nós lhe movêssemos guerra, por sugges- 
tões da França, o seu embaixador em Lisboa, o 
conde de Humanes, planeou um tentamen de 
conjuração, cujo remate seria enthronisar D. Af- 
fonso VI, depois do assassinio do regente, da 
rainha e da infante. Mal a trama foi descoberta, 
prenderam-se os principaes d'ella, que foram 
executados no Rocio, á excepção de António 
Gavide. 

D. Pedro, para maior cautella, tirou da ilha 
D. AffoDso,— chegando este a Lisboa a 14 de 
setembro de 1674. Sendo transportado para 
terns n'uma chalupa, foi d'ahi levado para Cin- 
tra n'uma liteira. Trezentos infantes o vigiavam 
n'est'oiitro cárcere, sob o mando do sargento» 
mór, Paulo Caetano. 

Como o reino andasse em complicações em- 
baraçosas, D. Pedro convocou cortes em janeiro 
de 1674. N'ella8 foi jurada a princeza D. Izabel 
como herdeira presumptiva do throno. Em 1679 
reuniram-se outra vezos trez Estados^ sendo um 
dos pontos em que cuidaram o respectivo à pra- 
gmática sumptuária, e outro, o do projectado 
casamento da infante, para o que se derogou 
um dos af tigos das fabohodas cortes de Lamego. 
Este consorcio frustrou-se, comtudo, em resul- 
tado da pouca lealdade do duque de Sabóia. 

Nd dia 12 de setembro de 1683, D. Afifonso vi 
estando a ouvir missai perdeu inesperadamente 
voi. V— 41. 



o accórdo, e logo depois a vida. Seu irmão, que 
estava em Palhavan, em casa do conde deSarze- 
das, deu mostras de se haver contristado; porem 
é de crer que no rosto se lhe não espelhassem 
as commoções internas. O préstito veiu de Cin- 
tra para o mosteiro de Belém; e, por detraz do 
altar mór, ao lado de seu irmão D. Theodosio e 
de sua irmã D. Joanna, repousa o segundo rei 
da dynastia bragantina. 

D'este olhar retrospectivo, em que tentámos 
compendiar os factos prfncipaes da época, re- 
sulta o conhecimento de muitos achaques moraes. 
Se o palácio dos reis tinha enfermos d'este lote, 
as camadas humildes não viviam em cheiros de 
robustez mais sadia. As próprias creaturas da 
egreja escandalisavam os poderes públicos com 
08; seus actos pouco austeros. 

Se do sentimento do justo passamos ao senti- 
mento do bello, notamos a mesma ausência de 
puresa. A epidemia académica grassava com tal 
Ímpeto que não havia pòr-lhe duplo cordão sa- 
nitário. Varões de merecimento real se impõem 
à nossa consideração; porem esses, apresen- 
tam-se, como todos os demais, eivados do mau 
sestro reinante. É que a arte vive sempre do 
meio social em que se agita; e para ella perder 
os ares contrafeitos e ridículos que a afeiam, ca- 
rece de entrar n'um ambiente mais lavado e 
amplo. Ao tempo de D. José i, pertence a recon- 
dução dos espíritos para horisontes de menos 
rosicler postiço. O terramoto, que, no dizer do 
dr. Ribeiro Sanches, tornou o dima de Lisboa 
mais sadio, parece haver também influído na 
atmosfera litteraria. 

No grande impulso dado por esse tempo & 
nação, os cérebros, como os fios de uma harpa 
eolea, haviam de ter os seus estremecimentos 
sonoros. 






Morto D. Affonso vi, cabia a D. Pedro a abso* 
luta posse d'estes reinos. A morte encarrega- 
ra-se de legalisar um facto já consummado. 
Quando, porem, tudo se ante-mostrava risonho 
para este príncipe, que levara a cabo os seus de- 
sejos, parece que a fatalidade, senão a vmdicta 
suprema, era chamada a liquidar os seus nefan- 
dos delictos. A lenda popular dizia, que, o rei 
defunto havia emprazado a adultera para com« 
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parecer, dentro de um anuo, perante o tribonai 
de Deus, e, por notável coincidência, a 27 de de- 
zembro quebrava elia os liames da vida, talvez 
sentindo, com terror, um lancinante remordi- 
mento. 

D. Pedro ii via ante si a solidão da viuvez, 
aggravada no que o afifecto pode ter de mimoso 
pelo que a camalidade pode ter de insoffrido. 
Por isso, quatro annos depois, dava a niào de 
esposo a D. Maria Sophia Isabel de Neuburg, fi- 
lha do eleitor Palatino do Rbeno. 

Á guerra da successáo de Hespanka faavia-se 
tornado inevitável. Bm volta do leito quasi mor- 
tuario de Carlos ii, congregavam-se os que ti« 
nfaam pretensões a quinhoar-lhe a purpura. Luiz 
XIV, d'acc6rdo com Guilherme iii haviam as- 
sígnado em Haya uma espécie de formal de 
partilha,-— ficando-se sabendo, por elle, que o 
delfim teria os reinos de Nápoles e da Sioilia, sem 
excluir varias cidades hespanholas^ o duque de 
Lorena teria, por transferencia, o ducado de Mi- 
Ifto, e o archiduque Carlos, filho segundo do im^* 
perador, teria as vastas sobras do espolio. D. 
Pedro n firmara o seu acto de access&o, com<* 
promettendo-se á plena e pura execução de to- 
das as obrigações e fianças. 

Quando o moribundo príncipe hespanhol teve 
noticia de que assim lhe desmembravam o rei- 
no, sentio aCrrontar*se-lbe o animo, e estendeu o 
diadema de que era senhor para o príncipe de Ba* 
viera. Este, não sobrevivendo ao rei, punha acon- 
tenda entre as ambições da França e da Áustria. 
O deseulace de todas as manhas e argucias di- 
plomáticas foi, que, tendo Carlos ii, por induzi- 
mento do cardeal Portocarrero, pedido ao papa 
Innocencio xii, o nome do seu successor, este 
deu rasão a Luiz xiv, e assim, quando no pri- 
meiro de novembro de 1700, o anjo doa desen- 
ganos dava o beijo da morte em Carlos ii, o das 
vaidades terrenas dava o amplexo da saudação 
ao duque de Anjou, então Filippe v. Portugal re- 
conheceu logo o rei de Hespanha, firmando com 
esta fiação e com a Avança um tratado de mu- 
tua amisade e soccorro 

Emqnauto a scena europea se ia armsmdo 
para sanguinolentas tragedias, D. Pedro n,. alem 
das inquietações de rei, ia amargando os des* 
consolos de pae. A 21 d'outnbro de 1690, D. 
habei Luiza Josefa expirava nos paços da Ri- 



beira, contando apenas 21 anoos de edade. Para 
que o luto não desse tréguas, a infante D. Ca- 
tharina, então viuva de Carlos ii de Inglaterra, 
havia regressado para Portugal. A sua vida em 
Londres tinha sido um longo capitulo de sofiri- 
mentofl, que ella aceitara com a mais resrgnada 
paciência. Em Lisboa, passava os dias retirada 
de bulicios cortesãos, ainda que reverenciada 
por quantos sabem aquilatar a virtude. 

É a este reinado que pertence um dos convé- 
nios commerciaes que mais lesivos nos foram; o 
ceidbre tratado de Methnen, que foi a ruína da 
nossa. industria de lanificioe. 

la-se entrar n'um periodo de reviramento ou, 
se quixerem, de evolução politica. Luiz xiv, 
que, peio tratado de Ryswyk reconhecera Gui- 
lherme III, não duvidou, pela morte de Jacques 
II, reconhecer seu filho como soberano ligitimo. 
Portugal, que asseliara o reconhecimento de Fi- 
lippe V, não duvidou bandear-se com os que 
acceitariam o repto dos seus antigos allíados. 
De uma parte D. Pedro, a rainha Anua e os Es- 
tados-Geraes dos Paizes Baixos; d'outra a França 
e Casteila. O imperador Leopoldo mantinha o 
direito da casa d'Austría â monarchia hespa- 
nhoia. 

A guerra estava peremptoriamente declarada. 
D. Pedro ii, pretendendo justificar-se ante a Eu- 
ropa, allegava as ribaldarias francezas, e con- 
cluia proclamando a legitimidade de Carlos ni, 
— não diremos tanto por encontrar argumentos 
que destruíssem os que o haviam levado a reco- 
nhecer o duque d'Anjou, como por se inlevar 
patrioticamente nos artigos secretos de 13 de 
setembro de 1703, que nos davam um conside- 
rável augmento de território. 

No dia 7 de março de 1704 o archiduque Car- 
los chegava a Lisboa, sendo recebido com todos 
os acatamentos que a sua alta posição exigia. 

Depois de trinta e seis annes de tregoas, vol- 
víamos a cruzar os nossos ferros com os da 
Hespanha. Eram estes dirigidos pdo duque de 
Berwick^ general de tacto superior, e que muito 
poderia fazer em nosso detrimento, se acaso 
dispozesse dos meies que a sua iniciativa acon- 
selhava. Logo de prinoipio, os golpes que elle 
nos vibrou foram de mestre. Entrando pela Beira, 
batendo o general Pagel e atravesaanfio o Tejo, 
^lasi que nos punha a lamina sobre o coração; 
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mas o enredo palaciano levaado-o a «Dtregar o 
oommando ao marqnez de Bay, libertava-nos de 
um contrario poderoso. Alada em reforço d'e8ta 
imprevidência de Castelia, o nosso exercito ia 
ter á sua Crente o marquez das Minae, D. Jo&o 
de Sousa. Ás nossas bandeiras não tardariam 
em se desfraldar ovantes, e as patas ferradas dos 
nossos cavallos accordariam estrepitosamente os 
eccos nas ruas tristonhas de Madrid. 

Acompanhando os movimeotos do marquez 
das Minas temos os dò conde de Peterborough. 
O alvo d'este inglez notável foi exclusivamente 
a Catalunha. Partindo para esta província com 
o archiduque Carlos, ahi soltou o grito da revolta, 
e apesar da resistência de Barcelona, o preten- 
dente de fiespanba era acclamado rei. Â França 
marchou em soccorro de Filippe v; mas este teve 
de desamparar o tbrono, entrando o marquez 
das Minas na capital dos seus reinos. 

Emquanto as nossas tropas estadeavam trium- 
phantes, D. Pedro ii continuava a esgotar o cálix 
das provações, que parece ter sido o dos casti- 
gos. A 4 d'agosto de 1699, sua segunda mulher 
deixava a terra, contando apenas trinta e trez 
annos. Decorridos mais seis, a infante D. Catha- 
rlna, que duas vezes regera o reino no impedi- 
mento de seu irmão, succumbia também no 
paço da Bemposta. 

O que fazia, porem, o archiduque Carlos, ao 
tempo que o marquez das Minas era dominador 
da sua apetecida corte? — Inerte, periclitante, 
sem decisão alguma, permanecia em Barcelona, 
dando margem a que as operações do seu rival 
frustrassem as primeiras e tão auspiciosas vi- 
ctorias. Com o crescimento da sublevação dos 
povos circumstantes, D. João de Sousa compre- 
hendeu que ficar em Madrid era receitar as 
consequências de uma illaqueação em forma. 
Querendo es^uivar-se a ella, tomou o caminho 
de Valença; porem esta retirada, comquanto não 
desmereça os seus créditos, não foi beijada pelo 
claror d'aquella estrella que tão amiga o condu- 
zira. A relação doestes acontecimentos deve ter 
cabida chrouologica no bosquejo do reinado se- 
guinte. 

Nos primeiros dias de dezembro de 1708, 
D. Pedro ii começou a fazer caminho para o 
tumulo. Curta lhe foi a jornada, e de bastantes 
desalentos para o espirito; porque, perlustrando 



o lapso do seu reinado, nem como soberano nem 
como homem se podia vangloriar. Deixara a na- 
ção a braços com uma guerra desastrada; e se 
nas chronicas officiaes não haveria, penna, por 
mais aparada, que lhe traçasse o justo encómio, 
nas memorias familiares, que a tradição con- 
serva sempre, havia de sobejo com que a poste- 
ridade o ennodoar. 

Nas cortes que se celebraram em 1697 ainda 
se volveram os cuidados para as snppositicias 
cortes de Lamego, no tocante ã successão. Que- 
riam remover duvidas, quanto ao direito do in- 
fante D. João a herdar o scepti^o de seu pae; 
parecia aos cortezãos d'aquelia época que era 
indispensável converter em disposição perem- 
ptória de uma lei, que, os filhos e descendentes 
do rei que legitimamente succedesse a seu irmão, 
fallecendo este sem elies, succederiam por sua 
ordem sem mais confirmação dos Trez Estados. 
Tinham vontade de esponjar a preceito e em 
rigor toda essa torpeza do esbulho, effectuada 
por D. Pedro. Havia só uma cousa que escapara 
á sagacidade doestes causídicos, — é que o rei 
defunto não succedera legitimamente a seu ir- 
mão, porque não pode haver legitimidade na 
extorção, nem se pode affirmar que succede na 
posse do que quer que seja, quem emprega a força 
e a violência. 

Emfim, tudo estava consummado, e era mister 
aceitar as naturaes consequências. 

la entrar na governação um moço de 17 an- 
nos, de seu natural fumoso, e que ainda com 
os beiços mal seccos do leite, já dizia nada de- 
ver "íiem temer. 

No decurso do reinado de D. Pedro ii^ encon- 
tra-se na feição moral da nação o mesmo traço 
impuro das épocas antecedentes. 

O latrocínio, a vadiagem, a incontinência, 
tudo isso afestoa um período em que não é 
muito para estranhar que não ardam caçoulas 
de arómatas em casebres obscuros, quando o 
perfume da virtude não embalsama as recama- 
ras dos próceres. 

Na escravidão é que principiam a adoçar-se al- 
gumas normas vetustas. Os pretos de Nossa 
Senhora do Rosário e S. Salvador, podiam res- 
gatar os seus irmãos de cór com os dinheiros 
da confraria. Ninguém os poderia baptisar con- 
tra sua vontade, nem coagil-os a trabalho em 
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dias festivos. Ainda mais: a toga já pendia d'ai- 
guns d^esses hombros, onde d'antes a ferocidade 
impnnha o seu ferro candente, e um decreto de 
1696 permittia a um bacharel preto ser advo- 
gado da Sapplicaç&o. 

É já isto reconhecer a lei do progresso. 

Nas manifestações do gosto litterario conti- 
nuam os mesmos desvios; nem poderiam elles 
deixar de manter-se, quando nos ares se bebiam 
as mesmas idéas e os mesmos sentimentos. 
Ha homens que ainda hoje se recommendam 
pelo seu saber, mas poucos ha que sejam inievo 
e deleitação de horas bem logradas. Por um 
padre Manuel Bernardes, — todo e)le amenidades 
de estylo e profundezas de philosophia moral, 
temos centenas de anonymoSy pueris e fúteis; 
ou então a bandada dos poetas freiraticos, es- 
pécie de gansos d'esse Capitólio que se appelli- 
davaot/^eiro,— porem gansos roufenhos, que em 
vez de impedirem a invasão dos bárbaros, afu- 
gentavam as boas deusas da inspiração, — mais 
dadas a enebriarem-se com as rosas de Gnido, 
do que com os fartes de qualquer rodeira gulosa. 



O secolo de D. João v, como assim poderemos 
chamar o seu reinado, visto o muito que elle 
teve em mente arremedar Luiz xiv, representa 
a juxta-posição dos elementos mais contraries. 
Muita degeneração e muita freirice; muita ron- 
caria e muita tibieza. Por um lado o ouro dos 
quintos a despenbar-se em catadupas; pelo ou- 
tro a miséria contaminando todas as fibras. 
Quando D. Pedro ii expirou, o nosso exercito 
vira-se obrigado a recolher à fronteira. Batido 
em Almaoza, aclarava os horisonles deFilif^e v, 
até ahi indecisos. O marquez das Minas e lord 
Galloway haviam chegado a Lisboa a bordo da 
esquadra do almirante Hicks, deixando em seu 
logar na provincia catalan, o primeiro o conde 
d'AtaIaya, e o segundo lord Stanhope. As nossas 
armas, andavam, realmente, infelizes. Os annos 
de 1707 e 1708 haviam deslisado turvos. 

A 24 de junho d'este ultimo, assignara-se em 
Vienna o tratado de casamento d'ei-rei com a 
princezaD. Maria Anna d'Austría, filha do impe- 
rador Leopoldo, e irmã do imperador José i, che- 
gando esta senhora a Lisboa a 26 d'oulubro. 

A guerra com a Uespanha continuava no en- 



tanto. Os ailiados haviam imposto á França 
condições dolorosas; mas esta, considerando-as 
inaceitáveis para a sua dignidade, respondera 
enviando cem mil homens sob o commando de 
Yillars. O desbarato de Malplaquet Còi a resposta 
a este feito heróico. Se a França se via d'este 
modo abatida, nós, pela nossa parte, não nos 
achávamos em condições melhores. Batidos no 
Caia pelo marquez de Bay, tivemos que procurar 
em debandada o caminho de Campo-Maior, com 
a perda de soldados inúmeros. 

As campanhas de 1710 começaram estando 
no logar do marquez de Fronteira o conde de 
Villa-verde. A tomada de Xerez, de Alcanizas e 
de Puebla de Senabria, foram, todavia, vanta- 
gens ephemeras. Em troca o governador de &li- 
randa, Carlos Pimentel, capitulava cedendo ao 
peso das armas contrarias, e mais ainda ao de 
seis mil dobrões com que esmagavam o seu ani- 
mo de chatim. 

Em Hespanha o conde de Villadarias tomara o 
logar do duque de fierwick, sendo os ailiados 
commandados por Stahremberg e lord Stanhope. 

Depois da facção de Saragoça, e da segunda 
marcha theatral com a mira em Madrid, temos 
o duque de Vendome capitaneando o exercito 
franco-hespanhol, e com elle o memorável de- 
sastre de Villa- Viçosa. Não queremos deitar a 
absoluta responsabilidade ao vanglorioso gene- 
ral inglez; mas é certo que, se elle resiste, como 
lhe cumpria, em Brihucga, Stahremberg poderia 
haver levado a bom cabo o seu plano. 

A pugna dilatava'*se, comtudo; e as nossas 
circumstancias não parecia terem remate pro- 
picio. D. José I fallecera, e seu irmão o arcbi- 
duque Carlos ascendia ao throno da AUemanba. 
Lady Malborough cabia no desagrado da rainha 
Anna, c o duque, seu esposo, era também pre- 
cipitado com o ministério whig. Villars, sabin- 
do-se victorioso em Denain e por ultimo em Ques- 
noy, marcava o termino da guerra, escorando o 
tbrono de Fiiippe v. 

Estávamos de novo entregues ao nosso ex- 
clusivo exforço. Os interesses parciaes haviam-se 
retrahido, e cada qual tomava por norte o fumo 
dos seus penates. Continuarmos a guerra seria 
o phrenesi da loucura. Para ultima prova do 
nosso valor, — se precisássemos dessa alem de 
tantas, aiuda tivemos o cerco de Campo-Maior, 



Historia de Portogal 



3d6 



qoe. o marqoez de Bay mandoa levantar, depois 
de lhe havermos causado perdas eDorroes. 

Depois de tão bizarro proceder, podia-se lar- 
gar a espada e pegar na penna para assignar 
quaesquer legitimas estipulações. Foi o que se 
fez em Utrecht a 7 de novembro de 1712, 
para suspensão de armas, entre D. João v, de 
uma parte, e Luiz xiv e D. Filippe v da outra. 
O tratado de paz sólida e perpetua, foi firmado 
a 6 de fevereiro de 1715. 

Â retirada das nossas tropas, que estavam na 
Catalunha, deu opportunidade a D. Pedro d'Âl- 
meida, futuro conde de Âssumar, de pôr em boa 
luz a braveza indómita do seu caracter. Marchar 
desde Barcelona até a fronteira pelo meio de 
gente que nos odiava, era perigoso e temivel, 
mesmo a despeito das ordens prudentes das au- 
ctoridades. Ninguém deve suppôr que as terras 
que Íamos pisando eram d'antemão semeadas 
de rosas; muitas villanias se praticavam com- 
quanto rebuçadas em plausível desfarce; mas 
D. Pedro d' Almeida que não era homem para 
trepidar em meio do caminho, procedia contra 
08 seus com o rigor de quem estivesse em terra 
própria, por elle vencida e conquistada. Não era 
o caudilho de umas relíquias, que vinham de 
fronte abatida procurar o refugio da pátria; era 
o general de um troço de batalhadores que reco- 
lhia a quartéis, sem querer saber cujo era o 
terreno que pizava. 

Se na península iam abonançando as procel- 
las, não acontecia o mesmo alem dos mares. Du 
Guay Trouin, com o pretexto de vingar Du Clerc 
dirigiu-se ao Rio de Janeiro, forçou a barra, vare- 
jou a cidade, metteu-a a sacco, esbulhou quanto 
podia, e regressou depois a Brest, corsário glo- 
rioso, — pondo-lhe Luiz xiv, como se fosse em 
peito honrado, a cruz de S. Luiz. 

Assim se galardoavam as piraterias arroja- 
das, como se fossem dedicações heróicas. 

Âsserenados os ânimos com os primeiros al- 
bores da paz, entregou-se D. João v a cuidados 
mais remançosos. A creação da Academia real 
da Mstoria portugueza é filha legitima da sua 
iniciativa. Não contente em colleccionar e archi- 
var o muito que, possuíamos de casa, deu-se 
elle com empenho a adquirir os monumentos de 
maior valia dissiminados peia Europa. Os seus 
enviados no estrangeiro tinham, portanto, um 



duplo caracter. Sebastião José de Carvalho e 
Mello se ponderava os altos negócios diplomá- 
ticos em Londres, ia ao mesmo tempo fazendo 
remessa das biblias hebraicas mais raras, e de 
outras preciosidades no género. 

Volvendo aos successos políticos, não deixa- 
remos de rememorar a batalha de Matapan, em 
que a nossa esquadra soccorreu os venezianos 
contra os turcos. É d'ahi que partem as nossas 
intimidades com a corte de Roma. Clemente xi 
captivado pela insigne piedade de D. João v, es- 
treitou com elle os santos laços d'amisade, que 
nós teríamos de pagar em caudacs a montes. 

A cathedral de Lisboa foi o primeiro sorve- 
douro ao divino. 

Nomeado para patríarcba P. Thomaz d*Âl- 
mcida, que era então bispo do Porto, começa- 
ram desde então as mais fastosasprodigalidades. 
Os principaes e os monsenhores tumultuavam 
em cachoeira lusida; os cónegos o os beneficia- 
dos perpassavam em batalhões compactos; os 
músicos apinhoavam-se nas bancadas do coro. 

Esta boa avença entre as duas cortes não ex- 
cluía, comtudo, um ou outro amuo de namora- 
dos. O confiicto Bicchi, a propósito do capello 
cardinalício, ia turbando as chancellarias. A apre- 
sentação dos bispos fora também motivo de 
complicações maiores. Ao celebre Alexandre de 
Gusmão se deve o desenlace doeste pleito, cuja 
solução foi que todos os bispados se declarassem 
do padroado régio. 

Chegamos agora aos esponsaes entre as infan- 
tes de Portugal e Castella. O príncipe D. José de- 
via celebrar o tratado matrimonial com D. Maria 
Anna Vicloria, e o príncipe das Astúrias, D. Fir- 
nando, com D. Maria Barbara. O Caia foi o ponto 
para a entrevista e troca das infantes, e nas Ven- 
das Novas se erigio para esse fim um palácio, 
que absorveu, com as demais sumptuosidades, 
uma somma fabulosa. 

Esta ligação enlre as duas coroas não se tor- 
nou seguro abono de concórdia. O nosso embai- 
xador em Madrid, Pedro Alvares Cabral, foi 
insultado e o seu palácio invadido, sob o fallaz 
pretexto de que dera refugio a um preso; e como 
liquidação de represálias o marquez de Capece- 
latro era expulso do nosso paço e os seus fâmu- 
los encarcerados. As vias diplomáticas não eram 
decerto aquellas para que haviam de ser trazi* 
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dos estes assumptos. D. João y as3ÍiB o percebeu, 
e tanto, que, reunindo conselho, procurou ex- 
darecer-se quanto ao alvitre cuja adopção seria 
melhor. Faltava-nos o mais necessário, que era 
o exercito. Tinbamos pluviaes em abundância, 
mas as fardas em mau estado. As alfaias do culto 
podiam apostar primasias com as mais luxuosas 
do mundo; mas o armamento era velho, e os 
petrechos inúteis. 

A fé, só per si, não salva os reinos, com quanto 
possa salvar as almas. 

Batemos, então, ás portas da Inglaterra, com- 
prámos armas, apercebemo-nos quanto possivel 
para o recontro provável, e nisto andávamos 
sob o olhar espraiado das nações, que, involtas 
fatalmente na guerra da successão da Áustria, 
de bom grado nos quereriam vér fora do terreno 
neutral. 

A morte de Filippe y, e a ascenção ao throno 
de seu filho Fernando vi, casado com a princeza 
Maria Barbara, eslorroava entre os dois povos 
da península quaesquer diificuidades em se apro- 
ximarem. 

A paz d'Aix-la-Chapelle seria em breve uma 
realidade; e nós, que em tal conjunctura pode- 
ríamos ter tido uma interferência honrosa, per- 
demol-a por desleixo do rei, que mais se impor- 
tava com. o rendimento das esmolas pelas almas, 
como pondera Alexandre de Gusmão com extrema 
dicacidade, do que com as altas combinações 
da politica. 

E, de feito, em que espairecia elle as horas, 
melhor a seu contento e regalo?— No convento 
de Odivellas, porventura saboreando-se no Ca- 
minho da Perfdção de Santa Thereza de Jesus, 
em parceria com a madre Paula, um tanto pelo 
geito com que Lancelote fazia as suas leituras 
ao pé de Francisca de Rimini. 

Os curiaes ameigavam este piedoso frascarío, 
que lhes emborcava tanto a pino a cornucopia 
dos dinheiros públicos, e o papa Benedicto xiv, 
outorgava-lhe para elle e seus successores a de- 
nominação de Fidelissimo, 

Era isto um acicate com que lhe estimulavam a 
bossa perdulária. 

O templo de Mafra ahi está como documento 
authentico do seu pendor criminoso. Desangrava 
a nação, para engrandecer a mole indigesta. Não 
tinbamos o indispensável, e sobrava-nos o sa- 



perflõo. Ob homens prestadios eram arredados 
dos lavores importantes, e arrigimentados para 
a obra babilónica. Não se sabe, de positivo, o 
que aquella monstruosidade custou; o que nin- 
guém duvidará é que está alli muito ouro con- 
vertido em argamassa. A obra das Âguas-livres 
é, talvez, a principal circumstancia attenoante a 
que os defensores d 'este monarcba se podem 
soGCQrrer. 

Se assim proseguiam as cousas na metrópole 
as colónias sempre, mais ou menos, nos traziam 
de sobreaviso. A do Sacramento, nomeadamente, 
é um perpetuo pomo de discussão e de contenda. 
A fixação de limites na America, por nossa parte 
e de Hespanha, foi sempre negocio dúbio e coq- 
travertido. Os missionários jesuítas eram os pri- 
meiros a encarregar-se de suggerir estorvos e 
pendências. 

O descobrimento das minas dera azo, como é 
de suppor, a que a avidez dos exploradores se 
manifestasse por meio de vias de facto sangren- 
tas. Paadistas e íaubatenos cbegaram a promo- 
ver uma guerra civil, a ponto que o governador, 
D. Fernando Martins, foi obrigado a retirar-se das 
Minas. Esta fome de ouro que se bavia desen- 
volvido em proporções assustadoras, desviava os 
olhares de qualquer outra occupação menos 
lucrativa. A terra, essa mãe creadcra, via-se 
desamparada por seus filhos. Os seios que ella 
offerecia, para beiços menos sôfregos e mais 
amoraveis, seccavam sem que ninguém lhes 
fosse baurir o sangue da vida» A agricultura era 
um objecto vedado, como profano, para espíritos 
superiores; e o mais que se fazia, attentando na 
escacez do pão, era pregar a destruição da vinha. 

Não somos nós dos que querem afinar pelo 
diapasão das actuaes idéas económicas, o modo de 
pensar de tempos que vão longe. Mesmo nos dias 
que ainda correm, os mais fervorosos apóstolos 
do credo liberal, divergem, em principio, quanto 
ás applicações praticas doesta sciencia ainda nova. 

Se em épocas posteriores se nos deparam fa- 
ctos, que, n'este ponto, bem pouca sympathia 
nos despertam; não é muito que o reinado de 
D. João V seja completamente vasio d^essas pro- 
videncias que dão o justo quilate do8^-^omens 
creadores. A Riquesa das nações de Adam Smith, 
mal começava a ser manuseada pela escola dos 
modernos economistas. 
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Restringimos, quanto possível, a apreciação 
synthetica doeste período. Na mais larga expla- 
nação que d*eUe fizemos, sobrou-nos occasi&o 
para ver o muito que encerra para a severa re- 
criminação dos pósteros. 

D. João V, este monarcha debuxado na ima- 
ginação do povo, como o symbolo da travessura 
regia, não é apenas a mescla incomprebensivel 
do fútil e do arrogante, do piccaresco e do so- 
lemne. O príncipe que se comprasia com o 
Camões do Rocio em aventuras nocturnas, e que 
ao mesmo tempo olhava de fido em ficto para 
questões de magnitude europea, com uma so- 
branceria destemida, cerceou á prerogativa na- 
cional quanto eila tem de mais respeitável e 
inauferivel. Âs assembiéas do povo foram para 
ellé uma nuUidade ridícula. Â intervenção dos 
Estados do reino, nos negócios que mais lhes 
respeitavam, foi proscripta como uma audácia 
impertinente. O motu próprio e a sciencia êerta, 
despediram com magestatica hombridade o con- 
selho dos procuradores dos povos. A theoria do 
absoluto poder real nunca teve campeão mais 
denodado e estrénuo. 

Para desbaratar as rendas do paiz e apropin- 
qual^o do abysmo, não era mysler que fizessem 
leis, os que unicamente as deviam acatar. 

Os decretos e alvarás eram diplomas bastantes 
para a administração e regimento da còmmuni- 
dade. 

Acercamo-nos do termo d*este reinado de qua- 
renta e quatro annos, em que tanto se podia 
haver feito de verdadeira e benéfica utilidade, 
e em que tão desastradamente se malbarataram 
as enormes ríqnesas que nos affluiam do Brazil. 
A 10 de maio de 1742 o rei havia sido accom- 
mettido de paralysia, no lado esquerdo, e este 
ataque havia-o quasi que tolhido, obrigando-o a 
andar de cadeirinha. Os médicos indicaram o 
uso dos banhos das Caldas como de seguro apro- 
veitamento, mas a doença era rebelde, e apenas 
com as estadas do rei n'aquelle sitio ganharam 
as irmandades e convefutos, e bem assim o hos- 
pital. 

Em princípios de julho de 1750 o estado do 
enfermo foi tomando um aspecto desanimador, e 
ainda que no dia 4 elle houvesse assistido napa- 
triarchal aos ofificios divinos, era isto mais um tes* 
temuQho da sua devoção do que um symptoma 



do seu restabelecimento. Parece que a morte do 
jesuíta Garbone, seu conselheiro privado, eado 
ministro dos negócios estrangeiros e da guerra, 
Marco António de Azevedo Coutinho, concorre- 
ram para que o animo se lhe conturbasse mais, 
accelerando a prostração geral, e com ella um 
completo estado de inanidade. A 11, sacramen- 
tava-o o cardeal patriarcha, uogindo-o no dia 30, 
que foi o da véspera do seu passamento. No dia 
l."" d'agosto el-rei D. José, participava a morte 
de seu pae aos juizes, vereadores e procuradores 
dos povos, e a 2 nomeava Sebastião José do 
Carvalho e Mello para ministro e secretario d*Es- 
tado dos negócios estrangeiros e da guerra, e a 
Diogo de Mendonça Corte-Real, para secretario 
de estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. 

Antes, porem, de darmos começo á resumida 
exposição do reinado seguinte, relanceemos 
ainda a vista pelo paiz, adensando os factos que 
prepararam a revolução operada nas idéas. D. 
João V, se não era um devotado amador das le- 
tras, concorreu em extremo para o seu desen- 
volvimento. 

É possível que o fizesse por vaidade ostentosa, 
o que não impediu que as consequências fossem' 
altamente salutares. A Academia real da histo^ 
ria portugueza, marca um estádio notável na 
nossa vida litteraria. As sommas gastas com as 
livrarias de Mafra, das Necessidades e do Paço 
da Ribeira, desculpam um tanto as que se atira- 
ram a mãos cheias para canonisar um Estanislau 
Koska ou um Camillo de Lelis. 

O importante acontecimento da época é a mu- 
dança levada a cabo nos estudos. A congregação 
do Oratório sequestranio-os ao poder dos jesuí- 
tas, dava o primeiro golpe para a sua ulterior 
secularisação. Aquelles varões atilados que ha- 
viam enfeixado todas as rédeas da governação 
social, e que no púlpito, no confessionário e na 
cathedra imperavam nas consciências, tanto com 
a força da astúcia como com a do engenho, iam 
assistir ao desmoronamento da sua obra, tão co- 
lossal e tão firme. A controvérsia encetada hão 
fez mais do que allumiar os horisontes, determi" 
nando uma prompta desição. 

Pouco se fez ella esperar, desde que nos con- 
selhos da coroa se apresentou um dos primeiros 
e9tadS$ta8 da Europa^ 
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o reinado de D. José constitae um período 
distiocto DOS annaes da historia portugueza. Nào 
ha n^elle como que a proserução habitual dos 
successos anteriores; os defensores das praxes 
consagradas defrontam horrorisados com uma 
solução de continuidade medonha. Houve ampu- 
tação no corpo, decepou-se o que elle tinha de 
mórbido ou gangrenado, puzeram-se de banda 
08 pancbrestos soezes, e outros princípios de 
yida se inocularam no sangue descorado e po- 
bre. 

Uma occorrencia, das que o povo encara como 
de ruim agouro, foi o inicio d'csta quadra go« 
vemativa. O incêndio no hospital de Todos os 
Santos, no dia 10 de agosto, parece ser como 
que um grande facho acceso ao portal doeste mo- 
numento, planeado e erecto pelo futuro ditador. 

Â consternação geral, por tamanha calami- 
dade, não ímpedio que os negócios seguissem o 
seu curso ligitimo. 

A 7 de setembro era el-rei D. José acclamado 
e jurado senhor doestes reinos, indo em seguida 
á Basílica Patríarchal, onde se intoou o Te-Deum 
taudamm. 

Contava elle então trinta e seis annos de edade. 

Tínhamos, emfim, no poder o homem que 
havia de imprimir no reino um cunho novo e 
profundo. Sabia elle quanto valia e podia, e não 
tratava de occultal-o. Quem mais ao diante es- 
crevia a lord Ghatam, a propósito da prohibição 
da sabida da moeda: «Se eu fiz com que se es- 
trangulasse vivo um duque de Aveiro, por que 
aUentou contra a vida d'el-rei nosso senhor, 
mais facilmente farei enforcar um dos vossos 
capitães por levar a sua efiBgie contra o deter- 
minado por lei»; — quem escrevia isto, é porque 
tinha bem radicado o convencimento da força e 
da energia. 

Um dos primeiros actos governativos de Sebas- 
tião de Carvalho é a instituição da companhia 
do Grão Pará e Maranhão. Os que systematica- 
mente a condemnam, por verem n'ella um mero 
erro económico, não querem ao mesmo tempo 
observar, que, o privilegio commercial involve 
o pensamento politico. A influencia jesuítica, 
manifestada na rebellião dos índios, era motívo 
para serias preoccupações* Declarando que os 



religiosos da Companhia nada tinham que inter- 
vir em negócios temporaes, alargava a jurisdi- 
ção espiritual a todos os religiosos que assistissem 
n'aque]les estados. Chamando os natnraes á vida 
civil, e desenfeudando-os do patronato da Com- 
panhia, Sebastião de Carvalho criava uma arma 
em seu proveito, a qual poderia ser decisiva 
quando elle a quizesse manejar. Por isso, um 
dos da sociedade de Loyola, o padre Ballester, 
vociferando do alto do púlpito, affirmava que os 
que entrassem na Companhia do Grão Pará e Ma- 
ranhão, não entrariam na companhia de Cbrísto. 

Este ardor em desconceituar a nova instituição, 
não era provavelmente alimentado por nenhu- 
mas considerações de ordem económica. O su- 
percilio jesuítico não se franzia por ver campear 
o privilegio commercial. B porque, segundo re- 
petimos ainda, a sua fina sagacidade já presen- 
tia a lamina do ferro por baixo d^aquelles capi- 
tulos e condições de apparencia exclusivista. 

A mesa do Bem Commum, é que, represen- 
tando contra a Companhia, via n'ella um at- 
tentado contra a liberdade do commercio; a 
representação foi-lhes, porem, fatal, — por isso 
que o ministro, dando como menoscabadas as 
prerogativas da coroa, fez prender os que julgou 
delinquentes, sendo o advogado d^elles degre- 
dado para Mazagão por oito annos, tendo tam- 
bém varias penas de desterro alguns deputados 
da Meza. Esta foi supprímida, e em seu logar 
reorganisada a antiga Junta do Commercio. 

Era assim que este déspota voluntarioso re-, 
solvia os pleitos e acepilbava os estorvos. Quem 
ousasse impugnar as suas deliberações teria de 
saber quanto era pesado o seu braço. Achava-se 
como que um ser olympico, tendo em punho o 
feixe dos raios. Por isso elle dizia com um or- 
gulho, que seria despresivel em qualquer outro, 
mas que fica bemn^estes génios hercúleos. «Ha 
tempos em que nas monarchias um só homem 
pode muito. » 

Elle, que se via talhado pelos moldes severos 
de Richelieu, sabia que teria dé empregar esse 
poderio em esmagar muitas cabeças que se ha- 
viam de erguer arrogantes. O coração era-Ihe 
unicamente o centro de uma operação drcu* 
latoria; podia affoutamente etnpunhar o ferro, 
sem medo de se lhe descolorir a face quando 
principiasse a espadanar o sangnei 
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Era cruel, dissemos; era feroz, insistimos. 
Qual tem sido, porem, a transformação verda- 
deiramente grande que não tenha sido cimen- 
tada em crimes ? — A maior de todas as revolu- 
ções politicas é incompleta sem a guilhotina; a 
maior de todas as revoluções moraes é imper- 
feita sem a cruz. 

Um succedimento dos que fazem rumor na 
historia, e que pode dar azo a que qualquer pa- 
tenteie a sua energia ou confesse a sua impotên- 
cia, veio definir peremptoriamente o ministro 
portuguez. 

O terramoto do 1.* de novembro de 1755, se 
não houvesse encontrado um homem como Se- 
bastião de Carvalho e Mello, não seria apenas a 
queda de uma cidade, o incêndio d'alguns bair- 
ros, a desgraça de muitas familias; seria mais 
do que isso, porque havia de trazer a procrasti- 
nação do remédio, — filha natural do pânico, — e 
porque d'abi derivariam todas as consequências 
funestas, que são sempre o lúgubre cortejo de 
similhantes misérias. O terramoto significava o 
naufrágio. 

Perdida a esperança, havia para uns o desa- 
lento, e para outros a vertigem. Do meio das 
ruinas em que gemiam os moribundos, sabia a 
bandada feroz dos malfeitores. Agente dispersa, 
tétrica, sinistra, não cuidava senão em fugir ao 
desabamento geral. A familia desmembrara-se, 
a ordem desapparecera, o terror difPundira-se, e, 
pairando como corvos sobre um montão de ca- 
dáveres, revoavam todos os crimes e todas as 
abominações possíveis. Urgia deliberar, porem 
deliberar com certeza. Era um doestes momentos 
de temporal desfeito, em que a manobra tem de 
ser rápida e hábil. A hesitação no movimento de 
um cabo, pode determinar a perda do navio. 
Olho attento, capacidade superior, conhecimento 
do meio em que se opera, coragem sem reticen- 
cias, nenhumas presumpções de subornar a ca- 
tastrophe, ser radical, sem temer a responsabi- 
lidade do golpe, eis o que em tal conjunctura se 
reqfueria, e foi isso o que elle teve, de um modo 
que ainda hoje faz o assombro de todos. 

O regedor da Justiça teve ordem de tratar da 
remoção dos cadáveres, e de eleger procurado- 
res para o abastecimento de viveres. 

O clero, sahindo processionalmente, devia » 
pela sua parte, insufiDar alento nas conaciencias 
YOt. V— 48. 



tibias, elevando-as à confiança em Deus. Os in- 
digentes recebiam alimento, os fracos apoio, os 
facinorosos castigo. 

Seis forcas erguidas attestavam também pre- 
vidência. I 

A cidade, como que a um aceno d'este minis- 
tro prodigioso, desempégava-se do abysmo, qual 
naufrago das ondas, para ostentar em breve as 
gallas e louçainhas que até alli desconhecera. 
Os homens do commercio, estimulados peloafan 
que se desenvolvia, ofTereceram o donativo de 
quatro por cento imposto no direito de todas as 
mercadorias que entrassem no reino. D'ahi tira- 
ram os aleivosos substancia para infamar o mi- 
nistro, acoimando-o de depredador dos dinhei- 
ros públicos. Verdade é, que, até certo ponto, 
se estribavam elles em factos incontrastaveis, 
porem, de uma ou de outra tibieza na austeri- 
dade, até a lesão enormissimay apontada por 
Mendanha, a distancia é sensível. Demais, não 
podemos aferir pelas praticas hodierna^ os cos- 
tumes d*aquellas épocas. Os supremos estadistas, 
como Richelieu e SuUy, não desdenhavam os mi- 
mos com que os monarchas lhes iam abaste- 
cendo o solar. 

Estas favoranças e mercês representavam os 
naturaes precalços do officio. 

Vinte oito dias depois do terramoto, decre- 
tava-se o novo plano de reedificação da cidade. 
Disposições ulteriores foram regulando o subse- 
quente adiantamento, e removendo as difflcul- 
dades suscitadas. 

Como a par das renovações materiaes era in- 
dispensável reconstruir a parte espiritual, que 
também ruira, restabeleceram-se os oificios di- 
vinos e com elles todos os mais exercícios re- 
ligiosos. 

O trespasso de Pedro da Motta e Silva, que era 
de facto o primeiro ministro, veiu investir Se- 
bastião de Carvalho e Mello no poder illimitado 
e discricionário. Erguendo um baluarte contra 
as arremettidas dos inimigos criava o Juiso da 
Inconfidência. Estas devassas e averiguações se- 
cretas, para cujos effeitos bastava apenas a 
vehemente presumpçãOy repugnam hoje, como 
inquisitoriaes e inaceitáveis. Serviam ellas para 
se exercitar a vingança sob color de justiça. 

A creação da companhia dos vinhos do Alto* 
Douro, amontoando privilégios que se tornavam 
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odiosos, promoveu o motim de 23 de fevereiro 
de 1757, em que aos gritos de viva o povo, 
morra a companhia, foi invadida a casa do 
juiz do povo e do provedor Luiz Bellesa, expe- 
diudo-se ordens para a livre compra e venda de 
vinhos. Nada mais foi preciso para que o go- 
verno mandasse ao Porto uma alçada, não para 
desfazer agravos e castigar insultos, como fa- 
ziam aquellas de que nos falia fr. Luiz de Sou- 
sa; mas para proceder com a mais desaforada 
insolência. O desembargador João Pacheco Pe- 
reira de Vasconcellos foi o encarregado da dili- 
gencia. À camará da cidade foi intimada a dar 
quartel ás tropas residentes, sendo o maior peso 
dos boletos a cargo dos bairros d'onde tinham 
sabido os primeiros gritos sediciosos. Â 12 de 
outubro a alçada proferiu sentença, e a 14 fo- 
ram os réos justiçados. Vinte e um homens e 
cinco mulheres ficaram involvidos na condem- 
nação gerai. Os açoutes, as galés, o degredo e 
a confiscação de bens, puniram os auctores doesta 
assuada, como lhe chamaram os desembarga- 
dores da Relação. O total dos presos e con- 
demnados subiu ao numero de quatrocentos e 
settenta e oito. 

No meio doeste quadro lastimoso resalta a fi- 
gura hedionda do escrivão da devassa, José 
Mascarenhas. Tudo quanto amaleza ferina pode 
inventar de torpe e desalmado, tudo isso fez 
este homem, que, abusando da sua posição, e a 
titulo de inquerir testemunhas, aforciava as es- 
posas e filhas que iam em defesa de seus mari- 
dos ou pães. Quando regressou a Lisboa, de tal 
modo eram qualificadas as suas abominações, 
que o ministro teve de o nomear para uma com- 
missão no.Brazil, a pretexto de syndicar de 
certos actos dos jesuitas. O galardão das suas 
proesas foi ser encarcerado, apenas chegou, por 
ordem superior, recebida de Lisboa, permane- 
cendo na clausula até que por cffeito de provi- 
dencias geraes foi posto em liberdade. 

Sebastião de Carvalho e Mello ia, de dia a dia, 
crescendo em valimento. D. José i era, real- 
mente, o simulacro da realesa; mas a soberania 
deliberativa e operosa eslava no seu primeiro 
ministro. Diogo de Mendonça Córte-Aeal deixara 
o poder para se acolher ao desterro, sem que 
aioda hoje se saiba, de certeza, a verdadeira 
causa do seu infortúnio. 



Entremeando estas ordens severas, e talvez 
injustas, com outras de cariz mais suave, en- 
contramol-o patrocinando a Aeal Fabrica das 
Sedas, e promovendo o adiantamento e radica- 
ção d'esta industria. Se ella não vingou, a culpa 
não foi do agricultor, mas do' solo. Os estatutos 
da aula do commercio pertencem ã mesma or- 
dem de cuidados. 

É agora que temos de suspender o nosso rá- 
pido caminhar, batendo de frente com um patí- 
bulo. O supplicio dos Tavoras vem emmoldurar 
de negro uma pagina doeste reioado. Será acaso 
esta a única? — Infelizmente esse homem san- 
guinário, digamol-o com tristeza, fez baixar 
muitos crepes sobre faces marejadas de lagri- 
mas. Tentamos a miude buscar na nossa lin- 
guagem o epitheto mais pungente, com que se 
possa qualificar a sua feridade brutal, e de re- 
pente vemo-nos constrangidos a engastar em 
preito seu a phrase mais alindada e encomiás- 
tica. É que elle teve a sublimidade do génio 
d'accórdo com a braveza do tigre. 

A historia, no ponto que resumimos, está mais 
que muito esclarecida. Os Tavoras, careados 
pelo duque de Aveiro, haviam entrado na cons- 
piração contra o rei. Não os levava a isso uni- 
camente o desejo de prostrarem o monarcha, 
para com elle derribarem o ministro; não havia 
tão pouco, a atiçar as vontades, as suggestões 
malévolas dos jesuitas; a culminação do desejo 
residia sobretudo n'uma questão de honra. Luiz 
Bernardo de Távora, casado com sua tia ma- 
terna D. T^reza de Távora e Lorena, sabia que 
D. José I não lhe acatava, impollutos, os seus 
brazões heráldicos. Ferido na honra, tomou a 
mão na conjura, com o propósito firme de quem 
, queria detergir o seu nome em sangue. Os de- 
mais entraram alliciados ou inconscientes. A 
noite de 3 de setembro foi a marcada para a ten- 
tativa. 

Parece, comtudo, que em frente da velha tra- 
dição realenga ainda os braços estremecem. Os 
punhaes republicanos de Cassio e de Marco-Brulo 
ferem á justa no coração de César; mas os tra«i 
bncos das monarchias raras vezes acertam no 
alvo que tem em mira. Mallogrado o attentodo, 
ainda que el-rei ficara mal ferido do lado direitOf 
cada qual tratou de se p6r a coberto de suspei- 
tas. A voz geral começou, todavia, a correr coa* 
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A i9 de janeiro, e conliDuando na sua obra 
^e excidío, Sebastião de Carvalho ordenava o 
geq'^^^^^ ^® ^^^ ^8 ^^^^ que os jesuítas pos- 



tro lez com que se evocassem as amigas immu- 
nidades das egrejas particulares. Os escriptores 
mais doutos do tempo o abroquelaram com as 
sciencias divinas e profanas, introduzindo no 
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tra os verdadeiros auctores do maleficio; e estes 
davam ras&o aos boatos, pelas mostras de in- 
qm'etaç&o que se tornavam bem visíveis. 

Sebastião de Carvalho afivelara no rosto a mas« 
cara da esfinge. Fez divulgar que a doença do 
rei provinha de uma queda, e n^este mesmo sen- 
tido deu explicações ao corpo diplomático. 

O marquez de Távora, D. Francisco de Assis, 
tendo ido ao paço ofTerecer a sua espada para 
defesa e manutenção do throno, foi recebido com 
as aparências da mais benévola estima. O pró- 
prio duque d'Aveiro teve licença para se ausen- 
tar da corte. 

Assim estavam as cousas ã superfície, á ma- 
neira de um sorvedouro tranquillo. Nem uma 
ruga na face da onda, e com tudo já nos recessos 
tumultuavam as borrascas. N'um credo, quando 
menos se cuidava, na manhã de 13 de dezem- 
bro, os criminosos eram cercados em sua casa. 
O pateo da quinta de Belém, que então se cha- 
mava dos bichos, foi o oratório abominando does- 
tas victimas lastimáveis. 

Cabidos todos na rede, á excepção de José 
Polycarpo de Azevedo, podia o ministro arrancar 
o rebuço, e dar ampla effusão â sua nequicia. A 
sentença da Junta da Inconfidência, confirmada 
por alvará, teria em breve cumprimento. 

Depois de havermos desenhado por miúdo 
todas as circumstanciaa e peripécias d'esta scena 
lúgubre, seja-nos licito não demorar de novo a 
attenção em tão calamitoso desfecho. Primeiro 
D. Leonor de Távora, e em seguida a ella todos 
os mais restantes infelizes, pagaram com a tor- 
tura o seu louco desvairamento. 

No dia seguinte el-rei dava beijamSo á corte, 
e no outro erguia as mãos a Deus, — as mãos 
enrubescidas de sangue, — para lhe agradecer o 
salvamento de sua vida, pago liberalmente com 
a perda de onze. Não applaudimos a conspiração 
dos Tavoras, como nunca applaudiremos nenhum 
acto criminoso; o que sabemos, porem, é que o 
manto dos imperantes tem sido mortalha, e mais 
do que devia, dos que não o crêem intangivel. 
Se os bacamartes da Porta do Meio merecem a 
nossa execração, o cadafalso do cacs de Belem 
não pode merecer o nosso applauso. 

A 19 de janeiro, e continuando na sua obra 
de excidio, Sebastião de Carvalho ordenava o 
sequestro de todos os bens que os jesuítas pos- 



suíam. Em galardão de quanto havia feito em 
conjunctura tão ominosa, D. José i conferia-lhe 
o título de conde de Oeiras, fazendo-lhé também 
mercê da viila de Pombal e mais da commenda 
de S. Miguel das Três Minas. 

A egreja da Memoria foi inaugurada, como 
voto gratulatorio, entoando-se ahi oVeniCrea" 
tor SpirituSy sendo o festejo rematado pelas ora- 
ções pro gratiarum actione. 

Descarregado, assim, o cutello sobre a cervi:^ 
dos que primeiro a haviam entumecido, o novo 
conde de Oeiras não depoz o instrumento, dan- 
do-se já por cansado. Os jesuítas estavam-lhe no 
alvo. D. José confrangia-se, pávido, sanccio- 
nando as determinações do seu valido; mas 
considerando-o como um ser priviligiado, en- 
tregava-se-lhe todo, e de peito aberto. Os seus 
confessores foram banidos do paço, por serem 
filhos da companhia de Loyola, e substituídos 
por ministros de outras religiões. As censuras 
acoguladas sobre os jesuítas deram causa ao 
breve de Benedicto xiv, nomeando-lhes um vi- 
sitador e reformador geral. Com a exaltação de 
Clemente xiii ao sólio pontificie-B causa havia 
perdido um tanto das suas conquistadas vanta- 
gens; que tinha, porem, isso, para um homem 
que havia feito do extermínio da ordem o seu 
ideal absoluto e dilecto? 

A carta regia de 3 de setembro de 1759 ex- 
pulsava-os de Portugal e seus domínios, sendo 
embarcados, e conduzidos uns ã Civka-Vecchia 
e outros a Génova. Os subterrâneos da torre de 
S. Julião souberam também as excruciantes an- 
gustias de muitos doestes míseros. 

Entre a corte portugueza e o Vaticano pai- 
rava um bulcão medonho. O mais pequeno 
incidente o poderia infiammar. Não tardou elle 
em dar-se, por occasiâo do casamento da prin- 
ceza do Brazil, com seu tio o infante D. Pedro, 
a que o núncio não correspondeu com as de- 
monstrações de galla festiva. Nove dias depois 
do occorrido, era elle intimado a sahir do reino. 
O conde de Oeiras rompia decididamente com a 
cúria. 

Para não escandalisar os fieis, o astuto minis- 
tro fez com que se evocassem as antigas immu- 
nidades das egrejas particulares. Os escriptores 
mais doutos do tempo o abroquelaram com as 
sciencias divinas e profanas, introduzindo no 
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nosso direito eccicsiastico os mais benéficos 
princípios. 

Os jesuítas ainda nào tinham recebido quila- 
tação de suas culpas. O padre Gabriel Malagrida 
foi o que teve por sorte expiar os velhos e in- 
transigentes rancores. A pretexto das doutrinas 
contidas no seu livro Vida da Glorios^a Santa 
Anna^ transferiram-no do forte da Junqueira 
para os cárceres da Inquisição, soffrendo abi os 
mais horrorosos tratos; e por ultimo, declarado 
confitente, revogante, impenitente, e ainda mais 
qualificativos maculosos, o infeliz jesuíta era 
pasto da fogueira inquisitorial. 

Este combate de morte empenhado entre o 
conde de Oeiras e os tenazes curiaes, havia de 
ter seu inevitável desfecho. A proscripção dos 
Índices expurgatorios e da bulia In Ccena Do- 
mini, não era tudo quanto attestava a destimidez 
do ministro. O clero pátrio, que á sombra de 
antigas tolerâncias se havia alargado em dema- 
sias de poder, foi também sopeado e contido 
em seus justos limites. O poder temporal arrin- 
Goava o espiritual, não lhe concedendo invasões 
no seu campo. 

Como novo freio para conter quaesquer impa- 
ciências da turba, foi creada a Intendência geral 
da policia, com ampla jurisdícção sobre todos 
os ministros criminaes e civis. O primeiro inten- 
dente nomeado foi o desembargador Ignacio 
Ferreira Souto. Lisboa, graças a esta providen- 
cia salutais viu-se desinçada da praga dos ladrões 
e dos armadores. Diogo Ignacio de Pina Manique, 
um dos que exerceu este cargo, foi o que esta- 
beleceu a iliuminação da cidade. 
. A chamada Guerra dos sete annos ia-nos por 
esta occasião envolvendo em suas malhas. O 
exercito, que, D. João v havia deixado cahir no 
maior abatimento, foi pouco a pouco adquirindo 
os meios que mais urgentes se tornavam; e como, 
depois de apercebido, carecia de quem o sou- 
besse dirigir e encaminhar, foram chamados 
dois generacs estrangeiros^ o duque de Meck- 
lemburg Eetrelitz, e o conde Guilherme de Lippe. 
A Inglaterra mandara-nos um corpo de exercito 
auxiliar, ao passo que a Hespanha nos invadia 
por Traz-os-Montes. A desproporção numérica 
era sensível, por isso nos devíamos limitar a 
uma guerra de defesa. O marechal Lippe esta- 
belecera o seu quartel general em Abrantes, 



ordenando a concentração das tropas que, por 
assim dizer, se haviam trasmalhado no paiz. 
No iogar próprio fizemos a narrativa dos princi- 
paes acontecimentos d'e6ta guerra, que termi- 
nou pela aceitação de um armistício, ao qual 
se seguiram os artigos preliminares de paz fir- 
mados entre Luiz xv, Jorge iii e D. Carlos iii, e 
assignados em Fontainebleau, com accessão de 
D. José, assentando sobre elles o tratado defini- 
tivo de 10 de fevereiro de 1763. 

Como sabemos, o dcsaguisado com a corte 
de Roma, mantinba-se no m»smo plano inclinado. 
Se uns ou outros longes de conciliação se debu- 
xavam no horisonte, eram logo afastados por 
qualquer incidente imprevisto. Finalmente, a 
enthronisação de Ganganelli, com o nome de 
Clemente xiv, veiu remover os cmpeços que até 
ahi nos affástavam. O nosso embaixador foi re- 
cebido no Vaticano com as mais significativas 
demonstrações de acatamento, e do mesmo modo 
era acolhido em Lisboa o núncio Conty. O de- 
creto de 23 d'agosto de 1770 declarava abertas 
as communicações entre as duas cortes, salva- 
guardando comtudo as leis ou louváveis costu- 
mes e privilégios d'estes reinos. Em premio de 
tantos serviços o conde de Oeiras recebeu o ti- 
tulo de marquez de Pombal. 

Dispondo mais a seu alvedrio dos purpurados 
de Roma, o torvo inimigo da Companhia de 
Jesus proseguiu na sua obra de exício. A con- 
clusão das suas instancias e habillissimas ma- 
chinações, em que lhe serviu de grande auxilio 
o arguto conde de Florida Blanca, foi a publi- 
cação da bulia Dominas^ ac Redemptor, a qual 
abolia e abrogava todos os ofiScios, ministérios 
e administrações da Companhia. 

Estava terminada a lucta, e para o absoluto 
poder temporal com o mais completo e ruidoso 
triumpho. Essa instituição que fora o pasmo do 
mundo, e que o dominara por tanto tempo, suc- 
cumbia ao poderoso golpe que lhe vibrava o 
chefe da egreja. As raízes da arvore eram, po- 
rem, bastante fundas, para que alguém presu- 
misse bavel-as extirpado todas. Quando auras de 
feição beijassem a terra, o toro rebentaria de 
novo, e em suas varas opulentas embastecidas 
folbas chegariam a verdejar. 

Empenhado na sua tarefa de reconstrueção 
social, o marquez não descurava os minimos 
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capítulos. A Real meza censória tinha por in- 
cumbência approvar e reprovar os livros e pa- 
peis que pretendessem circular no reino. Era isto 
ainda um meio de destruir muitas máximas per- 
niciosas que o jesuitismo havia dissiminado com 
m&o pródiga. 

Como ainda vários tortulhos de obscurantismo 
se levantavam aqui e alli, o indeffesso ministro 
tratou de os razourar, aplanando de todo o ter- 
reno em que uma nova sociedade se havia de 
bazear. À distiucção entre pwitanos e infectos, 
6 entre christãos novos e christãos velKoSy foi 
abolida sob penas severas. A seita áosJacobeoSy 
Beatos ou Reformados, acabou também por ef- 
feito de uma carta regia. A extincção d*ella se 
prende o infortúnio do bispo de Coimbra, D. Mi- 
guel da Ânuunciação, por isso que, tendo publi- 
cado uma pastoral que a Mesa Censória capitulou 
de infame e séd|ciosa, foi mandado prender pelo 
marquez, e encefrado no cárcere de Pedrouços, 
onde jazeu oito annos e dois mezes. 

D. José tenteava jâ o sceptro com m&o débil, 
e o esmorecer doesta vida era ao mesmo tempo 
a decadência do poder do seu primeiro, se não 
único ministro. 

Muito havia este feito, e muito nos conquistou 
para o direito e para a liberdade. A lei que re- 
gula os morgados é uma funda enxadada na 
terra. O vidente arroteador bem sabia como ella 
tinha de fructear ao diante. 

Temos ponderado no decurso doeste trabalho 
que sobejas rasOes ba de censura em muitos 
actos adroinisirativos e económicos do marquez 
de Pombal; devemos, porem, nâo.só lembrar o 
tempo a que eiles pertencem, mas egualmente 
attenuaUos por outros que tanto se recommen- 
dam. Que o período d'esta dictadura muito fez 
em proveito das nossas industrias, é isso comple- 
tamente indubitável. A nobilitação d^ellas, foi ura 
meio de convidar os que, por entranhado precon- 
ceito, astinbam por menos dignas ou primorosas. 
Se não chegaram a perfeita maturação, é porque, 
no nosso paiz, talvez sejam, maiaventurada- 
mente, plantas de condição exótica. 

Assistimos ao desbarato da companhia de 
Loyola, e, de todos os revezes que ella soffreu. o 
que lhe havia de calar no intimo, era o que consis- 
tia na reforma dos estudos. Rompia uma aurora 
esplendida desvanecendo as brumas do espirito. 



Â revolução material correspondia a inteilectuai; 
quer dizer, ã libertação da terra succedia a li- 
bertação do entendimento. 

No fastígio de quanto se operou em sentido de 
tamanha monia, sobreleva o restabelecimento 
das sciencias na Universidade de Coimbra. As 
faculdades de mathematica e de philosophia fo- 
ram creadas de novo. Sábios naturaes e estran- 
geiros vieram honrar e engrandecer aquella ins- 
tituição. O Compendio histórico dera motivo ã 
elaboração dos estatutos reformadores. 

A indagação positiva, a critica franca, o exer- 
cício da rasão despreoccupada, emfím, a analyse 
racional e livre, tomaram o logar que até então 
fora occupado pelo fanatismo jesuítico, de com- 
padrio com os invulneráveis commentarios, glo- 
sas cu escólios dos praxistas. 

Depois de haver feito em nome do seu rei tão 
notáveis e grandiosas cousas, o marquez de 
Pombal entendeu que ee lhe podia erigir uma 
estatua. 

Quando se terraplenou o Terreiro do Paço de- 
pois do terramoto, logo se pensou no futuro mo- 
numento, e tanto que se lhe preparou o alicerce. 
O architecto da cidade, Eugénio dos Santos, d*- 
lineou a obra no seu complexo, mas o projecto 
fui consideravelmente alterado e modificado por 
Joaquim Machado de Castro. 

As festas que se fizeram celebrando a inaugu- 
ração tiveram como que um caracter de des- 
perdício asiático. Trez dias duraram, e em todos 
elles a cidade se entregou às distrações vistosas 
que lhe offereciam, e que ella tão caro pagava. 
D. José. em todos estes regosijos se mostrou al- 
quebrado e tristonho. È que a doença andava-lhe 
a solapar o corpo, e, porventura, se ainda se 
lhe agitavam restos d*essa vaidade que é peccado 
de todos os homens, não sabia elle que esse 
monumento havia de contar antes a administra- 
ção do ministro do que o reinado do soberano? 
Por isso o marquez se ostentava com um orgulho 
que fazia plausível a inscripção maliciosa: statua 
statux. 

Vem nos agora o imperioso e fatal dever de 
rememorar cruezas d'este animo ferocíssimo. 
O degredo de José de Seabra da Silva, seu in- 
timo no trato familiar e nos negócios públicos, 
testifica a sua índole rude. Os afifectos, que para 
todos são fogo amoravel, não conseguiam em- 
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brandecer a ^ua alma, táo aversa â9 malleabilH 
dades da cera. 

Que seria, pois, com os inimigos, quem tão 
seTeramente procedia com os send dilectos? 
Q«e o diga esse mesquinho geuovez, João Ba- 
ptista Pele, qae por iadicios de tentatira de as^ 
sassioio foi condemuado a ser estrangulado por 
quatro cavalios. Gomo alguém o denunciara ao 
marquez, e como varias Suspeitas se congregas- 
sem em desfavor do accusado, sem Gomtudo 
evidenciarem nenhum propositodefinido, o algoz, 
que o foi^ e não juiz, mandou que na praça da 
Cordoaria se repetisse o que havia sido ?isLo na 
praça de Greve, com escândalo do mundo. 

Áproximamo-nos do termo n'este rápido es- 
tudo, onde os acontecimentos se agglomeram 
em matiz tão variado. D. José, achacado e me- 
lancólico, sentia*8e resvalar para o seu ultimo 
leito. A morte do patriarcha de Lisboa, D. Fran- 
cisco de Saldanha, aggravara-lhe os padeci- 
mentos, trazendo-lbc os desconfortos do desani- 
mo. Como succedera a seu pae, um cadáver 
parecia chamar por outro cadáver. Um ataque 
apopletico hayia«-o prostrado de todo; privado da 
falia, deu por escripto as suas ultimas ordens, 
assistiu ao casamento de seu neto, o príncipe 
da Beira, com a infante D. Maria Francisca 
Benedicta, e, exteriormente tranquilk), prepa- 
rou-se para morrer. 

- No dia 23 de fevereiro de 1777 firmava el-rei 
um papel, no qual encommendava â sua ber* 
deira o cumprimento das suas ultimas vontades. 
No dia seguinte recebia os sacramentos e as 
absolvições e benção apostólica, lançada polo 
núncio, e contando sessenta e trez annos de 
edade, entregava o seu espirito a Deus. 

O marquez havia já apresentado uma sup- 
plica à rainha D. Harianna Victoria, pedindo 
escusa do serviço, e no 1 ."^ de m^rço a renovou, 
em phrase levantada e nobre; trez dias depois 
era-lbe concedida a mercê, partindo elie para o 
seu retiro. 

Fechamos este reinado, em que se secularisou 
o ensino, em que se libertou a terra, em que se 
reformou o direito civil, em que se effecluaram 
as transformações do maior alcance social; pas- 
sando agora em bosquejo celebre o estado geral 
da litteratura e da arte, concluiremos a nossa 
afadigada incumbência. 



~ Da reforma da Universidade havia derivado, 
cotno consequência impreterível, um bem as- 
sombrado e eommonicalivo impulso. Do mesmo 
modo que nás sciencias se corrigiam os vícios 
macrobios, introduzindo n^ellas outros methodos 
e outros princípios, também nos campos da arte 
se iam desbravando asperezas, plantando n'um 
ou n*outro alfoufe algum mimo de boa cOr e per- 
fume. 

A Arcádia veio prestar um grande serviço ás le- 
tras. O quB Crescimbeni fizera na Itália, fel-o An- 
tónio Diniz em Portugal. As fontes eternas do sim- 
ples, que é o bello, foram apontadas como as 
verdadeiras para dessedentar impaciências fe- 
bris. Voiveram-se os olhos para os nossos qui- 
nhentistas, compulsaram-se os bons romanos de 
Augusto, concluio-se que o goáto andava esquer- 
deado e erradio, e tratou-se de o encaminhar 
pelas veredas directas. Os Generosos, os Instan- 
tâneos, e os Singulares, tinham de recolher a 
sua bagagem, ou, para melhor dizer, o seu es- 
tendal variegado, para se desdobrarem tapeça- 
rias de mais puro desenho e mais esmerados re- 
camos. 

A turgidez, a fatuidade, a ausência de delica- 
deza no pensar e no sentir, linham de ser bani- 
dos como escalracho nocivo. A língua, deturpada 
pelos bonifpates inscientes, carecia de um trata- 
mento radical, como enfermo em perigo immi- 
nente. Foi isto a que se deram os árcades, e 
andaram no empenho com o maior enthusíasmo 
e desvelo. Francisco José Freire, tão lançado 
hoje em esquecimento, foi um dos mais^ presti- 
mosos operários. Não era um talento, com cer- 
teza; mas era um obreiro dedicado. Não tinha 
lumes divioos no entendimento; mas trabalhou 
como um bomem para que a litteratura da sua 
pátria não fosse um enxurdeiro pestifero. 

Nas circumstancias que se davam, estas enti- 
dades são precisas. 

A demolição também tem suas regras. Não 
basta solapar para que o edificio caia; urge sa- 
ber como os paredões virão a terra, para que 
não haja desastre. Ao pé dos que destroem, con- 
vém andar os que edificam. Interpretando Oví- 
dio, Virgílio e até o próprio Euripedes, Cândido 
Lusitano apontava para os modelos da áurea 
antiguidade, e se não conseguia transplantal-os 
incólumes, entremostrava, comtudo, as suas fei- 
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gões sympathicas. Nâo escaraeçamos soberba- 
mente dos que não se libram nas azas iriadae 
da inspiração; se as águias nos assombram com 
03 Qeus YÓos rápidos e seguros, ba muita avesi- 
nba de menos esclarecida estirpe, ^ue tumbem 
serve para alegria dos caiApos.e para dô^e es- 
pairecimento das almas. 

Frisando por uma craveira mais alta, defrontá- 
mos com o auctor do Hyssope, e com o do drama 
Lycore. Garção occupa logar de boora entre os 
dois, apesar de nos não ter legado uma vasta 
copia de lavores. O Plectro venusino fui por elle 
vibrado com tanta audácia como fortuna. Por isso 
Bocage se sentia arrebatado, quando Ibe ouvia os 
sons opulentos e melodiosos. 

Como poetas, foram estes o que melhor conta 
deram de si. Alguns mais trataram em afectuoso 
convivio com as musas; mas estas nem sempre 
se entregam aos que mais fagueiros as reques- 
tam. 

Seja-nos permittído, como reparação devida, 
incluir na resenha dos poetas que mais figura- 
ram na época a que nos reportamos, um que, 
por involuntário oblivio, deixamos de mencionar 
no capitulo antecedente. Depois de haver citado 
Ribeiro dos Santos e Maximiano Torres, cumpria 
não remetter para os limbos quem tão apre- 
ciado foi no seu tempo, e de que hoje bem raros 
críticos se lembram. Trata-se de Joãç Xavier de 
Mattos, aquelle suave Albano y de quem o génio 
da Pena de Talião nos falia, emparceirando-o 
com os melhores, no mais enthusiastico lou- 
vor. 

Bem sabemos que o género por elle culti- 
vado dessabe agora aos cultores de uma poesia 
tronchuda e rebarbativa; mas quando tanto se 
falia no sabor camoniano, e por vezes se tenta 
filiar na escola doeste divino alguns que, pelo 
geito, nem de longe o rastream, bom é saber-se 
que Xavier de Mattos é talvez dos seus discípulos 
o que mais se Ibe avisinha na expressão e no 
contorno. À sua écloga Albano e Damianay é das 
que ainda rememoram os entendidos. 

Este poeta, de cuja existência nem talvez des- 
confiem os modernos, se mereceu o applauso dos 
contemporâneos, foi a seu turno victima de mui- 
tas frechadas pungentes. Francisco Manuel asse- 
teava-o com frequência, e José Basilio da Gama 
também o n&o poupava a seus tiros. Foi a este 



ultimo que elle replicou, n'um soneto a que não 
falta acrimonia: .. ^ 

•Em retalhos ide prosa aliiAavaste 
O q^$ tens do$ francezes recolhido.» 

Encetada, como temos visto, a revolução litte- 
raría e artística, não tardaria muito que se ma^ 
nifestasscm os siguaes do reviramento. Bocage, 
pela alteza do seu talento, pela harmonia da sua 
versificação, pela abundância da sua veia, é o 
que mais se impõe á admiração e ao respeito. 
Nascido alguns annos mais tarde seria, talvea, 
depois de Gamões, o mais característico e notá- 
vel de todos os poetas portuguezes. A atmos- 
phera em que viveu ainda não era sufficiente- 
mente azada para os seus pulmões robustos. 

À vida porcellosa que arrastou também lhe 
destruiu muitas sementes ingenitas. Era um 
vate, no sentido estricto e rigoroso da palavra. 
Tinha o sacro fogo que põe em ebulição os 
espirites. Ninguém, nem antes nem depois, 
descobriu o segredo da melodia eólica das 
suas notas. Quando morreu, cantando como o 
cysne, é que as faculdades, amadurecidas e cul- 
tivadas, podiam desentranhar-se em perduráveis 
moAume&tosw 

A par da poesia, tivemos a pintura represen- 
tada por Vieira Portuense, e a estatuária por Ma- 
chado de Castro. 

Se das artes passarmos ás sciencias temos de 
reverenciar nomes conspícuos. A medicina da- 
nos Sacchetti e Ribeiro Sanches, a tbeologia Pe- 
reira de Figueiredo, o direito pátrio, Paschoal de 
Mello, a mathematica, José Anastácio e Bento de 
Moura, a philosophia. Soares Barbosa. 

Mas para que havemos de recapitular o que já 
tão largamente expozemos ? 

O reinado de D. José marca a transição na 
nossa historia. 

Podem nos dias subsequentes apparecer algu- 
mas tentativas de recondução ao passado; mas 
as conquistas feitas pelo génio potentíssimo do 
marquez de Pombal, são das que resistem aos 
embates, porque trazem em si as condições eter- 
nas do progresso. Uma vez plantados no solo es- 
tes marcos, a sociedade tem de partir d^elles em 
demanda de horisontes novos. Foi o que impe- 
riosamente nos succedea. 
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Os germens que elle deitou â terra, e que or- 
yalbou de sangue basto, foram os que, desabro- 
cbando com ímpeto, cresceram, floriram, e ao 
diante coparam, deitando sobre as nossas cabe- 
ças a sombra consoladora da liberdade. 

Homens d'aquella estatura, digamol-o com in- 
sisteocia, são indespensaveis de vez em quando, 
para remodelamento da sociedade. Causam dam- 
nos, mas semeiam beneficios. São amplos de 
mais para o ambiente que os cerca, por isso tem 
de o quebrar com violência. Como em certas cor- 
poraturas musculosas se esgarça e fende o te- 
cido, não podendo conter a dilatação do arca* 



bouço; assim estes génios formidáveis, quando 
respiram, como os titãos, despedaçam o meio 
em que vivem. 

Depois, affeiçoam-n^o ao seu molde e imprí- 
mem-lhe o seu cunho. Os que viram despedaçar 
a obra, lamentam um ao outro lanço perdido; 
porem quando a nova fabrica se ostenta, me- 
dida pela grandeza de quem a reedificou, tém de 
dar testemunho ao mundo de que elJa é mais 
espaçosa e melhor. 

O marquez de Pombal, por mais que lhe neguem 
ou reprovem, ha de significar sempre na nossa 
historia o grandioso revolucionário do futuro. 
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